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relatorio que vos apresento dá conta da situação dos negocios 
a meu cargo pela confiança com qúeme honrastes, nomeando- 
me Ministro de Estado das Relações Exteriores por decreto de 
15 de novembro do anno proximo passado. 


LIMITES COM A REPUBLICA ARGENTINA. 

Começo por este assumpto, porque a sua importância dá-lhe o 
primeiro Jogar. 

Já agradecestes ao Presidente dos Estados Unidos da America a 
obsequiosa solicitude com que, apezar das graves occupações do seu 
elevado cargo, estudou e decidiu .a questão que lhe foi submettida. 
O seu laudo, que fez completa justiça ao Brazil, está annexo ao presente 
Relatorio. 

Peço licença para transcrever aqui o despacho, que dirigi em 16 de 
fevereiro ao Sr. Rio Branco: 

« Terminada a missão especial junto ao Presidente da Republica 
« dos Estados Unidos, o Governo Brazileiro não póde deixar de reco- 
« nhecer e proclamar os importantes serviços por ella prestados. Con- 
« fiando-lhe a defesa de direitos ha tanto disputados, viu com satisfação 
« coroada de brilhante exito a causa da integridade do território na- 
« cional. 0 esforço, o estudo e a perseverança puzeramem relevo os 
« direitos do Brazil, provocando o laudo que poz termo á contenda em 



« que o triumpho coube á justiça. Como chefe da missão c principal 
« autor da Memória justificativa, vos compete o prime iro logo r nos agra- 
« decimentos do Governo Brasileiro, e em seguida a vossos auxiliares, 

« que sem duvida hem mereceram da Patria. 

« Louvando em nome doExm. Sr. Presidente da Republica dos 
« Estados Unidos do Brasil os serviços prestados pela missão e inspirados i 

« pelo patriotismo de seus membros, reitero as minhas congratulações 
« transmittidas pelo telegrammade 7 do corrente.» 

O Sr. Dr. Garcia Mérou disse-me, cm nota de 19 de abril, que o seu 
Governo, tendo recebido os documentos offlciaes relativos ao lâudo do 
Presidente dos Estados Unidos da America, julgava chegado o momento 
de propor ou indicar ao Governo Brazileiro o procedimento que convenha 
adoptar para que seja definitivamente determinada a fronteira, de con¬ 
formidade com o mesmo laudo. 

Respondi a 17 de maio, que não ha necessidade de pôr marcos na foz 
de cada um dos rios que formam a fronteira, isto é, do Pepiry-guassú e 
do Santo Antonio;mas que é indispensável assignalar as suas nascentes. 
Aecrescentei que, si o Governo Argentino concordar nesse modo de pro¬ 
ceder, bastará estabelecer o accordo em um protocollo, que, sendo de 
execução, não dependerá de approvação legislativa e que, feito isso, os * 
dous Governos se entenderão para tornar effectiva a sua resolução. 

As duas notas estão noannexon. 1. 


PORTUGAL. 


RESTABELECIMENTO BAS RELAÇÕES DIPLOMÁTICAS. 

As relações diplomáticas com Portugal foram suspensos em 13 de 
maio do anno proximo passado. 

A 21 desse mez perguntou o Ministro Britannico, de ordem do seu 
Governo, si os bons officios deste, no caso de serem offcrecidos, seriam 
acceitos. No dia 25 respondeu-lhe o meu antecessor affirmativamente o 
nosso mosmo dio foi feito o offorocirncrilo. 



0 Governo Britannico procedeu cm virtude de solicitação do Governo 
Portugucz. 

A negociação, como era de prever, não foi rapida. A gravidade do 
seu assumpto exigia muita reflexão, c demais em cada phase tinha p 
Governo Britannico de entender-se com o de Sua Magestade Fidelíssima. 

Só a 1G de março deste anuo sc chegou ao accordo constante das 
duao notas que ti\c a satisfaçao de trocar com o Sr. George Greville, 
então Encarregado dc Negocios da Grã-Bretanha e que estão annexas 
a este relatorio. 

O restabelecimento das relações se fez, como ficou ajustado, 
nomeando os Governos do Brazil e de Portugal, simultaneamente, os 
seus novos Ministros, que são respectivamente os Srs. Dr. Joaquim 
Francisco de Assis Brazil e conselheiro Thomaz Antonio Ribeiro Fer¬ 
reira, Par do Reino e Ministro de Estado honorário. 

Nos dez mezes, que durou a suspensão das relações, não se deu nos 
dous paizes tacto algum que denunciasse enfraquecimento da antiga 
amizade dos dous povos. Aqui teve o Governo particular cuidado em 
evitar tudo quanto pudesse aggravar a situação política creada pelos 
successos de maio do anno proximo passado. 

Durante a suspensão das relações foram os interesses Brazileiros 
obsequiosamente protegidos em Portugal pelo Ministro dos Estados 
Unidos da America e os Portuguezes aqui pela Legação Britannica. 

Os dous Ministros nomeados já apresentaram as credenciaes, sendo 
recebidos com a devida cordialidade. 

REPUBLICA FRANCEZA. 

RECLiMAÇÃO PELO DESAPPAEECIEBTO DOS WEHE1EDS BÜETTE, IÍILEE E 
ETfflIE EDO MEDICO DEíILLE. 


Os engenheiros Buette, Müller e Etienne foram, segundo se diz, fuzi¬ 
lados em Santa Catharina, por ordem do coronel Moreira Cezar, gover¬ 
nador desse Estado, e o Dr. Déville, também, segundo se diz, foi degol- 
lado no Rio Grande do Sul, quando fugia depois da batalha de Sarandy. 



— 8 


0 caso da Etienne foi retirado da reclartação, porque, além de ser 
Belga, tinha se naturalisado na Republica Argentina. 

Esta reclamação começou por um pedido de informação, feita pelo 
Ministro Francez em telegramma expedido de Petropolis a 14 de junho do 
anno proximo passado, em consequência de noticia publicada em jornaes 
da Europa, segundo a qual o engenheiro Buette teria sido preso por ? 
autoridades brazileiras. 

Aqui nada constava a esse respeito, como declarou o chefe de policia, 
a quem o meu antecessor se dirigira no mesmo dia 14. 

Sendo possível que o dito engenheiro, ao serviço da revolta, tivesse 
acompanhado o primeiro chefe delia, quando este partiu para Santa Ca- 
tharina, ao governador desse Estado expediu o Sr. Dr. Nascimento tele- 
grammas a 16 de junho e a 3 de julho. 

O coronel Moreira Gezar, officiando em 20 desse ultimo mez, refe¬ 
riu-se a um telegramma de 4, no qual dissera que Buette se havia evadido 
da prisão, mas esse telegramma não chegou ao seu destino, como consta 
da nota dirigida á Legação Franceza no dia 14 de agosto. 

Naquelle officio de 20 de julho, que se communicou á mesma Legação 
repetiu o coronel Cezar o que dissera no telegramma não recebido, 
isto é, que Buette se evadira da fortaleza de. Santa Cruz, onde estava ^ 
preso. 

Nuo examinarei aqui si Buette e o seu companheiro Müller fugiram 
oü foram fuzilados. 

No estado a que chegou esta questão e á vista das declarações que fiz 
ao Sr. Imbert, isso seria antecipar juizo. 

-Os documentos annexos a este Relatorio darão a quem os ler ele¬ 
mentos de apreciação. 

Na minha correspondência com aquelle Ministro não affirmei nem 
neguei o ftizilamento. Cumpre-me, porém, referir a direcção que teve a 
negociação, para que bem se aprecie o seu resultado. 

O Governo Francez desejava que aqui se abrisse um inquérito com 
assistência de um delegado da sua Legação. 

Em conferencia de 26 de setembro pediu o Ministro dos Negocios 
Estrangeiros ao Dr. Piza que eommunicnssc esse desejo ao Governo Bra- 



A resposta não era duvidosa e foi expedida no dia seguinte, nestes 
termos: Inadmissível presença delegado Legação inquérito . 

No dia. 3 de outubro teve o Sr. Imbert conferencia com o Dr. Nasci¬ 
mento e, sem fallarna presença do delegado, disse-lhe que o seu Governo 
desejava que se procedesse a um inquérito para se estabelecerem as con¬ 
dições em que tinham desapparecido os cidadãos francezes Buette, Müller 
e Déville. 

Segundo consta da nota do mesmo Sr. Imbert, datada do dia seguinte, 
declarou-lhe o Ministro das Relações Exteriores que para aquelle fim só se 
poderiam empregar os dous processos seguintes: 

« I o , um inquérito ordenado ex-officio e effectuado no logar, pri- 
« meiro pela policia e depois, eventualmente, segundo as circumstan- 
cc cias, pela magistratura local ; 

« 2 o , uma acção intentada directamente pelas pessoas autorisadas 
« por qualquer titulo a se preoccuparem com a sorte dos tres fran- 
« cezes. 

« Essa ultima fôrma de processo daria aos interessados a faculdade 
« de produzirem todas as informações, documentos e testemunhas que 
« fossem capazes de esclarecer a Justiça e de permittir-lhe que désse a 
« sua decisão com conhecimento de causa. 

« Na primeira hypothese, pelo contrario, o inquérito instituído 
« ex-officio pelo Governo Brazileiro seria dirigido exclusivamente pela 
« policia e talvez em seguida pela magistratura do paiz. 

« Não deixaria tanto ao Governo (Fráncez), como ás famílias interes- 
« sadas meio algum de facilitar a indagação e o descobrimento da ver- 
« dade.» 

Respondendo em 19 de outubro ao Ministro Francez, disse o Sr. Dr. 
Cassiano do Nascimento: 

« O Ministério da Justiça e Negocios Interiores, a cuja consideração 
« submetti o assumpto, confirmou os dons alvitres apresentados por 
« mim naquella occasião. 

« Para maior clareza, porém, cumpre-me declarar ao Sr. Ministro 
« que a acção indicada no 2° só póde ser intentada por queixa apresen- 
« tada pelas pessoas a que se refere o art. 72doCodigodo Processo 
« Criminal, procedendo o Juiz de conformidade com o art. 80. 



v Entretanto q mesmo Ministério accrescentou que o Governo póde 
« determinar ao procurador seccional do Estado de Santa Cntharina que 
« prqpnova o necessário inquérito afim de descobrir-se a verdade. 

« bfesse caso a Legação de França remetterá, si lhe convier, a esta 
« Secretaria de Estado os documentos que possua e que sirvão para 
« esclarecer a justiça. » 

O pedido feito pelo Sr. Hanotaux ao Dr. Piza foi repetido em confe- 
rancia de 23 de outubro pelo Sr. Imbert. 

Refiro-me á idéa de inquérito com assistência de um delegado da 
Legação. O meu antecesor rejeitou essa idéa e no dia25,depois de expôr 
o caso ao Sr. Marechal Floriano Peixoto, dirigiu ao Ministro de França 
o telegramma seguinte: 

« Marechal Vice-Presidente, a quem dei conta de nossa ultima 
« conferencia, declarou-me que não póde acceder ao pedido do Governo 
« Francez.» 

Esse Governo não se conformou com a decisão e deu instrucções ao 
seu Ministro para insistir. Este, referindo-se ao principal inconveniente, 
dice em nota de 9 de novembro: 

a E, além disso evidente, como já tive a honra de observar a Vossa 
« Excellencia, que a presença, no inquérito, de um delegado do Governo 
« Francez não poderia de modo algum offender a soberania Nacional, 
« porque esse delegado não exerceria acção que fosse incompatível com 
« as attenções devidas á justa sensibilidade do Governo da União. O 
« seu papel consistiria em ajudar as autoridades brazileiras nas suas 
« indagações fornecendo-lhes logo as informações e os esclarecimentos 
« de que a Legação dispõe e suggerindo-lhes opportunãmente as me- 
« didas capazes de conduzirem ao fim proposto, isto é, o desçobri- 
« mento dos factos e circumstaucias que cercam o desapparecimento 
« de tres francezesem território brazileiro. » 

Respondendo, disse o meu antecessor a 14 do referido mez de no¬ 
vembro: 

« Sem contestar essa asserção, peço ao Sr. Imbert licença para 
« ponderar-lhe que aquella assistência importaria em uma desconfiança 
« da rectidão da magistratura brazileira e não se poderia, portanto, 

« esperar que a ella annuisse o Governo Federal. 



« Mas o mesmo Governo, como sempre manifestei, não tem duvida 
« em mandar abrir inquérito judicial, em que serão ouvidas as teste- 
« munhas que o Sr. Ministro indicar a este Ministério e examinadas as 
« provas e esclarecimentos que também fornecer.» 

Nesse estado achava-se a questão quando fui nomeado Ministro do 
Estado das Relações Exteriores. 

Estu&ei-a sem demora e pelas communicações de caracter confi¬ 
dencial da nossa Legação em Pariz convenci-me da gravidade do 
assumpto. 

Tive logo varias conferencias com o Sr. Imbert e depois dirigi-lhe 
a nota de 4 de janeiro ultimo, recapitulando o que nellas se passara. 

Ahi disse : 

« Na primeira conferencia em que tive a honra de tratar delle 
« (assumpto ) com o Sr. Imbert, em 22 de novembro .passado, coube-me 
« indicar o meio mais regular de apurar-se a verdade, demonstrando a 
« possibilidade jurídica de assumir a Legação Franceza a iniciativa 
« judicial de rigorosas investigações. 

« O inquérito pedido pelo Sr. Ministro seria o fundamento de accão 
« diplomática por motivo do desapparecimento dos tres cidadãos 
« francezes e do seu resultado dependeriam a extensão e a intensidade 
« das reclamações. 

« Constituiria o instrumento comprobatorio, a justificação das 
« asserções graves até então formuladas conjecturalmente. 

K Dice que esse acto preparatório poderia com perfeita effícacia ser 
« promovido pela própria Legação em nome da Republica Franceza, 

« nomeando advogado ou procurador que requeresse ao Supremo 
« Tribunal Federal a justificação dos factos allegados, inquiridas as 
« testemunhos c examinados os documentos, sendo a Republico dos 
« Estados Unidos do Brazil, por sua vez, representada por seu procurador 
« geral. 

« A Constituição da Republica, no art. 59 n.l alinea cl assegurou ás 
a nações estrangeiras o direito de estar em juizo como autoras, podendo 
« também, nos casos em que o permitte o direito internacional c foi 
o definido pelo Instituto na sua sessão dc Hamburgo, ser citados para 
« contestar certas acções. » 
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Na conferencia de 12 de dezembro deu-me o Sr. Imbert conheci¬ 
mento de dous documentos, de que depois me forneceu cópias por elle 
mesmo authenticadas. 

O primeiro desses documentos ó um titulo pelo qual o Sr. almirante 
Jeronymo Francisco Gonçalves, commandante em chefe da esquadra 
então em Santa Catharina, nomeou Pierre Louis Buette, tendo por 
auxiliar a Carlos Müller, para se encarregar dos trabalhos necessários 
para o salvamento do Aquidaban e da torpedeira Marcilio Dias, 
ficando depois incumbido de dirigir as officinas do Arsenal de Marinha 
do Estado sob a direcção do contra-almirante reformado Felippe Orlando 
Short, então capitão do Porto do Desterro. 

Esse documento tem a data de IS de abril de 1894. 

O outro documento é uma carta, dirigida ao Ministro de França. 
pelos dous engenheiros. 

Nella referiram os serviços prestados, a promessa que, segundo 
elles, lhes fôra feita, de acompanharem o encouraçado a este porto, a 
sua transferencia dos navios em que estavam para a cidade do Desterro 
e.a resolução tomada pelo coronel Moreira Cesar de os manrtor para a 
fortaleza de Santa Cruz, afim de serem fuzilados. 

Na citada nota de 4 de janeiro disse eu ainda: 

« Foi posto de lado o caso de Déville, medico Francez ao serviço dos 
« revoltosos que invadiram o Estado de Santa Catharina, morto, segundo 
« se diz, depois do combate do Sarandy, em que as forças rebeldes des¬ 
cí baratadas foram perseguidas na fuga, occasião em que se pretende ter 
a sido victimado. 

« Quanto a Buette e Müller, sem afifirmar ou negar que tivessem 
“ sido fuzilados depois de sua remoção do « Parthenon » para « Santa 
« Cruz » ou que tivessem com outros fugido na madrugada de 16 para 17 
« de junho ultimo, aceitou-se o facto do seu desapparecimento, tomando 
« a questão outro aspecto o de verificar si fora violado o contracto 
« celebrado pelo commandante em chefe da esquadra com os dous 
« engenheiros, já em sua execução, já em suas consequências com 
« relaçao ás immunidades pessoaes que adquiriram. Prisioneiros, salvo 
« facto grave que justificasse medidas de rigor, não podiam ser encarce- 
« rados, como foram; cúmplices dos crimes praticados pelos chefes 
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« revoltosos, não havia motivo para serem transferidos do « Parthenon» 
« para« Santa Cruz », quando deveriam vir ao Rio de Janeiro para ser 
« submettidos a julgamento. Ou dominados pelo terror fugiram da Ilha de 
« Anhato-mirim e ficaram expostos a todas as misérias e talvez ú morte 
« ou sem julgamento foram passados pelas armas; qualquer dos casos 
« causou séria e grave perturbação nos direitos de familia, creando a 
« ausência em seus effeitos jurídicos, situação incommoda e vexatória 
« para;as famílias dos ausentes. 

« Si depois do contracto de 18 de abril de 1894 podia o commandante 
« em chefe da esquadra, attender á requisição do governador militar 
« da praça de guerra do Desterro, em virtude da qual foram removidos 
« em junho de bordo dos navios da esquadra para o «Parthenon » os 
« dous engenheiros Francezes Buette e Müller ;si mais tarde podiam ser 
« transferidos para a ilha de Anhato-mirim j si esses factos, que precede- 
« ram o desapparecimento dos dous engenheiros importam responsabi- 
« lidade criminal para os seus autores ; si essa responsabilidade póde 
« ser verificada mediante procedimento judicial, eis resumida a parte 
« principal das ultimas conferencias. 


« Pareceu-me a principio e em these que o estudo do facto do 
« desapparecimento dos dous engenheiros poderia ser affectado desde 
« logo aos tribunaes militares perante os quaes se desenvolverião todos 
« os elementos de convicção. Investidos de plenos poderes pelo Vice- 
« Presidente da Republica, em virtude do estado de sitio e da proclama- 
« ção da lei marcial, os agentes do Executivo, chefes militares, respon- 
« dem pelos abusos e excessos commettidos no exercicio de suas 
« excepciohaes attribuições. A Constituição, porém, da Republica não 
« autorisa procedimento algum contra os agentes do Poder Executivo, 
« antes que o Congresso Nacional, nos termos doar t. 80, se pronuncie, 
« o que tem sido até agora observado. 

« Na sessão_de 22 de novembro de 1894 a Camara dos Deputados 
« approvou a redacção final do projecto n. 144 nestes termos: 

« Ficam approvados os actos praticados pelo Poder Executivo e 
« seus agentes por motivo da revolta de 6 de setembro do anuo passado 
« (1893). 



■ « Combatendo uma emenda apresentada, o deputado í)íno Bueno, 

« na sessão de 20 de novembro, disse: 

Si o Congresso tem de pronunciar-se sobre a responsabilidade do 
Executivo e dos agentes empregados porelle, parece que a expressão 
—ficam approvados — não quer dizer mais do que — não teem 
responsabil idade . 

O vocábulo — actos — comprehende nüo só as medidas de ex- 
cepção que a Camara conhece, como também os actos praticados 
•pelos agentes do Poder Executivo. 

Ao Congresso.cumpre simplesmente examinar a condição 

excepcional em qué se achava o Poder Executivo* O motivo que 
influiu em sua deliberação para a pratica desses actos, e finalmeníé 
resolver sobre sua responsabilidade. 

« Remettido ao Senado,Federal em 24de novembro ultimo, esse 
« projecto tomou o n. 62 e foi submettido ás commissões de Constituição 
« e Poderes e á de Finanças, que ao encerrar-se, em 2D de dezembro, 
a a primeira sessão da segunda Legislatura não tinha ainda apresen- 
« tado parecer, ficando assim adiada para a próxima sessão doCongresso 
« a discussão e votação do referido projecto, que, uma vez aeceito, im pe- 
« dirá definitivamente o processo e julgamento dos agentes do Poder 
« Executivo por quaesquer actos praticados por motivo da revolta de 6 de 
« setembro de 1893. 

« Emquanto, pois, o Congresso não autorisar a accusação pelos 
« abusos ou excessos commettidos, o Governo, discreta e constitucio- 
« nalmente não poderá expedir ordem alguma no sentido de promover-se 
« a responsabilidade dos referidos agentes do Poder Executivo: Seria 
« crear conflictos entre os ires poderes constitucionaes, porque o judi- 
« ciario, que é independente dos outros, declinaria de si a competência 
« para, antes do voto do Congresso, tomar conhecimento dos factos.» 

A minha nota de 4 de janeiro está annexa a este Relatorio; mas pa¬ 
rece-me conveniente transcrever ainda os termos em qüe a encerrei, por 
conterem declarações importantes. Eil-os : 

« Que o Governo lamenta todos os excessos e abusos qüe pudessem 
« comprometter os créditos da Republica dos Estados Unidos do Brazil, 

« não ha duvidar, e que, com relação a Buette e a Müller sente não ter 
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« os elementos para dizer sinSd ijüe dèsappareceram dá guarda'dns átt- 
« toridades do Estado de Saiita Catharina, é támbem faCto qüe lhe causa 
« pezar, e o externa sem outro constrangimento sináo o proprio facto. 

« O Governo Federal nõo desconhecè que originariamente Buette 
« e Miiller, estrangeiros não residentes no Brazil, sem interesses a 
« defender e a zelar no território da Republica, sem direitos políticos 
« a reivindicar, constituiram-se criminosos vindo collocar-se ao serviço 
« da revolta de 6 de setembro de 1893. 

« Prestando-lhe inestimáveis serviços, que sua alta capacidade 
« profissional suggeria, converteram-se em inimigos perigosos da ordem 
- « legal e da autoridade constituída. 

« Recc -íhece; porém, que, mais tarde vencidos, renderam-se á dis- 
« crição dos chefes dás forças militares, que, por sua vez, se utilisaram 
« de seus serviços no salvamento do encouráçado Aqúiclában, serviços 
« considerados importantes e com ós qüaes procuraram resgatar a 
« incorrecção de sua condueta anterior. 

« Attendendo a essa circumstancia, offerece, como foiindicado pelo 
« Sr, Imbert, uma compensação pecuniária ás famílias desses dous 
« engenheiros, modificada de alguma sorte a situação precaria em qúé 
« devem achar-se sem a protecção dos seus chefes e os recursos do seü 
« trabalho e actividade.» 

O Sr. Imbert réspondeu-me em nota de 7 de janeiro; 

Delia extrahirei sómente o seguinte : 

« Só restava que nos entèndessemos sobre as reparações. Estas, 
« como o meu Governo me encarregou de commúmcar a Vossa Ex- 
« cellencia e Vossa. Excellencia mesmo tinha admittido em principio na 
«nossa primeira conferencia, deviam consistir: 

« 1°, em uma reparação moral comprehendendó a punição dos cul¬ 
pados; 

« 2°, em uma indemnisação, que se fixaria, para as familiás dos 
«tres Francezes, Buette, Müller e Dêvillé. 

« Quanto a éstè ulòimo> Vossa Excellencia reconheceu, Como o seu 
« antecessor já tinha reconhecido, que o caso era muito especial, em con¬ 
te sequencia da distancia do logar em que Dévillé tinha perecido e das cir- 
«cumstancias que acompanharam a sua morte ; a seu respeito o ihqúe- 
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«í-rito era quasi impossível. Mas, no caso desse Francez, como nos 
« outros dous,- abundavam as provas; tinham-se recolhido em Monte- 
«vidéo testemunhos que não deixavam subsistir duvida alguma. A 
« morte do Sr. Déville depois da batalha de Sarandy podia ser conside¬ 
rada como certa; mas era difíicil estabelecer as responsabilidades e 
«procurar e punir os culpados. O meu Governo, todavia, não abandonava 
« a respeito do Sr. Déville a idéade uma reparação; elle desejava, pelo 
«contrario, que se attendesse á morte deste medico Francez no calculo 
« da avaliação da indemnisação destinada ás famílias e cuja repartição 
« entre os interessados elle se reservava o cuidado de fazer. 


« Agradecendo a Vossa Excellencia a bondade, que teve, de indicar- 
« me na sua nota da 4 de janeiro um voto da Camara dos Deputados* 
« que, na data de 22 de novembro ultimo, approvava os actos pratica- 
« dos pelo.Poder Executivo e pelos seus agentes por occasião da revolta 


«de 6 de setembro de 1893, pedir-lhe-hei licença para observar que essa 
« disposição só foi adoptada por uma das duas camaras do Congresso, que, 
«por conseguinte, mesmo no ponto de vista Brazileiro não tem valor 
« constitucional e que, ainda quando fosse definitivamente sanccionada, 
« não diminuiria a responsabilidade do Governo Federal para com o 
« Governo Francez.» 

Sobre esses dous pontos disse eu em nota de 12 de janeiro: 

« Devo, porém, affirmar desde já ao Sr. Imbert que, referindo-me ao 
. medico Déville, jámais reconheci a procedência dequalquer reclamação, 
* que todas as circunstancias excluem. Tratandose da possivel com- 
« pensação premiaria ás famílias deBuette a de Mülier, o Sr. Imbert 
" T‘ nU0U a idéa de dar - lhe um P™co mais de volto para que o Governo 

«Francez pudesse lambem, poracto de sua exclusiva deliberação, favo- 
« recer a familia deDévilie, o que foi dito ao terminar a conferencia de 
« de novembro, quando de pé fazíamos os comprimentos de des- 
« pedida, sendo repetido na de 25 de dezembro. Comprehende o Sr Im- 
«bertque o Governo da Republica dos atados Unidos doBrazUndo 
po ia convir em reparação a favor de um indivíduo que a soldo das 
«tropas rebeldes, foi morto, como o Governo Francez affirma, depois de 
« errota que ellas soflreram e quando em fuga era perseguido 
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« pelos senhores do campo da batalha de Sarandyem 27 de fevereiro 
« de 1894. 

■ « A qualidade de medico, a prestação de serviços proíissionaes aos 
« rebeldes, que toda a sorte de atrocidades commetteram, não podiam 
« prival-o da condição de inimigo, tratando-se de guerra civil, de uma 
« insurreição caracterisada por actos de crueldade, de um facto de ordem 
« politica inteiramente alheio aos estrangeiros não residentes na Repu- 
« blica, ao que accrescc a circumstancia de não] ter o Brazil adherido á 
« convenção de Genebra, o que o desobriga de reconhecer a neutralidade 
«das ambulancias. 

« Si, como pretende o Governo Francez, o medico Dêville, apanhado 
« quando fugia com o Dr. Laudares, que escapou-se, foi degollado, o 
« tacto constituiria simples represália, sendo esse o tratamento que os 
« rebeldes davam aos prisioneiros, o que aliás é de lamentar, mas não. 
« dá ao Brazil o triste privilegio de crueldade nas Jutas civis ou nas 
« guerras de mera exploração commercial. 


« Ainda quando tivesse] todos os elementos de prova para fornecer 
« aos tribunaes de justiça demonstrando a responsabilidade criminal do 
« almirante Gonçalves e do coronel Moreira Gesar, elementos de prova 
« que o Sr. Imbert possue, conforme tem declarado, o Governo, que em 
« caso algum se tornaria ou se tornará solidário com qualquer excesso 
« ou abuso que possa disvirtuar os intuitos civilisadores da Republica, 
« não se consideraria investido do necessário poder para promover a 
« punição dos accusados. 

« Antes do juizopolitico do Congresso não póde o Poder Judicial 
« apreciar o uso que fez o Presidente da Republica de attribuição eon- 
« stitucional», disse o Supremo Tribunal Federal no Accordão de 27 de 
<c abril de 1892. 

« Não tendo sido proferido esse juizo « o Poder Judicial é actual- 
« mente incompetente e não póde conhecer das questões interessadas na 
« especie, em respeito ás prescripções do art. 34 ns. 21 e 80 da Consti- 
« tuição»; assim se exprimiram os juizes Amphilophio e Macedo Soares, 
« que ainda pertencem á mais elevada corporação judiciaria da 
« Republica. 

E. 2 




« A questão da responsabilidade criminal não póde deixar de subor- 
« dinar-se ao adiamento, imposto pela Constituição e afflrmado pelo 
« Supremo Tribunal Federal. 

« Expuz ao Sr. Imbert com a possível clareza esse embaraço, que 
« actualmente não é dado ao Governo remover. O jaizo político do Con- 
« gressonão foi proferido, a causa está subjudicc; a jurisdicção está 
« preyenta. Não póde o Sr. Imbert desejar que um governo, cujo dever é 
« render-se sem condições ao juizo da lei, lance-se na aventura de invadir 
« as attribuições do Congresso Federal. As difficuldades que a insistência 
« do Sr. Imbert poderá causar não serão imputadas ao Governo Brazileiro 
« que, obedecendo á Constituição, presume estar protegido por defesa 
« digna de todo o acatamento da parte das nações amigas, que reco- 
« nheceram a Republica dos Estados Unidos do Brazil e sabem que a 
« violação da Constituição é um perigo para as relações internacionaes.» 

« Este ponto de divergência é simples dilatória constitucional; a 
« questão não fica definitivamente decidida. 

« No que respeita á indemnisação a fixar, o governo Brazileiro 
« mantém, como disse, as condições de sua nota de 4 do corrente, 
« lamentando ainda uma vez o desapparecimento de Buette e Müller, 
« que o Sr. Imbert affirma terem sido fuzilados, e que o Governo, com 
« os elementos de informações de que dispõe até agora, não está habi- 
« litadoa também affirmar.» 

O Governo Francez, como consta da nota do Sr. Imbert do 1° de 
março, conformou-se com o adiamento de resolução sobre o processo 
das pessoas a quem se attribue a morte dos engenheiros Buette e Müller • 
e propoz como bases de ajustes: 

1°, que o Governo. Brazileiro se compromettesse a submetter 
aquellas pessoas a julgamento, no caso de não serem definitivamente 
approvados pelo Congresso os actos do Poder Executivo e dos seus agentes; 

2o, que entregasse logo ao Governo Francez a indemnisação de 
um milhão de francos. 

Por nota de 4 de março respondi affirmativamente sobre o primeiro 
ponto e, quanto ao segundo, expressei-me nestes termos: 

« Como tive occasião de manifestar ao Sr. Imbert, a reparação 
« material apoia-se em considerações justas e convenientes, não 
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« sendo discutível por parte do Governo Brazileiro a somma a que se 
« eleva. A delicadeza do assumpto exclue reparos. 

« Annuindo aos termos que se referem ao destino dessa reparação 
« material, o Governo Brazileiro, sem ratractar-se dos conceitos emit- 
« tidos em as notas de 4 e 12 de janeiro ultimo, quanto ao medico 
« Deville, está persuadido que o Governo Francez não pretende impor-lhe 
« doutrina não recebida, mas simplesmente attender a razões de conve- 
« niencia que ao Governo Brazileiro não ô dado apreciar. 

« Os sentimentos de amizade expressos pelo Governo Francez não 
« se conciliariam com outra intelligeucia.» 

Inçou encerrada a correspondência por uma nota datada do dia 

em que o Sr. Imbert aecusa a recepção da minha ultima. 

Em summa: 

A intervenção da Legação Franceza, iniciada em 14 de junho do anno 
proximo passado, referia-se ao principio aos engenheiros Buette, Müller 
e Etienne, que, segundo se dizia, haviam sido fuzilados em Santa Catha- 
rina, e ao Dr. Déville, que também, segundo se dizia, tinha sido]degollado 
no Rio Grande do Sul, quando fugia, depois da batalha de Sarandy. 

O caso de Etienne foi excluído da intervenção, por se ter verificado 
que elle se naturalisara na Republica Argentina. 

Aqui nada constava a respeito dos tres Francezes; mas, poste¬ 
riormente, o coronel Moreira Cezar asseverou que Buette e Müller 
se tinham evadido da fortaleza de Santa Cruz, onde se achavam detidos. 
_ 0 Governo Francez, primeiro em Pariz em conferencia com o 
Ministro do Brazil e depois aqui, por meio da sua Legação, pedio 
inquérito com assistência de um delegado da mesma Legação. 

O meu antecessor respondeu immediata e negativamente; mas 
declarou que o Governo Brazileiro não teria duvida em mandar abrir 
inquérito judicial em que fossem ouvidas as testemunhas que a Lega¬ 
ção de França indicasse e examinados os documentos e provas por ella 
fornecidos. 

Nesse estado achei a questão. 

Lembrei logo ao Sr. Imbert a possibilidade de assumir elle a 
iniciativa .judicial de rigorosas investigações em nome da Republica 
Franceza, nomeando advogado ou procurador, que requeresse ao 



Supremo Tribunal Federal a justificação dos factos allegados, sendo o 
Brazil representado pelo seu procurador geral. 

Observei-lhe que esse inquérito seria o fundamento da acção 
diplomática. 

Essa suggestão não foi acceita. 

Gomo a Constituição da Republica não autorisa procedimento 
algum contra os Agentes do Poder Executivo antes que o Congresso 
Nacional, nos termos do art. 80, se pronuncie, o que tem sido até 
agora observado ; e como pende de resolução do Senado um projecto 
da Camara dos Deputados, que approva os actos praticados pelo Poder 
Executivo e seus agentes, por motivo da revolta de 6 de setembro de 


1893, não podia o Governo expedir ordem para que se promovesse a 
responsabilidade dos agentes a quem se attribue a morte dos Francezes. 

Approvado pelo Senado o projecto de lei vindo da Camara dos 
Deputados, a questão ficará absolutamente finda. 

O iGoverno Francez concordou nisso, pedio uma indemnisação de um 
. milhão de francos. 

Esta já lhe foi paga e montou na nossa moeda a 1.01G:000$000. 
^í^^T^Nromou-se principalmente em consideração os relevantes serviços con- 
gtlactados e prestados para o salvamento do encouraçado Aquidàban, 
íujo valor não era pequeno, de sorte que a indemnisação foi porcenta- 



//'gem reduzida. 

Exclui sempre da indemnisação a familia do Dr. Déville. 0 Governo 
Francez a inclue na repartição que tem de fazer por si. : 

Cada Governo ficou com sua opinião. Está claramente accentuado 
nas notas trocadas. 


ESTADOS UNIDOS DA AMERICA. 
COHVEHIB ADUMEEO. DEHUM1 FOR PARTE DO BRAZIL. 


O Sr.lSalvador de Mendonça communicou a este Ministério por tele- 
gramma de 29 de agosto do anno proximo passado que uma nova tarifa, 
promulgada no dia anterior, impunha quarenta por cento ad valorem 
sobre os assucares, annullando assim o convênio sem prévia denuncia. 



A observação final do Ministro Brazileiro referia-se a uma clausula 
do convênio, constante das notas que o formaram e foram trocadas pêlos 
respectivos negociadores em 31 de janeiro de 1891. 

Nota do negociador Brazileiro, em resposta ao convite do Governo 
Americano: 


« .... Ficando entendido que o arranjo commercial assim posto em 
« execução terá vigor emquanto um dos Governos não informar defini- 
« tivamente ao outro, com antecipação pelo menos de tres mézes, da 
« sua intenção e resolução de consideral-o terminado ao expirar o prazo 
« marcado, devendo entretanto o termo do arranjo commercial começar 
« a ter effeito no dia I o de janeiro ou no I o dia de julho. » 

Nota do negociador Americano em resposta á do Brazileiro: 

« I shall be pleased to meet you at the Department of State at 
« your early convenience to agree upon the time and manner of 
« making public announcement of this commercial arrangement, 
« which it is understood shall remain in force so long as neither 
« Government shall definitely, at least three months in advanee in- 
« form the other of its intention and decision to consider it at an end 
« at the expiration of the time indicated; provided, however, that the 
« termination of the commercial arrangement shall begin to take 
« effect either on the l st day of january or on the l st day of july.» 


Traducção. 


« Ser-me-ha _agradavel receber-vos na Repartição de Estado com a 
« brevidade que vos convier, afim de combinar sobre o tempo e modo 
« de fazer a declaração publica desse arranjo commercial, o qual fica 
« entendido que permanecerá em vigor emquanto um dos Governos 
« não informar ao outro, com antecipação, pelo menos, de tres mezes, 
« da sua intenção e resolução de consideral-o terminado ao expirar o 
« tempo marcado; com a condição, entretanto, de que o termo do ar- 
« ranjo commercial deve começar a ter effeito no dia I o de janeiro ou 
« no I o dia de julho.» 

Ao receber o telegramma teve o Governo de considerar sem demora 
si devia dar por annullado o convênio, restabelecendo, portanto, logo os 



direitos de importação sobre os productos Americanos ou denuncial-o de 
conformidade com a clausula transcrlpta. 

O segundo alvitre pareceu o melhor: obedecia ú referida clausula ; 
evitava reclamações, que provavelmente aqui seriam apresentadas pelos 
importadores de productos Americanos, si fossem obrigados a pagar 
direitos contra a lettra do convênio; e finalmente conformava-se com a 
opinião que sc manifestara adversa ao ajuste. 

9, Governo Americano entendeu que a denuncia era desnecessária. 
Na sua nota de 26 de outubro do anno proximo passado, annexa a este 
Relalorio, disse o Secretario de Estado, Sr. Gresham, ao Ministro do Brazil: 

« A Secção 3 a ' do Acto de 1890, sob o' qual foram negociados os 
« ajustes commerciaes com o Brazil e outros paizes, foi revogada pela 
« secção 104 do Acto de 28 de agosto; mas também se estatuiu que 
« nada na secção revogadora seria entendido como abrogando ou attin- 
« gindo aquelles ajustes, excepto no que fosse incompatível com as pro¬ 
visões da nova lei. A notificação, portanto, da intenção de dar por 
« findos aquelles ajustes não foi contemplada na nova lei; e, quanto s.o 
«que elles tivessem de incompatível com as provisões dessa lei, 
«tornou-se uma tal notificação desnecessária pelo facto de sua 
a immediata terminação.» 

E' exacto que, cessando immediatamente uma das provisões cio 
Acto de 1890, não tinha a denuncia cabimento da parte do Governo 
Americano, porque a respectiva estipulação foi feita, como cra natural, 
para que o commercio não fosse surprehendido e prejudicado pela súbita 
cessação dos favores reciprocam ente concedidos no ajuste. O Governo 
Americano tinha de cumprir a lei de seu paiz, mas o Brazil não estava 
no mesmo caso. 

A idéa do ajuste de reciprocidade partiu do Governo Americano. 
O Sr. Blaine, então Secretario de Estado, concluiu a sua nota de 3 de 
novembro de 1890 (Relotorio de 1891) com estas palavras : «e tal 
« accordo poderá vigorar emquanto um dos Governos não informar 

« defimtivamente ao outro de sua intenção c resolução de consideral-o 
«terminado». 

O Ministro do Brazil, na resposta de 31 de janeiro, foi mais positivo, 
como se vê do trecho que transcrevi, e estabeleceu a antecipação de 



tres mezes, marcando, ao mesmo tempo, as datas êm que o ajuste 
cessaria. 

O Governo do Brazil, que não estava tolhido na execução da dita 
clausula por lei do Congresso Nacional, não poderia eximir-se de 
cumpril-a. 

O Sr. Gresham encerrou a sua nota nestes termos: 

« E’ desnecessário dizer que este Governo deseja cultivar com o 
« Brazil as mais libera es e extensas relações commerciaes. Asuadispo- 
« sição a este respeito ê sufficientemente attestada pela sua presente 
« tarifa, na qual a grande massa dos artigos exportados pelo Brazil para 
« os Estados-Unidos está na lista livre. Ao passo que a nossa impor- 
« tação do Brazil, de 1893 a 1893, teve um augmento de quasi dezesete 
« milhões de dollars em valor, a nossa exportação para o Brazil em 
« 1893 mostra um augmento de mencs de meio milhão sobre a de 1890. 
« Estes factos não são mencionados com espirito de queixa, mas na 
« esperança que as nossas relações commerciaes com o Brazil, não 
« podendo de modo algum ser abaladas pela terminação do ajuste de 
«reciprocidade, tenham no futuro constante e mutua expansão.» 

O Sr. Gresham terá muitas occasiões de reconhecer que os 
sentimentos por elle assim manifestados são sinceramente corres¬ 
pondidos. • 

A resolução do Governo foi -communicada á Legação - Americana, 
ao Ministério da Fazenda, aos Governadores e Presidentes dos Estados 
da União, á Legação em Washington c aos Consulados nos Estados 
Unidos da America. 


COiraiO ADUANEIRO. DIREITOS IMIEY 1D« TE COBRADOS 10 BRAZIL. 


Do Rolatorio apresentado ao vosso antecessor cm 1893 pelo Dr. Fc- 
lisbello Freire, então Ministro das Relações Exteriores, consta que a 
Legação dos Estados Unidos da America reclamou por nota de 27 de 
fevereiro desse anno contra a cobrança de um direito de expediente 
sobre os produetos do seu paiz favorecidos pelo convênio aduaneiro dc 
31 de janeiro de 1891. 



Também consta que em 12 de abril se respondeu que a reclamação 
era fundada, si nas alfandegas dos Estados Unidos da America se não 
cobrava direito algum semelhante ao de expediente, nem absolutamente 
outro qualquer, e que, sendo assim, cessaria a cobrança e seriam resti- 
tuidas as quantias indevidamente pagas. 

Esta resolução ibi tomada em despacho collectivo de 7 de abril do 
mesmo anno de 1893 e no dia 12 se participou ao Ministério da Fazenda 
que seria communicada à Legação Americana. 

Essa Legação declarou positivamente que nas alfandegas do seu paiz 
nenhuma taxa se percebia directa ou indirectamente sobre os artigos 
brazileiros isentos pelo convênio aduaneiro. 

Igual informação foi recebido do Ministro Brazileiro em Wash¬ 
ington. 

Consequentemente dirigiu o Ministério da Fazenda, em 25 de maio, 
aos inspectores das alfandegas uma circular que encerrou assim : 

«... ordeno aos Srs. inspectores das alfandegas que providenciem 
« afim de serem despachados livres de todos e quaesquer direitos os 
« produetos americanos mencionados no art. I o do decreto n. 1338 de 5 
« do dito mez de fevereiro, observando-se deste modo a reciprocidade 
« que rigorosamente deve ser mantida entre ambas as nações. » 

Essa circular não foi communicada a este Ministério, mas publicada 
no Diário Official. Deu-se, portanto, conhecimento da ordem nella 
contida á Legação Americana. 

Em 21 de maio de 1894 expediu o mesmo Ministério outra circular, 
contendo o seguinte: 

« Declaro que a circular n. 28 de 25 de maio de 1893 só prevalece 
« em relação aos despachos posteriormente feitos, e determino ás alfan- 
« degas que tratem de rehnver as importâncias que, por motivo dessa 
« circular, tenham restituído, quer applicaasema disposição do art. 552 
« da Consolidação, quer executassem ordens especiaes, que por esta 
« ficam annulladas. » 

Essa nova circular foi publicada no Diário Official, e sem duvida 
teve delia conhecimento a-Legação Americana. Este Ministério não lh’a 
commumcou, nem a cila alludiu de qualquer maneira, por ser contra¬ 
ria á decisão anterior e não parecer justificável. 
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Tendo sido este negocio de novo examinado com toda a attenção, 
expediu o Ministério da Fazenda, cm 2 de janeiro do corrente anno, outra 
circular, cuja conclusão é a seguinte : 

« Declaro que fica revogada a circular n. 19 de 21 de maio do anno 
« findo — na parte relativa a restituições, que tenham sido feitas em vir- 
« tude da circular n. 28 de 25 de maio de 1893, as quaes ficam assim 
« approvadas e mau tidas. 

« E, porque não póde applicar-se á restituição de direitos pagos em 
« exercícios encerrados o disposto no art. 552 da Consolidação das Leis 
« das Alfândegas, sendo preciso conhecer-se o valor das restituições 
« pedidas, para se poder supprir com o credito necessário á verba — 
« Reposições e restituições — por conta da qual deve ser feita a despeza : 

« Determino ás alfandegas que, recebendo as reclamações dos interes- 
« sados em taes restituições, as encaminhem, depois de processadas, 
« ao Thesouro, para se providenciar sobre a abertura do credito e respe- 
« ctivo pagamento. » 

Essa resolução final foi communicada sem demora á Legação Ame¬ 
ricana, que respondeu com a gentileza costumada. 

UNIÃO INTERNACIONAL PARA A PRO¬ 
TECÇÃO DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL. 

V 

Ainda estão pendentes de resolução do Congresso Nacional os quatro 
accordos formulados na Conferencia de Madrid eannexos ao Relatorio de 
29 de julho de 1891. 

Para mostrar a urgente necessidade de uma decisão, basta observar 
que o accordo relativo á dotação da Secretaria Internacional só póde 
entrar em vigor com o assentimento unanime dos Estados da União como 
consta do officio do Cônsul Geral da Suissa de 12 de janeiro do anno pro- 
ximo passado, annexo ao Relatório do rmsmo anno. 

Cabe aqui referir que a Dinamarca adheriu á Convenção sobre a pro¬ 
priedade industrial e que o Governo da Republica de Guatemala a de¬ 
nunciou a 8 de novembro do anno proximo passado, devendo cessar para 
elle a 8 de novembro do corrente. 

Esses dous actos constam de communicnções do Governo Sr. isso. 




DIAS ASTRONOMICO E NÁUTICO. 

COUTEM DE COMEÇAREM A MEIA WTE MEDIA. MOITA DO 
WEEMO BEHA1IC0, 


A Legação Britannica remetteu, de ordem do seu Governo, a este 
Ministério, cópia de um memorial, em que uma commissão mixta, no¬ 
meada pelo Instituto Canadiano e a Sociedade de Astronomia e Physica 
de Toronto, aconselha que 03 dias ostronomico e náutico comecem em 
toda a parte â meia noite média e que esta alteração tenha effeito no 
primeiro diá do proximo século. 

Os Lords do Almirantado, segundo informa a mesma Legação, não 
julgam necessária a alteração projectada, mas estão dispostos a pol-a em 
execução em 1901, si outras nações que publicam ephemerides astronó¬ 
micas a desejarem c procederem do mesmo modo. 

Desejando Lord Kimberley conhecer a disposição do Governo Bra¬ 
sileiro a esse respeito, foi ouvido pelo Ministério da Guerra 0 director do 
Observatório. Astronomico e de conformidade com 0 seu parecer se re¬ 
spondeu que 0 mesmo Governo adliere á proposta da referida commissão, 
adoptando a alteração em quaesquer publicações de natureza scientifica 
ou technica, a partir do dia 1° de janeiro de 1901. 


DECRETO N. 855 DE 8 DE NOVEMBRO DE 1851 


QDE BEGDIA AS ISENÇÕES E ATTBIBOIÇDES DOS A6ESTES CONSULARES 
ESTRAKEIROS 1 ML 

DENUNCIA DO ACCOEDO COI0 GOVERNO ORIENTAI. DOE 0 APPLICOU NOS 

DOES PAGES, 


A applicação desse decreto foi convencionada em Montevideo por 
notas de 13 de novembro e 21 de dezembro de 1837, sendo a primeira da 
Legação do Brazi], 
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A. denuncia foi feita aqui pelo Ministro Oriental em nota de 20 de 
agosto doanno proximo passado e aceita em 22 dò dito mez. 

Nos termos da denuncia, o accordo devia cessar e cessou em 30 de 
setembro do mesmo anno. Para isso fizeram-se logo as comraunicaçOes 
necessárias. 

RECLAMAÇÃO DO GENERAL FRANZINI. 

COmCIO PAE4 A INTRODffCÇÃO E ESTABELECIMENTO DE IMBAMES, 
CUCO FOR FALTA DE EIECUÇÃO. PEDIDO DE MO ARBlfBAL 

Por contracto celebrado em 12 de julho de 1872 obrigou-se o General 
Franzini a organizar, no prazo de um anno, uma companhia, com o 
capital nominal decincoenta milhões de francos, pelo menos, para intro¬ 
duzir e estabelecer cincoenta mil immigrantes, no prazo cie dez annos, 
em terras da então província do Espirito Santo. 

Em 23 de abril de 1873 pediu que fosse prorogado até ao fim desse 
anno o prazo marcado para a organisação da Companhia e foi inde¬ 
ferido em 10 de agosto. Entretanto em memorial de 8 de fevereiro de 
1879 allegou que formara a companhia a 23 de fevereiro do dito anno de 
1S73 e dahi partiu para fazer uma reclamação. 

Outras diligencias fez o reclamante para conseguir o seu fim, mas 
basta que eu mencione a ultima. 

Em virtude de ordem do seu Governo, a Legação Italiana pediu de 
novo, por nóta de 31 de maio do anno proximo passado, que a recla¬ 
mação do General fosse submettida a juizo arbitrai. 

Coube-me responder a essa nota, cuja recepção já tinha sido aecusada 
e que havia sido communicada ao Ministério competente. Não obstante 
estar a minha resposta annexa a este Relatorio com outros documentos 
da questão, aqui a transcrevo na parte principal. E’ o melhor meio de 
expor o que eu dice. E’ o que se segue: 

« Para exigil-o (o juizo arbitrai) invoca o súbdito italiano Franzini, 
« e com elle a Real Legação Italiana na referida nota. de 31 dc maio de 
« 1894, a clausula XIX do contracto de 12 dc julho dc 1872. Eflcctiva- 



« mente nhi se cogitou do juizo arbitrai, mas — para decidir as questões 
« que se suscitassem entre o Governo, Brazileiro e a companhia a re- 
« speito de seus direitos e obrigações. E’ bem de ver que, tratando-se de 
« subtrahir ás justiças ordinárias ou aos tribunaes permanentes o 
« conhecimento das relações jurídicas originadas de contracto, essa 
« clausula não póde ser interpretada ampliativamente e sómente apro- 
« veita áquelles para quem foi estabelecida. 

« O súbdito italiano Franzini e a companhia que organizasse para 
« dar execução ao contracto são entidades jurídicas inteiramente dis- 
«.tinctas e o que se refere a uma não póde de modo coercitivo 
« applicar-seao outro. 

« Si o súbdito italiano Franzini não incorporou tal companhia ou 
« pelo menos não deu-lhe existência jurídica no Brazil, deixando de 
« cumprir as exigências da lei n. 1083 de 22 de agpsto de 1860 e do de- 
« ereto n. 2711 de 19 de dezembro do mesmo anno, que era a legislação 
« das sociedades anonymas, vigente ao tempo do contracto de 12 de 
« julho de 1872, não póde curialmente substituir-se a ella e ter a pre- 
« tenção de exercer a mesma somma de direitos de que a companhia 
« gozaria. 

« Ainda accresce que o súbdito italiano Franzini em 31 de outubro 
« de 1888, em acção ordinaria contra a Fazenda Publica do Brazil, offe- 
« receu libello articulado pedindo 8.800:000$ a titulo de indemnisação 
« de perdas e damnos causados pela nullificação do contracto de 12 de 
« julho dc 1872; isto é, affectou ao tribunal ordinário competente a de- 
« cisão da reclamação, perpetuando a causa em juizo e reconhecendo 
« não lhe assistir direito ao juizo arbitrai. Não teve seguimento a acção 
« e ao súbdito italiano Franzini compete renovar a instancia. O juizo 
« arbitrai póde, ê certo, ser instituído pendente lite e o decreto n. 3900 
« de 26 de junho de 1867 previne essa hypothese; mas, ainda quando por 
« força do contracto houvesse obrigação de estabelecel-o, facto positivo 
« do súbdito italiano Franzini delia teria desligado o Governo Brazileiro, 
« por isso que a propositura da acção importaria renuncia do direito de 
« recorrer a tribunal competente.» 

A Legação d’Austria-Hungria remetteu-me em 10 de fevereiro ul¬ 
timo cópia de um documento pelo qual o General Franzini autorisava o 
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súbdito Húngaro Julio de.Balàsy a receber a quantia de quatro mil 
libras steríinas do Governo Brazileiro, quando este fizesse ao mesmo 
Franzini o primeiro pagamento por conta da sua reclamação. Perguntou- 
me ao mesmo tempo a Legação si o Governo Brazileiro garantia o paga¬ 
mento daquella quantia e si se podia dar execução ao documento. 

Respondi a 20 de fevereiro: 

« O Governo Brazileiro não se reconhece obrigado á indemnisação 
« reclamada pelo General Franzini e portanto não lhe é possivel acceitar 
« a posição jurídica proposta pelo Sr. de Ta vera. 

« A Legislação Brazileira, entre os meios preventivos e assecura- 
« torios, admitte, ê certo, o arresto ou embargo, mas isso depende do 
« preenchimento de certas condições judiciaes, só podendo verificar-se 
« em dinheiro existente em mão de terceiro, quando este confessa estar 
« de posse desses valores. 

« Sinto não poder ser agradavel ao Sr. Ministro/,a quem tenho a 
« honra, etc. » 


REGULAMENTOS INTERNACIONAES. 


PARA SE EVITAM AEALROAiEMTOS 10 MAE. 


Pela correspondência, trocada com as Legações dos Estados Unidos 
da America e da Grã-Bretanha, vereis que forão adoptados pelo Go¬ 
verno da Republica os regulamentos recommendados pela Conferencia 
Internacional Maritima de Washington, para se evitarem abalroamentos 
no mar, com as modificações propostas pelo Governo Britannico, como 
consta dos decretos expedidos pelo Ministério da Marinha em 20 de 
outubro de 1851 e‘14 de março do corrente anno. 

A Legação Americana communicou-me no i° do corrente que, por 
proclamação do Presidente dos Estados Unidos da America, foi adiada, 
para uma data que se designará, a execução do Acto relativo a abalroa¬ 
mentos, que devia entrar em vigor no 1° de março ultimo. 



BOLÍVIA. 


DEMARCAÇÃO DOS LUTES ENTRE 0 MADEIRA E 0 JAVARY, 


A Commissão Brazilcira, que vai fazer essa demarcação, está assim 
organisacla: 

1 " Commissario, bacharel Gregorio Thaumaturgo cie Azevedo ; 

2<>-Commissario, capitão-tenente Augusto da Cunha Gomes ; 

1« Ajudante, capitão reformado Felisherto Pià de Andrade ; 

2 o Ajudante, Guilherme Calheiros da Graça ; 

Secretario, bacharel Custodio Celso de Saboia e Silva; 

Medico, major Dr. Cândido Mnriano Damasio; 

Pliarmaceutico, tenente-coronel Antonio Ribeiro de Aguiar: 

Encarregado do material e fornecimento, Jugurtlia José do Couto ; 

Ajudante, Angelo dos Santos; 

Commandante da escolta, tenente João de Deus Moreira de Car- 
vallio; 

Subalterno, alferes João Baptista da Silva Carvalho. 

Essa commissão partiu para o seu destino, por via do Amazonas, e, 
subindo pelo rio Purús, irá reunir-se á Boliviana em Labria. 

Dahi seguirá a commissão mixta a buscar a linha geodesica que liga 
o Madeira ao Javary. 

No protocollo, que assignei em 19 de fevereiro ultimo, com o 
Sr. Dr. Diez de Meclina, Ministro da Bolivia, e que está annexo ao 
presente Relatorio, concordou-se cm adoptar como feita pela actual 
commissão mixta a operação pela qual, na demarcação dos limites 
entre o Brazil c o Perú, se determinou a posição da nascente do 
Javary. 

Essa nascente, pois, está, para todos os effeitos, na demarcação entre 
o Brazil e a Bolivia, situada aos 7°l’l7,”5de latitude sul e 7-4°8’27,”07 
de longitude O. de Greenwich. 

A respeito do marco do Madeira, posto no outro extremo da linha, 
lô-sè na Memória apresentada ao Congresso Boliviano cm 1894 pelo 



respectivo Ministro das Relações Exteriores o que passo a tran- 
screver : 

«Se observa por exploradores, que ei marco levantado en ia 
« margen- izquierda dei Madera, no se situa ã los 1020’ de latitud Sud, 
«como lo prescribió cl tratado de 1837, sinó à 10"22’ provi niendo do 
« esta diferencia que el Puerto Villu Bella picrde en su jurisdicion dos 
« minutos geográficos. 


« No existecn nuestrosarchivosiuiella de que se hubiesc trasmitido 
« à Bolívia copia dei Acta relativa ã la íijacion dei marco on el Madera. 

« Los Relatórios dei Brazil correspondicntes á los anos 1871, 77 y 78, 
« eu los cuales se encuentra desenvuclta la historia de la dcmarcacion 
« de nuestra írontera con aquel Pais, tanipoco registran el documento 
« mencionado. 

« El mapa a que se refiere el Acta transcrita en'parra fo anterior, no 
« se baila en la biblioteca dei Ministério de Relaciones Exteriores. Se 
« estravió probablemente ó no llegó recibirsele. » 

Dessa exposição resulta unia coincidência de factos, que convém 
esclarecer para que não pareça ter-se procedido neste negocio irregu¬ 
larmente por parte do Brazil. 

O marco foi levantado por uma secção da commissâo Brazileira e 
não está na latitude determinada pelo tratado; não ha na Bolivia 
noticia da acta respectiva, a qual nem se acha nos Relatórios Brazileiros 
e também não se encontra naquella republica a carta geral da 
fronteira. 

E’ isso 0 que consta da Memória.O que ha realmente éo que passo a 
expor. 

A acta da inauguração do marco do Madeira está junta cm supple- 
mento ao annexo n. 1 do Relatorio do Ministério dos Negocios 
Estrangeiros de 1878. 

Nesse mesmo Relatorio (Annexo 11 . 1, pag. õS) se encontra uma 
nota dirigida pelo Sr. Lanza, Ministro das Relações Exteriores, ao 
Ministro Residente do Brazil, na qual sc lô o seguinte : 

« Fica igualmente assentado que os nossos Governos approvam os 
« pontos de limites em que a segunda secção da commissâo Brazileira v 




« collocou o marco da confluência do rio Verde com o Guaporé e o do 
« Beni no logar onde principia o Madeira, de conformidade com os 
«traballios da demarcação, reoistos e acceitos pela Commissão Boli- 
« dana, como consta da acta da 4 a conferencia, cumprindo advertir 
« que, tendo sido posto o primeiro dos ditos marcos na margem direita 
« do rio Verde, isto é, em território brazileiro, fica a Bolivia com o 
« direito de mandar cmstruir, si o julgar necessário, outro marco em 
«frente áquelle, na margem esquerda do mesmo rio Verde. 

« Sendo, pois, tudo quanto acima se aclia expressado exacta e estricta 
« applicação das disposições do tratado de 27 de março de 1867, assim 
« o declaro pela minha parte a V. Ex. em nome ede ordem do Sr. Pre¬ 
ce sidente da Republica e renovo a V. Ex. a expressão da minha alta 
« consideração.» 

O Governo Boliviano, portanto, não só teve conhecimento da acta 
relativa ao marco do Madeira, como também approvou o respectivo 
trabalho. 

A respeito desse marco disse o major, hoje general, Lassance, no 
relatorio. apresentado em 30 de abril de 1878 ao chefe da Commissão 
Brazileira: 

« Tendo V. S. recommendado que verificasse si o rio Madeira 
« principiava na latitude de 10° 20', como diz o tratado, e que, ainda que 
« houvessejalgumadifferénça, collocasse o marco naquella latitude, com- 
« tanto que fosse na margem do Madeira, e mais ou menos defronte da 
« confluência do Mamoré com o Beni segundo as instrucções do Go- 
« verno, esta secção logo que ahi chegou, tratou de examinar a sua 
« latitude. Não foi possivel desembarcar immediatamente na margem 
« em que devia se construir o marco, porque o pratico receiava atra- 
« vessar para a margem esquerda do Madeira, á vista da grande quanti- 
« dadede pedras no leito do rio e pela forte correnteza das aguas despe- 
«jadas pelo3[Beni, que então enchia, pelo que esta secção montou o 
« observatorio na ilha da Confluência e viu que essa ilha estava na latí- 
« tude de 10° 22' 33” S. A' vista desse resultado concluiu logo a impos- 
« sibilidade de satisfazer as duas condições exigidas na collocação do 
« marco. Logo que o pratico explorou o logar para jiassar-se para a 
« margem esquerda, esta secção seguiu e escolheu para a collocação do 
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« marco a p^o em frente ã cachoeira, que cs antigos denominam 
" do Madcm, tendo essologar a vantagem de ser bastante elevado e 

* ';“ êarem “ “ ai0reS e " ChenteS - C “ m — escolha ,,eo„ a 

“ " de dlna '“ ida 0 mali tendo em vista a outra con- 

« dição.» 

portanto, fdradeduvidaqueomarco não foi levantado exacta- 

mente na latitude determinada pelo tratado. A dülerença edel' 13 " 35 
e nao de 2', como diz a Memória, 

mo nr“’ íeVkla - — o domi- 

No protoojllo de 19 de fevereiro se declarou, como já referi, que cs 

Governos do Brazile da Bolívia adoptão a operação, relativa ao marco 

o . atary, eita pela commissão mixta que demarcou os limites entre o 
Brazil e o Perú. 

Da acta da inauguração desse marco consto que elle não foi con- 
s ruído exactamente na nascente principal do rio, em consequência de 
obstáculo material invencível. Calculou-se, porém, a distancia em que 
elle «ca da dita nasoente. A esse ponto calculado e não ao marco ha de 
ir ter a linha que parte do Madeira. 

Esse precedente, admittido pelo proprio Governo da Bolívia 
mostra que não ha necessidade de alterar-se o que se fez no Madeira.’ 
Digo isso, porque na Memória lè-se mais o seguinte : 

« Es posible que el mojon levantado en ei occideate dei Madera 
" ocupe la altura de 10° 22' 4 causa de aigun accidente no previsto en 
« el tratado, óporerror de calculo; pero cualquiera que sca el motivo 
* m ha de olvKÍ,r ' se s “ bectilicacion, ya que el texto dei Pacto á qae 
v Bolívia hizo pleno homenage, deiiende el esclarecimiento de la equi- 
« vocacion, si la Iiay.» 

Não houve erro de calculo, mas o motivo imprevisto a que se refere 
a Memória. 

Agora sou obrigado a transcrever aqui tres documentos impor¬ 
tantes, publicados no Relatorio de 1879. 


K. 3 



« Legação Imperial do Brazil na Bolívia, La Paz, 3 de janeiro 
de 1879. 

« Senhor Ministro — Tenho a honra de passar ás mãos de V. Ex. o 
« exemplar da Carta Geral da. fronteira, pertencente ao Governo Boli- 
« viano, e que fòra remettido para o Rio de Janeiro, afim de ser assi- 
« gnado pelos membros da segunda Secção da Commissão Brazileira. 
« Acompanha o referido exemplar a planta da fronteira fluvial, levantada 
« na mesma escala da Carta Geral, para que elle seja completado com 
« ella, como se ajustou na acta da 7 a e ultima conferencia da Commissão 
« mixta dosdous paizes. 

« Além dessas cartas, transmitto a V. Ex. a topographia da barra 
« do Beni, que mostra a posição do marco, e as plantas dos rios Guaporé 
« e Mamorê entre a foz do Verde e a do Beni (cinco folhas), levantadas 
« para esclarecer a adjudicação das ilhas. 

« Estando já concluída e approvada a demarcação da fronteira, não 
« me resta nesta oecasião sinão reiterar a V. Ex. as expressões de 
minha particular estima e distincta consideração. 

«AS. Ex. oSr. Dr. Martin Lanza, Ministro das Relações Exte- 
«riores da Bolivia. 

Leonel M. de Alencar.» 



« Traducção — Ministério das Relações Exteriores da Bolivia. La 
« Paz, 7 de janeiro de 1879. 

« Senhor — Com o officio de V. Ex., datado de 3 do corrente, recebi 
« a Carta Geral da fronteira do Brazil e da- Bolivia, pertencente ao meu 
« Governo, que fôra remettida para o Rio de Janeiro afim de ser firmada 
« pelos membros da segunda Secção da Commissão Brazileira. Também 
« recebi as plantas da fronteira fluvial, da topographia da barra do Beni, 



« que assignala a posição do marco desse ponto, e as dos rios Guaporé 
« e Mamoré entre a bocca do Verde e a do Beni. 

«NSo me restando sinão agradecera V. Ex. essa remessa, tenho 
« a satisfação de repetir os protestos de estima pessoal e distincto apreço 
« com que sou de V. Ex., etc. 

«A S. Ex. o Sr. Dr. Leonel M. de Alencar, Ministro Residente do 
Brazil naBolivia. 

Martim.Lanza.» 

3 .° 

« Traducção — Ministério das Relações Exteriores, La Paz 22 de 
«fevereiro de 1879. 

« Senhor Tendo-se na data de 7 de janeiro do corrente anno 
« accusado a V. Ex. a recepção da Carta Geral da fronteira do Brazil e da 
« Bolivia, tenho agora a satisfação de participar a V. Ex. que q meu 
« Governo approva a dita Carta Geral, por achar-se conforme com os 
« trabalhos mencionados nas actas, já approvadas, da commissão mixta 
« de limites dos dous paizes. 

« Tenho a honra de repetir-me de V. Ex., etc. 

« Ao Exm. Sr. Leonel M. de Alencar, Ministro Residente do 
« Brazil na Bolivia.» V 

Elogio D. Medina.» 

Esses documentos provam o que eu disse, isto é, que o Governo 
Boliviano recebeu a Carta Geral da fronteira, e provam ainda que lhe deu 
inteira approvação. 

Lê-se mais na Memória: 

« Nuestra Legacion Tainayo, llevó por principal encargo gestionar la 
« conclusiòn de esa labor y ciertas modificaciones de domínio, exigidas 
« por la misma geografia dei território, en la línea ya demarcada. 

« Correspondia á este orden el canje de suelo en la costa dei Puerto 
« Cácercs, reduciendo ella â un triângulo de cinco milhas, mas ó menos, 
« conpensables por Bolivia en la región Norte y por el Brazil en la igual 



« Sud dei mojon actual, á fin de que las ombarcaciones dirigidas por el 
« rio Paraguay puedau penetrar sin obstáculo al lago y puerto indi- 
« cados.» 

As modificações de dominio teem o inconveniente de provocar dis¬ 
cussões sobre pontos já decididos e a troca de territórios póde não ser 
praticável pela difflculdade de uma justa compensação. A destinada a 
melhorar o porto de Cáceres prejudicaria talvez a Corumbá, approxi- 
mando-lhe demasiadamente a fronteira. Não devo, porem, aventurar 
juizo definitivo sobre assumpto tão delicado, sem conhecer bem o pen¬ 
samento do Governo Boliviano. 

O Sr. Ministro das Relações Exteriores da Bolívia entende que 
ne nh um acto relativo a limites póde ser completamente válido sem a 
approvação legislativa. 

E ss a proposição, pela sua demasiada latitude, abrange actos que não 
dependem de tal approvação. Neste caso estão os trabalhos de demar¬ 
cação, sinão alterão o que se ajustou. . 

A parte da Memória, que se refere ao Brazil, merece, pela sua im¬ 
portância, ficar annexa a este Relatorio. 

Vós o achareis no logar competente, e vereis o que nella se diz a re¬ 
speito de interesses commerciaes. 

No protocollo de 19 de fevereiro, a que jà me referi, fiz esta 
declaração: 

« O Dr. Carlos de Carvalho, devidamente autorisado, declarou que 
« o Sr. Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, ao com- 
« pletar pela sua parte a demarcação da linha geodesica que constitue a 
« fronteira entre os dous indicados pontos do Madeira e Javary, não tem 
« a intenção de prejudicar qualquer direito que o Perú possa ter ao 
« território que aquella linha deixa para o lado da Bolivia ou a uma 
« parte delle.» 

Essà declaração era necessária pelo que passo a expor. 

O Governo Peruano, logo que teve conhecimento do tratado de limites 
concluído entre o Brazil e a Bolivia, protestou contra a estipulação re¬ 
lativa á fronteira entre o Madeira e o Javary. 

Esse protesto foi feito por meio do nota, annexa a este Relatorio, 
dirigida ao Governo Boliviano em 20 de dezembro de 1867. 



Quando a commissâo mixta, que demarcou os limites entre o Brazil 
e o Perú, concluiu o seu trabalho levantando o marco da nascente do Ja¬ 
vary, a Legação do Brazil em Lima congratulou-se por esse motivo com 
o Governo Peruano, eo Ministro das Relações Exteriores, respondendo-lhe 
em 9 de junho de 1874, dice : • 

« Terminados os trabalhos da commissâo demarcadora nomeada em 
« virtude do art. 7 o do tratado de 1851, cumpriu-se uma das mais im- 
« portantes estipulações desse pacto internacional. / 

« Ha, pois, justo motivo para que se congratulem os Governos da Re- 
« publica e de Sua Magestade Imperial pelo resultado obtido em proveito 
« de ambos os paizes, cujos limites assim ficam marcados de modo 
« pratico e sobre o terreno em toda a extensão comprehendida 
« entre a confluência do Apaporis com o rio Japurá e as vertentes do 
Javary, 

« Mas Y. Ex. não ignora que o tratado de 1851 é deficiente no que toca 
« á demarcação dos limites entre os dous paizes, porque, determinando 
« esses limites até ás indicadas vertentes, nada diz além desse ponto, 
« deixando, por conseguinte incompleta a obra de fechar o perímetro com 
« o Império até se encontrarem os limites com a Bolivia. 

« Foi fundado nisso e á vista do tratado de limites concluído em 27 
« de março de 1867 entre o Brazil e aquella Republica, que um dos meus 
« antecessores nesta Repartição fez opportunamente as convenientes re- 
« servas por julgar que algumas das estipulações desse pacto eram con- 
« trarias aos direitos territoriaes do Perú. 

« Ao responder ú nota de V. Ex. creio, pois, conveniente e oppor- 
« tuno convidal-o para que, recebidas as ordens do Governo Imperial, 
« provoquemos um accordo com o da Bolivia, afim de que, autorisando 
« este o seu representante nesta Capital, possamos abrir conferencias 
« até chegar a um ajuste, mediante o qual fiquem determinados de 
« modo definitivo os limites dos tres paizes na linha Oeste-Leste, que, 

« partindo do Javary, deve terminar no Madeira.» 

Estão ajustadas as instrucções pelas quaes deverá guiar-se a Com- 
missão mixta. 

Constam do protocolio que assignei com o Sr. Dm Medinaeque 
acompanha este Relatório. 
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REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY. 

SUGCESSOS NA FRONTEIRA. AJDSTE SOBRE RECLAMAÇÕES FORMADAS PELO 

RESPECTIVO tfOVERNO. 


Está annexo ao presente relatorio, com outros documentos relativos 
a este assumpto, um protocollo firmado em Montevideo a 15 de feve¬ 
reiro do anno proxtmo passado pelos Ministros do Brazil e das Relações 
Exteriores. Nelle se fez o ajuste definitivo das reclamações aqui apresen¬ 
tadas pela Legação Oriental por motivo de crimes commettidos na 
fronteira por forças existentes no Rio Grande do Sul e de violações do 
território Oriental. O ajuste foi este: 

« .... el Sefior Ministro dei Brazil declaró: que como complemento 
« de las medidas que él personalmente y en oportunidad habia ado- 
« ptado con relacion ú los sucesos de la frontera y que conocia este 
« Ministério de Relaciones Exteriores, y de otras disposiciones dictadas 
« ya en desagravio de esas ofensas y delitos, su Gobierno se compro- 
« metia de la manera mas formal y solemne: 

« l.° A activar encuanto fuese posible, sin perjudicar los tramites 
« procesales de práctica, la causa instaurada yá ú las personas indicadas 
« como autores de los delitos perpetrados en la frontera, y á proceder al 
« enjuiciamiento de los demas individuos que apareciesen como autores 
« <3 cúmplices de esos atentados, y de los hechos delictuosos anterior- 
« mente cometidos y levados ú conocimiento dei Gobierno dei Brazil por 
« la Legacion Oriental en Rio de Janeiro; 

« 2.° A. tomar todas las medidas posibles para evitar la repeticion 
« de actos semejantes que el Gobierno dei Brazil lamenta profundamente 
« y condena de la manera mas severa ; 

« 3.o A conceder á las familias dei Teniente Cardoso y dei empleado 
« Gonzalez, victimas de aquelles crimenes una indemnización de cien 
« contos de réis al cambio dei dia en que se effectue la operación.» 

Os termos dessa declaração, que foi acceita pelo Ministro dos Rela¬ 
ções Exteriores, dispensam-me referir aqui os acontecimentos que a 



provocaram. A questão foi satisfactoriamente resolvida epor isso tor¬ 
nou-se desnecessário responder a uma nota dirigida em 30 de janeiro do 
anno proximo passado ao meu antecessor pelo Sr. Dr. Vazquez Sagas- 
tume, então aqui acreditado, no que elle concordou plenamente. Mas 
em 20 de março do corrente anno o novo Ministro Oriental, Sr. Dr. 
D. Carlos de Castro, renovou a reclamação, dizendo que não se havia 
cumprido o protocollo de 15 de fevereiro, pois que o capitão João Fran¬ 
cisco Pereira de Souza, autor dos assassinatos do tenente Cardoso e do 
empregado aduaneiro Gonzalez, estava impune e promovido, e seu irmão 
e subordinado capitão Bernardino Pereira a 11 de janeiro invadira o 
território Oriental â mão armada, causando o ferimento de um tenente 
e a morte de um soldado. 

« Por otra parte, - declarou o Sr. Ministro, — como tuve el honor de 
« expresarlo á V.Ex. en la primera conferencia que celebrámos, yo no 
« podria aun prescindienclo de las intimaciones de mi Gobierno, entrar 
« decorosamente a tratar ninguno de los negocios que forman el objeto 
« de la mision especial que me ha sido coníiada y que aceptô con le 
« proposito decidido de contribuir, en la esfera de mis faeultades, a 
« estrechar y fortificar los vinculos de amistad entre nuestros respe- 
« tivos países, respondiendo así ã los deseos dei Gobierno Oriental y a 
« mis sentimientos personales, - si antes no se han solucionado, como lo 
« exige el derecho y la justicía, las diversas reclamaciones pendientes e 
« relacionadas en la presente nota, especialmente la que se rcfiere á la 
« invasion dei território Oriental, realizada el 11 de Enero ultimo por 
« fuerzas legales, etc.» 

Respondendo ao Sr. Dr. Carlos de Castro, cu lhe dicé em 9 de 
abril: 

« O Estado do Rio Grande do Sul, apezar da energia com que o 
« Governo ahi combate ha tanto tempo a rebellião, ainda não se acha 
« pacificado e a causa disso é patente. Os rebeldes, que se acham, por 
« assim dizer, estabelecidos no território Oriental, quando são batidos 
« ahi se refugiam, refazem-se de homens, armamento, munições, ca- 
« vallos e voltam ao território do Estado para commetter novas hostili— 
« dades. Isso acontece frequentemente, e assim se arruina a fazenda 
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« publica e particular, derrama-se precioso sangue e sacrificam-se 
« valiosos interesses de toda a ordem. 

t « Nüo obstante os embaraços que essa situação do Rio Grande do 

« Sul crêa á acção do Governo Federal, accumulando difficuldades de 
« ordem material e política, teem sido feitas com insistência todas as 
« recommendações no sentido de solver os compromissos do protocollo 
« de 15 de fevereiro de 1894, 


« E’ certo que para a continuação da luta no Rio Grande do Sul, 
« muito contribuem as facilidades que os emigrados encontram no ter¬ 
ritório Oriental. Não ponho em duvida as boas intenções do Governo 
« Oriental, nem que elle tenha dado as providencias exigidas pelas cir- 
« cumstancias. Aponto um facto innegavel, que todos estão vendo e 
« commentam á luz dos princípios, e das regras que a Suissa tem 
« invariavelmente observado no exercício do direito de asylo e que, 
« attenta a posição geographica da Republica Oriental do Uruguay, a 
« sua extensão territorial e o papel que as condições políticas do Prata 
« lhe reservam, nella por paridade de circumstancias deveriam também 
a ser praticados. 

« Emquanto assim não .acontecer, dificilmente cessarão no Sul os 
« ataques contra a ordem legal da Republica, e os factos de violação do 
« território Oriental se repetirão, a despeito das mais severas recom- 
« mendações do Governo Federal, como instinctiva reacção contra as 
« incursões que lá se preparam e meio de rehaver o que a pilhagem 
« arrebata para servir a interesses reprovados, que, encontrando plena 
« satisfação na luta, a entreteemde industria. 

« A acção simultânea dos dous Governos, exercida nos respectivos 
« limites da sua jürisdicção, conduzirá efficazmente ao fim que ambos 
« teem em vista. 

« O Sr. Presidente da Republica deseja sinceramente que sejam 
« mantidas e fortalecidas as relações de amizade que ligam os dous 
« paizes e não deixará de empregar os meios que estejam ao seu alcance 
« para evitar que o território Oriental seja invadido, que se commettam 
« novos crimes e para que sejam processados e punidos os autores 
« desses factos, que seriam infracções internacionaes si, estivessem no 




« animo do Governo Federal autorisal-os ou pelo menos nfio con- 
« demnal-os, como condem na. Nesse proposito o Governo Brazileiro 
«'ha de satisfazer os compromissos contrahidos, e espera que o Governo 
« Oriental contribuirá por seu lado para, restabelecidas as boas normas, 
c< facilitar-lhe a execução. ». 

Por notas de 9 e 11 de abril communiquei ao Sr. Ministro Oriental 
que havia provocado do commandante do 6 o districto militar, general 
•Francisco Antonio de Moura, informações sobre, o paradeiro de João 
Francisco Pereira de Souza, sobre seu posto actual e commissão que 
estava exercendo; e que, segundo a resposta daquelle general, o capitão 
Pereira de Souza não foi confirmado na promoção feita pelo general 
Hyppolito, não está exercendo commissão alguma e acha-se na cidade de 
Uruguayana, onde aguardará o seguimento do inquérito a que se pro¬ 
cede sobre as accusações que lhe são feitas. 

Logo depois de se firmar o protocollo de 15 de fevereiro de 1894 foi a 
Legação em Montevidéo autorisada a pagar ao Governo Oriental a quantia 
de cem contos de réisj destinada ás familias dos Orientaes assassinados. 
A pedido desse Governo foi o pagamento adiado, até que os interessados 
se habilitassem. Ha pouco foi a mesma Legação informada de estar 
satisfeita essa formalidade e de novo foi autorisada a cumprir o ajus¬ 
tado. 

No dia 16 do corrente foi paga a indemnisação, lavrando-se o 
protocollo annexo a este Relatorio. 

LIMITES COM A GUYANA FRANC EZA . 

No relatorio de 6 de junho de 1893 encontra-se uma nota, datada de 
17 de maio, na qual o Sr. Dr. Felisbello Freire, então Ministro das Re¬ 
lações Exteriores, dice á Legação de França que o Governo pediria ao 
Congresso Nacional os meios necessários para se fazer a exploração do 
território em questão entre os dous paizes. 

O Governo tinha concordado na conveniência de ser aquella explo¬ 
ração praticada por uma commissão mixta munida de instrucções 
communs. 




Em 20 de fevereiro ultimo communiquei á dita Legação que o 
Governo, tendo obtido o credito para o mencionado fim, estava prepa¬ 
rado para cumprir o (pie ajustara. 

O Ministro de França respondeu que levava essa communicação ao 
conhecimento do seu Governo. 

Com razão dicestes ao Congresso na mensagem de 3 do corrente 
que é necessário resolver com brevidade esta questão de limites. 

O território do Amapá, para onde tem affluido muita gente em busca 
do ouro alli descoberto, está neutralisado. Nenhum dos dous Governos 
póde ahi exercer jurisdicção, c os habitantes por si se governão, obede¬ 
cendo a um chefe do sua eleição, tolerado pelo Brazil e pela França. 

Em 1862 firmou-se em Pariz um accordo, concebido nestes termos : 

« Em consequência, pois, e no interesso commum de ordem e segu- 
« rança, fica entendido, pela presente declaração, que o Governo de Sua 
« Magestadc o Imperador do Brazil e o de Sua Magestade o Imperador 
« dosFrancezes não porão respectiva mente obstáculo algum a que os 
« malfeitores do território ém litigiq, que forem entregues ás justiças 
« Brazileira ou Franceza, sejam julgados por uma ou pela outra; não 
« prejudicando, além disso, em nada esta declaração a solução que deve 
« ter a questão de limites, ainda pendente.» 

Essa é a unica acção que cada um dos dous Governos póde ter por 
si com relação ao território neutralisado e só é exercida fóra delle, em 
Belém, ou Cayenna. 

Segue-se que no caso de desordens, só de commum accordo poderão 
os dous Governos intervir. A acção isolada de um deííês poderia des¬ 
pertar no outro,>eceios que convém evitar. 

Ante os lamentáveis acontecimentos que se deram ultimamente 
e cuja extensão ainda não se acha verificada o ministério a meu 
cargo está procedendo com a devida correcoão. 
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CHINA E JAPÃO. 
IMIGRAÇÃO, PROCEDIMENTO DO GOVERNO- 


CHINA. 


A lei n. 97 de 5 de outubro de 1S92 autorisou o Governo : 

« l.° A promover a execução do tratado celebrado com a China em 
« 5 de setembro de 1889; 

« 2.° A celebrar tratado de commercio, paz e amizade com o Japão; 

« 3.° A estabelecer agentes diplomáticos e consulares nesses paizes, 
« afim de manter com elles boas relações e especialmente encarregados 
« esses ou outros agentes de fiscalisar, de modo efficaz a evitar abusos, 
« a immigração que desses paizes se dirigir para o Brazil.» 

Em execução dessa lei, foram mandados em missão especial â 
China, por nomeação de 4 de março de 1893, o Almirante José da Costa 
Azevedo e José Gurgel do Amaral Valente, que então estava acreditado 
em Vienna. 

Em logar do segundo, que falleccu naquclla capital a 3 de junho do 
dito aimo, quando estava a partir para o seu novo destino, foi em 8 de 
outubro nomeado o Dr. Joaquim Francisco de Assis Brazil, deixando a 
missão que desempenhava em Buenos Aires. 

Por varias circumstancias não podia a missão especial preencher o 
seuobjecto. Falleceu um dos Ministros; houve inevitável demora na no- 
meação de outro; este foi autorisado a esperar na Europa que cessasse a 
peste que tontas victimas fezemShangay; o Almirante Costa Azevedo, alli 
detido a seu pezar, sendo eleito senador, optou pelo assento no Senado 
Federal; e por fim rompeu a guerra entre o Japão e a China. Por esses 
motivos e por vos parecer preferível o serviço japonez, resolvestes que 
a missão não tivesse seguimento. Nenhum dos Ministros chegou a 
apresentar credencial. 
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JAPÃO. 


Lê-se no relatorio de 1893 : 

« O Governo do Japão, sendo consultado pelo telegrapho e por meio Y 
« do seu Ministro em Pariz, respondeu que receberia com prazer uma 
« missão especialmcnte destinada a negociar um tratado que tivesse 
« por base a igualdade (equal footing). 

« Telegrapliou-se de novo dizendo que seriam desejáveis para os 
« Brazileiros os mesmos privilégios concedidos aos súbditos de outras 
« nações, e o Ministro Japonez respondeu logo, em nome do seu Governo, 

« que este estava prompto para negociar um tratado semelhante ao qüe 
« tinha com o México, mas que com nenhuma nação firmada um 
« igual ao que concluira com a Áustria em 1869.» 

O tratado com o México dispõe o seguinte :, 

« Artigo 8. 0 Os súbditos Japonezes, bem como os navios Japonezes, 

« que forem ao México ou ás suas aguas territoriaes, ficarão emquanto 
« ahi permanecerem, sujeitos ás leis dos Estados Unidos Mexicanos ; e, 

« mesma maneira, os cidadãos dos Estados Unidos Mexicanos ou os * 
« navios Mexicanos, que forem ao Japão ou ás suas aguas territoriaes, 

« ficarão sujeitos ás leis do Japão e á jurisdicção dos tribunaes de Sua 
« Magestade Imperial.» 

A opinião parece estar modificada a esse respeito em alguns dos 
paizes, cujos súbditos gozam de privilégios no Japão. A 16 de julho 
do anno proximo passado firmou o Governo Britannico um tratado de 
commerçio e navegação, cujas ratificações foram trocadas em 25 de 
agosto. 

Pelo art. 1° desse tratado ficam os súbditos britannicos sujeitos no 
Japão á jurisdicção local. 

Pelo art. 21 esse mesmo tratado entrará em vigor cinco annos 
depois da sua assign atura. 

Durante aquelle prazo subsistirão portanto os privilégios actuaes. 

Aqui mesmo vai-se formando o convicção de que esse paiz offereee 
aos estrangeiros garantias sufficientes. O Almirante Costa Azevedo, que 



por alli passou em caminho para a China, assim pensa e na sua corres¬ 
pondência com este Ministério declarou-se firmemente pela immigração 
Japoneza. 

Occorre ainda, que o Governo daquelle Império resolveu ultima¬ 
mente nuo permittir emigração para os paizes que não queiram sujeitar 
os seus súbditos á jurisdicção local. 

De conformidade com o vosso pensamento, recommendei ao Mi¬ 
nistro em Pariz, que por meio do seu collegado Japão procurasse saber 
si este ainda está disposto a tratar comnoseo, e si concorda em fazer a 
negociação naqueila capital. 

O Ministro Japonez ainda não recebeu resposta, e eu não estranho 
a demora, porque a guerra com a China, que felizmente está terminada, 
absorvia naturalmente toda a attenção do seu Governo. 

NACIONALIDADE. — NATURALISAÇÃO. 
QUESTÕES DE ESTAI-SDCBESSÕES. 


Si são Brazileiros os indivíduos nascidos no Brazil de pai estran¬ 
geiro, conforme dispõe o art. 69 n. 1 da Constituição de 24 de fevereiro 
de 1891, ainda é objecto de impugnação por parte de alguns governos. 
A Legação Franceza, que me apresentara uma Pro-memoria nesse sen¬ 
tido, respondi em 19 de fevereiro ultimo : 

« Em pro-memoria de 28 do mez lindo o Sr. Ministro de França re- 
« corre ao das Relações Exteriores, afim de que providencie no sentido 
« de não serem mais incommodados pelas autoridades militares do Es- 
« tado do Rio Grande do Sul os cidadãos Carrett, de 18 annos de idade, 
« nascidos no Brazil de pais francezes e estabelecidos em Pelotas, que 
« foram obrigados ao serviço da Guarda Nacional. 

« E o conflicto permanente entre a nacionalidade que deriva 
« do 7 ms sanguinis e do jus soli. 

« Tem sido muito debatido o assumpto, e o Governo Brazileiro, ainda 
« sob o regímen monarchico, julgou-se sempre obrigado a defender a 
« preferencia dada pela Constituição ao jas soli vel territoriais . 



« A lei n. 1096 de 10 de setembro de 1860, dependente aliás de reci- 
« procidade legislativa ou diplomática (circular de 20 de agosto de 1861 
« — Diário Official de 20 de novembro de 1862), que autorisou a app!i- 
« cação do direito que regula no Brazil o estado civil dos estrangeiros 
« aqui residentes sem ssr por serviço de sua nação, aos filhos desses 
« mesmos estrangeiros nascidos no Brasil durante a menoridade só- 
« mente resalvou o principio da nacionalidade ex jure soli, o que 
« está perfeitamente accentuado nos avisos de 14 de março de 1865, 
« 28 do mesmo mez e anno e 17 de abril do mesmo anno. (Rela- 
« torio do Ministério dos Estrangeiros, 1865, annexo 2, pags. 158 e 
seguintes). 

« Já em 1850 o aviso de 15 de janeiro declarava que os filhos dos 
« colonos em S. Leopoldo eram brazileiros, devendo, portanto, ser alista- 
« dos na Guarda Nacional e estando sujeitos ao recrutamento. A circular 
« expedida com o aviso n. 291 de 11 de agosto de 1873 accentuou que só 
« pelos meios constitucionaes os filhos de estrangeiros nascidos no Brazil, 
« menores ou maiores, poderião perder a qualidade de brazileiros e sub- 
« traliir-se á subordinação das leis brasileiras e ás obrigações por ellas 
« impostas aos brazileiros. 

« Os publicistas francezes não dissimulam as difficuldades que resul- 
« tam desse conflicto de legislação e em regra pensão que conviria ado- 
« ptar o alvitre, seguido pela Inglaterra, de que dão noticia, entre outros, 
« Cogordan (La Nationalité au point de vue des relations internationa- 
« les, pag. 35 e seguintes, ed. de 1879), Weiss (Traité théorique et prati- 
« que de droit international privé, 1892. Tomo I — De la nationalité),— 
« pags. 246, 248. 257 e seguintes), Glard (De l’acquisition et de la perte 
« dela nationalitéfrançaise, 1893, pag. 149), eao qual serefere a lei bri- 
« tannica de 12 de maio de 1870 (Annuaire de la législation étrangère, 
« pag. 6, —Premièreannêe). 

« E, pergunta Glard, (loc. cit., pag. 142 in fine): c< En fait, la France 
« a-t-elle le droit, surtout depuis la loi de 1889, de se plaindre de 
« 1 application dujws soli fait à ses nationaux par les codes étrangers?» 
« A brilhante analyse, que fez Weiss dessa lei de 26 de junho de 1889 
« (Annuaire de la législation française, —Neuvième année—, pag. 119 e 
« seguintes) convence da procedência da interrogação de Glard. 



« Assim, o Ministro de Estado das Relações Exteriores sente não 
« poder annuir ao pedido do Sr. Ministro de França, por estar em 
« contradicçõo com o art. 69, n. 1 , da Constituição da Republica dos 
« Estados Unidos do Brazil, eem virtude do qual são cidadãos brazi- 
« leiros os nascidos no Brazil, ainda que de pai estrangeiro, não resi- 
V c< dindo este a serviço de sua nação.» 

As reclamações suscitadas pelo decreto de 14 de dezembro de 1889 
e pelo art. 69, n. 4,da Constituição da Republica, de que largamente se 
occupa o Relatorio de 1893, instruído pelos documentos ns. 1 a 18 do 
annexon. 1, acham-se ainda na situação alli indicada. 

0 Governo nenhuma providencia pôde tomar no sentido de resolvel- 
as, visto ser da alçada do Poder Legislativo qualquer modificação no 
Pacto Fundamental. 

0 assumpto é da mais elevada importância, em face do que dispõe 
a lei n. 1096 de 10 de setembro de 1860. 

O estado e a capacidade das pessoas regulam-se pelas leis das 
nações a que ellas. pertencem; o estado das pessoas consiste na quali¬ 
dade que constitue cada uma das relações de familia e comprehende 
não só essa qualidade, como todos os effeitos jurídicos delia. 

A influencia da nacionalidade, quando contrariada, determina con- 
flictos de legislação que constituem arduas questões praticas de direito. 

Com relação úisuccessão e ú arrecadação de herança, origina os 
conflictos de attribuição entre a autoridade judiciaria territorial e os 
agentes consulares quando sob o regimen do decreto n. 855 de 8 de 
novembro de 1851, o que é bastante desogradavel e poderia aliás ser em 
parte evitado, supprimindo-se a jurisdicção consular principalmente 
ante a accentuada tendencia de accumular a. mesma pessoa funcções 
diplomáticas e funcções consulares. 

São frequentes os atlritos entre as autoridades judiciarias e os 
agentes consulares. 

Suscitam-se duvidas sobre umas tantas immunidades inadmissíveis 
e a execução dos julgados torna-se muitas vezes caso melindroso. 

Si ao paiz de origem do de cu/us compete a successão ou ao da 
situação dos bens no caso de tornar-se vaga a herança, foi assumpto 



que tive de tratar incidentemente, como consta da seguinte nota dirigida 
em 7 de março ultimo á Legação Italiana: 

«Segundo as informações agora recebidas, cabe-me explicar ao 
« Sr. Cavalheiro Aldo Nobili, Encarregado de Negocios da Italia, o 
« motivo da recusa na entrega do producto do espolio de Nicola Tarsia, 
« que foi recolhido á Collectoria das rendas geraes da cidade de Cam- 
« pinas. 

« Não tendo apparecido herdeiros ou successores legítimos daquelle 
« finado, a Delegacia Fiscal do Thcsouro Federal no Estado de S. Paulo 
« não póde fazer entrega do espolio reclamado, pelo qual, áfóra o sello 
« dos autos da arrecadação, não houve pagamento de imposto algum á 
« Fazenda Publica. 

«Como o Sr. Aldo Nobili sabe, quando a .herança se torna vaga, 
« isto é, se não houver conjuge sobrevivente nem herdeiro, é devolvida 
« á Fazenda Publica do paiz em que se deu o fallecimento. 

«Era -essa a regra do art. 33 da Convenção Consular com a Italia 
« celebrada em 6 de agosto de 1876 (decreto n. 6582 de 30 de maio de 
« 1877), de plena harmonia com os ensinamentos do direito civil. 

« E a razão é que ha também um elemento de realidade nas succes- 
« sões : o Estado não succede, arrecada e faz seus os bens vagos, os 
« bens qite não teem dono. 

« E’ acto de soberania,e,desde que se trata de soberania,o estatuto é 
« o real 

« Dado o confiicto de legislação, prevalece o systema da occupaçào 
« ou o da situação dos bens, o que está fixado na jurisprudência brazi- 
« leira, de accordo com a doutrina. 

« Continuará, portanto, em deposito aqueile espolio, que será adju- 
« dicado á Republica, si antes de prescrever a acção de petição de 
« herança não se habilitar quem, por direito, possa succeder.» 



CARTAS ROGATÓRIAS. 


DIREITO CONVENCIONAL. — ACCOBDOS EH VISOR. 

Estão em vigor os accordos celebrados pelo Governo do Brazil com 
as Republicas em seguida mencionadas, no intuito de regular a reciproca 
execução de cartas rogatórias : 

Oriental do Uruguay, em 14 de fevereiro de 1879, promulgado pelo 
decreto n. 7175 do. 1° de março do mesmo anno; 

Perú, em 29 de setembro de 1879, promulgado pelo decreto n. 7582 
de 27 de dezembro de igual anno; 

Paraguay, em 5 de novembro de 1879, promulgado pelo decreto 
n. 7789 de 10 de agosto de 1880 ; 

Bolívia, em 20 de dezembro de 1879, promulgado pelo decreto 
n. 7857 de 15 de outubro de 1880. 

Em 14 de fevereiro de 1880 o Brazil também celebrou com a Repu¬ 
blica Argentina um accordo, que foi promulgado pelo decreto n. 7871, 
de 3 de novembro do mesmo anno. 

Esses accordos, que não tratam da transmissão por via diplomática 
referem-se a cartas rogatórias em matéria tanto criminal como civel; 
no primeiro caso serão limitadas á citação, juramento, interrogatório, 
inquirição de testemunhas, busca, exames, cópia ou traslado, verificação 
ou remessa de documentos e quaesquer diligencias que importem escla¬ 
recimentos para formação da culpa no segundo, poderão comprehender 
além do que fica acima especificado, a avaliação, vistoria, exame, exhi- 
bição, e todas as diligencias que importem á decisão das causas. Tanto 
umas como outras serão legalisadas pelo funccionario consular estabe¬ 
lecido no paiz de onde foram expedidas. Na sua execução os embargos 
oppostos pelas partes serão sempre admittidos e processados e julgados 
como fôr de direito. 

Os particulares interessados no cumprimento de cartas rogatórias 
deverão constituir procuradores que promovam o respectivo andamento, 
e a despeza será paga pelo interessado particular si as cortas versarem 
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sobre matéria civel e pelo Governo do paiz de onde forem expedidas 
si versarem sobre objecto criminal, excepto, neste segundo caso, 
quando se tratar de inquirição de testemunhas, porque então correrá 
por conta do Governo em cujo paiz estes instrumentos tiverem de ser 
executados. 

Em 8 de junho de 1891 os Governos do Brasil e do Perú celebraram 
um accordo, que foi promulgado pelo decreto n. 1359 de 18 de maio de 
1893, ampliando as disposições do de 29 de setembro de 1879, afim de 
facilitar a transmissão de cartas rogatórias que tenham por objecto 
simples citação ou intimação e tenham de ser cumpridas nos Estados do 
Pará e Amazonas e no Departamento de Loreto. Essas serão legalisadas 
pelos cônsules dos respectivos paizes e transmittidas aos juizes depre¬ 
cantes e deprecados por via dos Governadores dos referidos Estados e do 
Prefeito Peruano. 

O cumprimento de rogatórias em matéria criminal acha-se também 
regulado nos tratados de extradição com 

Allemanha, promulgado por decreto n. 6946 de 25 de j unh o 
de 1878; 

Austria-Hugria, promulgado por decreto n. 9266 de 23 de agosto 
de 1884; 

Bélgica, promulgado por decreto n. 5421 de 24 de setembro de 1873 
e Addicional, pelo decreto n. 6879 de 7 de abril de 1878; 

Grã-Bretanha, promulgado por decreto n. 5385 de I o de setembro 
de 1873; 

Hespanha, promulgado por decreto n. 4978 de 12 de junho 
de 1872; 

Italia, promulgado por Decreto n. 5274 de 3 de maio de 1873; 

Paizes Baixos, promulgado por decreto n. 8296 de 29 de outubro 
dé 1881; 

Paraguay, promulgado por decreto n. 4912 de 27 de março de 
1872; 

Portugal, promulgado por decreto n. 5263 de 19 de abril de 
1873; 

Accôrdoompliativodo tratado de 12 de outubro de 1851, promul¬ 
gado por decreto n. 7176 do I o de março de 1879. 
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PRATICAS SES0ID1S Hl FALTA DE MEDO. ROGATÓRIAS EMANARAS DE 

JUSTIÇAS ESIEAUBAS. 

O aviso do Ministério dos Negocios da Justiça do 1 ° de outubro de 
1847 determinou que as cartas precatórias, citatorias e inquisitórias ex¬ 
pedidas por autoridades judiciarias estrangeiras deverão ser cumpridas 
quando contiverem os seguintes requisitos : 

I o , que sejam simplesmente precatórias ou rogatórias, expedidas 
pelas autoridades judiciarias para simples citação ou inquirição de tes¬ 
temunhas, sendo repellidas quaesquer executorias, tragam ou não inser¬ 
ias as sentenças; 

2°, que as ditas cartas precatórias ou rogatórias sejam concebidas 
em termos civis edeprecativos, sem fórma ou expressão de ordem im¬ 
perativa, sendo exçeptuadas expressamente as citatorias que versarem 
sobre objectos criminaes; 

3°, que as ditas cartas sejam legalisadas pelos cônsules brazileiros 
respectivos, pela fórma prescripta no seu regulamento; 

4°, que a taes rogatórias sempre serão admittidos os embargos das 
partes que forem attendiveis em direito, e serão estes processados nos 

termos regulares para serem julgados definitivamente como fôr de 
justiça. 

Pelo aviso de 20 de abril de 1849 ficou estabelecido, com referencia ao 
precedente, que as cartas rogatórias que satisfizessem aquellas condições 
fossem cumpridas independentemente de despacho do Ministério da Jus¬ 
tiça. A circular de 14 de novembro de 1865, sem derogar os fundamentos 
e clausulas do citado aviso de 1847, e tornando extensivas a todas as 
nações as disposições nelle contidas, declarou que as diligencias eiveis 
cujo cumprimento podia ser directamente obtido das justiças brazileiras, 
sem dependencia do Ministério da Justiça, não eram sómente as que elle 
mencionava, mas também as vistorias, exames de livros, avaliações, 
interrogatórios, juramentos, exhibições, cópia, verificação ou remessa 

de documentos e todos os demais actos que importassem á decisão das 
causas. 
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Entretanto, apezar de dispensarem aquelles avisos o transito das 
rogatórias pelo Ministério da Justiça, esse transito verificava-se usual¬ 
mente, porque as rogatórias eram transmittidas a este Ministério, com 
raras excepções, por via diplomática. 

Em 1881, sendo devolvida pelo Ministério da Justiça, como não ^ 
podendo ser cumprida, uma carta rogatoria transmittida por via diplo¬ 
mática, por não ter a legalisação consular, observou este Ministério que 
a condição da authenticidade ficava preenchida, desde que a carta roga¬ 
toria era transmittida por via diplomática, lançando-se o — visto — da 
Secretaria das Relações Exteriores, alvitre este que foi acceito pelo Minis¬ 
tério da Justiça, conforme consta do aviso de 5de maio do mesmo anno. 

Assim como acontece em, Portugal, estabeleceu-se de certa época 
para cá o uso de conservar na Secretaria dasRelações Exteriores as cartas 
rogatórias legalisadas pelos cônsules brasileiros, embora transmittidas 
por'via diplomática, até que os interessados satisfaçam o sello do reco¬ 
nhecimento. 

Suscitando-se duvida sobre a necessidade de legalisar as rogatórias, 
depois de cumpridas pelos Çonsules dos paizes donde ellas procediam, 
foi declarado (aviso do Ministério da Justiça de 2 de abril de 1884) que > 
independiam de semelhante formalidade, devendo ser devolvidas official- . 
mente as quef tivessem sido apresentadas por via diplomática. 

As cartas rogatórias em matéria civel, emanadas de justiças estran¬ 
geiras, devem ser acompanhadas de traducção, conforme foi declarado 
em circular do Ministério da Justiça de 11 de junho de 1886. 

As cartas rogatórias em matéria civel, expedidas pelas autoridades 
judiciarias dos paizes limitrophes ás dos Estados do Brazil respectiva¬ 
mente fronteiros, são por estas recebidas directamente. 

Actualmente em virtude, da lei n. 221 de 20 de novembro de 1894, as 
cartas rogatórias serão cumpridas sómente depois que obtiverem o exe- 
quatur do Governo Federal, respeitado, porém, o direito convencional. 


Este Ministério, em novembro do anno proximo findo, transmittiu 
ao da Justiça e Negocios Interiores, para que tivesse andamento, uma 
carta rogatoria expedida pelas Justiças Portuguezas para a nomeação 



de louvados e avaliação do bens pertencentes a um inventario a que se 
procedia naquelle Reino. 

O referido Ministério devolveu-me a mesma rogatoria, e assim 
ponderou : « tratando-se de avaliação de bens que vão ser partilhados, 
mórmentc do bens constituídos por immoveis, tinha duvida em conce¬ 
der ;í dita carta o exequatur exigido pelo art. 12 § 4° da lei n. 221 de 
20 de novembro ultimo, porquanto, segundo a doutrina do aviso n. 33 
de 12 de junho de 1882, na qual insistiram a circular de 24 de novembro 
de 1893 e o aviso de 11 de outubro deste anno, não sendo pormittido aos 
juizes de um paiz, salvo accordo especial, inventariar e partilhar bens 
situados no território do outro, cabe ao alludido juiz de direito mandar 
que os interessados constituam procurador para requerer a avaliação e 
partilha dos bens situados na Republica. » 

Discordando dessa doutrina, declarei, em aviso de 11 de janeiro do 
corrente anno, « que o patrimônio do defunto, sua successãoou herança, 
é um todo jurídico, uma universalidade de direito, unwersitas juris; 
determina um judicium unioersale ou acção universal. Tem intima e 
inamediata connexão com a pessoa do defunto, quer quanto á capacidade 
de transmissão dos bens, quer quanto aos direitos de família, que limi¬ 
tam essa capacidade. Dar-lhe por séde o logar em que se encontram ou 
todos os bens que o compoem ou a maior parte ou a principal, é pura¬ 
mente arbitrário : dar-lhe tantas sédes quantos os legares em que se 
encontrassem suas diversas partes seria, além disso, multiplicar, como 
se exprime Pacifici Mazzoni, a personalidade do defunto, admittir outros 
tmúos—imioersumjus -, ou imaginar um unico unicersum logicamente, 
concebível em um estado errante. Por essa razão é menos aceitavel o 
—quot territorià tot patrimonia—, já repellido do direito das fallencias 
pelos decretos n. 6982 de 27 de julho de 1878 e n. 917 de 24 de outubro 
de 1890. 

A successão que abre o inventario e-provoca partilha é uma c 
universal; o inventario e a partilha devem ter tambemessa unidade. 

Obrigar a tantos inventários e partilhas quantos os logares da 
situação dos bens é perturbar o que constitue a essencia e efficacia ju¬ 
rídica do Juizo —familice crciscundce —; suggerir conílictos de legis¬ 
lação de caracter internacional e de jurisdicção interestadoal. 



0 Aviso Circular de 24 de novembro de 1893 revigorando a dou¬ 
trina do Aviso n, 33 de 12 de junho de 1882, não póde regularmente 
ser mantido. 

Considerem-se, deixando de parte as questões, que a nomeação de 
inventariante póde suscitar as difficuldades que embaraçarão o prin¬ 
cipio da igualdade das partilhas, a necessidade de evitar a continuação 
de um estado de iudivisão pela formação de condomínios, os obstáculos 
á effectividade das collações, a multiplicidade das tornas e compen¬ 
sações, a verificação da inofficiosidade dos legados e ver-se-ha que a 
pluralidade deinventariose de partilhas destoa dos intuitos das regras 
de direito que subrnettema successão á influencia da lei nacional do 'de 
cujus e ao domicilio a abertura delia, repellida a jurisdicção do logar. 
do fallecimento e a da situação dos bens. 

Até 1882 foi dado cumprimento ás rogatórias da especie da devol¬ 
vida e os interesses da soberania e os fiscaes, salvos raros equívocos, 
nunca ficaram desamparados. A’ execução das sentenças estrangeiras 
de partilhas precede o cumpra-se ou a homologação do Supremo Tri¬ 
bunal Federal, orgão da soberania territorial; á real transferencia dos 
bens, o pagamento de imposto de transmissão de propriedade — mortis 
causa —, o que está perfeitamente acautelado na legislação anterior á 
lei n. 221 de 20 de novembro de 1894 e por ella foi mantido. 

Ainda accresce que o Aviso n. 33 de 12 de junho de 1882 é contem¬ 
porâneo da unicidade da legislação formal, ao passo que hoje aos 
Estados compete legislar exclusivamente sobre o direito processual, do 
qual fazem parte os juizos divisórios. » 

Pedi a attenção do Ministério da Justiça e Negocios Interiores para o 
assumpto e devolvi-lhe a rogatoria novamente para ter andamento de 
conformidade com a doutrina acima exposta. Por Aviso de 15 de feve¬ 
reiro do corrente anno, o citado Ministério declarou conformar-se com 
a doutrina exposta concedendo o exequatur. 

Ficou assim modificada a pratica inaugurada pelo citado aviso 
n. 33 de 12 de junho de 1882, apadrinhada no actual regimen político 
pela circular de 24 de novembro de 1893. 



0 Cônsul geral de Portugal apresentou-me, em abril ultimo, uma 
rogatoria com o — visto — por elle lançado. 

Ponderei que essa rogatoria nõo estava legalisada pelo Agento 
Consular Brazileiro no logar de onde ella procedia, contrariamente ao 
que tem sido praticado até agora, e manifestei a duvida que tinha sobre 
a necessidade da legalisação consular quando a rogatoria ê apresentada 
por via diplomática. Parece-me queoart. 213 do codigo do Processo 
Civil Portuguez nâo é applicavel ás rogatórias, que se regem por dis¬ 
posições especiaes (arts. 88 e 89). A legalisação consular é exigida para 
o fim de dar authenticidade ao instrumento. Esta, quanto ás cartas 
rogatórias, fica perfeitamente accentuada pelo modo de sua apresentação. 
Foi esse o pensamento do legislador e o Dr. Eduardo Alves de Sá, illustrado 
commentador do Codigo, assim se exprime:«As cartas rogatórias só 
pódem ser recebidas por via diplomática. A sua authenticidade6 assim 
incontestável .» (Commentario ao Cod.Proc.Civ. Port.—Vol. 2 o pag. 265). 

Exigir para o mesmo effeito a legalisação consular é redundância 
que a economia juridica repelle e que sómente se poderia explicar 
por interesses fiscaes. 

Chamei por fim a attenção do referido Cônsul para este assumpto 
no intuito de fixar-se a pratica a seguir. 

Expondo esta minha opinião também ao Ministério da Justiça e 
Negocios Interiores, ao qual encaminhei a rogatoria de que se trata, 
fiz-lhe vêr que a formalidade da legalisação só é exigida nas procedentes 
das justiças de Portugal e nas expedidas do Brazil úquellas, porquanto a 
authenticidade das emanadas das autoridades judiciarias de outros pai- 
zes fica preenchida, uma vez que a remessa é feita por via diplomática 
e, na falta desta, pela consular. Tendo o Cônsul Portuguez lançado na 
rogatoria o— visto—, pedi que, abstrahindo daquella formalidade, se 
providenciasse para o seu andamento, mesmo porque, na ausência do 
representante diplomático, o Cônsul daquellc Reino exercia parte de 
suas funeções e a apresentação da rogatoria considerava-se neste caso 
feita por via diplomática. 

Respondeu-me o Cônsul Geral nos seguintes termos: 

« Com effeito, o artigo que S. Ex. invoca, não só pelo seu contexto, 
« como pelo logar que occupa, refere-se unicamente aos documentos 



« necessários para prova de quaesquer actos, ou contractos e conse- 
« guintemente á verificação dos direitos e obrigações que dos mesmos 
« actos e contractos emergem. 

« Não póde referir-se ao instrumento que visa, quer a chamar aos 
« tribunaes de um paiz pessoa residente no território de outro, quer a 
« solicitar das autoridades judiciarias deste diligencias indispensáveis- á 
« instrucção de um processo perante as Justiças daquelle. 

« O assento desta matéria está nos arts. 88 e 89 e mais disposições 
« parallelas, como S. Ex. muito juridica e doutamente se dignou pon- 
« derar. 

« E como o visto de funccionario Consular do Paiz Rogado apenas é 
« exigido pelo art. 213 e não pelos outros que ficam apontados, claro 
« parece que só aos documentos naquelle mencionados, tendentes por- 
« tanto a fazer prova, e não ás rogatórias, é essencial a legalisação con- 
« sular. 

« De certo que a remessa por via diplomática dá-lhes um caracter 
« de authenticidade superior a toda a duvida. 

« Não obstante, como não cabe em minhas attribuições deliberar 
« sobre a pratica a fixar, até hoje incerta e variavel, ácerca de um ponto 
« de direito, em tanta maneira importante e de applicação frequentis- 
« sima, apressar-me-hei a levar ao conhecimento do meu Governo, pela 
« primeira mala, a duvida por Y. Ex. suscitada, afim de que, por mutuo 
« accordo, venha a ser estabelecida uma norma de proceder uniforme e, 
« quanto possível, tendente a facilitar as relações jurídicas e a assegurar 
« os direitos dos indivíduos residentes no território de ambos os paizes 
« irmãos. » 


RO&ATORIâS EXPEDIDAS PELAS JUSTIÇAS BRASILEIRAS. 

As cartas rogatórias dirigidas^ás Justiças estrangeiras são remet- 
tidas.pelas autoridades judiciarias competentes ao Ministério da Justiça 
e Negocios Interiores, que as transmitte ao das Relações Exteriores *e 
este por sua vez as encaminha, para os devidos effeitos, aos represen¬ 
tantes da Republico nos paizes onde tiverem de ser cumpridos. 



Teem seguido este transito sómente as que preenchem as condições 
dos avisos do 1» de outubro de 1847 e de 14 de novembro de 1865 e as 
expedidas no interesse de causas criminaes, conforme se acha estipulado 
em tratados de extradição. 

A Circular de 10 de junho de 1878 determinou que sejam sempre 
legalisadas pelos respectivos agentes consulares quaesquer rogatórias 
expedidas ás Justiças estrangeiras. Devem ellas também conter, sempre 
que fòr possivel, a indicação do domicilio das pessoas citadas e ser 
acompanhadas detraducção em lingua do paiz em que tenham de ser 
cumpridas, ou pelo menos em lingua franceza. Cumpre aos interessados, 
por si ou por procuradores, promover o andamento das rogatórias no 
interesse de causas eiveis ou commerciaes no paiz das Justiças 
deprecadas. 

No intuito de facilitar a remessa das cartas rogatórias ém causas 
eiveis, dirigidas ás Justiças de paizes limitrophes pelas dos Estados da 
União, respectivamente fronteiros, segue-se a pratica autorisada pelo 
aviso de 4 de novembro de 1878 e, segundo a qual, são as rogatórias 
expedidas directamente ás ditas Justiças. 

As cartas rogatórias expedidas ás Justiças da Grã-Bretanha e ás 
dos Estados-Unidos da America em causas eiveis e commerciaes não 
transitam por via diplomática. No primeiro daquelles paizes o interes¬ 
sado ou quem o represente, depois de obter do agente diplomático re¬ 
spectivo um certificado de authcnticidade da rogatoria, solicita o seu 
cumprimento, de conformidade com o art. 2 o do Acto 19 e 20, Victoria, 
cap. 113. Só transitam por via diplomática as rogatórias que teem por 
objecto instrucção de causas crime, e são cumpridas nos termos do 
Extradition Act, 1873, 36 e 37, Victoria, capitulo 60 c em virtude dos 
tratados de extradição. Nos Estados Unidos da America basta que a 
parte interessada ou seu procurador promova o andamento da rogatoria 
por intermédio de um Convnissioner of Circuit Court, segundo, dispõem 
os ns. 4071 e seguintes do Reuised Statutcs of the United States. , 

Em França as rogatórias em matéria civel e commercial, ema¬ 
nadas de autoridades judiciarias estrangeiras, não são devolvidas pelos 
Tribunaes Francezes j mas, como prescrevo a circular do Ministério da 




Justiça daquella Republica, datada de 19 de dezembro de 1891, ficam 
depositadas nos archivosdos mesmos Tribunaes, cumprindo a estes 
passar às Justiças deprecantes, pelos canaes competentes, um certifi¬ 
cado ou documento comprobatorio de sua execução. 

Em Portugal as rogatórias só teem andamento depois que as partes 
interessadas ou seus procuradores fizerem reconhecer no Ministério dos , 
Negocios Estrangeiros a firma dos agentes consulares daquelle paiz, - 
exarada em taes documentos. 

Para que o Ministério a meu cargo tivesse conhecimento exacto do 
modo porque em outras nações se procede com relação a cartas roga¬ 
tórias emanadas de Justiças estrangeiras, recommendei em circular de 
29 de dezembro ultimo, ás Legações na Europa e America e ao Consu¬ 
lado Geral em Lisboa, que me informassem si nos paizes de sua resi¬ 
dência o cumprimento daquelles instrumentos judiciários está depen¬ 
dente da legalisação consular, quando apresentados por via diplo¬ 
mática. 

Segundo as communicações até agora recebidas, Portugal e a Repu¬ 
blica Oriental do Uruguay exigem a legalisação consular, como forma¬ 
lidade necessária para o cumprimento das rogatórias, ainda que transmit- > 

tidas por via diplomática. Dispensam aquella formalidade, isto é, consi¬ 
deram garantia de authenticidade do documento a sua apresentação por 
via diplomática: Allemanha, Bélgica, França, Italia, Suissa, Republicas 
Argentina, da Bolívia, do Chile, do Paraguay e Estados Unidos 
de Venezuela. 

Na Hespanha não se exige.a legalisação consular, mas devem 

as rogatórias ser authenticadas pelos agentes diplomáticos alli acre¬ 
ditados. 

Na Grã-Bretanha basta que a rogatoria seja acompanhada-de um 
certificado assignado pelo respectivo agente diplomático e, na falta 
deste, pelo Cônsul geral ou Cônsul, no qual se declare que o tribunal 

deprecante deseja citar testemunhas (19 e 20, Victoria, capitulo C XIII , 
n. 2). 

Na Rússia é exigida a legalisação sómente no caso de reci¬ 
procidade. 
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Nos Estados Unidos Mexicanos póde a legalisaçSo ser feita, 
conforme os arts. 455 a 458 do Codigo do Processo Civil, pelo Agente 
Diplomático ou Consular da Republica residentes no território do 
outorgamento e, si não os houver, pelo Ministro ou Cônsul da Nação 
que tenha tratado de amizade com a Republica. Permitte-se também 
que o Ministro da Nação, onde ê outorgada a carta, certifique a 
sua authenticidade; fica, porém, o seu cumprimento sujeito á impugnação 
da parte contraria por falta do requisito expresso na lei e pendente 
da decisão da autoridade judiciaria. 

A LEI N. 221 DE 20 DE 80TEHBB0 DE 18)4 


O art. 12 § 4 o dessa Lei, que veio completar a organisação da Justiça 
Federal da Republica, dispõe : 

« As rogatórias emanadas de autoridades estrangeiras serão cum- 
« pridas sómente depois que obtiverem o exequatur do Governo Federal, 
« sendo exclusivamente competente o juiz seccional do Estado onde 
« tiverem de ser executadas as diligencias deprecadas.» 

A competência exclusiva da Justiça Federal para o cumprimento das 
commissões rogatórias emana da Constituição da Republica no art. 60, 
alinea h ; tornar, porém, dependente de exequatur do Governo Federal a 
acção da justiça, além de determinar delongas prejudiciaes, ê manter 
doutrina condemnada pelo nosso.direito publico actual. 

O exequatur é acto de soberania territorial, que deve ser exercido 
pelo Poder Judiciário, orgão da soberania nacional (art. 15 da Constitui¬ 
ção), a quem compete processar e julgar as questões de-direito criminal 
ou civil internacional (art. 60, alinea h). Comprehende-se que no domi- 
nio da Constituição de 1824, ante a qual o poder judicial, aliás delegação 
da Nação, não era seu representante (arts. 11 e 12), o exequatur ema¬ 
nasse do Poder Executivo; no regímen actual não. 

Melhor teria sido determinar que as cartas rogatórias fossem dire- 
ctamente apresentadas ao juiz seccional, que mandaria cumpril-as, 
ouvido o Procurador da Republica, dado o recurso de aggravo, quando 
negado o — cumpra-se . 
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REPUBLICA FRANCEZA 
LOCOMOÇÃO DE SfflOS 1 BRASIL. 

0 agente consular de França em Porto Alegre disse á respectiva 
Legação (nota desta de 4 de janeiro ultimo) que o Governo Brazileiro 
tinha recentemente prohibido que as companhias de navegação com 
serviço no littoral transportassem Syrios a bordo dos seus navios. 

0 Ministro de França, allegando que os Syrios estão sob a protecção 
dessa Republica, pediu-me que lhe dissesse os motivos daquella me¬ 
dida. 

Não me constava que o Governo Brazileiro houvesse jámais sido 
informado de que a França desejava estender a sua protecção aos Syrios 
neste paiz ; mas não duvidei acceitar a allegação e respondi ao Sr. Im- 
bert nestes termos : 

« Segundo informação prestada pela Inspectoria de Terras e Coloni- 

« sação, nenhuma medida tinha sido recentemente tomada prohibindo o ,£(j^ 

« embarque de Syrios nos vapores que navegam no littoral. 

« O decreto n. 528 de 28 de junho de 1890, na parte primeira, capitulo 
« primeiro, tratando da introducção de immigrantes, exceptua os 
« naturaes da Asia ou da África, que sómente mediante autorisação do 
« Congresso Nacional poderão ser admittidos de accordo com as condições 
« que forem então estipuladas ; 

« Mas esse decreto refere-se ao serviço da immigração e não pódeser 
« entendido de modo que impeça o ingresso de individuos que veem para 
« o Brazil por conta própria, o que seria contrariar a lettra e o espirito da 
« Constituição da Republica no art. 72 § 10. A lei n. 97 de 5 de outubro 
« de 1892 não tem outro alcance. 

« A bem da saude publica, o Governo prohibiu, por aviso de 16 de 
« setembro de 1892, a entrada de Syrios; grassava então a epidemia do 

« cholera-morbus, e o direito de conservação justificava a medida extra- 
« ordinaria.» 
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ENGAJAMENTO 

DE BRASILEIROS A BORDO DE NAVIOS MERCASTES E3RADSE1R0S, 

O Cônsul do Brazil no Porto, referindo-se a esse assumpto, disse em 
offieio de 10 de fevereiro do armo proximo passado : 

« Desde que para aqui vim, raro tem sido o inez em que não appa- 
« reção neste Consulado, pedindo repatriação, grupos de Brazileiros, 
«tripolantes de navios mercantes Portuguezes, graças á ausência de 
« clausulas expressas nos contractos entre os mesmos e os respectivos 
« capitães, de modo a serem estes obrigados a repatrial-os, quando 
«tenhãode dispensar seus serviços. » 

Isso é mal antigo, que por vezes occupou a séria attenção deste 
Ministério, mas sem resultado. Os proprios Brazileiros que se contra- 
ctavão erão culpados do abandono em que depois se achavão, porque 
nenhuma cautela tomavão para assegurar a sua repatriação e ás vezes 
expressamente desligavão os capitães de toda obrigação, como se vê 
■< no seguinte documento, que o referido Cônsul remetteu por cópia com 
o citado offiçio: \ 

« Nós abaixo assignados declaramos que matriculámos a bordo da 
« barca portugueza « Tentadora » com destino ao Porto, onde acaba a 
« nossa viagem, terminando alli o nosso contracto, sem que sejamos mais 
« obrigados ao navio nem o navio á nós; si, porém, ás partes convier 
« continuar no navio, continuaremos; do contrario fica o nosso contracto 
«terminado, sem que haja a reclamar mais cousa alguma de parte a 
« parte. Porto de Pernambuco, a bordo da dita barca, aos 17 dias do mez 
« de deze mb ro de 1893.—(Assignados) Antonio José de Oliveira. — Mar-. 
«cionillo Alves das Chagas.—Ildefonso Augusto da Silva. — Venceslau. 
« Duques Arvegista. » 

O meu antecessor apressou-se a communicar o offieio do cônsul ao 
Ministério da Marinha por aviso de 3 de março e esse Ministério, re¬ 
spondendo a outro aviso em 30 de outubro, dice : 

« Satisfazendo a vossa solicitação, constante do aviso n. 52 de 20 do 
«corrente, declaro-vos que as Capitanias dc Portos da Republica, 



« quando matriculão marinheiros nacionaes em navios estrangeiros, 
«lanção na matricula do navio nóta do contracto, onde especificão a 
« condição de comprometter-se o respectivo capitão ou mestre a pagar 
« a passagem de regresso do mesmo marinheiro, conforme consta da in- 
« clusa cópia da circular deste Ministério, expedida às Capitanias em 
.« 2 de junho do corrente anno, sob n. 938. » 

A circular a que esse aviso se refere é a seguinte: 

« N. 938 —3 a Secção Ministério dos Negocios da Marinha, 2 de junho 
de 1894. 

« Ao Sr. Capitão do Porto^do Estado de_ 

No intuito de obstar que marinheiros brazileiros sejão desembarca- 
« dos em portos estrangeiros, sem recursos para a repatriação, pratica 
« abusiva contra a qual reclamão as autoridades consulares, observai 
« na parte que vos for applicavel, e mandai publicar as seguintes dis- 
« posições: l. a —Todo o marinheiro Brazileiro, que quizer contractar-se 
« para embarcar em navio estrangeiro, deverá ãpresentar-se à Capitania 
« do Porto conjunctamente com o capitão ou mestre do navio, afim de 
« que, em livro proprio, se lavre termo de contracto, com a cíausula da 
«repatriação áexpensas do mesmo capitão ou mestre.—E sse termo 
« deverá ser assignado pelos contractantes, transcripto no verso da ma- 
«tricula e authenticadopeloçapitão do porto.—• 2. a Na eventualidade 
« de não ser satisfeita a clausula attinente á repatriação, deverá o preju- 
« dicado apresentar a sua matricula pessoal ac Cônsul da Republica no 
«porto em que seeffectuar o desembarque, para que tal autoridade 
«intervenha em seu favor.—3. a Em todo caso, fica estabelecido que 
« nenhum marinheiro Brazileiro, da marinha mercante, tem. direito a 
« ser repatriado á custa dos cofres públicos. 

Saude e fraternidade.— Júlio de Noronha .. » 

Essa circular foi por este Ministério communicada em 13 de novem¬ 
bro aos Cônsules brasileiros. 
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ITÁLIA. 

RECLAMAÇÃO DE CAMÜYRANO E C. a — QUESTÃO DAS LANCHAS «TIJOCA» E 

«CORCOVADO». 

A firma Camuyrano e C. a , estabelecida nesta Capital, communicou 
á Legação Italiana que o Commandante das forças federaes estacionadas 
na Gamboa, ordenára, ao começar a revolta dg 6 de setembro de 1893, 
que as lanchas a vapor de sua propriedade Tfjuca e Corcovado, atracadas 
então ao caes do Moinho Fluminense, fossem postas fóra de serviço 
mediante a suppressão de algumas peças das machinas. Pediu ao 
mesmo tempo indemnisação das perdas e damnos causados por esse 
acto, que inutilisára as mesmas lanchas. 

A Legação iniciou a reclamação por nota de 31 de janeiro de 1894 e 
por outra datada de 21 de fevereiro communicou que a dita firma calcu¬ 
lava em 180:000$ o total das sommas que lhe eram devidas até ao dia 20 
desse segundo mez, resalvando o direito á indemnisação dos prejuízos 
que soffresse até á data do pagamento. 

Da mesma Legação foram ainda recebidas tres notas datadas de 
6 e 20 de dezembro do anno proximo passado e 9 de março do corrente, 
que acompanham este relatorio. Foram opportunamente ouvidos os 
Ministérios da Guerra e da Marinha e por este a Capitania do Porto. 

Coube-me responder ás duas ultimas notas e o fiz nos termos que 
passo a resumir. 

Algumas peças das machinas foram retiradas para evitar que as 
lanchas, sendo pccupadas pelos revoltosos, fossem utilisadas contra o 
Governo legal. / 

Isso foi acto licito de defesa, que nãocreou obrigação alguma de 
indemnisação. Oexercicio de direito exclue tal responsabilidade. 

Pretende a firma que as lanchas foram sequestradas pelo Governo, 
que ainda as detém. Si assim é, a si mesma impute a demora na entrega, 
porque o meio regular de rehavel-as, não era recorrer á Legação e sim 
requererão Ministério da Guerra o que julgasse abem do seu direito. 



Os estrangeiros gozam de todas as garantias judiciaes e administrativas 
concedidas aos Brasileiros. 

Uma firma social, constituida no Brasil, não póde ser considerada 
estrangeira, ainda quando estrangeiros sejam os seus membros. Os 
socios são pessoas distinctas da entidade jurídica— sociedade. 

Segundo o direito Brasileiro ê nacional toda embarcação de trafego 
dos portos e rios navegáveis, qualquer que seja o seu proprietário. Bem 
o explicou o aviso de 14 de dezembro de 18S6, expedido pelo Ministério 
da Marinha sob consulta da Secção de Marinha e Guerra do Conselho de 
Estado. 

Conclui dizendo que officiava ao Ministério da Guerra para que 
puzesse as lanchas á disposição da firma, ficando a esta salvo o direito 
de pedir o pagamento do aluguel, si delias se utilisou o serviço publico, 
e de recorrer para o mais ao Poder Judiciário. 

O Sr. Nobili, Encarregado de Negocios da Italia, respondendo-me a 
8 de abril, disse: 

« Nunca duvidei, nem poderia duvidar de que, em defesa legitima e 
« excepcional, tivesse o Governo Federal a faculdade de pôr as embar- 
« cações a vapor de propriedade da firma Camuyrano, como as de outro 
« qualquer, em estado de não poderem funccionar. O objecto principal 
« da reclamação foi sempre a restituição e a indemnisação pelos damnos 
« e pelo uso daquellas embarcações, caso o Governo Federal não pre¬ 
ce ferisse pagar o valor respectivo.» 

O mesmo Senhor entende que a questão é da alçada da diplomacia, 
mas accrescentou: 

« ...si porém ag partes interessadas annuirem a isso (o recurso ao 
« Poder Judiciário) e quizerem citar em juizo o ex-Vice-Presidente, 
« nada terei que oppor; ter-se-hia assim a solução indicada, ao que me 
« parece, por S. Ex.» 

A minha nota em resposta a essa do Sr. Nobili é de 10 de maio. Não 
a resumirei, porque é preferível transcrevel-a integralmente. 

« Aguardava as informações solicitadas ao Ministério da Guerra 
« para ter a honra de responder á nota que o Sr. cavalheiro Aldo 
« Nobili, Encarregado de Negocios da Italia, serviu-se dirigir-me em 8 de 
« abril proximo passado, oppondo varias considerações á minha nota de 



« 28 de março ultimo, em que procurei definir a posiçSo jurídica da Repu- 
« Mica dos Estados Unidos do Brazil em face da reclamação da firma 
« Camuyrano & C. a , proprietária das lanchas Tijucae Corcovado. 

« OMinisterioJda Guerra, em aviso de 9 de abril proximo passado, 
« declarou-me que as referidas lanchas nunca estiveram ao seu serviço, 
« e o da Marinha, por aviso de 2 do corrente, recebido no dia 4, affirma 
« que no serviço da Armada cilas também nunca foram aproveitadas. 

« Quer um quer outro assegura-me que não deteem essas embarca- 
« ções. A que,tão, portanto, acha-se bastante simplificada. 

« O facto que o commendador Tugini, então Enviado Extraordinário 
« c Ministro Plenipotenciário de Sua Magestade o Rei da Italia, expoz em 
« sua primeira nota de 31 de janeiro de 1891 a este Ministério é este : 
« O Commandante das forças federaes estacionadas na Gamboa ordenou, 
« ao começar a revolta de uma parte da esquadra Brasileira (6 de se- 
« tembro de 1893), que as duas lanchas a vapor Tij uca e Corcovado , 
« atracadas então ao càes do Moinho Fluminense, fossem postas fora de 
« serviço, mediante a suppressão de algumas peças da machina, o que 
« inutilisou as referidas lanchas. Qualificando de arbritrario semelhante 
« acto, pediu indemnisãção pelos estragos causados ás machinas (damno 
« emergente) e pelas perdas e damnos resultantes da impossibilidade de 
« servir-se das lanchas o seu proprietário (lucro cessante). 

«O Governo Federal confessa o lacto de terem sido supprimidas 
« algumas peças das machinas, e tem declarado por diversas vezes que o 
« autorisou com intuito de evitar que os revoltosos se apoderassem 
« das lanchas para servir-se delias nos actos de hostilidades contra a 
« cidade do Rio de Janeiro, como procederam com relação a muitas 
« outras embarcações, o que é de notoriedade absoluta. Fazendo retirar 
« das machinas algumas peças, o Governo Federal absteve-se de todo e 
« qualquer outro acto. 

« Está persuadido o Governo Federal de ter praticado um acto licito 
« e nao tem duvida que na opinião do Governo Italiano assim será qua- 
« lificado. E principio acceito na Chancellaria Italiana que o damno 
« causado por actos que com violação do direito das gentes são pratica- 
« dos pela autoridade publica ou por agentes dependentes do Governo é 
« hen* diverso do caso « di danai che abbiano altra origine » come sare- 

E. 5 
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« bbero quelli cagionati da ordinário operazioni de guerra o da atti ad- 
« debitati ai revoluzionari oda malfattori comuni», e que nesta segunda 
« classe de damnos—« mancberebbe assolutamente ogni base razionale 
« di responsabilità governativa a menorche per parle dei Governo o dei 
« suoi agenti si fosse evidentemente omesso dl adempiere i propri 
« doveri nella possibíle prever zione dei damno lamentato ». >■ 

« Si applicar-se estes conceitos ao caso occurrente , v erificar-se-ha 
c< que nenhum preceito de direito internacional foi preterido e que o pro- 
« cedimento do commandante das forças federaes, íazendo retirar das 
c< machinas algumas peças impediu que, si as lanchas cahissem em 
« poder dos revoltosos, como tantas outras embarcações, se conver- 
0 tessem em material de guerra, ficando expostas a mais gra\es 
« damnos. 

« Não ó o damno que obriga á indcmnisação ; é a falta; sem falta 
« não ha responsabilidade, isto é, não ha obrigação de reparar o 
« damno. 

« Ninguém mais contesta esta proposição de Ihering, largamente 
« fundamentada na monographia — De la faute en droit privé. 

« Exclue a falta a forca maior e constituem casos de força maior 

... i» 

« os áctos que, si não fossem praticados, compromettenam as operaçoes v • 

« de guerra, ou privando o Governo dos meios immediatos de defesa ou 
« fornecendo ao inimigo os meios de ataque. 

« Os damnos causados nessas condições não são commettidos 
« livremente, mas são actos praticados sob a imminencia de perigo, na 
« actualidade da luta. Desde a lei franceza de 8 de julho de 1791 está 
« concretisado o principio. Abertas as operações, os actos da autoridade 
« militar no intuito da defesa são factos de guerra e como taes não 
« obrigam a indemnisação, por serem áe força maior. 

« Além do que fica exposto, ha a considerar que as embarcações Ti - 
« jaca e Corcovado são consideradasnacionaes, ex-vi do enunciado no 
« aviso de 14 de dezembro de 1886, expedido pelo Ministério da Ma-- 
« rinha, sob parecer do antigo Conselho de Estado. 

« Como tive a honra de dizer cm minha no!a de 28 de março 
« ultimo, á firma Camuyrano & C. a compete a faculdade de recorrer 
« á Justiça Federal para convencer o Governo da Republica dos Estados 
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« Unidos do Brazil da obrigação, que contesta, de,satisfazer odanrno 
« causado. E’ o Governo Federal que representa a personalidade inter- 
« nacional da Republica. Como sabe o Sr. Cavalheiro Aldo Nobile«a 
« regra geral é que o particular prejudicado, nacional ou estrangeiro, 
« quando reclama a indemnisação, deve recorrer á competente autori- 
« dade judiciaria ou administrativa pelos modos determinados na lei 
« local. Só a comprovada denegação de justiça, só uma violação do 
« direito internacional autorisa a acção diplomática formal». 

« No sentir dos publicistas Italianos, os esforços que o Sr. Cava- 
« Iheiro Aldo Nobili tem desenvolvido em favor da firma Camuyrano 
« & C. a significam tão sómente apoio officioso, que entre Governos 
« amigos pode sempre efficazmente exercitar-se com o intuito de con- 
« seguir equitativas transneções c composições amigáveis. Infelizmeníe, 
« sendo a questão de princípios e divergindo da opinião do Sr. Cava- 
« Iheiro Aldo Nobili, só ao Poder Judiciário Federal, na forma da Consti- 
« tuiçuo da Republica (art. 60 alineac) competirá obrigar o Thesouro 
« Nacional a reconhecer uma regra de direito que expontaneamente 
« não póde reconhecer. 

« A firma Camuyrano & C a encontrará na Justiça Federal todas 

« as garantias, sendo o Supremo Tribunal Federal o tribunal de segunda 

« instancia.» 

« Renovo, etc.» 

Verifiquei que por escriptura publica de 13 de fevereiro de 1893 
em notas do tabellião Castro essas lanchas com mais cinco chatas 
foram compradas pelos reclamantes pela quantia de 56:000$. Pedem 
entretanto só pelas duas lanchas 120:000$ e por lucro cessante 
60:000$000. 


RECLAMAÇÃO DA MEIA Mi. QUESTÃO DO PORTÃO “INDUSTRIA ARGEMA” 


Em anm-xo encontrareis a nota que em 12 de dezembro ultimo 
dirigi á Legação Italiana negando a responsabilidade do Governo e 
indicando o meio judicial para a solução do caso. 


FRANÇA, HESPANHA, ITALIA E PORTUGAL. 


CIRCÜUR DO mm M FAZENDA DE 19 DE MARÇO. 
IEfflPRETAÇÍO DA DISPOSIÇÃO DA LEI K. 2S5 DE 24 DE DEZEMBRO DE 194. 
DIREITOS SOBRE OS LÍQUIDOS E BEBIDAS ALC00L1CAS, RECLAMAÇÃO. 


O Ministério da Fazenda transmittiu em circular de 19 de março 
ultimo aos chefes das repartições de Fazenda, para a devida execução, 
um parecer do director das rendas publicas do Tliesouro Federal sobre o 
modo de se executar a lei n. 265 de 24 de dezembro ultimo, que 
orçou a receita geral da Republica para*o exercício de 1S93. 

Esse parecer começa assim: 

« Devido á obscuridade da lein. 265 de 24 de dezembro do anuo 
« proximo passado, na enumeração dos artigos de commercio sujeitos 
« a direitos de consumo, que foram tributados com 30 e 40 %>, faz-se 
« preciso que o Sr. Ministro da Fazenda, usando da ãttribuição que lhe 
« confere o decreto n. 1166 dc 17 de dezembro de 1892, art. 9 o § I o b, ex- 
« peça instrucções ás repartições íiseaes para a boa intelligencia e 
« execução da referida lei; attribuição essa que deriva do decreto 
« n. 2647 de 19 de setembro de 1830, art. õ° §9>, em virtude da qual 
« cabe a esta directoria emittir parecer, como emitte, sobre as duvidas 
« apresentadas pelo inspector da alfandega desta capital em officio 
« n. 12 de 8 de janeiro do corrente anno. » 

E adiante diz: 

« Nos líquidos e bebidas alcoólicas estão comprehendidos os vinhos 
« espumosos e os não especiücados, porquanto não é licito excluil-os, 
,«• tendo, composição alcoolica proveniente da fermentação do mosto da 
« uva.» 

Contra essa interpretação reclamaram as Legações da Republica 
Franceza, da Hcspanha, da Italia e o Consulado Geral de Portugal, nas 
communicações que se acham annexas ao presente'Relatorio. 

O Sr. Ministro da Fazenda, a quem dei conhecimento dessas recla¬ 
mações, declarou-me que mantinha a interpretação dada á lei. Com- 



muniquei a sua decisão verbalmento aos Ministros de França e Hespanha 
e aos outros dous Agentes por escripto. Communicando-a, accrescentei: 

« Sustentado esse acto, cabo á parle interessada propor àcção 
« junto do Poder Judiciário Federal, que tem competência para fixar a 
« intclligcncia da cilada lei do orçamento, como pcrmitte o art. 13 da 
« de n.221 de 20 de novembro do anno proximo passado, que com- 
« plcta a organisação da Justiça Federal da Republica. » 

UNIÃO POSTAL UNIVERSAL. 

O Governo Federal Suisso participou cm 21 de dezembro do anno 
proximo findo, que a Colonia Britannica do Cabo da Boa Esperança 
adheriu á União Postal Universal a começar do I o de janeiro de 1895, 
e que esta adbesão se limita ú convenção principal e se não estende aos 
demais actos firmados no Congresso de Vienna. 

O mesmo Governo notificou emSdè março ultimo que o da Republica 
de tücaragua adheriu igualmente íi convenção postal concluida na- 
quella cidade. 

CONVENÇÃO TELEGRAPHICA 
INTERNACIONAL. 

A Legação Franceza notificou em 11 de fevereiro ultimo que, con¬ 
forme declarou ao seu Governo o de Sua Magestade Britannica, a « Ha- 
lifax and Bermudas Cable Company » adheriu d convenção telegraphica 
deS. Petersburgo, de 22 de julho de 1875, revista em Pariz em 1890. 

PUBLICAÇÃO INTERNACIONAL DAS 
TARIFAS ADUANEIRAS. 

T A Legaçãoda Bélgica, por nota de 19 de junho do anno proximo findo, 
communicou, de ordem do seu Governo, que o da China adheriu á 
Convenção Internacional concluida em Bruxellas em 5 de julho de 1890, 
para a publicação das tarifas aduaneiras, 



CONGRESSO INTERNACIONAL DE 
CAMINHOS DE FERRO. 


0 Governo do Brazil acceitou o convite, que lhe dirigiu o da Bélgica, 
para se fazer representar no Congresso Internacional de Caminhos do 
Ferro, que se effectuará em Londres, a 26 de junho proximo futuro, e 
nomeou para aquelle fim o Tenente-Coronel de engenheiros, Chefe da 
commissão de. compras na Europa, Roberto Trompowsky Leitão de 
Almeida. 

UNIÃO INTERNACIONAL. 

PAEA A PUBLICAÇÃO DOS TRATADOS, 

O Governo da Confederação Suissa remetteu a este Ministério, em 4 
de outubro de 1892, um projecto de convenção sobre o estabelecimento 
de uma União Internacional para a publicação dos tratados e o de 
um regulamento de execução da mesma convenção. Ambos os projectos 
foram elaborados pelo Instituto de Direito Internacional. 

Ao fazer-nos aquella remessa, disse o Governo Suisso que si a idéa 
da União fosse bem acolhida, elle convidaria os governos a se fazerem 
representar no anno seguinte em uma conferencia diplomática destinada 
a tratar desse assumpto. 

Traduzo em seguida os dous projectos, que são, com pequenas diffe- 
reiiças, os publicados pelo referido Instituto no seu annuario. 

CONVENÇÃO. 


Art. I. Fica estabelecida, por accordo de todos os governos... e 
de todos os governos que accederem à presente convenção, uma asso¬ 
ciação sob o titulo de União Internacional para a publicação dos 
tratados. 



Art. II. Esta União tem por fim publicar, por conta commum e 
fazer conhecidos, prompta e exactamente, os ajustes internacionaes de 
qualquer natureza, fórma ou alcance, concluídos pelos differentes Esta¬ 
dos contractantes. 

Art. III. Para esse fim se creará em Berna uma Secretaria Inter¬ 
nacional encarregada da publicação dos tratados. 

Está annexa á presente convenção e terá a mesma força obrigatória 
um regulamento especial organisando aquella Secretaria. 

Art. IV. A Secretaria Internacional publicará uma collecção intitu¬ 
lada Recueil International des traitês. Esta publicação será reconhecida 
como o orgão official da União Internacional para a publicação dos tra¬ 
tados e fará prova perante os tribunaes dós Estados contractantes. 

Art. V. As partes contractantes obrigam-se a communicar, tão 
promptamente como for possivel, á Secretaria Internacional, para serem 
publicados no Recueil International des traités, os documentos se¬ 
guintes : 

l.o Todos os tratados, convenções, declarações ou outros actos 
internacionaes com força obrigatória para os Estados que firmam a 
presente convenção e que forem publicados nesses differentes paizes ; 
não são excluídos desta communicação os actos internacionaes concluí¬ 
dos pelos governos contractantes com os Estados que não tiverem acce- 
dido á presente União internacional; 

2. ° Todas as leis, ordenações ou regulamentos interiores publi¬ 
cados pelos governos contractantes nos seus respectivos paizes em 
execução dos tratados ou convenções assig nados em seu nome e rati¬ 
ficados; 

3. ° As actasdos Congressos Internacionaes ou conferencias que forem 
transmittidas á Secretaria Internacional por diligencia do Estado em cujo 
território se tiverem cJfcctuado os congressos ou conferencias ; 

4. ° As circulares ou instrucções que esses governos dirigirem aos 
seus agentes diplomáticos ou consulares no intuito de assegurar a 
execução uniforme dos compromissos internacioaes por elles contra- 
hidos, ficando estipulado que da apreciação de cada governo depende a 
communicação á Secretaria Internacional da circular ou instrucção que 
elle julgar conveniente. 
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Art. VI, Todos os documentos mencionados no artigo precedente 
serão communicados á Secretaria Internacional na lingua original e 
acompanhados eventualmente de uma traducção franceza. 

Art. VII. Todos os documentos communicados officialmente, em 
virtude do art. V, á Secretaria Internacional serão publicados no Recueil 
International des traitês conforme ao texto authenticoe na lingua 
original, sem a menor modificação do acto communicado. 

Os actos internacionaes não concluídos em francez serão publicados 
com uma traducção franceza expressamente reconhecida pelas partes 
contractantes como conforme ao texto authentico do tratado e como 
tendo força obrigatória para ellás.- 

Toda excepção a esta regra geral deve constar formalmente e ser 
mencionada no alto do acto publicado. 

Art. VIII. Todos os actos internacionaes serão publicadossem com- 
mentario pela Secretaria Internacional. 

Art. IX. Os Estados contractantes ou accedentes obrigam-se a com- 
municar á Secretaria Internacional todos os actos internacionaes enun¬ 
ciados no art. V, I o , no prazo de dous mezes seguintes ao sen comeco 
de execução; todos os outros actos enumerados no art. V(2°, 3 o e4°), 
no prazo de um mez depois de serem publicados ou postos em 
execução. 

Art. X. A presente convenção ficará em vigor durante cinco annos, 
a partir da troca das ratificações. 

Art. XI. Por pedido de um governo contractante ouaccedente, uma 
nova conferencia internacional poderá ser convocada depois do prazo de 
cinco annos, para se introduzirem os melhoramentos ou modificações 
que forem julgados uteis ou necessários. 

Art. XII. Si doze mezes antes de expirarem os cinco primeiros annos 
si não tiver feito algum pedido previsto pelo artigo precedente, ficará a 
presente convenção em vigor durante os cinco annos seguintes e assim 
por diante, de cinco em cinco annos. 



REGULAMENTO DE EXECUÇÃO. 

I. ORGANISAÇÃO DA SECRETARIA INTERNACIONAL. 

Art. I. A Secretaria Internacional será organisada por diligencia do 
Governo da Confederação Suissa nas condições determinadas pelos 
artigos seguintes. 

Art. II. O pessoal da Secretaria Internacional será nomeado pelo 
Governo Federal Suisso, o qual communicará aos Estados contractantes 
ou accedentes as medidas tomadas para que a instituição funccione 
regularmente. 

Art. III. O Governo Federal Suisso cuidará no andamento regular 
da Secretaria Internacional. Adiantará os fundos necessários para o pri¬ 
meiro estabelecimento da Secretaria Internacional, fiscalisará as des- 
pezas feitas e estabelecerá a conta annual. 

Art. IV. Um relatorio sobre os trabalhos e a administração finan¬ 
ceira da Secretaria Internacional será enviado cada anno aos governos 
interessados. 

Art. V. A Secretaria Internacional tem o direito de corresponder-se 
directamente com todos os governos interessados e de pedir todas as 
informações necessárias para assegurar a publicação prompta è exacta 
dos documentos que lhe são communicados em virtude do art. V da 
convenção. 

Os pedidos de informações da parte do publico serão respondidos 
pela Secretaria Internacional nos limites da sua competência e na me¬ 
dida dos meios de que dispõe. 

H. COLLECÇÃO INTERNACIONAL DOS TRATADOS. 


Art. VI. Cada anncfsepubücará, ao menos, um volume do Recueil 
International des trai tés. 

Art. VII, Cada volume conterá, além do texto dos documentos 
communicados pelos governos contractantes ou accedentes, um indico 
chronologico e das matérias. 



Art. VIII. Cada governo receberá exemplares do Recueil intcr- 
national des traitós na proporção de numero de unidade contributivas. ■ 

III. ORÇAMENTO. 

REPARTIÇX.0 DAS DESPEZAS DA SECRETARIA INTERNACIONAL. 

Art. IX. O orçamento da Secretaria Internacional è avaliado 

■* 

approximadamente em uma centena de mil francos. 

Art. X. Esse orçamento será alimentado por meio de uma con¬ 
tribuição proporcional dos Estados contractantes ou accedentes e dos 
recursos provenientes das assignaturas do Rectieil da União fóra da 
cotisação dos diversos Estados. 

Art. XI. Para determinar com equidade a parte contributiva dos 
Estados contractantes ou accedentes, são elles divididos em seis classes, 
contribuindo cada uma na proporção de um certo numero de unidades, 
a saber: 

. I a Ciasse 25 unidades. 


2 a 


20 

)) 

3 a 


15 

» 

4 a 

» 

10 

» 

5 a 

» 

5 

)> 

6 a 

» 

3 

» 


Art. XII. Cada um dos coefficientes acima será multiplicado pelo 
numero de Estados da classe correspondente, e a somma dos productos 
assim obtidos dará o numero de unidades pelo qual a despeza total deve 
ser dividida. O quociente dá a unidade da despeza e, para obter a impor¬ 
tância da contribuição de cada Estado nas despezas da Secretaria Inter¬ 
nacional, bastará multiplicar essa unidade pelo coefficiente da classe a 
que o Estado pertence. 

Esses projectos foram estudados com a ottenção que a sua impor¬ 
tância exigia e reconheceu-se a utilidade da collecção projectada, mas 
observou-se ao mesmo tempo que o projecto de convenção não era accei- 
tavel em todas as suas partes, por exemplo, na estipulação relativa á 
authenticidade e força probante dos textos publicados. 




. — 75 — 


Como em outros casos, resolveu o governo aguardar as resoluçOes' 
da conferencia para acceder ou não, conforme a circumstancia, e nesse 
sentido respondeu ao Governo Suisso. 

Na conferencia, que funccionou em Berna de 27 de setembro a 3 de 

outubro do anno proximo passado e na qual se acharam representados 
w 

'■ 18 Estados, a generalidade de seus delegados pareceu admittir que, 

no caso de se crear a União, uma collecção simplesmente de documen¬ 
tos, limitada a pôr os respectivos textos ao alcance das autoridades 
encarregadas de velar pela sua execução, sem pretender uma força pro- 
bante particular, teria sufficiente valor pratico. Pareceu também que os 
Estados contractantes poderão tomar as medidas internas que lhes 
parecerem convenientes, para que a collecção tenha força probante 
propriamente dita. 

A’ vista disso, declarei ao Presidente da Confederação Suissa, por 
nota de 31 de janeiro ultimo, que opportunamente tereis a satisfação de 
autorisar a assignatura da convenção. 

ESTRADA DE FERRO DENOMINADA 
v METROPOLITANA. 

IffiUlÇÍO DE PEDRO CAMIADA. 


Pelo decreto n. 372 de G de junho de 1891 concedeu o Governo ao 
Banco da Republica dos Estados Unidos do Brazil e ao Dr. Pedro Cami- 
nada, ou ã companhia que organisassem, privilegio por trinta annos, 
sem garantia de juros, que não poderia jamais ser solicitada com 
relação a essa concessão, para a construcção, uso e goso de uma 
estrada de ferro circular que, com a designação de Metropolitana, teria 
a sua trajectoria pelos morros circumvizinhos á capital e localidades 
suburbanas comprehendidas dentro do Districto Federal, inclusive a Ilha 
do Governador, tendo por pontos de partida e chegada o largo da 
Carioca. 

Nesse largo, sem prévia autorisação, apropriou-se a companhia 
concessionária do chafariz, fazendo obras que o alterarão e construiu 



ura tapume. Para esto obteve da Intendência Municipal licença de seis 
mezes e, esgotado o prazo, não pediu prorogação. Foi intimada para 
demolir o tapume e não obedeceu. Mandou então a Intendência 
demolil-o e dahi nasceu a reclamação. 

A Legação Italiana em nota de 28 de outubro de 1892 apoiou o 
pedido apresentado por Salvador Nicosia como procurador de Pedro 
Caminada e dirigido a obter que a questão produzida pelo procedimento 
da Intendência Municipal fosse submettida ú decisão de árbitros segundo 
o artigo X do decreto de concessão. 

No Diário Official de 29 de novembro foi publicado o seguinte 
despaclio dado no dia anterior a um requerimento da Companhia pelo 
Ministério dos Negocios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas: 

« Companhia Estrada de Ferro Metropolitana, representada por 
« Pedro Caminada, pedindo: 

« l.o que, de accordo com a clausula 10 a do seu contracto, sejão 
« nomeados árbitros de parte a parte para avaliarem os prejuízos 
« moraes e materiaes soffridos pela Companhia, em conse'quencia do 
« acto da Intendência Municipal mandando demolir o tapume para a 
« execução das obras da estação central da mesma estrada; 

« 2.° providencias no sentido da Intendência não obstar jamais a 
« execução daquellas obras e do traçado approvado, ou, de eomm um 
« accordo, ser fixado outro ponto para a estação central; 

« 3.° que, em remuneração ao tempo perdido, sejam augmentados 
« os prazos para proseguimento e conclusão das obras. » 

« Quando o Governo concede privilégio para construcção, uso e 
« goso de uma estrada de ferro não dá ao concessionário direito de 
« posse dos terrenos, prédios e bemfeitorias que se tornarem necessários 
« a essa construcção, concede apenas o direito de desapropriação, que, 
« para ser utilisado, precisa ser sujeito ao processo indicado no decreto 
« n. 816 de 10 de junho de 1855 e respectivo regulamento, do qual não se 
« achão isentos osproprios nacionaes. Sem que fosse adoptado esse 
« processo, os concessionários da Estrada dc Ferro Metropolitana 
« apoderarão-se do proprio nacional — chafariz Carioca, — não 
« devendo considerar-se como autorísação para esse acto a approvação 
a dos estudos da I a secção da referida estrada, visto que essa approvação 



« só se refere ó direcção geral da linha e nSo importa na doação, aos 
« concessionários, dos proprios nacionaes que tenhão de ser por ella 
« occupados. 

« Por outro lado, a única autoridade competente para dar ou negar 
« licença para a onstrucção dos andaimes, entaipamentos, etc., nos 
« logradouros públicos, é a Intendência Municipal; e, no caso em ques- 
« tão, essa licença foi dada pelo prazo apenas de seis mezes, findo o 
« qual competia aos concessiorfariÕsndemolir o entaipamento que con- 
« struirão, caso nfio obtivessem prorogação da referida licença. 

« E’ principio este adoptado nas posturas municipaes, que não cabe 
« a este Ministério modificar c sim respeitar. 

« Por todos estes motivos indefiro o requerimento. » 

Em 31 de janeiro de 1893 o Ministro Italiano, referindo-se a unia 
promessa que clice ter-lhe feito o Contra Almirante Custodio José de 
Mello, sendo Ministro das Relações Exteriores, communicou que tinha 
ordem do seu Governo para insistir na idea do arbitramento. 

A promessa tinha sido feita, como consta de declaração do Sr. Paula 
Souza, que a confirmou em nota de 22 de fevereiro, e o Ministério da 
Industria, Viação c Obras Publicas informou em aviso de 23 de marro 
que nessa data notificava ú Companhia para que se louvasse em um 
arbitro e accordasse no que, como terceiro tivesse de proferir decisão final 
entre os pareceres dos árbitros delia e do Governo, si estes discordassem. 

Communicou-se isso à Legação da Italia. 

Segundo nota dessa Legação de 24 de janeiro de 1894 a Companhia 
não pôde entender-se com o referido Ministério sobre a formação da 
Junta Arbitrai e sobre os termos do compromisso e por fim deu-lhe o 
mesmo Ministério o seguinte despacho: 

« 0 juizo arbitrai foi estabelecido para julgar dos prejuízos causados 
« pela demolição do tapume do chafariz do Largo da Carioca.» 

Cabe aqui a exposição do que occorreu, feita pelo Ministério da 
Industria, Viação e Obras Publicas em aviso de 10 de fevereiro: 


« Seguirão-se os actos preliminares do arbitramento, nomeando 
« este Ministério o Engenheiro Fiscal Álvaro Rodovalho Marcondes dos 
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« Reis e a Companhia o cidadão Maurício Le Tellier. Mais tarde, deca- 
« hindo este da confiança de Pedro Cominada, foi substituído pelo 
« Engenheiro Fanor Cumplido, mandando o meu antecessor, por despa- 
« cho de 2 de agosto, que o proceoso continuasse. Remeltidos a 5 todos 
« os papeis ao arbitro do Governo, Engenheiro Marcondes dos Reis, 

« respondeu este a 9, communicando terem começado os trabalhos, > 
« lavrando-se a respectiva acta com as declarações necessárias, inclu- 
« sive a de ficar mantida a escolha do terceiro arbitro, Conselheiro 
« Lourenço de Albuquerque. Logo a 10 o arbitro de Pedro Caminada, 

« Engenheiro Fanor Cumplido, pediu a este Ministério a remessa de 
« copia de vários actos necessários ao julgamento; copias que só em 10 
c< do mez passado lhe forão enviadas, por terem sido taes actos expedidos 
c< pelo Ministério do Interior. Entretanto, a 16 de agosto, reconstituído o 
« tribunal e solicitadas aquellas copias, requereu Pedro Caminada, 

« fundando-se no decreto n. 3900 de 26 de junho de 1S67, que se man- 
« dasse lavrar o termo de compromisso, indicando desde logo os seus 
« quesitos, em numero de quatro, a saber: 

« l.° O concessionário da Estrado de Ferro Metropolitano, que tem 
« cem contos no Thescuro Nacional para garantir a execução do con- 
« tracto synallagmatico que em, 21 de junho de 1891 firmou com o ' 
« Governo Federal, cumpriu esse contracto? 

« 2.° O Governo Federal cumpriu esse contracto synallagmatico que 
« assignou com o concessionário em 21 de junho de 1891 ? 

« 3.° No caso de ter sido rompido esse contracto bilateral pelo 
« Governo Federal, assiste od não ao concessionário direito a receber 
« uma indemnisação ? 

«4.o Neste caso qual deve ser,o quantum dessa indemnisação ? 

« Esse requerimento foi indeferido por despacho de 24 de agosto; 

« despacho por mim confirmado em data de 4 do mez findo sobre novo 
« requerimento de Caminada. 

« Duas razões determinaram o indeferimento. A primeira foi a 
« desnecessidade de um compromisso, que virtualmente existia no des-* 

« pacho de 19 de março acima transcripto. O decreto de 1837 regulando 
« o juizo arbitrai, que, de necessário que era pelo Codigo do Commercio, 

« se tornou voluntário por força da lei n. 1750 de 14 de setembro de 



« 1868, não tem regido o jui/.o arbitrai nos casos de constestaç3o entre 
« a Administração e concessionários; e particularmente o compromisso 
« de que trata o dito decreto, si tem sido admittido em algum caso, não 
« o 6 na generalidade delles. A segunda razão do indeferimento foi a 
« alteração trasida pelos quesitos do supplicante ao objecto da contro- 
« versia, que viria assim a passar do simples facto da demolição do 
« tapume e andaime do chafariz da Carioca para o supposto rompi- 
« mento do contracto por parte do Governo, indemnisação ao suppli- 
« cante pela concessão mallograda da estrada de ferro e orçamento da 
« respectiva somma. 

« Não podendo o Governo Federal, como* foi declarado, admittir o 
« pedido do supplicante, aqui vol-o repito para conhecimento da Lega- 
« ção Italiana, cuja nota de 2í do mez findo insiste na adopção do com- 
« promisso. Um trecho dessa nota exprime-se assim: « A reclamação 
« do Sr. Caminada versava, como é notorio, sobre a questão íundamen- 
« tal da violação do contracto de concessão, da qual a demolição do 
« tapume, não sendo senão um dos factos principaes que motivaram a 
« violação supracitada da parte da administração publica constitue uma 
« das questões intimamente ligadas á principal.» 

« Nesse trecho em que se dá por averiguada o violação do contracto, 
« a Legação Italiana presume que a questão não está limitada, como se 
« vê do despacho de 19 de março, á demolição do tapume e andaime do 
« chafariz da Carioca. Terá sido a isso induzida pela exposição de 'Ca¬ 
ce minada; mas o exame dos factos lhe mostrará, estou certo, a cor- 
« recção do procedimento do Governo. 

» Dado porém que insista na reclamação, occorre um facto de que 
cc seguramente não tem conhecimento a Legação Italiana, o qual sus- 
« pende qualquer acção no sentido do ultimo pedido de Caminada. Com 
« data de 13 do mez findo requereu este que, ú vista da recusa do 
cc Governo em aceitar o compromisso, resolvera retirar-se para a Italia, 
« afim de reclamar perante o Governo do Rei, solicitando se lhe entre- 
cc gassem os documentos que apresentou e dando por extincto o jutzo 
c< arbitrai. Não tendo este sido admittido senão pela razão constante 
« do despacho de 19 de março, deferi ao supplicante e vou ordenar que 
« se recolhão á Secretaria os papeis que estão em poder do dito Tribu- 


« nal e que sejâo restituídos ao supplicante os documentos que lhe 
«pertencerem.» 

Em 16 de fevereiro deu-se á Legação Italiana conhecimento da 
exposição que fica transcripta. 

A restituição dos documentos foi objecto de correspondência,' 
dizendo o reclamante que lhe faltavam os mais importantes; mas 
verificou-se que estes achavam-se em poder do seu proprio arbitro. 

A ultima nota recebida pelo meu antecessor foi a seguinte, que 
tem a data de 25 de agosto: 

« Confirmando tudo quanto dice na minha nota (confidencial e 
«pessoal) de 14 do corrente, cuja resposta aguardo,' cumpre-me fazer 
« as minhas reservas acerca da questão Caminada, pois que ella deve 
« ser decidida por um juizo arbitrai, sem restricções nem condições 
« especiaes, mas simplesmente como é de praxe em questões de arbi- 
« tragem, com plena liberdade aos juizes de se declararem sobre o 
« direito e sobre o facto. 

« De conformidade com as instrucções que recebi, cabe-me rogar a 
« S. Ex. o Sr. Dr. Cassiano do Nascimento, Ministro das Relações 
« Exteriores, que se digne habilitar-me a informar o meu Governo das 
« providencias que o Governo Federal julga qne lhe é possível tomar em 
« relação ao assumpto, afim de resolvcr-se definitivamente por meio 
« de arbitramento incondicional a questão de que se trata. 

« Confio inteiramente no espirito conciliador de V. Ex. e estou 
« certo de que chegaremos a um accordo. 

« Si V. Ex. julgar conveniente formular um projecto de transaeção 
« equitativa ou de liquidação amigavel, procurarei pela minha parte, 

« obter para elles a approvação do meu Governo, desde que, bem enten- 
« dido, as propostas sejão proporcionadas aos prejuízos soffridos pela 
« firma Italiana emprezaria dos trabalhos da estrada de ferro Metro- 
« politana.» 

Por nota de 13 de dezembro primeira que recebi, pediu-me o Encar¬ 
regado de Ncgocios de Italia que examinasse a sua nota de 25 de agosto. 

Em 22 de janeiro do corrente anno dirigi-lhe a seguinte: 

« Por diversas vezes tem o Sr. Cavalheiro Aldo Nobili, Encarregado 
«de Negocios do Reino da Itália, conferenciado commigo sobre a 
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«questão agitada pelo Sr. Pedro Caminada perante o Ministério da 
«Industria, Viação e Obras Publicas e referente á suspensão dos tra- 
« balhos da Estrada de Ferro circular denominada « Metropolitana » 
«concedida a elle e ao Banco da Republica dos Estados Unidos do 
« Brazil por decreto n. 372 de 6 de junho de 1891. 

« Eyidentemente não se trata de assumpto que nos termos da 
« clausula X das que acompanharam o referido decreto combinada com 
« a clausula XXXV das do Dec. n. 7959 de dezembro de 1880 possa ser 
« submettido á decisão administrativa de árbitros. O modo ahi índi¬ 
ce cado é restricto aos casos de — desaccordo sobre a intelligencia das 
« clausulas contractuaes. * 

« Na reclamação do Sr. Pedro Caminada não se trata disso e sim de 
«verificar si cabe ao Governo da União responsabilidade por ter 
«sido elle embaraçado de cumprir as obrigações assumidas como 
«diz por effeito de contracto bilateral ou synallagmatico, e no caso 
« affirmativo qual a indemnisação a pagar. 

« Pelas leis da Republica esse facto incide perfeitamente sob a juris- 
« dicção do poder judiciário Federal, abolido como foi o contencioso 
« administrativo, o que a recente lei n. 221 de 20 de novembro de 1894 
«noart. 13 elucidou de modo a remover qualquer duvida, interpre- 
«tando e regulando disposições aliás bem frisantes da Constituição da 
« Republica dos Estados Unidos do Brazil (art. 60 alinea — C) e do 
« decreto n. 848 de 11 de outubro de 1890 (art. 15 alinea —O). Nada 
«impede, porém, ex-vi do art. 387 do citado decreto n. 848 deli de 
« outubro de 1890 que em vez de submetter o conhecimento da recla- 
« mação ao formalismo judicial e ás delongas de um processo entre as 
« partes contendoras se accorde reccorrer ao juizo arbitrai regulado 
« pelo decreto n. 3900 de 26 de junho de 1867 em que é licito conferir 
« aos juizoso poder de julgar independentemente das regras e fôrmas 
« de direito e só pela equidade. 

« Verifiquei, porém, que ê necessário antes de tudo fixar a legiti- 
« midade das pessoas interrogadas na questão, porquanto ao Banco da 
« Republica do Brazil, subrogado nos direitos e obrigações do Banco da 
« Republica dos Estados Unidos do Brazil a quem também foi feita a 
«concessão da estrada de ferro e a respeito da qual se levanta a 
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«reclamação da indemnisação de perdas e damnos, compete intervir.' 
«Concessionários conjunctos, ligados pelo acto inicial da concessão, 
«só por acto solemne poderiam separar-se ou concentrar na pessoa de 
« um só todos os direitos e obrigações, e isso, por importar novação, 
« com approvação do Governo, que sem duvida não faria a concessão 
« ao Sr. Pedro Caminada, mal chegado do Rio da Prata e sem prece- 
« dentes ma Republica, si não estivesse apoiado em uma instituição de 
<x credito notavelmente recommendada ao Governo Brazileiro. 

«Nesta data dirigi-me á Directoria do Banco da Republica do 
« Brazil inquerindo do estado das relações juridicas entre esse estabe- 
«leeimento de credito e o Sr. Caminada para que o Governo possa no 
«indispensável compromisso e na escolha . dos juizes assegurar á 
« decisão toda a sua efficacia, evitando assim possiveis arguições de 
« nullidade. 

«Solicitei também do Ministério da Industria, Viação e Obras 
« Publicas informações sobre a exigencia ou caducidade da concessão 
« para em subsequente estudo examinar com o Sr. Nobili, si de accordo 
« com Banco da Republica do Brazil poderá o Governo suggerir solução 
«quea todos contente, traduzindo em facto o projectado melhora- 
«mento material com que o Dec. n. 372 procurou dotar o Districto 
« Federal.» 

Transcreverei agora um projecto de protocollo que offereci ao 
Sr. Nobili. 

E’ o seguinte: 

« Aos.... dias do mez de.de 1895 na cidade do Rio de Janeiro 

«e na Secretaria de Estado das Relações Exteriores re unir ão-se o 
«respectivo Ministro de Estado Sr. Dr. Carlos Augusto de Carvalho e 
« o Sr. Cavalheiro Aldo Nobili, Encarregado de Negocios da Italia afim 
« de se pòrem de accordo sobre o procedimento que se deva ter rela- 
«tivamente á reclamação de Pedro Caminada como um dos concessi- 
« onariosda estrada de ferro circular denominada « Metropolitana » a 
«que se refere o Dec. n. 372 de 6 de junho de 1891 e convierão os 
« ditos Senhores em que se recorra ao Juizo Arbitrai regulado pelo 
« decreto n. 3900 de 26 de junho de 1867 por isso que a clausula X das 




«que acompanharam aquelle decreto n. 372 combinada com a clau- 
«sula XXXV das do decreto n. 7.959 de 29 de dezembro de 1880 não 
«comprehende o assumpto contravertido, que pertence propriamente 
«ao contencioso judiciário e o Juizo Arbitrai, regulado pelo decreto 
«n. 3.900, é competente por vontade das partes interessadas para 
« proferir sentença que faça caso julgado, obervadas as disposições do 
« mesmo decreto n. 3.900. 

« Para instituir o referido Juizo Arbitrai, o Procurador da Republica 
« de uma parte e o Sr. Pedro Caminada de outra farão por escripto 
« particular (art. 7. do decreto de n. 3.900) o preciso compromisso esta- 
« belecendo. 

« l.o que cada uma das partes nomeará um arbitro e que os 
« dous nomeados designarão terceiro. 

« 2.o que o objecto da contestação sujeita á decisão dos árbitros 
« será : • . 

« a) verificar e declarar quaes as causas e factos que deter- 
« minaram a inexecução do contracto originário da concessão; 

« b) a quem são imputáveis taes causas e factos, si ào concessio- 
« nario ou a algum seu preposto ou representante, si á Municipa- 
« lidade ou autoridade Municipal do Rio de Janeiro, si ao Governo 
« Federal. 

a c) si sendo imputáveis á Municipalidade ou á autoridade Muni- 
« cipal do Rio de Janeiro, a Fazenda Federal é responsável e está 
« obrigada á indemnisação de perdas e damnos. 

« d) qual a indemnisação devida. 

« 3.° si tendo sido feita a concessão ao Sr. Pedro Caminada e ao 
« Banco da Republica dos Estados Unidos do Brazil, hoje repre- 
« sentado pelo Banòo da Republica do Brazil, a questão póde ser 
« tratada, discutida e decidida sem intervenção do outro concessio- 
« nario. 

« 4.° que no caso de ser decidida contra o Sr. Caminada, subsis- 
« tirão reciprocamente as obrigações defluentes do Decreto n. 372 
« de 6 de junho de 1891, segundo as respectivas clausulas. 

« 5.o que no caso de ser decidida contra a Fazenda Nacional, a 
« ella pertencerão sem mais indemnisação alguma as obras ex- 
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« ecutadas, planos, memórias e tudo quanto se referir á concessão 
« e respectivos trabalhos, ficando investida de todos e quaesquer 
« direitos dos concessionários e podendo o Governo livremente 
« proceder com relação á mesma concessão e seus effeitos juri- 
« dicos para executar por si ou por outrem os respectivos serviços, 
«transferir a terceiro a concessão ou dar-lhe outro qualquer 
« destino. 

« 6.° que o j uíz o arbitrai será presidido pelo Juiz Seccional desta 
« Capital nos termos e para os fins do art. 73 do Decreto n. 3.900, 

« tendo os árbitros mezes para dar sua decisão. 

« Convierão mais que nenhuma outra clausula será licito ás partes 
« incluir no compromisso sob pena de cessar o effeito do presente 
« protocollo, salvo o direito a qualquer das partes de propor as acções 
« que julgar competir-lhe. 

« Em testemunho do que se lavrou o presente protocollo em dous 
« exemplares, sendo um em portuguez e outro em Italiano. » 


Contra-projecto do Sr. Nobili. 

« aos dias do mez de de 1895, na cidade do Rio de y 

« Janeiro e na Secretaria de Estado das Relações Exteriores, reunirão-se 
« o respectivo Ministro de Estado Sr. Dr. Carlos Augusto de Carvalho e 
« o Sr. Cavalheiro Aldo Nobili, Encarregado de Negocios da Italia, afim 
« de se pôrem de accordo sobre o procedimento que se deve ter relativa- 
« mente á reclamação do Sr. Pedro Caminada como concessionário e 
« unico constmcior e executor do contracto da Estrada de Ferro cir- 
« cular denominada Metropolitana, a que se refere o Decreto n. 372 de 6 
« de junho de 1891. 

« Não tendo sido acceita pelo Sr. Pedro Caminada uma trans¬ 
ei acção tratada amigavelmente entre a R. Legação e o Ministério das 
a Relações Exteriores, os mesmos Senhores estabelecem que se recorra 
« ao Juizo Arbitrai regulado pelo Decreto n. 3900 de 26 de junho de 1867. 

« Para instituir o referido Juizo Arbitrai, o Procurador da Republica de 
« uma parte e o Sr. Pedro Caminada da outra, farão por escripto parti- 
« cular (art. 7°doDec. 3900) o preciso compromisso, estabelecendo: 

« I o , que cada uma das partes nomeará um arbitro e que os dous 



« nomeados • designarão o terceiro, escolhido afóradas suas nacionali- 
« dades, si por acaso Mo for possível chegar a um accordo sobre um 
« nome brazileiro ou italiano. 

« 2 o , que o objecto da contestação sujeita á decisão dos árbitros 
« será : 

« {a) verificar e declarar quaes as causas e factos que determinaram 
« a inexecução do contracto originário da concessão. 

« (6) qual o valor da concessão e quaes os prejuizos, lucros cessan- 
« tes, damnos emergentes causados pelos actos do Governo, 

« (c) em todos os casos estudar e avaliar os damnos e prejuizos; 

o (d) qual a indemnisação devida. 

« 3°, que no caso de que o Tribunal Arbitrai decida totalmente contra 

« a Fazenda Nacional, a ella pertencerão sem mais indemnisação alguma 
« as obras executadas, planos, memórias e tudo quanto se referir á con- 
« cessão e respectivos trabalhos, ficando investida de todos e quaesquer 
« direitos do concessionário e podendo o Governo livremente proceder 
« com relação á mesma concessão e seus effeitos jurídicos para executar 
« por si ou por outrem os respectivos serviços, transferir a terceiros a 
« concessão ou dar-lhe outro qualquer destino; 

« 4°, que a indemnisação exclue de qualquer pretensão o Banco da 
« Republica do Brazil, constatando-se que sómente o Sr. Pedro Caminada 
« por si só tem sustentado as obrigações contractuaes na execução da 
« concessão. 

« 5», que o Juizo arbitrai será presidido pelo Juiz Seccional desta 
« Capital nos termos e para os fins do art. 73 do Decr. 3900, claramente 
« expressando não ter o mesmo Juiz Seccional parte directa nem voto 

« consultivo ou deliberativo no Juizo Arbitrai. 

« 6», que o prazo máximo para a decisão do Tribunal Arbitrai, como 
« pela lei, ficará estabelecido de 30 (trinta) dias que decorrerão da firma 
« do compromisso contractual. 

« 7°, que no prazo máximo de 10 dias da firma do presente proto- 
« collo, as partes contractantes compromettem-se de formular e assi- 
oc gnar o compromisso de lei. 

« Convierão mais que nenhuma outra clausula será licito ás partes 
« incluir no compromisso sob pena de cessar o efíeito do presente pro- 
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«tocollo, salvo o direito a qualquer das partes de propor as acções que 
«julgar competir-lhe. 

« Em testemunho do que se lavrou o presente protocollo em dous ^ 

« exemplares, sendo um em portuguez e o outro em Italiano. » 

Não acceitei o contra-projecto pelas razões constantes da seguinte ^ 
nota, que dirigi ao Sr. Nobili em 18 do corrente mez de maio. 

« No dia 7 do corrente tive a honra de entregar ao Sr. Cavalheiro 
« Aldo Nobili, Encarregado de Negocios de Italia, um projecto de proto- 
« collo definindo os termos de compromisso para a instituição do juizo 
« arbitrai, que terá de dar decisão sobre a reclamação do Sr. Pedro Ca- 
« minada, um dos concessionários da Estrada de ferro denominada Me- 
«tropolitana a que se refere o decreto n. 372 de 6 de Junho de 1891. 

« Hontem o Senhor Cavalheiro Aldo Nobili entregou-me um contra- 
« projecto de protocollo, que sinto não poder aceitar porque: 

« l.° Perante o Governo são concessionários da Estrada de Ferro o 
«Sr. Pedro Caminada e o Banco da Republica do Brazil, successor 
«do Banco dos Estados Unidos do Brazil, e no contra-projecto se 
« declara —: Pedro Caminada como concessionário e unico constructor r 
« e executor do contracto. As relações entre os concessionários ficarião 
«testemunhadas pelo Governo, para o que não tem elementos de 
« convicção. 

2.o 0 Governo nunca reconheceu no Sr. Pedro Caminada direito á 
«indemnisáção e a transacção a que se refere o contra-projecto tinha 
« por fim tornar o Banco da Republica do Brasil unico concessionário, 
«fazendo-se assim um favor ao Sr. Pedro Caminada, transacção essa 
«iniciada em Janeiro ultimo e que, não surtindo effeito, demorou a 
« redacção do projecto de protocollo, como o Sr. Cavalheiro Aldo Nobili 
« perfeitamente sabe. 

« 3.° E preciso dar a razão pela qual a clausula X do decreto n. 372 
« de 6 de Junho de 1891 ê inapplicavel e que o Juizo arbitrai é acto de 
« cortezia para com o Governo Italiano, visto que os tribunaes ordi- 
« narios federaes offerecem todas as garantias ás partes litigantes e 
« inelhor facilitão o desenvolvimento das provas e debates. 



« 4.° 0 Governo declinando de si toda a responsabilidade, n8o póde 
« prescindir das alinea b e c do § 2 do Projecto. 

« 5 .o 0 Governo não póde julgar dos direitos do Banco da Republica 
« do Brasil, nõo conhecendo quaes as relações jurídicas entre elle e o 
« Sr. PedroCaminada. 

« 6 .°E’ ocioso declarar que o Juiz Presidente só terá as attribui- 
« ções do Decreto n. 3900, por isso que no projecto se declara que sua 
« intervenção ê para os fins do artigo 73. 

«7.° Para evitar duvidas futuras deverão ficar definidos os direitos 
« e obrigações do Sr. Pedro Caminada no caso de não ser o vencedor, 
« e pois o § 4° do Projecto não póde ser eliminado. 

« 8. 0 0 prazo de 30 dias concedido aos árbitros para a decisão é 
« insignificante, por isso que dependerá ella de exames e investigações 
« que não poderão fazer-se dentro de tão curta dilação . 

« O Governo Federal tem todo o empenho em ver terminada a recla- 
« mação do Sr. Pedro Caminada, mas, conhecendo como conhece as 
« diversas phases da questão, não póde prescindir de toda clareza e 
« precisão nos termos do compromisso. 

« Vejo que os interessados na reclamação constantemente fazem 
« novas exigências e que a ellas devem ser attribuidas as delongas, que 
« tanto teem perturbado a acção officiosa da Legação Italiana. Accei- 
« tqndo o que me suggeriu o Sr. Cavalheiro Aldo Nobili, penso que o 
« projecto e o contra-projecto, com as presentes observações, deverão 
« ser levados ao conhecimento do Governo italiano. » 

O Sr. Nobili respondeu-me a 20 pela nota que em traducção passo 
a transcrever: 

« Excellencia—Tenho a honra de accusar a recepção da nota 
n 36 _ 3 a secção, datada de IS do corrente, pela qual Sua Excei- 

* 3359 ? * 

« lenciaoDr. Carlos de Carvalho, Ministro das Relações Exteriores, 
« serviu-se communicar-me a suo opinião a respeito do projecto e 
« contra-projecto discutidos verbalmente e em seguida por escripto, no 
« sentido de dar-se uma solução ó questão entre o Dr. Caminada e 
«o Governo Federal, conhecida por — Metropolitana , fixando-se os 
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« seus termos em um compromisso de quesitos, que serão submettidos 
« á resposta definitiva de um juizo arbitrai. 

« Agradecendo sinceramente a S. Ex. o Dr. Carlos de Carvalho o 
« especial cuidado e o serio interesse que tem dedicado a esta questão, 

« no intuito de resolvel-a com equidade e justiça, e visto não ter eu 
« autorisação especial do meu Governo para acceitar illico et imme- T 
« diate a proposta remetto, por cópia, a S. Ex. o Ministro dos Negocios 
« Estrangeiros em Roma não só o projecto, como o contra-projecto e as 
« notas trocadas a esse respeito, afim de conhecer mais tarde o auto- 
« risado parecer e o modo de ver do Barão Blanc sobre este assumpto. 

« Faço, pois, as mais amplas reservas em favor do titular desta Real 
« Legação, Commendador Renato De Martino, que deve aqui chegar 
« amanhã, não só sobre o modo de resolvera — Metropolitana — 

« por meio de uma transacção, mas ainda relativamente á questão dos 
'« quesitos, porquanto não quero por fórma alguma perturbar a sua 
« acção, deixando também por isso de rebater os artigos do projecto, 

« que são, a meu ver, discutíveis e susceptíveis ainda de modificações. 

« Aproveito esta ultima occasiãopara reiterar, etc., etc. » 

> 

Aguardaremos, pois, o juizo do Governo Italiano. 

MOEDA FALSA. 


No começo do mez de abril do corrente anno, o Ministro da Republica 
Oriental do Uruguay apresentou ao Ministério a meu cargo cópia de um 
telegramma no qual era avisado da descoberta em Artigas de grande 
numero de bilhetes falsificados do Banco da Republica dos Estados Unidos 
do Brazil. A falsificação era feita em Hespanha na cidade de Barcelona, 
sendo cúmplice um cidadão Brazileiro, que já está preso, residente no 
Estado Oriental. Os bilhetes são do valor de 500$, 200$, 5$, 1$ e $500. 

Recommendei logo telegraphicamente á Legação em Montevidéo 
que acompanhasse o processo, auxiliando a acção da Justiça Oriental; e á 
Legação em Madrid que recorresse ao Governo Hespanhol afim de serem 
descobertos os autores e submettidos a processo. 
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Com louvável solicitude o Governo Hespanhol, attendendo a esse 
pedido, providenciou naquelle sentido. Descoberto o autor, Francisco 
Riensset, foi preso na noute de 25 de abril em sua residência na Ronda 
de S. Pedro n. 47 (Barcelona), onde se deu busca, appretiendendo-se 
cinco laminas com estampas de notas do Banco da Republica dos 
Estados Unidos do Brazil do valor de 500$ ; 33?notas, impressas com as 
ditas laminas, mais ou menos concluídas; 45 com diversas côres; uma 
de 200$, que pelo exame pareceu ser verdadeira ; uma de 5$, outra de 
1$ e finalmente uma de 500 rs. 

Entre essas notas, achavam-se outras, também bancarias, da Repu¬ 
blica Argentina, da Colombia, dos Estados-Unidos da America e de 
Guatemala, diversas estampilhas para imposto do sello dessa ultima 
Republica e duas laminas metallicas para sua impressão. 

O Cônsul Brazileiro na citada cidade do Reino de Hespanha, obser¬ 
vou que as notas de 500$ falsas são muito semelhantes ás de 200$, 
differençando-se na expressão numérica do valor e na inscripção : 
nestas lê-se — Na Thesouraria não pagará etc., e naquellas — Na 
Thesouraria se pagará etc.— Accresce que no angulo inferior direito 
do verso das notas ha : nas de 200$, sobre fundo preto, a inscripção — 
American Bank Note C° — New York —, e nas de 500$, falsas,—Comp a 
de Notas — F. Riensset. 

Além dessas informações o Cônsul Brazileiro communicou ser- 
Riensset francez, lithographo, estabelecido em Barcelona ha mais de 20 
annos: 

No interrogatório feito pelo Inspector de vigilância declarou haver 
gravado as estampas por encommenda de um talFranklin Vaz ou Vallis, 
chileno, residente em Buenos Aires ou Montevidêo e que as notas já 
impressas eram apenas provas do trabalho. 

A mulher de Riensset, depois da prisão de seu marido, disse que 
Vaz ou Vallis partiu em principio de março do corrente anno para Mon 
tevidéo, levando comsigo 18 notas de 500$ e um recibo assignado por 
seu marido da quantia de 3.000 pesetas dadas por conta do trabalho. 

Accrescentou que a Vaz ou Vallis foram remettidas pelo correio com 
direcção a Montevideo mais algumas notas em pacote registrado como 
amostra èem valor. 



RECLAMAÇÕES ESTRANGEIRAS 


Devem ser tutelados pelas legações os legítimos interesses de seus 
nacionaes ; mas, observa o Livro Verde (Venezuela Reclami italiani 
Seconda serie — seduta dei 6 dicembre 1894)« é pur d’uopo evitare, che 
siffatta tutela esca, nel pratico suosvolgimento, dai confiniche dal diritto 
dellegenti le sono tracciati... Riconosciuto poi come legalmente e mo¬ 
ralmente—fondato un reclamo, rimani ancora a vedersi, se in unsuo 
appoggio siavi o no luogo ad intervento diplomático. E la regola generale 
sié cheilprivatodannegiato, sia desso straniero o cittadino delpaese, 
allorchê reclama il risarcimento, deve rivolgersi alie compètenti 
autoritá giu diz iarie od amministrative in quei modi cbe la legge locale 
determina. Solo il comprovato diniego di giustizia, solo una violazione 
dei diritto internazionale dischiude 1’adito ad una formale azione diplo¬ 
mática. 

Meno ristretto é il campo delUappogio ufBcioso che fra governi amici, 
con moita latitudine, puó sempre efficacemente esercitarsi collo scopo 
principalmente di conseguire eque transazioni ed amichevoli compo- 
nimenti. » 

« Una ingerenza diplomática, la quale eccedesse i limite che da tali 
criteri si possono desumere, non sarebbe legitima, reflecte o Barão 
Blanc nas instrucções que enviou em abril de 1894 á Legação Italiana no 
Brazil e que se vê no Livro Verde (Brazile-Reclami Italiani — Seduta dei 
6 dicembre 1894). 

« II caso di danni provenienti da atti che, con violazione dei diritto 
delle genti, siano stati commessi da autoritá o da agenti alia dipen- 
denza dei Governo, contro cui vuolsi reclamare, é ben diverso dal caso 
di danni che abbiano altre origine, come sarebbero quelli cagionati da 
ordinarie operazioni di guerra o da atti addebitati ai revoluzionari od a 
malfattori comuni. Quanto ai primi, non v’ha dubbio che lo Stato 
deve in massima esserne tenuto responsabili, e che quindi i danneggiati 
hanno tutto il diritto di ripeterne il risarcimento; ma quanto, ai secondi, 
mancherebbe assolutamente ogni base razionaledi responsabilitá gover- 
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nativa a meno che per parte dei governo o dei suoi agenti si fosse 
evidentemente omesso di adempiere i propri doveri nella possibile pre- 
venzione dei danno lamentato.»... 

« Per quanto si referisce alia terza classe di vertenze, per la esecu- 
zione, 1’interpretazione di contratti stipulati da regi sudditi col governo 
locale, é giustizia il riconoscere che nell’interesse generale delle nostre 
colonie, le cui condizioni di successo consistono anzitutto nelTadattarsi, 
come fanno le altre colonie piú prospere, alie leggi, alie giurisdizioni, ed 
agli usi locali, non deve apparire che gli italiani facciano assegnamento, 
per la riuscita delle loro imprese commerciali e industriali, sull’inter- 
vento dei regio governo e dei suoi agenti. 

« Tale intervento infatti non é giustificato in simili affari, laddove 
non vi sia diniego di giustizia, violazione di trattati, infrazione insomma 
al diritto internazionale. 

« Ed é noto come i governi i quali ruiscirono a promovere piú effica- 
cemente l’accréscimento delia libera attivitá dei loro nazionali in codeste 
regioni, abbiano incominciato col dichiarare di nón voler sottrarli alie 
giurisdizioni locali; essendo, non solo giuslo, ma giovevolo alia riuscita 
delle sue imprese straniere nelle materie di commercio, d’industria e di 
finanza, il principio locus regit actum, e la paritá di condizioni coi citta- 
• dini dei paesestesso. 

« Ledomande spesso esagerated’indennitá, la possibilitá che si tratti 
taloradi reclami piu che altro fittizi e fondatisulla possibilitá dMnge- 
renze diplomatiche, il fatto che insistenze dalle quali si astengono in 
casi simili altri governi, rendono codesto governo e le autorità locali 
awerse alia soluzione di piú gravi e piú legittime vertenze nostre, il 
pregiudizio che ne nasce contro qualsiasi impresa italiana come foriera 
di complicazioni politiche, consigliano il regio governo ad essere molto 
cauto neii’appogiareancheufficiosamente tali reclami. » 

Estes conceitos constituem doutrina em geral recebida e salientam 
vantajosamente a differença classica entre a acção diplomática formal e 
os bons officios diplomáticos, o apoio officioso que, não surtindo efleito, 
' encontram no recurso á acção judicial o meio de tornar-se effectiva a 
protecção devida ao direito lesado. 

Nas relações diplomáticas o apoio officioso representa a tentativa 
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reconciliatoria nos incidentes da vida social, quanto ao direito privado. 

Tem por objectivo, quando a regra de direito invocada é certa, verificar 
si ao facto é applicavel e evitar pleito judicial por meio de transacção ou 
composição amigavel. O direito stricto e a equidade por esse meio 
encontram campo para desenvolver-se, fixando sympathias, desva 
cendo prevenções e dando às relações da vida internacional o tom de 
cordialidade tão desejável principalmente nos paizes em que a riqueza 
publica depende da importação dos dous factores da producçâo —o 
homem e o capital, comprehendido neste — o credito. 

. A funcção do Ministério das Relações Exteriores neste particular 
não é outra. Mas, si o apoio officioso não consegue muitas vezes o seu 
escopo ou porque o facto não tem por si os elementos da certeza jurídica 
ou moral, ou porque o principio não està aceito pela legislação ou pela 
doutrina, de modo que ao Governo cumpre evitar a creaçao de prece¬ 
dente, o direito que se diz lesado encontrará segura protecção nos tn- 
bunaes de justiça, tendo sido esgotados os meios reconciliatorios. 

Foi com o intuito de attrahir a attenção do Corpo Diplomático para 
a organisação e o funccionamento da justiça federal que dirigi em 31 de 
dezembro do anno passado a circular, que encontrareis em annexo — com N 

a qual remetti exemplares da lei n. 221 de 20 de novembro de 189^, que 
completou a referida organisação. 

Ahi diss e claramente que o Poder Judiciário, orgão da soberania 
nacional, se pronunciaria sobre questões que, tratadas por via diplomá¬ 
tica ou apadrinhada pelos bons officios das legações, ou não chegam a 
solução conveniente ou determinam delongas que não são para desejar, 

com sacrifício de interesses de toda a ordem. 

A competência do Poder Judiciário Federal não exclue nem podia 
excluir a acção officiosa diplomática sem fazer tabuloi rasa do que a 
comitas gentium tem estabelecido. O que, porém, não póde ser procla¬ 
mado como principio dominante nas reclamações em favor de estran¬ 
geiros é que o Poder Judiciário seja posto de lado e que o Executivo, 
substituindo-o, imponha ou aceite doutrinas de occasião; o que, porém, 
não póde ser applaudido é a insistência para que confundam-se as attri- 
buições dos dous poderes, revelada assim mais ou menos discretamente 
certa desconfiança na efflcacia da divisão dos poderes constitucionaes. 




- 93 - 


E’ bem recente o conflicto Venezuelano a que deu origem a justificação 
da idéa de, arredado o Poder Judiciário, submetter-se a uma commissüo 
mixta internacional, que se reuniria em Caracas, o exame e pagamento 
de todas as reclamações feitas por estrangeiros, provenientes dos pre¬ 
juízos causados pela guerra civil de 1892. 

Na referida circular de 31 de dezembro ultimo referi-me ao texto 
constitucional que reconhece ás Nações estrangeiras o direito de estar 
em juizo como autoras sempre, ou como rés, quando o direito 
internacional o permitte e foi proclamado pelo Instituto de Direito 
Internacional na sessão de Hamburgo. 

Sei perfeitamente que as decisões desse Instituto, sem caracter offi- 
cial ou diplomático, não constituem princípios obrigatorios e que os 
governos não reconhecerão sua autoridade, mas, refiecte Holtzendorff, 
fundado em 1873, esse Instituto tem exercido « uma grande importância 
para o desenvolvimento scientifico do direito das gentes, reunindo os 
jurisconsultos dos diversos paizes para um trabalho commum, e per- 
mittindo-lhes trocarem idèas mais facilmente ». 

A’ acção dos jurisconsultos, mais do que à outras forças se devem as 
leis que m ai s e mais accentuam o principio cosmopolita da communi- 
dade dos povos; é ella quem tem fixado a idéa da intima união que deve 
ligar a humanidade inteira. Os governos instinctivamente aceitam a 
autoridade dos que estudam e teem o ideal scientifico. 

Entre os fins do.Instituto está o de fazer triumpharem os princípios 
da justiça e da humanidade que devem dominar as relações dos povos 

entre si. E muito tem já conseguido. 

Nessa mesma circular disse que o Supremo Tribunal Federal é como 
que também um tribunal-de reclamações, decidindo ora em primeira e 

única instancia; ora como juizo <xd quem. 

Assumpto digno de estudo] e meditação é a creação de um tribunal 

como The Çourt ofclaims da União Americana. 

Ao ass umir , a gestão dos nfegocios que correm pelo Ministério das 
Relações Exteriores, encontrei considerável numero de reclamações de 
estrangeiros apoiadas pelas Legações. Mais avultavam as provenientes 
de requisiçõe militares por motivo guerra civil no Rio Grande do 



Sul e da invasão dos Estados de Santa Catharina e Paraná. Tambera 
muitas versavam sobre prejuízos causados por forças revolucionarias 
e por operações de guerra, sobre violências praticadas por agentes da 
autoridade ou da força publica, invocando algumas por titulo e funda¬ 
mento contractos celebrados com a administração publica e violação de 
leis e regulamentos por parte de certos funccionarios. 

Procedi a rigoroso estudo e, reconhecendo a procedência de muitas 
delias, devidamente habilitado com o credito aberto pelo decreto n. 1990 
de 14 de março ultimo, ou as liquidei já ou apresentei projecto de 
liquidação. 

Os princípios de direito que presidiram á liquidação das reclamações 
e a doutrina aceita pelo Governo Federal constam da nota que a 11 do 
corrente dirigi á Legação Italiana. 

Como vereis, recusei attender a um grande numero, indicando o 
meio judicial para procurarem os interessados fazer vingar conceitos 
que não podia subscrever. 

O presente Relatorio expõe em diversas secções e seus annexos os 
vários casos e a solução que mereceram. 

A execução de medidas sanitarias também occasionou algumas 
reclamações pecuniárias, que estão em estudo no Ministério da Justiça e 
dos Negocios Interiores. 

EEGLiMÇOES' TrAlIiNAS, 

A’ Legação Italiana dirigi em 11 de maio ultimo a seguinte nota: 

O grande numero de reclamações que, com o apoio da Real Lega¬ 
ção Italiana, tem occupado, quasi que sem resultado pratico, a attenção 
do Governo Federal, póde ser distribuído pelas seguintes classes: 

1. a ) Damnos causados ás pessoas e á propriedade por forças revolu¬ 
cionarias, por salteadores, malfeitores e delinquentes communs. 

2. a ) Damnos causados por motivos de operações de guerra. 

3. a ) Apropriação da propriedade particular por forças legaes (requi¬ 
sições militares). 

4. a ) Damnos praticados por forças legaes. 



5. ») Violências diversas, querattribuidas a agentes da força ou auto¬ 
ridade publica, quer commettidas por particulares. 

6 , a ) Prejuizos e damnos com fundamento directo ou indirecto em 
contractos com a administração publica. 

7. 1 ) Reclamações pecuniárias por outros fundamentos. 

8 . a ) Successões; conflictos com a autoridade local, entrega de espó¬ 
lios aos Agentes Consulares. 

9. a ) Naturalisaçâo por omissão. 

Essas reclamações constam de uma relação organisada pelo Sr. 
Cavalheiro Aldo Nobili, Encarregado de Negocios do Reino de Italia, 
enviada em 14 de abril ultimo e completada na Secretaria de Estado 
(Annexon. 1). 

1* CIASSE 

O Governo Federal não se reconhece responsável. 

Ficam assim prejudicadas as reclamações constantes do ann p>-r> 

n. 2. 

Prevalece sómente o n. 6, de Frizon, Cademartori & C., por expresso 
e excepcional compromisso do Agente Diplomático do Brazil em Monte- 
vidéo. 

A reclamação é de 6:174$900, mas contém parcellas que não podem 
ser suffragadas, taes como juros, fretes, carretos, sellos, etc. 

O Governo Federal não considerará este caso como precedente a 
invocar. Faz apenas boa a declaração de seu representante. 

2 a CLASSE 

A força maior que caracterisa as operações de guerra, a actualidade 
ou a imminencia do perigo excluem a responsabilidade. 

A esta classe pertence a reclamação (n. 44 — I a parte) da firma Ca- 
muyrano& C., relativa ás lanchas a vapor Tijuco, e Corcovado. Invoco 
as razões constantes da nota de 10 do corrente mez. 

Nella também se inclue a reclamação n. 67 a que se dá a solução 
constante do relatorio deste Ministério de 1894, pag. 25. E’ assumpto 
sobre o qual o Governo não póde transigir. 




3 a CLASSE 

E’ formada pelas requisições militares em regras não feitas se¬ 
gundo os usos e costumes da guerra. Estão quasi todas não regular¬ 
mente instruidas reduzindo-se algumas a simples allegações. 0 exagero 
das indemnisações pedidas não parece duvidoso. 

Em nota de 19 de fevereiro de 1894 communicou-se á Real Legação 
Italiana a resolução do Presidente do Estado do Rio Grande do Sul de 
nomear, logo que terminasse a luta civil, commissões locaes idôneas, 
para apurarem a legitimidade das reclamações. 

Até agora não terminou essa luta, o que eternisa a liquidação. 

Para desviar do Ministério das Relações Exteriores a responsabili¬ 
dade de todo o adiamento, visto que o principio de direito invocado pelos 
reclamantes é certo e tem assento na lei de 9 de setembro de 1826, ha 
dous meios: ou nomear-se aqui uma commissão que julgue todas essaS 
reclamações em primeira e ultima instancia, segundo as regras da 
equidade ou, como fez o Estado de S. Paulo em fevereiro de 1894, 
entregar á Real Legação Italiana uma certa quantia, para que, exami¬ 
nando e julgando as reclamações, a distribua aos reclamantes, sem mais 
responsabilidades para a Republica ou para os Estados. 

Por sua excepcional importância e por isso que é duvidosa a causa 

dos damnos e prejuízos, não deverão ser incluidas as reclamações 
ns. 47 e 78 de Gironi Fratelli (Rs. 120:000$000, e de Botino Fratelli, 
(Rs. 116:800$000). 

Nesta classe ficarão incluidas reclamações, cuja prova não me , 
parece satisfactoria. 


4 a CLASSE 

Os damnos e violências praticados pelas forças legaes explicam-se 
em regra pela quebra de neutralidade de alguns cidadãos Italianos na 
guerra civil do Rio Grande do Sul. Legitimamente não podiam merecer 
apoio, segundo as boas normas. Como, porém, é difficil agora provar 



— 97 - 


aquclla circumstancia, o Governo Federal, reconhecendo a autoria dos 
actos, por equidade as admitte para os cffeltos da distribuição da quantia 
que íor fixada em globo. 

5 a CLASSE 

O Governo Federal nao acoita a responsabilidade. Não se deriva de 
obrigação jurídica, mas simplesmente política. Esta, segundo a doutrina 
corrente, exclue a satisfação do damno, cabendo-lhe sómente promover 
a punição dos culpados, a quem incumbe a indcinnisação. 

A equidade, porém, os sentimentos de benevolencia e as conveniên¬ 
cias da política interna ou externa, aconselham ás vezes outra conducta. 
Tendo examinado os casos submettidos á sua consideração, o Governo 
Federal achou alguns dignos de favor. 

Na quantia a que se refere a classe 0 a , será incluída uma parcella 
para esta applicaçüo especial, fixando a Real Legação Italiana a quota 
que .caberá a cada um cios reclamantes. (Annexo n. 3.) 



A esta pertencem as reclamações do annexo n. 4. 

Sobre ellas o Governo Federal assim se pronuncia: 

N. o— Pedro Ccuninada ouE. F. Metropolitana. Será submettida 
a juízo arbitrai instituído segundo o Deo. n. 39 )0 de 20 de junho de 1867, 
lavrando-se para esse effeito o devido protocollo, base do compromisso. 

N. 4— Franzirá — Continuará sob o poder judicial; o Governo não 
reconhece a obrigação de submetter-se a juizo arbitrai, conforme de¬ 
clarou em nota de 28 dc março ultimo. 

N. 5 — Angiolini -Refere-se a contracto do locação de serviços, que 
não exhibiu. AReal Legação Italiana, depois da nota de 39 dc novembro 
de 1892, não mais deu-liic apoio. O Governo indeferira o pretenção. 

N. 7 — Bonini — P ule indemnis ição por serviços contractados cm 
18 dc setembro de 1811 coma Pr ivinr.ia do Rio de Jaueir >, que a esse 
tempo se regia pelo Acto Addiciouul, sendo entidade jurídica distincla 
da do Império. 

* E.-7 



■Sãlvô a prescripçâo, que póde ser allegada, por íião ter sido inter¬ 
rompida, os interessados poderão recorrer ao meio judicial. 

35 r_ Pietro Pretto e outros —E’uma questão finda. Foram 

expedidas em 18 de julho de 1891 asordens para o pagamento da quantia 
de 14:760$, reclamada. 

N. 39 - Mercadante - Foi pago da quantia de 5:489$ e o Governo 
Federal nega, por falta de causa, outro qualquer pagamento.Poderá usar 
do meio judicial. 

N. 45 - Antjnini e outros— Meros sub-smpreiteiros, só teem acção 
contra Drummond & Passos, os empreiteiros. 

N. 6S A — Brutas d’Alessandro — Não póde pretender com justiça 
salarios do tempo em que esteve ao serviço da revolta. Quanto ao dos 
mezes de abril, maio e junho de 1894, só por equidade lhe poderão scr 
abonados. 

N. 8 da relação addicional — G• Ferrari. O Go\erno Fedei al 
reconheceu o direito do pagamento da quantia de 123$, que o reclamante 
poderá receber seguidos os transmites das dividas de exercícios andes. 

T CLASi 

O annexo n. 5 enumera as reclamações que constituem esta classe. 

Os casos ns. 23, 41, 59 e G3 tratam de constrangimento á liberdade, 
determinado como medida política a bem da segurança da Republica, 
accrescendo que Deodati ê cidadão brazileiro. 

O de n. 44 (2 a parte) pretende transformar um acto licito em fonte de 
obrigação de perdas e damnos. Fica salvo ao reclamante o recurso aos 
tribunaes de justiça, como foi indicado cm nota de 12 do dezembro 
de 1894. 

Os de ns. 46 e 57 estão protegidos pelos recursos administrativos. 
-- O de n. 58 é susceptível de recurso ao Poder Judiciário. 

O de n. 43 está affecto aos tribunaes de Minas Geraes. 

O de n. 48 foi attendido pelo Governo Federal, conforme a nota de 
30 de abril ultimo. 

Ode n. 51 póde autorisar queixa contra a autoridade, conforme a 
legislação penal e processual. 



Oden. 56 não é reclamação.— Foram interpostos os bons offlcios 
do Governo junto á Companhia Metropolitana. 

O de n. G3 referc-se á restituição da taxa paga por um telegramma, 
que passou também por linhas não pertencentes ao Governo Federal. 
Ignora-se quem deu causa ao facto de que se trata. 

O de n. 65 trata de embargo judicial ou arresto em segurança de 
divida. A cessação dessa medida assecuraloria escapa á competência do 
Governo e não pude ser decretada cx-ojjicio. 

Oden. 66 autorisa recurso aos tribunaes de justiça, de que o 
reclamante não quer usar. 

O den. 70 está desacompanhado de prova. 

O de n. 71 é queixa contra autoridade judicial sem fundamento. 

O de n. 79 depende de informações para ser decidido. 

O dc n. 80, quando verificado o facto, dará logar á acção judicial 
competente, salvos os princípios de direito. 

O de n. 6 da relação addicional não está provado. 

Oden. 9 é simples exposição de facto, que mefeceu a attenção do 
Governo Federal. 

O de n. 10 ficou resolvido conforme a nota de 19 de março ultimo. 

Pelo que fica succintamente exposto, o Governo Federal não se 
reconhece obrigado a qualquer indemnisação, salvo sentença do 
Supremo Tribunal Federal, que foça caso julgado. 


r CLASSE 


São 16 as reclamações pendentes. 

A de n. 2 do annexo n. 1 não procede, por ser o de cujas cidadão 
brazileiro 

A de n. 36 cio mesmo annexo n. 1 está excluída pelo artigo 32 da lei 
li. 628 de 17 de setembro dc 1851. Data dc 1SS2, ea Real Legação Italiana 
a esse tempo dizia ter sido aberta a successão a mais de 40 annos. 
A prescripção, não interrompida por qualquer dos modos de direito, 
torna ociosa a investigação reclamada. 



- 100 - 


A relação especial organisada no Ministério e que constitue o 
annexo n. 6 suggcre as seguintes observações: 

N. 1 — O Governo mantém o exposto em a nota n. 19 de 7 de março 
ultimo, salvo cxhibleão dc procuração dos herdeiros. 

N. 2—E’ procedente, a reclamação 2:G23$700, c o Governo providen¬ 
ciará para que o Decreto n. 855 de 8 de novembro dc 1851 seja respeitado. q 

N. 3—Não está provada a nacionalidade do do cujas. 

Ns. 4, 5,8,9,10,11 c 13 — Por falta de informações, já solicitadas, o 
Governo Federal não se acha habilitado a resolver as reclamações. 

Ns. 6 e 7—Agita-se ncllcs a questão da nacionalidade do de cajus. 

N. 12 —Conforme anota de 29 dc janeiro ultimo, foram expedidas 
rccommonclaç.ões para ser entregue o produeto do espolio ao Consulado 
(1:167*072). 

N. lí—Pensa o Governo Federal que procede a reclamação, e nesse 
sentido providenciará (2:4598915). 


9* CIASSE 


Em todas as questões em que principal ou incidcntemcnlc se tratar 
dos aífeitos do Decreto de 15 de dezembro de 1839 c do art. 69 ns. 1 e 4 da 
Constituição da Republica, o Governo Federal não poderá transigir. 

As pessoas nascidas no Brazil dc pai estrangeiro, que não esteja ao 
serviço de sua naçao, sao brazilciras ex-juro soli. Ficarão sujeitas aos 
deveres que a lei estabelece. 

O Decreto legislativo n. 1093 dc 10 dc setembro dc 1860 resalvou a 
nacionalidade. 


A naturalisação por omissão 6 preceito constitucional, que será 
applicado emquanto o Congresso não modifical-o. 


Assim, o Governo Federal, opinando pelo segundo dos modos indi¬ 
cados, quando tratou da. 3 i classe das reclamações; propõe entregar á 
lxCcJ Legaçao Italiana a quantia de 290:090$ para que fiquem : 


l.°) liquidadas c cm perpetuo silencio todas as reclamações cons¬ 
tantes do annexo n. 1, monos as dos ns. 47 e 78; accrcscendo que algu¬ 
mas delias foram já liquidadas pelo Governo do Estado de S. Paulo; 


> 
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2. °) dependentes de sentença passada em julgado contra a Fazenda 
Federal as das classes 6 a e 7 1 ' (annexos ns. 4 e õ); 

3. °) constituindo assumptos a discutir ainda por via diplomática as 
das successOes ns. 5, 8, 9,10,11,13 c 14 (annexo n. G). 

E’ uma transaeção ou composição, que alliviará o Ministério das 
Relações Exteriores c a Real Legação Italiana dc trabalho que não púde 
produzir sinão attritos c irritações, visto como diílicilmente se mudará 
de terreno—ou porque são questões de principies, ou porque a obscuri¬ 
dade dos factos exige prova ampla, que só se poderá obter em pleito 
judicial regular. 

Aproveito a oceasião para renovar ao Sr. Cavalheiro Aklo Nobili as 
seguranças da minha distincta consideração. 

O Elenco das reclamações e a respectiva classificação encontrareis 
em appendice á exposição deste Relatorio (pag. 148). 

Em resposta a essa minha nota recebi a seguinte : 

( Traducção ) — Real Legação de Italia — Rio de Janeiro, 19 de maio 
de 1895. 

Excellencia — Recebi no devido tempo a nota que S. Ex. o Sr, 
Dr. Carlos de Carvalho, Ministro das Relações Exteriores, serviu-se 
dirigir-me cm 11 do corrente, dando-me conhecimento do um projecto 
de liquidação geral das reclamações pendentes entro o Real Governo e o 
Governo Federal, as quaes ha tempo estavam sendo discutidas c aguar¬ 
dando solução. 

Pelas nossas conversas continuas e cordcaes, pela activa troca de 
notas e dc idéas sobre este assumpto, me é grato reconhecer que hoje 
podemo-nos considerar íinalmente chegados a um terreno pratico, onde 
encontraremos uma solução mutuamente satisfaetoria e tão util quão 
desejada por ambas as partes. 

No projecto percebe-se claramcnte a penna de um jurisconsulto 
amestrado e de um liabil diplomata, que, nunca perdendo de vista a 
equidade c a justiça, não descurou as conveniências da pratica c as 
necessidades da política. 

Como não tenho poderes plenos nem especiacs para ratificar o pro¬ 
jecto, o qual, estou certo, merecerá a approvação do Governo Real, aceito. 



sub spe rati, a quantia de duzentos contos do réis e dou pessoalmente 
assenso ao protocollo que S. Ex. oDr. Carvalho remetteii-me. Hoje 
mesmo transmitto por cópia a S. Ex. o Barão Blanc todos os documentos 
concernentes a esta liquidação, afim de conhecer o seu .alto parecer e 
receber as necessárias instrucções. 

Ainda uma vez agradeço a S. Ex. o Dr. Carvalho, por haver facili¬ 
tado tanto a minha ardua tarefa, dando-me sábios conselhos e ouvindo 
as propostas que fiz e que deram o excellente resultado a que 
chegámos. 

Com verdadeiro prazer, aproveito mais esta occasião para offere- 
cer-lhe, Sr. Ministro, as seguranças da minha mais alta estima e per¬ 
feita consideração. 

Aldo Nobili. 


BEÜMÇÕES HfiSCEZiS. 


Além da questão Buette, Müller e Déville, de que me occupei em 
outro logar, a Legação Franceza prestou seu apoio a diversas reclama¬ 
ções, algumas das quaes tiveram já solução. 

A de Pierre Pénis Sç C., referentes á medidas sanitarias tomadas em 
1886, foi resolvida pelo Ministério da Justiça e Negocios Interiores em 
outubro do anno passado, sendo fixada por elle em 250:000$ a indemni- 
sação, conforme vereis do aviso n. 903 de 27 desse mez. 

Coube-me apenas, instado pela Legação Franceza, diligenciar o 
pagamento dessa indemnisação. 

A de Léon Bastide datava de 18 de março de 1889, por factos occor- 
ridos em agosto de 1888. Estudei com a devida attenção o caso e con- 
venci-me da conveniência de arredal-o de modo definitivo da discussão 
cada vez mais insistente. As duas notas de 6 e 8 de março e o aviso de 
16 de abril deste anno expõem a situação e a solução do negocio. 

O pagamento foi cffectuado por conta do credito extraordinário 
aberto pelo decreto n. 1990 de 14 de março ultimo. 

Ajuste de contos postaes entre o Brazil e a Franca. O saldo de 
396.414^,46 foi pago pela Legação Brazileira em Pariz, como vereis do 
olficiode 18 de abril ultimo, em annexo a este Relatorio. 



Embaraços á locomoção dc syriòs . — Em outra parte do presente 
Relatorio foi indicada a opinião do Governo. 

'As reclamações dc Josú Anis (3:690$), Victor Ligncul, da Viuva 
Chaumeton (8:740$),de Augusto Fossat (1:500$), J. C. Quin, J. B. Curet, 
Feíix Despròs (21:000$) ainda não foram resolvidas. A de Georges 
Amade, que allega um prejuízo de 70:000$ não póde ter andamento, por 
se ter verificado que como cidadão brazileiro o reclamante não tem 
direito á protecção da França. i 

A entrega do espolio das irmãs Maria e Jeanne Eon, de H. Allamelle 
eCli. Rivière deu logar a algumas, notas da Legação Franceza, sendo 
por este Ministério levadas ao conhecimento dos da Fazenda e da Jus¬ 
tiça e Negocios Interiores. 

Outros assumptos occuparam a attenção do Governo por provocação 
da mesma Legação e entre esses o da «Société Française des Anciens 
Etablisscments Cail» a proposito do concurso de artilharia em dezembro 
de 1892 e janeiro de 1893. 

O Dr. Carlos Pujol, também por intermédio da Legação reclamou 
garantias para sua vida ameaçada, no Estado de Goyaz. O Governo deu 
as providencias necessárias. 


RECLAIAp HEME0L1S. 


O incidente do vapor « Júpiter » e as operações de guerra no Rio 
Grande do Sul e no Rio dc Janeiro occasionaram reclamações a que a 
Legação Ilespanhola teve de prestar seus bons officios. 

A de Casimiro Rodrigues que teve de ceder á força em Nictheroy a 
carroça e os animaes de seu serviço foi liquidada em 22 de abrii ultimo, 
depois das precisas informações solicitadas desde agosto do anno pas¬ 
sado. O credito aberto pelo decreto n. 1.999 de 14 de março proximo 
passado foi posto em contribuição. 

A reclamação de Domenech Balvcrdú Lamachia & C a na importân¬ 
cia de 135:009$, iniciada em 20 dc agosto de 1892, foi liquidada com 
80:003$ em 30 de abril ultimo nos termos da nota que vereis no Annexo, 
sendo paga p >r conta doolludido credito. 



A reclamaçüo de Francisco Garcia Castaüeda deu lugar ás notas 
de 19 de novembro de 1894 e 6 de março e 2 de abril do corrente anno 
que encontrareis no annexo. ’ • 

A de Ramon Morales motivou a nota de 23 de fevereiro ultimo que 
também se vè no annexo. 

A de Agapito Gonzalez foi impugnada como consta da nota de 21 de 
janeiro do corrente anno que se acha no annexo. 

As de Andrés Zuniga, José Vidal y Perez, Francisco Gonçalves Vidal 
e Juan Vifías dependem ainda de.informações do Ministério da Guerra; 
a de Pasaron & C a da que solicitei do Governo do Rio Grande do Sul. 

A administração do espolio do súbdito hespanhol Vicente Perez 
provocou as reflexões que encontrareis nos avisos de 6 dè outubro, e 
29 de dezembro de 1894 e em as notas de 29 de dezembro do mesmo anno 
e de 19 de janeiro ultimo, o que vai no annexo. 

A falta de observância do decreto n. 855 de 8 de novembro de 1851, 
motivou, por effeito de reclamação da legação liespanhola osactosque 
vereis no annexo. (Aviso de 26 de janeiro ãe 1895 ao presidente de 
Minas, a remessa de exemplares do decreto 855 e o aviso de 16 de 
abril de 1895 ao mesmo presidente de Minas.) 


Foram attendidas com modificações as de Matliias Bohn (792$840), 
Adolpho Brener (3:509$), José Alteneder e outros (1:328$800), E. Beneke 
(877$), C. II. Menke (2:0í0$070) e Bercht & C. a (2:760$). Pediam 
indemnisacão por factos da força legal consistentes em apropriação da 
propriedade privada, e dos quaes o governo assumira a responsabilidade. 

A reclamação do conde Victor de Weslarp (5:540$) foi attendida pelo 
Mmistenoda Guerra, estando o pagamento dependente do preenchimento 
de formalidades administrativas. 

Outras reclamações pecuniárias estão em estudo. 

O assassinato de Hermann Steeb e a entrega de seu espolio, os cas¬ 
tigos de que se queixaram dous marinheiros do vapor allemão «Bycanc» 
a reclamação de Hechler & O por damnos causados pelos revoltosos, as 
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garantias para sua pessoa pedidas por Augusto Carstens, o pedido de 
Wilhelm Mueller, a prisão de Otto Farber e outros, o assassinato dos 
irmãos Venske emToropy, a entrega da barca «Norsemanm, a reclama¬ 
ção de Johnslon & C. a e a de Paulo Dom, foram assumpto de conferencias 
com a legação Allemã e de expediente deste Ministério. 

Dessas questões muitas estão resolvidas e outras em andamento. 

Depende de formalidades apenas a indemnisação a que se obrigou o 
Ministério da Guerra em favor de Fraeb, Michele &C. a . O pedido do barão 
de Cancrin teve a solução a que sc refere a nota de 25 de maio corrente 
á Legação Allemã. 

Para resolver os casos dos vapores «Aros» c « SLegfncd » este Minis¬ 
tério aguarda informações do Ministério da Justiça e Negocios Interiores. 


RE0LAMA.ÇÕH3 BRITAMICAS. 


Tive de occupar-me com reclamações e pedidos referentes a interes¬ 
ses inglezes. Entre elles appareceram também requisições militares 
no Rio Grande do Sul. Examinando-as, cheguei aaccordo com a Legação 
Ingleza, e em 25 do corrente foram expedidas ordens para lhe ser paga 
a quantia de 26:443$ por cònta do credito aberto pelo decreto n. 1990 de 
14 de março ultimo. 

O desapparecimento de Arthur Werlesley Small, as pretenções dos 
capitães Morris e Templer, o caso de Menezes e Gox, o de Robert 
Clonghley, o de Fergusson Murray determinaram diligencias que satis¬ 
fizeram a Legação Ingleza. 

O aprisionamento de navios e cargas pelos revoltosos, na baliia do 
Rio de Janeiro, e os actos das autoridades militares subsequentes á 
rendição de 13 de março de 1894 também provocaram a acção do repre¬ 
sentante diplomático da Inglaterra, que interpoz seus bons officios em 
favor de interessados na carga do vapor « Raima », que reclamam uma 
somma de £ 2417.16.2. 

Interesses do commercio marítimo inglez em suas relações com as 
repartições aduaneiras, taes como a reclamação de Lamport Ilolfs 
Steamcrs (51 :S25$250 multas impostas pelas alfundegas) a referente aos 



navios « Oshleg », « Cearense », « Maranhense » c « Oro »lambem sobre 
multas, a de Hampshire, em Santos, 'a de Thomas Hughes & Son 
(£ 1449.17.8), a relativa ao bergantin « Seoern », deram logar á correspon¬ 
dência, que a respeito de alguns ainda não está finda. 

A reclamação de Lamporl& Ilolt sobre os vapores « Britannia » e «Bel- 
larden », o procedimento do vapor« Gothic », o encallie do navio « Penpont » 
também occuparam a attenção deste ministério. 

A execução das medidas sanitarias provocou extraordinário serviço, 
tantas as queixas, reclamações e solicitações que por intermédio deste 
ministério foram levadas ao da Justiça e Negocios Interiores. Em outra 
parte deste Relatorio encontrareis denunciados os esforços desenvolvidos 
para modificar a irritante situação. 

Pendem de estudo e decisão do Ministério da Justiça e Negocios 
Interiores duas reclamações de prejuízos causados aos vapores «Aros» e 
« Stanmore », por não terem tido livre pratica, quando achavam-se em 
condições de não lhes ser negada a entrada nos portos de destino. 

Affecta ao Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas ainda 
está uma reclamação por sobrestadias, que se diz devidas pela Estrada 
de Ferro Central do Brazil, por effeito da descarga de carvão de pedra 
dos navios « Fulwood », « Imberhoine », « Glenesk » e « Elnibank.» 

Asmultas impostas á Companhia «Korlh Brazilian Sugar Factories » 
também constituiram objecto dos bons officios da Legação Ingleza. 
Foram declaradas insubsistentes pelo Ministério da Industria, Viação e 
Obras Publicas. 

A Companhia (.(Brazilian Extract of Meai and Ilides», allegandoum 
prejuízo de 104:000$ em seus estabelecimentos no Puo Grande do Sul, 
reclama indemnisação. Só por via judicial poderá a Fazenda Federal ser 
convencida de sua responsabilidade. 

Para outros assumptos de ordem ou geral ou particular teve este 
ministério de prestar attenção, alguns dos quaes ainda se acham 
em estudos, entre ellcs a questão da pesca das Phocas no Mar de 
Behring. 

Em 21 de dezembro de 1894, o Sr. G. Gréviile, Encarregado dos Ne¬ 
gocios da Gru-Brcianha, fullou-me sobre a reclamação da « The Grcat 
Norlhen IktUicatj Brazil Compamj », que se eleva a & 297.100, conforme 
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petições e memoriaes apresentados ao Governo Federal. Allega ter sido 
lesada pelo decreto n. 8S22 de 30 dc dezembro de 1882. 

Em 26 de dezembro externei ao Sr. Gréville minhas impressões, 
depois do exame de todos os papeis existentes neste ministério e no da 
ndustria, Viação e Obras Publicas. 

A Legação Britannica pretende de novo tratar desta questão. 

MMÇÕES AU0RO-HMARA8. 


A detenção de Michel Hintner, a queixa de Esther Wagner, a indem- 
nisação devida a Gadja, idêntica á obtida por outros súbditos do Império 
Austro-Hungaro e paga pelo Ministério da Guerra na importância de 
3:465$160, por terem sido forçados ã prestação de serviços militares, a 
entrega dos espolios de Antonio Obst (2:221^571) e de Rosa Berger 
occuparam a attenção deste Ministério. 

Quando tratei da reclamação Franzini tive occasião de referir-me 
à pretenção de Jules Balásy, credor do mesmo Franzini, a que dei a 
solução constante da nota de 20 de fevereiro ultimo. 

RECLAMAÇÕES RDM 

Dependendo de informações do Ministério da Marinha esta a recla¬ 
mação motivada pelas avarias soffridas pelo navio Russo «Hera» em 31 
de outubro do anno passado na bahia do Rio de Janeiro, e attribuidas ao 
crusador «íris» sol) a guarda do Governo bederai. Os prejuízos foiam ava¬ 
liados cm 5:i50$003. 

Para as violências de que foi victima Felix Zalensky no alto da serra 
de Petropolis a Legação Russa pede a attenção das autoridades judici¬ 
arias. O caso esta affecto ao governo do Estado do Rio de Janeiro. 



Factos oceorridos por occasião da occupação da cidade de Magé, no 
Estado do Puo de Janeiro, mereceram a attenção da Legação Belga, que 
interpoz seus bons officins cm favor do Dcmotedo Bareo Devens. 



A reclamação de 81:270$ foi por transacção liquidada com 30:000$, 
devendo ser paga por conta do credito aberto pelo decreto n. 1990 de 14 
de março ultimo. 

O desapparecimento dos menores Peers (Alolse e Gentil) tem seria¬ 
mente preoceupado este Ministério. Até agora todas as diligencias tem 
sido infructiferas. 


fflMlÇÕES DUUWU 


O capitão Hansen do lúgar « Bertha » allegando avarias occasionadas 
pelo auxilio prestado ao cruzador «Itaipú » na importância de 321$300 
pede por intermédio do consulado o respectivo pagamento. Affectei o 
caso ao Ministério da Marinha. 

As contas entre os correios do Brazil e da Ilha de S. Thomaz,'de abril 
de 1879 a 31 de dezembro de 1884 e dos annos de 1885, 1887 e 1890 na im¬ 
portância de 39.651 frs. 43 foram já liquidadas conforme communicou a 
este Ministério o da Industria Viação, e Obras Publicas por aviso de 23 
de março ultimo, do que dei conhecimento ao Consulado em 29 do 
mesmo mez. 

A prisão de Wiggs de Guise Warbey Becken motivou pedido de 
informações ao Ministério da Guerra. 


HECLAIÂÇÕES NORTE AMERICANAS, 

A restituição dos direitos de expediente em virtude do convênio 
aduaneiro foi resolvida pelo Ministério da Fazenda, como tive a honra 
de referir em capitulo especial. 

Esse era o assumpto mais importante, e para ser eliminado das infor¬ 
mações officiaes falta apenas tornar effectiva a entrega da importância 
indebitamente cobrada. 

A prisão de Cass. Childness, a de Luiz Devoto, as violências soffridas 
por treo marinheiros da escuna «Isaac fí. Stetscn » e por David Wards 
impuzeram a este Ministério a pratica de diligencias que foram commu- 
nicadas á legação Norte-Americana. 
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CASAMENTO DE BRAZILEIROS NO 
ESTRANGEIRO. 

> 

roNCÇDís ra mies dipmtm e «uüb 

O art. 47 da lei n. 181 de 24 de janeiro de 1890 deu no § 2 compe¬ 
tência aos agentes diplomáticos e consulares brazileiros para, na fórma 
da lei nacional, celebrar casamento, quando ambos qs contrahentes 
forem brazileiros. 

Em fevereiro de 1893 o cônsul brazilciro em Montevideo entrou em 
duvida si, atíentas as disposições da legislação civil da Republica Oriental 
do Uruguay, podia sem inconveniente exercer a funcção que a referida 
lei n. 181 estabelecera. 

Consultada por elle, a Legação Brazileira foi de parecer que se absti¬ 
vesse de exercer tal funcção, por isso que o casamento não produziria 
effeitos civis naquella Republica. 

Referido o caso a este Ministério, foi ouvido o da Justiça, que em 
aviso de 20 de maio do mesmo anno opinou para que se fizesse sentir ao 
Governo Oriental « a iniquidade do decreto, com caracter legislativo, do 
Governador Provisorio daquella Republica, de 24 de setembro de 1878, 
que, confrontado com o C wligo Civil do mesmo paiz, arts. 101 e 103 e com 
51 sua lei de 22 de maio de 1835 e disposições complementares, mostra 
quanto é infringido 0 principio da reciprocidade, recusando aquella Re¬ 
publica aos estrangeiros a efücacia e respeito do estatuto pessoal que 
assegura aos seus cidadãos ». 

Em 22 de junho de 1893 transmittiu-sc ã Legação Brazileira em 
Montevidéo a opinião do Ministério da J ustiça . 

Tratando-se de assumpto de especial importância, em 31 de dezem¬ 
bro de 1894 expedi despacho circular ás Legações Brazileiros, afim de, 
feito um estudo do legislação comparada, poder 0 Governo promover a 
adopção de medidas que dissipem conílictos e assegurem ã celebração 
do casamento toda a sua efficacia jurídica onde quer que tenha de ser 
invocada. 
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Na 2 a conferencia diplomática de Direito Internacional privado da 
Haya (25 de junho a 13 de julho de 1894) resolveu-se: 

« Art. 5.° Sera êgalement reconnu partout ccmme valable, quant à 
la fornis, le mariage célóliré devant un agent diplomatique ou consu- 
laire, conformement à sa législation, si les deux parties contractantes 
appartiennent à 1’Etat dont releve la légation ou le consulat et — si la 
législation clu poys oii le mariage a étã célébré ne s’y oppose pas ». 

Assignaram o protocollo final os representantes da Allemanha, da 
Austria-Hungria, da Bélgica, da Dinamarca, da França, da Hespanha, 
da Italia, do Luxemburgo, dos Paizes-Baixos, de Portugal, da Rouma- 
nia, da Rússia, da Suécia, da Noruega e da Suissa. 

Com razão reflecte Lelir (Recue Gcnérale da Droit International 
Publique — 1894, Octobre): 

« La question de validité ne peufc se poser et ne se pose en fait, que 
« dans le cas oú la loi nationale attribuaní. à Fagent diplomatique ou 
« consulaire le droit de célêbrer certains mariages, 1’exercice de ce droit 
« lui est dérive parles autorités du pays oú ilréside... II aurait donc faliu 
« dire, à notre avis, exactement le contraire de ce que dit 1’article, ã 
« savoir : « que le mariage sera reconnu partout ccmme valable—en- > 
.« core que la législation du pays oú le mariage a été célébré s’y oppose. 

« C’etait le progrès à réaliser, la régle d’avenir á poser ». 

A these vencedora na conferencia da Haya, sustentada por tão im¬ 
portante numero de paizes, obriga, portanto, a buscar na reciprocidade 
legislativa ou na diplomática protecção para a validade ou efficacia 
jurídica dos casamentos celebrados ante as Legações e Consulados. 

Laurent (Droit Civil International — T. 4n. 260 e seguintes), Stoc- 
quardt (Revue de ^roit International, 1888) depois de Lawrence, indicam 
o verdadeiro caminho a seguir. 

^ « Si les Etats ont pu s’entendre pour faire un traité universel en 
« matière de correspondance, 1’entente sera encore plusfacile quandon 
« voudra sérieusement établir une règle communepour la célébration du 
« mariage en pays étranger par les agents diplomatiques et les consuls. 

« La raison en est bien simple : c’est que 1’intérôt de tous les Etats est 
« le même et lá oú les intérêts sont idenüques, 1’accord est facile, pour 
« mieux dire — il est fait d'avance. » 



Repito com Stocquardt, que transcreve essas phrases de Laurent — 
« acceptons en 1’augure». 

A Republica do Uruguay autorisa a celebração de casamento, sendo 
ambos os contmhentes uruguayos, em suas legações e consulados. 

Na Republica Argentina não existe tal disposição. 

O Paraguay admitte-a nas Embaixadas c nos Consulados estran¬ 
geiros ; no Chile a lei não prohibe essa celebração, mas também não 
lhe reconhece effeitos civis ; accrescendo que ás Legações e Consulados 
Chilenos não foi dada competcncia. 

A Bolivia rcconliccc a validade dos casamentos celebrados nas suas 
Legações e Consulados enas Legações c Consulados estrangeiros uma 
ves observada a ler oríginis. 

O Perú não deu essa attribuição aos Agentes Diplomáticos e Consu¬ 
lares ; Venezuela não prohibe a celebração nas Legações c Consulados 
estrangeiros. Nos Estados Unidos da America as leisfederaes nãoauto- 
risam agente diplomático a celebrar ou a testemunhar ou certificar a 
ceremonia do casamento celebrado era sua presença; o Congresso Fe¬ 
deral, por octo de 22 de junho de 1830, deu essa competcncia aos Côn¬ 
sules. 

No Dominion os Cônsules não podem celebrar casamentos. 

Em Portugal o regulamento consular não dá aos Cônsules a attri¬ 
buição de que mc occupo e o Codigo Civil a esse respeito guarda 
silencio. 

Na Hcspanha não ba lei prohibitiva ; e tanto que no Consulado Geral 
da Italia em Madrid teem-se celebrado casamentos. 

A França permitte celebração do casamento nas Embaixadas e 
Consulados. 

Na Bélgica a lei de 20 de maio de 1882 regulou o matéria, conferindo 
aos seus Agentes Diplomáticos e aos Cônsules essa funeção. 

Na Inglaterra o regulamento (Order in Council) expedido em virtude 
do Acto de Casamentos celebrados em paiz estrangeiro (foreignmar- 
riageact) dc 23 dc outubro de 1802 determinou que os Embaixadores, 
Ministros e Cônsules p :dem exercer os íimcções de oflicial de casa¬ 
mentos (mar-riage officier) independentemente dc alvará do Ministro do 
Estado da Coròa. \, . 
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Na Dinamarca, pela lei de 19 de fevereiro de 1892, foram os Cônsules 
autorisaclos a celebrar o casamento civil, sondo a matéria completa¬ 
mente regulada. 

Na Rússia não se celebram casamentos nas Embaixadas ©Legações, 
e só nos Consulados dos paizes onde o registro civil é obrigatorio. 

Na Allemanha não são permittidos os casamentos ante as Legações 
e os Consulados em vista do § I o da lei de 6 de fevereiro de 1875, salvo 
em virtude de convenções internacionaes especiaes, como a que foi 
celebrada com a Italia em 4 de maio de 1391. 

0 Governo Allemão attribuc competência para celebrar casamentos, 
no Brazil, aos Cônsules Imperlaes no Rio de Janeiro, em Porto Alegre, 
na cidade do Rio Grande do Sul c em Santos. Por aviso de 9 de março de 
1873 foi recommendado ao Cônsul no Rio de Janeiro que em cada caso 
especial chamasse a attenção dos interessados sobre o facto de terem os 
casamentos celebrados perante o Cônsul valor legal sómente para a 
Allemanha, e de deverem ellcs, a não voltarem logo para a Allemanha, 
dar os passos necessários para que os seus casamentos sejam reconhe¬ 
cidos como validos também no Brazil. Recommendações semelhantes 
foram feitas aos demais Consulados Imperiaes no Brazil, que possuem a 
competência para celebrar casamentos.— A Convenção Consular com o 
Brazil de 10 de janeiro de 1832 concedia aos Cônsules de ambos os pa izes 
o direito de celebrar casamentos. Depois que esta Convenção deixou de 
vigorar em 22 de setembro de 1837, os Cônsules Imperiaes parece ter em 
tornado a observar as Instrucções anteriores, pois que desde aquella 
época (até íins de 1893) foram celebrados apenas seis casamentos perante 
o Consulado em Santos. 

Na Áustria as Embaixadas c os Consulados poderão celebrar casa¬ 
mentos, si tiverem competência pela lei nacional; no estrangeiro só por 
autorisação especial. 

Na Italia, si ambos os contrahentes forem estrangeiros, êpermittido 
o casamento perante o Agente Diplomático ou Consular do seu respectivo 
paiz ena formada sua lei nacional. 

Si o conlrahente homem for estrangeiro c a mulher italiana, 
também póde o casamento ser feito deante do Agente Diplomático ou 
consular , mas, si tiverem residência na Italia, deverão casar-se na fórma 
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e segundo as disposições do Codigo Civil, afim de ter o casamento os seus 
effeitos civis no Reino. A capacidade do estrangeiro para contractar casa¬ 
mento 6 regulada pela lei do paiz a que pertencer e o seu estado livre 
deverá ser provado com certidão autlientica da autoridade competente de 
seu paiz(arts. 102 e 103). 

A lei italiana permitte aos italianos residentes em paiz estrangeiro 
casarem-se perante a autoridade diplomática ou consular, conforme as 
leis patrias, sem indagar o tempo de residência desses cidadãos no 
paiz em que se acliam, comtanto que sejam satisfeitas as disposições do 
Codigo Civil sobre a matéria (Secç. II — Cap. I). 

O casamento de italianos, feito na fôrma usada no paiz onde for cele¬ 
brado, é valido, satisfeitas as mesmas disposições do Codigo (art. 100). 

O casamento entre cidadão italiano e mulher estrangeira em paiz 
estrangeiro, em regra geral, deve ser feito na fórma usada no paiz onde 
for celebrado. 

O art. 9, porém, das disposições preliminares do Codigo Civil dá fa- 
culHadeliòs^ cidadãos italianos no estrangeiro de seguirem, nos açtos 
civis, a fórma da lei nacional, quando essa seja commum a todas as partes 
e o art. 29 da lei consular permitte ao Agente Consular celebrar casa¬ 
mentos entre nacionaes e estrangeiros, quando seja isso consentido pelos 
usos e costumes. 

O marido italiano fica, porém, sujeito ás leis patrias no que se refere 
á capacidade para contrahir casamento (Cap. I, Secç. II) e ás publi¬ 
cações de que tratam os arts. 70 e 71. 

Em ambos os casos, esses casamentos devem ser inscriptos no Re¬ 
gistro Civil do Município em que vierem fixar residência, no prazo de 
tres mezes depois que os conjuges voltarem á Italia. 

Parece que por simples declaração diplomática poder-se-ha fixar o 
principio da reciprocidade com os paizes que conferem aos seus Agentes 
Diplomáticos e aos Cônsules a attribuição de celebrar casamento na 
mesma hypothese indicada no art. 47 § 2° da lei n. 181 de 24 de janeiro 
de 1890. Desse modo o casamento produzirá sem restricções todos os 
seus effeitos jurídicos. 

A soberania territorial sanccionará a competência e o casamento 
celebrado ante as Legações ou Consulados ficará estreme de duvidas c 
incertezas. 

E.-S 



EXPULSÃO DE ESTRANGEIROS. 


EXTRAMCgiO.— CaiHES POLITKMS. 


Esta medida de ordem política e de policia administrativa tem 
dado logar a explicações pedidas por diversas Legações. A’ Franceza dei 
a seguinte resposta : 

2 a Secção— N. 17 —Rio de Janeiro — Ministério das Relações 
Exteriores, 13 de dezembro de 1894. 

Tenho presente a nota que o Sr. A. Imbert, Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipotenciário da Republica Franceza, dirigiu ao meu 
antecessor em 13 de outubro ultimo, a respeito dos cidadãos do seu 
paiz Alexandre Richet, Louis Loth, Magdalena Faure, Hippolyto Vachet 
e Alfonso Barbier, expulsos do território brazileiro e embarcados no dia 
26 do mez anterior, com destino a Lisboa no paquete Thames. 

Segundo informações prestadas pelo então Chefe de Policia ao Minis¬ 
tério da Justiça e Negocios Interiores, foi decretada a expulsão dostres 
primeiros, visto serem suspeitos de falsificadores de moeda divisioná¬ 
ria ; de Alfonso Barbier, recem-chegado da Republica Argentina, por ser 
anarchista perigoso e como tal jà se haver manifestado por actos, 
tentando uma parede dos operários da Companhia de Vidros e Crystaes, 
onde era empregado; de Hippolyto Vachet, por ser ladrão e narcotisador. 
Este, na occasião de ser preso, tinha em seu poder um frasco contendo 
narcotico; além disso, havia anteriormente respondido a jury,pelo crime 
de roubo de joias, para cuja perpetração usou do chloral. 

Manifesta o Sr. Ministro o desejo de saber como a expulsão pôde 
ser applicada aos cinco francezes acima mencionados, sem que a 
Legação de França tivesse sido avisada. 

Como o Sr. Ministro sabe, a expulsão de estrangeiros é conse¬ 
quência lógica e necessária da soberania e independencia de qualquer 
nação, e o exercício de tal direito sómente subordina-se a formalidades 
excepcionaes e entre estas á communicação aos Agentes Diplomáticos do 
paiz a que pertencem os expulsandos, quando existe lei, tratado ou 



convenção estipulando-as. E’ assim que a lei franceza de 3 de dezembro 
de 1849, o decreto de 26 de outubro de 1888 e a lei de 8 de agosto de 1893 
não impuzeram ás autoridades francezas tal obrigação, que aliás devem 
preencher quando a expulsão referir-se a cidadãos das republicas do 
Equador, de Guatemala, Costa Rica, Honduras, Perú, S. Salvador e da 
Suissa, attenta a existência de estipulações internacionaes, observando 
o publicista Arthur Desjardins (Revue des Deux-Mondes — 1882) que, 
tratando com Estados longinquos e secundários, quaes os da America 
Central, a França podia, sem inconveniente, subordinar o exercício do 
seu direito ao preenchimento de formalidades excepcionaes. Nãoexis ■ 
tindo entre o Brazil e a França ou outro qualquer paiz convenção a esse 
respeito, comprehende o Sr. Ministro que o Governo Brazileiro goza de 
toda a liberdade de acção, e que a expulsão independe da formalidade 
que o Sr. Ministro insinua como sendo de direito commum. 

Aproveito a oppurtunidade para reiterar ao Sr. Imbert as segu¬ 
ranças da minha alta consideração. 

Ao Sr. A. Imbert. 

& & & 

Carlos de Carvalho. 

A necessidade de regular por lei esse assumpto já foi reconhecida 
por uma das casas do Congresso. 

Os estudos a que o Instituto de Direito Internacional procedeu sobre 
elle e o projecto de regulamento que mereceu na sessão de Genebra 
(1892) o voto de notabilíssimos publicistas e jurisconsultos muito poderão 
contribuir para que o Brazil consiga uma boa lei. 

Conviria também ampliar as disposições da lei n. 2615 de 4 de 
agosto de 1875 de modo a dar á justiça federal competência para julgar 
os crimes de anarchismo onde quer que tenham sido praticados, uma 
vez que seus autores sejam encontrados no território nacional e não 
hajam sido reclamados por extradicçâo. , 

Em todo o caso, é necessário indicar o que para os effeitos da lei de 
expulsão constitue a residência e o que exclue o animo de fixal-a. 
A tanto obriga o art. 72 § 10 da Constituição, e todo o arbitrio deve ser 
eliminado em tempo de paz ou em circumstancias normaes. 



Na referida sessão o Instituto de Direito Internacional deflnio os 
delictos politicos e os mixtos, para o flm de ser ou não concedida a 
extradicção ou addiada até a cessação das lutas civis durante as quaes 
tiverem sido praticados. 


SERVIÇO SANITARIO DOS PORTOS 
- DO BRAZIL. 


ESTDDD BA UB EM COHPERENCIA CM OS EEPRESEWAMB EIPLOUATICOS 
DOS PAEES 1TEBESSAK 

CO* 0 CONCURSO BO MINISTRO DA JUSTIÇA E HEMOS INTERIORES. 

RESOLUÇÕES. 


Dous interesses muito importantes teem-se achado, por assim dizer, 
em luta, o da saude publica e o do commercio maritimo. A applicação 
das medidas sanitarias adoptadas pelo Governo em cumprimento do seu 
dever e a existência de um só lazareto na extensa costa do Brazil teem 
originado repetidas queixas e reclamações, cujos inconvenientes facil¬ 
mente se apreciam. Era indispensável e urgente pôr-lhes termo, 
conciliando os interesses na medida possivel e de accôrdo com os Repre¬ 
sentantes Diplomáticos dos paizes que teem linhas de navegação trans- 
atlantica ou que pela sua posição geographica eram interessados nas 
providencias que fossem resolvidas. 

De accordo pois, com o Sr. Ministro da Justiça e Negocios Interiores, 
que assistiu auxiliado pelo Inspector Geral de Saude dos Portos, reuni 
na Secretaria do Ministério a meu cargo aqueiles representantes, faltando 
unicamente, pelos motivos que teve a bondade de communicar-me o 
da Republica Oriental do Uruguay. Creio que por esse modo se conseguiu 
resultado util. 

Em 16 de abril dirigi a cada um dos mencionados Agentes Diplo¬ 
máticos a seguinte nota: 

« A execução do decreto n. 1658 de 7 de outubro dc 1893, que regulou 
« o serviço sanitario dos portos da Republica dos Estados Unidos do 



« Brazil, suscitou ultimamente uma serie de duvidas e reclamações, 

« para as quaes teve o ministério a meu cargo de solicitar a attenção do 
« Ministério da Justiça e Negocios Interiores. Sendo pensamento do 
« Governo Federal conciliar as exigências da saude publica e asconve- 
« niencias do commercio marítimo, modificando quanto possivel a 
« irritação e perturbações inherentes ás medidas sanitarias, de accordo 
« com diversos representantes diplomáticos c com o meu collega Mi- 
« nistro da Justiça e Negocios Interiores, resolveu reunir em conferencia 
« os da França, Republica Argentina, Allemanha, Inglaterra, Republica 
« Oriental do Uruguaye Italia, para o fim de, estudada a matéria, serem 
« pedidos ao Congresso em sua próxima reunião os meios de que não 
« dispuzer o Governo para satisfazer tão imperiosa necessidade de ordem 
« internacional. A’ conferencia assistirá o Inspector Geral de Saude dos 
« Portos, podendo ser tomadas informações oraes dos agentes das prin- 
« cipaes companhias de navegação transatlantica. 

« Levando ao conhecimento do Sr.essa deliberação do Governo 

« Federal, tenho a honra de participar-lhe que a referida conferencia se 
« realisará na Secretaria de Estado das Relações Exteriores no dia 20 do 
« corrente, à 1 hora da tarde. 

« Aproveito etc. » 

Enviei cópia ao Ministério da Justiça e Negocios Interiores no 
mesmo dia 16. 

O meu convite foi aceito ; mas o Sr. Ministro da Republica Oriental 
do Uruguay não tomou parte nas conferencias, pela razão constante da 

seguinte nota, datada de 17 de abril: 

« Senor Ministro .—Tuve el honor de recibir la nota de V. Ex., 
« fecha de ayer, por la cual se sirve invitarme para la conferencia que 
« debe tener lugar el dia 20, con el propósito de conciliar las exigências 
« de la salud pública con las conveniências dei comercio marítimo en 
<( lo que se refiere á cuarentenas. 

« En contestación, debo manifestar a S. Ex. que, desde el primer 
« momento que el Sr. Ministro de Inglaterra y posteriormente V. Ex. 
« mismo, me insinuó el propósito de que aquella conferencia debia 
« realizarse en el Ministério de su digno cargo, careciendo de instru- 
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« cciones y poderes para tratar este asunto, me apresuré à pedirlos á. 
« mi Gobierno quien, por telegrama de fecha de ayer, me communica 
« que dichas instrucciones y poderes llegarón á mis manos con el primer 
« correo, previniéndome que, entretanto, me ábstenga de comprometer 
« opiniún. 

« En consecuencia de esta ultima recomendación, me creo en el 
« deber de esperar aquellos documentos que me habiliten para con- 
« currir d una nueva conferencia que V. Ex. seiíale, felicitando entre- 
« tanto d V. Ex, por su acertada iniciativa para que sean tomadas en 
« consideración y resueltas las dudas é inconvenientes, en matéria de 
« cuarentenas, que tanto afectan los intereses de nuestros respectivos 
« paises.» 

Gelebraram-se quatro conferencias, nos dias 20, 23 e 30 de abril e 7 
de maio. Na ultima os Srs. representantes entregaram-me o aponta¬ 
mento que traduzo em seguida e no qual se acham recapitulados os 
diversos assumptos que foram tratados. 

« Os Ministros de França, da Republica Argentina, da Allemanha e 
« Gran-Bretanha e o encarregado de Negocios da Italia concorreram ao 
« convite que lhes foi cortezmente dirigido pelo Sr. Ministro dos Nego- 
« cios Estrangeiros afim de estudar na presença do Sr. Ministro do Inte- 
« rior e com o concurso do Inspector Geral dos Portos a questões sani- 
« tarias no intuito, como S. Ex. indicou, de procurar em commum 
« conciliar as exigências da saude publica e os interesses do commer- 
« cio maritnno, remediando quanto fôr possível os inconvenientes inhe- 
« rentes ú. applicação das medidas sanitarias no Brazil. 

« No decurso das reuniões para esse fim celebradas expuzeram as 
« suas idéas e apresentaram um certo numero de observações relativa- 
« mente á interpretação e ao modo de se applicarem os regulamentos 
« sanitários actualmente em vigor no Brazil. 

« Em consequência das explicações então trocadas, os Represei 
« tantes da Administração Brasileira resolveram que osystema quaren- 

« tenano seria completado'e que alguns dos regulamentos seriam 
«^applicados nas seguintes condições: 
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«l.o 0 Governo Brazileiro confirma a sua intenção de estabelecer 
« logo que seja possivel, quatro estações quarcntenarias, providas de 
« tudo quanto for necessário, no Pará, na vizinhança de Pernambuco, 

« na Bahia e no Rio Grande do Sul, além da estação existente na Ilha 
« Grande. 

« 2.° No entretanto uma estação quarentenaria temporária, munida 
a das facilidades precisas para o isolamento dos doentes contagiosos e 
« para a desinfecção das pessoas e mercadorias, será estabelecida pelo 
« Governo Brazileiro no norte doBrazil. Essa estação funccionará o mais 
« cedo possivel e em todo caso antes do 1° de outubro de 1895. 

« 3. 0 O Governo declara que a construcção do hospital de isolamento, 

« previsto pelo regulamento sanitario, foi começada em 23 de abril e que 
« esse hospital ficará concluído dentro de 30 dias. 

« Ficou entendido que no entretanto os enfermos contagiosos serão 
« desembarcados e admittidos em um outro hospital de isolamento. 

« 4.° Os navios suspeitos, que gozarem (segundo o art. 45 do regu- 
« lamento sanitario) dos privilégios de paquetes, são de ora-em diante 
« autorisados não só a desembarcar os seus passageiros e mercadorias 
« na Ilha Grande (depois da expiração da quarentena complementar, 

« art. 51 § 3° do regulamento sanitario), mas também a embarcar pas- 
« sageiros e mercadorias na bahia do Rio e nos portos do norte sob a 
« reserva de manterem a incommunicabilidade com a terra. 

« O desembarque immediato do gado em pé será feito de ora em 
« diante sem demora, qualquer que seja a patente de saude do navio. 

« Além disso o Governo Brazileiro manifesta a intenção de examinar 
« si é possivel modificara parte do art. 44 que se refere aos objectos 
« suspeitos, afim de facilitar o commercio intermediário e também de 
« poder autorisar o desembarque, nos portos do norte,, dos passageiros e 
« mercadorias dos navios chamados suspeitos. 

« Toda desinfecção indispensável seria, nesse caso, feita a bordo do 
« navio favorecido com os privilégios de paquete (art. 45). Quanto ao 
« xarque, o Governo toma em consideração a possibilidade de eliminar 

« esse producto da lista dos objectos suspeitos. 

« 5. o As malas postaes serão desembarcados (logo que se fizer a visita 
« sanitario) de todo navio indemne de moléstias contagiosas. Quanto aos 
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« navios suspeitos ou mesmo infectados, as malas postaes destinadas ao 
« Rio serão desembarcadas na Ilha Grande; as destinadas aos outros 
« portos Brazileiros nestes mesmos portos; encarregando-se as auto- 
« ridades Brazileiras da desinfecção necessária. Além disso o Governo 
« Brazileiro resolve estudar no mais breve tempo a possibilidade de asse- 
« gurar, em tempo de epidemia, o transporte das cartas e impressos 
« em saccos alcatroados, afim de não sujeitar a correspondência ó 
« demora. 

« 6.° O Governo Brazileiro declara que o navio procedente de porto 
« indemne, que não tenha a bordo moléstia contagiosa, não será sub- 
« mettido a quarentena de observação, comtanto que não transporte 
« numero de immigrantes superior ao fixado pelo regulamento. 

« 7. ° O Governo Brazileiro declara que o navio procedente de porto 
« Europeo suspeito ou mesmo infectado, cujo estado sanitario for satis- 
« factorio, não será submettido a quarentena rigorosa, mas sómente a 
« uma de observação, afim de fazer a desinfecção dos objectos suspeitos 
« que existirem a bordo. 

« Quando um navio nessas condições estiver munido de estufe de 
«desinfecção, o Governo Brazileiro examinará a possibilidade demandar 
« fazer a desinfecção a bordo. 

«8.° O carregamento de carvão em quarentena nos portos Brazi- 
«leirose a recepção , de agua potável e viveres não sofírerá embaraço 
« nem demora, mantendo-se a incommunicabilidade com a terra. 

« 9.° O Governo Brazileiro resolve aperfeiçoar a communicação 
«telegraphica entre a Ilha Grande e o Rio de Janeiro, estabelecendo um 
« fio especial para o uso exclusivo do serviço sanitario e dos navios em 
« quarentena; e mandar affixar diariamente no correio o movimento da 
« navegação nesta estação. 

«Os Representantes estrangeiros que tomaram parte nestas re- 
« uniões ficarão agradecidos a Sua Excellencia o Ministro das Relações 
« Exteriores si tiver a bondade de lhes fazer constar si a sua inter- 
«pretação está conforme com as intenções do Governo Brazileiro e si 
« por consequência as medidas em questão serão de ora em diante 
« opplicadas ao commercio marítimo nos condições que ficam espe- 
«cificadas». 



0 Sr. Ministro da Justiça e Negocios Interiores, a quem commu- 
niquei esse apontamento, deu as providencias constantes dos actos 
datados de 15 do corrente, que passo a transcrever: 

AO PREFEITO DO DISTRICTO FEDERAL. 

« Dirijo-me nesta data ao Ministério da Fazenda, no intuito de ser 
«levada a effeito a construcção de uma ponte adequada para o des¬ 
te embarque do gado ém pé, procedente do Rio da Prata, no porto Itacu- 
«russó, de modo que se evitem as difficuldades que actualmente 
« apresenta tal serviço. 

« E como o assumpto relaciona-se com a alimentação publica, cuja 
«iniciativa e competência cabem á Municipalidade, vos communico a 
«indicada resolução, afim de que este melhoramento indispensável seja 
« realizado de commum accordo entre os poderes da União e os muni- 
«cipaes que, em meu entender, deverião contribuir com parte da 
« despeza. 

AO INSPECTOR GERAL DE SAUDE DOS PORTOS. 

« Referindo-me ao aviso de 9 do corrente mez, cuja resposta 
« aguardo, afim de resolver sobre a alteração de vários pontos do regu- 
« lamento sanitario maritimo vigente, chamo vossa attenção especial- 
« mente para as questões que se prendem aos arts. 44, 45,50 e 52 do 
« alludido regulamento. 

« Entretanto, autoriso-vos a providenciar desde já: 

«l.o Sobre as communicações telegraphicas, pelos meios actuaes, 
« emquanto não se aperfeiçoam, do movimento do porto do Lazareto, 
« affixando-se boletins diários, sempre que houver necessidade, não só 
« na Praça do Commercio como no correio, e contendo a noticia das 
« entradas e sahidas dos navios; 

«2.° Sobre o livre carregamento de carvão e de generos alimen¬ 
te ticios nos portos do Brazil, aos navios, quaesquer que sejam suas con¬ 
te dições' sanitarias, guardadas as devidas cautelas ; 

ee 3.° Sobre o prompto desembarque, nos mesmos portos, das malas 
t< postaes, de modo que a correspondência, tanto a geral, como a 




« especial das Legações estrangeiras possa ser entregue aos destina- 
« tarios com a maxima presteza ; 

«4.° Sobre o immediato desembarque do gado em pé procedente do 
« Rio da Prata. 

«Nesta data dirijo avisos ao chefe da commissão incumbida de 
a dirigir a construcção do Lazareto em Pernambuco, determinando o 
« estabelecimento provisorio da estação quarentenaria em Tamandarê 
« até ao dia I o de outubro ; ao Governador do Pará, solicitando a indi- 
« cação da quantia precisa para as despezas com os trabalhos relativos 
« á escolha do local em que deva ser estabelecido o lazareto daquelle 
« Estado; ao engenheiro deste Ministério, para que apresente em breve 
« prazo os planos de construcção do lazareto, que se projecta estabelecer 
« na Ilha de Tinharé, na Bahia; ao Ministério da Industria, Viação e 
« Obras Publicas, afim de que se construa uma linha telegraphica 
« especialmente destinada ao serviço entre o Lazareto da Ilha Grande e 
« esta capital; ao Ministério da Fazenda e á Prefeitura do Districto 
« Federal, sobre a construcção de uma ponte adequada ao desembarque 
« do gado em pé no porto de Itacurussá.» 

AO GOVERNADOR DO ESTADO DO PARA’. 

« Convém que, no intuito apressar escolha local construcção lazareto 
« quarentenario nesse Estado, onde se installará uma estação provi- 
« soria, informeis credito preciso despezas indispensáveis commissão 
« dita escolha urgente, conforme aviso 15 abril findo.» 

AO CHEFE DA COMMISSÃO INCUMBIDA DE DIRIGIR A CONSTRUCÇÃO 
DO LAZARETO EM PERNAMBUCO. 

« Tendo-se resolvido que o serviço quarentenario no Estado de 
« Pernambuco seja installado até ao dia 1° de outubro do corrente 
« anno, si assim o exigirem as circumstancias que o determinaram, 
« recommendo-vos providencieis, com urgência, sobre a construcção 
« provisória, no local destinado ao lazareto definitivo, de um hospital de 
« isolamento, um desinfectorio para bagagem e cargas, e um galpão 
« onde se accommodem passageiros de 3 a classe. 



« Si o tempo e o desenvolvimento dos trabalhos o permittirem, 
« cuidareis igualmente de construir um pavilhão de madeira como o 
« galpão, no qual sejam recebidos passageiros de 1“ e 2« classes. 

« Para os fins indicados autoriso-vos a fazer as despezas que forem 
« necessárias, por conta do saldo do credito aberto pelo decreto n. 1310 A 
« de 8 de março de 1893, com applicação aos edifícios do lazareto defi- 
« nitivo. 

« Opportunamente requisitareis a este Ministério as providencias 
« que não estiverem em vossas attribuições. » 

AO ENGENHEIRO HENRIQUE JOSÉ ALVARES DA FONSECA. 

« ítecommendo-vos que deis toda brevidade na remessa dos planos 
« para a construcção de uma pequena estação quarentenaria no Estado 
« da Bahia, conforme vos foi determinado nos avisos de 10 de maio de 
« 1894 e de 14 de janeiro ultimo, afim de que possam ter começo as 
« obras desse lazareto na parte denominada Morro de S. Paulo, na Ilha 
« de Tinharê, conforme opina o Conselho Geral de Saude Publica do 
« referido Estado. » 

AO MINISTÉRIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS. 

« Sendo necessário que as autoridades sanitarias, o commercio 
« desta capital e interessados tenham respectivamente noticia immediata 
« não só do movimento do porto do Lazareto da Ilha Grande, mas 
« também das occurrenClas sobre que se haja de providenciar, rogo-vos 
« a expedição das precisas ordens afim de que seja estabelecida com 
« urgência uma linha telegraphica especialmente destinada para o ser- 
« viço do mesmo lazareto. 

« Si for indispensável que o Ministério a meu cargo indemnise, no 
« todo ou em parte, as respectivas despezas, convirá que me envieis, em 
« tempo opportuno, o orçamento que se organisar. » 

AO MINISTÉRIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS. 

« Para vosso conhecimento e fins convenientes na parte que com- 
« petir a esse ministério, declaro-vos que nesta data recommendo ao 
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« Inspector Geral de Saude dos Portos providencie afim de que não só 
« possa ser affixado na Praça do Commercio e no Correio desta capital 
« um boletim diário noticiando a entrada e sahida dos navios que forem 
« ao porto do Lazareto da Ilha Grande, mas também sejam desembar- 
« cadas immediatamente as malas postaes, quer as geraes quer as que 
« se destinam ás Legações de paizes estrangeiros nesta cidade, de modo r 
« que não haja a menor demora na entrega da correspondência, sejam 
« quaes forem as condições do navio que as conduzir. » 

AO MINISTÉRIO DA FAZENDA. 

« Sendo urgente providenciar sobre a facilidade do desembarque 
« do gado em pé trazido do Rio da Prata, solicito encarecidamente que 
« na esphera de vossas attribuições e de accordo com a Prefeitura do 
« Districto Federal, a qual superintende na alimentação publica, deis as 
« precisas ordens, afim de ser construída uma ponte adequada áquelle 
« mister no porto de Itacurussá, de onde será o gado conduzido para 
« Santa Cruz, com enorme vantagem para a saude publica. As despezas 
« respectivas poderão ser feitas, repartidamente, pelos cofres federaes e ^ 
« municipaes, conforme o accordo que nesse sentido for celebrado, e 
« mediante o processo, que vos dignareis de indicar me, tendo em atten- 
« ção o estabelecimento alli de uma pequena estação que represente o 
« fisco.» > 

AO INSPECTOR GERAL DE SAUDE DOS PORTOS. 

« Tendo resolvido que se converte em uma pequena estação qua- 
« rentenaria o hospital de isolamento na cidade do Rio Grande do Sul, 

« de que vos occupastes em officios de 12 de janeiro, 22 e 30 de março e 
« 19 de abril últimos, autoriso-vos a providenciar sobre a aequisição da 
« estufa-tjpo A 21, de Geneste e Herscher, para o serviço de desinfecção 
« naquelle estabelecimento, e recommendo-vos que apresenteis o orça- 
« mento das obras necessárias para adaptação do respectivo edifício ao 

« íim a que se destina, comprehondidn uma enfermaria para isolamento 
« dos doentes.» 
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AO GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ. 

« Entre as resoluções que o Governo Federal acaba de tomar afim 
« de que o serviço sauitario marítimo seja executado de modo que, 
« quanto possível, se conciliem as exigências da defesa hygienica e os 
« interesses que esta attinge em seus effeitos, figura a dc estabelecer, 
« com caracter provisorio, no local que for escolhido ahi para installação 
« do lazareto definitivo, uma estação quarentenaria que possa ser utili- 
« sada no mais curto prazo. Para esse fim torna-se indispensável pro- 
« seguir nos trabalhos outr’ora encetados para a escolha do logar em 
« que, de preferencia, convenha fundar o lazareto, começando as obras, 
« em execução do pensamento do Governo, pela da construcção da 
« estação provisória. Tal é o assumpto dc que, resumidamente, me 
« occupo no telegramma que, em additamento ao aviso de 15 de abril 
« findo, vos dirijo na presente data, solicitando tambem a indicação do 
« credito necessário ás despezas resultantes das diligencias a que se terá 
« de proceder para a alludida escolha. E’ escusado dizer que conta a 
« administração federal, mais uma vez, com o auxilio que, neste parti- 
« cular, lhe tem prestado o Governo desse Estado.» 

CORPO DIPLOMÁTICO. 


As duas classes de Enviados Extraordinários e Ministros Plenipo¬ 
tenciários não offerecem, como se sabe, importância alguma sob o ponto 
de vista dos privilégios c immunidades. 

Essa distineção, observa Holtzcndorf, não se refere sinão ao ccre- 
monial; com relação, porém, ás conveniências do serviço constituem 
grave embaraço, principalmcntc quando se trata de remoções muitas 
vezes exigidos por motivo de ordem política. 

Opino pela suppressão das classes, devendo variar sómente a repre¬ 
sentação, conforme as exigências da vida c dos deveres diplomáticos. 

Conviria tambem dividir os vencimentos em ordenado e gratificação 
sendo oquellc de 0:000$ c esla do -hOOOs arinuaes, o que muito apro¬ 
veitaria aoThesouro no caso de licença. 
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Periodicamente deveriam os membros do Corpo Diplomático ser 
obrigados a vir servir na Secretaria de Estado, abonando-se-Ihes 
integralmente os vencimentos. 

E’ ocioso demonstrar a vantagem dessa medida, que os habilitaria 
a ficar conhecendo melhor sua Patria, modificaria de alguma fôrma os 
preconceitos e as exterioridades da carreiro e os apuraria no conheci¬ 
mento da lingua vernacula. 

Os cargos de secretários na America deveriüo ser preenchidos por 
pessoas que tivessem já algum tirocínio, e talvez conviesse dar-lhes a 
categoria de primeiros; não é raro ver-se recem-nomeados exercerem 
logo as funcções de encarregado de negocios. 

Também não me parece inconveniente restabelecer os cargos de 
addidos sem vencimentos, quer às Legações quer á Secretaria de 
Estado, , como meio de preparar pessoal idoneo, dando-lhes para as 
primeiras nomeações preferencia e abolindo-se o privilegio dos bacharéis 
e doutores em direito, que actualmente podem ser nomeados sómente á 
vista da presumpção desciencia, que lhes dá o diploma. 

E preciso, em todo caso, não perder de vista que os cargos 
diplomáticos são também de confiança política e pessoal. 


LEGAÇÕES. 

Considero inadiavel uma revisão do quadro das Legações. 

Algumas devem ser supprimidas e outras annexadas, podendo os 
ministros ser acreditados junto de dous ou mais governos. 

E’ assim que o Império da Rússia terá seu representante acreditado 
aqui e no Prata, achando-se a Legação sem ministro ha alguns annos. 

O México e a Suissa nãoteem representante diplomático, e a Bélgica 
tem sido representada por ministro residente. 

Por outro lado considero de vantagem a creação de Legação na 
Colombia, sendo o ministro igualmente acreditado no Equador. * 

São essas as duas Republicas da America, onde o Brazil não'tem 
representação. 



MOMENTO DO CORPO DIPLOMÁTICO, 


Enviados Extraordinários e Ministros Plenipotenciários, 
Nomeados: 

Henrique Carlos Ribeiro Lisboa, para Assumpçüo; 

Dr. Fernando Abbott, para Buenos Ayres; 

Bacharel Henrique de Miranda, para La Paz ; 

Designados: 

Bacharel Henrique Mamede Lins de Almeida, para Caracas; 
Dr. Joaquim Francisco de Assis Brazil, para Lisboa. 

Postos em disponibilidade: 

Bacharel Brazilio Itiberè da Cunha ; 

Bacharel José Augusto Ferreira da Costa; 

José de Almeida e Vasconcellos. 

Exonerados : 

Bacharel Fernando Luiz Osorio; 

Bacharel Amaro Cavalcanti; 

Bacharel Victorino Ribeiro Carneiro Monteiro ; 

Aposentados: 

Bacharel Luiz Caetano Pereira Guimarães; 

Benjamin Franklin Torreão de Barros. 

Fallecidos : 

Bacharel César Augusto Vianna de Lima. 

Bacharel Pedro Cândido Afíbnso de Carvalho. 

I 03 Secretários: 

Promovidos: 

João Marques de Carvalho, em Buenos Ayres; 

Dr. Olyntho de Magalhães, no México ; 

Dr. Bruno Gonçalves Chaves, em Roma. 

Removidos : 

Bacharel Graccho de Sá Valle, de Buenos Ayres para Santia 
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Bacharel Augusto Cochrane de Alencar, de Santiago para Monte- 
vidéo; * 

Bacharel Luiz Rodrigues de Lorena Ferreira, da Santa Sé para 
Berlim. 

Designado: 

Bacharel José Cordeiro do Rego Barros, para Santa Sé. 

Posto em disponibilidade: 

Bacharel Alfredo de Moraes Gomes Ferreira. 

2°* Secretários: 

Removidos: 

Arthur Stockler Pinto de Menezes, de Caracas para Vienna ; 

Bacharel Alfredo de Barros Moreira, de Lima para Pariz ; 

Luiz Ferreira de Abreu, de S. Petersburgopara Londres. 

Designado: 

Abilio César Borges, para S. Petersburgo. 

Nomeados : 

Bacharel Bento Borges da Fonseca Filho, em La Paz; 

Bacharel Frederico Belisario Soares de Souza, em Lima ) 

Bacharel Carlos de Magalhães Azeredo, em Montevidéo 
Oscar de Teffé von Hoonholtz, em Caracas. 


SERVIÇO CONSULAR. 
COMADOS. 


O serviço Consular carece ser reorganisado. 

Conviria que em alguns paizes esse serviço fosse desempenhado 
pelos Secretários das Legações, mediante gratificação especial. 

Conviria também generalisar os Vice-consulados, restabelecer os 
Consulados não retribuídos e supprimir, como propuz, alguns queteem 
vencimentos fixos. Além do em Cardiff foram supprimidos os em Nova 
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Orleans e em Argel, respectivamente pelos decretos ns. 1969 dc 18 e 
1977 de 25 de fevereiro do corrente anno e transferido o Consulado em 
Odessa paraS. Petersburgo pelo decreto n. 2013 de 25 de abril ultimo. 

As verbas marcadas no orçamento de 1894 para um Cônsul 
geral, dous Cônsules na China c respectivos expedientes, na importância 
de 40:000$, não foram utilisadas. Supprimir aquelles logares, applicar 
as verbas d manutenção de Consulados cm Cuyenua, Vera-Cruz e na 
Suécia e Noruega, augmentar a consignação do Consulado em S. Peter¬ 
sburgo, elevando-o a 2 a classe, daria uma economia de 11:000$ em 
ouro. 


CHANCELLERES. 

Em virtude do disposto no art. 6° do decretou. 9D7B de 11 do 
novembro de 1890, expediram-se as intrucçõcs, que foram approvadas 
pelo decreto n. 1921 de 22 de dezembro de 1894, para o exame de habili¬ 
tação dos candidatos aos logares dc Cônsules e Chancelleres, que delle 
não estiverem dispensados pelo primeiro decreto. 

Está pois, regularmente constituída a classe dos chancelleres como 
inicio da carreira consular. Sem que tenha prestado as provas a que se 
refere o art. 2 o do decreto n. 1921, nenhum dos chancelleres conserva¬ 
dos poderá ser promovido a Cônsul e serão consideradas como interinas 
ou provisórias as nomeações que recahirem em pessoas não habilitadas 

na forma das instrucções e do decreto n. 997 B. 

/ 

«muro do corpo comjub. 

CONSOLES 

ítemovidos : 

O Cônsul Gervasio Pires Ferreira, do Havre para Bordeaux ; 

O Cônsul Geral de 2 a classe Jayme Dias, do Paraguay para Rotterdaim 
Promovidos: 

A Cônsules de 2 a classe, o Cônsul Ernesto Machado Freire Pereira 
da Silva, em Iquitcs, e no Paraguay, o Cônsul Manoel de 
Azevedo Barroso Bastos. 

E. 9 




Nomeados: 

Cônsul de 1° classe, em Nova York, Antonio da Fontoura Xavier; 
Cônsul de 1° classe, na Republica Argentina, Manoel da Silva Pontes; 
Cônsul de 1 Q classe, em Hamburgo, baciiarei Arthur Teixeira 
de Macedo; 

Cônsul de I a classe, no Havre, João Germano Vieira de Barros; 
Cônsul em Montreal, bacharel Olympio Adolpho de Souza Pitanga. 
Postos em disponibilidade: 

Os Cônsules geraes : 

João Carlos da Fonseca Pereira Pinto ; 

Bacharel Ignacio José Alves de Souza Junior ; 

Benjamin Graça; 

O Cônsul Antonio]Joaquim Netto dos Reis. 

Exonerado: 

O Cônsul bacharel José Manoel Cardoso de Oliveira; 

CHANCELLERES 

Nomeados effectivos: 

Dario Freire da Silva, em Londres; 

Henrique Pinheiro, em Liverpool; 

Nomeados provisorios: 

Balbino Furtado de Mendonça, em Génova; 

Rodrigo Pereira Felicio, em Lisboa; 

Francisco Garcia Pereira Leão, em Nova York; 

Felinto Elysio Rodrigues Vianna de Abreu, em Hamburgo. 

EMOLUMENTOS CONSULARES. 

O art. 17 do decreto n. 997 B de 11 de novembro de 1890, que orga- 
nisou o Corpo Consular, dispoz : 

O systema actual de arrecadação de emolumentos subsistirá 
até 81 de dezembro de 1891. De então em diante se procederá como 
dispõe este decreto, sendo os mesmos emolumentos cobrados em 
estampilhas pela tabella que o Governo organisar, a qual servirá 

provisoriamente, até que a experiencia mostre as alterações que 
convenha fazer. a 
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A. tabella que se organisou foi upprovada pelo decreto n. 1327 D de 
31 de janeiro de 1891. 

Como era natural, tratando-sc de um serviço novo, só a pratica 
poderia aconselhar as providencias tendentes a melhoral-o e comple- 
tal-o. O decreto n. 1875 de 5 de novembro de 1894, que o regula, conso¬ 
lidou as disposições aconselhadas pela experiencia. 

Resta tornar definitiva a tabella. Para esse fim recommendei aos 
Cônsules, pela circular de 39 de dezembro do anno findo, que me dessem 
a sua opinião sobre as alterações que ella possa soffrer, enviándo-me ao 
mesmo tempo um quadro comparativo dos seus emolumentos e dos cor¬ 
respondentes estabelecidos nos paizes da sua residência. Com esses 
dados organisaria a tabella, que teria de ser submettida á approvação 
do Congresso. 

Pelo relatorio de 1892, apresentado por um de meus dignos anteces¬ 
sores, se vê que-nesse primeiro anno da execução do disposto no art. 17 
a renda consular, deduzidas as despezas, deu sobre estas o saldo de 
45.058$933, a liquidada no de 1893, tendo em conta as causas apontadas 
no respectivo relatorio, importou em 21:851$577e o saldo conhecido do 
exercício passado de 1894 monta em 85:164$820, como se vê da seguinte 
tabella, ou 63:313$243 mais do que no de 1893. Este resultado dispensa a 
demonstração das vantagens auferidas pelo Thesouro com o regimen da 
lei n. 997 B de 11 de novembro de 1899, dando os saldos da renda 
sempre margem, que poderá ser alargada, independentemente do movi¬ 
mento crescente do commercio internacional, augmentando-se, quanto 
possível, as taxas e supprimindo-se Consulados, alguns dos quaes nem 
dão renda para subvencionar os respectivos serventuários. Emquanto 
não se resolve quanto ao primeiro ponto, póde-se desde já pôr em pratica 
o segundo, supprimindo os Consulados em Baltimore, Rosário, Salto, 
Pariz, Francfort 7 . 11 , Bremen, Vigo e La Paz, que importariam na eco¬ 
nomia de 75:0098. Convertidos alguns em simples Vice-consulados, 
continuariam a prestar os necessários serviços, podendo nas capitaes, 
como Pariz e La Paz, qualquer dos secretários de legação exercer as 
funeções consulares, que ahi são muito limitadas. 

Cumpre observar que entre os Consulados inscriptos na tabella 
figura 0 de Cardiff, creado pelo decreto 11 . 622 de 24 de outubro de 1891, 
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que não teve até agora dotação de verba nas leis do orçamento. Esta 
circumstancia motivou o decreto n. 1931 de 31 de dezembro do anno 
proximo findo, que o supprimiu. Entretanto era um dos mais rendosos 
e manteve-se com seus proprios recursos, sem onerar o Thesouro, antes 
contribuindo com saldos importantes e crescentes. Tão prosperas con¬ 
dições justificam a necessidade da sua legal instituição no orçamento. 

As duas seguintes tabsllas, que vos apresento, mostram a impor¬ 
tância das estampilhas recebidas da Casa da Moeda c expedidas aos 
Consulados no exercício de 1894, com a indicação da importância que 
passou do exercício anterior para este, e a receita dos mesmos Consu¬ 
lados de 1894. 

Movimento dc estampilhas consulares cm ÍSM. 



VALORES 

EXISTENTES 
EM 1 DE 
JANEIRO DE 

„ 1894 

IMPORTÂNCIAS 
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25.653 

2563530 





20 

>**«•*♦ 

27.329 

54G35S0 





30 


2 s.su 

8643330 





40 

»•••••• 

20.515 

1:1S1$SOO 

. . . 

.... 

100 

43000 

50 

». 
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206:438§300 
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56:1423000 
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161.012 

322:02í$000 
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1S.455 

33:912>000 

5.000 

*. 

23.519 

132:5953000 
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3.700 

1$:9003000 

10.000 


S.062 

80:620$000 

. . . 


2.370 

23:7003900 
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1.S95 

37:9003000 
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2.157 
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1.477:6563040 


20:1603000 


297:7133000 


RESUMO. 


Importância existente eu 1 de janeiro de 1894. 

» recebida em 1S94. 

» expedida em 1894 . 

Saldo existente em caixa. 


1.477:656^040 

20:iGO$000 

1.4j7:«6§ü4ü 

297:713$Q00 

1.200:1133010 
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Eceeita 6 despea dos Consolados Goraos e Consulados em 1894, incluindo os vencimentos e expediente. 


CONSULADOS 

RECEITA 

DESPEZA 

SALDO 

DÉFICIT 

Antuérpia.. , 

9:209*8S0 

11:053*953 


1:844*073 

Assumpção . 

2:124*275 

10:500*000 

.. 

8:375*725 

Baltimore 1 . 

6:905*S50 

S:500*000 


1:593*150 

Barcollona.. , 

2:970*390 

. 10:500*000 


7:529*610 

Bordeos. 

i2:61^*S76 

9:8$7$3S4 

2:727*292 


Bremen. 

1:478*940 

8:760*860 


7:281*920 

Bucnos-Ayres. 

23:2S0*S23 

16:993*473 

6:257*353 


Cardifl* . • .. 

25:703*502 

S:962*22í 

16:743*278 


Copenhague . 

597*920 

10:500*000 


9:902*OSO 

Francfort s / m . 

366*500 

io:2Sí*ooo 


9:917*500 

Genebra. .. 

• 342*370 

11:429*820 


11:087*450 

Gênova.. . 

12:i43*S56 

15:193*795 

. 

3:049*929 

Humburgo. 

51:302*740 

14:49S*555 

3J:S04*lS5 


Havre *. 

33:980.^650 

13:063*000 

20:917*550 


Iquitos . . . . .. 

9:$45*220 

13:022*930 


3:177*710 

La Paz 2 . .. 


■ 3:060*790 


3:060*790 

Lisboa. 

3i:3S3*393 

20:S13*940 

10:509*555 


Liverpool. 

G3t862*107 

16:S72$071 , 

4S:990*035 


Londres. 

16:977*452 

12:330*132 

4:647*320 


Marselha., , 

9:136*337 

16:420*468 


7:284*101 

Montevideo . 

29:926*073 

15:97G$S74 

13:949*199 


Montreal 3. 


500*000 

...... 

500*000 

Nápoles. 

2:404*970 

10:906*200 


8:501*230 

Nova Orleans. 

6*000 

1 7:233*444 


7:287*444 

Nova York. ........ 

> 61:137*759 

12:657*608 

48:480*151 


Odessa 4 .. . _ _ 

. 

7:338*549 


7:398*549 

Pariz.. 

4:038$ISO 

12:469*150 


8:430*970 

Porto .. 

27:592*585 

11:060*000 

16:532*585 


Rosário. 

7:454*380 

7:277*330 

177*050 


Rotterdam. 

50*200 

7:409*735 


7:359*535 

Salto. 

1:303*500 

6:714*000 

. 

5:410*500 

Trieste .. 

1:780*620 

10:500*000 

. 

8:719*3S0 

Valparaiso. 

2:212*795 

11:137*683 


8:924*888 

Vigo. 

3:777*800 

S:802*200 


5:024*400 

Totaes .. . . . 

457:915*188 

372:750*363 

226:825*754 

141:660*334 


A differença entrea receita e a despazaé: 

Receita. 457:915*188 

Despeza. . , .... 372:750.$36S 


Receita. 457:915*188 

Despeza. . , .. 372:750.^368 

Saldo. 85:164:820 

1 Falta o 4o'quartel. 

3 Faltam os ,4 quarteia. 

3 Idem, idem. 

4 Idem os 3o e 4 o quartéis. 
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ISPECÇlO DE CONSULADOS. 

O Sr. Carlos Augusto de Forton Bousquet remetteu os relatórios 
correspondentes aos Consulados em Nova York, Baltimore, Nova Or- 
leans, e Montreal, terminando assim a inspecção de que fòra incumbido 
nas duas Américas. 

Igualmente terminou a que fòra confiada ao Sr. Bento José Lamenha 
Lins que informou sobre os últimos consulados que lhe faltavam: de 
Gênova, Nápoles, Trieste, Vienna e Budapesth. 

Foram, por isso, esses Senhores dispensados das suas commissões. 


MONTEPIO. 

Por fallecimento do 1° oflficial desta Secretaria de Estado, Quirino 
Augusto da Cunha Bastos e dos enviados extraordinários e ministros 
plenipotenciários de 2* classe, em Lisboa bacharel Cesar Augusto 
Vianna de Lima e em Vienna bacharel Pedro Cândido Affonso de 
Carvalho, compete aos herdeiros do primeiro a pensão annual de 
1:900$ e aos do segundo e terceiro ade 2:500$. Está dependente de 
habilitação a expedição do respectivo titulo referente ao segundo. 

Com essas pensões fica elevada a 8:289$726 a importância das que 
tem sido concedidas até esta data. 

Pelo decreto n. 1985 de 11 de março do corrente anno fixou-se prazo 
aos funccionarios deste ministério, privados do emprego por sentença 
ou demittidos a arbitriodo Governo, para manterem os direitos relativos 
ao montepio. Sem essa medida, deixariam de contribuir em tempo habil, 
perturbando assim a respectiva escripturação. Na fixação desse prazo 
attendeu-se equitativamente à distancia de residência do funccionario. 

AJUDAS DE CUSTO. 

Na exposição, que tive a honra de vos apresentar em 25 de janeiro 
ultimo, vos dei os motivos pelos quaes tornava-se conveniente alterar o 
regimen das ajudas de custo estabelecido para os empregados do Corpo 



Diplomático e do Consular nos arts. 9o do decreto n. 997 A e 11 do de 
n. 997 B, ambos de 11 de novembro de 1891. 

Pelo decreto n. 1951 de 26 de janeiro deste anno foram approvadas 
as alterações propostas, que serão observadas sómente durante o exer¬ 
cido corrente, si o Congresso não tornal-as permanentes. 

Declinou muito o empenho para remoções e creio que a verba de 
130:000$ deixará saldo. Até hoje tem-se despendido 34:729$670. 


DESPEZAS DO MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES 

EXTERIORES. 

EXERCÍCIO de r 

Os créditos concedidos para este exer¬ 
cido importaram em ... . 1.962:18i$670 

As despezas foram de. 1.782:780$530 

Saldo. 179:401$140 

O respectivo balanço está annexo a este Relatorio. 

EÍERCICIO DE 13, 

Os créditos concedidos para este exer¬ 
cício foram de. 1.741:491$692 

As despezas importaram em. . . . 1.546:288$808 

Saldo. 195:202$884 

O respectivo balanço está annexo a este Relatorio. 

EÍERCICIO DE 1894, 

Não se apresenta o balanço relativo a este exercício, porque, não se 
achando elle encerrado, não é possível determinar com exactidão as 
despeaas. 

A verba de 120:000$, destinada á commissão de limites com a 
Guyana Franceza não foi aproveitada, por não terem ainda, sido ence¬ 
tados os respectivos trabalhos. 
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Pelo decreto n. 252 de 18 de dezembro de 1894 foi o Governo auto- 
risado a abrir o credito extraordinário de 200:000$ para as despezas da 
demarcação da fronteira do Brazil com a Bolívia. 

Pelo decreto n. 1920 de 22 do mesmo mez e anno o Governo abriu 
esse credito, que é insufficiente, pois, feitas as despezas constantes ^do 
seguinte quadro, restarão apenas 11:606^030, dos quaes se terá' a 
deduzir ainda o pagamento de compra de generos para as praças do 
destacamento, que acompanham a commissão de limites, do combus¬ 
tível para o aviso fluvial e das despezas eventuaes. 

Ajudas de custo. 

Gratificações até 31 de dezembro de 1895 
Material (pagamento effeituado) . . 


Reserva. 

Credito ..... 


56:000$000 
127:083$970 
5:310$000 
188:3938970 
11:606*030 
200 : 000*000 


Em virtude da autorisação contida no art. 1° n. 3 da lei n. 261 de 20 
de dezembro de 1894, abriu-se pelo decreto n. 1922 de 24 desse mez e 
anno o credito supplementar de 230:000$, sendo 200:000$ para - Ajudas 
de cqsto — rubrica 4 a e 30:000$ para—Extraordinárias no exterior — 
rubrica 5 a do art. 3 a da lei n. 191 B de 30 de setembro de 1893. 


Pelo decreto n. 1896 de 23 de novembro de 1894 foram addiados os 
serviços da Missão á China, que regressou ao Brazil; dos créditos que 
para ella foram decretados, na importância de 250:000$, resultou o saldo 


Para a pacificação dos Estados foram abertos, pelos decretos ns. 1315 
de 15 de março de 1893 e 1656 de 20de janeiro de 1894, créditos na im¬ 
portância de 400:000$, dos quaes houve um saldo de 190:241*588. 







EXERCÍCIO DE 15, 

CRÉDITOS EXTRAORDINÁRIOS. 

O Governo, como sabeis, precisava estar habilitado a liquidar recla¬ 
mações tratadas por via diplomática c a pagar ao Governo Oriental do 
Uruguay o estipulado no protocollo de 15 de fevereiro dc 1S94, como 
indemnisação ús famílias dos cidadãos orientaes tenente Cardoso c 
guarda aduaneiro Gonzalez, mortos em consequência da invasão do 
território Oriental por forças brazileiras em agosto dc 1893. 

Foram, pois, abertos dous créditos extraordinários, um na impor¬ 
tância de 1.500:000$, pelo decreto n. 1990 de 14 de março e o outro na de 
100:000$, pelo decreto n. 2012 dc 25 de abril, ambos do corrente anno. 

Para esses créditos, o Governo usou da autorisação contida no § 3 o 
do art. 4 o da lei n. 589 de 9 dc setembro de 1S50 c do § 2° do art. 25 da 
lei n. 2792 de 20 de outubro de 1877, tendo sido ouvido previamente o 
Tribunal de Contas, como consta das consultas e decretos annexos a 
este Relatorio. 

Por conta do credito de 1.500:000$, foram autorisados os seguintes 
pagamentos: 

Pelo aviso reservado n. 4 dc 22 dc 
março do corrente anno, pedio-se 
que a delegacia do Thczouro cm 
Londres fornecesse á Legação em 
Pariz um milhão dc francos ou 

em moeda nacional. 990:233$766 

Idem idem n. 5 de 16 de abril do dito 
anno solicitarão-se providencias 
para que no Thezouro Federal fosse 
pago ao Sr. Dr. R. Krauel, Mi¬ 
nistro da Allemanha. 1:000$000 

Idem idem n. 7 de 23 do dito mez e * 

anno foi solicitado o pagamento 
no Thezouro Federal ao Vice-Con- _ 


991:2338766 



Transporte. 

sul de Hespanha, como indemni- 
saçSo ao súbdito daífuella nação Ca- 

simiro Rodrigues. . .. 

Importaneia registrada pelo Tribunal 
de Contas proveniente da differénça 
entre a quantia de 1.010:000$ e a 
de 990:2331766 de que trata o aviso 

reservado n. 4 acima citado. . 
Pelo aviso reservado n. 8 de 26 do 
dito mez e anno pedio-se que fosse 
entregue pela Alfandega de Porto 
Alegre ao Agente Consular Fran- 
cez, alli residente, como indem- 
nisação concedida ao cidadão fran- 
cez Léon Bastide . . 

# # 

Idemidemn. 11 de8de maio do dito 
anno solicitou-se que fosse posto á 
disposição do Vicç-Consul de Hes¬ 
panha no Rio de Ja neiro como - in- 
demnisação aos Srs. Domenech,Bal- 
verdu, Barros & C* pelos prejuízos 
causados pela força legal durante a 
Revolução no Rio Grande do Sul. 

Idem idem n. 12 de 25 do dito mez e 
anno pediu-se que no Thezouro 
Federal fosse pago ao Sr. Constan- 
tme Phipps, Enviado Extraordi¬ 
nário e Ministro Plenipotenciário 
da Grã-Bretanha as indemnisações 
concedidas aos seguintes Senhores * 

W. a King. ... 

. 

Charles Stuffel . 

. 

L, F, Newlands, , . , 


991:233$766 


4:000$000 


19:766$234 


50:000$000 


80:000$000 


8:870$000 

8:210$000 

8:718$000 


1.170:798§000 
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Transporte. .... 

C. Mace. 

A. Hallam.'. 

William Baldwin. . . -. 

Pelo aviso reservado n. 13 de 25 de 
maio do corrente anno foram 
solicitadas providencias para que 
no Thezouro Federal fosse paga 
ao Sr. Dr. R. Krauel, Enviado 
Extraordinário e Ministro Pleni¬ 
potenciário de S. M. o Imperador 
Allemão e Rei da Prússia, a 
somma das fmportancias conce¬ 
didas como indemnisação aos se¬ 
guintes Srs., pela iórma. abaixo 
especificada: 

Ernesto Beneck & C a . 

C. Menke. 

Bercbt & O. 

José Alteneder e outros colonos de Blu¬ 
menau. 

Adolpho Brener. 

Mathias Bohn. 

Idena idem n. 14 de 25 do dito mez e 
anno pediu-se que no Thezouro 
Federal fosse paga ao Sr. G. de 
Mann, Encarregado de Negocios da 
Bélgica, como indemnisação aos 
súbditos daquella nação Demot e 
Barão H. Beyens por prejuizos 
causados por forças legaes. . . 


1.170:798$000 

400$000 

150$000 

100$000 


877$000 

2:040$070 

2:760$000 

1:828$800 

3:500$000 

792$840 


30:000$000 


Somma. ... 1.213:246$710 
Reserva, , , , 286:753$290 












OSÇAMENfO DE K 

Para este exercício a despeza ô orçada 

em *.. 1 . 866 : 222^000 

A quantia concedida para 1895 foi de . 1.887:692^000 

Differença para menos. 21:470$000 

Esta differença torna-se ainda maior attendendo-se a ^jue ha na ru¬ 
brica 2 1 uma economia de 255:000$, ao cambio de 27, equivalente a 
765:000$, ao cambio de 9; e na 7 a outra de 670:000$, pois 290:000$ 
do orçamento vigente foram votados ao cambio de 27, correspondentes 
a 870:000$ ao cambio de 9. 

Descontados porém os augmentos de 63:530$ na rubrica I a , 30:000$ 
na 3 a , e 30:000$ na 6 a , sommando 123:530$, ha no total da despeza 
orçada para 1896 uma reducção de 1.311:470$Q00. 

Todas as alterações feitas neste orçamento em relação ao do cor¬ 
rente anno são explicadas nas observações que acompanham ao res¬ 
pectivo projecto annexo a este Relatorio. 

SECRETARIA DE ESTADO. 

M A T ERIAL 

Nüo é proprio nacional o prédio que por aluguel occupa a 
Secretaria de Estado. E’ o unico ministério sob esse regímen. . 

Abstenho-me de indicar as condições precarias em queseachão 
o edifício e todo o material. Supponho ser tempo de modificar este 
estado de cousas, em absoluto desaccordo com as exigências de um 
Ministério de relações exteriores. Por vezes alguns de meus ante¬ 
cessores fizerao sentil-o; que eu tente de novo provocar a attenção 
do Congresso não será de extranhar. 

MOVIMENTO D PESSOAL. 

_ Por ter sid0 nomeaa ° Const, l no Havre o Director da I a Secção, 
Joao Germano Vieira de Barros, foi promovido a esse cargo o 




I o Official José Antonio d’Espinheiro e para a vaga deste foi tam¬ 
bém promovido o 2 o Official Francisco Alves Vieira e a 2° Official o 
amanuense Arthur Eduardo Raoux Briggs. 

Fallcceu o 1° Official Quirino Augusto da Cunha Bastos, sendo 
promovido a 1« o 2» Official Pedro Pinheiro Guimarães Junior e a 
2° Official o amanuense Raymundo Nonato Pecegueiro do Amaral. 

EIPEQÍENTE. 

Não é sómente o estudo dos assumptos variados e importantes 
que absorve o tempo e exerce a actividade desta Secretaria de 
Estado; o trabalho material do seu expediente se póde avaliar pela 
estatística dos papeis que por ella são recebidos ou expedidos. No 
anno de 1893 entraram 6958 papeis c saliiram 7182 c no de 1894 
entraram 6703 e sahiram 6711; esse numerb deve ser triplicado pelas 
minutas e os registros que deixam esses papeis, cuja media naquelles 
annos não é exagerado calcular em mais cie 20 . 000 , sem contar as 
traducções, informações, pareceres e copias. 

SÍÉPSE E PUBLICAÇÃO DE TRATADOS. 

O art. 8 o do decreto n. 1205 de 10 de janeiro de 1893, que deu 
regulamento a esta Secretaria de Estado, determina que o seu archivo 
deve comprehender, entre outros trabalhos: 

1. °—a synopse e indice alphabetico das leis e regulamentos pecu¬ 
liares ao ministério e das disposições que lhe sejam relativas e se 
contenham nas leis e regulamentos de outros ministérios; 

2 . °— o indice dos tratados, convenções e quaesquer accordos cele¬ 
brados entre a Republica e as demais nações. 

O primeiro destes trabalhos ainda não está feito; o segundo, ini¬ 
ciado por Pereira Pinto, parou, entretanto, em 1870. Aproveitando-me 
da reconhecida competência do director de secção aposentado desta 
Secretaria, Sr. Feliciano José da Costa, que offereceu-me os seus ser¬ 
viços, o encarreguei desses trabalhos. O do § I o , comprehenderá a 
synopse e o indice da legislação, por matérias, começando pela crea- 
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çâo e organisação da Secretaria de Estado e contendo em appendice 
o texto das leis, regulamentos, avisos einstrucções em vigor até 1894; 
os do § 2 o , o indice dos tratados, convenções, accordos etc, organisado 
segundo o plano do — Code des Rélations Extérieures de la Belgique — 
do Snr. Lankmonn—, occcupando em primeiro logar os tratados de 
limites e de cessões de territórios; um segundo indice que consigne 
a respeito de cada nação os tratados, convenções, ajustes e accordos 
com ella celebrados pela Republica e em vigor até 1894. Taes traba¬ 
lhos formarão dous volumes separados e estão em andamento. 

» 

Sua publicação, que me parece inaddiavel dependerá de verba si 
não for possível encontrar editor. 

DECISÕES DO G07ERNÕ ODE ESTABELECEM PBHCIPIO Off PRECEDENTE. 


Uma outra disposição do regulamento n. 1205, que era urgente pôr 
em pratica. 

Reproducção de regulamentos anteriores—determina o art. 3° § 15 
que se organise a synopse e o indice alphabetico das decisões do Governo, 
que estabelecem principio ou precedente. E’ ocioso justificara necessidade 
dessa determinação, e nem se deve presumir que membros do corpo 
diplomático ou consular ignorem os princípios reconhecidos e os prece¬ 
dentes estabelecidos pelo seu Governo. Entretanto casos teem occorrido 
em que teem estes sido contestados com as mesmas opiniões e conceitos 
do Governo Brazileiro. 

Sendo deficientes os relatórios annuaes do ministério, aliás de difficil 
consulta, as fontes de informações estão esparsas nos archivos das 
legações edos consulados e portanto fóra ou longe do alcance do conhe¬ 
cimento que se devia ter. 

Reunir em um só corpo todos esses elementos de informação 

prompta e segura, é um trabalho que urge ser feito no menor prazo pos¬ 
sível. 

Aproveitei-me de alguns membros do Corpo Diplomático em dispo¬ 
nibilidade para incumbil-os dessa tarefa. Encarreguei, pois, os Srs. Leonel 
Martiniano de Alencar e Henrique Mamede Lins de Almeida, ministros 



plenipotenciários, auxiliados pelo 1° secretario de legação Egas Muni/. 
Barreto de Aragão, de organisar a synopse e o indico daquellas decisões 
até o fim dc 1894, indicando além disso as leis, os principios e autori¬ 
dades em que so apoiam, sua acceitação ou rejeição pelas nações estran¬ 
geiras, com a enumeração dos casos c syntlieticos commentarios críticos 
ú luz da doutrina e das aspirações actuaes. 

Esse trabalho, conto, que poderá caminhar com rapidez de modo 
que fique todo impresso até o fim do anuo. "—" 

A commissão se compõe actualmente dos primeiro e terceiro daquelles 
senhores, por terdes mandado servir na Legação em Caracas o Sr. Lins 
de Almeida. 

REFORMA DO EEGDÜIfflTO. 


O Ministério das Relações Exteriores não pôde dispensar o concurso 
de um consultor especial, que diga de direito sobre as importantes e 
variadas questões que lhe dão a feição própria. 

A lei n. 221 de 20 de novembro tíe 1894 conferiu ao Procurador geral 
da Republica funeções de consultor de todos os ministérios e também as 
de unico representante da Fazenda Federal no juizo de 2» instancia. Chefe 
do ministério publico federal, está sobrecarregado de tanto serviço, que 
tenho evitado soccorrer-me de sua lição. Apenas consultei-o uma vez. 

O pessoal da Secretaria tem cm geral boa vontade e esforça-se por 
acertar; si não fòra, porém, a excepcional capacidade do venerando 
director geral, grandes difficuldades assaltariam o ministro. 

A reforma do regulamento impõe-se como meio de modificar a edu¬ 
cação profissional e technica do pessoal. A creação do cargo de consultor 
muito concorrerá para isso. 

Si os Ministérios da Justiça e Negocies Interiores e o da Industria 
Viação e Obras Publicas conseguissem igual dotação, o Governo teria á 
sua disposição uma corporação consultiva de sua confiança, para a qual 
poderia concorrer o da Fazenda com o representai ite do Ministério Publico - 
junto ao Tribunal de Contas, o da Guerra com um dos membros togados 
do Supremo Tribunal Militar, e o da Marinha com o rnembr. > civil do Con¬ 
selho Naval. 
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Presididos pelo Procurador geral da Republica, formariam um con¬ 
selho que valiosamente imporia á legislação e á administração o respeito 
ao elemento systematico de direito, salvando, pelo menos na redacção 
dos regulamentos e instrucções geraes, a technica jurídica e evitando 
referencias a instituições já abolidas. 

Como subsidio ao estudo da questão, expedi em 31 de dezembro 
ultimo ás Legações brazileiras na America a seguinte circular: 

« Para conhecimento do Ministério a meu cargo, recommendo-vos 
« que me informeis quaes os orgãos de instrucção do Poder Executivo, 
« no que diz respeito á organisação de projectos de lei, publicação de 
« regulamentos e decisão de questões juridicas ou technicas. 

« Existe Conselho de Estado ou instituição semelhante? 

« Junto dos Ministérios ha consultores especiaes?» 

As legações em Washington, México, Lima e Buenos-Ayres ainda 
não prestaram as informações; em annexos encontrareis as das outras. 

Na reforma do Regulamento deve-se abolir a exeepção do art. 16, 
aberta em favor dos amanuenses nomeados até 10 de janeiro de 1893. 
O concurso é uma necessidade para manter os estímulos e não tornar 

dependente o accesso até o cargo de director de secção simplesmente do 
tempo. 

Não haverá offensa a direito adquirido: não se trata de direitos pri¬ 
vados, mas de estabelecer condições geraes a bem do serviço publico. 

Si prevalecesse a objecção, o Governo encontraria no actual regula¬ 
mento meio de eliminar as impertinências dos inhabeis e desfallecidos. 

O augmento dos vencimentos é outro estimulo necessário. 

A aspiração do empregado é chegar com o andar do tempo a director 
de secção, com 7:200$ de vencimentos nominaes, e ahi esperar a inva¬ 
lidez official. 

Nao ha organisação mental que resista a essa attitüde contem¬ 
plativa. 

Parece-me de bom conselho estabelecer o regímen das gratificações 
proporcionaes ao tempo de serviço c dependente de merecimento. 

A coragem e o zelo dos empregados reclamam esse tonico. 



Cabem aqui as reflexões deFunck-Brentano: «Lorsque... se pro- 
duit 1’instabiütê dans la direction des relations extérieures il n’y à ce 
mal qu’un remede, il est dans la capacité, la Science, la constance et le 
patriotisme des hommes qui dirigent les bureaux du ministère des affai- 
res étrangères. 

«Ils sontles dépositaires de la tradition, lesguides, lesconseillers, au 
bésoin les modéraleurs du minislre.» 

Confirmarão estas palavras todas os ministros que teem tido a seu 
lado o actual director geral; razão de mais para não esquecel-as. 

Capital Federal, 31 de maio de 1895. 


^oalíoò S&uejAAâto de ^èa/ov-alÁc. 


APPENDICE 


RECLAMAÇÕES ITALIANAS 


ANNEXO N. 1 

Elenco dei reclaii MMi Terso il floverno Braziliano m0 ÍR ° fcno 
pli risnltano a tntt’aü d® ircMTi delia R 4 LeiaiMé (14 álíilê 1895) 


N. l — Questioni di nazionalitá sorte in saguitd àl 
Decreto dei 15 déceinbrè 1889, coíifirmatò dalla 
Constituzioné proclâmàta il 24 Febbraio Í8'9i, bhè 
ammette la 1'àcitã forzàtá natiiralizzàgioné dègíí 
stranieri. 

li Governo dei Re non poté riconoscere xnai ia validitá 
di questi dispoSizionq iion trovandori bastaiite base 
giuridica. Question in sospeso íinora seiiza so- 


luzione. 

N. 2 — Successionè Gazzoti (récte Corghi Giovanni) R.° 
Suddito. In baseai sopra citato decreto ii Governo 
Federale nori fecé la cónséqila dèl prodbtto liquido 
ne dircttamente àl R.° Cdtiéole nè indirettámérite. 
Ultima nota dei Ministero Federale Rélá2lbrii Esíeré; 
30 Gennaio 1892. Limpbrtáce deita siiccésálbriê é dt 

circa de . . • í • • • • • 1 * * * : 

Resta firma la protesta dei R.° GdVéilib clle dbliiáhdà 
1 ’importo di qtiéstà succésáidtle.— Qileãtidhé 'ctib 
attende soluzióhe. 


Sb:d0^09Ó 
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N. 3 — Vertenza Caminada & C. a — Societú concessio¬ 
nária delia ferro-via « Metropolitana » in Rio Ja¬ 
neiro. In seguito alia demolizione dei lavori eomin- 
ciatl ordinata dalla Municipalitú si domanda il 
patuitto giudizio arbitrale. II R. Q Governo appoygia 
questa giusta domanda. La societú potrebbe trans- 
igere pêr la somma di. 

Questa vertenza attende una soluzione da circa tre anni. 
(Da trattarsi separatamente e sollicitare).. 

N. 4 — Vertenza Franzini.— Contratto 12 Luglio 1872. 
Questione de scissione di contratto per trasporto 
d’immigranti. Franzini domanda un giudizio arbi¬ 
trale pattuito e reclama per i damni. E’indis- 
cüssione e trattativeda 23 anni. Si attende soluzione. 
Ultima nota dei Ministero Federale delle Relazioni 
Estere 28Marzol895. I1.R.° Governo insiste per il 
giudizio arbitrale. 

N. 5—Vertenza Angiolini—Indemnità permancato 
adempimento da parte dei Governo Brasiliano d’un 
contratto per 1’impianto d’una Colonia. Ebbe dal 
Governo Federale il rimpatrio gratuito. Domanda 
come indemnità per i damni. 

Ultima nota dei Ministro Federale Relazioni Estere 
39 de Novembro 1892. 

N. 6 - Cadermatori FrisonU O- Vapor Italia, com- 
mercio italiano, catturato dalFAmmiraglio Brasi¬ 
liano ribelle Wandenkolk— Il deito vapore a 
Montevidéo fu consignato al Ministro dei Brasile 
che s’obbligó per iscritto per i damni merci, etc. 

La dita domanda perle sue merci. 

Ultima nota al Dr. Carvalho, 6 Febbraio 1895. 

N. 7 - Ereditá Cristoforo Bonini.- Maggiori spese or- 
dinateenon comprese in un contratto (18 Settembre 
1848). Costruzione d’un ponte sulla strada di Petro- 
polis.— Approvazione delia Camera Provinciale in 


1.500:0001000 


19:0008000. 


6:174$900 
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1° lettura cli questo credito. Ultima nota al Dr. Car¬ 
valho, 3 Novembro 1894.— Domanda all’in circa. . 

In attesa di soluzione. 

N. 8 — Veliero Giacomina.— Uccisione dei Cap, De 
Lucchi per opera di soldati.—Trattative dei Com. 
Tugini.— Ultima nota 7 Settembre 1893. Indemnitá 

a favore dei fratello .. 

• N. 9 — Rotondano Giuseppe, Errico Innocenzo.— Sac- 
chegioed invasione dl caseenegozi loro. Doman- 
dono per risarcimento damni.. . 

II Governo Federale s’impegnó per iscritjto ad un risar¬ 
cimento. (Nota dei Dr. Nascimento 13 Aprile 1894). 

N. 10 — Millelire Gusberti — (vedilistaa stampa). 

N. 11 — Settantatre italiani a Serra Negra.— Nota 
dei Ministro Federale Relazioni Estere 26 Ottobre 
1892. 

N. 12 — Lencioni Pellegrino (fattidi Santos). Incidente 
chiuso. 

N. 13 —Calegaro Natale.—Uccisione —Giudizio che 
siat tende di conoscere. Occorrerebbe cópia delia 
sentenza per appurare che non vi fu mandata da 
parti di autorità. 

N. 14—Bonelli Dominico.—Sevizie e prepotenza, ferite, 
etc., per opera delia polizia in Herval.— Indennizo 

N. 15 — Rambaldi (famiglia). Stupro violento delia mi¬ 
nore Rambaldi. Violenze sullo madre nella stazione 
d’ Areal, Settembre 1891. I colpevoli riconoscinti, 
denunziati rigotarmente furono senzo processo 
rilasciati in libertú. (II R.° Governo sostiene le 
razioni ed i diritti di questo disgraciati famiglia). 
Indennizzo. 

N. 16 — Converti Vicenzo.— Reclamo per 1’uccisione 
dei flglio. (Vide lista a stampa). Indennizzo. . . 

N. 17 — Rizzato Gerolano.— Violenze, etc. (Vide lista 
a stampa). Indennizzo. 


30;000$000 

10:000$000 

197:058$000 


5:000$000 


6:000$000 

5:000$000 

2:000$000 
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N. 18 — «Mentaiiàá (piiròsféaíòj. Ffeitràí Santos. — íiici- 
àèntè Chiuso.— Restefébbero i danhi di proprietari 
del«PietroT.», pontone rimasto senza padrone.— 
Indennizzo circa 

N. 19 — Benedetti GeSare. (Vedi lista a st&íhpà). Fatti 
di Santos. Incidénté Chiuso. 

S; èO — Volpari e Frasca. (Vedi lista a stampa.) Giá 
indennizzati üàí Governo diS. Páuio. 

N. 21 — Del Mugnfiio Dortiiiíico: (Vedi lista á Stámpa;) 
Gíà iMennizzato. 

N. 22 — Rizzo Giovannh (Vedi lista a Statnpá.) Giá 
indennizzato. 

N. 23-24 — D’Orazio Gaetano e Poli Chierinto. (Vedi 
_ lista a stampá;) Giá indeimizzató. 

N. 25 — Fratelli Fálcfíi. Sevizie e prepoténze di tifii- 
ciali e soldati di polizia. Processo non terminato. 
Domanda d’indéniiitá in Sdspéso attendénáò di 
conosceresi la giustizia ha compito il suo corso. 

N. 26 — Espuisi iíaliánidaS. Paolo. Ebbero 4:000? 
di reis per gíi oggetti Srnárriti peri dárini. Si 
domanda un indèrinitá di circa ...... 

N. 27—De Giorgis. (Vedi lista a stampa.) Indêii- 
nizzo . 

N: 28 — Reginato. Assassínio, violenze; etc: Indeii- 
nizzato la vedava ccin 20:000$ dal Governo dellb 
Stato di Rio Graiide do Sul. Finito': 

N. 29 — Manacordã Erminid. Sâcchégio dèllà casa per 
opera delia truppg fèderále; fVedi lista â stampa:) 
Danni. . 

N. 30 Cesare Porta. Govèíno Federále sosíiene la 

■ flSturalizzazione —Si attendooo le prove. 

N. 31 Alfonso Aiiiabile.— Idem idetti idem: Vedi 
liSta a stampa. 

32 Antonio Brunb.— Idem idém idem. Vedi 
. liSta & stampa. 


’S:O00$00Ó 


10:000$000 

50D$0dt) 

19 : 000$000 
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N. 33—Adriano Curti.— Idem idèm idem. Vedi 
lista a stampa. 

N. 34 — La Maccliia, Bertoi e Fedi.— Vedi lista a 
stampa. Indennizzati com 50:000$. Afíare finito. 

N. 35 — 13 Reclami per sequestri d’animali a Rio 
Grande do Sul. Vedi nota diretta al Dr. Carvalho 
il 22 Gennaio 1895. (truppe legali). Totali danni. . 

N. 35 A— Altril3 reclami, idem idem idem nota al 
Dr. Nascimento 25 Settembre 1895.—Totali danni 

N. 35 B — 31 reclami.— Idem idem idem. Nota al 
Dr. Nascimento 4 Aprile 1894. — Totale danni. . 

N. 35 C — 8 reclami.— Idem idem idem. Nota al 
Dr. Nascimento 26 Gitigho 1894. Totali danni. . 

N. 35 D —13 reclami.— Idem idem idem. Nota al 
Dr. Nascimento 14 febbraio 1894. Totali danni. . 

N: 35E — 33 reclami.—Idem idem idem. Nota al 
Dr. Nascimento 30Novembre 1893. totali danni. 

N. 35 F — 58 reclami.— Idem idem idem. Nota al 
Di*. Nascimento 30 novembro 1893. — Totali danni. 

N. 35 G — Moliternò.— Violenze, ferite, etc., per opera 
delia forze federali in S. Borgia — Indennitá . . 

Ultima nota Governo Federale 3 decembre 1894. 

N. 35 H — Bozano.— Distruzione di casa e sacchegio. 
Indennizzo unitamente Fiorine (iiuseppe. . . . 

Lfe operazioni sárebbero dovute a truppe federali 
Comandate dal Colonello Firmino Campos de Paula 
e Pinheiro Machado, il 16 marzo 1894.— Do¬ 
cumento annesso recentemènte arrivato. 

N. 35 I — Arleo.— Vittima delle truppe dette patriotas 
in Jaguary.— Indennizzo. 

N. 35 J — Plastina.— Sequestro armi in Bagé.— In- 
dennizato com 1:000$000. 

N. 35 K — Lippo Pasqualato — ed altri in Porto Alegre 
— Violenze per parte di soldati federali. — Inden- 
nizzo... Totale. 


ll:034$500 

10:225$000 

21:041$000 

4:890$000 

21:120$000 

9:905$000 

26:252$000 

5:000$000 

2Í:609$000 

23:000$000 

700$000 
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N. 35 L~BoninieCamelli.—Sacchègi e violenze. Fu 
sospeso dal Com. Tugini. 

N. 35 M — Perella Catalano. — Nota Governo Federale 
7 decembre 1892.-Denunziatoconprigione. Non 
si fece questione di cifre. Rimase sospeso. 

N. 35 N — Uudovico Giannini. — Ucciso dei Capo delia 
polizia in Bento Gonçalves (novembre 1892) Reclamo 
dei R. 0 Console in Porto Alegre—Sembra appurato 
essere un suddito Austríaco dei Tyrolo. 

N. 35 O — Mastroberti Vincenzo.—'Violenze, offense per 
parte dei delegato di polizia di Viamão, I o Decem¬ 
bre 1892 . 

N. 35 P — Bracco Giuseppe.—Tentata violazione e feri¬ 
mento delia di lui moglie por opera di soldati delia 
polizia — Porto Alegre — Gennaio 1893 — Reclamo 
avanzatidal Com. Tugini. — Indennizo . . . . 

N. 35 Q — Funari — Incêndio casa — sacchegio denaro 
perduto nelFincendio de Passo Real de Candiota 

(Rio Grande do Sul) Settembre 1894. 

(truppe combattente) — Ultima nota dal Ministro 
Federale — 9 Gennaio 1893. 

N. 35 R — Píetro Pretto, Francesco delia CosaeMas- 
solini Giuseppe, accollatari per la construzione delia 
strada Alfredo Chaves Passo do Simão — Credito 
liquido riconosciuto verso il Governo Federale di . 
Non si sase fupagato. Ultima nota 15 Decembre 
1894 dal Ministro Federale Relazioni Estere. • 

N. 35 3 — Innocente Stefano. — Moratore residente a 
Conceição d’Arroios assalito da soldati delle 
truppe legali fu maltrattato, mola to due mesi per 
duto 1’uso delia mano destra. Fatto suceso 30 
Octobre 1893. 

N. 35 T — Fratelli Mascarello.—A S. Marco, Caxias— 
Novembre 1893— furono svaligiati da truppe legale, 
Indennità. 


1:000$000 


2:000$000 


20:930$000 


14:7608000 


5:000$000 


5:000$000 
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N. 35 U — Boano Giovanni emoglie inlnhambú. Deru- 
bati da cinque soldati federali a cavallo .... 
Questi tre.reclami furono oposti dal Com. Tugini.— 
Ultima nota 6 Gennaio 1894. 

N. 35 V — Malan Orsola — Ucclsionc suo marito delle 
truppe federale nei prcssi delia Colonia Conte d’Eu. 
Rimase con una bambina. Ai Dr. Carvalho nota 23 

Novembre 1894 . 

N. 35 X — Montonari — Lagoa Bella (Caxias) — 24 
Maggio 1894, Sarmati i truppe combattenti) aspor- 
tarangli, 3:257$640 — Al Dr. Carvalho, 11 Decembre 

1894 — Domanda rimborso. 

N. 35 Y — Bonafin — In Antonlo Prado, dito dito . . 
N. 35 Z — Rullian dito dito dito 7 Settembre — Trup¬ 
pe federali — asportarono delia sua casa.—Doman¬ 
da rimborso. 

N. 35 Z 1 — Letti Luigi — Nova Trento — 17 Aprile 
1894 — invasa la casa da soldati di truppe combat¬ 
tenti — asportati. 

Nota al Dr. Carvalho I o Decembre 1894. 

N. 35 z 2 — Bandiera (Fratelli) Nuova Trento—2 Otto- 
bre 1894 — Danneggiati dalle truppe combattenti— 

Totale dei danni. 

N. 35 z 3 — Mengatto Antonio — Nota diretta al Dr. 

Carvalho 18 Decembre 1894 — Danni . . . . 

N. 35 z 4 — 19 reclami per requisizione d’animali — 
Inviati alDr. Carvalho — lecembre 1894. . . . 

N. 35 z 5— Franceschini Domenico—Idem idem . . 
N. 35 z 6—Borghetti—10 Maggio 1894. Idem idem(truppc 

combattenti).‘ . . . . 

N. 36 — Guglielmazzi — Successione Rio Grande do 
Sul — Continuare le ricerche— Vide nota Ministero 

Relazioni Estere — 27 Febbraio 1895 . 

N. 37 — Vettese — Reclamo per ferimenti per parte 
di soldati dipolizia. Certiíicalo medico. 


300^000 

5:090$000 

3:2571340 
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Restituzione.1:261$000 

Danni e percosse . . .... 1:000$000 

N. 38 — Nori — Abusi percosse, violenze asporta- 
zione orologio etc. Ultima nota Ministero Relazione 
Estere —10 Marzo 1892 — Indennizo totale. . . 

N. 39 — Mercadante — Domanda dl prêmio per pro- 
getto torpediniere — Nota Ministero Relazione Es¬ 
tere 11 Gennaio 1895—11 Governo Federale afferma 
esser stato pagato di tutte con 5:000$. Chiede in 

piú... • • 

N. 40—Alberto d’Antonio—Insiste perla restitu¬ 
zione di 2:0S6$, presigli da un delegato de polizia — 

Ultima nota I o Settembre 1894. 

N. 41 — Lanzoni — Ingegnere — Nota Ministero Rela¬ 
zione Estere 6 Ottobre 1894 — Incarcerato abusi¬ 
vamente un mese e 12 giorni. Chiede per lucro 

cessante e danni emergente. 

Dr. La Rotondá — Nota idem 6 Settembre 1894—Do¬ 
manda. idemidem.. . . . 

(La domanda pó essere molto ridotta) 

Balassini — Detènzione di 75 gidrni, idem idem do¬ 
manda. 

N. 42 — Tagliaretti — Battuto dalle guardie in São 
Paolo. Domando 4:000$. II Governo Federale offri 

500$. Sistemazione. 

N. 43 — Verlangeri — Occupazione di immobili e ter¬ 
ritório a Bello Horizonte — Indennizzo .... 

(Da ridursi molto.) 

N. 44 — Camuyrano — Restituzione''delle bárche Ti¬ 
juco. e Corcovado — Pontone industria Argentina, 
affondato dalle; artiglierie dei forte di Santa Cruz 
ed altricontinuano le tratative a parte—Si potrebbe 
fare una transazione. 

N. 45—Antonini — Credito liquido verso Drumrnond e 
Passos con la clausulo clie mancando il pagamento 


2:261$000 

500$000 

r 
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dei detti impresari ü Governo Federale era per 
contratto obbligato a pagare i sotto impresari. 
Ubbe recentemente in acconto 100:000$. Resta ad 

avere ....... . 

N. 46 — Ina Z — Sequestro dogana di Santos — Resti- 
zione delia multa inflitta al commandante in circa 
N. 47—Cirone íratelli — Danni ricevuti dalle truppe 
combattenti in Rio Grande do Sul — Dumandano . 

N. 47 A — Cario Codevilla — Idem idem. 

N. 47 B — Giuseppe Bogljolo — Idem idem .... 

N. 47 G — Giovanni Tassara — Idem idem .... 

N. 48 — Trevisan & Lenzi — Nota dei Ministero dei Re- 
lazione Estere, 16 Febbraio 1895 e 20 Ottobre 1894— 
Appropriazione dijmerci sopra il vapore Ondinq. 
Venti botti de álcool e 800 saccas de succaro. Do- 
mandano la restituziqne. 

N. 49 — Violenza Rissotti — Amazonas — Nota dei 2Q 

Aprile 1894. — Indennizo. 

N. 50 — Gechelero — Imprigionamento e sequestri. 
IJltima nota Ministero Relaziòni Estere 6 Febbraio 

1895 — Domanda per fisarcimento. 

N. 51 — Dorelli — Assolutod’all’accusa di contrabando 
dal Juiz Municipal e dal Juiz de Direito di Guaraty. 
Ultima nota 19 Luglio 1893 — Domanda. • • • 
N. 52 —Arbia—Ferimenti liggeri. Ultima nota 13 
Aprile 1892. (Soldati federale) Indennizzo . • • 
N. 53 — Giacometti, immigrante. Sequestro bagagliaa 
Santos — Ultima nota 22 Aprile 1892. Indennizo r 
N. 54 — De Carli e Pietro Antonio d’ Angelo— Violenze 
e prigionia per parte di soldati federali. (,S. Paulo) 
Ultima nota Ministero Relaziòni Estere 31 Qttobre 

1892 .; • • 

N. 55 — Rizzato — Violenze soldati I o Batt. polizia 
S. Paulo. Nota ultima Ministero Relaziòni Estere 
16 Febbraio 1893. ...•••:?••' 


400:0001000 

7:Q0Q$000 

120:000$000 

6:000$000 

51:000$000 

22:000$000 


20:000$000 


500$000 

500$000 

500$000 
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N. 56 — Nuova Venezia—Recentemente é stato rac- 
commandato che la Colonia non sia sacriflcata 

dalla «Metropolitana» . . .. 

N. 57 — Giovanni Tamasia — Sequestro dogana Santos 
— Ultima nota Ministero Relazioni Estere 16 Olto- 

bre 1894 Domanda., . 

N. 58— Madonna delia Costa — Incêndio — Ultima 
nota 7 Marzo 1895 — Cpmprendi reclami Franrhi, 
Anan, Leubà & C. a e Marchesino & C. a . . . . . 

N. 59 — Diodati, Grimaldi e Miscine — Complicati nella 
rivolta navale — Ultima nota al Dr. Nascimento 29 
Settembre 1894—Indennitá da convenirsi . . . 
N. 60 — Colonia « Luiz Alves» — Reclamo — Avuto 

giã sodisfazione. Finito.. 

N. 61—Morena — Reclamo. Danneggiato a Niethe- 
roy dalle truppe federale per oecupazione di casa e 

negozio durante la rivolta. 

N. 62 — Climene Durand Bertolucci— Orresto e deten- 
zione durante la rivolta senza regolare processo. 

Domanda (Da diminuire).' 

N • 63 Genzano — Restituzionc ammontare telegram- 
ma non spedito. Ultima nota 23Febbraio 1S92 — 
Ammontare. 

N. 64 Greco e Bonafino —Reclamo pendente a Per¬ 
nambuco — (Non ancora avanzaío ). 

N. ^65 Bechini Filippe—Reclamo bagaglia seques- 
trato nella Stazione do Pinheiro. Nota ultima6Feb- 
braio 1895. Restituzione de detto bagaglia ed un 

piccolo indennizzo. 

N. 66 — Mengoni—Reclamo — Avanzato con Pro-Me- 
moriail 12Aprile 1895. Da esaminarsi 
^ Paysandú Reclamo que data da lungo tempo 
senza avere avuto mai una soluzione soddisfacente- 
gii eredi di Giacomo Massini, autori dei sudditto 
reclamo insistono tuttora per un indennizzo. Recen- 
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temente la R a . Legazione si diresse, d’ordine dei R°. 
Ministero, al Ministero Federale per le Relazioni 
Estere al proposito e n’ebbe in risposta che il Gover¬ 
no Brasiliano « não pôde nem deve ser responsável 
pelos prejuízos allegados». (Nota dei Dr. Nasci¬ 
mento dei 30 Marzo 1894.) La R a . Legazione attende 
approvazione da Roma e soluzione. ..... 
N. G8 — Berton delia Costa—Uccisione in Rio Grande 
do Sul per opera delle truppe federali.—Ultima nota 
dei Ministero Relazioni Estere 7 Novembre 1894— 

Indennizzo alia vedova com prole. 

N. 68 A — Bruto d ! Alessandro — Fuochista bordo Jei¬ 
var g. Pro-Memoria 31 Lugliol894. Reclama stipen- 
dio —2 a Pro-Memoria 20 Agosto de 1894. . . . 

N. 69 — Fratelli Manduca — Dicono aver avuta sac- 
cbeggiato la loro casa dalle forze federali.—Nota Mi¬ 
nistero Relazioni Estere 13 Luglio 1894—Domandano 
N; 70 — Barca Celina— Reclamo Galeano. Danni per 
aver respiuto il bastimento.— Ultima nota 25 Lu¬ 
glio 1894 — Domandano Liresterline 7424.... pari 
a... (Da ridure). 

N. 71—Reclamo Querrieri.—A piu riprese lamento d'es- 
sere perseguitato dal giudice di Belmonte. Ultima 
nota 28 Maggio 1894. Sarrebbe chegli ordini impartiti 
dal Ministero Relazioni Esteri avessero prodottoeffe- 
tto. Non risulterebbe alcuno domando risarcimento. 
N. 72 — Magnavita — Saccheggio a Cannavieiras — 
Stato di Bahia per opera di venti claoinoteiros. Ul¬ 
tima nota R. a Legazione 31 Maggio 1894 Senza 

risposta — Indennitá . '. 

N. 73 — Toselli.— Ingiurie e cliiusurade negozio — 
18 Ottobre 1892.—(Ultima nota) Domamdavano in¬ 
dennitá. Non fu accettata se ne evesse il diritto e la 
ragione e pare abbia ricorso ai Tribuno le Inden- 
nitá pecuniária. 
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N. 74 — Reclamo Çastelli — Nota delia Legazione 22 
Novembre 1894 — Danni grave dalle truppe cpm- 
battenti — Ultima nota Ministero Relazioni Estere 
30 Novembre 1894. 

Uccisi Arienti e Bardonio, suoi compagni — Presa la 
barca e portata via la merce. Domandano . . . 

Per le vedove degli uccisi (da stabilire).. 

N. 75 — Carrodi, Gobbi ed altri — Violenze e feri te — 
Indennitá.\ . . 

N. 76 — Catucci Soverio— Reclamo Colonia Alexandra 
nel Paraná per medicine proviste ai Colonj.— In- 
dennitá. 

Approvati conti ma mai soddisfati — Pro-Memoria 12 
Settembre 1892. 

N. 77 — Reclamo Sica— Nota 13 Ottobre 1892—Fu 
soddisfatti con 1:5008000. 

.78 — Bottino fratelli.— Reclamo. Requisizione 
d’animali per opera dei Generale Lima e Senatóre 
Machado, (giustissimo). 

N. 79 — Cipullo— Reclamo per fucile sequestrato dalla 
Dogana di Santos — Pro-Memoria 16 Ottobre 1894— 
Domanda restituzione. 

N. 80 — Alessandrini Ettore minorenne cfie sidice sia 
stato fucilato nel Paraná. Per questo reclamo occpr- 
rerá attendere i documenti che sono en viaggio. 


6:000$000 

5:000$000 

1:000$000 


2:38Q$000 


116:800$000 

</ 


Lista flas reclamações Maias ião arrolaias pelo Sr. Caíalleiro Alio Wlí 
Encarregado ie Uegocios ia Ma. 


N. 1 — Giovanni Domenico Pioly — Saque na casa de 

negocio. Rio Grande do Sul.• 

N. 2 — Giuseppe Angelo Fontana, colono de Nova Trento 

Rio Grande do Sul. 

N. 3 — Irmãos Mascarello, idem dito dito. •. 

N. 4 —Pietro Romitti. Idem dito dito. .... 


26:0Q0$000 


680$000 

31:026$966 

13:7818680 
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N. 5 — FerdinandoDe Carli. Idem dito dito . . . , 

N. 6 — José Stefano e mais sete italianos da Colonia 
Conde d’Eu, no Rio Grande do Sul. 

N. 7 — Luigi Bertolon, residente em Antonio Prado, no 
Rio. Grande do Sul. 

N. 8 — G. Ferrari — Pagamento do uma quantia devida 
por serviço prestado na Hospedaria da Ilha das 
Flores . 

N.8 — Matteo Bruzzo — Falta de Aviso sobre a obri¬ 
gação de ir á Ilha Grande. (Simples queixa.) 

N. 10 — Dalla Torre—Cartuchos de espingardas detidos 
na Alfandega de Santos. 

N. 11 — Tarquinio Penna — Ferimentos recebidos nesta 
Capital. (Pede justa e equitativa indemnisação.) 

N. 12 — Italianos em Parahybuna — Violências. 

N. 1.3 — Mangioni e Sanguirico — Violências no Rio 
Grande do Sul em 1892. 

N. 14 — Antonio Cassano—Assassinado no Rio Grande 
do Sul em 1892. 

N. 15—Antonio Callegari —Assassinado no Rio Grande 
do Sul. 

N. 16 — Francisco Salies Gigante — Violências no Rio 
Grande do Sul. 

N. 17 — Luigi Cora — Assassinado em Uruguayana. 

N. 18 — Hippolyte Collis — Prisão, e coagido ao serviço 
militar na Ilha das Enxadas. 

N. 19 — Angelo Cuorba — Prisão (nesta Capital). 

N. 20—Mina Michele — Prisão e ferimentos em 
S. Paulo. 

N. 21 — Pietro Frinche - Detenção e sevicias que de¬ 
terminaram a loucura do mesmo, nesta Capital. 

N. 22 —Cario Ciapessoni — Detenção em Nictheroy. 


945$300 

18:105$000 

511$000 

1233000 
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ANNEXO N. 2 

CLASSE I a 


N. 

6. 

_Cadermatori. 

» 

27. 

... DeGiorgis. 

» 

35 b. 

,... 31 Reclami. 

y> 

35 C. 

.... 8idem. 

» 

35 d. 

_13 idem. 

» 

35 e. 

.... 33 idem. 

» 

35 f. 

.... 58idem. 

» 

35 i.. 

.... Arleo. 


3d ^• • • • 

.... Funari. 


35 t. 

_Mascarello. 

» 

35 u. 

_Boano. 

» 

35 x. 

_Montanari. 

» 

45y.. ... 

_ Bonafin. 

» 

35 z 1.... 

.... Letti. 

» 

35 z 2.... 

... Bandiera. 

» 

3o z 5.... 

... Franceschini. 

» 

35 z 6.... 

... Borghetti. 


69. 

... Manduca flli. 

» 

72. 

... Magnavita. 


74. 

... Eastelli. 

Add.1. 

... Pioli. 

» 

2. 

... Fontana. 

» 

3. 

... Mascarello flli 

» 

4. 

... Romitti. 

» 

5. 

... DeCarli. 




























ANNEXO N. 3 


CLASSE 5* 


N. 9.Rolondano. 

» 11.73 italiani a Serra Negra. 

» 12.Lencioni. 

» 13...Calegari. 

» 14.Bonelli. 

» 15.Rambaldi. 

» 17. Rizzato. 

» 18.Mentana. 

» 19.Benedetti. 

» 20.Volpari eFrasca. 

» 21....Del Mugnaio. 

» 22. Rizzo. 

» 23.D’Orario. 

» 24.Poli. 

» 25.Falchi. 

» 28.Regina to. 

» 30.Porta. 

» 31....Amabile. 

» 32.Bruno. 

» 33.Curti. 

» 35 g....... Moliterno. 

» 35 k. Lippo Pasqualalo. 

» 35 m. Perella. 

» 35 o.Mastroberti. 

» 35 p....... Bracco. 

» 35 s. Innocente. 

» 37. Vettese. 

» 38.Nori. 

» 40.Alberto d’Antonio. 

» 42.Tagliaretti. 

» 49.Rissotti. 


































N. 50.Ceçhelero. 

» 52.Arbia. 

» 54.De Carli e d’ Angelo. 

» 55. Rizzato. 

» 60.Colonia « Luiz Alves ». 

» 68.Berton delia Costa. 

» 73.Toselli. 

» 76. Catucci. 

» 77.Sica. 


» 

Add. 

íi.... 

Penna. 

» 

» 

12.... 

A Parahybuna 

y> 

» 

13.... 

Mangioni. 

» 

» 

14.... 

Cassano. 

» 

» 

15.... 

Calegari. 

» 

» 

16.... 

Sales Gigante. 


» 

17.... 

Cora. 

» 

» 

18.... 

Co] is. 

» 

» 

19.... 

Cuorba. 


» 

20.. 

Mina. 

» 

» 

21.... 

Trinchi. 

» 


22.... 

Ciapessoni. 


ANNEXO N. 4 

CLASSE 6 a 

Caminada. 

Franztni. 

Angiolini. 

Bonini. 

Pietro Pretto. ' 

Mercadante. 

Antonini. 

d’Alessandro. 

Ferrari. 


N. 3 ... 
» 4 .. 
» 5 .. 
» 7 .. 

» 35 r. 
» 39... 
» 45... 

» 68 a... 
» Add. 8, 






















ANNEXO N. 5 


CLASSE T 

N. 26.Expulsi da S. Paulo. 

» 41.Lanzoni, La Rotonda, Balassini. 

» 43.Verlangeri. 

». 44.Camujrano. 

» 46. «Ina Z». 

» 48.Trevisan e Lenzi. 

» 51.Dorelli. 

» 56.Nuova Venezia.' 

» 57.Tamasia. 

» 58. « Madónna delia Costa». 

» 59 . Deodati, Miscione, etc. 

c< 62. Climene Durand. 

» 63. Genzano. 

» 65. Becliini. 

» 66. Mengoni. 

» 70.«Celina». 

» 71. Guerrieri. 

» 79. Cipullo. 

» 80. Alessandrini, fuciloto. 

Add. 9. «Matteo Bruzzo». 

» 10.Delia Torre. 

ANNEXO N. 6 

CLASSE 8 a 

SUCCESSÕES 

N. 2 Lista geri Gazzolti. 

» 36. Guglielmazzi. 

» 1 Lista esp. Tarsia. 

» 2.Caruzzo. 

» 3.Gioacchino Giorgis. 

» 4.Giuseppe Tedesco. 
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N. 5-.Guido Clemente. 

» 6....Vincenzo Capalbo. 

» 7.Tacchioni Luigi. 

» 8.Michel Pantaleoíie. 

» 9.Cario Venini. 

» 10.Luigi Cattaneo. 

» 11.Del Monego e outros. 

» 12.A. Soria. 

» 13.Alberto Stefano. 

» 14.Marazzo. 













ANNEXO N. 1. 



LIMITES COM A REPUBLICA ARGENTINA 


Laolo lo Presidente te Estados Unidos la America. 


N.l. 


Officio da Missão Especial do Brazil em Washington . 

Missão Especial do Brazil nos Estados Unidos da America — Washington, 

€ de fevereiro de 1895. 

Sr. Ministro — Tenho a honra de confirmar e completar as noticias que pude 
transrnittir a V. Ex. em tres telegrammas desta data. 

A’s 11 horas da manhã de hoje foi-me entregue uma nota do Secretario de 
Estado, Sr. Walter Q. Gresham, declarando que recebera do Presidente Cleveland, 
em triplicata, o seu laudo sobre a questão que o Brazil e a Republica Argentina 
lhe snbmetteranf para arbitramento, nos termos do Tratado de 7 de setembro de 
1889 ; que pelo Presidente fôra incumbido de entregar-me um dos originaes e 
outro ao representante da Republica Argentina, devendo o terceiro ficar archivado 
na Secretaria de Estado dos Estados Unidos da America ; e que, assim elegia 
para logar e momento da entrega dos originaes a mesma secretaria âs 3 horas 
da tarde. 

Respondi que me acharia no logar e horas aprazados e mandei logo aviso ao 
meu collega general Castro Cerqueira, convidando-o a assistir ao acto. 

Como ao partir estivessem comoosco, além de outros membros da Missão 
Especial, o I o Secretario da Legação do Brazil e o meu Secretario particular, 
dirigimo-nos todos ao logar indicado. Alli, na sala de espera, encontrámos o 
Ministro Argentino Dr. Estanislau S. Zeballos e o Secretario da Missão Especial 
Argentina. 

À ? s 3 horas, o Secretario de Estado veio ter comnosco e conduziu-nos ao salão 
de recepção dos Ministros estrangeiros onde já estava o 1* Sub-secretario de 
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Estado, o Sr. Etlwin F. Ulü, que foi o principal auxiliar do Presidente Clevolaui 
no estudo da questão submettida ao seu arbitramento. 

O Sr. Gresham tomou assento à cabeceira da mesa das conferencias, tendo â 
sua direita o Sr, Uhl. A’ sua esquerda sentámo-nos o Dr. Zeballos, eu, o general 
Castro Cerqueira e, em seguida, indistinctamente, o? outros membros das duas 
Missões e pessoas que me acompanhavam. 

Repetiu então o Secretario de Estado a declaração contida na nota que me 
dirigira e ao Ministro Argentino, e entregou, primeiro a este, e depois a mim, os 
exemplares destinados aos nossos respectivos Governos, observando que o Sr. Uhl, 
como Secretario e representante especial do Arbitro neste assumpto, podia proceder 
á leitura da sentença, si os Enviados alli presentes o desejassem. 

Fui de parecer que a formalidade era dispensável, sendo a meu ver preferível 
que lessemos particularmente o documento de que ficavamos entregues. O Ministro 
Argentino, porém, respondeu que julgava melhor e sufficiente que fosse annun- 
ciado em favor de qual das duas Partes se pronunciara o Arbitro. 

Autorisado pelo Secretario de Estado, disse o Sr. Uhl, levantando-se : 
« O laudo do Presidente é a favor do Brazil.» 

Em acto continuo, o Ministro Argentino estendeu-me graciosamente a mão’ 
apertou a minha e apresentou-me os seus parabéns, que acceitei e agradeci como 
dirigidos ao Brazil. 

Logo depois, despedimo-nos e retirámo-nos. 

Appensos a este officio tenho a honra de remetter aV.Ex. o exemplar do 
laudo destinados aos nossos Archivos, uma cópia authentica para ser conservada 
com este officio, a truducção do laudo e a reproducção dos telegrammas que hoje 
tive a satisfação de dirigir ao Governo. 

Rogo a V. Ex. que se digne de transmittir ao Presidente da Republica as 
minhas congratulações e as de todos os outros membros da Missão Especial pelo 
honroso e feliz desenlace da velln controvérsia que o Brazil e a Republica 
Argentina em boa hora submetteram aoexame e decisão de um juiz imparcial. 

Tenho a honra de reiterara Y. Ex. os protestos da minha mais alta consi¬ 
deração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Carlos de Carvalho, 

Ministro das Relações Exteriores. 


Rio Branco. 
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Laudo a Que se refervo offxeio precedente, 

AWARD OF THE PRESIDENT OF THE UNITED STATES OF AMERICA UNDER 

THE TREATY OF ARBITRATION CONCLUDED SEPTEMBER 7 1889, 

BETWEEN THE ARGENTINE REPUBLIC AND THE EMPIRE (NOW UNITED 
i STATES) OF BRAZIL. 

The treaty concludecl september 7, 1889, between the Argentine Republic 
and Brazil for the settlement of a dispnted boundary question provides, among 
other things, as follow: 

ARTICLE I. 

The contention about the right that each one of the High Contracting Par- 
ties judges to have to the territory ia dispute between them, shall be closed 
within the term of niuety days to be counted from the ending of the survey of 
the land in which the head water of the rivers Chapeco or Pequiri guazu and 
Jangada or San Antonio-guazu are found. The said survey is understood to end 
the day on which the commissions appointed by virtue of the Treaty of september 
£8, 1885, shall present to their gouvernments their reports and plans referred 
^ to in Article 4 of the same Treaty. 

ARTICLE IX. 

Should the time specified in the] preceding article expire wíthout an amicable 
solution being reached, the question shall be submitted to the Arbitration of the 
President of the United States of America, to whom the High Contracting Parties 
shall address themselves within the next sixty days, requesting him to accept that 
; Commission. 

ARTICLE V. 

The boundaries shall be established by the rivers that either Brazil or the 
Argentine Republic has designated, and the Arbitrator shall be invited to decide in 
favor of one of the parties, as he may deem just, and in view of the reasons and the 
documents they may produce. 



ARTICL13 VI. 


The decision shall he pronounced within the term of twelve months, counting 
from the date of the presentation of the expositions, or from the latest one, if the 
presentation be not made at the same time by both Parties. It shall be final and 
obligatory, and no reason shall he alleged to obstruct its enactment. 

The High Contracling Parties liaving failed to arrive at an amicable solutioa 
■within the time stipulated as aforesaid, have, in accordance with the alternative 
provisions of the Treaty, submitted the controverted question to me, Grover Cle- 
veland, President of the United States of America, for Arbitration and Award 
nnder the conditions in said Treaty prescribed. 

Each party has presented to me witliin the time and in the manner specified in 
article IV of the Treaty, an Argument vith evidence, documents and titles in sup- 
port of its asserted right. 

The question submitted to me for decision under the Treaty aforesaid is, which 
of two certain Systems of rivers constitutes the boundary of Brazil and the Argen¬ 
tino Republic in that part oftheir adjoiniDg territory which lies between the Uru- 
guay and Iguazu Rivers. Each of the designated boundary Systems is composed of 
two rivers hating their sources near together and flowing in opposite directions, 
one into the Uruguay and the other into the Iguazu. 

The two rivers designated by Brazil as copstituting the boundary in question 
(which may be denominated the Westerly System) are a tributary of the Uruguay 
and a tributary of the Iguazu which were marked, recognizel and declared as 
boundary rivers in 1759 and 1760 by the Joint Commission appointed under the 
Treaty of January 13, 1750 between Spain and Portugal, to locate the boundary 
between the Spanish and Portuguese possessions in South America. The affluent of 
the Uruguay is designated in the report of those commissioners as the Pepiri River 
(sometimes spelled Pepiry). In certain later documents put in evidence it is ealled 
the Pepiri-guazu. The opposite river flowing into the Iguazu, was named the San 
Antonio by the said commissioners, and it retains that name. 

The two rivers claimed by the Argentine Republic as forming the boundary 
(which may be denominated the Easterly System) lie more to the east and are by 
that Republic ealled the Pequiri-guazu (flowing into the Uruguay) and the San An- 
tonio-guozu (flowing into the Iguazu). Of these two rivers last aforesaid, the firstis 
by Brazil ealled the Chapeco and the second the Jangada. 

Now, therefore, be it known that I, Grover Cleveland, President of the United 





States of America, upon wliom the functions of Arbitration liavo been conforrcd frr 
the premises, liaving cluly examincd and considered the arguments, documents and 
evidence to me submitted by the respective Parties pursuant to the provisions 
of said Troaty, do hereby, make the following decision and award : 

That the boundary Une between the Argentine Republic and the United States- 
of Brazil in that part submitted to me for arbitration and decision is constitutecf. 


and shall be established by and upon the rivers Pepiri (also called Pepiri-guazu) 
and San Antonio, to wit, the rivers which Brazil has designated m the argument 
and doeumeDts submitted to me as constituting the boundary, and herein before 
donominated tlie "Westerly System. 

For convenience of identiflcation, tbeserivers may be further described as those- 
recognized, designated, marked aud declared as the Pepiri and San Antcnio, respe- 
ctively, and as the boundary rivers, in lhe Years 1759 and 1760, by the Spanish aud 
Portuguese Commissioners in that belialf appointed pursuant to the Troaty of 
Limits concluded January 13, 1750, between Spainand Portugal, as is recordedm. 
the official reportof the said commissioners. The mouth of tlie adlueut of the- 
Uruguay last aforesaid, to wit, the Pepiri (also called Pipiri-guazu) which wkk- 
the San Antonio is hereby determined to be tlie boundary in question, was reckone 
and reportei by tlie said commissioners who surveyed it m 17o9, to be one aa 
one-tbird leagues up stream from tbe Great Falis (Salto Grande) of the Urugnay- 
and two—thirds of a league above a smaüer ailluent ou tbe same sidecalled by th» 
said commissioners tbeltayoa. According to the mapand report of the Survey ma e 
in 18S7 by the Brazilian Argentine Joint Commission, in pursuauce of the Trea y. 
concluded september 28, 1835 between the Argentine Republic and Brazil, «ie dis- 
tance from the Great Falis of the Uruguay to the mouth of tbe 
(also called Pipiri-guazu) was ascertained and Show to bo four an one . 
as the river ílows. Tbe mouth of the affiuent of tbe Iguazu 
the San Antonio, was reckoned and reportei by the said commissi 
1760 to be nineteen leagues up stream f*a the Great Falis (Salto Gran - 

Iguazu, and twenty-three leagues from themoath of the laUer - t«^ 

by tliem. reported as tbe second important Hver that empt.es Rself on t e so - 

~ ^ «—• “ : rr 

one fourth leagues above tlie Great Falis, bemg the fn s t. n ie 
Joint Survey madein 1788 , under the Troaty of october I, 1 -^ 
and Portugal, the location ofthe San Antonio witli rc eience o 
tlie Great Falis of tlie Iguazu agrees wilh that above statcd. 



Ia testimony wheroof I have hereunto set my hand and caused the seal of the 
United States to be afflxed. 

Done in triplicate at the city of Washington on the fiftli day of February, in 
the year one thousand eight hundred and minety-flve and of the iodepenJence of 
the United States the one hundred and nineteentli. 


Gkover Cleveland. 


By the Presideut, 
W. Q. Gresham, 
Secretary of State. 


Traducção. 

LAUDO DO PRESIDENTE DOS ESTADOS UNIDOS DA AMERICA, EM VIRTUDE 
DO TRATADO DE ARBITRAMENTO CONCLUÍDO A 7 DE SETEMBRO 
DE 1889 ENTRE A REPUBLICA ARGENTINA E O IMPEKIO (AGORA 
ESTADOS UNIDOS) DO BRAZ1L. 

O tratado concluído em 7 de setembro de 1889 entre a Republica Argentina e 
o Brazil para o ajuste de uma questão de limites controvertida dispõe, entre outras 
cousas, o seguinte: 


ARTIGO I. 

A discussão do direito que cada uma das Altas Partes Contractantes julga ter 
ao temtorio em litigio entre ellas, ficará encerrada no prazo de 90 dias, contados 
da conclusão do reconhecimento do terreno em que se acha u as cabeceiras dos 
rios Chapecó ou Pequeri-guazú e Jangada ou Saut’Antonio-guazú. Entender- 
se-ha concluído aquelle reconhecimento no dia em que as commissões nomeadas em 
"virtude do tratado de 28 de setembro de 1885, apresentarem aos seus Governos os 
Relatórios e as plantas a que se refere o art. 4« do Tratado. 

ARTIGO II. 

Terminado o prazo do artigo antecedente sem solução amigarei, será a questão 
submettida ao Arbitramento do Presidente dos Estados Unidos da America, a quem, 

dentro dos 60 dias seguintes, se dirigirão as Altas Partes Contractantes pedindo 
que acceite esse encargo. 
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ARTIGO V. 

\ 

A fronteira ha de ser constituída pelos rios que o Brazil ou a Republica 
Argeutioa tem designado, e o Arbitro será convidado a pronunciar-se por uma 
das Partes, como julgar justo, á vista das razões e documentos que produzirem. 

ARTIGO vi. 

O laudo será dado no prazo de doze mezes, contados da data em que forem 
apresentadas as Exposições, ou da mais recente, si a apresentação não for feita 
ao mesmo tempo por ambas as Partes. Será definitivo e obrigatorio e nenhuma 
razão poderá ser allegada para diflScultar o seu cumprimento. 

Não tendo as Altas Partes Contractantes podido chegar a uma solução amigavel 
no prazo estipulado, como acima se vê, submetteram-me, de aecordo com as outras 
disposições do Tratado, a questão controvertida, a mim, Grover Cleveland, Presi¬ 
dente dos Estados Unidos da America, para Arbitramento e decisão, debaixo das 
condições prescriptas no dito Tratado. 

Cada uma das Partes apresentou-me, no prazo e do modo especiíicado no art. IV 
do Ti atado, uma Exposição com provas, documentos e titulos em apoio de seu alle- 
gado direito. 

A questão submettida á minha decisão em virtude do sobredito Tratado ó qual 
de dous determinados systemas de rios constitue o limite do Brazil e da Republica 
Argentina na porte do seu território limitrophe que demora entre os rios Uruguay 
e Iguazu. Cada um dos designados systemas de limites compõe-se de dous rios, 
tendo próximas as suas cabeceiras e fluindo em direcções divergentes, um para o 
Uruguay e outro para o Iguazu. 

Os dous rios designados pelo Brazil como constituindo o limite em questão (que 
pôde ser denominado systema Occidental) são um tributário do Uruguay e um tribu¬ 
tário do Iguazu, que foram demarcados, reconhecidos e declarados rioslindeiiosem 
1759 e 1760 pela Commissão Mixta nomeada em virtude do Tratado de 13 de janeiro 
de 1750 entre Hespanha e Portugal para demarcar os limites entre as Possessões 

Hespanholas e Portuguezes na America do Sul. 

O afflueute do Uruguay é designado como Rio Pepiri (algumas vezes orthogra- 
phado Pepiry) no Diário desses Commissarios. Em certos documentos mais recentes 
apresentados entre as provas ê chamado Pepiri-guazu. O rio de contravertente que 
affiue para o Iguazu foi appellidado Sa^Antonio pelos ditos Commissarios e conserva 


esse nome. 




Os dous rios reclamados pela Republica Argentina como formando o limite (quo 
pôde ser chamado systema oriental) estão mais ao Oriente e são por essa Republica 
chamados Pequori-guazu (affluente do Uruguay) e San’Antouio-guazu (affluente do- 

Iguazu). 

Destes dous últimos rios, o primeiro é chamado Chapecô pelo Brazil, e o segunda 
Jangada. 

Agora, portanto, saibam quantos este virem que, havendo eu, Grover Cleveland» 
Presidente dos Estados Unidos da America, a quem foram conferidas as funcções de 
Arbitro nesta causa, examinado e considerado devidamente as Exposições, do¬ 
cumentos e provas que me foram submettidos pelas respectivas Partes, em cumpri¬ 
mento das estipulações do dito tratado, dou aqui a seguinte decisão e laudo : 

Que a linha divisória entre a Republica Argentina e os Estados Unidos do Brazil, 
na parte que me foi submettida para arbitramento e decisão, é constituída e ficará 
estabelecida pelos rios e seguindo os rios Pepiri (também chamado Pepiri-guazu) 
e San’Antonio, a saber, os rios que o Brazil designou na Exposição e documentos 
que me foram submettidos como constituindo o limite acima denominado systema. 
Occidental. 

Para melhor identificação, podem estes rios ser descriptos ainda como os que 
foram reconhecidos e demarcados como Pepiri e Sm Antonio e designados e decla¬ 
rados assim respectivamente, e como rios lindeiros, nos annos de 1759 e 1760, pelos 
Commissarios Portuguezes e Hespanhóes para esse efTeito nomeados, de conformi¬ 
dade com o Tratado de Limites concluído em 13 de janeiro de 1750, entre Hespanha 
e Portugal, segundo está registrado no Diário official dos ditos Commissarios. 

A foz do sobredito affluente do Uruguay, a saber, o Pepiri (também chamado 
Pepiri-guazu), que, com o San Antonio, é aqui determinado que seja o limite em 
questão, foi reconhecido e registrado pelos ditos Commissarios que o exploraram em 
1759 como estando a uma legua e um terço acima do Salto Grande do Uruguay e a 
dous terços de legua acima de um affluente menor do mesmo lado, chamado pelos 
ditos Commissarios ltayoa. Segundo o Mappa e Diário do reconhecimento feito 
em 1887 pela Commissao Mixta Brazileiro-Argentina, em execução do Tratado con¬ 
cluído aos 28 de setembro de 1885, entre a Republica Argentina e o Brazil, a 
distancia do Salto Grande do Uruguay à boccado sobredito Pepiri (também chamado* 
Pepiri-guazu) foi verificada e achada ser de quatro e meia milhas seguindo 
o curso do rio. 

A foz do sobredito affluente do Iguazu, a saber, o San Antonio, foi reconhecida 
e registrada pelos ditos Commissarios de 1759 e 1760 como estando dezenove léguas- 



aguas acima do Salto Grande do Iguazu e vinte e tres léguas acima da for 
deste ultimo rio. 

Foi também registrado por elles como o segundo rio importante dos que desem¬ 
bocam na margem meridional do Iguazu acima do seu Salto Grande; sendo o pri¬ 
meiro o San Francisco, obra de dezesete léguas e um quarto acima do Salto Grande. 

Na relação do reconhecimento em commum feito em 1788, em virtude do 
Tratado de 1 de outubro de 1777, entre Hespanha e Portugal, a determinação do 
San Antonio com referencia á foz e ao Salto Grande do Iguazu concorda com a- 

acima referida. 

Em fé do que, assigno do meu punho e mando affixar o sello dos Estados 
Unidos. 

Lavrado em triplicata na cidade de Washington no quinto dia de fevereiro do 
anuo mil oitocentos e noventa e cinco, centesimo decimo nono da Independencia 

dos Estados Unidos. 

Grover Clevelàot. 

Por ordem do Presidente. 

W. Q. Gresliam, 

Secretario de Estado. 


N. 2. 

Nota da Legação Argentina ao Governo Brazileiro. 

Legacion de la Republica Argentina en los Estados Unidos dei Brazil Pe 
tropolis, abril 19 de 1895. 

Sefior Ministro — Cumpliendo instrucciones que acabo de recib ' r ’ _ ° 
nor de manifestar á V. Ex. que, habiendo llegado ã manos de mi o iein » 
los documentos oficiales rblativos ã Ia sentencia arbitrai dei Presulen e J 

dos Unidos de Norte America, que resuelve la cuestion de hm es en re e| 

7 la Nacion que tengo la honra de representar, ha llegado e momen o 
Gobierno de V. Ex. se sirva proponer * indicarei procedimiento que eon ^ 
tuno adoptar para la determinaciou definitiva de la frontera fijada por el laudo, 
acuerdo con las estipulaciones dei tratado de 7 de setiembre do 1880. 



Me parece escusado espresar a V. Ex. el interés con que el Gobierno de la Repú¬ 
blica Argentina, desea cuanto antes poner término à esta antigua controvérsia, 
cuya noble solucion fortifica los vínculos de amistad que ligan a nuestras respe¬ 
ctivas naciones. 

Con este motivo, renuevo cá V. Ex. las protestas de mi mas alta y distinguida 
consideracion. 

AS. Ex. el Snr. Dr. Carlos de Carvalho, 

Ministro cie Relaciones Exteriores de los Estados Unidos dei Brazil. 

M. Garcia Mérou. 


N. 3. 


Nota do Governo Brazileiro á Legação Argentina. 

Ministério das Relações Exteriores — Rio de Janeiro, 7 de maio de 1895. 

Só hoje me é possível responder á nota qae o Sr. Dr. Garcia Mérou, Enviado 
Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da Republica Argentina, serviu-se dirigir- 
me a 19 de abril proximo passado, porque sobre o seu assumpto tive de consultar o 

Sr. Capanema, que como 1» commissario por parte do Brazil explorou o território 
chamado das Missões. 

O Sr. Capanema pensa, e eu concordo com elle, que não ha necessidade de pôr 
marcos na foz de cada um dos rios que formam a fronteira entre o Brazil e a Repu¬ 
blica Argentina, mas que é indispensável assignalar as suas nascentes. 

Si, pois, o Governo Argentino concordar nesse modo de proceder, parece-me que 
bastará estabelecer o accordo em um protocollo, que, sendo de execução, não de¬ 
penderá de approvação legislativa. Feito isso, os dous Governos se entenderão sobre 
o modo de levar a effeitoa sua resolução. 

Aproveito com prover esta oppertanidade para ter a hopra de reiterar-vos Sr. 
Ministro, as seguranças da minha alta consideração. 

Ao Sr. Dr. D. Martim Garcia Mérou. 


Carlos de Carvalho. 
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PORTUGAL. 



Nota da Legação Britannica ao Governo Brazileiro. 

Rio de Janeiro, marcli 16, 1895. 

The Undersigned, Her Britinnic \lajesty’s Chargé dbAÍTaires, lias tho honotir, by 
instructions from Her Britannic Majesty’s Secretary of State for Foreign Alfairs, 
to make to His Excellency the Miuistei* for Foreign Aílairs of the Republic of Mie 
United States of Brazil the following declaration : 

« Her Britannic Majesty’s Government having undortaken to use their goocl 
offices with a view to bring about the reestablishement of tho diplomatic relations 
between Brazil and Portugal, wliicli had been broken ofT by tho Brazilian Govern¬ 
ment on account of the reception of the Brazilian refugees on board tho Portuguese 
Ships in the Harbour at Rio, and the escape of some of them from those vessols 
when in the Ri ver Plate, havecarefully considerei the documeuts communicated to 
them by the Brazilian and Portuguese Governements.» 

Her Mnjesty’s Government have also received from the Portuguese Min ster at 
the Court of Saint James the following deciaration : 

« It was only in obedience to sentiments of humanity and not to render assis- 
tance to the Brazilian insurgents thxt the Portuguese Government maintain 31 the 
asylum grauted and did so subject to conditions which, bosed on principies of Inter¬ 
national Law, were unfortunately not complied with by their Agents. The Portu¬ 
guese Government did not and could not foresee the special circumstances in which 
the asylum became a fact. 

« Given the unalterable antecedents of friendship and mutual respect between 
the two Countries, the Portuguese Government neither had nor could have any in- 
tention of oflfeading the sovereignity of the Rjpublicof the United States of Brazil. 
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«The Portuguesa Government saw with regret that the grant of asylum was 
uot mot with corresponding loyalty by the refugees and that owing to acts which 
they hastened to submit to the judicial tribunais, an International situation was 
created wich cannot constitute a precedent. 

« The asylura being an act ofhumanity an lnota meansof favouring hostilities, 
- lt was only when convinced that the refugees, landed on Portuguesa territory, would 
not abusa their liberty to continue the struggle against the Brazilian Government, 
that the Portuguese Government put an end tho their detention, considering them- 
-selves thus released from the responsability which they had vonluntarily assumed.» 

The Portuguese Government having made this Declaration, whicli appoars to 
Her Majesty’s Government to remove all cause of difiference between Brazil and 
Portugal, Her Majesty’s Government feel convinced that the two Governments will 
lose no time in establish ing a formal reconciliation by simultaneously accrediting 
Representatives at Lisbon and Rio de Janeiro. 

The ündersigned avails himself of this opportunity to renew to His Exeellency 
Senhor Doctor Carlos de Carvalho the assurance of his highest consideraiion. 

His Exeellency Sr. Dr. Carlos de Carvalho, 

Minisíer for Foreign Affairs, etc., etc. 


George Gréville. 

Ti-axlu.cçfto. 

Rio de Janeiro, 16 de março de 1895. 

O abaixo assignado, Encarregado de Negocios de Sua Magestade Britannica, em 
cumprimento de instrucções do Secretario de Estado dos Negocios Estrangeiros, tem 
■a honra de fazer a S. Ex. o Sr. Ministro das Relações Exteriores da Republica dos 
Estados Unidos do Brazil a seguinte declaração: 

« O Governo de Sua Magestade Britannica, tendo-se encarregado de empregar os 
■seus bons officios com o fim de effecluar o restabelecimento, entre o Brazil e Por¬ 
tugal, das relações rotas pelo Governo Brazileiro, em consequência da recepção dos 
refugiados brazileiros a bordo dos Navios Portuguezos na bahia do Rio de Janeiro 
■e da fuga de alguns delles, quando no Rio da Prata, considerou cuidadosamente os 
documentos que lhe foram communicados pelos Governos Brazileiro e Portuguez.» 



o Governo de Sua Majestade recebeu também do Ministro Portuguez na Còrto 

de Saint James a seguinte declaração : 

« sò para obedecer a sentimentos de humanidade, o não para prestar auxilio aos 
revoltosos brazileiros, foi que o Governo Portuguez manteve o asylo concedido, e o 
fez sob condições que, fundadas em princípios do direito internacional, íufelizmente 

não foram observadas por seus Agentes. O Governo Portuguez nao previu, nem 

podia prever, as circumstancias especiaes em que esse asylo se tornou um 


facto. 

« Dados os antecedentes de amizade e mutuo respeito inalteráveis entre osdous 
Paizes, nenhuma intenção teve, nem poderia ter o Governo Portuguez de oíTender 
a soberania da Republica dos Estados Unidos do Brazil. 

« o Governo Portuguez yiu com pezar que á concessão do asylo não correspon¬ 
deu a lealdade dos asylados e que por actos, que aliás deu-se pressa a submctter aos 
tribunaes judiciaes, estabeleceu se uma situação internacional que não pode consti- 

tuir precedente. 

« Sendo o asylo acto de humanidade 0 não meio de favorecer liosMidailes, o 
Governo Portoguez só fez cessar a detenção dos asilados «uo desembarcaram em 
território Portuguez, quando se convenceu que não abusariam da liberdade par» 
continuar aluta contra o Governo Brasileiro, considerando-se asstm relevado a 

responsabilidade que voluntariamente assumira.» 

Tendo o Governo Portuguez feito esta declaração, que, segundo parece ao o 
verno de Sua Uagestnde, remove toda a causa de desin.etligeneta entre • 

Portnval, o Governo de Sua itugesiade está eenveue.do d. <tae os de s 
não so demorarão em estabelecer uma reconciliação foimal, 

mente Representantes em Lisboa e no Rio de Janeiro. _ 

0 abaixo assignado aproveita esta opportunidade para renovar a S, Ex. Sr. 

Dr. Carlos de Carvalho as seguranças da sua mais alta consideração. 


A Sua Excellencia o Sr. Dr. Carlos de Carvalho, 
Ministro das Relações Exteriores. 


George Greville. 
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Resposta d nota precedente * 


Rio de Janeiro — Ministério «las Relações Exteriores, 16 demirç) do 1803* 

O abaixo assignado recebeu a nota, que o Sr. George Greville, Encarregado de 
Negocios da Grã-Bretanha, lhe dirigiu hoje, fazendo-lhe a seguinte declaração : 

«Ogoverno de SuaMigestade Britannic.i, ten-lo-se encarregado de empregar 
os seus bons officios com o fim de eíTectuar o restabelecimento entre o Brazil e 
Portugal das relações rotas pelo Governo Brazileiro em consequência da recepção 
dos refugiados Brazileiros a bordo dos navios portuguezes na bahia do Rio de Ja¬ 
neiro e da fuga de alguns delles, quando no Rio da Prata, considerou cuidadosa- 
mente os documentos que lhe foram communicados pelos Governos Brazileiro e 
Portuguez. 

O Governo de Sua Magestade recebeu também do Ministro Portuguez na Corte 
de Saint James a seguinte declaração : 

«Só para obedecer a sentimentos de humanidade, e não para prestar auxilio 
aos revoltosos Brazileiros, foi que o üoverno Portuguez manteve o asylo concedido 
e o fez sob condições que, fundadas em princípios do direito internacional, infcliz- 
menteuão foram observadas por seus agentes. O Governo Portuguez não previu, 
nem podia prever, as circumstancias especiaes em que esse asylo se tornou um 
facto. 

« Dados os antecedentes de amizade e mutuo respeito inalteráveis enire os ;’ous 
paizes, nenhuma intenção teve, nem poderia ter o Governo Portuguez, de oífender 
a soberania da Republica dos Estados Unidos do Brazil. 

« O Governo Portuguez viu com pezar que á concessão do asylo não correspon¬ 
deu a lealdade dos asylados, e que por actos, que aliás deu-se pressa em submetler 
aos tribunaesjudiciaes, estabeleceu-se uma situação internacional que não pôde 
constituir precedente. 

« Sendo o asylo acto de humanidade e não meio de favorecer hostilidules, o 
Governo Portuguez só fez cessar a detenção dos asylados que desembarcaram em 
territono portuguez quando se convenceu que não abusariam da liberdade para con- 
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tinuar a lucta contra o Governo Brazileiro, considerando-se assim relevado da re¬ 
sponsabilidade que voluntariamente assumira. 

«Tendo o Governo Portuguez feito essa declaração que, segundo parece ao 
Governo de SuaMagestade, remove toda causa de desintelligencia entre o Brazil e 
Portugal, o Governo de Sua Magestade está convencido que os dous governos não 
se demorarão em estabelecer uma reconciliação formal, acreditando simultânea 
mente representantes em Lisboa e no Rio de Janeiro.» 

O Sr. Presidente da Republica, a cujo conhecimento o abaixo assignado levou a 
communicação que acaba de transcrever, encarregou-o de assegurar ao Sr. Gre- 
ville que acceita com prazer a declaração feita pelo Governo Portuguez e que, con¬ 
siderando satisfactoriamente terminado o incidente, a que a mesma declaração se 
refere, como acto formai de sincera reconciliação, nomeará sem demora o repre¬ 
sentante que deve continuaras relações diplomáticas, por algum tempo suspensas. 

O abaixo assignado, congratulando-se com o Sr. Encarregado de Negocios por 
tão importante successo, tem a honra de reiterar-lhe as seguranças de sua distincta 
consideração. 

Ao Sr. George Greville. 


Carlos de Carvalho. 


Annexo i 
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REPUBLICA FRANCEZA. 

Miçào pelo teappawiHto ta eepteircs Beette, Hiller e 
Bione e ío íeiico Béiille. 

N. 6. 


Télegramma da Legação Franceza, 

Petropolis, 14 juin, 1894. 

Ministre des Relations Extêrieures — Rio 

Je serais reconnaissant a Y. Ex. de vouloir bien me faire connaitre s’il est 
exact, eomrne 1’annoncent les journaux en Europe, que 1’ingénieur français Buette 
ait été arretépar les autorités Brésiliennes. Je prie également Y. Ex. de vouloir 
bien m’indiquer à quelle heure je pourrais la rencontrer demain vendredi au Mi- 
nistère des Relations Extêrieures. 


Ministre Français. 


N. 7. 

Resposta ao telegra nma precedente . 

Rio, 14 de junho de 1894. 

Sr, Ministro de França — Petropolis. 

Urgente - Em resposta ao telegramma cie V. Ex., cabe-me participar que Repar¬ 
tição Policia acaba de informar-me que nada consta alli engenheiro Francez Buette. 

Outrosim, communico que innumeros afazeres Repartições meu cargo me privam 
prazer receber V. Ex. amanhã, pelo que aguardarei Y. Ex. na Secretaria de Estado 
no sabbado proximo, depois de uma hora da tarde. Saúdo a V. Ex. 


Ministro Exterior. 
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N. 8, 

Telegmmma ao Governador de Santa Catharim. 

Y Rio, 1C juulio 94. 

Governador do Estado — Desterro. 

Poço- vos informeis urgência si está alii preso o engenheiro Francez Buette, ou » 
que vos constar a seu respeito. 

Ministro Exterior.. 

N. 9. 

Telegramma ao Governador âo Estado de Santa Gatharina „ 

Rio, 3 de julho de 941 

Governador do Estado — Desterro. [• ;T': 

Em telegramma dia 16 do passado perguntei- vos si estava ahi preso o engenheiro 
Francez Buette ou si vos constava alguma cousa a seu respeito. Não tendo recebida 
resposta, permitti vos recorde assumpto, para attenier Ministro França. 

Ministro Exterior* 

it 10. 

Eo:a da Legação Francesa ao Governo Brasileiro. 

Légatlon de France au Brésil — Petropolis, le 12 juillet 1894'. 

Monsieur le Ministra J’ai eu 1’lionneur, vers le millieu du mois demier, de- 
faire appel à 1’obligeante intervention de Yotre Excellence pour obtenir des ren- 
seignements au sujet de 1’Ingénieur français Buette, dont la familie désirerait vive- 
ment recevoir des nouvelles. 
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Votre Exeellenee avait bien youIu me promettre do tólègraphier do diffôrents 
côtés, pour savoir oU et dans quelle situation se trouvait Mr. Buette. Lo temps qui 
8’ost écoulé depuis lors aura certainement pormis à Votre Exeellenee de se procurer, 
àcetégard, des informatious queje lui serais très reconnaiss int de vouloir bien 

me communiquer. ... y 

Veuillez agréer, Monsieur le Miuistre, les assurauces de ma haute considération. 

A Son Exeellenee 

Monsieur Cassiano do Nascimento, 

Ministre des Relations Extérieures. 

A. Lubeut. 

Traducção da nota precedente- 

Legação de França no Brazil - Petropolis, 12 de julho de 1894. 

Senhor Ministro - Em meado do mez findo, eu tive a honra de solicitar a obse¬ 
quiosa intervenção de V. Ex., afim de obter informações acerca do engenheiro Fran- 
cez Buette, do qual a familia desejava vivamente ter noticias. 

V. Ex. havia-se servido prometter-me que telcgrapharia para differentes loga- 
res, afim do saber onde e em que situação se achava o Sr. Buette. O tempo decorrido 
desde então terá cerlamente permittido que V. Ex. colhesse, a esse respeito, as y 

informações que eu muito agradeceria, si V. Ex. quizesse communicar-me. 

Queira acceitar, Sr. Ministro, as seguranças de minha alta consideração. 

• A Sua Excellencia 

Sr. Cassiano do Nascimento, 

Ministro das Relações Exteriores. 

A. lMBSRT. 

N. 11. 

Nota da Legação Franceza ao Governo Brazileiro . 

Légation de France au Brésil — Rio de Janeiro, le 15 juillet 1894. 

Monsieur le Ministre — Depuis lé 14 du mois dernier, je me suis, sar 1’invita- 
tion de mon Gouvernement, adressi à diverses reprisses ao Ministèie des Relatioi.s 



Extôrieures pour obtoirir cies informations touchant un français, Mr. riagénieur 
Buette, dont Farrôstatiou avait ôtô annoncôe. 

Votre Excelleneo m’avait promis de tólôgraphier, dans différentes directions, 
por se mettre k mêrae de me fournir les ren3eignements que je Lui avais demandôs, 
mais je n’ai jamais eu d^Eilo aucune réponse àce sujet. 

Favais, d’un autre còtó, priô le Ministre de Franca à Buenos Aires de me faire 
part des nouvelies qu’ii pourrait avoir de Mr. Buette, celui-ci ayant longtemps 
voyagô et résidó dans 1 ?s Ròpubliques de la Plata. 

Je viens de recevoir de mon collègue une lettre, en date du 7 de ce mois, èt 
laqnelle était joint un article récemment publié par le Petit Journal de Buenos 
Aires et d’après lequel Mr. Buette aurait ôté mis à mort à Desterro, dans des 
circonstanees qui feraient pesar sur le Gouvernement Bresilien de lourdes responsa- 
bilités. (Votre Excellence trouvera, ci-joint, le texte de cet article, dont je Lui ai 
dôjàdonné communic.ition.) 

D) plus, suivant des reseignements qui me sont venus d’une autre source, Hn- 
génieur Etienne, également de natbnalitô Française, aurait subi le même sort que 
Mr. Buette dont il était le collaborateur. 

Votre Excellence, d.ms notre entretien de cematin, m’a declaré qu’Elle n’avait 
encore pu se procurer aucune indication concernant Mr. Buette. Reconnaissant 
d*ailleurs, la gravité des allégations que je venais de Lui signaler, Elle s’est engagée 
à contrôler leur exactitude par de nouvelies et pressantes recherches. Faurai 
Fhonneur pour en connaitre le resultat, de me trouver, après demain mardi dans la 
matinée, au rendez-vous que Votre Excellence a bien voulu me fixer. 

Veuillez agréer, Mousieur le Ministre, le assurances de ma haute consideration. 

Son Excellence 

Monsieur Cassiano do Nascimento, 

Ministre des Relations Extérieures. 

A. Imbert. 

Documento a que se refere a nota precedente- 

Assassinai d\m ingènieur Français au Brèsil . 

Plusieurs de nos confrères ont publié le rócit de la mort de Fingénieur Français 
Buette, mort dont les détails sont tellement odieux que nous hésiterious à y prêter foi 
si une communication d’un compatriote qui a pu éehapper aux massacres, qui ensan- 
glantent le Brésil actuellement, n’était venu hélas confirmer cette triste nouvelle. 


Des negociants, des professeurs, des ingénieurs sont lâchement óxôcutés sur Ia 
moindre dónonciation des sòides de Peixoto. 

Dans cette succession ininterrompue d’attentats révoltants, qui laissent ieur 
trainôe sanglante sur la route des Peixotistes vainqueurs, rôxécution de Buette a 
êtè assez odieuse pour signaler ua dógrô de plus dans 3’éclielle du crime. 

Mais racontons simplement les faits, tels qu’ils nous sont rapportés, ils se pas- 
sent de commentaires. 

Buette, dont la personnalitô est bien connue ici et á Mootevidéo, avait été 
cliargé par 1'Amiral Mello d’éxócuter divers travaux de défense, quand Mello opéra 
cette fuite célebre oú il demontra une tactique si savante, abandonanfc ceux que 
Pavaient aidé et qui avaient combattu pour le succés de ces armes. Buette tomba 
aux mains des troupes Peixotistes et fut relégué â Desterro oii sans considération, 
•pour son âge (car Buette était uu vieillard) il fut en butte aux mauvaistraitements 
les plus raffinés de ses Ificlies geoliers. 

4jonçalvez le sortit de prison pour utíliser ses capacites et le cliargerofBcielle- 
ment de remettre l\ ílot VAqvAdában pour compte du Gouvernement de Peixoto. 

Buette sauve V Aquidaban, et le jour oü il le remettait à fíot, rendant ainsi au 
Brésil un signalé Service, il était arrêté de nouveau, et sansinstruction, sans procés, 
sans Ia moindre apparence de jugement, on le livra à quatre soldats, qui le 
conduisirent au cimetiòre, creusèrent lentement une fosse devant leurvictime 
•condam nèe par un raíünement de cruautè à assister à ces liorribles prèparatifs. 

Quand la fosse fut jugée assez profonde, les -èxècuteurs lâchérent leur coup de 
íusil sur le malheureux et ne íirent que le blesser, ils ne Tachevèrent pas et le 
jetèrent vivant dans la fosse. 

Ils revinrent tranquillement à Desterro rendre compte de leur besogne et 
purent dire à leur lâehepatron que le « français était mort en brave, sans profé- 
xer une plainte, sans laisser voir la moindre marque de faiblesse». 

De pareilies monstruosités se passent de commentaires. 

Peixoto avait le droit de condamner Buette com me partisan des rebelles, mais 
*non d utihser offlciellement son talent pour le faire assassiner ensuite; cet acte de 
-sauvagerie place ses auteurs au-des?ous des plus féroces bourreaux des tribus 
liègres, et ce tfest pas comme français défendant un des leurs, mais bien comme 
snemhre du monde civilisé, sans aucune question de drapeau, quenous crachons li 
Ia figure des meurtriers de Buette leur double titre d’assassins et de laelies. 
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TradtrcçSlo da nota precedente. 

Legação de França no Brazil - Rio de Janeiro, 15 de julho de 1894. 

Senhor Ministro Desde o dia 14 do mez findo, a convite do meu Governo, eu 
me dirigi varias vezes ao Ministro das Relações Exteriores, afim de colher infor¬ 
mações acerca de um eogenheiro francez, Sr. Buette, cuja prisão havia sido annun- 
ciada. 

Vossa Excellencia me havia prometticlo que telegrapharia em diíTerentes dire¬ 
cções, afim de habilitar-se a fornecer-me as informações que eu lhe pedira ; mas 
nunca recebi de Vossa Excellencia resposta alguma a esse respeito. 

Eu havia, por outro lado, pedido ao Ministro de França em Buenos Aires, que 
me participasse as noticias que pudesse ter do Sr. Buette, havendo este, por muito 
tempo, viajado e residido nas Republicas Platinas. 

Acabo de receber do meu collega uma carta, datada de 7 deste mez, á qual vem 
junto urn artigo publicado recentemente pelo Pctit Journal de Buenos Aires e segun* 
do o qual o Sr. Buette teria sido morto no Desterro, em condições que fariam pesar 
sobre o Governo Brazileiro graves responsabilidades. (Vossa Excellencia encontra¬ 
rá annexo o texto deste artigo, de que já lhe fiz communicação.) 

Ainda mais: segundo informações, que me chegam de outra fonte, ao enge¬ 
nheiro Etienne, igualmente de nacionalidade franceza, teria cabido a mesma sorte 
do Sr. Buette, de quem era collaborador. 

V^ssa Excellencia, em nossa conferencia desta manha, me declarou que ainda 
não tinha podido obter indicação alguma relativa ao Sr. Buette. Reconhecendo, 
entretanto, a gravidade das allegações, que acabava de* apontar-lhe, Vossa Excel¬ 
lencia comprometteu-se a verificar sua exactidão por meio de novas e urgentes 
averiguações. Afim cie conhecer o resultado respectivo, eu terei a honra de com¬ 
parecer, depois de amanhã, terça-feira, pola manhã, á conferencia que Vossa Excel¬ 
lencia se serviu designar-me. 

Queira acceitar, Senhor Ministro, • asTseguranças da minha alta consideração. 

AS. Ex.Jo Sr. Cassiano do Nascimento, 

Ministro das Relações Exteriores. 


Imbert. 



Traducção do documento annexo â nota precedente. 

«Assassinato de um engenheiro Francês no Brasil • 

Vários de nossos collegas publicaram a narração da morte do engenheiro Fran- 
cez Buette, morte cujos promenores são de tal modo odiosos que hesitaríamos em 
dar-lhes credito, si a communicação de um compatriota que pôde escapar ao morti¬ 
cínio, que ensanguenta actualmente o Brazil, não viesse infelizmente confirmar 
essa triste noticia. 

Negociantes, professores, engenheiros são covardemente executados à menor 
denuncia dos asseclas de Peixoto. * 

Nessa successão ininterrupta de attentados revoltantes, q[ue deixam o seu rasto 
de sangue no caminho dos Peixotistas vencedores, a execução de Buette foi bastante 
odiosa para assignalar um gráo mais na escala do crime. 

Mas contemos simplesmente os factos, taes quaes nos são communicados : dis¬ 
pensam commentarios. 

Buette, cuja personalidade é bem conhecida aqui e em Montevidéo, fôra en¬ 
carregado pelo almirante Mello de executar varias obras de defeza, quando Mello 
operou essa celebre fuga, em que deu prova de uma tatica tão sabia, abandonando 
aquelles que o haviam ajudado e combatido pelo exito de suas armas; Buette cahio 
nas mãos das tropas Peixotistas, e foi relegado para o Desterro, onde sem considera¬ 
ção por sua idade (pois Buette era um ancião) foi exposto aos máos tratos os mais 
refinados de seus covardes carcereiros. 

Gonçalves tirou-o da prizão para servir-se de suas aptidões e encarregal-o offi- 
almentô de fazer fluctuar o Aquidàban , por conta do Governo de Peixoto. 

Buette salvou o Aquidàban , e no dia em que o fazia fluctuar, prestando assim 
ao Brazil um serviço assignalado, era novamente preso, e sem instrucção, sem pro¬ 
cesso, sem a menor apparencia de julgamento foi entregue a quatro soldados, que 
o conduziram ao cemiterio, abriram lentamente uma cova diante da sua victima 
condemnada, por um refinamento de crueldade, a assistir a esses horríveis prepara¬ 
tivos. Quando julgaram que a cova estava bastante funda, os executores deram seos 
tiros de fuzil sobre o infeliz e não fizeram senão feril-o; não o mataram e o atira¬ 
ram vivo à cova. 

Voltaram tranquillamente ao Desterro para dar conta de sua tarefa, e pode- 
ram dizer ao seu covarde patrão que o « Francez tinha morrido como um bravo, sem 
proferir uma queixa, sem deixar ver o menor signal de fraqueza >. 

Taes monstruosidades dispensam commentarios. 



Peixoto tinha o direito de condemnar Buette como partidário dos revoltosos, 
mas não de servir-se officialmente de seu talento para em seguida mandal-o 
assassinar. Esse acto de solvageria colloca seus autores abaixo dos mais ferozes 
verdugos das tribus negras, e não é como Francez, defendendo um dos seus, mas 
sim como membro do mundo civilisado, sem questão de bandeira, que nós cuspimos 
na cara dos carrascos de Buette, em sua dupla qualidade de assassinos e de covardes. 

L. B. 


N. 12. 

Telegramma ao Governador do Estado de Santa Catharina. 

Rio, 18 de julho de 1894. 

Governador do Estado — Desterro. 

Peço-vos urgentes inform ações sobre o que ahi houve com o engenheiro 
Francez Etienne collaborador de Buette. Preciso responder uma nota da legação 
Franeeza sotire estes dous indivíduos. 

Ministro Exterior. 


N. 13. 

Resposta ao telegramma precedente . 

Palaeio Desterro 19 de julho de 94. 

Dr. Cassiano Nascimento, M. Exterior, Rio* 

Só conheço o engenheiro Etienne por informações da população que diz ter elle 

vindo cooperar na revolução a pedido do comité revolucionário em Buenos Aires e 

especialmente do seu amigo Demetrio Riheiro. Certo de sua immensa cumplicidade 
Etienne fugio com muitos outros achegada das forças legaes nesta capital. Saudo-vos. 

Coronel Cezar, 
Governador. 



Nota do Governo Brasileiro á Legação Francesa. 


Rio de Janeiro — Ministério das Relaçõss Exteriores, em 21 de julho de 1894. 

Recebi as duas notas, que o Sr. A. Imbert, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário da Republica Franceza, dirigiu-me em 12 e 15 do corrente, a re¬ 
speito dos seus compatriotas Buette e Etienne, que, segundo se pretende, foram mor¬ 
nos por soldados pertencentes ao exercito federal. 

E’ exacto que o Sr. Ministro podiu-me no mez de junho informações àcerca do 
■engenheiro Buette, cuja familia nisso se interessava. Eu nenhuma tinha e nenhuma 
indicação recebi que facilitasse a desejada indagação. Todavia prometti fazel-a e 
cumpri a minha promessa. A demora do resultado, que parece causar estranheza, 
tem natural explicação naquella falta de indicações e nas distancias que separam os 
Estados da União desta Capital. 

Aqui nada constava, como logo pude verificar. 

Domingo, 15 do corrente, fez-me o Sr. Imbert a honra de procurar-me na casa 
de minha residência, para saber o resultado da indagação e communiear-me o que 
lhe constava por diligencia da Legação Franceza em Buenos-Aires e que reproduziu 
na sua nota do mesmo dia, entregue na Secretaria no immediato. 

Nessa nota diz o Sr. Ministro haver-lhe eu declarado que não tinha podido 
obter esclarecimento algum. Peço licença para rectificar esse ponto. O que eu disse 
foi que ainda uao tinha resposta de todos cs pontos, para onde havia pedido infor¬ 
mações. A que recebi de Santa Cathariua dispensa a de outros Estados. 

Buette estava ao serviço dos rebeldes na cidade do Desterro, occupando o logar 
<le Director do Arsenal de Marinha, que alli organisaram. 

A che 0 ada da esquadra legal a Santa Catharina apresentou-se a bordo e foi 
-enviado para um dos vapores de guerra. Alli offerece«-se ao respectivo comman- 
4ante para fazer fluctuar o Aqukloban. Transmittido o offerecimento ao almirante, 

• este mandou que se facilitasse a experiencia, mas reconheceu, horas depois, que, 
•apezar de^ser habil, Buette não tinha competência para isso, pelo que foi dispensado 

s-ndo cntao requisitado do Rio de Janeiro o pessoal apropriado para o referido 
--serviço. 


Na vespera da partida da mesma esquadra para este porto e a pedido do Gover¬ 
nador, Buette foi enviado para terra e recolhido a prisão, da qual conseguiu 
escapar-se, graças ao seu genio inventivo. As autoridades locaes providenciaram 
logo sobre sua captura, o que, porém, não conseguiram. 

Aguardo orelatorio, que o citado Governador prometteu enviar-me, com todos 
cspromenores a respeito deste facto. Quando recebel-o, darei conhecimento delle 
Sr. Ministro. 

A respeito do engenheiro Etienne, que o Sr. Imbert, diz ser collaborador de 
Buette, nada me constava. Telegraphei para o Desterro pedindo esclarecimentos. 

O Governador respondeu-me que só conhece esse engenheiro por informações 
da população, que assevera ter elle vindo cooperar na revolução, a pedido da junta 
de Buenos Ayres. Certo da sua cumplicidade, Etienne fugiu com muitos outros á 
chegada das forças legaes áquella capital. 

O Sr. Ministro remetteu-me com a sua nota um retalho do Petit Journal , que 
se publica em Buenos Aires. Contém elle um artigo intitulado «Assassinai d T un 
ingénieur Français au Brésil» e assignadoL. B. 

Na fé desse artigo, embora condicionalmente, diz o Sr. Ministro que grave res¬ 
ponsabilidade pesa sobre o Governo do Brasil. 

Tanta falsidade se tem publicado, que não estranho o artigo do Petit Journal , 
nem a linguagem em que foi escripto e que sem duvida escapou á attenção do 
Sr. Imbert. O que sinto é que elle servisse de base à segunda nota e tenha de ser 
aqui archivado. 

Aproveito esta opportunidade para reiterar ao Sr. Ministro as seguranças da 
minha alta consideração. 

Ao Sr. A. Imbert. 


Càssiano do Nascimento. 


N. 15. 

Xota da Legação France:a ao Governo Brazileiro. 

Légation de la République Française — Rio Janeiro le 23 juillet 1894. 

Monsieur le Ministre — En réponseaux lettres que j’avais eu 1’honneur de lui 
adresser les 12 et 15 de ce mois, Votre Excellence a bien voulu, par sa note du 21, 




me communiquor les indications qu’Elle s'était procurées au sujet de MM. Buette 
et Etienne, ingénieurs Français. 

Je remercie Votre Excellence de ces renseignements, qui conürment ceux dont 
Elle m’avait déjà fait part, dans notre entretien de la veille, sauf toutefois pour ce 
qui se rapporte à une circonstance sur laquelle Elle voudra bien me permettre 
d’appeler sa bienveillante attention. 

En me disant que Mr. Buette avait été arrôté, puis deteau sur un des naviresT 
de Tescadre légale, lorsqu’à Tarrivée de cette escadre à Santa Catharina, il s'était 
reudu à bord de VAquidaban pour y reclamer divers objets lui appartenant, 
Yotre Excellence avait ajouté que ce Français était porteur d’un sauf-conduit déli- 
vré par Mr. Villas Boas, le Gouverneur de TEtat. Or, ce fait, qui peut avoir son 
intérêt, ne se trouve pas mentionnó dans la note de Votre Excellence dii 21 de ce 
mois. 

D’autre part, je ne nTexplique pas bien 1’objet de la rectification que Votre Excel¬ 
lence désire apporter à Tun des points de. ma lettre du 15 juillet, celui oü j’indique 
qtfElle m’a déclaré n'avoir pu encore, à cette date, obtenir aucun renseignement 
touchant Mr. Buette. C’est précisement là ce que nTavait dit, le matin même, 
Votre Excellence, et telle était bien la situation au moment oü je lui écrivais ma 
lettre du 15, puisque, le sur-lendemain 17 seulement, Votre Excellence m’a parlé 
pour la première fois d’une réponse qui venait de lui arriver de Santa Catharina. * 

Je dois également signaler a Votre Excellence une erreur, qui a été commise 
dans la traduction de ma lettre du 15 juillet, erreur qui enlève à cette phrase sa 
véritable signification. 

Je lis, en effet, dans la note de Votre Exeellence du 21 juillet: « Na fé desse 
artigo, embora condicionalmente, diz o Sr. Ministro, que grave responsabilidade 
pesa sobre o Governo do Brazil.» 

Si Votre Excellence veut bien se repórter au texte même de ma lettre du 15, 
Elle y trouvera que: « d?aprèsun article réceniment publiè par le « Petit Journal » de 
Buenos-Aires , Mr. Buette aurait été mis à mort, à Desterro, dans des circonstances 
qui feraient peser sur le Gouvernement Brésilien de lourdes responsabilités». Cette 
j*édaction n’a assurément rien d’affirmatif et n’implique, en aucune façon, que je 
considère comme véridiques les assertions de Tarticle de journal annexé. Elle a 
s implement visé Thypothèse de la confirmation des faits relatés dans la publication 
que j’avais déjà communiquée, lemêmejour, à Votre Excellence • 

Enfln, si je lui aieuvoyé le texte même de Tarticle du Petit Journal de Buenos" 
Aires, qui avait motivé ma dômarche, c’est parce qu’Elle nTavait demandó, dans 



notre entretien du 15 juillet, de lui adresser, au sujet de cette affalre, une note 
écrite à laquelle devait être jolnt le document dont je venais de lui donner con- 
naissance. Votre Excellence me déclara, à co moment, qu’Elle voulait procéder, 
sans retard, aux plus minutieuses recherches pour se renseigner sur la réalitó 
des faits qui lui ótaient signalós, et qu’Elle reconnaissait avoir le plus grand 
intérêt à démentir. Sa demande d’une communication offlcielle n’avait donc paru 
absolument justifièe. Je m’étais empressé d’y souscrire en lui fournissant les élé- 
ments dMnformation dont je disposais moi-même pour lui faciliter, par la conuais- 
sance oxaete et prácise de tous les détails dont était accompagné le récit de la mort 
deMr. Buette, les moyens de poursuivre utilement 1’enquête à laquelle Elle m’avait 
exprimé 1’intention de selivrer. 

11 est, d’ailleurs, bien évident que, dans tous les cas, la Légaüon de France 
ne saurait accepter la moindre responsabiiité, ni quant au fond de 1’article jomt à, 
sa lettre du 15 juillet, ni quant à la forme du langage employé par la redactiou 
du journal de Buenos-Aires. 

Yeuillez agréer, Monsieur le Ministre, les assurances de ma haute con- 
sidération. 


Son Excellence 

Monsieur Cassiano do Nascimento, 
Ministre des Relations Extérieures. 


A. Imbert. 


Tx^aducção da nota. precedente. 

Legação da Republica Franceza - Rio de Janeiro, 23 dejulbo de 1894. 

Senhor Ministro - Em resposta às cartas que tive a honra de dirigir-lhe a 12 
e 15 deste mez, V. Ex. serviu-se communicar-me, em sua nota de 21, as indicações 
qU e havia obtido, com relação aos Srs. Buette e Etienne, engenheiros francezes. 

Agradeço a V. Ex. essas informações, que confirmam as que ja me havia trans¬ 
ado em nossa conferencia da vespera, à excepção, entretanto, da que se refere a 
uma circumstancia para a qual me permittirá chamar sua benovola attençao. 

Dizendo-me que o Sr. Buette fóra preso e detido em um dos navios da esquadra 
legal, quando, por oceasiãoda chegada dessa esquadra a Santa Catharina, se dingia 
a bordo do Aquidaban, afim de reclamar diversos objectos seus, Y. Ex. bav:a accre- 
scentado que esse Francez era portador de um salvo conducto, dado pelo Sr.- Y.llas- 
Boas, governador do Estado. 
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Ora, esse facto, que póie ser de algum interesse, não se acha raoncionado na 
nota de V, Ex. de 21 deste mez. 

Por outro lado, não compreliendo bom o flm da rectificação, que V. Ex. deseja 
fazer a um dos pontos da minha carta de 15 de julho, áquelle em que indico haver- 
me V. Ex. declarado que naquella data não tinha ainda podido obter informação 
alguma referente ao Sr. Buette. 

Era isso justamente o que V. Ex. me havia dito na manhã mesma, e tal era real- 
mente a situação no momento em que lhe escrevia a minha carta de 15, porquanto 
sò dous dias depois, a 17, Y. Ex. me fallou pela primeira vez de uma resposta que 
acabava de receber de Santa Catharina. 

Devo igualmente apontar a V. Ex. um erro cominettido na traducção de 
outra phrase da minha carta de 15, erro que tira a essa phrase sua verdadeira 
significação. 

Leio, com effeito, na nota de V. Ex. de 21 de julho : « na fé desse artigo, em¬ 
bora condicionalmente, diz o Sr. Mieistro, que grave responsabilidade pesa sobre o 
Governo do Brazil.» 

Si V. Ex. quizer referir-se ao texto mesmo da minha carta de 15, ahi encon¬ 
trará que: 

hÇegundo um artigo recentemente ■publicado -pelo <cPetit Journal de Buenos Ayres, 
o Sr. Buette teria sido morto no Desterro, em condições que fariam caliir sobre o 
Governo Brazileiro pesadas responsabilidades.» Esta redacção certameute nada tem 
de afflrmativo, e não implica de modo algum que eu considere como verídicas as 
asserções do artigo do jornal annexado. 

Apenas visava a hypothese da CDníirmação dos factos relatados na publicação, 
que no mesmo dia eu havia communicado a Y. Ex. 

EmQm, si lhe enviei o proprio texto do artigo do Petit Journal de Buenos 
Ayres, que motivara a minha gestão, foi porque Y. Ex. me havia pedido, em nossa 
conferencia de 15 de julho, que lhe dirigisse, acerca desse negocio, nota escripta à 
qual devia ser junto o documento de que acabava de dar-lhe conhecimento. V. Ex. 
me declarou nessa occasiào que queria procecV, sem demora, ás mais minuciosas 
indagações, afim de informar-se sobre a realidade dos factos, que lhe eram assigna- 
lados e que reconhecia haver o maior interesse em desmentir. 

O seu pedido de uma commuuicação'official me parecera, portanto, absoluta¬ 
mente justificado. Apressara-me a dar-lhe minha acquiescencia, fornecendo a 
Y. Ex. os elementos de informação de que dispunha e i mesmo, afim de, pelo conhe¬ 
cimento exacto e preciso de todas as particularidades de que era acompanhada a 
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narrativa da morte do Sr. Buotto, facilitar a V. Er. 03 meios de proceder util¬ 
mente ao inquérito a que me havia expressado 0 proposito de entregar-se. 

De resto, ó bem evidente que, em todo caso, a Legação de França, não poderia 
acceitar a menor responsabilidade, quer quanto ã matéria do artigo annexo á sua 
carta de 15 de julho, quer quanto à fõrraa da linguagem empregada pelo redactor 
T do Jornal de Buenos Aires. 

Queira, Sr. Ministro, acceitar as seguranças de minha alta consideração. 

A S. Ex, 0 Sr. Cassiano do Nascimento, 

Ministro das Relações Exteriores. 

A. Lubert.. 


N. 16, 

Nota do Governo Brazileiro â Legação Franceza . 

Riodo Janeiro — Ministério das Relações Exteriores, 31 de julho de 1894 ... 

Tenho presente a nota que o Sr. A. Imbert, Enviado Extraordinário e Ministro* 
Plenipotenciário da Republica Franceza, serviu-se dirigir-mo a 23 do corrente, a 
respeito de alguns topicos da minha n. 5 do dia 21. 

O Sr. Ministro observa que não mencionei o facto de ter o Sr. Buette ido a- 
bordo do Aquidaban, á entrada da esquadra legal, para retirar objectos de sua 
propriedade e ter ficado detido em um dos navios, não obstante ser portador de. 
salvo-conducto passado pelo Sr. Villas Boas, Governador do Estado, conforme eu 
havia exposto em conferencia. 

E’exacto quo referi o caso do salvo-conducto. Não o inclui na nota a que 
Sr. Ministro responde, porsuppôr que não tinha grande importância: o essencial 
era a ida e detenção a bordo. 

A rectificação, a que o Sr. Imbert se refere, pareceu-me necessária, porque a- 
falta de resposta não era completa, e si o fosse, poderia deprehender-se ter havido 
pouca diligencia. Já em 14 de junho ultimo tinha eu informado ao Sr. Ministro que 
nesta Capital nada constava a respeito de Buette. 

Não creio ter havido erro na traducção do trecho «d’après un article récemment 
publié par le Petit Journal de Buenos Ayres, Mr. Buette auràit été mis à mort k 



Desterro, dans des cireonstances qui feraient pe 3 er sur le Gouverneraent Brésilien 
de lourdes responsabilités» As palavras —embora condicionalmente — conservam 
ao originai o seu carecter hypothetico. 

A circustancia de haver eu pedido ao Sr. Ministro que passasse nota juntando 
o impresso, não me impedia de exprimir o meujuizo sobre esse documento. O Sr. 
Ministro já m’o tinha communicado, e annexando-oá sua nota, não fazia mais do 
que reproduzil-o para os fins da reclamação. 

Tenho a honra de renovar ao Sr. Ministro as seguranças da rainha alta con¬ 
sideração . 

Ao Sr. A. Imbert. 


Cassiano do Nascimento. 


N. 17. 


Nota do Governo Brazileiro à Legação Franceza . 

liio de Janeiro—Ministério das Relações Exteriores, 7 de agosto de 1894. 

Eu esperava receber de Santa Catharina, e tinha promettido communicar ao 
Sr. A. Imbert, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da Republica 
Franceza, um relatorio do governador daquelle Estado e os autos de um inquérito 
sobre o supposto fuzilamento dos cidadãos francezes Buette e Etienne. Em vez des¬ 
ses documentos vieram-me os constantes das cópias annexas a esta nota. Não sa¬ 
tisfazem, quanto à fôrma, ao que prometti, mas preenchem, quanto á matéria, o 
fim que se tem em vista, que é o descobrimento da verdade. 

O principal desses documentos é a parte official do commandante da fortaleza 
de Santa Cruz, da qual consta que Buette, que alli estava, evadiu-se na noite de 16 
para 17 do mez de junho proximo passado. 

Dos dous oílicios do governador um refere-se às circumstancias que facilitaram 
a fuga de Buette e dos seus companheiros de prisão e outro confirma a informação 
do desapparecimento de Etienne antes de chegarem as forças legaes. 

A palavra official do commandante da fortaleza merece inteiro credito e sem 
razão se opporia a denuncia publicada com circumstancias incríveis em jornaes de 



Montevidéo e Buenos-Ayres, de onde tantas noticias falsas se tem espalhado por 
toda parte, em prejuízo do governo; legal deste paiz. 

O Governador do Estado ordenou sem demora as diligencias necessárias para a 
captura dos fugitivos, mas não a conseguiu pelos motivos constantes dos documen¬ 
tos annexos a um dos seus offleios. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Ministro as seguranças da minha alta con¬ 
sideração. 

Ao Sr. A. Imbert. 


Ca.ssia.no do Nascimento. 

Documentos a, que se refere a nota precedente. 

Governo do Estado de Santa Catharina—Desterro, em 20 de julho de 1394. 

Ao Cidadão Dr. Cassiano do Nascimento. M. D. Ministro do Exterior. 

Confirmando a communicação, que em telegrarama vos fiz, a respeito de um en¬ 
genheiro estrangeiro, de nome Etienne, que sei ter estado ao tempo da revolta 
. neste Estado, a cujo serviço se achou, tenho a communicar-vos que nada se pôde 
colher acerca do seu paradeiro, visto ter desapparecido daqui antes da entrada das 
forças legaes. 

A’ semelhança do que fizeram muitos outros em idênticas circumstancias, é de 
crer que esse revoltoso tenha fugido ou na esquadra revolucionaria, quando se diri¬ 
giu para o Sul, ou, o que parece mais provável, haja feito parte dos numerosos 
grupos em tempo para o interior do Estado, onde se reuniram quasi todas as forças 
revoltosas e alguns permanecem refugiados. 

Como é de meu dever, vos enviarei promptamente qualquer informação que 
possa vir ao meu conhecimento, como resultado das diligencias que hei ordenado ás 
autoridades legaes recem-empossadas em seus cargos. 

Saude e fraternidade. 

Antonio Moreira Cesar, 

Coronel, G-overnador. 


Annoxo 1 
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Governo do Estado de Santa Catharina, em 20 dejulho de 1894. 

Cidadão Dr. Cassiano do Nascimento, M. D. Ministro do Exterior. 

Acompanhando este officio encontrareis os documentos relativos à prisão ô sub¬ 
sequente fuga do engenheiro estrangeiro de nome Buette, de que jà vos dei conhe¬ 
cimento em meu telegramma n. 18 de 4 do corrente. 

Como vereis, o referido engenheiro evadiu-se da velha e desmantellada forta¬ 
leza de Santa Cruz, na ilha de Anhatomirim, situada à diminuta distancia do con¬ 
tinente, pouco povoado nessa parte, e graças á situação especial em que se achava 
aquella fortaleza. Não havendo neste Estado tribunal militar a que submettesse 
os presos politicos, e não podendo apresental-os ao foro civil, attento o disposto nos 
decretos ns. 1681 e 1685 de 28 de fevereiro o 5 de março do corrente anno e ainda 
ao estado de sitio em que se achava este Estado, tomei a deliberação de remettel-os 
àquella fortaleza, onde, em logar não destinado a réos de crimes communs, os 
mantinha, até que a partida de algum transporte de guerra, dos que teem sido 
nisto aproveitados, me permittisse envial-os a essa Capital, afim de serem julgados, 
como com muitos succedeu. 

Não me foi, porém, possível no momento manterem Santa Cruz uma guarnição 
regular, e menos ainda a oficialidade necessária, porque, como é de vosso conhe- 
nhecimento, tive de empregar a força militar, que trouxera sob meu commando, 
na defeza do Estado e operações militares, destinadas não só a libertar as localida¬ 
des que ainda se achavam em poder dos revoltosos, cu por elles ameaçadas, como a 
cortar a retirada aos revoltosos, que occupavam então o visinbo Estado do Paraná 
que pretendiam fugir atravéz deste para o Rio Grande do Sul. 

De facto, após a minha chegada, tive noticia de que Apparicio Saraiva, irmão 
de Gumercindo, vinha com cerca de mil e duzentos homens em marchas forçadas 
para a villa do Rio Negro, da qual, pela exceliente estrada de rodagem D. Francisca, 
poderia cahir sobre as cidades próximas de Joinville e S. Francisco, ganhando em 
seguida Itajahy e Blumenau, afim de reunir-se ein Curytibanos a Gumercindo,tendo 
percorrido assim o mesmo caminho por onde viera quando invadio este Estado. 

Ao mesmo tempo que isto se dava, verificava eu pelos autographos de telé- 
grammas dos chefes revoltosos, expedidos nos últimos tempos que aqui estiveram, 
que o sul do Estado se achava ameaçado pelo pretenso coronel Baptista, que, com 
cerca de 1500 homens, segando asseveraram, descia da serra sobre as cidades de Tu¬ 
barão e Laguna. 

Dispondo apenas de cerca de quinhentos homens, vi-me na necessidade de 



aproveitar todos os recursos da força que pude aqui apurar, afim da polor acudir 
aos vários pontos ameaçados a ás localidades om que sa mantinham ainda 
bandos revolucionários em armas, fazendo depredações e violências verdadeiramente 
barbaras. 

Em tal emergencia, na falta absoluta de outros elementos, appellei para o te¬ 
nente-coronel honorário Joaquim Vieira de Aguiar, cujo estado desande e idade 
avançada não me permittiam aproveital-o em operações de guerra, afim de que 
fosse assumir provisoriamente o commando da fortaleza de Santa Cruz, para o qual 
havia mandado alguns soldados que, uns pelo seu estado de saude e outros por 
haverem servido com os revoltosos, não convinha nas forças em operações. 

O tenente-coronel Aguiar, por muito dedicado que é ao Governo legal acceitou, 
apezar da sua idade e má saude, a commissão, ponderando-me, porém, desde logo 
que sem offieiaes nem inferiores e com uma guarnição diminuta e da qual, parte era 
de adoentados e parte do suspeitos, difficil, sinão quasi impossivel lhe seria manter 
a necessária vigilância, como de facto o era, e eu reconheci, sem no emtanto poder 
remediar, attento ás circumstancias que vos deixo dito. • 

Demais, contando com a presença de navios da esquadra legal, então ancorados 
proximo à fortaleza, esperava o regresso de forças para poder daras providencias 
que hoje estão já tomadas. 

Com a retirada, porém, desses navios, que se encorporaram á esquadra legal, 
quando esta regressou a essa Capital, e na qual deixei de remetter os presos exis¬ 
tentes, porque os navios destinados a conduzil-os são, conforme as ordens, os cruza¬ 
dores à cargo do Ministério da Guerra, com essa retirada, dizia, antes que houves¬ 
sem regressado as forças em operações no interior do Estado, ficou a fortaleza sem 
esse elemento de apoio e vigilancicw 

Foi nessa occasião que o engenheiro Buette chegou á fortaleza de Santa Cruz, 
onde já encontrou a evasão preparada ou talvez mesmo a houvesse rapidamente 
imaginado, pois tendo consciência das suas graves responsabilidades na revolta e 
possuindo uma actividade notável e grande decisão, de que deu repetidas provas, 
tinha ainda em seu favor, além do couhecimento do logar, mais ainda os soldados da 
guarnição da fortaleza, os quaes, tendo servido à revolta nesta cidade, o conheciam 
como um dos mais activos e intelligentes auxiliares que o governo revolucionário 
áqui possuiu. 

Accresce que os seus Companheiros de fuga não sô estavam em idênticas cir¬ 
cumstancias quanto aos soldados da guarnição, como ainda conheciam bom a costa 
junta e alguüs perfeitamente o Estado, de que são filhos. 



Embora falto do força para o policiamento rigoroso que ora mister manter na 
situação excepcional desta Capital, que poucos dias antes eia ainda a séde do go¬ 
verno revolucionário, logo que veio ao meu conhecimento a fuga daquelles presos, 
ordenei ao chefe de policia que em pessoa fosse á fortaleza, de onde, tomadas as 
necessárias informações, determinei que se dirigisse ao continente proximo para 
fazer todas as diligencias tendentes ã captura dos evadidos. 

Infelizmente, a demora forçada das communicações entro a fortaleza e esta ci¬ 
dade deu tempo a que os fugitivos ganhassem avanço sobre a escolta de infantaria 
que foi em sua perseguição, de modo que não foi possível captural-os, dando o 
mesmo resultado as diligencias que posteriormente foram feitas por autoridades 
locaes, em virtude das recommendações do mesmo chefe de policia. 

Pelas informações até agora colhidas, parece averiguado que os referidos presos, 
como muitosoutros revoltosos daqui fugidos,quando se approximaram as forças legaes 
e mesmo posteriormente outros, que se haviam occultado, conseguirão reunir-se 
aos grupos de rebeldes que de muitas localidades fugiram e foram ajuntar-se ãs for¬ 
ças revoltosas de Gnmercindo, Apparicio e outros chefes. 

Em todo caso, subsistem para estes, como para todos os revoltosos, as recommen¬ 
dações que tenho constanícmente feito a todas as autoridades do Estado, para que 
com a maior actividade os procurem capturar, fazendo, como tenho feito ver, a im¬ 
portância que ha para a justiça publica na captura de revoltosos como Buette e 
outros, cuja fuga é verdadeiramento lamentável, pela impunidade em que ficam 
homens que tantos males causaram a Republica e tantas deshumanidades 
praticaram. 

Tendo fugido com os presos o soldado Joaquim Vasco da Gama do 25° batalhão 
de infantaria, que aqui servira com os revoltosos, determinei ao capitão Augusto 
Frederico Caldwell do Couto, comoiandante interino do batalhão de infanlaria, 
ao qual se achava encostado aquelle soldado, que procedesse na fôrma da lei; pelo 
que foi o dito soldado submettido a conselho de disciplina, que o julgou réo de I a 
deserção aggravada. Na fôrma da nossa legislação militar foram averbadas as con¬ 
venientes notas e archivado o alludido conselho, não se tendo ainda procedido ao de 
guerra, por falta da captura ou apresentação do réo, tendo sido ainda remettido á 
Secretaria da Guerra o relatorio de prevenção, que a lei exige. 

Devo accrescentar que nenhuma responsabilidade cabe ao tenente-coronel 
honorário Joaquim Vieira do Aguiar, com'' tereis v*istc desta exposição, pelos factos 
que elle aliás previu e para os quues pediu providencias, que eram necessárias, mas 
não possíveis, em vista da situação em que aqui nos achavamos e de que jã vos fiz 
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ligeira resenha; sendo ainda de notar que o referido ofllcial, alôm de se haver man¬ 
tido sempre energicamente e fiel ao Governo legal durante a revolta, tem sido aqui 
um dedicado auxiliar contra as perturbações da ordem publica. 

Eis, cidadão Ministro, em breves traços, as occurreucias relativas à prisão e 
fuga do engenheiro Buette, a cujo respeito accrescentarei as informações que por¬ 
ventura venham ainda ao meu conhecimento. 


Saude e fraternidade. 


Antonio Moreira Cesar, 

Coronôl, Governador. 


Fortaleza de Santa Cruz, no Estado de Santa Catharina, 17 de junho de 1894. 
Ao cidadão coronel Antonio Moreira Cesar, Governador deste Estado. 


Communico-vos que infelizmente, a noite passada, evadiram-se da prisão, nesta 
fortaleza, passando para o continente os presos políticos que aqui se achavam, ten¬ 
do-se dado essa fuga com co-participação da sentinella, que também desertou, le¬ 
vando seu armamento. Essa sentinella é o soldado do 25° batalhão de infantaria 
Joaquim Vasco da Gama, agora adclido ao 7° batalhão da mesma arma. 

Os presos são os constantes da relação junta. 


Concorreu para que o facto se desse, ser a sala em que estavam os presos 
políticos de pouca segurança, em consequência de não se poder fechar conveniente¬ 
mente, por falta de chave ; além disso a guarnição é composta de soldados bisonhos 
e doentes, que ahi estiveram durante a revoita com os revoltolsos. 

Por minha parte empreguei toda a vigilância ; porém, sendo só, sem outro offl- 

cial para ajudar-me e nem inferior, conforme vos fiz ver verbalmente, deu-se a 

fuga, sem que eu-a pudesse evitar. 


S iude o fraternidade. 


Joaquim Vieira de Aguiar, 

Tenento-Oronol, Coramandante. 




" Fortaleza de Santa Cruz, no Estadode Santa Catharina,, 18 do junho de 1894. 


Ao cidadão coronel Antonio Moreira Cesar, Governador deste Estado. 

Communico-vos que, além dos presos, cujos nomes vos enviei hontem, e que se 
evadiram desta fortaleza, com as circumstancias jà relatadas, ha mais um enge¬ 
nheiro de nome Buette e outro Müller, que deixei de mencionar, por terem elles 
aqui chegado já tarde e haver-se recolhido á prisão sem serem relacionados; o que se 
devera fazer na manhã de 17 do corrente. 

Saúde e fraternidade. 


Joaquim Vieiba dé Aguiar, 

Tenente-coronel coramandante. 


Palacio do Governo — Desterro, 17 de junho de 1894. 

Ao cidadão Chefe de Policia, tenente Manoel Bellerophonte de Lima. 

Tendo chegado ao meu conhecimento haverem-se evadido vários presos que se 
achavam na fortaleza de Santa Cruz, ilha de Anhatomirim, e convindo prendel-os, 
determino empregueis esforços nesse sentido ; convindo, talvez, para melhor exito, 
entenderdes-vos com o actual commandante dessa fortaleza, pois poderá essa auto¬ 
ridade vos prestar esclarecimentos precisos. 

Confiando-em vosso zelo pelo serviço publico, espero conseguireis o que fôr pos¬ 
sível. Com este vos envio a relação dos ditos presos. 

Saude e fraternidade, 

Antonio Moreira Cesar, 

Coronel Governador. 


Estado de Sauta Catharina - Prefeitura de Policia na cidade do Desterro, em 
20 de junho de 1894. 

Cidadão Coronel Antonio Moreira Cesar, Governador do Estado. 

So hoje me é permittido de responder o vosso officio, datado de 17 do corrente, 
visto ter immediatamente seguido para o interior do Estado, em diligencia, afim de 
capturar os presos que se haviam evadido da fortaleza de Santa Cruz. 

Depois de entender-me como respectivo commandante e receber delle os nomes 
dos presos, signaes e indicações necessárias, segui por terra de S. Miguel até pro- 
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ximo de Big uasa ú, sem que pudesse encontrar os ditos presos, havendo apenas noti¬ 
cias de que por lã havia passado grande numero de fugitivos. 

Que a população, alarmada pela revolta e sem força alguma legal, não pôde 


prendel-os. 

Que em geral esses fugitivos iam a cavallo e attendendo ao cansaço da força» 
que a pê havia commigo seguido até esse ponto, resolvi regressar a esta Capital, 
recommendando ao commissario de S. Miguel que continuasse as diligencias no 
sentido de prender os fugitivos; aguardo communicação do referido commissario: 
logo que ellas cheguem tos darei sciencía. 

Na praia próxima à villa de São Miguel, que fica perto de Santa Cruz, encontrei 
um escaler abandonado e verificou-se pertencer à dita fortaleza. 

Cumpre-me ainda informar que o respectivo commandante, official reformado e 
velho servidor da Patria, achava-se em sua residência, quando alta noite foi des¬ 
pertado por praças do destacamento, dizendo-lhe que os presos haviam se evadido e 

com elles a própria sentinella que os guardava. 

Finalmente, observei que na dita fortaleza a unica sala que existe e serve de 
p ris ã 0 aos presos políticos não tem chave e por consequência eram elles guardados 
sómente pela vigilância das sentinellas, e havendo entre ellas uma que consentiu ser 
talvez comprada pelos presos e que com elles desertou, não havia vigilância que 
servisse, ainda mesmo que a referida sala tivesse chave. 

Saude e fraternidade. 


O Chefe de Policia, 

Manoel Bellerophonte de Lima. 


esmo de Santa Catharina— Preíeitnra d. Policia na cidade do Desterro, 23 de 
junho de 1894. 

Cidadão ojronel Antonio Moreira Cesar, Gorernador do Estado. 

Em additamento ao meo .«ode 20 do co^ mor, passo ás rossas mãos. 
por cópia, o offlcio ,ue me dirigia o cemmissario de polida d. mnmc,p.o de S. Mr- 
guel, relativamente á prisão dos presos tugidos da fortelesa de Santa Crnz, 

Saude e fraternidade. 


O Chefe do Policia, 

Manoel Bellerophonte de Lima. 



Cópia — Commissariado de Policia do Municipio de S. Miguel, 22 de junho 
de 1894. 

Cidadão tenente Prefeito de Policia do Estado de Santa Catharina. 

Em cumprimento à ordem verbal, que me dôstes quando voltastes para a Capi¬ 
tal, no sentido de continuar as diligencias para se prender os individuos que se 
evadiram da fortaleza de Santa Cruz, declaro que não me foi possível encontral-os, 
visto seguirem os fugitivos em bons animaes e em direcção a Lages. 

Segui até Tijucas e dahi tive que voltar, em consequência de se acharem mal 
montados os homens que commigo seguiram em diligencia, em consequência de acha¬ 
rem-se os animaes bastante estropiados e ter adoecido dous dos homens que me 
acompanhavam. 

Saude e fraternidade. 

O Commissário de Policia, 

Joio José Rosa. 


Confere 


O Secretario de Policia, 

Ludovino Aprigio de Oliveira. 


N. 18 . 

Nota aa Legação Francesa ao Governo Brasileiro. 

Légation de la République Française — Rio de Janeiro, le 11 aôut 1894. 

Monsieur le Ministre,— J’ai 1’honneur de remercier Votre Excellence des copies 
des documents qu’Elie a bien vodu me faire parvenir, le 7 de ce mois, suivant sa 
promesse de me communiquer les informations officielles qu’Elle attendait de Santa 
Catharina, relativement aux citoyens français Baette et Etienne. 

En prenant connaissance, avec un grand intérêt, des différentes pièces dont 
se composait eet envoi, j’ai été fort surpris de constater qu’au déhut de son rapport 
du20 juillet dernier Mr. le colonel Moreira Cesar se référait à un télégramme 
(n. 18) du 4 du même mois, par lequel il avait fait connaitre à Votre Excellence 
«1 emprisonnement et la fuite subsóquente de 1’ingénieur étranger nommé Buette». 
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Le contenu de ce télégrammo du 4 jnillet, tfavait sans doute pas attiré Tatten- 
tion de Votre Excellence, puisque, dans 1'entretien que nous eúmes ensemble le 15 
juillet, Elle me déolara n’avoir eacore reçu (en dehors de la Capitale) aucune 
róponse qui la mit à raêine dejraeldonner, surMr. Buette, les renseignements qu’à 
diverses reprises, depuis 14 juin dernier, je 1’avais priée de se procurer. 

Yotre Excellence voudra bien me permettre de lai manifester mon très vif 
regret de ce que les indieations fournies par le télégramme (n. 18) du colonel 
Moreira César, en date du 4 juillet, ne m’aient pas été, àcemoment, communiquôes, 
Je tfaurais pas manqué, en effet, si je les avais alors connues, de les transmettre 
sans retard à mon Gouvernement, pour satisfaire àla demande qu’il m'avait adressée. 
Toutes les personnes qui shntéressaient à Mr. Buette auraient pu ainsi, depuis quel- 
que temps déjà, apprendre que le Gouvernement Brésilien avait reçu offlciellement 
1’assurance de remprisonnement, de 1’évasion et de la fuite de ce Français. Un 
pareil renseignement leur eüt sans doute épargné les cruelles alarmes qui ont dü 
leur causer les nouvelles publiées, à son sujet, par les journaux de la Plata. 

Le regret que j’éprouve de n’avoir pas eu connaissance, en temps utile, de ces 
informations estdonctrès explicable, etje suis persuadé que je trouverai Votre 
Excellence toute prête às’y associer. 

Veuillez agréer, Monsieur le Ministre, les assurances de^ma haute considération. 

Son Excellence Monsieur Cassiano do Nascimento, 

Ministre des Relations Extérieures. 


A. Ijibert. 

Traducçâo da nota precedente. 

Legação da Republica Franceza — Rio de Janeiro, 11 de agosto de 1894. 

Sr. Ministro — Tenho a honra de agradecer a V. Ex. as cópias de documen¬ 
tos, que se serviu transmittir-me a 7 deste mez, satisfazendo a sua promessa de 
communicar-me as informações officiaes, que esperava de Santa Catharma, com rela- 
ção aos cidadãos francezes Buette e Etienne. 

Tomando conhecimento, com grande interesse, das diilerentes peças, de que se 
compunha essa remessa, fiquei muito sorprehendido por verificar que, no começo 
do seu relatorio de 20 de julho ultimo, o Sr. coronel Moreira Cesar se referia a um 
telegramma (n. 18) de 4 do mesmo mez, pelo qual havia feito conhecer a V. Ex. 
«a prisão e a fuga subsequente do engenheiro estrangeiro chamado Buette». 




0 conteúdo desse telegrarama de 4 de julho sem duvida não havia attrahido a 
attenção de V. Ex., pois que na conferencia, que tivemos a 15 de julho, Y. Ex, 
declarou não ter ainda recebido (fora da capital) resposta alguma que o habili¬ 
tasse a dar-me, ácerca • do Sr, Buette, as informações, que, por diversas vezes, 
desde o dia 14 de junho ultimo, eu lhe pedira que obtivesse. 

V. Ex. se servirá permittir que eu lho manifeste o meu vivo pezar por 
me não terem sido communicadas nesse momento as indicações fornecidas pelo 
telegramma (n. 18) do coronel Moreira Cesar, datado de 4 de julho, 

Com effeito, si as tivesse conhecido então, não teria deixado de transmit til-as 
sem demora ao meu Governo, afim de satisfazer o pedido que me dirigira. 

Todas as pessoas que se interessavam pelo Sr. Buette teriam assim podido 
saber, desde ha algum tempo já, que o Governo Brazileiro havia recebido official- 
mente a segurança da prisão, da evasão e da fuga desse Francez. Uma tal infor¬ 
mação lhes teria sem duvida poupado as cruéis inquietações, que lhes devem ter 
causado as noticias publicadas, a seu respeito, pelos jornaes do Rio da Prata. 

E’, portanto, muito explicável o pezar que sinto, de não ter tido conhecimento 
dessas informações em tempo util, e fico persuadido de que acharei V. Ex, inteira- 
mente disposto a associar-se a esse sentimento. 

Queira aceitar, Sr. Ministro, as seguranças de minha alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Cassiano do Nassimenío, 

Ministro das Relações Exteriores. 


A. Imbert. 


N. 19. 

Nota do Governo Brazileiro à Legação Franceza , 

Rio de Janeiro — Ministério das Relações Exteriores, 14 de agosto de 1894. 

Tenho presente a nota que o Sr. A. Imbert, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário da Republica Franceza, serviu-se dirigir-me a 11 do corrente, re¬ 
ferindo-se à minha de 7 do corrente, a respeito dos cidadãos francezes Buette o 
Etienne. 
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Diz o Sr. Ministro que, ao tomar conhecimento dos documentos que acompanha¬ 
ram a mencionada nota, viu com surpreza que, no principio do relatorio do coronel 
Moreira Cesar, datado de 20 de julho, elle cita um telegramma de 4 do mesmo mez, 
pelo qual me commimicava a prisão e subsequente fuga do engenheiro Buette. 

Não deixou de causar-me também estranhesa a allusão áquelle telegramma, que 
r não me chegou às mãos e que, portanto, não podia communicar ao Sr. ímbert na 
conferencia do dia 15 daquelle mez. Demais, o Sr. Ministro comprehende que, tra¬ 
tando-se de assumpto de interesse, eu me daria pressa em inteiral-o delle ; tanto 
mais quanto, além de outros effeitos, vinha contestar a noticia do Petit Journal de 
Buenos Aires. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Ministro as seguranças da minha alta consi¬ 
deração. 

Ao Sr. A. ímbert. 


Cassiano do Nascimento. 


■i 


íí. 20. 

Nota do Governo Brazileiro d legação Francesa» 


Rio de Janeiro — Ministério das Relações Exteriores, 18 de setembro de 1894, 

Com referencia ao Sr. M. Etienne, do qual se occupou o Sr. A. ímbert. En¬ 
viado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da Republica Franceza, em suas 
notas de 15 e 23 de julho e 11 de agosto últimos, cabe-me communicar-lhe que esse 
engenheiro caturalisou-se ha muito tempo cidadão da Republica Argentina, confor¬ 
me consta de uma carta que seu genro, Sr. Emilio Cantillon, dingio ultimamente 

ao representante do mesmo paiz nesta Capital. 

Aproveito o ensejo para renovar ao Sr. ímbert as seguranças da minha alta 

consideração. 

Ao Sr. A. ímbert. 


Cassiano do Nascimento. 



Nota da Legação Franceza ao Governo Brazileiro » 


Légation de laRépublique Française — Rio de Janeiro, le 4 octobre 1894, 


Monsieur le Ministre — J’ai eu Thonneur de m’entretenir, hier, avec Yotre 
Excellence du désir exprimé par mon Gouvernement qu’une «enquête judieiaire» 
fút ouverte au Brésil, pour établir exactement les conditions dans lesquelles les 
citoyens français Buette, Mülleret Déville, avaient disparu. 

Yotre Excellence m’a déclaré qu’à cet effet Ton ne pourrait employer que 
les deux procédures suivantes : 

1. ° Une enquête prescrite ex-officio et poursuivie sur place, d’abord par la 
police, puis, éventuellement selon les circonstances, par la magistrature locale 
à ses différents degrés; 

2. ° Une action directement intentée par les personnes autorisées, à un titre 
quelconque, à se préoecuper de ce que sont devenus les trois Français donfil 
yient d’être fait mention. 

Ce dernier mode de procédure donnerait aux intéressés la faculté de produire 
tous lesirenseignements, les doeuments et les témoignages qui seraient de nature à 
éclairer la Justice et à lui permettre de se prononcer en connaissance de cause. 

Dans la prèmière hypotbèse, au contraire, Tenquête instituée « d’office » par le 
Gouvernement Brésilien serait exclusivement conduite par la police et, peut-être, 
ensuite* par la magistrature du pays. Elle ne laisserait, soit à mon Gouvernement, 
soit aux familles intéressées, aucun moyen de faciliter la reclierche et la dócouverte 
de la vérité. 

Tel est, si je ne me trompe, lerésumé des explications que Votre Excellence a 
bien youIu me fournir de vive voix, en offrant, d’ailleurs, de me les confirmer par 
çcrit, avec tous les développements et la précision nécessaires, si je Lui en adressais 
la demande. 

Je serais reconnaissant a] Yotre Excellence de me faire parvenir, aussitôt que 
possible, cette communication, en ; vue d ? éviter tout malentendu à 1’égard des 
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Indications qu’Elle a eu 1’obligeance de me donuor, hier, dans le cours de notre 
conversation . 

Veuillez agrôer, Mousieur le Ministre, les assurances de ma haute con- 
sidération. 

Son Exeellence Monsieur Cassiano do Nascimento, 

Ministre des Rélations Extòrieures. 


A. Imbert. 


Traducçâo da nota precedente. 


< 


Legação da Republica Franceza — Rio de Janeiro, 4 de outubro de 1894. 


Sr. Ministro — Tive bontema honra de tratar com Vossa Excellencia acerca 
do desejo, manifestado pelo meu Governo, da abertura de um inquérito judicial no 
Brazil, afim de se estabelecerem com exactidão as condições em que haviam desap- 
parecido os cidadãos francezes Buette, Müller e Dèville. 

Vossa Excellencia declarou-me que para esse fim só se podiam empregar os 


lous processos seguintes: 

1Um inquérito ordenado ez-officio e effôctuado no logar mesmo, primeiro 
pela policia, depois eventualmente, segundo as circumstancias, pela magistratura 
Local, em suas differentes entrancins; 

2.» Uma acção intentada direetamente pelas pessoas autorisadas, por um titulo 
qualquer, a se preoccuparem com a sorte dos tres Franceses, do que se acaba do 
fazer menção. 

Essa ultima forma de processo daria aos interessados a acuidade do produzirem 
todas ta informações, documentos e testemunhas que fossem eapates de esclarecer 
a Justiça e permittir-lhe que désse asna decisão com coahecimento de causa. 

Na primeira hypothese, pelo co.tr, rio, o inquérito iustituido «»** f* 
Governo Brazileiro seria dirigido «clusivomente pela policia, e talvez, em seguida, 
pela magistratura do paiz. riãodetoria, auto ao meu Governo como is fauulas 
interessadas, meio algum de facilitar a indagação « . descobrimunto da verdade. 

Tal é si me não engano, o resumo das ezplioações que Vossa Eicellenm ser- 
viu-se fornecer-me de viva vos, offerecendo-se, entretanto, a oontomar-m-as por 
escripto, com todo o desenvolvimento . a precisão necessária, si en Ufo pedisse. 



Agradeceria a Vossa Excellencia, si me fizesse essa communicação coma possível 
brevidade, afim de evitar qualquer equivoco a respeito das indicações, que fez o 
obséquio de dar-me, hontem, no curso de nossa conversa. 

Queira aceitar, Sr. Ministro, as seguranças da minha alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Cassiano do Nascimento, 

Ministro das Relações Exteriores. 

A. Imbert. 


N. 22. 

Nota do Governo Brazileiro á Legação Franceza. 

' Rio de Janeiro— Ministério das Relações Exteriores, 19 de outubro de 1894. 

Tenho presente a nota que o Sr. Imbert, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário da Republica Franceza, serviu-se dirigir-me a 4 ido corrente, re¬ 
portando-se a uma conferencia que na vespera teve commigo e na qual manifestou 
o desejo do seu Governo de que se proceda a inquérito, no intuito de verificar-se em 
que condições desappareceram os cidadãos do seu paiz Buette, Müller e Déville. 

O Ministério da Justiça e Negocios Interiores, a cuja consideração submetti o 
assumpto, confirmou os dous alvitres apresentados por mim naquella occasião. Para 
maior clareza, porém, cumpre-me declarar ao Sr. Ministro que a acção indicada no 
2°, só pôde ser intentada por queixa apresentada pelas pessoas a que se refere o 
art. 72 do Codigo do Processo Criminal, procedendo o juiz de conformidade com o 
art. 80. Entretanto o mesmo Ministério accrescentou que o Governo póde deter¬ 
minar ao Procurador Seccional do Estado de Santa Catbarina que promova o neces¬ 
sário inquérito, afim de descobrir-se a verdade. 

Nesse caso, a Legação de França remetterà, si lhe convier, a esta Secretaria 
de Estado os documentos que possua e que sirvam para esclarecer a justiça. 

Aproveito a opportunidade para reiterarão Sr. Ministro as seguranças da minha 
alta consideração. 

Ao Sr. A. Imbert. 


Cassiano do Nascimento. 
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N. 23. 

Télegramma ao Ministro à'. França, 

Ministro Francez — Petropolis 

Rio, 25 do outubro 1894. 

Marechal Vice-Presidente, a quem dei conta de nossa ultima conferencia, decla¬ 
rou-me que não pòdeacceder ao pedido do Governo Francez. 

Ministro Exterior. 


N. 24. 


Nota da Legação Franceza ao Governo Brazileito . 

Lègalion de la République Française, — Rio Janeiro, le 9 novembro 1894. 

Monsieur le Ministre — Au cours de notre entretien du 23 octobre dernier, 
favais eu Fhonneur d’insister auprès de Votre Excellence pour que la Légation de 
France pút étre représentée a Fenquète destinée à établir les circonstances dans 
lesquelles les citoyens français Buette, Müller et Déville ont disparu. 

Après en avoir référéà Mr. le Vice-Président de la Republique,'Votre Excellence 
a bien voulu, par son téiégramme du 25 octobre, me faire savoir que Mr. le Ma¬ 
rechal Floriano Peixoto lui avait déclaré « ne pouvoir accéder à la demande du 
Gouvernement Français». 

J’ai transmis a Paris les termes de eette communication ; elle n’a pas été con- 
sidérée comme une solution définitive des pourparlers engagés. 

Persuadé que le Gouvemement Brésilien est désireux, à la fois, d^xffirmer la 
bonne harmonie éxistant entre les deux Pays et d*apporter la lumière sur des faits 
qu’il a lui-même tout intérêt à éclaircir, je crois devoir rappeller ici des arguments 
qui ne sauraient manquer de üxer son attention. 

La législation du Brôsil ne contient aucune disposition qui empêche l*interven- 
tion de la partie intéressée dans une enquète s’appliquant à des faits de droit com- 
mun; et Fon s’explique qifil en soitainsi* car il serait contraire íi la fin même qúe 



Ton se propose d r écarter, d priovi , du moyon utilo d T information, quelle qu’on fút 
1’origine. 

Or, les facilitôs que ne refuse pas le droit commun ne doivent-elles pas, h plus 
forte raison ôtre accordées dans 1’aíTaire qui nous occupe ? Celle-ci, eneffet, se 
prósente sous un aspect tout spécial, puis qu’il s’agit de rechercher, à la demande 
du Gouvernement Français, quel a été le sort dô cortains de ses nationaux qui ont 
disparu après s’être trouvés au pouvoir des autorités brésiliennos. L enquête à pour- 
suivre doit donc avoir tout Tampleur possible pour permettre au Gouvernement 
Brésilien de vérifier si les lois ont été respectées par ses agents, de se garantir lui- 
môme contre tout soupçon de partialité, enfin de satisfaire à la demande raison- 
nable etlégitime d’une nation amie. 

II est d’ailleurs évident, comme j’ai déjà eu 1’honneur de le faire remarquer à 
Yotre Excellence, que la présence à 1’enquête d’un délèguó du Gouvernement Fran¬ 
çais ne pourrait porter aucune atteinte à la Souveraineté Nationale ; car ce délégué 
n’aurait pas à exercer une action qui seraifc incompatible avec les égards dus aux 
justes susceptibilités du Gouvernement de PUnion. Son role consisterait a aider les 
autorités brésiliennes dans leurs recberches, en leur fournissant, sur place, les in- 
formatious et les éclaircissements dont la légation dispose, en leur suggérant, à 
1’occasion, les mesures capables de conduire au but à atteindre, c’est-à-dire, la dé- 
couverte des faits et des circonstances qui entourent la disparition de trois Français 
en territoire brésilien. 

Ces considérations se réunissent pour déterminer mon Gouvernement á main- 
tenir sa demande. II espère que, reconnaissant de son côté leur valeur, le Gouver¬ 
nement Brésilien se rendra au désir, qui lui est exprimé et donaera ainsi le témoi- 
gnage du prix qu’il attache à assurer aux relations des deux Pays le caractère de 
cordialité que la France tient elle-meme à leur conserver. 

Veuillez agréer, Monsieur le Ministre, les assurances de ma haute consi- 
dération. 

Son Excellence 

Monsieur Cassiano do Nascimento, 

Ministre des Rólations Extérieures. 


A. iMBERT. 



Traducçáo da nota procedente. 


Legação da Republica Franceza — Rio de Janeiro, 9 de novembro de 1894,; 

Senhor Ministro — No correr da conferencia de 23 de outubro ultimo tive 
a honra de insistir com V. Ex. para que a Legação de França pudesse ser represen¬ 
tada no inquérito destinado a estabelecer as circunstancias em que desappareceram 
os cidadãos francezes Buette, Müllere Déville. 

Depois de levar isso ao conhecimento do Sr. Vice-Presidente da Republica» 
V. Ex. serviu-se communicar-me, pelo seu telegramma de 25 de outubro, que o 
Sr. Marechal Floriano Peixoto liie declarara <t não ser possível acceder ao pedido do 
Governo francez». 

Transmitti para Pariz os termos dessa communicação, e ella não foi considerada 
como solução definitiva. 

Persuadido que o Governo Brazileiro deseja no mesmo tempo affirmar a boa 
harmonia existente entre os dous paizes e lançar luz sobre os factos que este mesmo 
tem todo interesse em esclarecer, julgo do meu dever recordar aqui argumentos que 
não deixarão de fixar a sua attenção. 

A Legislação do Brazil não contém disposição que impeça a intervenção da parte 
interessada em um inquérito sobre factos de direito commum; e bem se com prebende 
que assim seja, porque seria contrario ao proprio fim, que se tem em vista, arredar 
um meioutilde informação de qualquer origem. 

Ora, as facilidades que o direito commum não recusa, não deveriam ser, com 
mnis razão, concedidas no negocio que nos occupa ? Este, com eífeito, apresenta-se 
sob um aspecto especial, pois se trata de indagar, a pedido do Governo francez, qual 
foi a sorte de uns seus nacionaes, que desappareceram, depois de estarem em poder 
da autoridade brazileira. 

O inquérito, portanto, deve ter toda a amplidão possivel, para permittir que o 
Governo brazileiro verifique si as leis foram respeitadas pelos seus agentes; que 
garanta a elle mesmo contra toda suspeita de parcialidade, emfim, que satisfaça o 
pedido razoavel e legitimo de uma nação amiga. 

E\ além disso, evidente, como já tive a honra de observar a V. Ex., que a pre¬ 
sença, no inquérito, de um delegado do Governo francez, não poderia de modo algum 
oíTender a Soberania Nacional; porque esse delegado não exerceria acção que fosse 
incompativel com as attenções devidas ã justa susceptibilidade do Governo da União. 
O seu papel consistiria em ajudar as autoridades brazileiras nas suas indagações» 
fornecendo-lhes logo as informações e os esclarecimentos do que a Legação dispõe, e 

Anuexo 1 r> 




— 50 — 


suggerindo-lhes opporíunamente as medidas capazes de conduzirem ao fim proposto, 
isto é, á descoberta dos factos e circumstancias que cercam o desappareeimento de 
tres francezes em território brazileiro. 

Estas considerações reunem-se para determinar o meu Governo a manter o seu 
pedido. Este espera que, reconhecendo o seu valor, o Governo Brazileiro cederá ao 
pedido que lhe é feito e assim mostrará que tem empenho em assegurar as relações 
dos dous paizes o caracter de cordialidade que a França deseja conservar-lhes. 

Queira, Sr. Ministro, acceitar as seguranças da minha alta consideração. 

AS. Ex. o Sr. Cassiano do Nascimento, 

Ministro das Relações Exteriores. 

A. Imbert. 


8. 25. 

Nota do Governo Brazileiro á Legação Francesa . 

Rio de Janeiro — Ministério das Relações Exteriores, 14 de novembro de 1894. 

Tenho presente a nota que o Sr. A. Imbert, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário da Republica Franceza, me dirigiu a 9 do corrente, na qual, refe¬ 
rindo-se aos seus compatriotas Buette, Müller e Deville, communica-me que o 
Governo do seu paiz mantém o pedido, para que a Legação de França seja repre¬ 
sentada no inquérito destinado a verificar em que condições desappareceram aquelles 
tres senhores. 

O Sr. Ministro diz que a presença de um delegado do seu Governo no referido 
inquérito não constitue um attentado á soberania nacional, porque a sua acção 
consistiria em auxiliar as autoridades brazileiras nas suas pesquizas, fornecendo 
na occasião as informações e esclarecimentos de que a Legação dispõe e indicando 
as medidas capazes de conduzirem ao fim a que se propõe. 

Sem contestar essa asserção, peço ao Sr. Imbert licença para ponderar-lhe que 
aquella assistência importaria em uma desconfiança da rectidão da magistratura 
brazileira, e não se poderia, portanto, esperar que a ella annuisse o Governo Federal. 
Mas o mesmo governo, como sempre manifestei, não tem duvida em mandar abrir 



inquérito judicial, em que serão ouvidas as testemunhas que o Sr. Ministro indicar 
a ostô Ministério e examinadas as provas e esclarecimentos quo também fornecer. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Ministro as seguranças da minha alta consi¬ 
deração. 

Ao Sr. A. Imbert. 


Cassiano do Nascimento. 


N. 26. 

Nola do Governo Brazileiro d Legação Franceza. 

Rio de Janeiro — Ministério das Relações Exteriores, 4 de janeiro de 1895. 

Em nota de 14 de novembro ultimo referiu-se meu antecessor á que lhe fora 
dirigida pelo Sr. A. Imbert, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da 
Republica Franceza, em 9 do mesmo mez, e na qual lhe communicava, da parte de 
seu governo, que mantinha seu pedido para que a Legação Franceza fosse represen¬ 
tada no inquérito destinado a verificar em que condições desappareceram seus com¬ 
patriotas Buette, Müller e Déville. 

Eliminada toda a idéa de attentado á soberania nacional nessa intervenção da 
Legação Franceza, que se limitaria, conforme expoz, a informações e esclareci¬ 
mentos capazes de conduzir ao conhecimento da verdade, ponderou meu antecessor 
que essa assistência importaria desconfiança da rectklão da magistratura brazileira 
não se podendo esperar que a elia annuisse o Governo Federal, que aliás não teria 
duvida em mandar abrir inquérito judicial em que seriam ouvidas as testemunhas 
que fossem indicadas pelo Sr. Ministro e examinadas as provas e esclarecimentos 
que fornecesse. 

Esse era o estado da questão, quando me foi confiada em 15 de novembro ultimo 
a gestão dos negocios que correm por este Ministério. Foi logo meu empenho pos¬ 
suir-me do assumpto. 

Na primeira conferencia em que tive a honra de tratar delle com o Sr. Imbert, 
em 22 do novembro passado, coube-me indicar o meio mais regular e idoneo de 
apurar-se a verdade, demonstrando a possibilidade juridica de assumir a Legação 
Franceza a iniciativa judicial de rigorosas investigações. O inquérito pedido pelo 
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Sr. Ministro seria o fundamento de acção diplomática por motivo do desappareci- 
mento dos tres cidadãos francezes e do sou resultado dependeriam a extenso e a 
intensidade das reclamações. Constituiria o instrumento comprobatorio a justificação 
das asserções graves até então formuladas conjecturalmente. Disse que esse acto 
preparatório poderia com perfeita efficacia ser promovido pela própria Legaçuo em 
nome da Republica Francesa, nomeando advogado ou procurador, que requeresse ao 
Supremo Tribunal Federal a justificação dos factos allegadcs, inqueridas as teste- 
munbase examinados os documentos, sondo a Republicados Estados Unidos do 
Brazil por sua vez representada por seu procurador geral. 

A Constituição da Republica, no art. 59 n. 1 alínea d, assegurou ás na¬ 
ções estrangeiras o direito de estar emjuizo como autoras, podendo também, nos 

casos em que opermittir o direito internacional e foi definido pelo Instituto na sessuo 


de Hamburgo, ser citadas para contestar certas acções. 

Desse modo, seja-me licito dizer, sob regimen plenamente constitucional e 
sem melindrar as relações de direito internacional, a Legação Franceza obteria 
resultadosmaissegur.se idoneospara os fins a que se propunha; tanto mais que 
estavam radicalmente modificadas as condições de tempo e com ellas as manifesta- 
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ções do pensamento. 

Deu-me o Sr. Imbert a conhecer dous documentos, que ainda nao haviam sido 

communicados em original ao Governo Federal, tendo sido aliás lidos em copia pelo r 
Sr. Hanotaux ao Ministro Brazileiro em Pariz, o Sr. Piza. Um era a nomeação de 
Buette e Müller, datada de 18 de abril de 1894 e assiguada pelo Sr. Jeronymo Fran¬ 
cisco Gonçalves, commandante em chefe da esquadra brazileira, para serviços 
referentes ao salvamento do encouraçado AqvÀdabm, o outro acarta, que esses dous 
engenheiros dirigiram á Legação Franceza antes de ser transferidos da prisão do 
Parthenon para a fortaleza de Sinta Cruz, na ilha do Anliatomirim, e em que afiar- ■ 
mavam que seriam fuzilados. 

Reflectiu o Sr. Imbert que, em vista desses dous documentos, tornava-se ocioso 
qualquer inquérito, formada como estava por prova circunstancial a convicção cio 
haverem tido os dous francezs a sorte que lhes attribuira a voz publica, lembrande 
ser conveniente procurar-se o meio de afastar das relações entre os dous paizes 
amigos esse incidente desagradavel. 

Depois de algumas observações de ordem geral, ficou suspensa a conferencia, 
que continuou nos dias 29 de novembro, 11, 19 e 26 de dezembro ultimo, teudo tido 
o Sr. Ministro a gentileza de enviar-me, com data de 12 de dezembro, cópia au- 
thenticada dos dous documentos referidos. 



Fizeram-se observações diversas, examinaram-se varias soluções, sem que se 
fixasse uma qualquer; na ultima conferencia porém, tornou-se mais concreta a 
questão, ficando este Ministério de pronunciar-se a seu respeito. 

Foi posto de lado o caso de Dôville, medico francez ao serviço dos revoltosos 
que invadiram o Estado de Santa Catharina, morto segundo se diz, depois do 
combate do Sarandy, em que as forças rebeldes, desbaratadas, foram perseguidas na 
fuga, occasião em que se pretende ter si lo victimado. 

Quanto a Buette e aMüller, sem afflrmar ou negar que tivessem sido fuzilados, 
depois de sua remoção do Parthenon para Santa Cruz, ou que tivessem com 
outros fugido na madrugada de 16 para 17 de junho ultimo, aceitou-se o facto de 
seu desapparecimento, tomando a questão outro aspecto - o de verificar si fora 
violado o contracto celebrado pelo commandante em cliefe da esquadra com os dous 
engenheiros, já em sua execução, jã em suas consequências com relação às immum- 
dades pessoaes que adquiriram. Prisioneiros, salvo facto grave que justificasse 
medidas de rigor, não podiam ser encarcerados, como foram; cúmplices dos crimes 
praticados pelos chefes revoltosos, não havia motivo para serem transferidos do 
Parthenon para Santa Cruz, quando deveriam vir ao Rio de Janeiro para ser 
submet tidos a julgamento. Ou dominados pelo terror fugiramda ilha de Anbato- 
iflirim e ficaram expostos a todas as misérias e talvez á morte, ou sem julgamento 
foram passados pelas armas; qualquer dos casos causou séria e grave perturbação 
nos direitos de familia, creando a ausência, em seus eífeitos jurídicos, situaçao incom 


noda e vexatória para as famílias dos ausentes. 

Si depois do contracto de 18 cie abril de 1804 podia o commandante em eltófe da 
-squadra attender á requisição do governador militar da praça de guerra do Des 
terro. em virt.de da ouat leram removidos em junto de bordo dos navios d. 
esquadra para o Parti,enon os dous en S e.lidros franceses Buette . Muller, s, 
mais tarde podiam ser transferidos para a ilha de Anbatamrim; s, esses fartes que 
precederam . desappar.eim.ut. des dous angenlieiros Importam responsa,» idade 
criminal pra os eeus autores; si essa responsabilidade pode ser ver,toada mediante 
procedimento judicial, eis resumida a parte principal das ultimas conferencias. 

Kão foi agitada a preliminar - si Buette e Muller perderam e dmeito a qualidade 
de estrangeiros neutros o á continuação da protecção diplomática; tacitamente 
desde o começo do estudo do caso foi acceita sua nacionalidade francesa, em face da 
lei do 26 de junto de 1880 e da doutrina que não considera a prestação de serviços 
da ontem dos prestados aos revoltosos panai, desnacionalisação. Também nao 
tratou-se dos eíteitos e consequências da proclamação d» lei maroial e da oceupaçao 



militar, concentrados todos os poclores na autoridade do commandanto da praça, 
supressas todas as garantias constitucionaes. 

Pareceu-me a principio e em tliose que o estudo do facto do desapparecimento 
dos dous engenheiros poderia ser affectado desde logo aos tribunaes militares, 
peranto os quaes se desenvolveriam todos os elementos de convicção. Investidos de 
plenos poderes peio Vice-Presidente da Republica, em virtude do estado de sitio e 
da proclamação da lei marcial, os agentes do Executivo, chefes militares, respondem 
pelos abusos e excessos commettidos no cxcrcicio de suas excepcionaes attribuições. 
A Constituição da Republica, porém, não autoriza procedimento algum contra os 
agentes responsáveis do Poder Executivo, antes que o Congresso Nacional, nos 
termos do artigo 80, se pronuncie, o que tem sido até agora observado. 

Na sessão de 22 de novembro de 1894 a Camara dos Deputados approvou a 
redacção final do projecto n. 144 nestes termos : 

Ficam approvados os actos praticados pelo Poder Executivo e seus agentes, por 
motivo da revolta de 6 de setembro do anno pasmado » (1893). 

Combatendo uma emenda apresentada, o deputado Dino Bueno, na sessão de 20 
de novembro, disse : 

« Si o Congresso tem de pronuaciar-se sobre a responsabilidade do Executivo e 
dos agentes empregados por elle, parece que a expressão — lição approvados — 
nao quer dizer roais do que — não teem responsabilidade. 

«O vocábulo actos — compreade não só as medidas de excepção, que a Ca¬ 
mara conhece, como também os actos praticados pelos agentes do Poder Executivo. 

«Ao Congresso.cumpre simplesmente examinar a condição excepcional 

em que se achava o Poder Executivo, o motivo que iníluiu em sua deliberação para 
a pratica desses actos, e finalmente resolver sobre sua responsabilidade .» 

Remetíidoao Senado Federal, em 24 de novembro ultimo, esse projecto tomou 
o n. 62 e foi submettido ás commissões de Constituição e Poderes e ã de Finanças, 
que, ao encerrar-se em 20 de dezembro a primeira sessão da segunda legislatura* 
não tinham ainda apresentado parecer, ficando assim adiada para a próxima sessão 
do Congresso a discussão e votação do referido projecto, que uma vez aceito, im¬ 
pedira definitivamente o processo e julgamento dos agentes do Poder Executivo por 
quaesquer actos praticados por motivo da revolta de 6 de setembro de 1893. 

Emquanto, pois, o Congresso não autorizar a accusação pelos abusos ou excessos 
commettidos, o Governo, discreta e constitucionalmente, não poderá expedir ordem 

alguma no sentido de promover-se a responsabilidade dos referidos agentes do 
Poüer Executivo. 
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Seria crear confliclos entre os tres poderes constitucionaos, porque o judiciário, 
que é independente dos outros, declinaria de si a competência para, antes do voto 
do Congresso, tomar conhecimento dos factos. 

Que o Governo lamenta todos os excessos e abusos que pudessem comprometter 
os créditos da Republica dos Estados Unidos do Brazil, não ha duvidar, o que, com 
relação a Buette e Müller sente não ter os elementos para dizer sinão que desap- 
pareceram da guarda das autoridades militares do Estado de Santa Catharina, ó 
também facto que lhe causa pozar e o externa, sem outro constrangimento sinão o 
proprio facto. 

O Governo Federal não desconhece que originariamente Buette e Müller, 
estrangeiros não residentes no Brazil, sem interesse a defender e a zelar no 
território da Republica, sem direitos políticos a reivindicar, constituiram-se crimi¬ 
nosos vindo collocar-se ao serviço da revolta de 6 de setembro de 1893. Prestando- 
lhe inestimáveis serviços que sua alta capacidade profissional suggerira, conver- 
teram-se em inimigos perigosos da ordem legal e da autoridade constituída. 
Reconhece, porem, que, mais tarde vencidos, renderam-se á discrição dos chefes 
das forças militares, que por sua vez se utilisaram de seus serviços no salva¬ 
mento do encouraçado Aquidàban, serviços considerados importantes e com os quaes 
procuraram resgatar a incorrecção dc sua conducta anterior. 

Àttendendo a essa circumstancia, offerece, como foi indicado pelo Si. Imbert, 
Y uma compensação pocuniaria ás famílias desses dous engenheiros, modificada de 
alguma fôrma a situação precaria em que devem achar-se sem a protecção de seus 

chefes e os recursos do seu trabalho e actividade. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Ministro as seguranças de minha alta consi¬ 
deração. 

Ao Sr. A. Imbert. 

& & & 


Carlos de Carvalho. 


Documento a que se refere a nota precedente. 


NOMEAÇÃO. 

Nomeio o Sr. Pierre Louis Buette, tendo como auxiliar o Sr. Charles Müller, 
para se encarregarem dos trabalhos necessários para o salvamento do encouraçado 
Aquidàban e da torpedoira Marcilio Dias ; ficando depois encarregado de dirigir as 



nffMwftfl do Arsenal do Marinha do Estado, soh a direcção do Sr. contra-almirante 
reformado Felippe Orlando Short, presentemente capitão do porto desto Estado, 

Santa Catharina, na cidade do Desterro, em 18 de abril de 1894. 

Jeronymo Francisco Gonçalves, 
Commandante em chefe da esquadra. 


Pour copie certifiée conforme à 1'original. 


Le Ministre de France, 
(L. S.) A. I&IBERT. 


Documento a que se refere a nota precedente. 

Monsieur Ministre de France — Rio de Janeiro. 

Par un ordre en date du 18 avril, nous avons été, M. Müller et moi, commissio- 
nés par 1’Amiral Gonçalves pour prendre en main le sauvatage de VAquiâaban qui 
allait sombrer après avoir étó torpillé. 

Pendant deux mois d’un travail opiniâtre, passant jours et nuits dans l’eau jus- 
qu’àlaceinture, nous avons obtenu unresultat tel qu’à 1’heure présente VAquiâaban 
vogue vers Rio de Janeiro. 

Aulieu d’aller acompagner ce cuirassé, comme on nous Pa maintes fois promis, 
on nous a soustraits des navires Aquidaban et Santos pour nous conduire à Desterro, 
chez M. le Gouverneur, eolonel Moreira Cesar. 

Celui ci, sans nous interroger, sans même noussoumettre à un conseil de guerre, 
va nous envoyer demain à Santa Cruz, oú nous serons fusillés. 

Voilà notre recompense d'un travail si particulièrement opiniâtre, qui nous a 
permis de sauver une grande fortune nationale. 

Vous apprécierez celà comme vous le jugerez conforme auxintêrêts deceux quo 
nouslaissonsderrière nous et qui vont souffrir de notre absence. 

Veuillez dire, je vous en prie, M. le Ministre, à mon cher fils Jules Luiz Buette, 
nos bonnes et chères familles, à notre grande Patrie, que nos derniòres et suprê- 
mes pensées ont été pour elles et que tous deux nous allons mourir en républicains. 
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regrettant da no pouvolr restor debout pour aider à Ia prospéritó des nôtros et da 
notre pays, que nous aimons tous deux si tendrement. 

Adieu, Monsieur le Ministre. 

(Signé) P. L. Buette, 

Ingénieur mécanicien, entrepreneur de TravauxPublics. Houilles (Seine et Oise). 

(Signé) Charles Müller, 

Membre de la Société des Ingénieurs Civiles de Paris. 
Mon père est chef de gare a Remiremont (Yosges). 

Pour copie certiflée conforme a 1’original. 

Le Ministre de France, 

(L. S.) A. IMEERT. 


Tradueção do documento precedente. 


Y 


Sr. Ministro de França — Rio de Janeiro. 


Por ordem datada, de 18 de abril o Sr. Maller e cu fomos nomeados pelo almi¬ 
rante Gonçalves para nos enearresarmos do salvamenlo do que eslava a 

submergir-se, por ter recebido um torpedo. 

Durante dous mezes de trabalho incessante, passando dias e noites com agua 
péla cintura, conseguimos tal resultado, que a esta liora o A^uidaban navega para 


»Rio de Janeiro. 

Em vez de acompanharmos esse encouraçado, como muitos reses nos foi pro- 
nettido, tiraram-nos dos navios . &»<«, pera nos condusirem â cidade 

lo Desterro, à casa do Governador, coronel Moreira Cesar. 

Este, sem nos interrogar, sem mesmo nos submetter a conselho de guerra, vai 

mandar-nos amanhã para Santa Cruz, onde seremos fuzilados. 

R is aM a recompensa de um trabalho particularmente aturado, que nos permit- 


tiu salvar uma grande fortuna nacional • 

Vós apreciareis isso como entenderdes, conforme aos interesses daquelles que 

deixamos e que vão soffrer pola nossa ausência. 

Tende a bondade, Sr. Ministro, de dizer a meu filho Julio Luiz Buette, as nos¬ 
sas boas o caras famílias, ã nossa grande Patria que os nossos ultimes e supremos 
pensamentos foram por ellas e que ambos vamos morrer como republicanos, sen- 



tindo que não possamos conservar-nos de pó para ajudar a prosperidade dos nossos 
e do nosso Paiz, que tão ternamente amamos. 

Adeus, Sr. Ministro. 


(Assignado) P. L. Buette, 

Engenheiro Mecânico, Emprezario de Obras Publicas. Houilles (Seine e Oise). 

(Assignado) Charles Müller, 
Membro da Sociedade dos Engenheiros Civis de Pariz. 

Meu pai é chefe de estação em Remiremont (Vosges). 

Cópia certificada conforme ao original. 


O Ministro de França (L. S.) A. Imbert. 


N. 27. 


Nota da Legação Francesa ao Governo Brasileiro. 


Légation de la République Française,- Rio de Janeiro, le 7 janvier 1895. 

Monsieur le Ministre - J’ai reçu la note, en date du 4 de ce mois, dans 
laquelle Votre Excellence se rèfere aux entretiens que nous avons eus, depuis le 
15 novembre dernier, touchant les affaires Buette, Müller, Déville, et me fait part 
des apréciations qu’ils Lui ont suggérées. 

Je tiens ã remercier Votre Excellence de 1’occasion qu’Elle me fournit ainsi 
de bien caractériser 1’état actuel de la question, soit en précisant certains faits, 
soit en rectifiant quelques assertions que je rencontre dans Sa note précitée et qui 
pourraient donner lieu à de regrettables malentendus. 

Tout d’abord, je demanderai à Votre Excellence la permission de Lui rappeler 
que, lorsque, dans nôtre première entrevue, le 22 novembre dernier, Elle me parla 
du moyen dont disposait le Gouvernement Français d’obtenir une enquête qui lui 
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ofírirait los garanties désirées, en prenant rinitiative d’uno action devant lo 
Supremo Tribunal Fódórai, je Lui exposai iminôdiatement los raisons qui mo por- 
taiont à considérer qu’une semblablo procéduro no pouvait ôtro adoptóe. Lo 
Gonvornement Français, il est vrai, avait, au dêbut, demandó uno enquêto ; mais 
elle lui avait. été refusée, dans les conditions auxquelles il devait tonir. Depuis 
lors, la süuation s’ótait modiíiée. Le tomps écoulô rondait fort diffleile, sinon 
impossible, la recherche et 1’établissement de preuves matórielles que les intéressés 
avaient eu le loisir et le moyen de faire disparaitre. B'autre part, un nouveau 
Gouvernement venait de s’installer; 1'opinion reeouvrait toute sa liberté ; la 
lutnière se faisait publiquoment sur les circonstances auxquelles se rattacliait lo 
meurtre de Buette et de Müller ; les informations qui affluaient de toute part, les 
documents et les renseignements déjà recueillis démontraient suffisamment 1’inutilitó 
de 1’enquête. 

Comme conclusion et à 1’appui de ma thèse ( mais non pas comme point de 
départ ), je eommuniquai à Yotre Excellence les deux piòces qu Elle mentionne 
dans Sa note du 4 janvier. et dont je m’empressai, par la suite, de Lui adresser des 
copies certifièes, lorsquÉUe m’en fit la demande, Elle n’hésita pas à me déclarer 
ã la lecture de ces documents, que «les preuves circonstaneielles» delamortde 
Buette et do Müller étaient accablantes ; sans plus insister sur la procedure dont 
Elle avait d’abord fait mention, Elle se montra toute disposée à.cliercher, avec moi, 
la solution de cette grave affaire. 

Il Lui paraissait, a v ríori, que les agents auxquels le meurtre était 
attribué pouvaient être traduits devant le tribunal militaire et que les fomilles des 

victimes devaient recevoir uno indemnité. 

Je fts connaitre ã mon Gouvernement, par le télégraphe, la substance de cette 

eonversatioa. 

Dans notre entretien suivant, le 29 novembre, Yotre Excellence me témoignea 
les mèmes dispositions, sans me dissimuler, toutefois, les Jifficultés que pourrait 
rencontrer le Gouvernement Brésilien pour lamise en jugement des mculpés ; Elle 
conclut en m’exprimant le désir que je demandasse, ã Paris, des indications de 

nature à faeiliter notre entente. 

Dès le 11 décembre, je pus faire connaitre à Votre Excellence comment mon 
Gouvernement comprenait la question. Je lui rappelai que Buette et Müller avaient 
été emprisonnés, malgré les engagements pris,. vis-à-vis d’eux, par 1’amiral Gon¬ 
çalves, malgré les Services pour lesquels ils avaient été régulierèment commis- 
sionnés, et que cette détontion avait été la cause de leur moit. 



Lo Gouvernement Français avait donc, par cos motifs, ot dans tous los cas, 
droit à uno réparation. 

Entenant ce langage, je no mo proposais aucunoment, commo soinble Favoir 
cru Yotre Excollence, de prósenter la question sous un aspect nouveau. Cetto 
question demeurait la meme ; il ne s’agissait que d’un nouvel argument destiné à 
établir, une fois de plus, que Fenquéto devait être ócartée, Quant à la mort des deux 
Français, elle rfétait malheureusement pas à discuter. 

II ne restait qu’à s’entendre sur les réparations. Celles-ci devaient consister, 
ainsi que mon Gouvernement m’a chargô de le faire connaitre à Yotre Exeeilence, 
et comme Elle 1’avait elle-môme admis en principe, lors de notre premier en- 
tretien : 

1« _ (j an s une réparation morale, comprenant la punition des coupables ; 

2 mo — dans une indemnité à üxer, pour les familles des trois Français, Buette, 
Mulier et Déville. 

En ce qui concerne ce dernier, Yotre Exeeilence reconnut, comme Favait fait 
du reste son prédécesseur, que le cas était iout spécial, vu Féloignement du lieu 
oü Mr. Déville avait péri et les circonstances dont sa mort avait été accompagnée ; 
Fenquête à son sujet devenait à peu près impossible. Mais, pour ce Français, comme 
pour les deux autres, les preuves abondaient; des témoignages avaient été 
recueillis, à Montevideo, qui ne laissaient subsister aucun doute. Le meurtre de Mr. 
Déville, après la bataille deSarandy, pouvait étre considéré comme certain ; mais 
il était difficile d’établir les responsabilités, de reebereber et de punir les coupables. 
Mon Gouvernement, toutefois, n’abandonnait nullement, à Fégard de Mr. Déville, 
1’idée d’une réparation; il désirait, au contraire, que Fon tint compte de la mort de 
ce médecin français dans Févaluation de Findemnité destinée aux familles, et dont 
il se réservait, d’ailleurs, le soin de faire, à sa convenance, la réparation entre les 
intéressés. 

Tel est exactement, Mr. le Ministre, le résumé des divers entretiens que nous 
avons eus, au sujet de ces aíTaires, et dont Yotre Exeeilence a bien voulu rappeler 
les dates dans sa note du 4 de ce mois. 

La situation peut, du reste, en ce quEtoucbe Buette et Müller, se ramener à 
des termes fort simples. 

Les deux ingénieurs français, après avoir prétô leurs serviços professionnels 
aux révoltés, sont allés spontanément les offrir a Famiral Gonçalves, lorsque 
Fescadro légale est arrivée á Desterro. UAmiral les aacceptés, comme en falt foi 
la piéce, en date du 18 avril 1894, qui porte sa signature, et par laquelle Buette 
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et permettaient d’anóantir jusqu’aux traces du crime. Mais ce crime a etô commis; 
il doit être puni. 

Tout en remerciant Votre Excellence de la bonté qu’EÍle a eue de me signaler, 
dans sa note du 4 janvier, un vote de la Chambre des Députés, qui à la date du 22 
novembro dernier, approuvait les actes pratiqués par le Pouvoir Exécutif et ses 
Agents, à 1’occasion do la ré volte du G septembre 1S93, je me permettrai de Ini 
faire remarquer que cette disposition n’a été adoptée que par Time des deux Cham¬ 
bres du Congrès, que, par suite, elle n’a, mòme au point de vue brésilien, aucune 
valeur coDstitutionnelle et que, dans tous les cas, lut - elle définitivement 
Sanctionné, elle n’enlèverait rieu à la responsabilité du Gouvernement Fédéral 
vis-à-vis du Gouvernement Français. 

Le Gouvernement de 1’Union, d’ailleurs, a pris soin de faire officiellement 
déclarer en Europe, le 20 septembre dernier par son Représentant ã Paris, que 
« personne n’avait été fusilé, ni au Paraná, ni au Sauta Catharina, soit pendant, 
soit après la révolte». C’est assez dire qu’il entendait répudier toute responsabilité 
pour les exécutions sommaires, illégales, contre lesquelles s’élevait 1’indignation 
publique, et qu’il en laissait peser tout le poids sur ceux qui s’en aient rendus 
coupables. Les massacres dont les journaux brésiliens reproduisent depuis six 
semaines les détails sont donc des crimes de droit commua; ceux qui les ont commis 

sont, non pas responsablss devant le Congrès, mais simploment justiciables des 
Tribunaux ordinaires. 


Pour ce qui concerne les Français Buette et Müller, notamment la gravité, 
lillégalité de 1’acte étdent tellement apparentes, qu'à aueun moment 1’irrespon- 
sabilité des auteurs du crime n’a été invoquée. On a niè la mort et iuventé la fuite. 

Quant aux questions préliminaires, auxquelles Yotre Excellence fait allasion 
dans sa note du 4 de ce inois, elles navaient évidemment pas à ètre soulevées. 
II résulte, en effet, de la piéce signée pour 1’Amiral Gonçalves et des termes 


employés par Votre Excellence Elle-même, pour caractériser les Services que 
Buette et Müller ont rendus, alternativement, aux révoltôs et au Gouvernement 
légal, qu’il s’agissait, non pas de combattants, mais d’habiles ingéaieurs que «leur 
haute capacité professionnelle» recommandait aux choix des deux parties. 

En résumé, FAmiral Gonçalves a doublement failli; dabord, en livrant au 
Gouverneur Militaire de Santa Catharina deux étrangers, deux citoyens d’une 
nation amie, deux hommes sans défense, auxquels le Brésil devait la remise ã flot 
de VAquiddban et dont, ã tous égards, Ia vie devait ètre sacrée; puis en dénaturant 
la vérité, lorsqu’il a affirmé, comme me 1’indiquait le prédécesseur de Votre 



Excellence dans sa note du 21 juitlet dernier, que Buotte avait étó reconnu, aubut 
de quelques heures, incapablo de rendro les Services qu*il avait offerts. 

De son côtô, le Colonel Moreira César, apròs avoir fait mettre à mort les deux 
ingónieurs français, s’est, lui aussi, eílorcé de tromper son Gouvernement, la Léga- 
tion de Frauce et 1’opinion, en attestant formellement, dans un rapport accompognô 
de détail et témoignages dont Havraisemblanco est éclatante, que les deux prison- 
niers s’étaient enfuis et n’avaient pu être repris. 

11 importe au bon renom du Gouvernement Brésilien, ii rhonneur de la Marine 
et de 1’Armée brésiliennes, que de pareils faits ne demeurent pas impunis. J’ignore. 
quels sont les moyens juridiques auxquels le Gouvernement Fédéral peut recourir 
à cet eíTet. Mais ce moyens doivent exister; il appartient á 1’administration 
brésilienne de les chercher. 

Depuis le mois de juin dernier, je m’occupe sans rekiclie de cette affaire; de- 
puis plus de six semaines j’en ai entretenu Votre Excellence, â maintes reprises; je 
Lui ai longuement devéloppé tous les arguments de nature à L’éciairer, à Lui faire 
bien sentir 1’intérêt qu’avait le Gouvernement Brésilien à la regler. 

Yotre Excellence, de son côté, m’a constamment affirmé que le Gouvernement 
de M* Prudente de Moraes était vivement désireux d’en finir avec cette grave et 
délicate question, que tel était également son voou personnel et queje La trouverais 
prête a associer Ses efforts aux miens. 

Aujourd’liui, la lumière est faite, autant qu’clle peut 1’être. Votre Excellence 
estimera, comme moi, que le moment est venu de donner à cette affaire la solution 
que demande le Gouvernement Français et que reclament, á la fois, la -Justice, 
Fopinion, les grands príncipes qui domiuent dans les sociétés modernes et auxquels 
les nations civilisées doivent tenir à se conformei*. 

Ainsi que j’ai déjâ eu rhonneur de faire connaitre á Votre Excellence, mon 
Gouvernement, coníiant dans la bonne foi de TAdministration actuelle du Brésil, est 
assuré qu’elle ne voudra pas encourir une solidarité compromettante avec coux qui 
se sont laissés entrainer â des excòs inexcusables, durant la période insurrectio- 
nelle. Cette Administration, d’ailleurs, ne pourrait trouver un meilleur moyen de 
se dégager d ? une telie solidarité qu’en frappant les auteurs responsables des cri¬ 
mes qui ont eu un pareil retentissement et que le Gouvernement Brésilien lui- 
même, comme 1’écrit Votre Excellence dans sa note du 4 janvier, est le premier 
à déplorer. 

Je ne doute pas que Votro Excellence, partogeant cette manière de voir et 
soucieuse de maintenir la bonne harmonie entre nos deux Pays, ne soit prête à se 
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mettre (Taccord avec moi pour arretor, sur les bases que j’ai eu Fhonnour do Lui 
indiquer Parrangement définitif dont la conclusion n’a ótó quo trop longtemps 
différée. 

Yeuillez agréer, Monsieur le Ministre, les assurancos do ma liaute consi- 
dération, 

Sou Excellence 

Monsieur Carlos do Carvalho, 

Ministre des Relations Extérieures. 

& & & 

A. IMBERT. 


Tniducção da nota precedente. 

Legação da Republica Franceza — Rio de Janeiro, 7 de janeiro de 18S5. 

Senhor Ministro — Recebi a nota de 4 deste mez, em que Vossa Excellencia se 
refere ás conferencias que temos tido, desde 15 de novembro ultimo, relativamente 
aos negocios Buette, Miiller, Deville, e me communica as apreciações que elles lhe 
suggerirão. 

Agradeço a Vossa Excellencia a oecasião que assim me fornece de bem caraete- 
risar o estado actual da questão, quer lixando certos factos, quer rectificando 
algumas asserções que encontro na sua p recitada nota e que poderão occasionar 
lamentáveis equivocos. 

Começarei pedindo a Vossa Excellencia permissão para lembrar-lhe que na 
nossa primeira conferencia, em 22 de novembro ultimo, quando Vossa Excellencia 
me failou do meio que tinha o Governo Francez, de obter um inquérito que lhe 
offerecesse as desejadas garantias, tomando a iniciativa de uma acção perante o 
Supremo Tribunal Federal, eu lhe expuz immediatamente as razões que me faziam 
considerar que esse procedimento não podia ser adoptado. E’ verdade que ao prin¬ 
cipio o Governo Francez pediu um inquérito ; mas foi-lhe recusado nas condições 
de que elle não podia prescindir. Depois disso modificou-se a situação. 0 tempo de¬ 
corrido tornava mui difficil, sinão impossível, a busca e o estabelecimento de provas 
materiaes que os interessados tinham tido tempo e meio de fazer desapparecer. Por 
outro lado, acabava de tomar posse uni novo Governo ; a opinião publica recupe¬ 
rava toda a sua liberdade ; fazia-se publicamente a luz sobre as circumstancias do 
homicídio de Buette e de Muller ; as informações que aííluião de toda parte, os 



documontos e os esclarecimentos já recolhidos demonstravam suíficion temente a 
inutilidade do inquérito. 

Como conclusão e em apoio da minha tliese (mas não como ponto de partida) 
communiquei a Vossa Excellencia as duas peças que menciona na sua nota de 4 de 
janeiro edas quaes quando m’as pediu, apressei-me a enviar-lhe cópias certificadas. 
Ao ler esses documentos Vossa Excellencia não hesitou em declarar-me que « as 
provas circumstanciaes» da morte do Buette e de Miiller eram esmagadoras e não 
insistiu mais no procedimento que antes mencionara. Mostrou-se disposto a pro¬ 
curar commigo a solução deste grave negocio. 

Parecia-lhe, a priori, que os agentes a quem se attribuia o homicídio podião ser 
submettidos a um Tribunal Militar e que as familias das victimc." * Aviam receber 
uma indemnisação. 

Na nossa conferencia seguinte, em 29 de novembro, Vossa Excellencia mos¬ 
trou-me as mesmas disposições sem todavia dissimular-me as dificuldades que o 
Governo Brazileiro poderia encontrar para submetter os culpados a julgamento. 
Concluiu desejando que eu pedisse para Pariz indicações que facilitassem um 
accordo. 

Desde o dia 11 de dezembro pude dizer a Vossa Excellencia como comprehendia 
o meu Governo a questão. Lembrei-lhe que Buette e Müller tinhão sido presos 
apezar dos compromissos para com elles contrahidos pelo Almirante Gonçalves e 
dos serviços para os quaes tinhão sido regularmente nomeados e que essa detenção 
havia sido a causa de sua morte. O Governo Francez tinha pois por esses motivos 

e em todos os casos direito a uma reparação. 

Fallando assim, eu não quiz, como Vossa Excellencia entendeu, apresentar a. 
questão sob novo aspecto, Ella conserva-se a mesma; só se tratava de um novo ar¬ 
gumento destinado a estabelecer, mais uma vez, quo o inquérito devia ser posto ao 
lado. Quanto â morto dos dous francezes, infolizmente não era discutível. 

Só restava chegar a accordo sobre as reparações. Estas, como o meu Governo 
me encarregou de dizer a Vossa Excellencia e como Vossa Excellencia mesmo tinha 
admittido em principio, deviam consistir : 

1 *° em uma reparação moral comprehendendo a punição dos culpados, 

2.° em uma indemnisação que se fixará, para as familias dos tres francezes 
Buette, Müller e Deville. 

Quanto ao ultimo, Vossa Excellencia reconheceu, como já tinha reconhecido o 
seu antecessor, que o caso era muito especial em consequência da distanciado logar 
em que elle tinha morrido e dascircumstancias que tinham acompanhado a sua morte, 
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o inquérito a seu respeito tornava-se quasi impossível. Mas, quanto a esse, como a 
respeito dos outros dous, abundavam as provas ; em Montevidôo tinham-se obtido 
testemunhas que não deixavam subsistir a menor duvida. O assassinato do Sr. De- 
ville depois da batalha de Sarandy podia ser considerado como certo ; mas era 
difficil estabelecer a responsabilidade e procurar e punir os culpados. Todavia o 
Governo não tinha abandonado de modo algum a idéa de reparação ; desejava, ao y 
contrario, que se comprehendesse a morte deste medico francez no calculo da 
indemnisação destinada às famílias, que elle reservava o cuidado de repartir, como 
entendesse, entre os interessados. 

Tal é exactamente, Sr. Ministro, o resumo das diversas conferencias que temos 
tido a respeito deste negocio e cujas datas Vossa Excellencia serviu-se recordar na 
sua nota de 4 deste mez. 

Quanto ao mais, a situação, no que respeita a Buette e Müller, pòde ser redu¬ 
zida a termos mui simples. 

Os dous engenheiros francezes, depois de prestarem os seus serviços profissionaes 
aos revoltosos, foram espontaneamente offerecel-os ao Almirante Gonçalves, quando 
a esquaara legal chegou ao Desterro. O Almirante aceitou-os, como prova a peça, 
datada de 18 de abril, que està revestida da sua assignatura, e pela qual Buette e 
Müller são officialmente designados para procederem aos trabalhos de salvamento 
do Aquidaban e da torpedeira Marcilio Dias e depois para tomarem a direcção 
do Arsenal do Desterro sob a inspecção do Contra-Almirante Short. Os dous Fran- r 
cezes satisfizeram os seus compromissos, puzeram o Aquidaban a nado e assim 
fizeram importantes serviços ao Governo Federal. Vossa Excellencia expressamente 
o reconheceu na sua nota de 4 de janeiro. O Almirante Gonçalves, pelo contrario, 
quando partiu, em 12 de junho, para conduzir a sua esquadra ao norte, entregou 
Buette e Müller ao Coronel Moreira Cesar, Governador militar de Santa Catharina, 
sem poder ignorar a sorte que os esperava. Vossa Excellencia condemnou commigo 
esse acto do commandante da esquadra legal. Dispenso-me, portanto, de insistir e 
de indagar em virtude de que poderes tinha o Governador militar de Santa Catha¬ 
rina exigido a entrega dos dous Francezes. 

Quanto ao Coronel Moreira Cesar, depois de encarcerar, em 12 de junho, Buette 
e Müller na prisão do «Parthenon», transferiu-os no dia 15 para a fortaleza de 
Santa Cruz (ilha do Anhato-mirim), onde forão mortos na madrugada de 16. Quando, 
a meu pedido, o Ministério das Relações Exteriores o interrogou pela primeira vez, 
em 16 de junho ultimo, sobre o que era feito destes Francezes, o Coronel, segundo se 
me assegurou, não respondeu. Depois de um mez de diligencias infructiferas, e em 



consequência de informações que me chegaram do PrataWui levado, em 15 de julho 
a insistir de novo e com instancia. O Coronel Moreira Cesar, de novo interrogado, 
pelo antecessor de Vossa Excellencia e não ousando confessar a verdade, afflr mou 
que Buette e Müller se tinham evadido da fortaleza na noite de 16 para 17 de junho 
e que tinha sido impossível alcançal-os. A Vossa Excellencia pareceu que essa 
versão, reproduzida em um relatorio de 20 de junho, do qual o Ministério das 
Relações Exteriores me enviou cópia em 7 de agosto, não valia a pena de ser dis¬ 
cutida. Toda a cidade do Desterro se levantaria para attestar que os dous enge¬ 
nheiros Francezes -foram fuzilados, sem julgamento, por ordem do Coronel Moreira 
Cesar. O facto tem sido referido, impresso e publicado no mundo inteiro. Accres- 
centava-se, o que aliás era a verdade exacta, que as malas e effeitos pertencentes 
a Buette e a Muller tinham sido saqueados pelas tropas da guarnição. Desde então 
nenhum desses objectos tem sido encontrado. 

Ninguém aqui se tem [manifestado contra essas afflrmações como falsas; ne¬ 
nhuma pessoa de boa fé pensaria hoje em duvidar da sua authenticidade. As s im , 
como já tive a honra de indicar a V. Ex., as provas materiaes deviam escapar-nos, 
desde que o Governador militar de Santa Catharina dispunha de poderes discricio¬ 
nários que impediam toda investigação de fóra e permittiam destruir até os ves¬ 
tígios do crime. Mas o crime foi commettido e deve ser punido. 

Agradecendo a Vossa Excellencia a bondade que teve de dar-me a conhecer na 
sua nota de 4 de janeiro um voto da Camara dos Deputados, que, na data de 22 de 
novembro ultimo, approvava os actos praticados pelo Poder Executivo e pelos seus 
Agentes por occasião da revolta de 6 de setembro de 1893, pedir-lhe-hei permissão 
para observar que essa disposição só foi adoptada por uma das Camaras do Con¬ 
gresso e que, por conseguinte, não tem, mesmo no ponto de vista Brazileiro, valor 
algum constitucional e que, em todo caso, ainda sendo definitivamente sanccionada, 
não diminuiria a responsabilidade do Governo Federal para com o Governo Francez. 

O Governo da União teve o cuidado de fazer declarar officialmente na Europa, 
em 20 de setembro ultimo, pelo seu representante em Pariz, que « niDguem tinha 
sido fusilado, nem no Paraná, nem em Santa Catharina, quer durante a revolta, 
quer depois delia »; o que quer dizer que elle entendia repudiar toda a responsa¬ 
bilidade das execuções summarias e illegaes contra as quaes se levantava a indi¬ 
gnação publica e que deixava cahir todo o peso sobre os que delias fossem culpa¬ 
dos. Às matanças, cujas particularidades são reproduzidas ha seis semanas celos 
jornaes brazileiros, são, portanto, crimes de direito commum; os que os commetteram 
não são responsáveis perante o Congresso, mas perante os tribunaes ordinários. 
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QM ,o „ Franceras Maüera. prtM' e a do act. 

o* «o «rtM* ,«* — - *»— * irrospoosabilidadô dos sous autoaos. 

Negou-se a morte e inventou-se a fuga. 

Quanto ás questOes preliminares a q» Vossa Eteelleneia aliado na s»a nota do 
4« 3 mes, é eridente ,.o não podião ser levantadas. Com e«.o, da assig- 
nada pelo Almiranm Gonçalves . dos termos por Vossa Eacellonoia mesmo empre¬ 
gados para «macterisar os serviços que Buette e M.ller prestttram atternatovament. 
aos revoltados e ao Governo legal, resultaque se tratava; não de combatentes, mas 
d, babeis engenbeiros queeasua alta capacidade proíssional r»mm..dava a 
escolha das duas partes. » 

Em resumo, o Almirante Gonçalves faltou duas vezes; primeiro, entregando 
ao Governador militar de Santa Catharina dous estrangeiros, dous homens sem 
defeza a quem oBrazil devia o salvamento do A q uidaban e cuja vida a todos os 
respeitos era sagrada ; e depois desfigurando a verdade, quando afirmou, como o 
antecessor de Vossa Excellencia medisse na sua nota de 21 de julho ultimo, que 
em algumas horas se tinha reconhecido que Buette era incapaz de prestar os ser- 
•viços que tinha offerecido. 

Pela sua parte, o coronel MoreiraCesar, depois de mandar matar os dous enge¬ 
nheiros francezes, procurou enganar o seu Governo, a Legação de França e a opi¬ 
nião, asseverando formalmente em um relatório acompanhado de particularidades e 
de depoimentos, cuja inverosimühança é clara, que os dous presos tinhão fugido e 


não havia sido possível captural-os. 

Importa ao hom nome do Governo Brazileiro, à honrada Marinha e do Exer- 
cito do Brazilque taes factos não fiquem impunes. Ignoro de que meios pôde o 
Governo Federal dispôr para esse fim. Mas esses meios devem existir; á admi¬ 


nistração brazileira compete procural-os. 

Sem cessar me occupo deste negocio desde o mez de junho ultimo ; ha mais de 
seis semanas delle tenho tratado com Vossa Excellencia; desenvolvi-lhe longamente 
todos os argumentos proprios para o esclarecer e para que bem comprehendesse o 
interesse que o governo Brazileiro tinha emresolvel-o. 

Pela sua parte Vossa Excellencia me tem constantemente afirmado que o go¬ 
verno do Sr. Prudente de Moraes deseja vivamente acabar com esta grave e delicada 
questão: que esse era também o seu voto pessoal e que eu o acharei prompto para 


associar os seus esforços aos meus. 

Hoje fez-se a luz, tanto quanto é possivel. Vossa Excellencia pensará, como eu 
que é chegado o momento de se dar a este negocio a solução que o Governo Francez 


T 


y 



pede 0 pela qual reclamSo ao mesmo tempo a justiça, a opinião ,os grandes prin¬ 
cípios que dominão nas sociedades modernas e com os quaes devem conformar-se as 
nações civilisadas. 

Como já tive a honra de manifestar a Vossa Excellencia, o meu governo, con¬ 
fiando na boa fó da aetual Administração do Brazil, está certo doqueellanão 
quererá incorrer em solidariedade compromettedora com aquelles que se deixarão 
levar a excessos indesculpáveis durante o período da insurreição. 

Esta Administração não poderia achar melhor meio de se desembaraçar de uma 
tal solidariedade, do que punindo os autores responsáveis de crimes que tanta im¬ 
pressão tem causado e que o proprio governo Brazileiro, como Vossa Excellencia 
escreveu na sua nota de 4 de janeiro, é o primeiro a deplorar. 

Não duvido que Vossa Excellencia, compartilhando esta maneira de ver e 
desejoso de manter a boa harmonia entre os nossos dous paizes, esteja prompto a 
por-se de accordo commigo para fazer, sobre as bases que tive a honra de indicar, 
o arranjo definitivo, cuja conclusão já tem sido demasiadamente demorada. 

Queira aceitar, Sr. Ministro, as seguranças da minha alta consideração. 

A Sua Excellencia, o Sr. Carlos de Carvalho, 

Ministro das Relações Exteriores. 

& & & 


A. Lvíbert. 


H. 28 . 

Nota do Governo Brasileiro á Legação Franceza. 


Rio de Janeiro.— Ministério das Relações Exteriores, 12 de Janeiro de 1895. 
Seria muito natural que, summariando as longas conferencias de 22 e 29 de 
novembro, 11,19 e 26 de dezembro do anno passado, em que o Sr. A. Imbert, 
Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da Republica Franceza, debateu 
o caso do desapparecimento dos tres cidadãos francezes Buette, Müller e Déville e 



dô que se occupa sua nota de 7 do corrente em resposta á minha de 4, não tivessem 
sido expostas as múltiplas e variadas questões com todo o rigor e precisão. 
Durando mais de uma hora qualquer delias, seguindo-se a esse assumpto principal 
pedidos de informações sobre outros muitos casos e factos que têm occupado a 
attenção do Sr. Imbert, fatigados os espíritos, não seria de estranhar que os aponta¬ 
mentos tomados mais tarde deixassem de accentuar pontos secundários ou con¬ 
signassem, como expressão de opinião decisiva, alguns conceitos de cortezia para 
não tirar à controvérsia o caracter amistoso. 

Devo, porém, desde já affirmar ao Sr. Imbert que, referindo-nos ao medico 
Déville, j am ais reconheci a procedência de qualquer reclamação que todas as 
circumstancias excluem. Tratando-se da possivel compensação pecuniária às 
famílias de Buette e de Muller, o Sr. Imbert insinuou a idéa de dar-lhe um pouco 
mais de vulto para que o Governo Francez pudesse também, por acto de sua exclusiva 
deliberação, favorecer a familia de Déville, o que foi dito ao terminar a confe¬ 
rencia de 29 de novembro quando de pé faziamos os cumprimentos de despedida, 
sendo repetido na de 26 de dezembro. 

Comprehende o Sr. Imbert que o Governo da Republica dos Estados Unidos do 
Brazil não podia convir era reparação a favor de um indivíduo que a soldo das 
tropas rebeldes foi morto, como o Governo Francez affirma, depois de derrota que 
ellas soffreram e quando em fuga era perseguido pelos senhores do campo de batalha 
do Sarandy em 27 de fevereiro de 1894. A qualidade de medico, a prestação de 
serviços profissionaes aos rebeldes, que toda a sorte de atrocidades commetiam, não 
podião prival-o da condição de inimigo, tratando-se de guerra civil, de uma 
insurrecção caracterisada por actos de crueldade, de um facto de ordem política 
inteiramente alheio aos estrangeiros não residentes na Republica, ao que accresce 
circumstancia de não ter o Brazil adherido à Convenção de Genebra, o que o des¬ 
obriga de reconhecer a neutralidade das ambulancias e do seu pessoal. 

Si, como pretende o Governo Francez, o medico Déville, apanhado quando fugia 
com o Dr. Laudares, que escapou-se, foi degolado, o facto constituiria simples 
represália, sendo esse o tratamento que os rebeldes da vão aos prisioneiros, o que 
aliás é de lamentar, mas não dà ao Brazil o triste privilegio de crueldade nas luctas 
civis ou nas guerras de mera exploração commercial. 

Quanto ao desapparecimento de Buette e de Müller é certo que pelo conjuncto 
de provas circumstanciaes fórma-se a convicção de que pôde ser attribuido á morte. 
Definir, porém, em que circumstancias verificou-ee, somente um inquérito ou uma 
justificação poderia fazel-o. O Sr. Imbert não annuiu á suggestão que lhe fiz de 



tomar a iniciativa das investigações pelo único meio constitucional possível; 
estranhou que a Republica Franceza pudesse entrar em juizo para estabelecer 
pontos de facto que dependem de testemunhas e de exame de documentos. Procurei 
demonstrar que a nossa lei constitucional representa uma apreciável conquista do 
direito e que na situação actual do paiz todas as garantias para o conhecimento da 
verdade terião real efficacia. Mostrei que a responsabilidade dos que tivessem com- 
mettido excessos melhor se apuraria diante das provas que a Legação Franceza 
produzisse ou obtivesse sob a influencia do Supremo Tribunal Federal do que em 
conselho de guerra a que porventura pudessem elles responder. Indiquei que tra¬ 
tava-se de um facto politico cia maior gravidade, o que dava a essa parte da con¬ 
ferencia um caracter essencialnuente confidenciai e aconselhava a maior delicadeza, 
o mais educado tacto no encaminhar as negociações ; julgando que assim deveriam 
proceder duas nações amigas que precisavam dar aos Governos republicanos o 
melhor de sua dedicação. 

Tendo essa linguagem, julgava corresponder a uma necessidade de ordem 
publica em que a Republica Franceza é também interessada. 

A consolidação da paz no Rrazil é problema cuja solução não pòde ser pertur¬ 
bada, agitando-se as paixões e favorecendo-se de qualquer fôrma os fermentos 
da anareliia. O Brazil não vive isolado; sua existência internacional a todos 

aflecta. 

Por essas considerações convenci-me cie ter o Sr. Imbert deixado de insistir na 
affimação de haverem sido fuzilados os dous Francezes Buette e Müller e de ter 
dado á questão um outro aspecto. Vejo que me enganei. O Sr. Imbert agora affirma 
categoricamente que Buette e Muller foram mortos nas condições que a voz pu- 
blica denuncia e assim se exprime: 

«.il ne s’agissait que d’un nouvel argument destiné à établir, une fois 

« de plus, que l’enquête devait être écartée. Quanta la mort des deus Français, elle 

« n’était malheuresement pas á discuter.» 

Partindo de tão peremptória affirmação, e dando como estabelecido o fusila¬ 
mento, insiste: 

a) em uma reparação moral comprebendendo a punição dos culpados, 

b) em uma indemnisação a fixar para as familias dos tres Francezes Buette, 

Müller o Déville. 

Pondo de parte o que se refere a Déville pelos motivos ja expendidos, cumpre- 
me declarar ao Sr. Imbert que o Governo Brazileiro mantém as conclusões da sua 
nota de 4 do corrente mez. 
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Ainda quando tivesse todos os elementos de prova para fornecer aos tribunaes 
de justiça demonstrando a responsabilidade criminal do Almirante Gonçalves e do 
Coronel Moreira Cesar, elementos de prova, que o Sr. Imbert possue, conforme tem 
declarado, o Governo, que em caso algum se tornaria ou se tornará solidário com 
qualquer excesso ou abuso que possa disvirtuar os intuitos civilisadores da Repu¬ 
blica, não se consideraria investido do necessário poder para promover a punição 1 
dos culpados; 

« Antes do juizo político do Congresso não pôde o Poder Judicial apreciar o uso, 
que faz o Presidente da Republica, de attribuição constitucional», disse o Supremo 
Tribunal Federal no Accordão de 27 de abril de 1892. 

Não tendo sido proferido esse juizo « o Poder Judicial é actualmente incompz- 
tente e não pôde conhecer das questões interessadas na especie, em respeito às pre- 
scripções dos arts. 34 n. 21 e 80 da Constituição»; assim se exprimiram os Juizes 
Amphilophio e Macedo Soares, que ainda pertencem á mais elevada corporação judi¬ 
ciaria da Republica. 

A questão da responsabilidade criminal não pôde deixar de subordinar-se ao 
adiamento imposto pela Constituição e afirmado pelo Supremo Tribunal Federal. 

Expuz ao Sr. Imbert com a possivel clareza esse embaraço, que actualmente não é 
dado ao Governo remover. O juizo político do Congresso não foi proferido: a causa 
está sub judice; a jurisdicção está preventa. Não póde o Sr. Imbert desejar que 
um governo, cujo dever é render-se sem coDdições ao jugo da lei, lance-se na aven¬ 
tura de invadir as attribuições do Congresso Federal. As dificuldades que a insis¬ 
tência do Sr. Imbert poderá causar não serão imputadas ao Governo Brazileiro que, 
obedecendo à Constituição, presume estar protegido por defesa digna de todo o aca¬ 
tamento da parte das Nações amigas que reconheceram a Republica dos Estados 
Unidos do Brazil e sabem que a violação da Constituição é um perigo para as rela- 
ções internacionaes. 

Este ponto de divergência é simples dilatória constitucional; a questão não fica 
definitivamente decidida. 

No que diz respeito á indemnisação a fixar, o Governo Brazileiro mantém, como 
disse, as conclusões da sua nota de 4 do corrente, lamentando ainda uma vez o 
desapparecimento de Buette e Müller, quo o Sr. Imbert affirma terem sido fusi- 
lados, o que o Governo, com os elementos de informações e provas de que dispõe 
até agora, não está habilitado a também aíhrmar. 

Não duvido que o Sr. Imbert, desejoso de manter a boa harmonia entre nossos 
dons Paizes, me dará razão, attribuindo a um supremo dever constitucional a im- 



possibilidade, em que se acha o Governo Brazileiro, de actualmente occupar-se com 
a reparação moral consistente na punição dos culpados, como aiflrma o Sr. Imbert 

aue são o Almirante Gonçalves e o Coronel Moreira Cesar. 

Aproveito a opportunidade para reiterar ao Sr. Ministro as seguranças da 

minha alta consideração. 

Ao Sr. A. Imbert. 

& & & 

Carlos de Carvalho. 


N. 29. 

Nota da Legação Francesa ao Governo Brazileiro. 

Légation de la Republique Française - Rio Janeiro, le mars 1895. 
Monsieurle Ministre-Des circonstances, que ]• 
m'avaient empêcbé, jasqiPk P^t, de *->*•• m .„„t 

d’ailleurs confirmé que, tout en étant Go uvernement Brésilien ne croyait 

la réparation morale demandée P ’ jmpogée par la Constitution 

pas pouvoir se soustraire a 1 obl.gation qui ^ Cette obligation, d’après 

d’attendre, pour agir à cet égard, ia ec®o ^ j, ^ ^ janvier dern ier, doit 

ce que Votre étre considérée comme impliquant une 

-* :r;:rrr: 

cional i a questão não fica definitivamente decuM ^ tf4taient ^ ^ 

Exécutif et de ses Agents, durant^la Goü rememen t Brésilien repren- 

et se trouverait en mesure de requérir la punition 

des coupables. Gouvernement Fédéral, 

les objections exposées d,. four nissais en même temps, sur la 

clusions. Tenant compte des de Votre ExcelleQCe et les raisons 

situation dans sou ensemble, sur les mdxcaüons de 



qui rempêchaient d’y donner aujourd’hui une suite conforme au dósir de la France, 
moa Gouvernement s’est montró animé des dispositions les plus propres à faciliter 
une entente. Pour conserver aux relations desdeuxPays leur caractòre de cor- 
dialité, il a admis que Ia question de la róparation morale, telle qu’elle était for- 
mulée dans ma note du 8 janvier dernier, serait momentanément écartée, et que 
nousnous bornerions, actuellement, á déterminer le chiílre de Findemnitó des- 
tinôe aux familles de MM. Buette, Müller et Dôville. II était, d , ailleurs, entendu 
que le Gouvernement Français répartirait, à son gró, le montant de cette indemnitô. 

En conséquence, aux termes de 1’arrangement à intervenir, le Gouvernement 
Brésilien s’engagerait simplement : 

I o , à faire poursuivre devant les tribunaux compétents les personnes responsa- 
bles du meurtre de Buette et de Müller, dans le cas oü les aetes du Pouvoir 
Exécutif et de ses Agents ne seraient pas définitivement approuvés par le Congrès; 

&°, à remettre, dès maintenant, au Gouvernement Français une indemnité de 
un million de francs, pour 1’objet et dans les conditions qui viennent d’étre men- 
tionnées. 

La conclusion d’un accord sur ces bases pourra donner au Gouvernement Bré¬ 
silien la mesure des sentiments d’amitié qui ont inspiré le Gouvernement de la 
République Française, dans ses efforts pour arriver à la solution d’un difíérent 
dont Yotre Excellence a reconnu Elle-même toute la gravité . Le Gouvernement 
Fédéral ne saurait manquer d’apprécier ce nouveau témoignage du prix qu’attaclie 
laFrance à se maintenir en bonne barmonie avec le Brésil. Je ne doute pas, 
comme j’ai déjà eu 1’honneur de 1’indiquer verbalemont à Votre Excellence, que, de 
son côté, le Gouvernement de TUnionne soit prêt à user des moyens dontil pourra 
disposer pour marquer sa désaprobation aux Agents qui relèvent directement du 
Pouvoir Exécutif et dont la responsabiiitó se trouve présentement en cause. Une 
pareille mesure serait amplement justifiée par la publicité qu’ont déjà reçue les 
actes de ces Agents et par 1’indignation qu’ils ont généralement suscitée. 

Yeuillez agréer, Monsieur le Ministre, les assurances de ma haute consi- 
dération. 

Son Excellence 

Monsieur Carlos de Carvalho, 

Ministre des Relations Extérieures. 

& & & 


A. Imbert. 



TVaduoção. 


Legação da Republica Franceza- Rio de Janeiro, 1 de março de 1895. 


Senhor Ministro—Circumstancias, que julgo inútil recordar aqui, impediram-me, 
até agora, de responder á nota que Yossa Excellencia fez-me a honra de dirigir-me 
a 12 de janeiro ultimo. Por outro lado as nossas recentes entrevistas confirmaram- 
me que, vivamente desejoso de chegar a um accordo concernente á reparaçao moral 
pedida pela França, o Governo Brazileiro não julgava poder subtrahir-se á obri¬ 
gação, que lhe é imposta pela Constituição, de aguardar, para agir a tal respeito, a 
decisão do Congresso. Essa obrigação, conforme com o que Yossa Excellencia me 
indicou em sua nota de 12 de janeiro ultimo, deve occasionar uma demora, mas nao 
poderia ser considerada como implicando uma solução da questão. «Este ponto de 
divergência é simplesmente dilatória constitucional; a questão não fica definitiva¬ 
mente decidida».— Si todos os actos do Poder Executivo e dos seus Agentes, 
durante o periodo da insurreição, não estivessem definitivamente acobertados por 
um voto do Congresso, o Governo Brazileiro recuperaria então a sua liberdade de 
acção e teria todos os meios de requerer a punição dos culpados. 

Dei conhecimento para Pariz desta maneira de ver do Governo Federal, das 


objecções expostas na nota de Vossa Excellencia, de 12 de janeiro, e das suas con¬ 
clusões. Ponderando as indicações que eu fornecia, ao mesmo tempo, sobre a 
situação em seu conjuncto, sobre as intenções dc Yossa Excellencia e as razões que o 
impediam de dar-lhes seguimento conforme com o desejo da França, meu Governo 
mostrou-se animado das disposições mais apropriadas a facilitar um accordo. 

Admittiu, para conservarás relações entre os dous Paizesoseo caracter de cor i- 

alidade, que a questão da reparação moral, tal como havia sido formulada em minha 
nota de 7 de janeiro ultimo, fosse momentaneamente afastada e nos limitássemos, 
actnalmente, a determinar o guantum da indemnisação destinada as fam.lias dos 
Srs. Buette, Müller e Déville. Estava, por outro lado, entendido que^ o overno 
Francez repartiria, à sua vontade, a importância daquella indemnisação. 

Consequentemente pelos termos do ajuste, que se teria de fazer, o Governo 

Brazileiro se comprometteria simplesmente : 

1 „ a submetter aos Tribunaes competentes os indivíduos responsáveis pelo 

assassinato de Buette e de Müller, no caso em que os actos do Poder Executivo e 
dos seus Agentes não fossem definitivamente approvados pelo Congresso; 

2o, a entregar, desde já, ao Governo Francez uma indemnisação de um m.lhao 
de francos, para o objecto e nas condições que acabam de ser mencionadas. 
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A conclusão de um aceordo sobre estas bases poderá dar ao Governo Brazileiro 
a medida dos sentimentos de amizade que tem inspirado o Governo da Republica 
Franceza em seus esforços para chegar â solução de uma questão, cuja gravidade 
Vossa Excellencia tem egualmente reconhecido. O Governo Federal não poderia 
deixar do aquilatar este novo testemunho de apreço que a França liga a se manter 
em boa harmonia com o Brazil. Não duvido, como já tenho tido a honra de dizel-o -f 
á Vossa Excellencia verbalmente, que, por seu lado, o Governo da União esteja 
preparado para empregar os meios de que poderá dispôr para significar sua des- 
approvação aos Agentes que dependem directamente do Poder Executivo e cuja 
responsabilidade está em causa presentemente. Uma semelhante medida seria am¬ 
plamente justificada pela publicidade que já tiveram os actos desses Agentes e pela 
indignação que geralmente suscitaram. 

Queira acceitar, Sr. Ministro, as seguranças da minha alta consideração. 

Sua Excellencia o Sr. Carlos de Carvalho, 

Ministro das Relações Exteriores, 

& & & 


A. Imbert. 


N. 30. 

Nota do Governo Brazileiro á Legação Franceza. 

Rio de Janeiro, — Ministério das Relações Exteriores, 4 de março de 1895. 

Accuso a recepção da nota que o Sr. A. Imbert, Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário da Republica Franceza, serviu-se dirigir-me com data do I o 
do corrente, coramunicando as disposições de que se acha animado o Governo 
Francez para facilitar um accordo sobre o caso dos engenheiros Buette e Müller, 
conservando assim as relações entre os dous paizes o caracter de cordialidade em 
que se tem mantido, e confirmados os sentimentos de amizade que o Governo Bra¬ 
zileiro inspira ao da Frsnça. 

Propõe o Sr. Imbert que o Governo do Brazil se obrigue simplesmente : 

I o , à faire poursuivre devant les tribunaux compétents les personnes respon- 
sables du meurtre de Buette et Müller dans le cas oü les actes du Pouvoir Exécutif 
et dc ses Agents ne seraient pas définitivement approuvés par le Congrés : 
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2», à reraettro, dòs maintenant, au Gouvernemont Français une indemnitô d’un 
xnilion de francs, pour l’objet et dans les conditionsqui viennentd’ôtre mentionnéos» 

—, isto ó, oomo se exprimiu o Sr. Imbert,—« destinóe aux familles de MM. Buette, 
Müller et Déville ... et que le Gouveraement Français repartirait, ã son 
grê... » 

> Acolhidas as reflexões que por parte do Governo Brazileiro tive a honra de 

oferecer com as minhas notas de 4 e 12 de janeiro ultimo ã consideração do Sr. 
Imbert, cumpre-me declarar que, no caso de não serem os actos do Poder Executivo 
e de seus Agentes definitivamente approvados pelo Congresso, nenhuma duvida 
terá o Governo Brazileiro em submetter aos trihunaes competentes o conhecimento 
dos factos que determinaram o desapparecimento ou a morte dos engenheiros Buette 
e Müller e a verificação das suas circumstancias e causas para o fim de se tornar 
effectiva a responsabilidade criminal de seus autores. 

O Governo Francez por certo fornecerá os elementos de prova de que dispuzer 
para a consecução do desejável resultado e o Governo Brazileiro nada mais fará 
do que dar plena satisfação aos sentimentos de humanidade e justiça, porventura 
ofendidos, sem que, no caso de serem reaes as causas e circumstancias que o Go¬ 
verno Francez attribue a morte dos referidos engenheiros, pretenda attenuar-lhe a 
gravidade e subtrahir seus autores á sancção moral e penal. 

Como tive oecasião do manifestar ao Sr. Imbert, a reparação material apoia-se 
1 em considerações justas e convenientes não sendo discutível por parte do Governo 
Brazileiro a somma a que se eleva. A delicadeza do assumpto exclue reparos. 

Annuindo os termos que se referem ao destino dessa reparação material, o 
Governo Brazileiro, sem retractar-se dos conceitos- emittalos em as notas de 4 o 12 
’ de janeiro ultimo, quanto ao medico Déville, está persuadido que o Governo Francez 
não pretende impôr-lhe doutrina não recebida, mas simplesmente attender a 
razões do conveniência que ao Governo Brazileiro não é dado apreciar. Os senti¬ 
mentos de amizade expresso pelo Governo Francez não se conciliariam com outra 
intelligencia. 

Não se illude o Governo Francez, antes faz justiça aos sentimentos do Governo 
Brazileiro, quando declara não ter duvida que o Governo da União usará, dado o 
caso, dos meios de que possa dispor para significar aos agentes directamente subor¬ 
dinados ao Poder Executivo e cuja responsabilidade se acha presentemente em 
questão sua desapprovação aos excessos, abusos e violências. 

Procedendo desse modo, o Governo Brazileiro corresponderá apenas ás exigên¬ 
cias do sentimento moral, ás conveniências de ordem internacional; affirmarà 
que préza sinceramente a justiça, conservando á Republica dos Estados Unidos do 



Brazil a posição politica que occupa e mantendo com a França, nação amiga, a 
devida cordialidade, o que nesta emergencia ficou perfeitamente consagrado. 

Os sentimentos manifestados pelo Governo Francez, a que o Governo Brazi- 
leiro liga a maior consideração, não podiam deixar de leval-o a encontrar o meio 
de arredar das relações entre as duas Republicas um incidente tão deplorável; 
estando o Governo Brazileiro certo de que ellas mais se estreitarão pela confiança 
reciproca, como convém aos seus interesses moraes, políticos e materiaes. 

Renovo ao Sr. Ministro as seguranças da minba alta consideração. 

Ao Sr. A. Imbert. 

& & & 

Carlos de Carvalho. 


B. 31. 

Nota da Legação Francesa ao Governo Brasileiro. 

Légation de la République Française — Rio de Janeiro, le 13 mars de 1895. 

Monsieur le Ministre — J’ai reçu la note que Yotre Excellenee a bien voulu 
m’adresser, le 4 de ce mois, en réponse à celle du l er mars, oii je spéeifiais les 
termes de rarraDgement à intervenir pour le réglement de la question Buette, 
Müller et Déville. 

II résulte de cet échange de Communications que les Gouvernements de la 
France et du Brésil sont arrivés à une entente sur les bases indiquées dans ma note 
précitée du l ar mars. 

En constatant cet aceord, je puis assurer à Votre Excellenee que, suivant son 
désir, la Légation de France s’empressera, dans le cas prévu par les deux notes sus- 
mentionnées, de mettre à sa disposition les éléments d'informations et de preuves 
qtfelle pourra possèder, en vue de seconder toute action tendant à établir la re- 
sponsabilité criminelle des agents en cause. 

Yeuillez agréer, Monsieur le Ministre, les assurances de ma haute consi- 
dération. 


Son Excellenee, Monsieur Carlos de Carvalho, 
Ministre des Relations Extérieures. 


A. Imbert. 



Traducçâo da nota precedente 


Legação da Republica Franceza — Rio de Janeiro, 13 de março dô 1895. 

Senhor Ministro — Recebi a nota que Vossa Excellencia serviu-se dirigir-me a 
4 deste mez em resposta á do I o , em que eu especificava os termos do arranjo dirigido 
á solução da questão Buette, Müller et Déville. 

Dessa troca de comnmnicações resulta que os Governos da França e do Brazil 
chegaram a um accordo sobre as bases indicadas na minha precitada nota de 
1 de março. 

Fazendo constante este accordo, posso assegurar a Vossa Excellencia que, 
segundo o seu desejo no caso previsto pelas duas notas supra mencionadas, a Legação 
de França se apressará a pôr á sua disposição os elementos de informações e de 
prova, que possa possuir, para auxiliar toda acção tendente a estabelecer a re¬ 
sponsabilidade criminal dos agentes em causa. 

Queira acceitar, Sr. Ministro, as seguranças da minha alta consideração. 

A Sua Excellencia Sr. Carlos de Carvalho, 

Ministro das Relações Exteriores. 


A. Imbert. 



ESTADOS UNIDOS DA AMERICA. 


(Mo atará. 




I 





Nota do Governo Brozileiro à Lcgctçao Americana • 


Rio d© Janeiro — Ministério das Relações Exteriores, 22 de setembro de 1894. 

Tenho a honra de participar ao Sr. Thomas L. Thompson, Enviado Extra¬ 
ordinário e Ministro Plenipotenciário dos Estados Unidos da America, que o Sr. 
"Vice-Presidente da Republica, usando da faculdade estipulada no accordo aduaneiro 
de 31 de janeiro de 1891, resolveu denuncial-o e o denuncia. Esse accordo conti¬ 
nuará a ser executado em todas as suas partes no Brazil, até ao dia 31 de dezembro 
do corrente anno, e cessará, também em todas as suas partes, no I o de janeiro 
de 1895. 

Aproveito esta opportunidade para reiterar ao Sr. Ministro as seguranças da 
minha alta consideração.. 

Ao Sr. Thomas L. Thompson. 

Cassiano no Nascimento. 


N. 33. 


Nota da Legação Americana ao Governo Brasileiro. 

Legation ofthe United States — Petropolis, september 25, 1894. 

1 have the honor to acknowledge the reccpt of tlie note vlncli His Excellency, 
Dr. Cassiano do Nascimento, Minister for Foreign AíTairs, sent to me on the 22 a 
instant containing information of the steps taken by Ilis Excellency the Vice- 
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Prosidont, witli tho view of torminating* tho commorcial arrangoment oí January 

31, 1891. 

I improvo tho opportunity for roiterating tho assuranco of my liigli considera* 
tion. 

To His Excellency Dr. Cassiano do Nascimento, 

Miuister for Foreign Affairs. 

Tiios. L. Thompson. 


Traducção c la» nota px^occ&entc. 

Legação dos Estados Unidos — Petropolis, 25 de setembro do 1894. 

Tenho a honra de accusar a recepção da nota, que S. Ex. o Sr. Dr. Cassiano do 
Nascimento, Ministro dos Negocios Estrangeiros, dirigiu-me em 22 do corrente, 
informando-me das disposições tomadas por S. Es. o Vice-Presidente, com o fim do 
terminar o arranjo commercial do i° de janeiro de 1891. 

Aproveito a opportuuidade para reiterar as seguranças da minha alta con¬ 
sideração. 

A Sua Excellencia o Dr. Cassiano do Nascimento, 

Ministro dos Negocios Estrangeiros. 

Tiios. L. Thompson. 





Nota da Legação Bvazilcira ao Governo Americano. 

Logation of tho United States of Brazil — Washington, Scptember 24,1894. 

Sir —The Tariff Law of the 28. th of August ultimo liaving abrogated the 
commercial agreement entered into on January 31 3t , 1891, by the United States 
of Brazil and tho United States of America, I have the honor to eommunicate to 
Your Excellency that my Government has informed His Excellency, Tliomas L. 
Thompson, Minister of the United States of America at Rio de Janeiro, of it 
iutention and decision to dcnounco said commercial agreement, and has directed me 
to conirnunicate to Your Excellency that, in virtue of the stipulation contained in 
the notes exchanged bctwcen the negotiators of said intornational agreement 

An nexo 1 O 
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and dated January 31 st, 1891, it deems it necessary to deünitely mform Your 
Excôllency of its intention and decision to consider at an end said commercial 
agreement in accordance with the stipulation tlierein contained regarding its 
duration, so that the termina tion of said agreement shall hegin to take effect on 
the first day of January of the year 1895. 

I am sure that the cessation of our reciprocity agreement will in no wise T 
affect materially the commerciafrêlatLons of our countries, considering that their 
mutual interests and spirit of cordial friendship now rest on a firmer basis than a 
written contract. 

Accept, Sir, the renewed assurance of my highest consideration. 

Salvador de Mendonça. 

Traducção da nota precedente. 

Legação dos Estados Unidos do Brazil — Washington, 24 de setembro de 1894. 

Senhor — Tendo a lei da tarifa de 28 de agosto ultimo abrogado o ajuste 
commercial concluido em 31 de janeiro de 1891 pelos Estados Unidos do Brazil e os 
Estados Unidos da America, tenho a honra de communicar a Vossa Exceliencia que 
meu Governo declarou a Sua Exceliencia o Sr. Thomas L. Thompson, Ministro 
dos Estados Unidos da America no Rio de Janeiro, a sua intenção e decisão de > 
denunciar o dito ajuste commercial, e deu-me instrucções para dizer a Vossa 
Exceliencia que, em virtude da estipulação contida em as notas trocadas entre os 
negociadores do dito ajuste commercial e datadas de 31 de janeiro de 1891, julga 
necessário informar definitivamente a Vossa Exceliencia da sua intenção e decisão 
de considerar findo o dito ajuste commercial, de accordo com a estipulação nelle 
contida relativamente a sua duração, de sorte que o termo do mesmo ajuste come¬ 
çará a ter efifeito no primeiro dia de janeiro do anno de 1895. 

Estou certo de que a cessação do nosso ajuste de reciprocidade não influirá 
materialmente nas relações commerciaes dos nossos paizes, considerando que os 
seus mutuos interesses e espirito de cordial amizade assentam agora em base mais 
firme do que um contracto escripto. 

Aceitai, Senhor, as reiteradas seguranças da minha mais alta consideração. 


Salvador de Mendonça. 
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N. 35. 

Nota do Governo Americano à Legação Brasileira. 

Department of State, Washington, october 26, 1894. 

Sir.— I have had the honor to receive your note of the 24 tf» ultimo, in which 
you inform me tiiat your Government, iu view of the abrogation of the Commer¬ 
cial amtDgemeut between the two countries tliey tariff law ofthe 28 th of Au- 
gust last, has directed you to communicate to me the fact that,«in virtue of the 
stipulation contained in the notes exehanged between the negotiators of the said 
International agreement, and dated January 31, 1891 ; it (the Government of Bra- 
zil) deems it necessary » — definitely to inform of «its intention and decision 
to consider at an end said commercial agreement in accordance with the stipula¬ 
tion therein contained regarding its duration, so that the termination of said agre¬ 
ement shall begin to take effect on the first day of January ofthe year 1895.» 

In concluding your note, you express the assurance that «the cessation of our 
reciprocity agreement will in no wise affeet the commercial relations between our 
fwo countries, considering that their mutual interests and spirit of cordial friend- 
ship now rest on a íirmer basis than a written contract.» 

This satisfactory and well founded assurance in which the President directs 
me to say that he fully concurs, would seem to render any comment on your note 
superfluous, if it were not for your previous statement that your Government, not- 
withstanding the abrogation of the arrangement in question by the act of August 
28, deems it necessary, in accordance with the stipulations contained in the notes 
exehanged on January, 31, 1891, to give notice of its intention to consider the ar¬ 
rangement as terminated on and aíter the lst of January next: 

By section 104 of the Act of August 28, Section 3 of the Act of 1893, ueder 
which the commercial arrangements with Brazil and certain other countries were 
negociated, was rêpealed; but it Was also provided that nothing in the repealing 
section should be held to abrogate or affeet such arrangements except where they 
weró inconsistent with the provisions of the new law. Notice, therefore ofan inten¬ 
tion to terminate those arrangements was not contemplated by the new law ; and, 
so far as they were inconsistent with the provisions of that law, such notice was 
rendered unnecessary by the fact of their immediate termination; 



Your nota, liowovor, saoms to imply ttot thoMod SM» Md BmiIM 
cwitractedan obligation not to tMlMte tho orongoment botwoon thom m any 
mDM rrt»er,eMpttlmt stipoMed lo tl» commi.ntat.ons oxotonged on 
January 31, 1891. Tliereisno dispositlon on thepartof tlus Goveromaa o 
avoid tlio question thus raised. 

The circunstances under wliich the late commereial arrangement between 
the United States and Brazil was negociated, are disclosed in the official eoirespon 
denee that preceded its conelusion. It appears that on the 3- of uovember, 1890, 
the Secretary of State of the United States notified the Miaisfcer of Brazil in Wash¬ 
ington, that, by the 3- article of the tariíf law then recently enacted, provis- 
sion was made for the admission into the ports of the United States, free of duty, o 
sugar not above 16 Dutch standard, molasses, coife, tea and hides; and that m the same 
section, it was declared that these remissions of duty were made «rith a view to secure 
reciprocai trade with the countries producing thnse articles.» It was also stated that, 
whenever the President should become satisfied that «reciprocai favors» vrere not 
granted to the products of the United States in the countries referred to, it was made 
his duty to impose upon the articles above enumerated the rates of duty setforth in 

the section above cited. 

In view of these facts, the Government of Brazil was invited to enter into a 
reciprocai arrangement, and the Secretary of State, in concluding his note, said : 

«In the happy event of an agreement between the two Governments,the same can 
be notified to each other and to the -world by an official announcement simultane- 
ously issued by the Executive Departments ofthe United States of America and the 
United States of Brazil; and such an agreement can remain in force so long as neither 
Government shall definitely inform the other of its intention and decision to consider 


it at an end.» 

The Minister of Brazil in his response of January 31,1891, ennumerated certain 
articles which his Government was prepared to admit either free or at reduced 
rates of duty, and announced that he held himself ready to agree «upon a time 
when an official announcement of this legislation may be simultpneously issued by 
the executive departments of the two Governments with the understanding that 
the commereial arrangement thus put in operation shall remain.in force so long ás 
neither Government shall definitely, at least three months in advance inform the 
other of its intention and decisioii to consider it at an end at the expiration of the 
time indicated ; provided-however that the termination of the commereial arrange¬ 
ment shall begin to take effect either on the lst of January or on the lst day of July.» 
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In a noto of the same dato, tlio Secretary of State acceptod tlie torms that were 
oiTored ; but tho arrangement did not go into effect till the lst day of April 189L 
which was tlio dato íixed in tlio Act of Congress for tho froe admission of sugars 
into tlio United States. 

It is manifest that tho arrangement tlius concluded rested wholly on legisla- 
tion adopted by the United States of America and the United States of Brazil, 
respectively, and that the torms of tliis Iegislation were well known to tho Ex¬ 
ecutivo Department of both Governments and were recognized by themastlie 
hasis of this action. 

So far, therefore, as the arrangement lias been considered as an internatio- 
nal agreement, it was made subject to the terms of that Iegislation. 

It is not suggested that the 3 rd section of the Act of 1S90 assumed to confer 
on the Executivo Department of this Government any power to bind Congress in 
its future action as to the laying of duties and the raising of revenue. 

It merely provided that, on and after January, 1,1891, the President whene- 
ver and so often as lie should be satisfied that countries, exporting certain spe- 
cified articles to the United States imposed « duties or exactions upon the agn- 
cultural or other products of the United States » which, in view of the free ad¬ 
mission of the specifled articles into tlio United States, he migth deem to be 
« reciprocally unequal and unreasonable » should « suspend » by proclamation 
the free entry of tliose articles, which should then become subject to certain fixed 
rates ofduty. It isobvious that this act did not contemplate the creation of a con- 
dition of things which it would not be withiu the power of this Government, or 
of any other Government that might be affected, at any time to alter. 

The constitution of the United States, like the constitution of Brazil, points out 
the v/ay iu which treaties may be made and the faith of the nation duly pledged. 
In the United States, treaties aro made by the President, by and whith the advice 
and consent of the Senate; in Brazil, tliey are made by the President, subject to 
the approval'of the Congress of such provisions in eaeli other’s Constitutions, Go¬ 
vernments are assumed to take notice. « The municipal constitution of every par¬ 
ticular State », says Wheaton, « determines in whom resides the authority to satis- 
fy treaties negotiated and concluded with foreign powers, so as to render tliem 
obligatory upon the nation »; and it is, he declares «consequently an implied condi- 
tion in negotiating with foreign powers, that the treaties concluded by the Executive 
Government shall be subject to ratification in the maiiner prescribed by the funda¬ 
mental laws of the State.» (Elomenís of International Law, Dana’s ed. pp.337-338.) 
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Of all subjects ia relation to which tlm treaty making power has been 
exercised, it may be said that there is none of greater importance, or of 
greater delicacy, thau that oftaxatíon. As the power to tax is an essenüal 
power of governnaent, any attempt to contwct or restrict it by the exer- 
cise of the treaty-making power, has always been regarded ia this country 
with-jealousy; anel ia the few cases ia which reciprocity treaües have been 
satisfied and carried into effect by the United States, they have encountered 

criticisiu and opposition on tliat ground* 

Iq view of these well known principies of law and matters of fact, it 

cannot be supposed that it was intended, by the simple exchange of notes 
oa January 31, 1891, to bind our Government as by a treaty, to certaia 
dutiesor remissions of duty on the speeitied artieles, beyond the time when 
the Congress of the United States might, in the exercise of its constitu- 
tional powers, repeai the legislatioa under which the arrangement was con- 
cluded. By the terms of tliat legislatioa, the President, so long as it was 
enforced, was invested witk power to suspend its provisions toaching the 
free eatry of the specified artieles, uader certaia condi tions the existence of 
which was to be determined- by himself. It is to be assumed that the sti- 
pulation in the notes referred to, in relation to the termination of the 
arrangement with Brazil, was made with reference to that power, and that 
it was intended by the Executive merely asa declaration of the manner in which 
he would in the particular case exercise the special power conferred upon him. 
No other effect, it is conceived, can reasonably be ascribed to the stipulation. 

It is needless to say that this Government desires to cultivate with Brazil the 
most liberal and extensivecommercialrelations. Its disposition in this regard is 
sufflciently attested by its present tariff legislation in which the great bulk of the 
artieles exported by Brazil to the United States is on the free list. While our im- 
ports from Brazil, from 1890 to 1893, increased to the extent of aearly seventeen 
millionsof dollarsin value, our exports to Brazil in 1893 show an increase of less 
than half a millions dollarsover those in 1890. These facts are not referred to in a 
spirit of complaint, bnt in the liope that our commercial relations with Brazil while 
they may in no wise be affected by the termination of the reciprocity arrangement 
may exhibit in the fature a constant and mutual expansion . 

Accept, Mr. Minister, the renewed assurance of my higkest consideratiou. 


W. Q. Gresham. 




Traduoçao da nota precedente 


Secretaria de Estado, Washington, 26 de outubro de 1894. 

Senhor.— Tive a honra de receber a nota de 24 ultimo, na qual me informais 
que o vosso Governo, avista da abrogaçãodo ajuste commercial entre osdouspaizes 
pela lei da tarifa de 28 de agosto findo, vos deu instrucções para communicar-me 
que « em virtude da estipulação contida em as notas trocadas entre os negociadores 
do dito ajuste internacional e datadas de 31 de janeiro de 1891, este (o Governo do 
Brazil) julga necessário informar-me definitivamente da « sua intenção e decisão de 
considerar findo o dito ajuste commercial, de accordo com a estipulação nelle contida 
relativamente â sua duração, de sorte que a terminação do mesmo ajuste começará 
a ter eíTeito do primeiro dia de janeiro do anno de 1895 ». 

Concluindo a vossa nota, expressais a segurança de que « a cessação do nosso 
ajuste de reciprocidade • não influirá nas relações dos nossos dous Paizes, conside¬ 
rando que os seus mutuos interesses e espirito de cordial amizade assentam agora 
em base mais firme do que um contracto escripto». 

Esta satisfactoria e bem fundada segurança, na qual o Presidente me encar¬ 
rega de dizer-vos que concorda inteiramente, pareceria tornar supérflua qualquer 
reflexão sobre a vossa nota, si nao tivesseis antes declarado que o vosso Governo, 
apezar da abrogaçãodo ajuste em questão pelo acto de28 de agosto, julga necessário, 
de accordo com a estipulação contida em as notas trocadas em 31 de janeiro de 1891, 
notificar a sua intenção de considerar o ajuste como terminado do primeiro do pro- 
ximo janeiro em diante. 

A secção 3 a do acto de 1890, sob o qual foram negociados os ajustes commerciaes 
com o Brazil e outros paizes, foi revogada pela secção 104 do acto de 28 de agosto; 
mas também se estatuiu que nada na secção revogadora seria entendido como abro- 
gando ou attingindo aquelles ajustes, excepto no que fosse incompativel com as 
provisões da nova lei. A notificação, portanto, da intenção de dar por findos aquelles 
ajustes não foi contemplada na nova lei; e, quanto ao que eiles tivessem de incom¬ 
pativel com as provisões dessa lei, tornou-sc uma tal notificação desnecessária pelo 
facto da sua immediata terminação. 

A vossa nota, porém, parece suppor que os Estados Unidos e o Brazil contra- 
hirara a obrigação de não dar por findo o ajuste entre si de qualquer maneira, ex¬ 
cepto a estipulada nas communicações trocadas em 31 de janeiro de 1891. Da parte 
deste Governo não lia disposição para evitar a questão assim levantada. 



As circumstancias em que se negociou entre os Estados Unidos o o Brazil o ajusto 
commercial constam da correspondência ofílcial que precedeu a sua conclusão. Ye-so 
que em 3 de novembro de 1890 o Secretario de Estado dos Estados Unidos notificou 
ao ministre do Brazil em Washington que pelo art. 3 o da lei da tarifa, então recen- 
temente promulgada, se autorisava a admissão nos portos dos Estados Unidos, sem 
pagamento de direitos, do assucar que não fosse superior ao n. 16 do padrão 
Hollandez, melados, café, chà e couros; e que na mesma secção se declarava 
que essa remissão de direitos era feita com o fim de assegurar o commercio reci¬ 
proco com os paizes produetores daquelles artigos. «Também sc declarou que, 
quando o Presidente verificasse que os favores reciprocos» não eram garantidos aos 
produetos dos Estados Unidos nos paizes acima referidos, seria seu dever sujeitar os 
artigos enumerados aos direitos estabelecidos na citada secção. A’ vista desses 
factos o Governo do Brazil foi convidado a entrar em um ajuste reciproco e o Secre¬ 
tario de Estado, concluindo a sua nota, disse: 

« No caso feliz de. accordo entre os dous Governos, poderá o mesmo accordo ser 
« notificado por cada um delles ao outro e ao mundo por meio de uma declaração 
€ official simultaneamente feita pelos Poderes Executivos dos Estados Unidos da 
« America e dos Estados Unidos do Brazil; e tal accordo poderá vigorar emquanto 
« um dos Governos não informar definitivamente ao outro da sua intenção e.decisão 
« de consideral-o terminado.» 

O Ministro do Brazil, na sua resposta de 31 de janeiro de 1391, enumerou 
certos artigos que o seu Governo estava disposto a admittir livremente ou mediante 
reducção de direitos, e annunciou que estava prompto para convencionar « a respeito 
da data em que a declaração official desta legislação poderia ser simultaneamente 
feita pelas repartições executivas dos dous Governos, na intelligencia de que o 
ajuste commercial assim posto em execução terá vigor emquanto um dos dous 
Governos não informar definitivamente ao outro, com antecipação pelos menos de 
tresmezes, da sua intenção e resolução de consideral-o terminado ao expirar o 
tempo marcado, devendo entretanto o termo do ajuste commercial começar a ter 
efeito no I o de janeiro ou no I o de julho...» 

Em nota da mesma data o Secretario de Estado aceitou os termos oferecidos; 
mas o ajuste só entrou em vigor no I o de abril de 1891, que era a data fixada no 
acto do Congresso para a livre admissão dos assucares nos Estados Unidos. 

E’ evidente que o ajuste assim concluído baseava-se inteiramente em legislação 
adoptada pelos Estados Unidos da America e pelos Estados Unidos do Brazil, 
respectivamente, e que os termos desta legislação erão bem conhecidos da Repar- 



tiç&o Executiva de ambos os Governos o reconhecidos por elles como a baso desta 
acção. O ajuste pois, na extensão em quo tem sido considerado internacional, ficou 
sujeito aos termos daquella legislação. 

A 3 a secção do Acto do 1890 não conferiu ao Executivo deste Governo o poder 
de ligar o Congresso em sua futura acção quanto á imposição de direitos e ao 
augmento de renda. Apenas dispoz que do 1° do janeiro de 1891 em diante, o Pre¬ 
sidente, «sempre » que verificasse que paizes exportadores de certos e especificados 
artigos para os Estados Unidos impunham aos produetos desses Estados, agrícolas 
ou de outra natureza, «direitos o exigências», que, ã vista da livro admissão dos 
especificados artigos nos Estados Unidos, lhe parecessem «reciprocamente desiguaes 
ou desarrazoados, suspendesse », por meio de proclamação a livro entrada daquelles 
artigos, os quaes ficarião então sujeitos a certos e determinados direitos. E’ obvio 
que este Acto não contemplou a creação de uma condição de cousas, que este 
Governo ou qualquer outro chamado a intervir, não teria o poder de aiterar em 
qualquer tempo. 

A constituição dos Estados Unidos, como a do Brazil, determina o modo por 
que se podem fazer tratados e empenhar a fé da nação. Nos Estados Unidos os 
tratados são feitos pelo Presidente por conselho o consentimento do Senado ; no 
Brazil são feitos pelo Presidente e dependem de approvação do Congresso. Pre¬ 
sume-se que os Governos teem presentes essas disposições das respectivas consti¬ 
tuições. « A constituição municipal de cada Estado», diz Wheaton, « determina em 
quem reside a autoridade para satisfazer tratados negociados e concluídos com potên¬ 
cias estrangeiras, de modo que o tornem obrigatorios para a nação », e declara quo 
« quando se negocia com Potências estrangeiras é consequentemente condição im¬ 
plícita que os tratados concluídos com o Governo Executivo devem ser ratificados 
do modo prescripto pelas leis fundamentaes do Estado.» (Elementos de direito in- 

temacional, Ed. de Dana, pp. 337-3oS.) 

Póde-se dizer que nenhum dos assumptos, em relação aos quaes se tem exercido 
o poder de fazer tratados, é mais importante e delicado do quo o lançamento de 
impostos. Como o poder de lançar impostos é essencial do Governo, toda tentativa 
tendente a restringil-o por meio do exercício do poder de fazer tratados, tem sido 
visto neste paiz com ciume ; e nos poucos casos em que se tom feito e executado nos 
Estados Unidos tratados de reciprocidade teem estes encontrado critica e opposiçao 
com aquelle fundamento. 

A’ vista destes bem conhecidos princípios de lei e factos positivos, nao se podo 
suppor que so quizesse, pela simples troca do notas em 31 de janeiro de 1891, obrigar 



o nosso Governo como por um tratado a certos direitos ou remissões de direito sobro 
os artigos especificados além do tempo em que o Congresso dos Estados Unidos 
poderia, exercendo os seus direitos constitucionaes, revogar a legislação em virtude 
da qual se tinha concluído o ajuste. Pelos termosdaquel la legislação, o Presidente, 
emquanto ella estivesse em vigor, podia suspender as suas provisões mediante 
certas condições, cuja existência tinira de ser determinada por elle mesmo. 

Deve-se entender que a estipulação, contida nas citadas notas, com relação â 
terminação do ajuste com o Brazil, foi feita com referencia áquelle poder e era, no 
pensamento de Executivo, simplesmente uma declaração do modo porque elle, no 
caso particular, exerceria o poder especial que llie fora conferido : concebe-se que 
nenhum outro effeito se pôde razoavelmente attribuir á estipulação. 

E’ desnecessário dizer que este Governo deseja cultivar com o Brazil as mais 
liberaes e extensas relações commerciaes. A sua disposição a este respeito é suffi- 
cientemente attestada pela sua presente tarifa, na qual a grande massa dos artigos 
exportados pelo Brazil para os Estados Unidos está na lista livre. As passo que a 
nossa importação do Brazil, de 1891 a 1893, teve um augmento de quasi dezesete 
milhões de dollars em valor, a nossa exportação para o Brazil em 1893 mostra um 
augmento de meio milhão sohre a do 1890. Estes factos não são mencionados com 
espirito de queixa, mas na esperança de que as nossas relações commerciaes com o 
Brazil, não podendo de modo algum ser abaladas pela terminação do ajuste de 
reciprocidade, tenham no futuro constante e mutua expansão. 

Acceitai, Sr. Ministro, a reiterada segurança da minha mais alta consideração. 

W. Q. Gresham. 


N. 36. 

Circular do Ministério da Fazenda. 

Circular n. 28 — Ministério dos Negocios da Fazenda —.Rio de Janeiro, 25 de 
maio de 1893. 

Tendo a Legação dos Estados Unidos da America do Norte reclamado contra 
a cobrança dos direitos de expediente, que algumas alfandegas cio Brazil teem 
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exigido nos despachos de importação do artigos de procedência norte-americana 
isentos em virtude do convénio aduaneiro de 31 de janeiro de 1891, de direitos 
quer federaes, quer estadoaese municipaes, e declarado que naquelle paiz a nenhum 
imposto são sujeitos os generos brasileiros favorecidos pelo referido convénio, 
conforme a circular deste Ministério sob n. 6 de 5 de fevereiro do dito anno de 
1891, ordeno aos Srs. inspectores das alfandegas que providenciem afim de serem 
despachados livres de. todos e quaesquer direitos os productos americanos mencio¬ 
nados no art. 1» do decreto n. 1338, de 5 do dito mes de fevereiro ; observando-se 
deste modo a reciprocidade que rigorosamente deve ser mantida entre ambas as 

nações. — Felisbello Freire . 


H. 37. 


Circular do Ministério da Fazenda. 

Ministério dos Negocios da Fazenda — Circular n. 19 _ Rio de Jeneiro, 2Üe 
maio de 1894. 

Tendo vindo a este ministério varias reclamações, baseadas na eireular n. 28 de 
28 de maio de .898, para a res,i,i*o de direitos d. espediente 
tação, anteriormente feita, de mercadorias procedentes os • • 

America dc Norte, isentos de direitos, per virtude do eonvemo, cu,a eseen 
determinada pelo decreto «. 133Sde 5 de fevereiro do 1891 ; e 

Considerando qne as alfandegas «obraram esses enredos ate a data da, 

j: alldls peia ordem n. 00 d, 8, d, março de .89,, «pedida eempe- 

tentemente ã desta capital; nnrmlP secundo a 

Considerando que essa ordem assentou sobre base ta* , <’ “ 

, . . . mtria os d ir eitos de expediente nunca haviam sido qualificados com 

ZZ recahindo especialmeute sobre as mercadorias a que houvesse sido ‘once- 
livre, nos termos do art. » <a Consolidação, e, 
facto da importação, mas unica e simplesmente como remuneração do=, 

»—-r: 

março de 1891 como os de importação e os addicionaes, de que trata o co 
direitos de expediente ; 



Considerando, consoguintemonte, quo a circular n. 28 de 25 de maio do anno 
passado não obedeceu a um preceito impreterivel, apenas representa uma concessão; 
e seus eíTeitos não podem estendcr-so à ópoca anterior á reclamação, que a 
provocou, pois que somente providenciou para os casos futuros, como se evidencia 
de seus termos; 

Considerando que as restituições pedidas, relativas ao periodo decorrido de 1 de 
abril de 1891 a 25 de maio de 1893, não sõ não são autorisadaS pela dita circular, 
que nao cogitou da restituição, mas também não teem razão do ser, porque os 
importadores das mercadorias despachadas livres de direitos de consumo jà houve¬ 
ram do consumidor nacional todas as vantagens correspondentes à importância paga 
pelo serviço de expediente ; 

Considerando que, si se fizessem essas restituições, representariam duplas 
vantagens para o importador norte-americano e on.us dobrados para o consumidor 
nacional, que como contribuinte teria de occorrer para cobrir as despezas que 
fizesse o erário publico, com tanto quanto jà havia pago pelo consumo das merca¬ 
dorias nas condições em que tinham sido despachadas: 

Declaro qüe a circular n. 28 de 25 de maio de 1893 só prevalece em relação 
aos despachos posteriormente feitos, determino ás alfandegas que tratem de 
rehaver as importâncias que, por motivo dessa circular, tenham restituído, quer 
applicassem a disposição do art. 552 da Constituição, quer executassem ordens 
especiaes, que por esta ficam annuladas.— Felisbello Freire . 


ft. 38. 

Circular do Ministério dos Negocios da Fazenda . 

Circular n. 1 — Ministério dos Negocios da Fazenda — Rio de Janeiro, 2 de 
janeiro de 1895. 

Tomando conhecimento de reclamações de diversas origens relativas a decisões 
deste ministério tendentes a interpretar os termos do convênio celebrado com os 
Estados Unidos da America do Norte em 31 do janeiro do 1891 e a regularlsar sua 
execução determinada pelo decreto n. 1338 e pela circulam. 6 ambos de 5 de 
fevereiro do mesmo anno ; e 

Considerando que — comquanto o art. I o do referido decreto apenas se referisse 
a direitos de importação e a ordem expedida á Alfandega da Capital Federal em 31 
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dô março daquelle armo do 1S91 declarasse que os genoros do procodoncia americana 
livres de diroitos polo convênio não deviam escapar aos direitos de expediente 
visto que, segundo a nossa legislação, estes não tinham caractor do imposto adua¬ 
neiro e eram dovidos exclusivamonte pelos generos importados com isenção de 
direitos de consumo,—a circular n. 6 declarava formal e expressamento que a 
€ isenção recahia sobro todos os direitos quer nacionaes , quer dos estados, quer 
munieipaes ; 

Considerando que estas expressões da circular eram copiadas textualmente do 
art. I o do convênio e não excluiram especie alguma de direitos, abrangendo todos 
sem distincção do procedência, typo ou caracter ; 

Considerando quo, não obstante, prevaleceu, em virtude da referida ordem 
expedida á alfandega, a execução baseada no laconismo ou na omissão de termos 
do art. I o do decreto de 5 de fevereiro, attribuiado-.se a este, com razão, força 
que as circulares não tinham e assim observando-se, em vez da amplitude da 
circular, a restricção do decreto ; 

Considerando que esse modo de execução motivou reclamação por parte do 
Governo Americano, á qual o cio Brazil comprometteu-se a attender si se demons¬ 
trasse que nos Estados Unidos da America do Norte os generos de procedência 
brazileira isentos de direitos pelo convênio não estavam sujeitos a algum outro onus 
e que si tal se reconhecesse, não sómente cessaria a cobrança dos direitos de 
^. expediente, mas também seria restituida qualquer importância como tal indevida¬ 
mente paga ; 

Considerando que ficou averiguado quo as mercadorias brazileiras importadas 
livres de direitos nos Estados Unidos da America do Norte não estavam sujeitas a 
onus algum, e que por esse motivo foi expedida a circular n. 28 de 25 de maio do 
1893, efeito de deliberação do governo e justificada pelos termos do art. I o rubricas 

_Importação o Acídicionaes — da lei n. 25 de 30 do setembro de 1801, que deram 

aos direitos de expediente caracter de imposto aduaneiro fazondo desapparecer 
assim a possível distincção estabelecida entre este e aquelle ; 

Considerando que, tratando-se de convênio competentemente celebrado, acceito 
e executado, deve ser estrictamente observada a reciprocidade de vantagens, direi¬ 
tos e obrigações na conformidade dos intuitos que inspiraram a celebração do meomo 
e do espirito que predominou, em sua confecção ; e que, portanto, a circular de 25 
de maio de 1S93 de modo expresso, terminante e authentico regulou a interpretação 
de suas clausulas em pleno accordocomas prescripções do art. 131 do codigo com- 
mercial, especialmente em relação á boa fé, ao espirito e à natureza do estipulado ; 
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Considerando que por taos motivos deve-se reputar a mesma circular incorpo¬ 
rada ao convénio como acto explicativo do decreto e de quaesquer outros referentes 
à execução do mesmo ; 

Considerando que a circular n. 19, de 25 de maio do anuo proximo findo, man¬ 
teve, como não podia deixar de manter, esses princípios, determinaudo a isenção 
dos direitos de expediente nos despachos de importação americana; mas repudiou o ) 
direito á restituição das quantias que houvessem sido pagas indevidamente como 

taes ; 

Considerando que essa ultima parte não estã em harmonia com a promessa, 
solemnemente feita, —de restituição dos pagamentos indevidos; e mais que, estabe¬ 
lecido um principio, não é possível declinar das consequências decorrentes, e conse- 
guintemente das disposições da circular de 25 de maio de 1893 deriva natural e 
legalmente a restituição, pois que a execução de convénio internacional não pôde 
deixar de ser uniforme, nem pôde variar na dependencia de circumstancias que não 
o tenham expressamente modificado mediante accordo das partes contractantes; 

Considerando que, denunciado o convénio, como consta da circular n. 43 de 25 
de outubro de 1894, e devendo cessar os seus effeitos de 1 de janeiro de 1895 em 
diante, convém que cessem também as reclamações, não devendo o procedimento 
do Governo do Brazil ser suspeitado, nem de leve, em assumpto de execução de 
tratados: 

Declaro que fica revogada a circular n. 19, de 21 de maio do anno findo na 
parte relativa a restituições que tenham sido feitas em virtude da circular n. 28, 
de 25 de maio de 1893, as quaes ficam assim approvadas e mantidas. 

E, porque não pôde applicar-se ã restituição de direitos pagos em exercícios 
encerrados o disposto no art. 552 da Consolidação das Leis das Alfândegas , sendo 
preciso conhecer-se o valor das restituições pedidas, para se poder supprir com o 
credito necessário ã verba—Reposições e restituições — por conta da qual deve ser 
feita a despeza: 

Determino às Alfândegas que, recebendo as reclamações dos interessados em 
taes restituições, as encaminhem depois de processadas, ao Tliesouro, para se pro¬ 
videnciar sobre a abertura do credito e respectivo pagamento .—Francisco de Paula 
Rodrigues Alves. 



Nota do Governo Brazileiro a Legação Americana. 


Rio de Janeiro— Ministério dasRelaçõesExteriores, 4de janeiro de 1895. 

Tenho a honra de communicar ao Sr. Tliomas L. 'Thompson, Enviado Extra¬ 
ordinário e Ministro Plenipotenciário dos Estados Unidos da America, em resposta 
ás suas notas de 22 de outubro e 29 de novembro últimos, relativas á questão de 
direitos de expediente, que, por acto de 2 do corrente, o Governo resolveu revogar 
à circular do Ministério da Fazenda de 21 de maio do anno proxirno passado, como 
consta do incluso retalho do Diário Ofpdal. 

Renovo ao Sr. Ministro os protestos da minha alta considerarão. 


Ao Sr. Thomas L. Thompson. 
& & & 


Carlos de Carvalho. 


K. 40. 

Nota da Legação Americana ao Governo Brazileiro. 

Legation of the United States — Petropolis, January 15, 1895. 

Mr. Minister— 1 liave the honor to acknovledge the receipt of Your Excellen- 
cy’s note of the 4 th Instant, stating thatthe Government had determined to revoke 
the circular of the Minister of the Fazenda of may 21“' last, vvhich refused resti- 
tution of the duties unduly collected on American merchandises in contra vention of 
the commercial arrangement of January 31‘\ 1891, and vvhich has been the cause 

of reclamation on the part of my Government. 

lt is needless for me to express to Your Excellency the high appreciation I 
have for this very satisfactory and favorable action as well as for Your Excellency’s 
kind interposition in the matter, nor to enlarge upon the good which vrúl necessarily 
result. Sufflce it say that I have had muck pleasure in communicating the decisiou 



to my Government and await the final restitution of tho duties in the manner 
provided bylaxv. 

I reiterate to Your Excellency the assurancy of my higü consideration and 
esteem. 

To His Excellency 
Dr. Carlos de Carvalho, 

Minister for Foreign Affairs. 


Thomas L. Thompson. 


Traducção da nota precedente 


Legação dos Estados Unidos — Petropolis, 15 de janeiro de 1895. 

Senhor Ministro — Tenho a honra de accusar a recepção da nota de 4 do cor¬ 
rente, pela qual Vossa Excellencia me informa que o Governo determinou 
revogar a circular do Ministério da Fazenda de 21 de maio ultimo, que recusava a 
restituição dos direitos indevidamente cobrados sobre mercadorias Americanas com 
infracção do ajuste eommercial de 31 de janeiro de 1891 e que motivou reclamação 
da parte do meu Governo. 

Não necessito dizer a V. Es. que aprecio altamente este muito satisfactorio & 
favoravel acto, como também a bondosa interposição de Vossa Excellencia, nem es¬ 
tender-me sobre o bem que dahi necessariamente resultar. Basta dizer que tive 
muito prazer em communicar a decisão ao meu Governo e que aguardo a final re¬ 
stituição dos direitos do modo disposto pela lei. 

Reitero a V. Ex. a segurança da minha alta consideração e pessoal estima. 

A Sua Excellencia o Dr. Carlos de Carvalho, 

Ministro dos Negocios Estrangeiros. 


Thomas L. Thompson. 
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PARA A PROTECÇÃO DA 
PRIEDADE INDUSTRIAL. 
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N. 41. 

Nota do Presidente da Confederação Suissa ao Governo Brasileiro 


Berne, le 10 novembre 1893. 

Monsieur le Ministre — Nous avons 1’honneurde faire savoir â Votre Excellence 
que, par note du 31 octobre dernier, la Légation de Portugal à Berne a transmis au 
dèpartement fédéral des affaires étrangères, l’instrument constatant la ratification, 
par son Gouvernement, des trois prémiers protocoles adoptés par la Conférence de 
Madrid au nom de 1’Union pour la protection de la propriété industrielle, savoir: 

I. arrangernent concernant larépression des fausses indications de provenance 
sur les marchandises, du 14 avril 1891; 

II. arrangernent concernant 1’enregistrement international des marques de 
fabrique ou de commerce, du 14 avril 1891 ; 

III. protocole concernant la dotation du Bureau International de 1’Union pour 
la protection de la propriété industrielle, du 15 avril 1891. 

Nous serions reeonnaissants aux Gouvernements des quelques Etats dont les 
ratiâcations ne sont pas encore intervenues de vouloir bien hàter, dans la mesure 
du possible, le moment oü ils pourront notifier leur accession â ceux des actes de 
la Conférence de Madrid qui ont leur approbation. 

En priant Votre Excellence de vouloir bien prendre note de ce qui précède, 
nous saisissons cette occasion pour vous présenter, Monsieur le Ministre, les nou- 
velles assurances de notre haute considèration. 

A Son Excellence 

Monsieur le Ministre des Affaires Étrangères des Etats Unis du Brésil à Rio de 
Janeiro. 

Au nom du Conseil Fédéral Suisse, 

Le président de la Confédération, 

Schenk 

Le chancelier de la Confédération, 

Ringier. 


Annexo i 


7 


— 98 — 




Tradacção da nota precedente. 


Berna, 10 de novembro de 1893. 


Sr Ministro-Temos» Honra de levar ao oonliecimonto de Yoss» Bndlamb 
ono, pm nota do 31 do outubro ultimo,» Legação d. Portugal em Berna trmsuut. 
tia á Repartição Federal dos Nogemios Estrangeiros o Instrumento da raLãcaç», 
pelo seu Governo, dos tres primeiros protooollos adoptados pela Oonferenora e 
Madrid, em nome d» União, para a protecção da propriedade Mostrai, a saber: 

I. Aceordo concernente à repressão das ürlsas indicações de procedência das 
mercadorias, de 14 de abril de 1891 , 

II. Aecordo concernente ao registro internacional das marcas de fabrica ou de 
commercio, de 14 de abril de 1891 ; 

III. Protocollo concernente ã dotação do Escriptorio Internacional da União 
para a protecção da propriedade industrial, de 15 de abril de 1891. 

Ficariamos agradecidos aos Governos de alguns Estados, cujas ratificações nao 
foram ainda feitas, si tivessem o bondade de apressar, no limite do possivel, o mo¬ 
mento em que possam notificar sua accessão áquelles actos da Conferencia de Ma- 

drid, que tiverem merecido sua approvação. 

Rogando a Vossa Excellencia se sirva tomar nota do que precede, aproveitamos 
esta occasião para apresentar-vos, Sr. Ministro, as reiteradas seguranças da nossa 
alta consideração. 

Em nome do Conselho Federal Snisso, 




y 


O presidente da Confederação, 
SCHENK 


O chanceller da Confederação, 

Ringier. 

A Sua Excellencia 

O Sr. Ministro dos Negocios Estrangeiros dos Estados Unidos do Brazil, no 
Rio de Janeiro. 



Offlcio do Consulado Geral da Suissa. 


Cousulat Gcnéral do Suisse — Rio do Janeiro, le 12 jauvier 1304. 

Monsieur Ie Ministre — J’ai rhonneur de porter à la comiaissance de V. Es. 
que le I-Iaut Conseil Federal Suisse, eu se rêférant ii sa note du 10 novembre 
dernier, relativement â la ratilication, de la part du Portugal, des trois premiers 
protocoles de laConference de Madrid sur la Protection de la Propriéte Industrielle. 
m’invite à ráppekr â Votre Gouveraeraent qu’il n’a pas encore ratiíié les protoco¬ 
les de la dite Conférence. 

Je suis en outre chargé de vous exprimer combien mon Governement serait 
lieureux de voir cette ratilication avoir lieu dans leplus brof délai possible, en vue 
do son importance, surtout quaut au protocole IIí relatif a la dotation du Bureau 
International, attendu que ce protocole ne peut cntrer eu vigueur qu’avec rassenti- 
ment unanime des Etats de FUnion, et jo viens donc prior V. Ex. de bien vouloir 
porter votre attention sur cette question et me faire counaitre votre rôsolution. 

Je saisis Poccasion pour vous réitérer, Monsieur le Ministre, Passurance de 
ma liaute estime et de ma considération ia plusdistinguée. 

A Son Excellence Monsieur le Dr. Alexandre Cassiano do Nascimento, 

Ministre des Relations Extèrieures, & & cG. 

Eüg. Emile Raffard. 

Xraclucçüo do o4Hcio precedente 


Consulado Geral da Suissa —Rio de Janeiro, 12 de janeiro de 1394. 
\ 

Sr. Ministro — Tenho a honra de levar ao conhecimento de V. Ex. que o 
Alto Conselho Federal Suisso, referindo-se á nota de 10 de novembro ultimo, rela¬ 
tiva ã ratificação, por parte de Portugal, dos tres primeiros protocollos da Confe¬ 
rencia de Madrid sobre a Protecção da Propriedade Industrial, encarrega-me de 
lembrar ao vosso Governo que ainda não ratificou os protocollos da dita Conferencia. 

Além disso, estou incumbido de expressar-vos a satisfação que o meu Governo 
teria em ver realizada esta ratificação no mais breve prazo possível, visto a sua im¬ 
portância, principalmente quanto aoProtocollo III, relativo ã dotação do Escriptorio 
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Internacional, porque este protocollo sò póde entrar era vigor cora o assentimento 
unanime dos Estados da União. Venho, pois, pedir a V. Ex. o obséquio de prestar a 
sua attenção a esta questão e de comraunicar-me a sua resolução. 

Aproveito a occasião para reiterar ao Sr. Ministro as seguranças da minha alta 

estima e mui distincta consideração. 

AS. Ex. o Sr. Dr. Alexandre Cassiano do Nascimento, 

Ministro das Relações Exteriores. 

Em. Emílio Raffard. 


N. 43. 

y 0 ta do Governo Brasileiro ao Consulado Geral da Sidssa 


Rio de Janeiro — Ministério das Relações Exteriores, 26 de janeiro de 1894. 

Tenho a honra de aceusar a recepção do officio de 12 do corrente, pelo qual o 
Sr. Eugênio Emilio Raffard, Cônsul Geral da Suissa, recorda, de ordem do seu 
Governo, que o do Brazil não ratificou ai nda os protocollos da Con fereneia de Madrid 
sobre a Protecção da Propriedade Industrial, e exprime o desejo, que o mesmo Go¬ 
verno tem, de que se effectue o mais breve possível aquella ratificação, particular¬ 
mente a do protocollo III. 

Cabe-me dizer ao Sr. Cônsul Geral o que a esse respeito declarei ao seu Governo 
em resposta â nota que me dirigiu em 10 de novembro ultimo, isto é, que o Congresso 
Nacional encerrou os seus trabalhos sem ter podido deliberar sobre aquelles Pro- 
tocollos, e que o Governo da Republica se apressam a ratifical-os, logo que para 
isso for autorisado. 

Aproveito a occasião para renovar ao Sr. Raffard as seguranças da minha mui 
distincta consideração. 

Ao Sr. Eugênio Emilio Raffard. 

& & & 


Cassiano do Nascimento. 



Nota do Governo Brasileiro ao Presidente da Confederação Suissa. 


Rio de Janeiro — Ministério das Relações Exteriores, 26 de janeiro de 1894. 

Sr. Presidente — Tenho a honra de accusar a recepção da nota de 10 de 
novembro ultimo, pela qual Y. Ex. me dá conhecimento que, em 31 cie outubro, a 
Legação de Portugal em Berna transmittiu á Repartição Federal dos Negocios 
Estrangeiros o instrumento de ratificação, pelo seu Governo, dos tres primeiros 
protocollos adoptados na Conferencia de Madrid em nome da União Internacional 
para a Protecção da Propriedade Industrial, a saber : 

I, ajuste concernente ã repressão das falsas indicações de procedência das mer¬ 
cadorias, de 14 de abril de 1891 ; 

II, ajuste concernente ao registro Internacional das marcas de fabrica ou de 
commercio, de 14 de abril de 1891 ; 

III, protocollo concernente à dotação do escriptorio internacional para a pro¬ 
tecção da propriedade industrial, de 15 de abril de 1891. 

Agradecendo a Vossa Exeellencia esta communicação, de que tomo nota, tenho 
o pezar de dizer-lhe que o Governo Federal não está ainda autorisado pelo Congresso 
a ratificar os protocollos mencionados. 

Aproveito esta oecasião para apresentar -vos, Sr. Presidente, as reiteradas 
seguranças de minha alta consideração. 

A Sua Exeellencia o Sr. Sclienk, 

Presidente da Confederação Suissa. 

& & & 


Cassiano do Nascimento. 
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■N. 45, 

iYoía do Presidente da Confederação Sitissa ao Governo Brazileiro 

Berne, 1©26 octobre 1894. , 

Monsieur le Ministre — Nous avons 1’lionneur de faire savoir à Yotre Excel- 
lence que, par note en date da 15 octobre dernier, la Légation dTtalie à Berne 
nous a transmis Tinstrument de la ratification, par soa Gouvernement, des Proto¬ 
coles II et III signés a Madrid le 14 avril 1891 et concernent rUnion pourla prote- 
ction de la Propriété Industrielle, savoir: • 

1. ° Arrangement pour 1’enregistrement international desmarques de fabrique 
ou de commerce, du 14 avril 1S91 ; 

2. ° Protocole concernant la dotation du Bureau International de 1’Union, du 15 
avril 1891. 

Au sujet de ce dernier acte, le Gouvernement Italien déclare qu’il ne le consi- 
dère comme susceptible d’entrer en vigueur que lorsquTl auraété accepté par tous 
les Etats de 1’ Union. 

En priant Yotre Excellence de vouloír bien prendre acte de ce qui précède, 
nous saisissons cette occasion por vous renouveler, Monsieur le Ministre, les assu- 
rances de notre haute considération. 

Son Excellence, Monsieur le Ministre des AfTaires Etrangères des Etats Unis du 
Brésil, à Rio de Janeiro. 

Au nom du Conseil Fédéral Suisse, 

E. Frey. 

Le cliancelier de la Confédération, 
Ringier. 

Tx^aducção da nota precedente 

Berna, 2G de outubro de 1894. 

Sr. Ministro — Temos a honra de communicar a Vossa Excellencia que por 
nota datada de 15 de outubro ultimo a Legação de Italia em Berna nos trans¬ 
mitira o instrumento da raticfiação, pelo seu Governo, dos Protocollos II e III 
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assignados em Madrid a 14 de abril de 1891 e concernentes à União para a Protecção 
da Propriedade Industrial, a saber: 

1. ° Accordo para o registro internacional das marcas de fabrica ou de commer- 
cio,de 14 de abril de 1891 ; 

2. ° Protocollo concernente à dotação do Escriptorio Internacional da União, de 
15 de abril de 1891 • 

A respeito deste ultimo acto, o Governo Italiano declara que não o considera 
como susceptível de entrar em vigor, sinão quando tiver sido acceito por todos os 
Estados da União. 

Rogando a Vossa Excellencia queira tomar nota do que precede, aproveitamos 

esta occasião para renovar-lhe, Sr. Ministro, as seguranças da nossa alta consi¬ 
deração. 

A Sua Excellencia o Sr. Ministro dos Negocios Estrangeiros dos Estados Unidos 


do Crazil. 


Em nome do Conselbo Federal Suisso, 
D. Frey. 


O Chanceller da Confederação, 
Rinoger. 


N. 46. 


Nota do Governo Brasileiro ao Presidente da Confederação Suissa. 

Rio de Janeiro — Ministério das Relações Exteriores, 12 dedesembrode 1894. 

Sr. Presidente — Pela circular "de 26 deo.td1.ro .Uimo, Vossa 
rviu-se notidear-m, 4 ue, por nota de 15 d. mesmo mes, a 1 " 

ema, traosmittiu-lhe o instrumento d» ratiOeaçao, por seu Governo, os 
ollos II e III assignados om Madrid a 14 d. abril de 1891 . concernentes a 

nião para a Protecção da Propriedade Industrial a saber: 

J Accordo para oresis.ro internacional das marcas de fbbrtca onde oommer 

io, de 14 de abril de 1891 ; 



2.° Protocollo concernente â dotação do Escriptorio Internacional da União, 
de 15 de abril de 1891. 

A respeito deste ultimo acto. Vossa Excellencia accrescenta que o Governo 
Italiano declara não consideral-o como susceptível de entrar em vigor, sinão 
quando tiver sido acceito por todos os Estados da União. 

Agradecendo a V. Ex. esta notificação, aproveito a occasião para ter a 
honra de ofterecer-lhe as seguranças da minha mais alta consideração. 


A Sua Excellencia o Sr. Presidente da Confederação Suissa. 


& & & 


Carlos de Carvalho . 


AÉsio da Biun. 

N. 47. 

■V ota do Presidente da Confederação Suissa ao Governo Brasileiro. 

Berne, le 9 octobre 1894. 

Monsieur le Ministre — Nous avons 1’honneur de porter à la connaissance de 
Votre Excellence que le Danemark a accédé à 1’Union pour la protection de la pro- 
priété industrielle, à partir du l er octobre courant. 

Cette accession comprend les iles Féroé, mais ne s’étend pas, pour le moment, 
à PIslande, au Groenland et aux Antilles danoises. 

Au point de vue de la répartition desfrais du Bureau International,le Danemark 
a demandé à figurer dans la quatrième des classes prévues sous le n um éro 6 du 
Protocole de clôture annexé à la Convention Internationale du 20 mars 1883. 

En priant Votre Excellence de vouloir bien prendre note de ce qui précède, 
nous saisissons cette occasion pour vous présenter, Monsieur le Ministre, les nouvelles 
assurances denotre haute considération. 

A Son Excellence Monsieur le Ministre des Affaires Etrangères des Etats-Unis 
du Brésil à Rio de Janeiro. 

Le Président de la Confédération. 

Au nom du Conseil Fédéral Suisse. 

E. Frey. 

Le Chancelier de la Confédération. 


Ringier. 



Traducçtto da nota procedente. 


Berna, 9 de outubro do 1894. 

Senhor Ministro—Temos a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excellen- 
cia que a Dinamarca adheriu à União para a protecção da propriedade industrial, a 
partir do I o de outubro corrente. 

Essaadhesão comprehende as ilhas Féroé, mas não se estende, por emquanto, á 
Islandia, à Groenlândia é as Antilhas dinamarquezas. 

Sob o ponto de vista da distribuição das despezas do Escriptorio Internacional, 
a Dinamarca pediu para figurar na quarta das classes previstas no numero 6 do 
protocollo final annexo à Convenção Internacional de 20 de março de 1883. 

Rogando a Vossa Excellencia se sirva tomar nota do que fica exposto, aprovei¬ 
tamos esta occasião para apresentar-lhe, Senhor Ministro, as novas seguranças de 
nossa alta consideração. 

A Sua Excellencia 

Senhor Ministro das Relações Exteriores dos Estados Unidos do Brazil, no Rio de 
Janeiro. 

Em nome do Conselho Federal. 

O Presidente da Confederação. 

E. Frey. 

O Chanceller da Confederação. 

Ringier. 


N. 48. 


Nota do Governo Brazileiro ao Presidente da Confederação Suissa. 

Rio de Janeiro, le 13 novembre 1894. 

Monsieur le Président — J’ai eu l’lionneur de recevoir la note du 9 octobre 
dernier, par laquelle Votre Excellence a bien voulu m’informer que le Danemark a 
accédé à 1’Union pour la protection de la propriété industrielle, à partir du l° r de 
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co même mois ; que cette accession comprend las iles Fóroó, mais ne s’ótend pas, 
pour le moment.à 1’Islando, au Groenland et aux Antilles danoises, et que au point 
de vue de la rópartition des frais du Bureau International, le Danemark a demandô 
à flgurer dans la quatrième classe pré vue sous le numéro 6 du Protocole de octobre, 

annéxé á la Convention Internationale du 20 mars 1SS3. 

En remerciant Votre Excellence de cette communication, je profite, avee em- 
pressement, de cette opportunité pour lui oRrir 1’assurance de ma plus haute con- 

sidération. 

A Son Excellence. 

Monsieur E. Frey. 

Président cie la Confédération Suisse. 

Cassia.no do Nascimento. 


Traduccão cia- nota precedente 

Rio de Janeiro, 13 de novembro de 1894. 

Sr. Presidente — Tive a honra de receber a nota de 9 de outubro ultimo, pela 
qual Vossa Excellencia se sirviu informar-me que a Dinamarca adheriu á União 
para a protecção da propriedade industrial, a partir do I o desse mesmo mez ; que 
esta adhesão comprehende as ilhas Féroé, mas não se estende, por emquanto, a 
Islandia, á Groenlândia e ás Antilhas dinamarquezas, e que, sob o ponto de vista 
da distribuição das despezas do Eseriptorio Internacional, a Dinamarca pediu para 
âgurar na quarta classe, prevista no numero õ do Protocollo ünal annexo à Con¬ 
venção Internacional de 20 de março de 1883. 

Agradecendo a Vossa Excelleneia essa communicação, aproveito pressuroso 
esta opportunidade para offerecer-lhe as seguranças da minha mais alta consi¬ 
deração. 


A Sua Excellencia 
Sr. E. Frey. 

Presidente da Confederação Suissa. 


Cassiano do Nascimento. 
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JSfota do Governo Federal Svíssoüo Governo Brcu.leiro. 


Berne, le 27 novembre 1S04. 

Monsieur le Ministre— Hous avons 1’lionneur de porter à la connaissance de 
Votre Excellence que par note du S courant, la Légation cie Guatemala, ã Paris, 
20us a adressé, au nom de son Gouvernement, la dõnonciation de la coavention du 
20 mars 1883 pour laprotection de la propriétéindustriello. Cette dõcision du Gou¬ 
vernement guatémalien est motivée P ar les grossas diflicuités qui entravent les 
industries nationales encore naissantes et qui empêebent celles-ci de soutenir la 

concurrence d’autres pays beaucoup plus avancés. 

Aux temes de 1’article 18 de la Convention, celle-ei demeorera en vigueur 

dans le Guatemala jusqtfà 1’expiration cVune année á partir du jour oú la dênon- 

ciation a èté faite, soit jusqu’au 8 novembre 189o. 

En priant Yotre Excellence de vouloir biea prendre note de ce qinpieo.de, 
nousvous renouvelons, Monsieur le Ministre, les assurances de notre haute consi- 

dèration. 

Son Excellence Monsieur le Ministre des Aílaires Etrangòres des Etats Unis da 


Brésil, a Rio de Janeiro. 


Au nom du Conscil Fédéral Suisse, 

Le Président de laConfèdération, 
E. Frey. 


Le Cliancelier de la Confêdération, 


RlXGIER. 


Traducção da nota precedente 


Berna, 27 de novembro de 1894 — Senhor Ministro : Temos a honra do levar ao 
conhecimento de Vossa Excellencia que, por nota de 8 do corrente, a Legação de 
Guatemala, em Pariz, dirigiu-nos, em nome do seu Governo, a denuncia da Conven¬ 
ção de 20 de março de 1883 para a protecção da propriedade industrial. Esta reso¬ 
lução do Governo de Guatemala é devida às grandes diíficuldades que embaraçam 
as industrias nacionaes ainda em começo e que as impedem de supportar a con- 
currencia de outros paizes muito mais adiantados. 

De conformidade com os termos do art. IS da Convenção, continuará esta em 
vigor em Guatemala, até findar-se um auno, a contar do dia em que foi feita a 
denuncia, isto é, até 8 de novembro de 1895. 

Rogando a Vossa Excellencia se sirva tomar conhecimento do que fica exposto, 
lhe renovamos. Senhor Ministro, as seguranças da nossa alta consideração. 

A Sua Excellencia o Senhor Ministro dos Negocios Extrangeiros dos Estados 
Unidos do Brazil, no Rio de Janeiro. 

Em nome do Conselho Federal Suisso, 

O Presidente da Confederação, 

E. Frey. 

O Chaneeller da Confederação, 
Ringier. 


N. 50. 


Nota do Governo Brazileiro ao Presidente do.i Confederação Suisso. 

Rio de Janeiro — Ministère des Relations Extérieures, le 24 decembre 1894. 

Monsieur le Président — J 7 ai reçu la note du 27 novembre dernier, par laquelle 
"Votre Excellence a bien voulu m’informer que le Gouvernement du Guatemala a 
dénoncé le 8 du même mois la convention pour la protection de la propriété indus- 
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trielle,qiíello domeurora on vigueur dans lo Guatemala jusqidau 8 novembro 1805 
■-* r l UÔ cette décisiou a éte prise par des motifs exposós à la note de Votre 
Excellence. 

Je proiitede cette opportunité pour avoir riiunuour d’oíTrir à Yolre Excellence 
les assuranees de ma plus liaute considèration. 

Son Excellence 

Monsieur le Président de la Coníedêration Suisse. 

Carlos nn Carvalho. 

Traducçao da nota pireeedente. 

0 

Rio de Janeiro—Ministério das Rclayõ ?s Exteriores, 24 de dezembro de 1894. 

Sr. Presidente— Recebi a nota de 27 de novembro ultimo, pela qual Vossa 
Excellencia se serviu informar-me de que o Governo de Guatemala denunciou em 
8 do mesmo mez a convenção para a protecção da propriedade industrial, que esta 
licarà em vigor em Guatemala até S de novembro de 1895 e que essa resolução 
íòra tomada pelos motivos expostos na nota de Vossa Excellencia. 

Aproveito esta opportunidade para ter a honra de oílereeer a Vossa Excellencia 
as seguranças de minha mais alta consideração. 

A Sua Excellencia 

O Sr. Presidente da Confederação Suissa. 


Carlos de Carvalho. 



DIAS ASTRONOMICO E NÁUTICO. 



Coral i« peno imtez. 

151 

Nota da Legação BrVannica ao Governo Brasileiro. 

Riocb Janeiro, oetober 23, 1894. 

Monsieur le Ministre-I líave the honour to transmit, herewith, to Your 
Excellency two copies of a memorial from a Joiat Commitee appointed by the 
Canadian Institute and the Astronomical and Physical Society of Toronto, advocat- 
inj that tlie Astronomical and Nautical days sliould be amnged everywhere to 
commenca at mean midnight, and thad this change sliould take effect on the first 
day of the next century. 

The Lords of the Admiralty under whose snpervision the nautical almanac is 
published state that although they do not consider the change necessary, tliey are 
' nevertheless prepared to carry it on in 1001, provided that otker nations "5vho pu- 
blisli astronomical ephemerides desirc the change and wil take the same 
action. 

In accordance, therefore, with Lord Kimberley's instructions I have the ho- 
noar to bring this matter to the notice of the Brazilian Government and to request. 
Your Excellency to be so gooi as to inform me in dne coarse of their vievs with 
regard to the proposai. 

I avail myselfofthis opportunity to renew to Your Excellency the assurance 
of my highest consideration. 

— His Excellency Dr. Cas-iano do Nascimento, 

Minister for Foreign AÍIairs. 


Gf.org e Greville. 
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Traclucnrio da íxocix, procedente. 

Rio de Janeiro. 23 de outubro de 1894. 

Sr, Ministro — Inclusas tenho a honra de transmittir a V. Ew cópias do um 
memorial de uma comrçissão nomeada pelo Instituto Canadiano c pela Sociedade de 
Astronomia e Physica de Toronto, aconselhando que os dias astronoinicos e náuticos 
sejam arranjados em toda parte de modo que comecem á meia noite média, e que 
esta alteração tenha eíTeito no primeiro dia do proximo século. 

Os Lords do Almirantado, sob cuja direcção ê publicado o Almanah Xmitic-j, 
dizem que, comquanto não julguem necessária a alteração, estão todavia dispostos 
a poki em execução em 1901, comtanto nue outras nações que publicam ephcine- 
rides astronômicas o desejem e procedam do mesmo modo. 

De conformidade, portanto, com as instrueçues de Lord Iümborley, tenho a 
honra de trazer este assumpto ao conhecimento do Governo lirazileiro, pedindo a 
V. Ex. que tenha a bondade de informar-me opportunamentc das vistas do mesmo 
Governo a respeito desta proposta. 

Aproveito esta opportunidade para renovar a Y. Ex. a segurança da minha 
alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Cassiano do Nascimento, 

Ministro dos Negocios Estrangeiros. 

George GiiEvjxr.E. 



Xota do Governo Brasileiro á Legação Britannica . 


Rio de Janeiro—Ministério das Relações Exteriores, 26 de janeiro de lSbõ. 

Em additamento â nota dirigida om 25 de outubro proximo passado 
ao Sr, George Greviile, Encarregado de Negocios da Grã-Bretanha, communico— 
lhe que, conformando-se com o parecer do director do Observatório Astronomico 
do Rio de Janeiro, constante da inclusa cópia, o Governo resolve adherir á 



proposta de fazer coincidir o comoço do dia civil cora o dia astronomico e náutico, 
adoptando essa alteração em quaesquer publicações de natureza scientifica ou 
tectmica, a partir do dia I o de janeiro de 1901, 

Aproveito o ensejo para reiterar ao Sr. Encarregado de Negocios as seguranças 

J 

da minha distincta consideração. 

Ao Sr. George Gréville. 

Carlos de Carvalho. 


Documento a qae se refero a nota precedente. 


Observatório do Rio de Janeiro. 

Parecer. 

A consulta exposta nos papeis juntos refere-se à conveniência de fazer coincidir 
o principio dos dias astronomico e náutico coma meia-noite média, a começar do 
I o dia do século proximo vindouro. 

Em relação a esta consulta, cabe-me dizer que a resolução VI adoptada, por 
unanimidade de votos, pelo Congresso Internacional celebrado em Washington 
em outubro de 1884, em que o signatário destas linhas representou o Brazil, na 
qualidade de seu delegado, é concebida nos seguintes termos: 

«A conferencia emitte o voto que se faça começar as datas astronômica e nau- 
tica no mundo inteiro à meia-noite média, logo que for possível.» 

A’vista desta resolução já adoptada em 1884, e da conveniência também em 
fazer coincidir o começo do dia civil com o dia astronomico, o que não é o caso 
actualmente, sou de parecer que o Brazil deve dar sua adhesão a semelhante pro¬ 
posta e que a alteração que se-propõe, deve ser devidamente adoptada em quaes¬ 
quer publicações de natureza scientifica ou technica, a partir do dia I o de janeiro de 
1901. 

Observatório do Rio de Janeiro. 15 de janeiro de 1895: 


(Assignado) L. Cruls, director. 
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DECRETO N. 855 DE 8 D E NOVE MBRO DE 1851. 

Qae refila as iseiçis e attrilijíes los agentes consulares 
estrangeiros ao Brasil. 

Denicia io atcotlo com o ffownio Oriental, p o apjlleon aos dons jate. 

N. 53. 


Nota da Legação Oriental ao Governo]Brazileiro . 

Legacion dei Uruguay en el Brasil — Rio de Janeiro, agosto 20 de 1894. 

Senor Ministro — En virtud de las razones quetuve el honor de manifestar â 
V. Ex. verbalmente y que V. Ex. encontro justificadas, vengo en nombre de mi 
Gobierno á denunciar solemnemente, como lo hago por la presente communicacion el 
acuerdo contenido en las notas reversales de 21 de deciembre de 1857, reglamen- 
tando las atribuciones consulares en matéria de sucesiones de intestados. 

En consecuencia, complacido por la mauera conforme y cordial con que se hace 
la denuncia, ruego â Y. Ex. que desde el 30 de setiembre dei corriente ano con¬ 
sidere y tenha como nulificados y sin ninguna fuerza legal para ambas partes los 
efectos dei mencionado convênio do 21 de uoviembre de 1857. 

Quedan, por lo tanto, desde el I o de octobre próximo al amparo y plenamente 
garantidos por la sola lejislacion respectiva de cada Paiz los derechos y la buena 
administracion de los bienes intestados. 

Dejando asi cumplidas las ordenes de mi Gobierno, tengo el honor de reiterar 
à Y. Ex. los sentimientos de mi alta consideracion. 

AS. Ex. el Ministro de Relaciones Exteriores, 

Dr. D. Cassiano do Nascimento. 

& & & 

Yazqtjez Sagastume. 


Annexo i 


8 



Nota do Governo Brasileiro á Legação Oriental. 


Rio de Janeiro — Ministério das Relações Exteriores, 22 de agosto de 1894. 

Tenho a honra de accusar o recebimento da nota, que o Sr. Dr. D. José Vazquez 
Sagastume, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da Republica 
Oriental do Uruguay, dirigiu-me em 20 do corrente, denunciando, em nome do seu 
Governo, o accordo de 21 de dezembro de 1857, relativo ã reciproca applicação das 
disposições do Regulamento Brazileiro de 8 de novembro de 1851. 

Em resposta apresso-me a declarar ao Sr. Dr. Vazquez Sagastume que o 
Sr. Vice-Presidente da Republica acceita a denuncia do dito accordo, e que nesta data 
dou as providencias necessárias para que elle cesse em todos os seus effeitos em 30 
de setembro proximo futuro ; sendo, por consequência, as heranças regidas, desde o 
dia I o de outubro, em cada um dos dous paizes, pela sua lei geral. 

Reitero ao Sr. Ministro os protestos da minha mais alta consideração. 

Ao Sr. Dr. D. José Vazquez Sagastume. 

& & & 

Cassia.no do Nascimento. 


N. 55. 


Aviso ao Ministério da Justiça e Negocios Interiores. 

Rio de Janeiro — Ministério das Relações Exteriores, 22 de agosto de 1894. 

Sr* Ministro — Tendo a Governo da Republica Oriental do Uruguay denunciado 
o accordo de 21 de dezembro de 1857, relativo à reciproca applicação das disposições 
do Regulamento de 8 de novembro de 1851, foi, como o sabeis, acceita pelo Sr. Vice- 
Presidente da Republica a denuncia do dito accordo, que cessará em todos os seus 



effeitos em 30 de setembro proximo futuro ; sendo, por consequência, as heranças 
regidas, desde o dia I o de outubro, em cada um dos dous paizes, pela sua lei geral. 

Faço-vos esta communicação para as providencias dependentes do vosso Mi¬ 
nistério. 

Saude e fraternidade. 

Ao Sr. Ministro de Estado da Justiça e Negocios Interiores. 

& & & 


Cassiano do Nascimento. 


Idêntico ao Ministério dos Negocios da Fazenda. 




RECLAMAÇÃO DO GENERAL FRANZINL 



Pro-memoria da Legação Italiana ao Governo Brazileiro. 

Regia Legazione d’Italia. 

Pro-memoria. 

La Regia Legazione rimetteal Ministro per le Relazioni Esteriori un’istanza 
dei regio súbdito Italiano Generale M. Franzini, che chiede al Ministre delia Fa- 
zendale nomine diun arbitro, per giudicare una controvérsia eh’egli asserisce d’avere 
da tempo con questo Governo. Si prega, quando nulla vi si opponga, de voler far- 
recapitare detta petizione al suo destino, facendo sapere a questo regio Ufficio 1’acco- 
glienzacbeavrá a suo tempo avuta questa domanda, che sara certo apprezata 
nel suo vero valore e secondo giustizia. 

Petropolis, 24 Gennaio 1892. 

Traducção do documento precedente. 

Pro-memoria. — Real Legação da Italia. 

A Real Legação remette ao Ministério das Relações Exteriores um requerimento 
do real súbdito Italiano General M. Franzini, que solicita do Ministério da Fazenda a 
nomeação de um arbitro para decidir uma questão, que elle affirma ter com este 
Governo. 

Pede-se, si não houver nisso inconveniente, a transmissão do referido requeri¬ 
mento ao seu destino e a communicação opportuna, a esta Real Legação, do acolhi¬ 
mento que for dado ao mesmo pedido, o qual será certamente apreciado no seu ver¬ 
dadeiro valor e de accordo com a justiça. 

Petropolis, 24 de janeiro de 1892. 

Ao Ministério das Relações Exteriores, Rio de Janeiro. 



Resposta do Governo Braxileiro ú Pro-memoria antecedente. 


Rio do Janeiro — Ministério das Relações Exteriores, 6 de fevereiro de 1892 
Pro-memoria. 

O Ministro das Relações Exteriores tem a honra de accusar o recebimento da 
Pro-memoria da Legação Italiana, de 24 do mez proximo passado, que veiu acompa¬ 
nhada de um requerimento do General M. M. Franzini ao Ministério da Fazenda, 
pedindo a nomeação de um arbitro para decidir uma reclamação contra o Governo 
Brazileiro. 

O referido requerimento foi encaminhado ao seu destino, e do despacho que tiver 
será dado conhecimento à Legação Italiana. 


N. 58. 

Eesposta em additamento á precedente . 

Pro-memoria.-Rio de Janeiro-Ministério das Relações Exteriores, 23 de 
fevereiro de 1892. 

o Ministério das Relações Exteriores, em additamento à Pro-memoria que 
dirigiu à Legação Italiana, em 6 do corrente, tem a honra de informal-a de que, 
referindo-se à reclamação do General M. M. Franzini ao contracto por elle celebrado 
com o Ministério dos Negocios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, a esse 
Ministério deve ser requerida a nomeação de ura arbitro para decidil-a. 



— 118 — 


N. 59. 


Pro-memoria da Legação Italiana ao Governo Brazileiro, 


Pro-memoria. —Regia Legazione (Tltalia* 

II pro-memoria che il Ministro delle Relazioni Esteriori ha diretto a questa 
Regia Legazione con la data dei 23 febbraio pervenne regolarmente e in basi alie 
istruzioni in esso contenute quesfüfficio rimette al detto Dicastero un’istanza dei 
General Franzini, perché sia fatta pervenire, per esser preza in esame, al Dicas¬ 
tero delFAgricoltura. 

Petropolis, 26 febbraio 1892. 

Onoverole Ministero Delle Relazioni Esteriori, 

Rio de Janeiro. 


Traducção do documento precedente. 




Real Legação da Italia .— Pro-memoria, 


A Pro-memoria, que o Ministério das Relações Exteriores dirigiu a esta Real 
Legação em 23 de fevereiro, foi recebida em devido tempo e de conformidade com 
as ponderações nella feitas esta Legação remette ao dito Ministério um requeri¬ 
mento do General Franzini, para que o encaminhe ao da Agricultura, afim de ser 
tomado em consideração. 


Petropolis, 26 de fevereiro de 1892. 

Ao Honrado Ministério das Relações Exteriores. 


Rio de Janeiro. 




- 119 - 


N. 60. 

Resposta do Governo Brazileiro d Pro-memoria antecedente • 

Rio de Janeiro — Ministério das Relações Exteriores, 7 de março de 1892. 

O Ministério das Relações Exteriores tem a honra de accusar o recebimento da 
Pro-memoria da Legação Italiana de 26 do mez proximo passado, que veio acom¬ 
panhada de um requerimento do General M. M. Franzini, para ser transmittido ao 
Ministério da Agricultura. 

O referido requerimento foi encaminhado ao seu destino, e do daspacho que 
tiver será dado conhecimento á Legação Italiana. 


N. 61. 

Pro-memoria do Governo Brazileiro à Legação Italiana . 

Ministério das Relações Exteriores — Rio de Janeiro, 13 de junho de 1892. 

O Ministério das Relações Exteriores communica à Legação Italiana, em addi- 
tamento à sua pro-memoria de 7 de março ultimo, que a reclamação do Sr. M. M. 
Franzini, segundo informações do Ministério da Agricultura, não pode ser attendida 
por diversos motivos e especialmente pelos seguintes: 

1. ° Porque estava obrigado a organisar a companhia dentro do prazo de um 
anno, a contar da data da assignatura do contracto (12 de julho de 1872), obrigação 
que não cumpriu, como demonstram, aiém de outros, o facto de haver requerido 
prorogação daquolle prazo, pedido que foi indeferido, pelo que f cou a concessão ou 
contracto incurso em pena de caducidade; 

2. ° Porque, si, comoaffirma, organisou companhia, devia ter dado cumprimento 

ao mencionado contracto, apezar da publicação, que diz ter sido feita no Times de 
12 de abril de 1873, pois que nessa publicação, apenas o Encarregado dos Negocios 
do Brazil declarava que o Governo Brazileiro recotnmendava ou havia recommen- 
dado aos seus agentesjque não promovessem a immigração para o Brazil ; mas de 
modo algum se declarou autorisado a prohibir que particulares ou companhias se 
encarregasse de um tal serviço, maxime ti atando-se do problema do povoamento 
do nosso solo, problema do qual, si então nem sempre os poderes públicos podiam 
cuidar, também não tentaram embaraçar. ^ 



Accresce que, pelsi clausula. 6 a do contracto em questão, cabia á companhia orga - 
nisada pelo contractante o direito de estabelecer agencias de propaganda na 
Europa e de, por sua conta, alliciar e trausportar os immigrantes que deviam ser 
localisados no Brazil. Com tal serviço nada tinham, nem o Encarregado de Negó¬ 
cios, nem os mais agentes brazileiros, nenhum dos quaes, aliás, se lembrou de 
dirigir-se ao peticionário intimando-o a não dar andamento ataes trabalhos. 

Si, pois, não foram cumpridas as condições do contracto e por isso incorreu este 
em caducidade, não do Governo, mas de si proprio deve queixar-se o contractante, 
que não quiz ou não pôde cumpril-as. 


N. 62. 

Nota da Legação Italiana ao Governo Brasileiro. 

Regia Legazione d’Italia — Rio de Janeiro, 4 de agosto de 1892. 

Signor Ministro — Facendo seguito a precedenti note dirette a codesto Minis- 
tero rimetto, qui acclusa, in originale un’istanza dei General Franzini con pre- 
ghiera di voleria preniere in benigna considerazione. 

Colgo il occazione de presentarle, Signor Ministro, gli atti delia mia piu alta 
considerazione. 

A Sua Eccellenza 1’Amiraglio Custodio de Mello, 

Ministro per gli Affari Esteri. 

Rio de Janeiro. 

Aldo Nobili. 

Traducção do documento precedente. 

Real Legação da Italia — Rio de Janeiro, 4 de agosto de 1892. 

Sr. Ministro — Em additamento a anteriores notas dirigidas' a esse Ministério, 
incluso remetto-lhe, em original, um requerimento do General Franzini, rogando- 
lhe que se sirva tomal-o em benigna eonsideração. 

Aproveito a occasião para offerecer-lhe, Sr. Ministro, as seguranças da minha 
mais alta consideração. 

A S. Ex. o Almirante Custodio de Mello, 

Ministro das Relações Exteriores. 

Rio de Janeiro. 

Aldo Nobili. 
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R. 63. 

Nota do Governo Brasileiro u Legação Italiana 

Rio de Janeiro — Ministério das Relações Exteriores, 1 de setembro de 1892. 

Tanlio a honrado communicar ao Sr. Cavalheiro S. Tugini, Enviado Extraor¬ 
dinário e Ministro Pienipotenciario de S. M. o Rei d’Italia, que nesta data remetto 
ao Ministério da Agricultura a petição do Sr. General Miguel Maria Franzini, a 
qual acompanhou a nota dessa Legação de 4 de agosto ultimo. 

Em tempo darei conhecimento do respectivo despacho ao Sr. Ministro, a quem 
renovo as seguranças de minha alta consideração. 

Ao Sr. Cavalheiro S. Tugini. 


Custodio José de Mello. 


N. 64. 

Nota do Governo Brazileiro á Legação Italiana 
Rio de Janeiro — Ministério das Relações Exteriores, 20 de outubro de 1892. 

Em additamento á minha nota n. 82 de 1 de setembro deste anno, sinto ter do- 
communicar ao Sr. Cavalheiro S. Tugini, Enviado Extraordinário e Ministro Ple¬ 
nipotenciário de S. M. o Rei dTtalia, que pelo Ministério da Agricultura foi man* 
tido o despacho anterior, proferido em outro requerimento do Sr. General Miguel 
Maria Franzini. 

Aproveito o ensejo para renovar ao Sr. Ministro as seguranças da minha alta 
consideração. 

Ao Sr. Cavalheiro S. Tugiui. 


Custodio Jose’ de Mello. 
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N. 65. 

Nota verbal da Legação Italiana ao Governo Brazileiro . 

Regia Legazione d’Italia. — N. 371/101. — Petropolis, 31 maggio 1894 —Nota 
verbale. 

Referendosi alie comimmicazione scritte e verbali-precedentemente scambiate 
frala Regia Legazione cTItaiia ed il Ministero federale delle Relazioni Esteriori, la 
Regia Legazione conformemente a nuove intruzione dei Regio Governo deve 
insistere affinchê il Governo federale accolga la domanda dei regio suddito Michele 
Franziniintesa ad ottenere cheia vertenza cli quesfultimo sia sottoposta al giudizio 
arbitrale secondo fu pattuito col art. 19 dei contratto di concessione dei 
12Luglio 1872. 

Con codesto articolo si stabili che tutte le diíficoltâ che sorgessero fra il 
Governo brasiliano e la compagnia a proposito dei loro diritti ed obligtn dovrebbero 
essere risolute per la via arbitrale. Ora, una di queste difficolta é constituita appunte 
per una parte dali imputazione che il Governo federale fa al Signor Franzini di 
non aver questi mantenuti gUimpegni assunti col contiatto di concessione e di non 
averequindi la compagnia funzionato , benché regolarmente costituita; e per 
1 altra, dali allegare il Franzini il fatto delia efíecttiva costituzione delia compagnia 
che non fu in grado di funzionare, soltanto perchè il Governo brasiliano non lo 
permise. La divergenza di opinioni fra le due parte contraenti su questopunto non 
può autorizare Fana di esse a dichiarare unilateraimente che il contratto é caduco, 
quando Taltra parte sostiene appunto il contrario. Ne si puo porre in dubbio che 
la Compagnia esiste, attesoché una Società esiste tosto que essa ó legalmente 
constituita e quindi anche prima che cominei a funzionare: inoltre essa é dotata di 
diritti e di obblighi risultante dal contratto e di cui Fesistenza comincio dal giorno 
delia stipulazione dei contratto di concessione, in quanto che il Signori Franzini 
come parte contraente potera esperire tutti i diritti pattuito nel predetto contratto 
anche nelfintervallo fra la stipulazione dei contratto e la composizione delia 
compagnia. 

Ora, se il Governo Brasiliano daccordo col Signor Franzini stabili, mercê 
lart. 19, che ogni difficolta si dovesse derimere per la via arbitrale ;e sela 
questione di accertare quale delle due parti contraenti abbia oppur no adempiuto 
alie condizioni dei contratto, constituisce une delle difficolta piu previste, il Governo 
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federale non puô altre riflutarsi dali’ accordare al Signor Franzini 1’arbitrato 
senza venir meno agVimpegni assunti col predetto art. 19. 

La Regia Legazione contida che in base a queste ragioni ed anche per far cosa 
grata al Governo dei Re, il Governo federale riconoscerà che la domanda dei 
Signor Franzini, da essa appoggiata, ó conforme agli accordi passati fra le dne 
parti, menta non pregiudica menomonte i diritti e glMnteressi delle parti stesse. 


Traducção d.» nota, pi*eoeclente. 

Real Legação de Italia — Petropolis, 31 de maio de 1894.— Nota verbal. 

Com referencia ás communicações verbaes e escriptas anteriormente trocadas 
entre a Real Legação de Italia e o Ministério Federal das Relações Exteriores, a 
Real Legação, em virtude de novas instrucções do seu Governo, cumpre o dever de 
instar por que o Governo Federal attenda ao pedido do súbdito real Micbele Fran¬ 
zini, para que a sua reclamação seja submettida ajuizo arbitrai, de conformidade 
com o disposto no art. 19 do contracto de concessão de 12 de julho de 1872. 

Naquelle artigo estipulou-se que todas as dilDculdades que surgissem entre o 
Governo Brazileiro e a companhia, relativamente aos respectivos direitos e obri¬ 
gações, seriam resolvidas por arbitramento. Ora, uma dessas difficuldades é exacta- 
mente creada, de um lado, pela imputação, feita pelo Governo Federal ao Sr. Fran¬ 
zini, de não haver este satisfeito os compromissos que tomou no contracto de 
concessão e de não se ter dado, portanto, o funccionamento da companhia, apezar 
de regularmente constituída; e do outro lado, por ter Franzini allegado a effectiva 
constituição da companhia, que, si não pôde funccionar, foi unicamente porque o 
Governo Brazileiro o não permittiu. A divergência de opimões,neste ponto, entre as 
duas partes contractantes, não pôde autorisar uma delias a declarar unilateralmente 
que o contracto caducou, quando a outra parte sustenta exactamente o contrario. 
Não é possivel duvidar da existência da companhia, pois que uma sociedape existe 
desde que está legalmente constituída e por conseguinte antes mesmo de começar a 
funccionar; além disso, ellaestã dotada de direitos e obrigações resultantes do 
contracto e cuja vigência começou no dia em que foi lavrado o contracto de con¬ 
cessão ; pelo que o Sr. Franzini, como parte contractante, podia entrar no gozo de 
todos os direitos outorgados pelo referido contracto, mesmo no intervallo entre a 

assignatura deste e a organisaçao da companhia. 

Ora, si o Governo Brazileiro, <le accordo com o Sr. Franzini, estabeleceu no 
art. 19 que todas as duvidas fossem dirimidas por arbitramento, e si a questão de 
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saber-sa qual das duas partes contractantes havia deixado de cumprir as condições 
do contracto constitue uma das difflculdades previstas, o Governo Federal não pôde 
recusar o arbitramento ao Sr. Franzini, sem faltar aos compromissos que contrabiu 
no mencionado art. 19. 

A Real Legáção confia em que, ã vista das razões expostas e em attençao ao 
Governo do Rei, o Governo Federal reconhecerá que o pedido do Sr. Franzini, por ^ 

ella patrocinado, está de accordo com o que foi estipulado entre as duas partes, visto 
queípor fôrma alguma prejudica os direitos e interesses das mesmas partes. 

A S. Ex. o Sr. Cassiano do Nascimento, Ministro das Relações Exteriores. 


H. 66. 

Nota verbal do Governo Brasileiro à Legação Italiana. 

Rio de Janeiro — Ministério das Relações Exteriores, 5 de junho de 1894. 

O Minis tério das Relações Exteriores communiea á Real Legação da Italia que 
recebeu a sua nota verbal de 31 de maio ultimo, e a remetteu por cópia à reparti¬ 
ção competente, para que lhe preste esclarecimentos sobre a reclamação de Miguel 
Franzini. 

Ao Sr. CavalheiroS. Tugini. 


N.67. 

Nota do Governo Brazileiro á Legação Italiana . 

Rio de Janeiro — Ministério das Relações Exteriores, 28 de março de 1895. 

Em sua nota verbal de 31 de maio de 1894, a que seguiu-se resposta em 5 do mez 
seguintei a Real Legação Italiana patrocina a pretenção do súbdito italiano Franzini 
no sentido de obter juizo arbitrai que conheça de uma reclamação, a que se julga com 
direito em consequência da resolução do contracto de 12 de julho de 1872, celebrado 
com o Governo Brazileiro para introdueção e estabelecimento de immigrantes 
europeus. Accedendo i\ indicação do Sr. Cavalheiro Aldo Nobili, Encarregado de 
Negocios do Reino da Italia, para que sobre tal assumpto o Governo Brazileiro lhe 



communique suas resoluções, tenho a honra de declarar-lho que o mesmo Governo 
Brasileiro não se julga obrigado a submetter a reclamação ajuizo arbitrai. 

Para exigil-o, invoca o súbdito italiano Franzini, e com elle a Real Legação 
Italiana, na referida nota de 31 de maio de 1894, a clausula XIX do contracto do 12 
de julho de 1872. EiTectivamente ahi se cogitou do juizo arbitrai, mas para decidir 
as questões que se suscitassem entre o Governo Brazileiro e a companhia a respeito 
dos seus direitos e obrigações. E’ bem de ver que, tratando de subtrahir as justiças 
ordinárias ou aos tribunaes permanentes o conhecimento das relações jurídicas ori¬ 
ginadas do contracto, essa clausula não pôde ser interpretada ampliativamento e 
somente aproveita ãquelles para quem foi estabelecida. O súbdito italiano Fran¬ 
zini e a companhia que organizasse para dar execução ao contracto são entidades 
jurídicas inteiramente distinctas e o que se refere a uma não pôde de modo coerci¬ 
tivo applicar-se ao outro. 

Si o súbdito italiano Franzini não incorporou tal companhia, ou pelo menos não 
deu-lhe existência jurídica no Brazil, deixando de cumprir as exigências da lei 
n. 1083 de 22 de agosto de 1860 e do decreto n. 2711 de 19 de dezembro do mesmo 
anno, que era a legislação das sociedades anonymas, vigente ao tempo do contracto 
de 12 de julho de 1872, não póde curialmente substituir-se a ella e ter a pretenção 
de exercer a mesma somma de direitos de que a companhia gozaria. 

Ainda accresce que o súbdito italiano Franzini, em 31 de outubro de 1888 em 
acção ordinaria contra a Fazenda Publica do Brazil, otTerecêu libello articulado pe¬ 
dindo 8.800:000$ a titulo do indemnisação de pordas e damnos causados pela nullifi- 
cação do contracto de 12 de julho de 1872, isto é, affectou ao tribunal ordinário 
competente a decisão da reclamação, perpetuando a causa em juizo e reconhecendo 
não lhe assistir direito ao juizo arbitrai. Não teve seguimento a acção e ao súb¬ 
dito italiano Franzini compete renovar a instancia. 

O juizo arbitrai póde, é certo, ser instituído pendente lite e o decreto n. 3.900 
de 26 de julho de 1867 previne essa hypothese; mas ainda quando, por força do 
contracto, houvesse obrigação de estabelecel-o, facto positivo do súbdito italiano 
Franzini delia teria desligado o Governo Brazileiro, por isso que a propositura da 
acção importaria renuncia do direito de recorrer a tribunal especial. 

Satisfazendo assim o desejo manifestado pelo Cavalheiro Sr. Aldo Nobili na con- 
rencia de 27 do corrente mez, renovo-lhe os protestos da minha distincta consideração. 

Ao Sr. Cavalheiro, Aldo Nobili. 


Carlos de Carvalho. 
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N. 68. 


Nota da Legação d'Austria-Eungria ao Governo Brazileiro. 

(Traduzida do Allemão.) 

Imperial e Real Legação d’Austria-Hungria — Petropolis, 10 de fevereiro de 
1895. 

O súbdito húngaro Julius Balásy recorreu ã intervenção do Governo de Sua 
Magestade Imperial e Real Apostólica para alcançar do súbdito italiano General 
Franzini a cobrança de £ 4000, importância que lhe é devida e se relaciona com 
uma reclamação apresentada pelo mencionado General contra o Governo Brazileiro, 
por meio da Real Legação da Italia, aqui acreditada. 

O Sr. de Balásy apresenta o seu requerimento no intuito de collocar em posição 
relativamente garantida essa sua reclamação de àpriori, na dita importância de 
£ 4000, para a eventualidade de ter o Governo Brazileiro de mandar pagar qualquer 
quantia ao General Franzini. 

Segundo se deprehenle da cópia annexa da declaração do General Franzini, fir¬ 
mada em 5 de março de 1894, assumiu elle o compromisso de satisfazer a reclamação 
do Sr. de Balásy ao efíectuar-se a primeira prestação da quantia que pretende 
haver do Governo Brazileiro. 

De ordem, pois, do seu Governo, o abaixo assignado, Enviado de Sua Magestade 
Imperial e Real Apostólica, tema honra de perguntar a V. Ex. si o Governo da 
União estaria disposto a attender ou até que ponto tomar conhecimento da pretenção 
que o Sr. de Balásy ora apresenta no intuito de garantir a sua reclamação contra o 
General Franzini; o outrosim, procura saber si, na hypothese de se realizar qual¬ 
quer pagamento a esse General, poderiam as autoridades respectivas ser pi’evenidas 
no sentido de ser tal pagamento embargado em virtude do incluso documento, devi¬ 
damente authenticado para o respectivo cumprimento. 

O abaixo assignado aproveita esta opportunidade para reiterar a V. Ex. a 
segurança da sua mais distincta consideração. 

A Sua ExcellenciaoSr. Dr. Carlos Augusto de Carvalho, 

Ministro de Estado das Relações Exteriores. 


Tavera. 
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Documento a que se refere a nota precedente . 

A Monsieur Jules do Balásy, 60 N. Due Macelli à Romo. 

Pour voas rèmuaérorde vos peines, soins ot démarches, afia d'amener la solu- 
tion do ma réclamation contre lo Gouvernemeut Brésilien, par arbitrage ou 
autremeut, je m’engago á vous vorser la somme de quatre millc livres sterliwj 
(x, 4.000; s«r le premiei- versemente qui mo sera fait, quelle que soit la somme qui 
me sera allouée, par arbitres ou autrement. Votre reçu, accompagnant la présente 
dôlégation, pour la somme de quatre millc livres sterling , mo servira de déchargo 
vis-à-vis de vous. 

Luo et approuvó. 

Bon pour délégatiou de quatre mille livres sterliu-- 

O * 

Rome, le ciuq mars 1804. 

General M. M. Franzini, m. p. 

(Está legalisada a cópia.) 

Ti-adueção do documento pi-ecedente. 

Ao Sr. Julio de Balásy — 60 V Due Macelli, Roma. 

Para remunerar-vos do vosso trabalho, cuidados e diligencias afim de con¬ 
seguir a solução de minha reclamação contra o G overno Brazileiro, por arbi 
tramento ou de outro modo, obrigo-me a pagar-vos a quantia de quatro mil libras 
sterlinas (£ 4.000) sobre o primeiro pagamento que me fôr feito, qualquer que seja 
a quantia quo me fôr concedida, por arbitramento, ou de outro modo. 

O vosso recibo, junto apresente delegação, pela somma de quatro mil libras 
sterlinas me servirá de descarga para comvosco. 

Lido e approvado. 

Bom por delegação de quatro mil libras sterlinas. 

Roma, 5 de março de 1894. 

General M. M. Franzini, m. p. 

(Está legalisada.) 



Nota do Governo Brazileiro á Legação d' Austria-Hungria. 

Rio de Janeiro - Ministério das Relações Exteriores, 20 de fevereiro de 1895, 

Prestei a devida attenção á nota que o Sr. Cavalheiro de Tavera, Enviado 
Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de Sua Magestade Imperial e Real Apos¬ 
tólica, dirigiu-me a 10 do corrente, intervindo em favor de Jules Balásy, o qual, 
como credor do General Franzini, que se diz com direito a uma indemnisaçao por 
parte do Brazil, deseja ser informado si o Governo garante o pagamento da divida na 
importância de £ 4.000 e si com o documento assignado pelo dito Franzini, pôde 
mandar executal-o. 

O Governo Brazileiro não se reconhece obrigado à indemnisaçao reclamada pelo 
General Franzini e portanto não llie é possivel acceitar a posição jurídica proposta 
pelo Sr. Tavera. 

A legislação brazileira, entre os meios preventivos e assecuratorios, admitte, è 
certo, o arresto ou embargo ; mas isso depende do preenchimento de certas con¬ 
dições judiciaes, só podendo verificar-se em dinheiro existente em mão de terceiro, 
quando este confessa estar de posse desses valores. 

Sinto, pois, não poder ser agradavel ao Sr. Ministro, a quem tenho a honra de 
renovar os protestos da minha alta consideração. 

Ao Sr. Cavalheiro Tavera. 


Carlos de Carvalho. 




Nota da Legação dos Estados Unidos da America ao Governo Brasileiro . 

Legationof the United States — Rio de Janeiro, november 2 nd 1890. 

His Excellency Quintino Bocayuva, Minister for Foreign Aífairs. 

Sir — I have the honor to enclose an autlientieated copy of an act of Congress, 
entitled «an act to adopt reguiations for preveting collisions at sea» and to say 
that my Government woul be pleased to receive intelligence as early as may be 
practicable, of the disposition of your Government concerning this law. 

I avail myself of the occasion to renew the assurances ofmy high regard. 

I have the honor to be, Sir. — Your obedient servant. 


J. Fenner Lee. 

Traducção da nota precedente* 

Legação dos Estados Unidos — Rio de Janeiro, 2 de novembro de 1890 

A Sua Excellencia o Sr. Quintino Bocayuva, Ministro dos Negocios Estran¬ 
geiros. 

Senhor — Tenho a honra de incluir cópia authentica de um acto do Congresso, 
intitulado « um acto para se adoptarem regulamentos que previnem abalroamentos 
no mar », e de dizer que o meu Governo estimaria ser informado com a brevidade 
possível da disposição do vosso Governo a respeito dessa lei. 

Aproveito o ensejo para renovar a segurança da minha alta consideração. 

Tenho a honra de ser, Senhor — Yosso obediente servidor. 

J. Fenner Lee. 


O documento foi remettido ao Ministério da Marinha. 


Annexo 1 


9 


— 130 — 

H, 71. 

Nota do Governo Brazileiro à Legação dos Estados Unidos da America 
Rio de Janeiro -Ministério das Relações Exteriores, 8 de novembro de 1890. 

Tenho a honra de accusar o recebimento da nota de 2 do corrente, pela qual o 
Sr. J. Fenner Lee, Encarregado de Negocios des Estados Unidos da America, me 
enviou um exemplar doura acto do Congresso do seu paiz estabelecendo medida3 
para prevenir abalroamentos no mar. 

Agradeço essa remessa, que vou transmittir ao Ministério da Marinha, do que 
espero informações para responder á referida nota. 

Reitero ao Sr. Lee as seguranças da minha mui distincta consideração. 

Quintino Bocayuva. 

Ao Sr. J. Fenner Lee. 

& & & 

N. 72. 

Nota da Legação dos Estados Unidos da America ao Governo Brazileiro. 

Legation of the United States — Rio de Janeiro, november 12, 1890. 

His Excellency, Quintino Bocayuva, Minister for Foreign Affairs. 

Sir — I have the honor to enclose, -with this, a certiâed copy of an act of Con- 
gress, entitled « An act in regard to collisions at sea», approved september 4,1890, 
and to say my Government regarding this law in the line of recommendations 
of the late Marine Conference, would be pleased to learn the dispositions of Your 
Government, regarding the proposed measure. I take this opportunity to renew 
to Your Excellency the assuranee of my high regard. 

I have the honor to be, Sir, 

Your obt. Servant, 

J. Fenner Lee. 



(O documento foi remettido ao Ministério da Marinha.) 



TraducçSLo da nota pareoedente. 

Legação dos Estados Unidos — Rio de Janeiro, 12 de novembro de 1890* 

A S. Ex. o Sr. Quintino Bocayuva, Ministro dos Negocios Estrajigõiros* 

Senhor — Tenho a honra de incluir nesta uma cópia certificada de um acto do 
Congresso intitulado « Um acto relativo a abalroamentos no mar », approvado em 
4 de setembro de 1890, e de dizer, que o meu Governo, considerancio essa lei no 
sentido das recommendações da recente Conferencia Maritima, estimaria conhece^ 
as disposições do vosso Governo a respeito da medida proposta. Aproveito esta 
opportunidade para renovar a Vossa Excellencia a segurança da minha alta con¬ 
sideração. 

Tenho a honra de ser, Sr., 


Vosso obediente servidor 


J. Fenner Lee. 


N. 73. 


Nota do Governo Brasileiro á Legação dos Estados Unidos da America. 

Rio de Janeiro — Ministério das Relações Exteriores, 26 de novembro de 1890. 

Accuso o recebimento da nota, que o Sr. J. Fenner Lee, Encarregado de 
Negocios dos Estados Unidos da America, me dirigiu em 12 do corrente, dando-me 
conhecimento de uma lei do Congresso do seu paiz contendo medidas para evitar 
abalroamentos no mar. 

Vou entender-me com o Ministério da Marinha, afim de poder responder ao 
Sr. Encarregado de Negocios, a quem tenho a honra de reiterar os protestos da 
minha mui distincta consideração. 

Ao Sr. J. Fenner Lee. 

& & & 

Q. Bocayuva.. 




Nota da Legação Britamica ao Governo Braziletro. 

Rio de Janeiro, may 22. nd 1891. 

Monsieur le Ministre-In compliance with instructions from the Marquis of 
Salisbury, to communicate to the Brazilian Government the Report, as presented 
to Parliament, of the Committee which was appointed by the President of the Board 
of Trade to consider the changes in the Regulations for preventing collisions at sea, 
recommended by the International Maritime Conference of Washington, I have the 
honor to transmit to Your Excellency, herewith, a copy of the said document. 

I avail myself of this opportnnity to renew to Your Excellency theassurance 

ofmy highest consideration. 

His Excellency — Senhor J. L. Chermont, 

Minister for Foreign Affairs. 

C. F. Frederick Adam. 

(O documento foi remettido ao Ministério da Marinha.) 


N. 75. 

Nota da Legação Britannica ao Governo Brazileiro. 

Rio de Janeiro, August 29, 1891. 

Monsieur le Ministre — With reference to Mr. Adam’s note to Your Excellency 
of the 22. nd of may last, in which he communicated to the Brazilian Government a 
copy of the Report of the committee which was appointed by the President of the 
Board of Trade to consider the changes in the Regulations for preventing collisions 
at sea, recommended by the International Maritime Conference of Washington, 
I have received instructions from HerMajesty’s Principal Secretary of State for 
Foreign Affairs to state that Her Majesty’s Government would be glad to receive 
an expression of the opinion of the Brazilian Government on the Report in question, 
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and I should ba much obliged if Your Excellency would ba se good as to onable me 
to communicate the same to Lord Salisbury. 

I avail myself of this opportunity to renew to Your Excellancy the assurance 
of my highest consideraiion. 

His Excellency — Senhor J. L. Chermont, 

Minister for Foreign Affairs. 

& & & 


Hügh Wyndham. 

Xraducção d.a nota precedente. 

Rio de Janeiro, 29 de agosto de 1891. 

Sr. Ministro — Com relação á nota do Sr. Adam a Vossa Excellencia, de 22 de 
maio ultimo, na qual elle communicou ao Governo do Brazil cópia de um Relatorio 
da Commissão nomeada pelo Presidente do Tribunal do Commercio, afim de exami¬ 
nar as alterações dos regulamentos para se evitarem abalroameutos no mar, recom- 
mendados pela Conferencia Marítima Internacional de Washington, recebi instruc- 
ções do principal Secretario de Estado de Sua Magestade no Ministério dos Negocios 
Estrangeiros para dizer que o Governo de Sua Magestade estimaria receber a ex¬ 
pressão do juizo do Governo Brazileiro sobre o Relatorio em questão, e eu muito 
obrigado ficaria a Vossa Excellencia si tivesse a bondade de habilitar-me a commu- 
nical-o a Lord Salisbury. 

Aproveito esta opportunidade para reiterar a Vossa Excellencia a segurança de 
minha mais alta consideração. 

A Sua Excellencia o Sr. J. L. Chermont, 

Ministro dos Negocios Estrangeiros. 


Hügh Wyxdham. 
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N. 76. 

Nota do Governo*Brasileiro á LegaçSo Britannica, 

Rio de Janeiro — Ministério das Relações Exteriores, em 3 de setembro de 1891. 

Tenho a honra de aceusar a recepção da nota de 29 do mez proximo passado, 
pela qual o Sr. Hugh Wyndham, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipoten¬ 
ciário de S. M. Britannica, pede a opinião do Governo Brazileiro sobre o Relatorio 
que acompanhou a nota do Sr. Adam de 22 de maio ultimo e trata das alterações 
aos Regulamentos para prevenir abalroamentos no mar, recommendados pela Con¬ 
ferencia Internacional Mari tima de Washington. 

Vou entender-me cmo o Ministério da Marinha, afim de poder responder ao Sr, 
Wyndham, a quem reitero os protestes da minha alta consideração. 

Ao Sr. Hugh Wyndham. 

Justo L. Chermont. 


N. 77. 

Nota do Governo Brazileiro á Legação Britannica . 

Rio de Janeiro —Ministério das Relações Exteriores, 27 de outubro de 1891. 

Referindo-me á minha nota de 3 de setembro ultimo, tenho a honra de com- 
municar ao Sr. Hugh Wyndham, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipoten¬ 
ciário de Sua Magestade Britannica, que estão adoptadas as alterações propostas 
pela Commissão Ingleza ás regras para evitar abalroamentos no mar, como consta 
do decreto n. 605 de 20 deste mez, publicado no Diário Ofpcial de hoje, de que in¬ 
cluo um retalho. 

Aproveito este ensejo para renovar ao Sr. Ministro os protestos da minha alta 
consideração. 

Ao Sr. Hugh Wyndham. 

& & & 


Justo Chermont. 
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N, 78, 


Notada Legação Britannica ao Governo Brasileiro . 

Petropolis, December 9, 1892. 

Monsieur le Ministre. — With reference to tny note of the l 3d of october last ; 
I have the honour to transmit, herewith, copy of further reports of the Commit- 
tee, appointed by the President of the Board of Trade, to consider the alterations 
in the Regulations for preventing collisions at sea, recommended at the Washing¬ 
ton Maritime Conference, together with correspondence thereupon ; and in for- 
warding these reports to your Excellency I am instructed by Her Majesty’s Prin¬ 
cipal Secretary of State for Foreign Aflfairs to express thestrong hope of Her 
Majesty’s Government that the Brazilian Government will concnr in the Regu- 
tions which have been adopted by Great Britain and apply them to Brazilian 
Vessels. 

I avail myself of tliis opportunity to renew to Your Excellency the assnrance 
of my highest consideration. 

His Excellency 1’Amiral de Mello, 

Minister of Foreign Affairs ad interim. 

& & & 


George Greville. 


Tradueçio da nota precedente. 

Petropolis, dezembro 9 de 1892. 

Sr. Ministro — Com referencia á minha nota do I o de outubro ultimo, tenho a 
honra de transmittir, juDto, cópia de relatórios ulteriores da commissão nomeada 
pelo Presidente da Junta do Commercio, afim de examinar as alterações dos Regu¬ 
lamentos para evitar abalroamentos no mar, recommendadas na Conferencia Mari- 
tima de Washington, e juntamente a correspondência sobre o assumpto ; e, ao 
enviar esses relatórios a Vossa Excellencia, tenho ordem do Principal Secretario de 
Estado de Sua Magestade no Ministério dos Negocios Estrangeiros para exprimir a 
firme esperança do Governo de Sua Magestade que o do Brazil concordará com 



os regulamentos que foram adoptados pela Grã-Bretanha e osapplicarà aos navios 
Brazileiros. 

Aproveito esta opportunidade para reDovar a Vossa Excellencia as seguranças 
da minha mais alta consideração. 

A’ Sua Excellencia o Almirante de Mello, ministro interino dos Negocios 
Estrangeiros. 


George Grevilee. 


N, 79. 


Nota do Governo Brazüeiro à Legação Brítamica . 

Rio de Janeiro—Ministério das Relações Estoriores, em 16 de dezembro de 1892. 

Em sua nota de 9 do corrente o Sr. George Greville, Encarregado de Negocios 
da Grã-Bretanha, transminttindo-me o codigo das regras preventivas de abalroa¬ 
mentos, com as modificações da respectiva commissão adoptadas pelo Governo do 
seu paiz, exprime o desejo de igual adopção por parte do Brazil. 

Em oecasião opportuna darei a resposta devida ao Sr. Greville, a que tenho a 
honra de renovar as seguranças da minha mui distincta consideração. 

Ao Sr. George Greville. 


Custodio J. de Mello. 


N. 80. 


Nota do Governo Brazüeiro a Legação Britannica. 

Rio de Janeiro—Ministério das Relações Exteriores, em 16 de janeiro de 1893. 

Tenho a honra de communicar ao Sr. George Greville, Encarregado de Negocios 
da Grã-Bretranha, que o Ministério da Marinha declara-me que o regulamento sobre 
abalroamentos, objecto das notas dessa Legação e deste Ministério, datadas de 9 e 
16 de dezembro proximo passado, está de inteiro accordo com o adoptado por parto 



do Brazil e acceito na Conferencia de Washington, com as alteraçSes a que se referiu 
a nota deste Ministério n. 21 de 27 de outubro. 

Com a maior satisfação reitero ao Sr. Greville as seguranças da minha mui 
distineta consideração. 

Ao Sr. George Greville. 

A. F. de Paula. Souza. 


N. 81. 

Nota da Legação Britannica ao Governo Brazileiro . 

Petropolis, May 5 1893. 

Monsieur le Ministre — I have the honour to transmit to Your Excellency, he- 
rewith, copies of an order in Council, dated August 18, 1892, modifying the Inter¬ 
national Regulations for the prevention of collisions at sea, as regards the lights to 
be carried by steam-pilot-vessels. 

I avail xnyself of this opportunity to renew to Your Excellency the assurance 
ofmy highest consideration. 

His Excellency Dr. Felisbello Freire, 

Minister for Foreign Aífairs. 

George Greville. 

Traducção da nota precedente. 

Petropolis, 5 de maio de 1893. 

Sr. Ministro — Inclusa tenho a honra de transmittira V. Ex., de ordem do meu 
Governo, cópias do uma ordem em conselho, datada de 18 de agosto de 1892, modi¬ 
ficando os Regulamentos Internacionaes para se evitarem abalroamentos no mar, 
pelo que respeita ás luzes que devem ser trazidas pelos navios de piloto, a vapor. 

Aproveito esta opportunidade para renovar a V. Ex. a segurança da minha 
mais alta consideração. 

A Sua Excellencia o Dr. Felisbello Freire, 

Ministro dos Negocios Estrangeiros. 


George Greville. 
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N. 82. 

Nota do Governo Brazileiro à Legação Britannica . 

Rio de Janeiro — Ministério das Relações Exteriores, 12 de maio de 1893. 

Tenho a honra de accusar o recebimento da nota que o Sr. George Greville, 
Encarregado de Negocios da Grã-Britanha, Dirigiu-me em 5 do corrente, remettendo, 
de ordem do seu Governo, vários exemplares da resolução adoptada no mesmo Reino 
em 18 de agosto do anno passado, relativamente à modificação havida no Regula¬ 
mento Internacional para prevenir abalroamentos no mar, quanto á luz usada pelos 
pilotos de navios a vapor. 

Agradecendo ao Sr. Encarregado de Negocios a remessa dos referidos exem¬ 
plares, cabe-me communicar-lhe que nesta data os envio ao Ministério da Marinha, 
para os devidos fins. 

Aproveito a opportunidade para reiterar ao Sr. Encarregado de Negocios as 
seguranças da minha muito distincta consideração. 

Ao Sr. George Greville, 

Encarregado de Negocios da Grão-Bretanha. 


Felisbello Freire. 


N. 83. 

Nota da Legação Britannica ao Governo Brazileiro. 

Rio de Janeiro, may 9 1894. 

Monsieur le Ministre — In Communications dated respectively october 27 1891 
and January 16 1893, the Ministry for Foreign Affairs was good enough to inform 
Her Majesty’s Legation tbat the Federal Government of the United States of Brazil 
were prepared to adopt the regulations for preventiog collisions of sea recommen- 
ded by the Washington Maritime Conference in 1889 with the alterations proposed 
by Her Majesty’s Government. 

lt will be remembered that in 1891 Her Ma.iesty’s Government proposed to 
adopt the Washington Regulations, -with the omission of article 9, and with flve 
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alterations in the remaining thirty articles; but that ia deference to the opiaions 
expressed by Foreign Governments, two of theso alterations were withdrawn 
in 1892, and a tbird was put forward in a modified form, article 9 being still 
omitted. 

In this form, Monsieur le Ministre, the general approval of the several 
Foreign Maritime Powers, and Her Majesty’s Government consider that no time 
should now be lost in taking steps to Carry them into effect, and they now 
propose after careful consideration, to enforce the Regulations shown in the 
inclosed Paper on and after the l 3t of March 1895, and I ha ve been in consequence 
instructed by the Earl of Kimberley to inform the Government of the Republic of 
this. Having regard to the paramount importance of securing international 
agreement with regard to these regulations, I am further instructed to express a 
hope to Your Excellency that the same course will be adopted by the Federal 
Government, in order that the Rules may become law in both States on the 
same day. 

The regulations proposed for adoption, which consist of the Washington 
Rules with the omission of article 9, and with slight alterations in three of the 
remaining thirty articles have as above stated already received the general appro¬ 
val of the Principal Maritime Countries. Article 9 has been reserved in deference 
not only to the opinion expressed by the technical advisers of Her Majesty’s 
Government, but also to the views expressed by the majority of the Norlh Sea 
Powers, and proposals in view of a satisfactory settlement of the question of 
fishing— vessels light, and the further questions of steam pilot-vessels lights, and 
the right of way of steam trawlers will be made at an early date. 

In expressing, on the part of Her Majesty’s Government, to Your Excellency 
the hope that the Federal Government will adopt these Regulations of which 
Ihave the honor to inclose two copies, I am instructed to explain that the propo- 
sal of any amendments at the present time must have the effect ofdelaying inde- 
finitely the settlement of the whole question, and to add that Her Majesty s Go¬ 
vernment have withdrawn certain of the amendments wich they proposed in 1891, 
because they feel strongly that it is only by sinking minor differencea that the al 

readyprotracteddiscussionof the Washington Rules canbe brought to a satisfa¬ 
ctory termination, and an international agreement be reached. 

Her Maiesty’s Government propose, Monsieur le Ministre, thad the Bntish 
Order in Council prescribing the revised Regulations shall be issued as soou as the 
principal Maritime nations Hve definitely signified their acceptance of these Regu¬ 
lations. If they come into force, as proposed on the l st of march 189o, itappears 
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to Her Majesty’s Government will have araple time to prepare and promulgate 
identic Rules to come into force on the same day. If, however, in order to secure 
International agreement, it síiould be found absolutely necessary to alter the date 
suggested, Her Majesty’s Government will be prepared to entertain a proposal to 
that effect. 

í avail myself of this opportunity to renew to Vour Excellency the assnrance 
fo my bighest consideration. 

His Excellency Sr. Cassiano do Nascimento, 

Minister for Foreign Affairs. 


Hugh Wyndham. 

TracLucção da nota precedente. 

Rio de Janeiro, 9 de maio de 1894. 

Sr. Ministro — Em communicações datadas respectivamente de 27 de outubro 
de 1891 e 16 de janeiro de 1893 o Ministério dos Negocios Estrangeiros teve a bon¬ 
dade de informar á Legação de Sua Magestade que o Governo Federal dos Estados 
Unidos do Brazil estava prompto para aloptar os regulamentos para se evitarem 
abalroamentos no mar, recommendado pela Conferencia Marítima de Washington 
em 1889, com as alterações propostas pelo Governo de Sua Magestade. 

Deve haver lembrança de que em 1891 o Governo de Sua Magestade propoz que 
fossem adoptados os regulamentos de Washington com omissão do art. 9 e com 
cinco alterações nos restantes trinta artigos; mas que, por deferencia ás opiniões 
expressadas por governos estrangeiros, duas dessas alterações foram retiradas em 
1892 e uma terceira foi apresentada de fôrma modificada, conservando-se omittido 
o art. 9. 

Nestas condições, Sr. Ministro, foram os regulamentos recebidos com geral ap- 
provação pelas varias potências marítimas estrangeiras, e o Governo de Sua Mages¬ 
tade pensa que se não deve perder tempo em providenciar para que sejam postos 
em execução, e agora propõe, depois de cuidadosa consideração, que se executem os 
regulamentos constantes do papel incluso, a partir de I o de março de 1895. Eu re¬ 
cebi, em consequência, instrucções do Conde de Kimberley para dar esta informação 
ao Governo da Republica. Attenta a suprema importância de assegurar o accordo 
internacional sobre esses regulamentos, recebi ainda instrucções para manifestar a 
Vossa Excellencia a esperança de que igual procedimento será adoptado pelo Go- 
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vorno Federal para que os regulamentos se tornem lei ao mesmo tempo em ambos 
os Estados. 

Os regulamentos, cuja adopção se propõe e que consistem nas regras da Wash¬ 
ington com omissão do art. 9 e ligeiras alterações em tres dos restantes trinta 
artigos, já receberam, como acima fica dito, a geral approvação dos principaes paizes 
maritimos. o art, 9 ficou reservado, ein attenção não sò á expressa opinião dos 
conselheiros technicos do Governo de Sua Magestade, mas também ás idéas mani¬ 
festadas pela maioria das potências do Mar do Norte, e em próxima data se farão 
propostas para úma solução satisfactoria da questão das luzes dos barcos de pesca 
e as novas questões das luzes dos vapores dos pilotos, e do direito de passagem dos 
travolers a vapor. 

Ao manifestar a Vossa Excellencia, da parte do Governo de Sua Magestade, a 
esperança de que o Governo Federal adoptará estes regulamentos, dos quaes tenho 
a honra de incluir duas cópias, tenho ordem de expor que a proposta de quaesquer 
alterações neste momento ha de por força demorar indefinitamente o ajuste de toda 
a questão e de accrescentar que o Governo de Sua Magestade retirou certas altera¬ 
ções, que tinha proposto em 1891, por estar inteiramente convencido de que sò aban¬ 
donando differenças de menor imporiancia se conseguirá terminar satisfactoria- 
mente a tão demorada discussão das regras de Washington e chegar a um ajuste 
internacional. 

O Governo de Sua Magestade, Sr. Ministro, propõe que a ordem Britamica em 
Conselho , estabelecendo os regulamentos revistos, seja expedida logo que as princi¬ 
paes nações marítimas declarem definitivamente que acceitam esses regulamentos. 
Si esses forem postos em execução, como se propõe, no I o de março de 1895, parece 
ao Governo de Sua Magestade que cada Governo estrangeiro terá tempo de sobra 
para preparar e promulgar regras idênticas que entrem em vigor no mesmo dia. 
Todavia, si, para assegurar o ajuste internacional, se vir que é absolutamente 
necessário alterar a data suggerida, o Governo de Sua Magestade estará disposto a 
considerar uma proposta para esse fim. 

Aproveito esta opportunidade para reiterara Vossa Excellencia as seguranças 

da minha mais alta consideração. 

A Sua Excellencia o Sr. Cassiano do Nascimento, 

Ministro dos Negocios Extrangeiros. 

Hugh Wyndham. 
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N. 84. 

Nota do Governo Brazileiro á Legação Britannica . 

Rio de Janeiro — Ministério das Relações Exterioros, 22 de junho de 1894. 

Tenho a honra de commnnicar a Sir Hugh. Wyndham, Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipotenciário de S. M. Britannica, que levei ao conhecimento do 
Ministério da Marinha a sua nota de 9 de maio, relativa ao Regulamento para pre¬ 
venir abalroamentos no mar, pedindo-lhe que me habilite a respondel-a. 

Reitero a Sir Hugh Wyndham as seguranças de minha alta consideração. 

A Sir Hugh Wyndham. 

Cassiano do Nascimento. 


N. 85. 

Nota da Legação Britannica ao Governo Brazileiro . 

Rio de Janeiro, october 9, 1894. 

Monsieur le Ministre—With reference to Your Exeellency’s note of the 22 nd of 
june last, I have the honour to inform Your Excellency that the regulations for 
preventing collisions at sea, as recommended by Her Majesty’s Government, have 
been adopted by the Governments of Belgium, Denmark, France, Itcily, México, 
Portugal and Rússia, and I am instructed by the Earl of Kimberley to request 
Your Excellency toacquaint Her Majesty’s Government with the intentions of the 
Brazilian Government at an early date as it is important to bring the new Rules 
into force with as little delay as possible. 

I avail myself of this opportunity to renew to Your Excellency the assurance 
of my highest considerai ion. 


His Excellency. 

Sr. Dr. Cassiano do Nascimento, 
Minister for Foreign Afairs. 


Geoege Greville. 
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H. 86. 

Nota do Governo Brasileiro d Legação Británnica, 

Rio de Janeiro — Ministério das Relações Exteriores, 13 de outubro de 1894. 

Accuso o recebimento da nota de 9 do corrente, pela qual o Sr. George 
Greville, Encarregado de Negocios da Grã-Bretanha, referindo-se á de 22 de junho 
ultimo, me communiea que os Governos da Bélgica, Dinamarca, França, Italia, 
México, Portugal e Rússia adoptaram as medidas para evitar o abalroamento de 
navios, de que tro.ta a segunda daquellas notas. 

Vou oficiar ao Ministério da Marinha, pedindo a sua attenção para este 
assumpto, e brevidade na resposta. 

Tenho a honra de offerecer ao Sr. Encarregado de Negocios os protestos de 
minha mui distincta consideração. 

Ao Sr. George Greville, 


Cassiano do Nascimento. 


N. 87. 

JSola da Legação dos Estados Tinidos da America ao Governo Brazileiro. 

Legation ofthe United- States, Petropolis, december23, 1894. 

Mr. Thompson, Minister of the United-States, presents his compliments to 
His Excellency Dr. Carlos de Carvalho, Minister for Foreign Affairs, and lias the 
honor to communicate that the Governments of the United-States, Great Britain 
and France have agreed upon mareh 1, 1895, as the date for putting into efTect 
their respective laws for the prevention of collisions at sea, enacted in accordance 
with the reeommendations of the Internacional Marine Conference held in Wash¬ 
ington in 1889, and to enclose a copy of the Presidents proclamation of july 13 
last on this sabject. 

The three Governments have decided to promulgate their laws on that subject 
to take efect mareh 1, 1895, and it is sineerely hoped that the Government of 
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Brazil will , if it has not already dono so, adopt similar regulations, to the end 
that identlc rules may be put into forca oa the same day by all the powers repre- 
seated at the confereace. 

Pending farther agreement among the interested powers concerni ng lights oa 
fishing vesssels, the Honorable Secretary of State, in his instructions to me observes 
that the Government of the United-States considers article 10 of the act approved 
march 3 Pd , 1885, entitled—an act to adopt the revised International regulations for 
preventing collisions at sea—as still in forces and for convenience article 10 of the 
said act is here quoted : 

«Article 10. Openboats and fishing vesselsoflessthan twenty tons. of net re- 
« gistered tonnage, when under way, and when not having their nets, trawls, 
« dredges, or lines in the water, shall not be obliged to carry the colored side 
« lights; bnt every such boat and vessel shall in view there of ha ve ready at hand 
« a lantern vá th a green glass on the one side and red glass on the other side, and 
« on approaching to or being approached by another vessel such lantern shall be 
« exhibited in sufficient time to prevent collision, so that the green light shall not 
« be seen on the port side nor the red light on the starboard side. 

« The following portion of this article applies only to fishing vessels and boats, 
« when in the sea off the coast of Europe lyng north of Cape Finisterre : 

« (a) All fishing vessels and fishing boats of twenty tons. net registered 
« tonnage or upward, when under -way and when not having their nets, trawls, 
« dredges, or lines in the water, shall carry and show the same lights at other 
« vessels under way. 

« (b) All vessels when engaged in fishing with driffc nets shall exhibit two 
« white lights from any part of the vessel where they can be best seen. Such 
« lights shall be plaeed so that the verticle distance between them shall not be 
« less than six feet and not more than ten feet, and so that the horizontal distance 
« between them, measured inline with the keel ofthe vessel, shall be not less 
« than flve feet and not more than ten feet. The lower of these two lights 
« shall be the more forward, and both of them shall be of sueh a character and 
« contained in lanterns of such construçtion as to show all around the horizon, 
« on a dark night, with a clear atmosphere, for a distance of not lest than 
three miles. 

« (c) All vessels when trawling, dredging or fishing with any kind of 
«drag nets shall exhibit, from some part ofthe vessel where they can 
« be best seen, two lights. One of these lights shall be red and the other 
« white. The red light shall be above the white light, and shall be at a 
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« vorticle distancô from itof not less than six feot and not moro than twelre 
« feet ; and the horizontal distance between thom, if any shali not be more 
« than ten feot. These two liglits shali be ofsucli. acharacter and contained 
« in lanterns ofsuch a construction as to be vislble all around the horizon, 
« on a dark night, with a clear atmosphere, tho white light to a distance of 
« not less than three miles and the red light of not less than two miles. 

« (d) A vessel etnployed in line-fishing with her lines out, sliall carry the 
« same liglits as a vessel when engaged in fishing with drift-nets. 

« ( e ) lf a vessel, when fishing with a trawl, dredge or any kind of 
« drag net, bocomes stationary in consequence of her getting fast to a rock 
« or other obstruction, she shali Show the light and make the fog-signal for 


« a vessel at anchor. 

« (f) Fishing vessels and open boats may at any time use a ílare-up in addition 
« to the liglits wliich they ara by tliis articles roqnired to carry and Show. 
« All flare-up liglits exhibited by a vessel when trawling, dredging, or 
« fishiug with any kind of drag net shali be shown at the after-part of 
« the vessel, excepting that if the vessel is .hanging by the stern, to her 
« trawl, dredge, or drag-net they shali be exhibited from the bow. 

« (g) Every fishing vessel and every open boat when at ancbor between 
« sunset and sunrise shali exhibit a white light, visible all around the hon- 


« zon at a distance of at least one mile. 

« (h) In a fog, a drift not vessel 
«when trawling, dredging, or fishing 
« vessel employed in line fishing *witli 
« not moro than two minutes, make a 


attached to her nets, and a vessel 
with any kiud of drag-net, and a 
her lines out, shali at intervals of 
biast with her íbg-horn and ring her 


« bells alternately. » 

Mr. Tompson liaving now brought this matter to the attuition of 
lency.legs to erpress the hope that it may have «oraUe aotion and Improvas 
He opportunity fet roilerating tlie assurance of liis UgU oonsideration. 


Trnducção da nota precedente. 

Legação dos Estados Unidos - PeM»lU,« * * 18M - 

MP. Tompson, Ministro dos Estados Unidos, aptosonta os seus comprimentos a 
S. Er. o D,. Carlos de C.rvalUo, Ministro dos Segocios Estmn S ..ros, e «t - 
honra do communicar-lho que os GoTornos dos Estados Unidos, da Gra-Brotanha, 
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e da França concordaram ao I o de março de 1895, como a data em que serão postas 
em execução as suas respectivas leis destinadas a se evitarem abalroamentos no 
mar e feitas de accordo com as recommendações da Conferencia Marítima Interna¬ 
cional celebrada em Washington em 1889 ; e inclue uma cópia da Proclamação do 
Presidente, de 13 de julho ultimo, sobre este assumpto. 

Os tres governos resolveram promulgar as suas leis a este respeito para en- f 
traremem vigor no I o de março de 1895 e sinceramente esperam que o governo do 
Brazil adoptarà, si ainda o não fez, regulamentos semelhantes, afim de que regras 
idênticas sejam postas em execução no mesmo dia por todas as Potências represen¬ 
tadas na Conferencia. 

Até ulterior accordo entre as Potências interessadas a respeito das luzes dos 
barcos de pesca, o honrado Secretario de Estado, nas Instrucções que me deu, observa 
que o governo dos Estados Unidos considera ainda em vigor o art. 10 do acto 
approvado em 3 de março de 1865, intitulado « um acto para se adoptarem os regu¬ 
lamentos destinados a evitar abalroamento no mar », e por conveniência aqui se 
transcreve o art. 10 do dito acto: 

« Art. 10. As embarcações abertas e navios de pesca de menos de vinte toneladas 
liquidas registradas, estando em marcha e não tendo na agua as suas redes, trawls , 
dragas ou linhas, não serão obrigadas a trazer as luzes de lado coloridas ; mas em 
logar delias qualquer dessas embarcações e navios terá prampta á mão uma lanterna 
munida de vidro verde de um lado e de vermelho do outro, e ao approximar-se * 

de outro navio ou ao ser elle approximado, essa lanterna será exhibida em tempo 
sufficiente para se evitar abalroamento, de modo que a luz verde não seja vista do 
lado de bombordo nem a vermelha do lado de boréste. 

« A seguinte parte deste artigo só se applica aos navios e embarcações de pesca 
no mar da costa da Europa ao norte do cabo Finisterre. 

(Omitte-se por isso.) 

« Mr. Thompson, tendo trazido este assumpto á attenção de S. Ex., pede licença 
para manifestar a esperança de que elle tenha solução favoravel e aproveita a 
opportunidade para reiterar a segurança da sua alta consideração. » 
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N. 88. 


Nota da Legação dos Estados Unidos da Americx ao Governo Brazileiro, 
Legation of the United States. Petropolis, dccember 28, 1894. 

Mr. Thompson, United States Minister, presents his compliments to His 
Excellency Dr. Carlos de Carvalho, Minister for Foreign Affairs, and begs the 
honor to refer to his verbal note of the 23 d instant by which was transmitted 
copies of the President of the United States proclamation of July 13,1894, fixing 
March 1, 1895, as the date for putting into effect the laxvsenacted by Congress 
of the United States in accordance with the recommendations of the Internacional 
Marine Conference of 1889, and to noxv transmit, as instructed by his Govern¬ 
ment, two copies of the circular issued by tlie Treasury Department containing 
the revised rules to prevent collisions at sea, xvhich xvill take effect March 
1,1895. 


N. 89. 


Nota do Governo Brazileiro á Legação dos Estados Unidos da America . 

Rio de Janeiro—Ministério das Relações Exteriores, 4 de janeiro de 1895. 

O Ministro das Relações Exteriores recebeu a nota verbal que o Sr. Thomas 
L. Thompson, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário dos; Estados 
Unidos da America, serviu-se dirigir-lhe a 23 domez proximo passado, communi- 
cando a data em que devem começar a ter execução nos mesmos Estados, na França 
e na Grã-Bretanha as leis para se evitarem abalroamentos no mar, decretadas de 
coufbrmidade com as recommendações da Conferencia Marítima Internacional de 
Washington, e levou-a ao conhecimento do Ministério competente. 



Nota do Governo Brasileiro á Legação dos Estados Unidos da America . 


Rio de Janeiro — Ministério das Relações Exteriores, 4 de janeiro de 1895. 

O Ministro das Relações Exteriores tem a honra de comprimentar ao Sr. 
Thomas L. Thompson, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário dos 
Estados Unidos da America, e, respondendo à sua nota verbal de 28 de dezembro do 
anno proximo passado, agradece a remessa de dous exemplares da circular expedida 
pela Repartição do Thesouro dos mesmos Estados, contendo o regulamento para 
se evitarem abalroamentos no mar, que deverá entrar em vigor no presente anno. 


N. 91. 


Nota da Legação Americana ao Governo Brazileiro. 

Legation of the United States, Petropolis, may l st , 1895. 

Mr. Minister : Referring to my note of December 12” last, I liave the honor to 
enclose copies of the President proclamation of February 25, posponing until a 
future date, yet to be determined, tlieenforcement of the law relative to collisions 
at sea whieh was to liave gone into eífect on march l st , 1895. 

I avail myself of the opportunity for reiterating to Tour Excellency the assu- 
rance of my heigh consideration . 

To His Excellency Dr. Carlos de Carvalho, 

Minister for Foreign AfTairs. • 


Thos. L. Thompson. 
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Proclamação a que se refere a nota preeedente; 

(Collisions at sea) 

By the President of the United States of America. 

A Proclamation 

Whereas, an Act of Congress entitletd «An act to pospone the enforce- 
ment of the Act of August nineteenth, eigteen hundred and ninety, entitled An 
Act to adopt regulations for preventing collisions at sea », -was approved February, 
23, 1895 : 

Noxv, therefore, I, Grover Cleveland, President of the United States of 
America, do hereby give notice that the said Act of August nineteenth, 
eighteen hundred and ninety, as amended by the Act of May twenty-eight, 
eighteen hundred and ninety-four, will not go into force on March flrst, 
eighteen hundred and ninety-five, the date fixed in my proclamation of july 
thirteenth, eighteen hundred and ninety-four, but on such future date as 
may be desígnated in a proclamation of the President to be issued for that 
purpose. 

In testimony whereof, I have hereunto set my hand caused the seal of the 
United States of America tobe affixed. 

(Seal) Done at the city ofWashington, this25 th day of February, one thou- 
sand eight hunired and ninety-five and of the Independence of the United States 
the one hundred and nineteenth. 


Grover Cleveianu. 


By the President, 

W. Q. Gresham. 

Secretary of State. 

Traducção d.a nota precedente. 

Legação dos Estados Unidos — Petropolis, 1 de maio de 1895. 

Sr. Ministro — Com referencia à minha nota de 12 de dezembro ultimo, tenho a 
i[onra de enviar inclusas cópias da proclamação do Presidente, de 25 de fevereiro. 
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que adia até uma data futura, que aiuda será determinada, a execução da lei rela* 
tiva a abalroamentos no mar, que devia começar a vigorar no 1* de março cie 1895. 

Aproveito a opportunidade para reiterar a V. Ex. as seguranças da minlia 
alta consideração. 

AS. Ex. Dr. Carlos de Carvalho, 

Ministro dos Negocios Estrangeiros. 


Thos. L. Thompson. 


Traducção da proclamação. 

Abalroamentos no mar 

Pelo Presidente dos Estados Unidos de America 


Proclamação 


Porquanto foi approvado em 23 de fevereiro de 1895 um Acto do Congresso 
intitulado « Um acto para se adiar a execução do Acto de 19 de agosto de 1890, 
intitulado » Um acto para se adoptarem regulamentos que evitem abalroamentos 
no mar; 

Portanto, Eu, Grover Cleveland, Presidente dos Estados Unidos da America, 

- 0 oílf )r 9 Sen * e ^ aÇ ° sa4)er ^ ue 0 ^ to Acto d 0 10 de agosto de 1890, como foi refor- 

88lsJ^'be 0 íiaU t ° de 88 de mio de 1894) nao entrarà em Tigor n ° 19 de março de 
1895, data fixada na minha proclamação de 13 de julho de 1894, mas na que for 

designada em proclamação do Presidente, que para isso será expedida. 

Em a t ®ljavajè 0 n^o3P) e ’ a< l ui me assigno e mando pôr o sello dos Estados 
Unidos da America. 

(Sello) Feito na cidade de Washington, neste 25° dia de fevereiro de 1895 e da 

IndependenciadosEstados-Unidos 119. 


i.. 

Groybr Cleveland. 


Pelo Presidente, JíI0híi00 ' t<í ISÍ<>K ab OJ 
Q . Gresham , 

• cfígr oí) OJ/5ÍTI oh f .8íIoíjo‘i)í) c I — SohinTJ cObnte/I *o!) ofoí^oJ 

Secretarip de> Estado, . 


s: orín9Í f oTiiáIn OTÍtrmo r ' oí) £1 OÍ. iíton miaria « fihrrrmloi ui)*) — oil^iíifM .oH 
eOiioiovoí obcS ob .olíiobiêrn^ ob oJívr.m«biTtij r,h ziwihnl lú-rnu oh j/uiojr 



Nota do Governo Brazileiro à Legação Americana . 


Ministério das Relações Exteriores — Rio dô Janeiro, 6 de maio de 1895. 

Recehi e remetti ao Ministério da Marinha 03 exemplares impressos da Procla¬ 
mação que adia a execução das medidas para prevenir abalroamentos de navios, 
que 0 Sr. Thos. L. Thompson, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário 
dos Estados Unidos da America, serviu-se comrnuuicar-me por sua nota do I o do 
corrente. 

Tenho a honra de renovar ao Sr. Ministro as seguranças da minha alta con¬ 
sideração. 

Ao Sr. Thos. L. Thompson. 


Carlos m Carvalho. 
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BOLÍVIA. 

Demarcação ios limites entre o laieira e o Javary. 

». 93. 

Protocollo . 

Aos dezenove dias do mez de fevereiro de mil oitocentos e noventa e cinco 
reuniram-se na cidade do Rio de Janeiro, em uma das salas do Ministério das 
Relações Exteriores, o respectivo Ministro de Estado Dr. Carlos Augusto de Car¬ 
valho e o Dr. D. Federico Diez de Medina, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário da Bolivia, e, depois de conferenciar sobre a parte da fronteira 
ainda não demarcada, convieram no seguinte: 

I o , que se complete a demarcação dos limites, fazendo-a na parte comprehendida 
entre o Madeira e o Javary, para o que o Governo Brazileiro nomeará, com a 
menor demora possivel, os seus commissarios, os quaes, reunidos ao coronel Pando 
e ao engenheiro D. Carlos Satchell, I o e 2° commissarios nomeados por parte 
da Bolina, formarão com elles uma commissão mixta; 

2 \ que ambas as partes adoptão, como se tivesse sido praticada pela dita 
commissão mixta, a operação pela qual na demarcação dos limites entre o Brazil 
e o Perú se determinou a posição da nascente do Javary. Esta nascente, pois, 
está, para todos os effeitos, na demarcação entre o Brazil e a Bolivia, situada 
aos 7° V 17”,5 de latitude sul e 74° 8’ 27” 0, 7 de longitude 0. de Greenwich. 

0 Dr. Carlos de Carvalho, devidamente autorisado, declarou que o Sr. Pre¬ 
sidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, ao completar pela sua parte 
a demarcação da linha geodesica, que constitue a fronteira entre os dous indicados 
pontos do Madeira e Javary, não tem a intenção de prejudicar qualquer direito 
que o Perú possa ter ao território que aquella linha deixa para o lado da Bolivia 
ou a uma parte delle. 

Em fé do que lavra-se o presente protocollo em dous exemplares, um em 
portuguez e o outro em hespanhol. 


Carlos Augusto de Carvalho. 
Federico Diez de Medina. 



Relatorio do Ministério das Relações Exteriores da Bolívia, apresentado ao Congresso 
em 189-1. Parte relativa ao Brazil. 

Brazil. 


En las relaciones coa la Répública dei Brazil, encontrò el Gobierno actual, 
hechos definidos, que, por convicción y lealtad debía secundar. 

El informe que presente al. Congresso dei afio anterior, muestra el estado en 
que, desde 1S78, quedó la delimitación territorial y fluvial determinada por el 
Ajuste Muiioz — Netto de 27 de marzo de 1867 ; es decir, recorrida y fijada por las 
comisiones de ambos Estados la líuea que parte de Baliia-Negra, llega á las nas- 
cientes dei Rio Verde y termina en la desembocadura dei Beni; pero no asi la que 
sique de este punto, de oriente á occidecte hasta los origenes dei Javary. 

En el mismo, liice notar el principio, de que níngun acto relativo a limites, 
puede tener validéz completa, sin el voto legislativo; y que, tratando se de la de- 
marcación de fronteras con el antiguo Império, se explicnba el noliaber se sometido 
à aquèl, las actas concernientes á la linea de Sud à Norte, mientras se verifican las 


operaciones de Este á Oeste. 

Nuestra Legacion Tamayo, llcvó por principal encargo gestionar la conclusion 
de esa labor y eiertas modiflcacioncsde domínio, exigidas por la misma geografia 


dei território, en ia linea. ya demarcada. 

Correspondia ã este órJcn el canje de suelo en la costa dei Puerto Caceres,re- 
duciendo ella ã un triângulo de cinco millas mas ò menos, compensables por Bo¬ 
lívia en la rogión Norte y por d Brazil en la igual Sud dei mojón actual, ã fin de 
que ias enbarcaciones dirigi las por el rio Paraguay puedau penetrar siu obstáculo 
al logo y puerto iii'.1 içados. 

No fué posible al representante de Bolivia cumplir tal mandato por las dificul- 
tades que engendro la guerra civil tenazmente dcsenvuolta eu aquel Pais, durante 


el pasado aíIo\Y parte clel presente. 

Se observa por exploradores, que el marco levantado en la márjen izqmerda 
dei Madera, no se situa á los 10° 20’ do latitud sud, como lo prescribió el tratado de 
1867, sinòã 10° 22’; proviniendo de esta diferencia que el Puerto Villa-Bella pi er- 
de eu su jurisdicción, dos minutos geográficos. 



Cumple-me oxprosar que los datos oflciales sobro nuestro alinderamiento eu 
esa banda septentrional so pueden condensar en estos términos. 

« Las comisionos mixtas constituídas por Bolivia y el Brazil alcanzaron en 
« sus trabajos, basta las cabeceras de rio Verde. Una comision dei Brazil, que for- 
« maba ol segundo cuerpo do sus demarcadores, fuóJa que exclusivamente surcó 
« las aguas de aquél hasta el Guaporó, y por medio do éste y dei Maraoré liasta el 
« Beni, donde principia el rio Madera. 

Lo estabelece asi el texto de la Ultima Acta, suscrita por los comisionados de 
ambos Estados, con fecha 2 de abril de 1878, que en sus pasajes prihcipales dice : 

« El senor comisario primero dei Brazil, don Francisco Xavier Lopez de Araújo, 
« tomo la palabra y dijo : que la conferencia tiene el objeto de confrontar y firmar 
« los dos originales de la carta original de la frontera que deben presentarse ã los 
« dos Gobiernos como documentos finales de la demarcacion. » 

<s En seguida se liizo la coufrontaciõn de dichas cartas, comparando-se todo el 
« trabajo y especialmente las lineas de limites figuradas con trazos encarnados, y 
« en vista de la misma carta, se describió toda la frontera dei modo siguiente : 

« La frontera demarcada principia en la confluência dei canal de la Bahia Negra 
y sigue por este canal hasta el punto convenido por la comisiôn mixta para la co- 
locaciõn dei marco en el fondo de la Bahia. Sigue de aqui por una línea geodésica 
que termina en el medio de la márgen Sud de la laguna Cáceres. Atraviesa esta 
laguDa por una recta que termina en su márgen Norte. Continua de aqui por 
otra recta cuyo extremo se folia en la márgen Sud de la laguna Mandioré. 
Atraviesa esta laguna por otra recta que termina en el Norte de ella. De este 
punto. sigue otra recta que concluye en la margem Sud dela laguna Gaiba. 
Continua de aqui otra recta que termina en la márgen Norte de la misma Gaito. 
De este punto sigue por el canal Pedro II hasta la márgen Sud de Ia laguna 
Uberaba. Atraviesa esta laguna por otra recta que termina en un serrito cerca de 
la desombocadu-n de la Corixa Grande. 

Contmúa por el lecho de ésta y luego por el de la Corixa dei Destacamento 
hasta su nacimiento en el extremo Sud de la Sierra Borburema. Sobe por esta 
sierra hasta el cerrito de San Matias. Baja de este cerrito por el curiehe pequeuo 
quesaledesu tose hasta encontraria Corixa de San Matias. Continha por éste 
hasta su confluência con el de Peinado. Sigue por uua linca geodésica que vá al 
morro de Boa Vista. Do aqui, siguen figuradas con trazos ã intervalos, una recta 
que termina en los Luatro Hermanos y otra que de aqui vá á las cabeceras dei 
Rio Verde, por depender de rosolución do los dos Gobiernos la iijación de ellas, con 
motivo de las dadas constantes de las Actas de la quinta y sexta conferencias. 
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Do estas cabecoras continúa el limite por el leclio dei misrao Rio Verde hasta su 
confluência con el Guaporó, y luego por el leclio de ósto y por el dei Mamorô hasta 
su confluência con el Beni, donde principia el rio Mamoré. (Devo ser «Madera»). 

«El senor comisario primero dei Brasil declaro que la carta se ha organisado 
de conformidad con los trabajos de las tres comisiones encargadas de la demarca- 
ción de la frontera, siendo primem la que fué presidida por los senures don Emete- 
rio Villamil de Rada y capitan de fragata Antonio Cláudio Soido, la segunda por 
los seflores general dou Jnáu MarianoMujia y Baronde Maracajá, y la tercera la 

actual. 

« E „ seguida el mísmo Seíior comisario d'jo, que MM"»*»* 
comisarios Bolivianos toda la frontera Me las «Mm dei Rio Verde hasta 
la confluência dei canal de la Balna-Negra, se bali,tan aptos par. mm m 
inicio seguro do los trabajos de Ia actual Comisión, y poda» tela nir en “ DSI e ‘ 
raoión ai grado do confianra que les mereacan «sos trabajos si aooptan lado- 
marcacion do la frontera outro las confluências de los rios Verde y Bem 
por ,a segunda seoción de la Comisión brasilm, d. la eual » tiene cen— 
por tas posiciones geográficas de les pautes prtuoipales ,ne se hau cousrguado 

en la carta general.» 

« El Senor Minehin, — Coiuisario do BolivU, - «• = ,uo debm end 
que las firmas de los Com» bolivianos se reüoron soiameute a la a, te , 
frontera recorrida J eaaminada, es decir a toda 1» «fcnslèn entre las oabecor. 

Rio Verde v la Bahia-Negra. 

« Que por su experieccia dei excelente trabajo de los Senores Comisarios i 
ros tenia Ia ma jor coDfiaota en las oliservaciones liechas por los miembros no Ui^Co- 
misióu que bajarou al Guaporó y en la eraetitud de las posiciunos ***** 
marcos dei Rio Verde y d. la confluência dei Mamoré cen el Ben. colora■ M . 

pero que sobre si seria ueoesaria la vorileación d, diaba beca con s» c 0 „ . 

pedido instrucciones dei Gobierno Boliviano. 

Dijo a demas, que le parecia necesaria nua erphcacion dei ,«« 

Ts'.na carta general de 

la segunda soccion dela Comisión brasilera, toda . j 

frontera comprendida entre la boca dei Beni y las cabecern* i e ‘ ‘ 

«"ta Senor Pime.tel, fercer Comisario dei Brasil, respombo - m 

general estaba ya consignado el aamut verdadero e la e, en s .o ^ ^ ^ lft 

mMi & afíkvary, de que tuvo conocimiento la Comision rn.x a 



inauguración dei marco dei Beni; y que al mapa se lo habia puesto ese titulo por 
tener que completarse con los trabajos do la segunda sección, para los cualos habia 
lugar ; pero que no habiendo llegadode esos trabajos mes que las posiciones ge¬ 
ográficas de los puntos principales, proponia ô que los dos fuesen remitidos a Rio de 
Janeiro, para ser completados con los detalles geográficos a examinados despues por 
los Senores Comisarios bolivianos, ô que quedando ya cada una de las Comisiones con 
el original que le pertenece fuese enviado de Rio el diseno de la parte que falta 
para que sea puesto en el original boliviano por la respectiva Comisión ; y que en 
el caso de ir a Rio los dos originales fuesen alli firmados por los ingenieros de 
la segunda sección. 

« El Senor Minchin dijo, que en vista de las diíficultades de trasportar el 
mapa a Bolivia, con seguridad y sin dano, con motivo dei pesimo estado de los 
caminos en la actual estación lluviosa, aceptaba la propuesta de mandarlo por la 
via de Rio de Janeiro, para que allà reciba solamente las firmas de los miembros 
ausentes de la Comisión brazilera, y que en seguida se remita a Bolivia juntamente 
con una cópia de los trabajos de dichos miembros, para que pueda completarse por 
la Comisión Boliviana. 

« El Senor Jimenez, Comisario de Bolivia, aceptô la propuesta de la remisión da 
la carta por la via de Rio de Janeiro, con el objeto de que solo sea firmada por los 
miembros de la segunda sección de la Comisión brazilera, y agrego que cada una de 
las comisiones debia bacer constar, por una diligencia especial, la adiciòn que 
hagaasu respectiva carta, en vista de los trabajos de dicba sección ; y en elle 
conrin© la Comisión mixta. » 

No existe en nuestros arcbivos huella de que se hubiese trasmitido a Bolivia, 
cópia dei Acta relativa a la fíjaciôn de marco en el Madera. Los « Relatórios » de 
Brazil, correspondientes alosanos 1871, 77 y 78, en los cuales se encuentradesen- 
vuelta la historia de la demarcación de nusstra frontera con aquel País, tampoco 
registran el documento mencionado. 

El mapa a que se refiere el Acta trascrita en parrafo anterior, no se halla en 
la biblioteca dei Ministério de Relaciones Exteriores. Se extravio probablemente ô 
no llegó a recibirsele. 

Es posible que el mojón levantado en el occidente dei Madera ocupe la altura 
de 10° 22’, á causa de algun aecidente no previsto en el Tratado, ó por error de 
calculo ; pero cualquer que sea el motivo no ha de olvidarse su rectificación, ya 
que el texto dei Pacto a que Bolivia hizo pleno homen>je, defiende el esclarecimiento 
de la equivocaciòn antedicha, si la hay. 

Ese mismo Pacto determina el alinderamiento en los dos estremos de la línea 
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divisória coa el Brazil; y si hemos de confiar en laciraraspección de los estadistas 
republicanos que hoy dirigen los destinos dei antiguo Império y en la justieia con 
que demandamos el lleno de un compromiso internacional, no es aventurado creer 
que se llegará al fin propuesto. 

El coronel José Manuel Pando, designado por el Gobierno de Bolívia para 
presidir la Comisión demarcadora de la linea que falta recorrerse, habiendojaceptado 
el cargo, se ocupa en estos momentos de verificar estúdios preliminares que le 
liabiliten, para concurrir oportunamente con el Comisario dei Brazil a las opera 
ciones de deslinde. 

El Ministro Senor Tamoyo llevó a Rio otros dos importantes cometidos ; la 
negociacién de un nuevo tratado de comercio ; y el estúdio dei sistema de Aduanas 
que conveniese adoptar en nuestros Puertos septentnonales. 

Inicio las gestiones relativas bajo favorables auspicies; y cuando habiaya 
obtenido promesa de proceder a la discusión de un projecto de Ajuste, sobrevmo 
larebelión dei Almirante Mello contra sl Gobierno dei Vice-Presidente Mariscai 


Peixoto. ... _ 

NoM.pues, poslble a nuestro reprcscntmtc, continuar la negomcion, y 

mucho menos concluiria bajo semejante estado de cosas. _ 

Instruímos a la Legación para ajustai- los capítulos sobre comercio, e a 

siguiente manera : , 

<1 Libre transito de productos y mercadorias que se intemaren c e 
« a Bolívia y se exporten de esta para el Brazil por los territórios y nos de 
« jurisdicción de este », en el entendido de que el derecbo universal cons^ « 
franquicía a los paises superfiuviales y en consideraciòn de que las 
convênio serian mayores para las poblaeiones e industrias dei BrazU,* 
comarcas desbabilitadas e industrias informes de las regiones onen 
únicas llamadas a participar de sus ventajas. 

Excención de derecbos centrales y provinciales para produ ^ ^ 

nufacturados que sesaquende los departamentos bolivianos e a toazi . 

chabamba, Cbuquisaca y la los igual* que procedeu 

leras de Mato-Grosso, Amazonas y 

de estas y se ínternan a aquellas. , a rti- 

-—-"-rr ;r 

culos de origen ó fabrica boliviana que se import 


C0nSUm0 * - m la liberaciôn de derecbos, acordada solamente a 

El Império en reciprocidad a la libera N f deelarò li- 

„„ i„ 0 Fqindos—Unidos dei Norte, aeciaio ü 

los azucares, melazos, café y cueros, p 



beraciòn do derechos a un gran numoro de artyculos Americanos y estatuó la re- 
baja dei 25 % de gravamen a todas las producciones naturales y manufacturadas 
de dichos Estados. 

Nuestras comarcas fronterizas con ol Brazil demandan un sistema proteccional 
semejante, y os seguro, que demostrando la utilidad que el reportaria al co¬ 
mercio brazilero y al progreso de esas regiones, podria obtenerse la Convención 
correspondienle. 

Con respecto al servicio aduanero, se consigno dentro de las Instruceiones de la 
Legaciòn, lo siguiente: 

Estudiarcual método convendria a Bolivia. 

l.o « Comimidad aduanera: a partir rendimientos con el Brazil, cobriendo este 
todos los gastos; a retirar cada Estado la porción de su renda, sosteniendo sus em- 
pleados independientes ? 

« 2.° Arrendamiento de aduanas: al Estado dei Brazil ó a empresas particulares ?» 

« Cual la renda calculable para tal operación ? Cuales los mercados ante los que 
« se ofreceria el negocio ? » 

3.° « Aduanas independientes : que medidas deberian dictarse para mejorar su 
« servicio y garantizar la renta de ellas ? » 

El ministro Senr Tainoyo dirigiò en noviembro ultimo un informe resumido así: 

« El critério que se tiene formado en el Brazil, lo mismo que en los Estados dei 
« Plata sobre la produceión de la Aduana de Yilla-Bella, es que no representa ni 
«.lacuarta parte de la renta que Bolivia debia retirar legitima y legalmente.» 

« Las razones de esta observación se fundan : I o , en el contrabando, plaga de 
los Estados en embrión eu que las usurpaciones al fisco no se reputan como delitos; 
2 o , en la falta de edueacián administrativa que ocasiona la mas completa ausência de 
las nociones dei deber en los funccionarios públicos ; y 3°, la falta de liombres pre¬ 
parados y entendidos en la matéria. 

« Aduana comun : a partir rentas no parece equitativo para el comercio boli¬ 
viano, porque los derechos brazileros son demasiado recargados, y sujetando el 
comercio boliviano a las elevadas tarifas que rigen en el Brazil, se estableceria un 
gran desnivel, con respecto a los ciudadanos bolivianos que hacen el comercio y 
proven a sus consumos por otras vias y por distintas aduauas. 

« Es menester tener entendido que la importación y la exportación en el Brazil 
estan gravadas con derechos nacionales que se pagan al fisco federal y con derechos 
quo aqui se llaman es taãoaes, y que son los que cobra el distrito a cuya jurisdicción 
pertenece cada aduana. 

<c Establecer en cada aduana un personal doble, y con doble legislación, no 
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seria mas que mantener los inconvenientes de la actualidad con el solo cambio de la 
forma. 

« La unica base posible es por lo visto, entregar las aduanas a una sola juris- 
dicción para que se haga el aforo distinguiendo las mercaderias correspondientes al 
comercio dei Brazil y al do Bolívia, bajo la vigilância de un alto funccionarío ; que 
las liquidaciones se liagan respecto al comercio boliviano, con solo la aplieación de 
derechos naeionales ó federales, y otorgando adernas sobre diclias liquidaciones, la 
rebaja dei 25 % en la aduana de Corumbá y Cadel y la de 12 »/, en la de 
Yilla-Bella. 

« Estas rebajas tendrian el doble objeto : 1», de garantir el dereclio boliviano, y 
2'\ procurar en lo posible el nível con los otros departamentos de Bolívia. 

« La misión que representará el Seiir. Medina, nombrado en remplazodel 
Senr. Tamayo, va instruído de adelantar los estúdios anteriores, afin de promover 
una Convención aduanera sobre bases satisfactorias al buen sct vicio publico, al 
erário y al comercio por el puerto de Yilla-Bella y por los que proximamente se 
fundaràn sobre los importantes canales dei Acre, Purús, Juruá y otros de nuestra 
jurisdicción.» 


N. 95. 

Protesto do Peru , dirigido ao Governo Boliviano , contra o ajuste de limites por este 
concluído com o Brazil em 1867. 

Ministério de Relaciones Esteriores dei Peru. — Lima, diciembre 20 de 1807. 

Senor Ministro.—El inírascrito, Ministro de Relaciones Esteriores dei Perú, 
tiene el lionor de dirigirse a S. Ex. el Senor Ministro de igual clase de la Repu¬ 
blica de Bolivia, con motivo dei tratado que se ha celebrado on la Paz entre Bolí¬ 
via y el Brazil el 27 de marzo dei presente ano, y a fin de salvar los derechos dei 
Perú comprometidos en ese acto internacional. 

Poco tiempo despues de la llegada dei Snr. Lopes Netto a Bolivia, comenzó a 
hablarse de la negociación de un tratado de limites, y solo ul timamente se tuvo 
noticia de la celebracioa de un importante facto entre los dos paises. 

El infrascrito, que, por diferentes motivos, debia hacerse interprete dei interes 
que tiene el Perú en todo lo relativo a Bolivia, habló sobre ol particular al Snr. 
Bena vente ,• pero S. Ex. no tenia conocimiento alguno dei contenido de aquel tra- 
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tado ; y el Gobiorno dei Perú ha, aguardado a que ese notablo documento fuese publi¬ 
cado en los periódicos, para imponerso de su contenido. 

El infrascrito habia creido que era conveniente, para las republicas aliadas, 
darse conocimiento de sus negociaciones diplomáticas mas importantes ; y no solo 
tenia sino que conserva aun el proprosito, de no concluir ningun pacto de alguna 
gravedad, sin comunicar su ponsamiento a las republicas hermanas, que estau 
llamadas a formar entre si una entidad internacional. 

Por lo mismo, habria deseado encontrar en Bolivia el mismo pensamiento y 
fortificar la unión por una reciprocidad de miras y de sentimientos que parece des- 
prenderse de la situaciòn actual. 

En el presente caso, Ia coníianza entre el Peru y Bolivia tenia otros motivos 
de justificación, nacidos, por un lado, clel estado en que se encuentran las relaciones 
de limites entre las dos republicas, no definidas aun, y por otro, de no hallarse 
todavia concluidas entre el Perú y el Brazil, las negociaciones relativas al mismo 
objeto. 

Por lo mismo, la prévia inteligência entre las dos republicas, no liabria sido 
perjudicial, sino, talvez, muy util al buen resultado de la negociación. 

Nada se balia, sin embargo mas distante dei Gobierno dei Perú, que la idea de 
ntervenir en lo menor en las cuestiones que sonde la esclusiva competência dei 
Gobierno Boliviano. 

Asi, el no entrará en el examen dei tratado, en la parte que se refiere unica¬ 
mente a Bolivia. 

Sin embargo, eree, de acuerdo con lo que en otra ocasión manifesto el gabinete 
de Sucre, que el principio dei uti-possldetis, pactado en el primer aeapite dei artí¬ 
culo 2 o , y si bien puede invocarse con justicia en las controvérsias territoriales de 
los Estados hispano-americanos que dependian de una metropole comun y que 
durante el coloniaje no eran sino diversas secciones administrativas, no pueden 
tener aplicación al tratarse, como al presente, de diversas me tropolis, entre las 
cuales habia pactos internacionales que reglaban los diferentes domínios, legitimando 
y confirmando la posesiòn que fuese conforme a el y condenando la que le fuese 
contraditória u opuesta. 

Eflectivamente, el principio de la posesiòn actual no puede servir de regia, 
sino cuando la propiedad no ha sido reconocida. Asi ei uti-possidetis no podria 
tener lugar entre Bolivia y el Brazil, porcuanto estos dos paises tienen un derecho 
escrito sobre la matéria. 

Por razones de diverso jônero, el uU possidetis entre el Peru y Bolivia, aunquo 
puede ser invocado en ciertos casos, es insuficiente en otros, porque, habiendo 
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formado .ambas republicas parte dei mismo vireynato, no se puede definir con 
exactitud la posesión actual, respecto de territórios sobre los que no hay una 
verdadera detentatión. 

Talvez por no haberse tomado en consideración estas censideraciones, se ha 
llegado a formular un tratado contra el cual el Peru se vê en la necessidad de 
protestar en cuanto ataca sus derechosterritoriales 

En el articulo 2 o se estipula.. que la liuea divisória.dei extremo Sur 

« de Corixa grande irá, en liuea recta, al morro de Buena-Vista y a los Cuatro 
« Hermanos, de estos, tambien en línea recta, hasta las nascientes dei rio Verde, 
« bajarà por este rio hasta su confluência con el Guaporé, y por medio de este y dei 
« Mamoré hasta el Beni, donde principia el rio Madera. De este rio para el Oeste 
« seguirá la frontera por una paralela tirada de su marjen izquierda en la latitud 
« Sur, diez grados veinte minutos hasta encontrar el rio Javary. 

« Si el rio Javary tuviesse sus nacientes al norte de aquella línea éste-oeste,- 
« seguirá la frontera desde la misma latitud, por una recta hasta encontrar el 
« origen principal de dicho Javary. » 

Examinando el mapa oficial de Bolivia de 1859, se vè que el rio Madera no 
comienza en el Beni sino en la confluência dei Guaporé con el Mamoré. Esto se 
halla cçnforme con los mas acreditados mapas. Este error jeografico puede produzir 
resultados equivocados. 

Lo mas grave para el Peru es hacer seguir la frontera entre Bolivia y el Brazil 
por una paralela tirada de la márjen izquierda dei Madera en la latitud sur, diez 
grados veinte minutos, hasta encontrar el rio Javary, ó en caso de no encontrar 
este, hasta suorijen. 

Conforme al tratado de San Ildefonso, de 1777, la línea habria debido tirarse 
de la semi distancia dei Madera calculada entre la confluência dei Mamoré y dei 
Guaporé y la desembocadura dei primero en ei Amazonas. Asi se deduce dei 
articulo 11 de dicho pacto, cuyo tenor es el siguiente : 

« Bajarà la linea por las aguas de estos dos rios Guaporé y Mamoré, ya unidos 
« con el nombre de Madera, hasta el pasage situado en igual distancia dei rio 
« Maraííon ó Amazonas y de la boca dei dicho Mamoré,'y desde oquel paraje conti¬ 
ve nuará por una línea, éste-oeste, hasta encontrar con la ribera Oriental dei rio 
<c Javary, hasta donde desemboca en el Maranon o Amazonas, seguirá aguas abajo 
« de este rio hasta la boca mas Occidental dei Japurá, que desagua en el por la 
« marjen septentrional. » 

El resultado de no haberse tenido en cuenta estas estipulaciones y de haberlas 

sostituido con el articulo 2 o dei tratado en cuestión, puede percibirse por todo el 

Annexo 1 11 
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que examine lijeramente una carta de las localidades. Lejos de ser lisonjoro para 
el Peru y para Bolivia, ol importa la absoroiòn por el Brazil do. cerca de diez mil 
léguas cuadradas, en los cuales se encuentram rios impor tantisimos, tales como 
elPurus, el Jurua, el Jutay, cuyo porvenir comercial puede ser inmenso. 

Si el Gobierno de Bolivia no ha temido las consecuencias dei tratado, el dei 
Peru se vê en la necesidad de liacer las reservas convenientes, on guarda de los 
derechos territorial es de la Republica. 

Los limites entre el Peru y Bolivia noestan aun definidos. 

En el articulo 12 dei tratado de paz yamistad entre las dos republicasse 
estipulo lo siguiente: 

« Ambas partes contratantes, en el proposito de alejar todo motivo de mala 
4 inteligência entre ellas, se comprometen a arreglar definitivamente los limites 
« de sus respectivos territórios, nombrando, dentro dei término que de comun 
4 acuerdo se designe, despues dei canje de las ratificaeiones dei presente tratado, 

« una comisiôn mista que levante la carta topográfica de las fronteras y verifique 
4 la demarcación, etc.» 

Ninguna urgência ha tenido el Peru para llevar adelante este deslinde ; pero e 
de Bolivia, desde que ha creido conveniente hacer el suyo con el Brazil, respecto de 
territórios que, por lo menos, debiò considerar como limítrofes dei Peru, parece que 
debia ajustar con este la debida negociación. Este olvido ha causado la cesión que el 
Gobierno de Bolivia ha heclio al Brazil de territórios que pueden ser de la propiedad 
dei Perú. Salvarlos es el objeto que se propone el infrascrito en 3a presente nota. 

Yerdad es que el Gobierno dei Peru aceptó tambien el principio dei uti*-pos- 
sideiis y sostituyò a los tratadcs celebrados por la metropoli la posesión actual, 
y conforme a ella, el tratado de veinte y tres de octobre de 1851, que la Republica 
só bala en deter de respetar: pero el Gobierno peruano habria deseado que el de 
Bolivia aprovechase de la esperiencia que el Peru ha adquirido a costa de algunos 
sacrifícios, ya que esto no ha tenido lugar, por lo menos el Peru habria deseado que 
el tratado de 1851 fuese respetado con todas sus consecuencias. 

Ssgun ese pacto, ratificado posteriormente por la convención de 1858, 
todo el ourso dei rio Javary es limite comun para los Estados contratantes ; 
y aunque los tratados no lo dicen, los comisarios de limites Seiiores Carrasco y Ace- 
vedo pactaron que se llegasse hasta la latitud de nueve grados 30 minutos Sur, r ò 
hasta el nacimiento de dicho rio siempre que este se encontrase en una latitud 
inferior. Lalioea paralela al Ecuador, trazada eu una dc las referidas situaciones, 
senala la divisiòn territorial entre el Peru y el Brazil por ese lado, quedando 
perteneciente al Perutodo el terreno comprondido entre el sur de la enunciada 



paralela, que debe terminar en ei rio Madera. Tan cierto es esto que los GobierDos 
dei Peru y el Brazil, ai conferir sus instrucciones a los comisarios respectivos, 
tuvieron especial cuidado de consignar en ellas, como punto cardinal, esta verdad ; 
y en todas las conferencias oficiales de diehos comisariqs, que existen protocolisadas, 
asi como en las instrucciones dadas a la comisión especial que se encomenda a los 
secretários para la exploracion dei Javary, se acordó prevenir, de una manera 
expresa, lo que queda manifestado. 

Reosumiend lo espuesto, resulta que, segun el tratado en cuestión : 

I o , la frontera debe seguir dei Madera para ei oeste, por una paralela tirada 
de su marjen izquierda en la latitudí sul 10° 2CT hasta encoutrar el rio .Tavary; 

2 o , si el Javary tuviese sus marjeues ai norte de aquella liueu este-oeste, 
seguirá la frontera desde la misma latitud, por una recta, hasta encontrar el 
origen principal de dicho Javary. 

En el primer caso, el Brazil para fijarjmr ese lado sus limites con Bolivia, 
nvade nuestra propiedad, reconocida por el eu los citados pactos de 1851 y de 1858. 

Si los comisarios de Bolivia y dei Brazil se vieran precisados a llevar a delaute 
la segunda solución, se tendria como consecuencia necesaria un resultado imposible, 
que las nacientes dei Javary servirian de punto comun de pa-lida para establecer 
fronteras respectivas entre el Peru, Bolivia y el Brazil, y que la recta que de ai li 
partiera hasta encontrar la marjen izquierda dei Madera, vendria a sei*, poco mas 
o menos, línea divisória, tambien comun para los dos países. 

Si Bolivia (admitiendo esa hipotesis) es duefio dei território do se que ocupa el 
infrascrito, ? a quien perteneceria la faja dei terreno comprendida entre la paralela 
pactada entre el Peru y el Brazil y la que el Império ha estipulado con Bolivia ? 
El tratado no lo dice. 

En el caso de que el Gabinete de Sucre hubiera querido escuchar al Peru, se 
hubiera evitado, por lo menos, la divergência en la manera de apreciar estas 
importantes cuestiones. 

Ya que esto no lia tenido lugar, el infrascrito cumple las ordenes de S. Ex. el 
Presidente dei Peru, protestando contra el mencionado tratado de 27 de marzo en 
cuanto ataca por su articulo 2° los derechos territoriales dei Peru. 

El infrascrito tiene ei honor de reiterar a S. E. el Sehor Ministro de Relaciones 
Esteriores da Bolivia las seguridades de alta consideración con que se suscribe de 
S. E. muy atento y muy obediente servidor. 

J. A. Barrenecitea. 

A S. E. el Seíior Ministro de Relaciones Esteriores de la Republica de Bolivia. 



Instruoções pelas quaes deverá guiar-se 
a Commissâo Mixta- 

Protocollo . 

Aos dez dias do mez de maio do mil oito centos e noventa e cinco 
reunirão-se nesta cidade do Rio de Janeiro, em uma das salas da Secreta¬ 
ria de Estado das Relações Exteriores, o respectivo Ministro de Estado Sr. 
Dr. Carlos Augusto de Carvalho e o Sr. Dr. D. Federico Diez de Medina, 
Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da Republica da Bolivia, 
afim de formular as instrucções pelas quaes deverá guiar-se a Commissão 
Mixta incumbida de demarcar os limites entre o Brazil e a Bolivia, desde o rio 
Madeira até ao Javary, e convierão nas seguintes : 

As Commissões do Brazil e da Bolivia deverão reunir-se em Labria 
sobre o rio Purús e, pondo-se de accordo a respeito da execução destas im 
strucções, seguirão pelo mesmo Purús até à sua confluência com o Aquiry ou 
Acre, por este subirão para terminar o ponto em que é cortado pela linha 
geodesica que vai do Madeira ao Javary e levantarão um marco em cada 
uma das margens do dito Aquiry. 

De cada lado desse rio e na direcção da linha se abrirá uma picada de 
largura sufficiente e da extensão de cem metros, pouco mais ou menos. 

Si fôr possível, a Commissão Mixta irá por terra e pela linha divisória, 
até encontrar o rio Abuná, cuja posição marcará, si este fôr cortado pela 
mesma linha. Neste caso, feito o trabalho, voltará ao Acre e também vol¬ 
tará, si a exploração for impraticável. 

Em qualquer dessas duas hypotheses, a Commissão Mixta, si lhe for pos¬ 
sível, percorrerá a linha divisória desde o Aquiry ou Acre até ao Purús e 
proseguirá na direcção da mesma linha para cortar os affluentes do Juruá 
e o mesmo Juruá, fazendo a demarcação na fôrma já indicada. 

Do Juruá, si ainda for possível ir por terra, a Commissão Mixta o fará 
até ao Javary, para assignalar o rio Jutaliy e os affluentes do mesmo Ja¬ 
vary,’ 

Não ba necessidade de verificar a posição da nascente desse ultimo rio, porque 
os Governos do Brazil e da Bolivia adoptarão, como feita pela sua Commissão Mixta, 
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a operação pala qual na demarcação dos limites entre o Brazil e o Perú se determi¬ 
nou aquella posição. A nascente do Javary, pois, está, para todos os eToitos, na 
demarcação entre o Brazil e a Boiivia, situada aos 7°ri7"5 de latitude Sul o 
74°8'27",07 de longitude O de Greonwich. 

Si nos casos acima indicados não for possivel seguir por tem, a Commissão 
Mixta descera pelo Aquiry até à sua confluência com o Purús e subirá por este para 
marcar o seu ponto de interseeção, ou o do Hyuacu ou Iaco, com a linha divisória ; 
descerá depois pelo Purús até ao Amazonas para subir pelo Juruá e levantar marcos 
nos pontos em que a linha divisória corta os rios Jatuarana, Embira, Tarauacá, 
Gregorio o Mú, o mesmo Juruá e outros importantes que cortarem a referida linha. 

O marco de madeira foi collocado na latitude de 10' ) 2l / 13' , ,65 Sul, como consta 
do termo da sua inauguração, firmado em 17 de novembro de 1877 pela secção da 
Commissão Brazileira que fez esse trabalho. Nesse termo se diz que a linha geodesica 
que vai ao Javary parte daquelle marco. Não obstante isso, fica entendido que a 
dita linha deve partir da latitude 10°20' Sul marcada no tratado de limites e nesta 
conformidade procederá a Commissão Mixta á demarcação dos limites e collocaçao 
dos marcos destinados a indicar os pontos de interseeção. 

Si for necessário dividir a Commissão em secções, deverá cada uma destas 
compor-se de membros de ambas as commissões. 

A Commissão Mixta poderá suspender os seus trabalhos, mas somente peio 
tempo strictamente necessário. 

Em testemunho e firmeza do que, lavrou-se este protocoilo emdous exemplares, 
sendo um em portuguez e o outro em hespanhol. 


(Assignado) Carlos Augusto de Carvalho . 
( » ) Federico Diez de Mediria . 
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REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY. 

Sinos ia fronteira. Ajoste solre mlamaps fanolaflas pelo respectivo 

Gore*. 

N. 97. 

Protocollo , 

Ea Montevideo â los quince dias dei mes do febrero dei ano mil ochocientos 
noventa y cuatro, reunidos en el Ministério de Relaciones Exteriores de la Repu¬ 
blica Oriental dei Uruguay los Seüores Victorino Monteiro, Enviado Extraordinário 
y Ministro Plenipotenciário dei Brazil y Oscar Hordenana, Ministro interino dei 
Ramo, con el objeto de dejar consignado en un Protocolo el resultado de sus con¬ 
ferencias anteriores respecto dei arreglo definitivo de las reclamaciones entabladas 
por la Legación Oriental en el Brasil à nombre de su Gobierno, sobre los crimines 
perpetrados por partidas pertenecientes â las fuerzas de Rio Grande y vioiaciones 
dei território Oriental, reconocidas la neeesidad y alta conveniência de dar inme- 
diata solución á esos reclamos de acuerdo con los preceptos de la justicia, de la buena 
fé y de la moral internacional para que continuen los relaciones entre ambos 
Paises en el pié de la mayor cordialidad, como convien à sus recíprocos y bien en¬ 
tendidos intereses, y despues de liaber expresado los Senores Ministros los sen- 
timientos amistosos que anirnan á ambos Gobiernos y el deseo sincero de allanar 
toda y cualquier dificultad que pudiera por acaso entorpecerias 6 alterarias aün 
momentaneamente, el Senor Ministro dei Brazil declaro: que, como complemento 
de las medidas que el personalmente y eu oportuuidad habia adoptado cou relación 
á los sucesos de la frontera y que conocia este Miuisterio de Relaciones Exteriores, 
y de otras disposicionos dictadas ya en desa-ravio de esas ofensas y delitos, su 
Gobierno se comprometia de la manera más formal y solemne: 

1. 0 A activar en cuanto fuese posible sin perjudicar los tramites procesales do 
practic .1 la causa instaurada yá à las personas indicadas como autores de los delitos 
perpetrados en la frontera, yà proceder al onjuiciamicnto de los demás indivíduos 

que apareciesen como autores ó cúmplices de esos atentados, y de los liechos deli- 

ctuosos anteriormente cometidos y llevadosá conccimento dei Gobierno dei Brazil 
por la Leg-aciún Oriental en Rio de Janeiro ; 
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2. ° A tomar todas las medidas posibles para evitar la repeticlón deactoa seme- 
jantes que el Gobierno dol Brazil lamenta profundamente y condena de la manera 
más severa; 

3. ° A concederá, las famílias dei te niente Cardoso y dei empleado Gonzalez, 
victimas de aquellos crimenes una indemnizaciòn de cbn contos de reis al cambio 
dei dia en que se efectúe la operaciòu. 

El Seíior Ministro de Relaciones Exteriores declaro ã su vez, que aceptaba las 
bases dei acuerdo que acabava de consignar el Seíior Ministro Monteiro en este Pro¬ 
tocolo, que dando asi terminadas todas las reclamaciones presentadas por el 
Gobiemo Oriental sobre los sucesos ocurridos en la frontera. 

En fã de lo cual los Senores Ministros hieieron labrar el presente Protocolo 
por duplicado cuyos ejemplares firmaron y sellaron coa sus sellos enla fecba arriba 
expresada. 


Victorino Ribeiro Carneiro Monteiro 
Oscar Hordenana. 


N. 98. 


Nota do Governo Brazileiro á Legação Oriental . 

Ministério das Relações Exteriores — Rio de Janeiro, 30 de março de 1894. 

Tenho presente a nota, que o Sr. Dr. D. José Vazquez Sagastume, Enviado 
Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da Republica Oriental do Uruguay, ser¬ 
viu-se dirigir-me a 30 de janeiro do corrente anno, contestando a que coube-me a 

honra de passar-lhe a 8 do mesmo mez, a respeito dos acontecimentos de 25 e 30 de 
agosto do anno proxiimfpassado. 

No dia 15 de fevereiro ultimo, como o Sr. Ministro naturalmente saberá, foi 
firmado, em Montevidéo, pelo Ministro das Relações Exteriores do seu paiz e pelo 
representante do Brazil, um protocollo pelo qual o seu Governo, mediante compro¬ 
missos tomados pelo do Brazil, deu por terminadas todas as reclamações prove¬ 
nientes de successos occorridos na fronteira. Depois daquelle accordo, sobre cuja 
execução o Governo Federal já tem providenciado, estou certo de que o Sr. Ministro 
julgará inútil qualquer discussão a respeito do conteúdo da mencionada nota. 
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Congratulando-me com o Sr. Ministro por aquelle acto, que muito contribuirá 
para estreitar as boas relações existentes entre os dous Paizes e que tanto convém 
manter, aproveito a opportunidade para reiterar-lhe as seguranças da minha 
alta consideração. 

Ao Sr. Dr. D. José Vazquez Sagastume. 


Cassiano do Nascimento. 


N. 99, 


Nota da Legação Oriental ao Governo Brasileiro. 


Legación dei Uruguay — Petropolis, 4 de abril de 1894. 

Senor Ministro — Tengo à'la vista la atenciosa y apreciable nota, que V. Ex. 

se ha servido dirigir-me el 30 dei proximo mes pnsado, confirmando la communi- 
cación, que oportunamente recibi de mi Gobierno, relativa al protocolo firmado en 
Montevidéo para poner amistoso término á las reclamaciones pendientes. 

Despues de la solución dada por ese Protocolo á las gestiones ocasionadas por los 
graves^ sucesos ocurridos en la frontera Oriental, juzgo, como V. Ex., inútil 
cualquier discusiõn respecto al contenido de mi nota de 30 de enero. 

Agradesco las congratulaciones ã que V. Ex. tiene ã bien asociarme, y me feli¬ 
cito por cualquier acontecimiento que contribuya á estrechar y fortificar la sincera 
cor lahdad en las relaciones que deben conducir nuestras dos nacionalidades al 
deseado porvenir de paz y de prosperidad. 

COr "P lazco , Sr - Ministro, en renovar à V. Ex. las seguridades de mi alta 
y distinguida consideración. 


A S. Ex. el Ministro de Relaciones Exteriores, 
Dr. D. Cassiano do Nascimento. 


'Vazquez Sagastume • 



H. 10#. 


Nota da Legação da Republica Oriental do Uruguayao Governo Brazileiro. 

Legación de la Republica O. dei Uruguay—Misión especial—Petropolis, marzo 
20 de 1895. 

Senor Ministro — Por nota de 30 de marzo dei ano pasado, el Ministério de 
su digno cargo expresaba a esta Legación que habia recibido dei Representante 
dei Brazil en Monte vidéo copia dei Protocolo celebrado en 15 de febrero entre la 
Legación Brazilera y el Ministro de Relaciones Exteriores de mi Pais, dando por 
arregladas todas las reclamaciones pendientes relativas a las invasiones dei territó¬ 
rio de la Republica por fuerzas legales dei Estado de Rio Grande dei Sud y demas 
sucesos de la frontera. 

En la referida nota, el antecesor de Y. Ex., Senor Cassiano do Nascimento, 
manifestaba que el Gobierno Federal habia ya providenciado respecto al cumpli- 
miento de aquel acuerdo, agregando que creya inútil ya cualquiera disensión sobre 
el particular ; con lo cual se conformaba esta Legación, 

Entretanto, por nota anterior de 8 de enero dei mismo ano, el Sr. Ministro 
Cassiano do Nascimento, decia : « en cuanto al deplorable acontecimiento dei dia 
« 30 de agosto en el cual resulto la muerte dei teniente Silvestre Cardozo y dei 
« guardia aduanero Gonzalez, quet dô reconocido que la responsabüidad cabe al ca - 
« pitan Juan Francisco Pereira de Souza, etc., disponiendo-se en consecuencia el 
« proceso militar de aquel oficial . 

En el Protocolo a que me he referido, el Representante dei Brazil declaraba : 
« que como complemento de las medidas que el personalmente y en oportunidad 
« habia adoptado con relación a los sucesos de la frontera, etc., y de otras disposi- 
« ciones dictadas ya, en desagravio de esas ofensas y delitos , su Gobierno se compro- 
« metia de la manera mas for mal y solemne , entre otras cosas, I o , A activar etc. » 
« la causa instaurada ya a las personas indicadas como autores de los delitos perpe- 
« trados en la frontera y a proceder al enjuiciamiento de los demas indivíduos que 
« apareciesen como autores ó complicas de esos atentados y de los hechos delictuo- 
« sos anteriormente cometidos y llevados a conocimiento dei Gobierno dei Brazil 
« por la Legación Orientai en Rio de Janeiro. 2.° A tomar todas las medidas po- 
« sibles para evitar la repetición de actos semejantes que el Gobierno dei Brazil 
« lamenta profundamente y condena de la manera mas formal , etc. » 
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Ahora bien, Seiior Ministro, aquel facto internacional por ol cual el Gobierno 


de S. Ex. se obligaba a castigar dei modo mas formal y solemne, los delitos y crime- 
nes cometidos on território Oriental, en los que figuraba, en primera línea, como 
auctor reconocido por el Gobierno dei Brazil , el capitan Juan Francisco Pereira de 
Souza,— no ha sido aun cumplido. Apesar clel tiempo trascurrido desde entonces, el 
auctor de los asesinatos dei teniente Cardoso y dei empleado de Aduana Gonzalez, 
goza da la impunidad más inexplicable. El juzgumiento prometido por el Gobierno 
de S. Ex., no sa ha hecho aun efeetivo ; de lo cual ha resultado un estimulo para 
el crimen y para las nuevas invasiones de nuestro território, con perpetración de 
reiterados delitos de sangre y robo. Esta situaciõn ha tomado el caracter de una 
gravedad extrema, que ha-de impresioaar penosamente al Gobierno de S. Ex., 
persuadiendose, como lo estamos nosotros, que aquel oficial ha declarado perse- 
cución a muerte a todos los Orieutales residentes en la frontera, a quienes asesina 
cobarde y alevosamente, apareciendo, entre otras victimas, ademãs de Antonio 


Piedrabuena, los hermanos Bartholomé y Gregorio Moreira, este ultimo de quince 
anos de edad, arrebatados violentamente el 2 de agosto de 1894 dei hogar materno, 
por fuerzas defendientes de aquel jefe, y degollados infame y vilmente,— el castigo 
de cuyo crimen, reclamado por mi antecesor por nota fecha 21 dei mismo mes 
y ano, dió mérito a la contestaciõn de S. Ex. el Ministro Sr. Cassiano do Nasci¬ 
mento, quien manifesto que el hecho habia sido puesto en conocimiento dei Presi¬ 
dente dei Estado de Rio Grande dei Sud, con expedición de ordenes para que los 

culpables fueran castigados con todo el rigor de la ley, lo que no consta haberse 
verificado hasta el dia de hoy. 

Todo eho me es extremadamente doloroso deber consignar en la presente nota 
dirigida aun Gobierno con el cual el mio mantiene felizmente relaciones de la 
mayor consideración y amistad, pero tengo en mis manos, Senor Ministro, la prueba 
oficial, que puedo exhibir V. Ex., de que el criminal Juan Francisco Pereira de 
Souza, estaba en el mez de enero dei presente ano revistando en las fuerzas dei 
Gobierno de Rio Grande dei Sud con el grado de teniente-coronel y jefe dei Cuerpo 
de Exploradores, gozando aside ascensos, envez desufrir castigo. 

Sobre los ultimoa crimenes y atentados gravisimos de sangre, con nueva viola- 
ción ademãs, de nuestro território, el Ministério de mi Pais reclamó,-con detalles 
precisos y con referencia al sumario-por nota de 4, 17 y 25 de enero, a la Legación 
Brasilera en Montevideo, limitando» esta, al contestar la ultima de dichas notas‘ 
a expres.ir que elevaria todo sin demora a su Gobierno, el que resolveria y contes¬ 
taria a nlustra Legación aqui, con arreglo a principios de justicia. 

Como esta Le e ación no ha recebido, hasta este momento, comunicación alguna 



do V. Ex. sobro oso particular, ou previsión de que no hubioson llegado auna la 
Cancilloria dei Ministoro do su cargo, copia de aquollos antecedentes, me permito 
romitirlos certificados por la secretaria de esta Logación y seüalados con los nume¬ 
ros de 1 a 5. 

En consôcuencia do todo looxpuesto, mi Gobieruo requiere por mi intermédio, 
de V. Ex. el fiel cumplimiento de lo que se acordo tan solemnemente en e] proto¬ 
colo de febrero de 1894, y el de las promesas anteriores y posteriores a ese convê¬ 
nio, contenidas en las notas dol Ministro de Relaciones Exteriores de este Pais, 
senor Cassiano do Nascimento, y dei Dr. Monteiro, representante dei Brazil en 
Montevideo, de fecha, la de este ultimo, de 26 de enero proximo passado. 

Mi Gobierno me ordena, ademàs, que promueva activas y energicas gestiones 
ante V. Ex. para obtener reparaciôn completa por los nuevos atentados cometido, 
en la frontera Oriental. 

Tal es el objecto, Senor Ministro, de Ia presente nota. 

Por otra parte, como tuvo el honor deexpresarlo a V. Ex. en la primera confe¬ 
rencia que celebramos, yo no podria aun prescindiendo de las intimaciones de mi 
Gobierno, entrar decorosamente a tratar ninguno de los negocios que forman el 
objeto de la misión especial que me ha sido confiada—y que acepté con el propo- 
sito decidido de contribuir, en la esfera de mis faculdades, e estrechar y fortificar 
los vinculos de amistad entre nuestros respectivos Paises, respondiendo asi a los 
deseos dei Gobierno Oriental y a mis sentimientos personales,-si antes no se han 
solucionado, como lo exige el derecho y la justicia, las diversas reclamaciones 
pendientes y relacionadas en la presente nota, especialmente la que se refiere a la 
invasión dei território Orientai, realizada el 11 de enero ultimo por fuerzas legales, 
pertenecientes al Cuerpo de Exploradores, bajo las inmediatas ordenes dei capitan 
Bernardino Pereira (alias) Batoque, hermano dei celebre teniente-coronel Juan 
Francisco Pereira de Souza, jefe superior dei expresado cuerpo. El capitan Batoque 
hallandose en território Oriental y sin que mediara provocacion alguna, ordeno 
la injustificada y alovosa descarga de la que resultó lierido el teniente Marcelino 

Dominguez y muerto un infeliz soldado. 

La exigencia de mi Gobieruo, de todo punto regular y pLOcedente, se funda e 
el cumplimiento de los mas elementares deberes de amistad y buena vecmdad, en 
los compromisos internacionales solemnemente contraídos por el Gobierno dei Bra 
zil y en la rectilud y severidad de Iajusticia desupropio Pais. 

Noliayen ello nada quo el Gobierno Oriental no estuviera dispuesto y obli- 
gado a acordar perentória c inmediatamentc al Brazil, en el caso de sor reclamado 
por idêntico motivo. 
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No puede existir escusación alguna, ni dilación siquiera, cuando se trata de la 
reparación de delitos atroces que comprometeu ei orden publico y las buenas rela¬ 
ciones entre dos Estados amigos. 

No entro ni me incumbe averiguar las causas que lian demorado la aplicación 
de las penas en que han incorrido los autores de los delitos cometidos, que han 
sido llevados en oportunidad al conocimiento dei Gobierno dei Brazil, con los su¬ 
mários correspondientes y los datos e informes mas completos que pueden desearse 
para facilitar la instrucción de los procesos criminales; — constato si el hecho de 
que la impunidad en que lian]quedado hasta ahora ha sido un nuevo aliento, un 
estimulo mas para su frecuente repeticion, y afirmo que el Gobierno Oriental tiene 

perfecto derecho a reclamar, como lohace por mi intermédio, el castigo ejemplar de 
los culpables. 


Tengo, asi mismo, la seguridad más completa, de que el Gobierno dei Brazil, 
sin esitación ni violência alguna, lamentando y condenando aquellos hechos, segun 
su propia manifestación, castigará con toda la severidad de sus leyes a sus autores 
y comphces, en homenage a la cordialidad de nuestras relaciones y a la justicia y 
decoro de ambos Estados. I esta creencia es en mi tanto más intima, cuanto que, 
atendiendo a los antecedentes de este asunto, veo en ellos consignadas, como tuve 
el honor de hacer notar a V. Ex., las promesas mas formales de parte dei Gobierno 
de Y. Ex., de no amparar asesinos y de enjuiciar y castigar a los autores de los de¬ 
litos perpetrados, emprezando por el teniente-coronel Juan Francisco Pereira de 
Souza, cuya responsabihdad, en los sangrentos sucesos de la frontera, ha reconocido 
el Gobierno dei Brazil , obligando-se de la manera mas solemne y completa a some- 
terlo a um consejo de guerra, dei mismo modo que a los demas complicados en 
aquellos crimenes, entre loscuales figura su hermano Bernardino. 

Es, pues, indispensable hacer efectivassin dilación aquellas promesas quecon- 
stituyen una verdadera obligación internacional. 


^ iguaimente queS. Ex. el Presidente de los Estados Unidos dei Bra* 

rr° POrelalt ° espirita de jasticia ’ de rectitu * y equidad que le caracterizan, 
ha de apresurar a dictar todas aquellas medidas conducientes a cortar de raiz la i 

peticion de hechos tan lamentables que han venido realizandose enmenguade 
cmlizacion Americana y contrariando los deseos y propositos de que se hall 
animado ambos pueblos, llamados por sus glorias y sacrificios comunas y ot, 
itulos de gratos e imperecederos recuerdos,a vivir en la mas prefecta armonia , 
esarrollar.y fomentar sus intoreses comerciales e industriales, con reciproca ve 
taja y bien entendida conveniência para los dos Paises. 

Allanadas, como lo espero, previa y satisfactoriamente, estas dificultades gr 


1 



ves, de solución ineludible, que eutorpecen la iniciación de los deraas asuntos de que 
debo ocupar la ilustrada atoucióu de V. Ex., podremos entrar, desde luego, a tratar 
de ellos, con el espiritu tranquillo, sincero y amistoso, como corresponde a los re¬ 
presentantes de dos pueblos que dosean vincular aun mas sus intereses por medio 
de arreglos y Pactos internacionales, que reflejen sus verdaderos sentimientos, los 
principios liberales que professan, el reconocimiento y respeto de sus derechos sobe¬ 
ranos y la justicia y conveniência de sus reciprocas prestaciones. 

Aprovecho esta oportunidad para renovar a V. Ex. las seguridades de mi alta 
y distinguida consideración y estima. 

A S. Ex. el Seiír. Ministro de Relaciones Exteriores. 

Dr. D. Carlos A. de Carvalho. 


C. de Castro. 

Documentos qne acompanham a nota precedente. 

N. 1 

Cópia.— Ministério de Relaciones Exteriores — Montevidéo, enero 14 de 1895 — 
Sefior Ministro:— Un nuevo atentado al território Nacional y ã sus autoridades, 
acaban de cometer las fuerzas dei Gobierno de Rio Grande, que viene aumentar el 
largo catalogo de los ya perpetrados por las mismas fuerzas y que, sin uninmediato 
y serio castigo, se reproducirãn desgraciadamente como liasta ahora, y traeràn como 
consecuencias inevitables confiictos graves entre las autoridades de frontera, con 
perjuicio de la cordialidad de relaciones que une a ambos Gobiernos. 

El telegr ama en copia adjunto, instruirá á V. Ex. dei suceso ocurrido en el 
Departamento de Artigas.— Teniendo conocimiento el teniente [Marcelmo Domm- 
guez, destacado en Cuclnlla Negra, de que algunos revolucionários Brasileros babian 
cruzado la frontera perseguidos por fuerzas dei General Sampaio, se dinjio a la 
picada Salamanca para las averiguaciones consiguientes y desarme y disolucion de 
ese grupo.— Alli encontro cincuenta hombres mas ó menos, dei Ejercito dei Gobi¬ 
erno que le hicieron fuego matandole un soldado y recibiendo el mismo temente 

una herida. 

Los agresores iban ã ordenes de un capitan Batoque, hermano dei celebre Juan 
Francisco, acusado el y las fuerzas de su mando de los crimenes r de 25 de agosto de 
1893, de los asesinatos dei teniente Cardozo y dei empleado Gonzalez y de otros 
posteriores no menos atroces y repugnantes. V. Ex. comprendera facilmente la 
urgência que existe en reprimir desde luego, y con toda severidad, estos atentados 
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que constituyon ya por su frecuencia, una amenaza permanoute y un peligro roal v 
positivo para ol vocimlario de la frontera, y lo que es mas grava aun, la violaciòu 
constanto dei território Nacional por fuorzas extranjeras con ol propósito de cometer 
dentro de el crimenes y depredaciones. 

S. Ex. el Seiior Presidente de la República, crée que basta la enumeraciòn de 
estos hechos para que el Gobierno dei Brazil se apresure à diotar asi, no sólo ^ 
cumplida satisfacción al Oriental, sinóã la vindicta publica, cruelmente ultrajada, 

y alienando una exigencia imperiosa de todo Pais civilizado y cristiano_Ruego, 

pues, á S. Ex. se sirva trasmittir esta nota a S. Ex. el Seiior Ministro de Rela¬ 
ciones Exteriores dei Brasil, á los efectos indicados. 

Renuevo à V. Ex., con tal motivo, las seguridades de mi consideración 
distinguida.— (Firmado) Jayme Estrâzulas. 

A. S.Ex. el Seiior Victorino Monteiro, E. E. y Ministro Plenipotenciário de los 
Estados Unidos dei Brazil. 


N. 2 

Ministério de Relaciones Exteriores — Moutevidéo, Enero 17 de 1895 — 
Senor Ministro — Acabo de imponerme de la nota de V. Ex. fecha 14 dei corr. ,c 
enviada á mi domicilio particular el 15 de tarde, contestando la mia dei mismo dia, 
referente al atentado cometido por el capitan Batoque, de las fuerzas legales dei 
Brazil, j dei cual resultó herído, el teniente Marcelino Dominguez y muerto un 
soldado de la polícia de este Pais. La manifestación que respeeto de este asunto 
hace Y. Ex. en su nota me induceà insistir en la más pronta solución de la recla- 
mación deducida, por exigirlo asi tambienla honra y la dignida l nacional seriamente 
lesionadas por aquel atentado. Cuando debia esperar de V. Ex. la más completa se- 
guridad de que los delitos cometidos seria debidamento reprimidos, veo con pesar 
que desentendiendose dei objeto principal de mi nota, acumula V. Ex. cargos con¬ 
tra Ias autoridades subalternas de campana á quienes supone apoyando el movi- 
miento armado en Rio Grande, - y dando á entender que pueden repetirse aquellos 
atentados —. No se si lia medido V. Ex. todo el alcance y trascedencia de esta supo- 
sición ; pero yo le atribuyosuma importância, desde que emana dei Representante 
en esta República de quien tiene el deber de castigar los hechos producidos y de 
evitar la repetición de esos actos de verdadero bandolerismo. V esa gravedad sube 
de punto, si se tiene en cuenta todos los actos de igual naturaloza ocurridos anterior¬ 
mente, que han quedado en la mas completa impunidud á pesar de las reiteradas 
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reclamaciones do esto Gobierno y do las seguridades qno lo fuerou dadas para su se¬ 


vera represión. Desde quo estallò, desgraciailmnouto, en Rio Orando dei Sud, la 
"uerra civil hasta ahora, este Pais lia sido coustantemonte victima de atropellos, 
de violaciones dei território nacional y decrimeues inauditos, perpetrados por fuer- 
zas legales dei Estado veciuo: haa asesinado, han saqueado y hau aprisionado indiví¬ 
duos, que luego hancomlucido violentamente al Brazil. Es evidente que do estos 
actosno se puede acusar el Gobierno Brazilòro que por honra propia y por lo que 
debeà la justicia de su Pais y á la armonia y cordialidad que felizmcnto reinan en 
las relaciones entre ambos paisos, essin duda el prinicro en lamentarlos compren- 
dienclo que debe reprimirlos. Pero el lieclio es que, apesar de tcda la buena volun- 
tad que ba demostrado eu atender las gestionos de este Gobiorno sobre esos deplo- 
rables acontecimientos, no se hau evitado, ui sus autores han recebido el condigno 
castigo. V. Ex. conoee la serie de crimenes cometidos hasta febrerodo 1894, las 
reclamaciones presentadas y los términos en que ã ellas se puso ün hasta esa fecha, 
y sabe tambien los compromisos que contrayó su Gobierno en justa satisfacion de 
esos atentados. La primera condición dei Protocolo de 15 de febrero dei ano citado, 
celebrado entre V. Ex. y el Ministro de Relaciones Exteriores de la epoca, fuè la 
obligaeión, contraída por el Brazil, de proceder al enjuicümento de los autores y 
complices de esos delitos, y ãdoptar medidas elicaees para evitar su repeticion. 
Sin enbargo, los hechos se han sucedido eon frecuencia : revistiondo tanta ó mayor 
gravedad que los que ocorrieron hasta esa fecha. El capitan Juan Francisco, que 
debia responder ante un consejo de guerra, de los crimenes que se le atribuyen, 
apareció de nuevoen la frontera al mando de fuerzas y coa mayor grado militar, 
segun se dice, dei que tenia coando fué acusado. Este hecho obligó al Gobierno 


Oriental á reclamarei fiel cumplimiento de aquel Protocolo. Interpuestas las ges- 

tiones correspondientes, V. Ex. hizo saber que el Sefior Ministro de la Guerra dei 
Brazil habia dado ordenes on 15 de junio do 1894, para quo Juau Francisco fuese 
trasladado á Porto Alegre ã fin de responder ante el referido consejo de gueira. 
El Gobierno Oriental conflaba en la palabra empenada, con todas las formalidades 
de un compromiso internacional, y cuàl no seria su sorpresa al tener eonocimiento 
oficial de que fuerzas á ordenes dei mismo Juan Francisco habian asesinado eu San 
Juan Bautista dei Cuareim, ã los orientales Bartolomé y Grego,do Moreira y Anlo- 
nio Piedrabuena. Llevado cl hecho ã eonocimiento de esa Legación, eon la reclama- 
ción consiguiente, V. Ex. manifestó on G de octubre dal ano proximo pasado que, 
de acuerdo con el Ext». Sur. Ministro de la Guerra, general- Moera, ya habia 
determinado giie el capitan Juan branc.sco se tutslodo.sc " Poi h> o 
penderia al consejo de guerra gue jasgaria dei grado de responsabilidad en los 
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lamentables acontecimientos de agosto dei ano proximo pasado . No obstante eso, se 
asegura que Juan Francisco, investido dei grado de coronel, lia heclio de nuevo su 
aparición en el teatro de loscrimenes que se le imputan. Por lo demás expresaba 
V. Ex. haber recomendado á las autoridades judiciales de su Pais, que instruyesen 
un riguroso sumario sobre los hechos denunciados, asegurando tambien que tras- 
mitia las reclamaciones dei Gobierno Oriental al dei Brazil, el cual deseaba dei 
mismo modo ver realizado en todos los puntos el precitado Protocolo. Casi en iguales 
términos han sido contestadas las reclamaciones posteriores, y si debemos átener- 
mos á los hechos, de ninguna eficacia han resultado las medidas que hayan podido 
adoptarse para castigar los delitos perpetrados y evitar su repeticiòn. Y si, como 
corolário de esto, se agrega el ser vicio militar impuesto violentamente por los 
jefes militares á los ciudadanos Orientales residentes en Rio Grande, según las 
denuncias que recebe este Gobierno de sus agentes consulares áquienes no se atiende 
en sus reclamos al respecto, ya se deja ver que tal estado de cosas no puede prolon- 
garse,y que es llegado el caso de que ei Gobierno dei Brasil, con pleno conocimiento 
de lo]que ocurre en el Estado de Rio Grande dei Sud, emplée todos los médios eficaces 
para que cese, satisfaciendo desde luego las exigências dei Gobireno Oriental, basadas 
en lamas extincta justicía y en el mas pleno derecho. S.Ex. el Snr. Presidente de 
la Republica, que tiene el deber de velar por la honra y la dignidad de la Nación 
que representa, y por su soberania é integridad, está en el caso, respondiendo á su 
principal misiòn, de interponer sus gestiones para la pronta y conveniente solución 
de estos reclamos, único medio de que nuestras relaciones amistosas se conserven 
felizmente como hasta aqui en el pié de la mayor cordialidad. Es, pues, por su 
orden que dirijo á V. Ex. esta nota, rogandole se sirva trasmitirla sin demora á su 
Gobierno, esperando que, tomada en seria consideración, se apresurará á hacer cum- 
plida justicía. Antes de terminar, debo decir á V.Ex. que, atendiendo á la denuncia 
formulada en su nota, se han mandado praticar las averiguaciones consiguientes, y 
que, si alguien resultase eulpable, será reprimido co mo corresponde. Renuevo á 
V.Ex. con este motivo las seguridades de mi mayor consideración y estima.—(Fir¬ 
mado) Jayme Estrázulas — A. S. E. el Snr. Vietorino Monteiro, Enviado Ex¬ 
traordinário y Ministro Plenipotenciário de los Estados Unidos dei Brazil. 

N. 3 

Ministério de Relaciones Exteriores, Montevidéo. Enero 22 de 1895. — 
Sehor Ministro.— Ayer tuve el honor de recibir Ia nota de V. E. fecha 19 dei 
corxiente, en la que se sirve explicar los conceptos de su communicación dei 14, 
expresando que lamenta profundamente los desgraciados sucesos de la Frontera y 
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que empleará sus mayores esfuorzos para impedir su reproducción. Asi mismo me 
hace sabor V. E, que las reclamaciones iniciadas sobro esos atentados, las ha somc- 
tido à su Gobierno, quo oportunaineuto responderá al Representante do esta Repú¬ 
blica en la Capital Federal, pudiondo asegurarme que során resueltas por su Pais 
con la cordialidad y correcciòn con que acostumbra ajustar su proceder, siempro 
basado on ol dereelio y la justicia, y demostrando todo empeno en castigar à los 
culpablos. Agradesco á V. E. esa parte de sunofca, y espero que las proincsas que 
contieno se harán efectivas. Deho decir á V. E. que si me diriji á esa Legación, 
poniendo en su conocimionto los lieehos oeurridos y reclamando medidas energicas 
contra sus autores, fuê porquê en estos momentos está acéfala la que este País tiene 
acreditada en el Brasil y porquê jamás puso en dada la premura con que serian por 
V. Ex. acojidas las denuncias sobre actos de caracter tan grave, y el empeno que 
pondria en satisíacer las reclamaciones cousiguientos cn el limite de sus facultades y 
atribuciones diplomáticas. Aqui deberia terminar mi nota, á la espera de las 
medidas que adopte brevemente el Gobierno dei Brasil y comunique al Gobierno 
Oriental que acaba de ser nombrado ante él, disposiciones que debeu ser satisfacto- 
rias, dadas la armonia y cordialidad de nuestras relaciones y la naturaleza de los 
actos praticados, sino coatuviese la nota de V. E. nuevos cargos contra las autori¬ 
dades de este País, y no se diese á entender quo diclios atentados son represálias 
provadas por lo? abuso 3 e irregularidades que ellas cometen. Sin prolongar más 
esta diseusión, que ya no tendria objeto pràetico, desde que V. E. reconoce que 
deben ser castigados los culpables, asegura nuevamente que Juan Francisco será 
trasladado á Porto Alegre para responder ante el Consejo de Guerra, y que su 
Gobierno hará cumplida justicia; creo no obstante, de mi deber, manifestar á V. E. 
que las autoridades Nacionales jamás han provocado aquellos atentados; y aun en 
la hipôtesis de que tuvieran simpatias por los revolucionários (lo que no es exacto 
y que consintieron en la venta de ganados ú otros abusos semejantes (lo que tam- 
poco se ha comprobado), esa no era una razòn para que fuerzas regulares dei 
Gobierno de Rio Grande invadiesen el Território Nacional y cometiesen dentro deel 
crimenes atroces y violências de todo género. El Gobierno dei Brazil tiene su Repre¬ 
sentante Diplomático en la República, que puede reclamar de los abusos, que se 
dice, cometidos en campana; pero no puede tolerar ni autorizar las invasiones que 
se traen á este país en aquellas condiciones, ni dar á entender que ellas son provo¬ 
cadas por lás Autoridades Nacionales. Y. E. que es bastante ilustrado, sabe bien, 
como define el Derecho de Gentes las represálias y ha de reconocer, por lo tanto, 
que no pueden aplicarse al caso actual. Las invasiones realizadas no tienen justifica- 

ciòn alguna y deben ser condenadas y castigadas soveramente* Renuevo a Y. E., 
Ámtéxó i * 2 



— 178 - 

con este motivo, las seguridades de mi mayor cousideración y estima. (Fdo.) — 
Jayme Estràzulas A S. E. Seüor Victorino Monteiro, E. E. y Ministro Plenipo¬ 
tenciário de los Estados Unidos dei Brasil. 

N. 4 

Ministério de Relaciones Exteriores — Montevidéo, enero 25 de 1895 — 
Seüor Ministro — Tengo el honor de participar à V. Ex., rogandole se sirva tras- 
mitirlo al Gobierno delBrazil en adición á mis notas anteriores, sobre el criminal 
atentado de la picada de Salamanca, y à los efectos en ellas expresados, que estáya 
en poder de este Ministério el sumario mandado instrmr por el Gobierno respectode 
ese lamentable acontecimiento.— El hecho ocurrió dei modo siguiente: — Habiendo 
el Teniente Don Marcelino Dominguez oído un fuerte tiroteo hacia la costa dei 
Cuarein se traslado inmediatamente á ese punto, donde encontro algunos grupos de 
revolucionários que desarmo en seguida y disolvió, dándoles orden de internarse. 
Por elios supo, que una fuerza perteneciente al Gobierno dei Brazil invadiò el ter¬ 
ritório Nacional en su persecución.— Se dirijió á ella y antes de llegar á la picada 
se encontro con cineuenta à sesenta hombres de esas fuerzas, que al ser interrogados 
sobre ei objeto de su presencia en território Oriental, contestaron que venian á 
exijir la entraga de las armas tomadas á los revolucionários.— Ei teniente Domin- 
guez les replico que tal exigencia era improcedente y que de ninguna manera 
accederia á ella. Que Io que le correspondia en el caso, desde que habian violado el 
território Nacional, era procederá su desarme. Ei referido oficial les hizo todo 
género de reflexiones amistosas para que se retirasen ; no obstante, la fuerza con¬ 
tinuo avanzando. En ese momento un individuo que venia al costado dereeho de la 
fuerza brazilera, hizo á Dominguez un disparo que lo volteó dei caballo hiriendolo 
gravemente y acto continuo, la misma fuerza los atacó reciamente por orden de su 
jefe haeiendoles una descarga.— Ei teniente Dominguez recibió otra herida en el 
brazo dereeho y el soldado de su policia Manoel Gonzalez caia muerto atravesado el 
corazón por una bala. Entonces fué cuando el Teniente Dominguez, haciendo un 
esfuerzo supremo, montó de nuevo á caballo y con el alferez Tuque y oebo sol¬ 
dados de policia, repelieron la agresión, obligando á esa fuerza â trasponer la 
frontera.— Los invasores eran comandados por el Capitàn Bernardino Pereyra 
(llamado Batoque) bermano de Juan Francisco.— El hecho como se vé no puede 
ser más grave, y la responsabilidad en que han incurrido los agresores debe hacerse 
efectivasin de lación alguna.—El castigo ejemplar de los autores de esos aten¬ 
tados será lo unico que evite esa repeticiôn, y que importe un desagravio á/ las 
ofensas inferidas á la dignidad Nacional, f la seguridad de qtte han dô continuar 
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inaltorables las buonas relaciones felizmeuto existentes entre nuestros respectivos 
Países.—Por más que Y. Ex. haya creido, por los informes que le hayan sido 
suministrados, que Juau Francisco hallaba preso en campafia, conservando sólo su 
grado de Capitàn, puedo asegurar à Y. Ex. que ol Gobierno Oriental tiene la prueba 
♦de que Juau Francisco Pereyra de Souza, en actividad y no preso, ba figurado basta 
el presente mes de enero como Jefe dei Cuerpo de Exploradores, con el grado do 
' teniente-coroneiNo me corresponde averiguar si los ascensos que ha recibido 
Juan Francisco le han sido acordados con arreglo â las leyes militares dei Brazil; 
constato si el hecho de que revista en el Ejercito en campafia como teniente- 
coronei .—Esto demuestra que ha sido sorprendida la buena fe de V. Ex. y eludidas 
las disposiciones que se hayan dictado para hacer comparecer á eso jefe ante un 
Consejo de Guerra, por los crimenes de agosto de 1893, lo que induce á suponer que 
lo hayan sido igual mente los referentes ã los autores de delitos ssmejantes, 
sobre lo cual me permito llamar tambien la seria é ilustrada atención dei Gobierno 
dei Brazil, esperando la adopciôn de medidas eficaces para la inmediata represión 
de los delincuentes.- Renuevo à Y. Ex. con este motivo, las seguridades de mi 
alta consideración y estima.— (Fdo:) Jayme Estràzúlas.— A S. Ex. Sefior Victormo 
Monteiro, E. E. y Ministro Plenipotenciário dei Brazil. 

N. 5 

' Traduccion - Legaciòn de los Estados Unidos dei Brazil - Montevideo, 

enero 26 de 1895 - Sefior Ministro - Tengo la honra de acusar recibo de la nota 
de Y. Ex. fecha de ayer, en la cual historia el lamentable acontecimiento que 
occurrió en la margen dei Cuareim sobre la picada denominada Salamanca, segun 
el sumario que V. Ex. acaba de recibir.- En respucsta declaro a V. Ex. que, sin 
pérdida de tiempo, enviaré esas informaciones á mi Gobierno, que, tomandòlas en 
consideración, solucionará este incidente con la cordialidad y espiritu de justicia 
que animan sus patrióticos propósitos. Me es grato reiterar ã Y. E., con este motivo, 
las seguridades de mi elevada consideración y estima.- (Fdo:) Yictorino Monteiro. 
-AS. Ex. Sefior Doctor Jayme Estràzulas, Ministro do Relaciones Exteriores. 

Es copia conforme* 


Àugustin - B» üc Castro . 


Secretario de Legaciòn. 



N. 101. 


Nota do Governo Brasileiro á Legação da Republica Oriental do Uruguayt 

Rio de Janeiro— Ministério das Relações Exteriores, 9 de abril de 1895, 

Recebi a nota, que o Sr. Dr. D. Carlos de Castro, Enviado Extraordi¬ 
nário e Ministro Plenipotenciário em Missão Especial da Republica Oriental 
do Uruguay, serviu-se dirigir-me a 20 do mez proximo passado, reclamando 
pelo cumprimento do protocollo de 15 de fevereiro de 1894. relativo a in¬ 
vasões do território do seu paiz, ao julgamento e punição de João Fran¬ 
cisco Pereira de Souza e outros, pelos crimes que Ibes são imputados, e pela 
execução de providencias promettidas. 

O Estado do Rio Grande do Sul, apezar da energia com que o Governo 
ahi combate ha tanto tempo a rebellião, ainda não se acha pacificada e a 
causa disso é patente. Os rebeldes, que se acham, por assim dizer, estabe¬ 
lecidos no território Oriental, quando são batidos se refugiam, refazem-se de 
homens, armamento, munições, cavallos e voltam ao território do Estado para 
commetter novas hostilidades. Isso acontece frequentemente, e assim se arruina 
a fazenda publica e particular, derrama-se precioso sangue e sacrificam-se 
valiosos interesses de toda ordem. 

Não obstante os embaraços que essa situação do Rio Grande do Sul crea 
ã acção do Governo Federal, accumulando dificuldades de ordem material e 
política, teem sido feitas com insistência todas as recommendações no sentido 
de solver os compromissos do protocollo de 15 de fevereiro de 1894. O Governo 
Federal faz empenho em manter nas relações internacionaes a sinceridade e 
a lisura tao necessárias ã sua força moral e aos créditos dos Estados Unidos 
do Brazil, e para com a Republica do Uruguay seu procedimento não póie 
deixar de ser o da mais franca e leal cordialidade. A vizinhança, estabelecendo 
múltiplos interesses communs, só por si aconselharia essa conducta, quando 
outros motivos não existissem, como existem, para que o Brazil, destruídos 
todos os elementos de desconfiança, dè ã Republica do Uruguay, sempre que 
se lhe offereça occasião, o testemunho de sou apreço e da convicção, em que se 
acha, de não dever ser perturbada a cultura dos sentimentos que mais de uma 
vez lhe dictaram o concurso de harmônicos esforços. 

E corto que para a continuação da luta no Rio Grande do Sul muito 
contribuem as facilidades que os emigrados encontram no território Oriental. 



Não ponho om duvida as boas intenções do Governo Oriental, nem quo elle 
tenha dado as providencias exigidas pelas circumstancias. Aponto um facto 
innegavel, que todos estão veado e commentam ã luz dos princípios e das 
regras que a Suissa tem invariavelmente observado no exercido do direito 
de asylo, e que, attenta a posição geograpbica da Republica Oriental do Uru- 
guay, a sua extensão territorial e o papel que as condições políticas do 
Prata lhe reservam, nella por paridade de circumstancias deveriam também 
ser praticados. 

Emquanto assim não acontecer, difficilmente cessarão no Sul os ataques con¬ 
tra a ordem legal da Republica e os factos de violação do território Oriental se re¬ 
petirão, a despeito das mais severas recommendaç.ões do Governo Federal, como in- 
stinctiva reacção contra as incursões que lá se preparam e meio de rehaver o que a 
pilhagem arrebata para servir a interesses reprovados, que, encontrando plena 
satisfação na luta, a entreteem de industria. 

A acção simultânea dos dous Governos, exercida nos respectivos limites de sua 
jurisdicção, conduzirá efficazmonte ao fim que ambos teem em mira. 

O Sr. Presidente da Republica deseja sinceramente que sejam mantidas e for¬ 
talecidas as relações de amizade que ligam os dous Paizes e não deixará de empre¬ 
gar os meios que estejam ao seu alcance para evitar que o território Oriental seja 
invadido, que se commottam novos crimes, e para que sejam processados e punidos 
os autores desses factos, que seriam infracções iuternacionaes, si estivesse no ani¬ 
mo do Governo Federal autorisal-os ou pelo menos não condemnal-os, como con- 
demna. Nesse proposito, o Governo Brazileiro ha de satisfazer os compromissos 
contrahidos, e espera que o Governo Oriental contribuirá por seu lado para, resta¬ 
belecidas as boas normas, facilitar-lhe a execução. 

Aproveito esta opportunidade para ter a honra de reiterar ao Sr. Ministro as 

seguranças de minha alta consideração. 

Ao Sr. Dr. D. Carlos de Castro. 

Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário em Missão Especial da. 
Republica Oriental do Uruguay. 


Carlos de Carvalho.. 
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N. 102. 

Nota do Governo Brasileiro d Legação Oriental. 

Rio de Janeiro — Ministério das Relações Exteriores, 9 de abril de 1895. 

Em additamento ã minha nota desta data, tenho a honra de communicar ao 
Sr. Dr. D. Carlos de Castro, Enviado Extraordinário o Ministro Plenipotenciário em 
Missão Especial da Republica Oriental do Uruguay, que provoquei do 6 o districto 
do militar, general Francisco Antonio de Moura, informações sobre o paradeiro do 
João Francisco Pereira de Souza, sobre seu posto actual e commissão que está 
exercendo para que o Governo Federal possa tor correcto procedimento, e de accôrdo 
com o protocollo do 15 de fevereiro de 1894. 

Reitero ao Sr. Ministro as seguranças da minha alta consideração. 

Ao Sr. Dr. D. Carlos de Castro. 


Carlos de Carvalho. 


». 103. 

Nota do Governo Brazileiro à Legação Oriental. 

[Rio de Janeiro— Ministério das Relações Exteriores, 11 de abril de 1895. 

Tenho a honra de communicar ao Sr. Dr. D. Carlos de Castro, Enviado 
Extraordinário e Ministro Plenipotenciário em Missão Especial da Republica Orien¬ 
tal do Uruguay, que, em resposta ao telegramma que expedi em 9 do corrente, o 
general Francisco Antonio de Moura, commandante do 6 o districto militar, me 
declarou, também por telegramma de hontem, que o capitão João Francisco Pereira 
de Souza não] foi confirmado na promoção feita pelo general Hippolyto, não está 
exercendo commissão alguma e acha-se na cidade de Uruguayana, onde aguardará 
o seguimento do inquérito a que se procede sobre as accusações que lhe são feitas. 

Aproveito o ensejo para renovar ao Sr. Ministro as seguranças da minha alta 
consideração. 

Ao Sr, Dr. Carlos de Castro. 


Carlos de Carvalho. 
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S.104. 


Protocollo do pagamento ajustado pelo de lá do fevereiro de Í89J. 

En Montevidéo a los diez y sois dias dei mes de mayo dei aiio de md oclio- 
eientol noventa y ciuco, reunidos eu el Ministério de Relaciones Eiteriores S. S. el 
Senor A. Coehrane de Alencar, Encarado de Negttóos, interino, dei Brazil y S. E. 
el Senor Doctor Don J.yme Estrázulas, Ministro dei Ramo, con el objeto de dar «el 
camplimiento ú lo dispuesto en la base tercem dei Protocolo de qulnce de febrero de 
mil ocbocientos noventa y cnatro, el Senor Coehrane d. Alencar dijo qnetema 
órden de sn Gobierno para liacer entrega al d, la Republica Oriental dei Urnguay 
de los cien contos de réis que, al cambio dei dia, á cinquenta y «n», y un medio 
peníqnes, forman la suma de peses oro diez y siete mil seteolentos quine» con setenta 
, nueve centésimos, la cual pon. en manos de S. E. el Senor Ministro de Relaciones 
Exteriores, en este acto y en un cheque contra el Banco Italiano dei Urnguay, cu, a 
suma fue acordada por .1 Gobiernodel Brasil, á las fumilias dei Tenieute Cardoso 
y empleado Gonzalez, victimas de los atentados de la Frontera. 

El senor Ministro d. Relaciones Exteriores dijo, » sn vez, que. recib.a d. esa 
suma qn. transmitiria en seguida al Senor luez betr.de de lo Civil de Prime, Turno, 
para ser distribuída . las referidas famílias, segou lo dispuesto en el Protocolo re- 

Ea fé de lo cual los Senores Eucargado de Negocios, interino, dei Bia yi 

nbtro de Relaciones Exteriores, dispusieron se labrase la presente neta por up i- 
cado, cyos ejemplares ftrmaron ysellaron com sns sellosen la feeba expresada. 


(L. S.) Augusto Cochrane de Alencar. 
(L. S.) Jayiie Estrázulas. 
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LIMITES OOM A GUYANA FRANCEZA. 


N. 105. 

Nota do Governo Brasileiro d Legação Francesa, 

Rio de Janeiro—Ministério das Relações Exteriores, 20 de fevereiro de 1895. 

Um dos meus antecessores, respondendo em 17 de maio de 1893 ao Sr. Gérard, 
disse-lhe que o Governo pediria ao Congresso Nacional o credito necessário para 
proceder pela sua parte ã exploração do território da Guyana. Esse credito foi con¬ 
cedido pela lei que fixou a despeza desta Republica no corrente exercício. Tenho, 
portanto, a satisfação de communicar ao Sr. A. Imbert, Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário da Republica Franceza, que o Governo Brazileiro está pre¬ 
parado para cumprir o que ficou estabelecido na referida nota. 

Apioveito com prazer esta opportunidade para ter a honra de reiterar ao Sr. 
Ministro as seguranças da minha alta consideração. 

Ao Sr. A. Imbert. 


Carlos ms Carvalho. 


N. 106 . 

Nota da Legação Francesa ao Governo Brasileiro. 

Légation de la République Française—Rio Janeiro, le 23 février 1895. 

Monsieur le Ministre. — Par une note du 20 de co mois, Yotre Excellence a 
bien voulu me faire savoir que le Congrès National avait inclu dans le budget 
des dépenses de la République, pour 1’exercice courant, le crédit permettant au 
Gouvernement Brésilien de procéder, pour sa part, à 1’exploration du territoire 
çontesté de la Guyane, et qu’en çonséquence le Gouvernement Fédèral ótait prêt á 
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accomplir co qui ôtait mentionnô à cot egavd dans la note adressóe le 17 mai h mon 
pródécessour M. Górard. 

J’ai Thonneur de remercier .Votre Excellence de cette commuaication, que je 
m’emoresse de portei* à la connaissance de mon Gouvernement. 

Veuillez agréer, Monsieur le Ministre, les assurances de ma haute consi- 
dération. 

A Son Excellence 

Monsieur Carlos de Carvalho. 

Ministre des Relations Extérieures. 


À. IlIBERT. 

Traducção «ia Jaota precedente. 


Legação da Republica Franceza — Rio de Janeiro, 23 de fevereiro de 1895. 

Senhor Ministro — Por nota de 20 deste mez, Vossa Excellencia serviu-se com- 
municar-me que o CoDgresso Nacional havia incluído no orçamento das despezas da 
Republica, para o exercício corrente, o credito que permitte ao Governo Brazi- 
leiro proceder, por sua parte, á exploração do território litigioso da Guyana, e 
v que, como consequência, o Governo Federal estava prompto a effeituar o que a esso 
respeito se achava mencionado na nota dirigida ao meu predecessor, Sr. Gérard, 
em data de 17 de maio de 1893. 

Tenho a honra de agradecer a Vossa Excellencia essa eommunicação, a qual 
apresso-mo a levar ao conhecimento do meu Governo. 

Queiraacceitar, Sr. Ministro, as seguranças da! minha alta consideração. 

A Sua Excellencia 

Sr. Carlos de Carvalho 

Ministio das Relações Exteriores. 

i 


A. IlIBERT. 



ITÁLIA. 


Miç3oleCaiipo&C“. Questão te laicks «Tijuca» e «CortoiÉ». 

It. 107. 

Nota da Legação deltalia ao Governo Brazileiro . 

Regia Legazione ditalia, Rio de Janeiro, 31 gennaio 1894. 

II Signor Luigi Camuyrano,* negoziante italiano residente in questa capitale, 
minforma che Pufficiale comandante le forze federali che stazionano nella Gamboa, 
ordinó, al principio delia rivoluzione, cbe le due lance a vapore Tijuca e Corcovado 
fdi sua proprietà, attraccate allora al molo dei mulino fluminense, fossero poste 
uori d’uso,mercê il distacco di alcuni pezzi dalle maccbine. 

Quesfatto arbitrário avendo inutilizzato le due precitate lance, il Sig. Camuy- 
rano cbiede di essere risarcito dei guasti arrecati alie maccbine, come pure dei 
dannfed interessi risultanti dal fatto deirimpossibilitá in cui il proprietário si é 
trovato di servirsi di quelle lance per tanti mezi. 

Nel recare quanto precede a conoscenza di S. E. il Signor Ministro delle Rela- 
zioni Esteriori, il sottoscritto lo prega di voler prendere i provvedimenti necessari 
per soddisfare alia domanda dei Sig. Camuyrano. 

Nel riservarmi di trasmettere al Sig. Dr. Cassiano do Nascimento il conto 
particola reggiato dei danni e interessi solíerti dal regio suddito, gli rinuova gli 
atti delia sua alta considerazione. 

A Sua Eccellenza II Dr. Cassiano do Nascimento, 

Ministro per le Relazioni Esteriori. 

Tuginí. 

Traduxcção da nota precedente 

Real Legação de Italia—Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 1894. 

O Sr. Luiz Camuyrano, negociante italiano residente nesta capital, me informa 
que o commandante das forças federaes estacionadas na Gamboa ordenoi, ao come¬ 
çar a revolução, que as duas lanchas a vapor Tijuca o Corcovado , de sia proprie¬ 
dade, atracadas então ao cães ^do*Moinho Fluminense, fossem postas fóra do serviço, 
mediante a suppressão de algumas peças das machinas. 




Tendo esseacto arbitrário inutilisado as duas referidas lanchas, o Sr. Carauy- 
rano pede que o indemnisem pelos estragos causados ãs maolnnas e pelas perdas e 
danrnos resultautes da impossibilidade em que se aclva o proprietário, de servir-se 

daquellas lanchas durante tantos mezes. 

Levando o exposto ao conhecimento de S. Ex. o Sr. Ministro das Relações B*te- 
piores, o abaixo assignado roga-lhe que se sirva tomar as providencias precisas para 

satisfazer o pedido do Sr. Camuyrano. . 

• Reservando-me transmittir ao Sr. Dr. Cassiano do Nascimento a rolaçao espe¬ 
cificada das perdas e damnos softridos [elo real súbdito, reitera-lhe etc. 


A S. Ex. o Dr. Cassiano do Nascimento, 

Ministro das Relações Exteriores. 

Ttjginí. 


lí. 108 . 


Nota da Legação de Italia ao Governo Bmzileiro. 

Regia Legazione d’Italia - Rio de Janeiro, 21 febbraio 1894. 

Hifcrendomi alia mia nota n. 76 de! 3 . di "• >• — a 

saa Eccellenza U Dr. Cnseiano do Nascimento copia dei eoni. eh. >* 
Camuyrano * 0 .- mi fa tenere dm U «to. « •* l " h T 

“w.„. duebarcbe a vapore a — in« P- •— 

dei coinmando deli. forse federali stansiate alio Gamboa 

U totale dolle somme donde alia ditia é di 180:0001000, (co.tos de m.) 

20 febbraio corrente. «tom* ele decorreramo dali» 

La ditta si reserva di reclamare puie a 

predetta data fino al giorno dei pagamento. 

prevo sua Eoeellenza 11 Dr. Nascimento de «dem. ponr. m O rado . 
° f n n«ovvedimenti che il Governo Fe- 

far conoscere alia ditta Camuyrano & P* 

derale avra presi conformemente alia mia domanda. 

.. .uti delia mia alta considerazione. 

Rinnuovo a Sua Eccellenza gli attiueua 

A Sua Eccellenza 11 Dr. Cassiano do Nascimento, 

Ministro por le Relazioni Esteriori. 


TUGINI 
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Per due rimorchiatori denorainati Tijuco, e Corcovado, di proprieth delia 
ditta Camuyrano & C. a 


Tijuco affltto dal 24 settembre 1893 al 20 febbraio 1894 giorni 

51 a reis 200$ al giorno fanno reis. 

Valore dello stesso manito di macchina perfezionata adalta e 

bassa pressione pomba da incêndio. 

Corcovado affltto dal 24 settembre 1893 al 20 febbraio 1894, 

giorni 150 a reis 200$ al giorno. 

Valore dello stesso, munito con macchina perfezionata adalta 
e bassa pressione pomba da incêndio, reis... 

Totale Rs. 


30:000$000 

60:000$000 

30:000$000 

60:000$000 

180:000$000 


Rio de Janeiro, 20 febbraio 1894. 


(Firmato) Camuyrano & C\ 


Traducçao da nota precedente 

Real Legação d’Italia, Rio de Janeiro, 21 de fevereiro de 1894. 

Com referencia à minha nota n. 76 de 31 de janeiro proximo findo, transmitto 
a S. Ex. o Dr. Cassiano do Nascimento cópia da conta, que a firma Camuyrano 
&Comp. apresentou sobre o aluguel, o valor, os damnos e os prejuízos relativos 
as duas lanchas a vapor Tijuca e Corcovado inutilisadas por ordem do commando 
das forças federaes estacionadas na Gamboa. 

O total das sommas devidas á firma é de 180:000$ até 20 de fevereiro cor¬ 
rente. A firma se reserva a reclamar também os prejuízos que decorrerem da pre- 
cedente data até o dia do pagamento. 

Peço a S. Ex. o Dr. Nascimento se sirva habilitar-me a levar ao conhecimento 
da firma Camuyrano as providencias que o.Governo Federal haja tomado, de con- 
formidade como meu pedido. 

Recovo a S. Ex. as seguranças de minha alta eonsideração. 

A s. Ex. o Dr. Cassiano do Nascimento, 

Ministro das Relações Exteriores. 


Tpanrç 
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Conta a que Sô refero a üota precedente. 

Por doua rebocadores denominados Tijuoa e Corcovado, de propriedade da 
firma Camuyrano & Coifip.: 

Tijuca'— Aluguel do 24 de setembro de 1893 até 20 do fevereiro 
de 1894 — 150 dias a 200$ por dia — são'.. 30:000$000 

Valor — do mesmo, munido do machina aperfeiçoada de alta e 
baixa presssão, bomba de incêndio. 60:000$000 

Corcovado — aluguel de 24 de setembro de 1893 a 20 de feve¬ 
reiro de 1894, 150 dias a 200$ por dia. 30:000$000 

Valor — do mesmo, munido de machina aperfeiçoada de alta e 

baixa pressão, bomba de incêndio, etc. 60:000$000 

Total.. 180:0005000 

Rio de Janeiro, 20 de fevereiro de 1894, 

(Assignado) Camuyrano & C a . 


N. 109. 

Notada Legação da Italia ao Governo Brazileiro. 

Regia Legazione d’ Italia — Rio de Janeiro, 6 decembre 1894. 

Éccelienfca. — Mi riferisco ad una nota clie il Com. Tugini dirige va a Sua Eo 
cellenza il Dr. Nascimento il 24 febbraio u. s< riguardante un reclamo delia ditta 
Camuyrano & C. a clie ebbe sequestrate e intitilízzate due lance a vapore per 
comando delle autoritâ militari federali agli ordini delEex-Vice-Presidente Mares- 
ciallo Peixoto, ed lio 1’onoro di confermare oggi a sua Eecellenza il Dr. de Carva¬ 
lho, Ministro per le Relazioni Estere, quanto fu scritto precedentemente da questo 
R. UfScio al Ministero delle Relazioni Estere, e a tal riguardo ripeto che il conto 
che la ditta presentó e presenta oggi per i danni sofferti é di 180 contos di réis 
senza gEinteressi . 

In attesa di riceveri una favorevole replica a tale giusto reclamo, colgo 1 occa- 
sione per fare al proposito speciali sollecitazioni al Dr. Carvalho, dovendo riferire 
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al R. Governo quolle decisioni che sa,ranno stato prese dal Governo Federali per 
rl parara al danno dlrettamonte dato alia ditta italiana monzionata. 

Gradisco, Signor Ministro, gli atti delia mia piú altaconsiderazione. 

A Sua Eccellenza il Dr. Carlos de Carvalho — 

Ministro per lo Relazioni Estere. 


Aldo Nobili. 

Tradncção da nota precedente. 

Real Legação de Italia — Rio de Janeiro, 6 de dezembro de 1894. 

Excellencia — Com referencia a uma nota quo o commendador Tugini dirigiu a 
S Ex. o Dr. Nascimento cm 24 de fevereiro do corrente anno a respeito de uma 
reclamação da firma Camuyrano & C.% que teve duas lanchas a vapor seques¬ 
tradas e inutilisadas por determinação das autoridades militares federaes às ordens 
do ex-Yice-Presidente Marechal Floriano Peixoto, tenho a honra de confirmar a 
S. Ex. o Dr. Carvalho, Ministro das Relações Exteriores, tudo quanto foi escripto 
por esta Real Legação ao Ministério das Relações Exteriores, e nessa conformidade 
repito que a conta que aquella firma apresentou e mantém, por prejuízos que teve, 
é de 180 contos, fóra os juros. 

Aguardando favoravel solução a tão justa reclamação, aproveito a occasiâo 
para solicitar para o caso ã especial attenção doDr. Carvalho, pois que tenho de 
communicar ao meu Governo a resolução que houver de tomar o Governo Federal 
afim de reparar o prejuízo directamcnte causado à mencionada firma italiana. 

Queira aceeitar, Sr. Ministro, as seguranças da minha mais alta consideração. 

AS. Ex. o Dr. Carlos de Carvalho, • 

Mmistro das Relações Exteriores; 


Aldo Nobili. 



N.110. 


Nota da Legação da Italia ao Governo Brazileiro. 

Regia Legazione d’Italia—-Rio de Janeiro, 20 decembre 1894. 

Eccellenza.— Ho ricevuto la cortesíssima nota di Sua Eccellenza il Dr. Car- 

T albo, Ministro perle Relazioni Estere, in data dei 12 corrente e clio rispondi in 
mérito adun reclamo delia ditta Camuyrano & C.» Oggi stesso manderó copia di 
questa comunicazione a Sua Eccellenza il Barone Blanc, ed attenderó di conoscere 
se questa conclusionale potrá esser considerata soddisfacente soluzione al detto 

reclamo. 

Faeendo per parto miaperciò lepiúampie riserveper laqucstione dei ponta. 
W«ri« Ar,***., riibrendomi sempre alto ultima mi. nota dei 6 corrente crtata 
d, Se» Ercellenza, devo demandara qual é il suo «lto aviso per S l. altn rociam, 
delia ditta Camuyrano coi allude la nota dei Com. Tupim n. lld m d-tla .1 Fe 
braio 1894, sembraadomi cl.» la conctoione dei Br. Carvalho dcbba r,ler ,m oi solo 

reclamo per il-poctone o non giitad altndicui simoresso il Com. Tu a p 

specialmente per qaell. eh. riguarda 1. barche a vapore Tij«» . 
qnestrate durante la rivolta e inutilizzate per ordine dei Marescrallo Pemoto 

•peranco restituite alia ditta reclamante. 

Pregando Sua Eccellenza di volerla esaminare, accludo, per ogm buon üne, 
„na nota completa d, tatllireclaml delia ei.aU ditta, che dá anchc lc cilrcca. 

devrebbero ammontare i danni ncevuti. 

s„. Eccellenza vcná degnarsi di teni ecnoscere se le ragrom esposte nella sn. 

„,ta dei 12 ncvcmbre, che 1,0 letta coa vero interesse, devo», o no apphç- 
earsi a tu.ti i reclami de, la ditta Camnyran. * C.S e inognr modo, n m - 
nahnente per ogni reclamo, potendo, m, sarcbb, gradi.isslm, di conosarr. ,1 sd. 
parere per porre ccsl nn termine a qnesta pratica e venire ad una ünale transa- 

^"Litamenteper—c comunge edin^^ 

a i íta roccasione ner rinnovare a Sua Eccellenza gU atti delia mia 
giato nscontro, colgo 1 occasione p 

piú altastima e distinta considerazione. 

A Sua Eccellenza 

II Dr. Carlos de Carvalho, Ministro per le Relazione Estere. 

AT.Ti A NaBILÍ. 



Traducçíto da nota precodente. 

Real Legação cie Italia—Rio de Janeiro, 20 do dezembro de 1894. 

Excellencia.— Recebi amuilo atteneiosa nota de S. Ex. o Dr. Carvalho, Ministro 
das Relações Exteriores, d itada de 12 do corrente, a respeito de uma reclamação 
da firma Camuyrano &C. a Hoje mesmo remettorei cópia dessa communicação a 
S. Ex. o B.irão Bianc, e em tempo saberei si as conclusões da nota poderão ser toma¬ 
das como solução satisfactoria á referida reclamação. 

Fazendo, pois, pela minlia parte, as mais amplas reservas quanto á questão do 
pontão Industria Argentina , e com referencia ainda á minlia ultima nota de 6 do 
corrente, citada por S. Ex., cumpre-me perguntar-lhe qual é a sua opinião a respeito 
das outras reclamações da firma Camuyrano, ás quaes allude a nota do Commen- 
dador Tugini u. 114 de 21 de fevereiro de 1894, visto que as conclusões do Dr, 
Carvalho parecem dever referir-se unicamente á reclamação concernente ao pontão 
e não ás outras de que trata o mesmo Commendador e com especialidade â que versa 
sobre as embarcações a vapor Tijuca e Corcovado , sequestradas durante a revolta 
e inutilisadas por ordem do Marechal Peixoto, sem que até hoje tenham sido 
restituidas á firma reclamante. 

Rogando a S. Ex. que se sirva examinar essa reclamação, inclusa remetto-lhe 
uma relação completa das reelamações da mencionada firma, e bem assim das 
quantias em que importam os prejuízos so Ur idos. 

S. Ex. se dignará de informar-me si as razões expostas na sua nota de 12 de 
novembro, que li com verdadeiro interesse, devem ou não applicar-se a todas as 
reclamações da firma Camuyrano & C a . 

Em todo caso, ser-me-liia muito grato saber a sua opinião a respeito de cada 
uma delias, especiíicadamente, afim de por esse moclo pôr-se um termo a essa 
pratica e chegar-se a uma transacção definitiva. 

Agradecendo sinceramente a importante communicação de S. Ex. e aguardando 
resposta, aproveito a occasião para renovar ao Sr. Ministro as seguranças da rainha 
alta consideração. 

A S. Ex. o Dr. Carlos de Carvalho, Ministro das Relações Exteriores. 


Aldo Nobili. 
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N, 111. 

tfota da Legação Italiana ao Governo Brasileiro* 

Regia Legazione d'Italia-Río de Janeiro, 9 mar2o 1893» 

Éccolleiiza — Sarei oltvemodo obbligato a Sua Eccellenza il Dr. Carvalho, 
Ministro per le Relazioni Estere, se volesse eompiacersi di mettermi in grado di 
riferire ai Regio Governo, que me ne fa dimanda, 1’esito dei reclamo Camhyrano, 
cui si riferiscono varie note di questo Regio Ufficio e Eultima in data dei 28 novem- 

bre 1894* 

Le lance a vapore Tijuca e Corcovado furono, come Sua Eccellenza sa, seque- 
■strate, senza procedam, al proprietário Sig. Camuyrano, regio suddito, d'ordine dei 
Maresciallo Peixoto, e sono oggi, come si riferisce da testimoDi oculari, in esercizio 
iiella baia, al servizio, credo, dell’Arsenale di Marina o di qualche altra autoritá 

federale. 

Sua Eccellenza giã convenúe con me sull’illegalitá 
scerà come sia il caso di una immediata restituzione e 
cbe le autoritá federali se ne son servite. 

Colgo l’occasione per rinnovare a Sua Eccellenza 
stima e distinta considerazione 

A Sua Eccellenza 
II Dr. Carlos de Carvalho, 

Ministro delle Relazioni Estere, 

Àldo Nobili; 


di quesfuso e spero ricono- 
un compenso per il tempo 

gli atti delia mia piii alta 


Tradueçâo da dota precedente. 

Real Legação de Italia - Rio de Janeiro, 9 de marçò dé 1895; 

Ejccellencia - Fiearia muito agradeeid, a Sua Erceliencia • Dr Cari» da Car- 
IhOi Miaistro das Relaedes Exteriores, si tirasse a toadade d. iabiUte-m 
estar as informais exigidas pele mm Governo áeerea do — da r.d »a- 
0 Camuyrano, â qual se referiram diversas notas desta Real um sendo a 

tima datada de 28 de novembro de 1894. 

As lanchas .vapor *** • «»“> «“ »» 

be, sequestradas som prooesso a. rospooiivo proprietário Sr. Cam.yrano. -dttd 

Annexo i 
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roal, por ordem do M&reoluil Peixoto» o estão. hojo, como aíflrmam tostomunhas 
oculares, em exercido na bahia, ao serviço, creio, do Arsenal de Marinha ou de 
qualquer outra autoridade federal. 

S. Ex. já concordou commigo na illegalidade daquelle uso, e espero que reco¬ 
nhecerá a conveniência da immediatarestituição das lanchas, e de uma compensação 
pelo tempo que as autoridades federaes delias se serviram. 

Aproveito a occasião para reiterar aS. Ex. as seguranças da minha mais alta 
estima e distincta consideração. 

AS. Ex. oDr. Carlos de Carvalho, Ministro das Relações Exteriores:. 

Aldo Nobili. 


N.112. 

Nota do Governo Brazileiro à Legação d'Italia. 

Ministério das Relações Exteriores — Rio de Janeiro, 28 de março de 1895. 

Tenho presentes as notas ns. 5070 e 246, de 20 de dezembro do armo findo e 
9 do corrente mez, que o Sr. Cavalheiro Aldo Nobili, Encarregado de Negocios / 

d’Italia, dignou-se dirigir-me a respeito das lanchas a vapor Tijucae Corcovado , de 
propriedade da firma Camuyrano & C. a 

Como sabe '0 Sr. Cavalheiro Nobili, a essas embarcações foram retiradas 
algumas peças da maehina para o fim de evitar que, occupadas pelos revoltosos na 
bahia do Rio de Janeiro, fossem utilisadas contra o Governo legal. Assim proce¬ 
dendo, o Governo praticou acto perfeitamente licito de defesa, que não lhe creou 
obrigação alguma de indemnisar o damno porventura causado. O exercido de 
direito exclue tal responsabilidade. A isso se limitou o Governo, continuando as 
lanchas à disposição dos seus proprietários. Pretende, porém, a firma Camuyrano 
& C a que essas lancbas foram sequestradas pelo Governo, que ainda as detém. S 
assim é, impute a si mesma a demora na entrega, por isso que o meio regular de 
rehavel-as nao era por certo solicitar da Real Legação Italiana a interposição de 
seus bons officios para a liquidação da iudemnisação do valor das lanchas, e sim 
requerer ao Ministério da Guerra o que julgasse a bem do seu direito. Da mesma 
sorte que os nacionaes, gozam os estrangeiros de todas as garantias judiciaes e 
administrativas no exercício de seus direitos civis ou privados, e occorre que uma 
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flrma sooial constituída no Brazil não pòde ser considerada estrangeira, ainda 
quando todos os membros que acompoom sejam estrangeiros ; os socios constituem 
pessoas distinctas da entidade juriclica — sociedade. A nacionalidade das embarca¬ 
ções também não é questionável perante o direito Brazileiro, que considera essen- 
ciaLmente nacional toda a embarcação de trafego dos portos e rios navegáveis, 
qualquer que seja o seu proprietário, como claramente explicou o aviso de 14 de 
dezembro do 1886, expedido pelo Ministério da Marinha, sob consulta da Secção de 
Marinha e Guerra do Conselho de Estado. 

Para ser agradavel ao Sr. Cavalheiro Aldo Nobili, nesta data me dirijo ao 
Ministério da Guerra, para que ponha ã disposição da firma Camuyrano & C a as 
duas lanchas Tijuca e Corcovado, ficando a ella salvo o direito de reclamar do 
Governo o pagamento do aluguel, si porventura delias seutilisou o serviço publico, 
e de recorrer ao Poder Judiciário para apurar a indemnisação do damno causado, 
uma vez que o Governo não se julga obrigado a ella, visto ter sido oriundo de exer¬ 
cício de direito e não poder filiar-se a facto que possa ser classificado entre qualquer 
das quatro fontes de obrigações. 

Renovo ao Sr. Encarregado de Negocios as seguranças da minha mui distincta 
consideração. 

Ao Sr. Cavalheiro AldoNohili, 

Encarregado de Negocios d’Italia. 

Carlos de Carvalho. 


S.113. 

Nota da Legação da Italia ao Governo Brazileiro. 

Regia Legazione d’Italia-Rio de Janeiro, 8 aprile 1895. 

Eecellenza — Ho esaminato attentamehte la Bota che Sna Eoiellenza 11 Dr. 
Carvalho, Mmistro per le Relazioni Estere, ml ha diretta con la data dei 28 mano 
u . s. ariguardo dei reclamo avanzato da qoesta Regia Legazioae nellmteresse 

delia ditta italiana Camuyrano. 

Non dubitai mal n, polevo dabitare ,ue per eccezzionale legitttma dtfesa ,1 
Governo Federale non potesse io un dato momento porre le barche a ap 
proprietà delia ditta italiana Camayrano, o dl cMunque altro, in feto dt .nservt- 
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bllltà. La base piii foító dol reclamo fu sempre la rostituzlona ô la indeiflultà per 1 
daünl e per l’uso ô servizlo dl quelle barque, quando 11 Governo Feder&lo non prefe- 
vlsca pagarne 11 valore. 

11 caso é, se non erro, leggermente anormale, e a mio modo dl vedere» é uno dl 
quelli che appunto ricadono sotto 1’eglda delia diplofflazla. 

Manderò copia a Roma delia Nota di Sua Eccellenza, attendendo istruziodb 

Quanto al rlcorrere ai trlbunali comuni, non posSo dividere 1 opinione di Sua 
Eccellenza, se perõ le parti interessate vi consentono e vorranno citare in giudizio 
1’ex-Vice-Presidente, io non potrei oppormi, e si avrebbe la soluzione, mi pare, 
indicata da Sua Eccellenza. 

A mio modo di vedere misembra che meglio varebbe sollecitare la restituzione 
deite barcl\e e vedere di venire anche per qúesto reclamo ad una sistemazionte 
amichevode, che, nel comune interesse, terminerebte anche questa vertenza. 

Voglió augurarmi che Sua Eccellenza vorrã degnarsi di esser dei mio pareré 
ed in atteza di riscontro colgo l’ocasione per rinnovare gli atti delia mia piú alta 
stima e perfetta considerazione. 

A Sua Eccellenza. 

11 Dr. Carlos de Carvalho, 

ííÜBStoo jer le Relazione Estere. 


Aluo Nobili. 

Traducçâo da iiota precedente. 

Real Legação da ltalia — Rio de Janeiro, 8 de de abril de 1895. 

Exçellencia. — Examinei attentamente a nota que Sua Excellencia o Dr. Car¬ 
valho, Ministro das Relações Exteriores, dirigiu-me em 28 de março ultimo, a re¬ 
speito da reclamação apresentada por esta Real Legação no interesse da firma italiana 
Camuyrano. 

Nunca duvidei nem poderia duvidar de que, em defesa legitima e excepcional, 
o Governo Federal tivesse a faculdade de pôr as embarcações a vapor de proprie¬ 
dade da firma Camuyrano, como as de outro qualquer, em estado de não poderem 
funccionar. 

O objecto principal da reclamação foi sempre a restituição e a indemnisação 
pelos damnos e pelo uso daqüellas embarcações, caso o Governo Federal não pre* 
fira pagar o respectivo Valor. 
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Segundo penso, o caso é inani festamen to anormal e do numero daquolles quo 
pertencem à alçada da diplomacia. 

Vou vemetter para Roma cópia da nota de S. Ex., aguardando instrucções. 

Quanto a recorrer aos Tribuüaes communs, não posso partilhar a opinião de 
S Ex. ; si, porém, as partes interessadas annuirem a isso e quizerem citar em 
juizo o ex-Vice-Presidente, nada terei que oppòr; ter-se-hia assim a solução indi¬ 
cada, ao que me parece, por S. Ex. 

No meu entender seria melhor pedir-se a restituição das lanchas e tratar-se 
de dar, no interesse commum, uma solução amigavel a esta reclamação. 

Nutro a esperança de que Sua Excellencia se dignará concordar commigo, e, 
aguardando a resposta, aproveito a o ocasião para reiterar-lhe as seguranças de 
minha roais alta estima e perleita consideração. 

A Sua Exiellencia o Dr. Carlos de Carvalho, 

Ministro das Relações Extteriores. 


Aldo Nobiu. 


N. 114, 


Nota do Governo Brasileiro á Legação d'Italia. 

Rio da Janeiro - Ministério das Relações Exteriores, 10 de maio de 189:-. 

A-uardava as informações solicitadas ao Ministério da Guerra, para ter a 
honra de responder á nota que o Sr. Cavalheiro Aldo Nobili, Encarregado d. 
Negocios de ltalia, serviu-se dirigir-mc em 8 de abril proilmo passado, oppando 
varias considerações ã minha nota de 28 <le março ultimo, em que procurei definir 
a posição jurídica da Republioa dos Eslados Unidos de Brasil em face da reelamaça 
da firma Camuyrano & C>, proprietários das lanchas Tijuco c Circo «cio. 

O Ministério da Guerra, em aviso de 9 de abril proximo passado, declarau-me 
quo as referidas l.uobas nuuia estiveram a) seu Service, o o da Marinha, P r 
aviso do 2 do corrente, recebido no dia 4, afflrma que no serviço da Armada ellas 
tambom nunca foram aproveitadas. Quer um, quer outro assegura-me que nao 
detém essas embarcações. A questão, portanto, acba-se bastante simplificada. 

O facto que o Commendalor Tugini, então Enviado Ertraordinari. e Mimstro 
Plenipotenciário de Sna Mageslade o Rei d'ltalia, espog em soa prime,» nota de 



31 de janeiro de 1894 a este Ministério é este: O commandante das forças federaes 
estacionadas na Gambôa ordenou, ao começar a revolta de uma parte da esquadra 
brasileira (6 de setembro de 1893), que as duas lanchas a vapor Tijuca o Cor - 
cwado, atracadas ao caes do Moinho Fluminense, fossem postas fóra de serviço, 
mediante a suppressão de algumas peças da machina, o que inutilisou as referidas 
lanchas. Qualificando de arbitrário semelhante acto, pediu indemnisação pelos 
estragos causados às machinas (damno emergente) e pelas perdas e damnos re¬ 
sultantes da impossibilidade de servir-se das lanchas o seu proprietário (lucro 
cessante). 

O Governo Federal confessou o facto de terem sido supprimidas algumas peças 
das machinas e tem declarado por diversas vezes que o autirisou com o intuito 
de evitar que os revoltosos se apoderassem das lanchas para servir-se delias nos 
actos de hostilidades contra a cidade do Rio de Janeiro, como procederam com re¬ 
lação a muitas outras embarcações, o que é de notoriedade absoluta. Fazendo retirar 
das machinas das referidas lanchas algumas peças, o Governo Federal absteve-se de 
todo e qualquer outro acto. 

Está persuadido o Governo Federal de ter praticado um acto licito e não tem 
duvida que na opinião do Governo Italiano assim será qualificado. E’ principio 
acceito na Chancellaria Italiana que o damno causado por actos que com violação do 
direito das gentes são .praticados pela autoridade publica ou por agentes dependentes 
do Governo é bem diverso do caso «di danni che abbiano altra origine, come «sarebbero 
aquelli cagionati da ordinarie operazioni di guerra o da atti addebitati ai rivoluzio- 
nari od a malfattori comuni », e que nesta segunda classe de damnos — «mancbe- 
rebbe assolutamente ogni base razionale di responsabilità governativa, a meno che 
per parte dei Governo o dei suoi agenti si fosse evidentemente omessa di adempiere 
i propri doveri n’ella possibile prevenzione dei danno lamentato». 

Si applicar-se estes conceitos ao caso occurrente, verificar-se-ha que nenhum 
preceito de direito internacional foi preterido e que o procedimento do ccmman- 
dante das forças federaes fazendo retirar das machinas algumas peças, impediu que 
si as lanchas eahissem em poder dos revoltosos, como tantas outras embarcações, se 
convertessem em material de guerra, ficando expostas a mais graves damnos. 

Não é o damno que obriga à indemnisação : é a falta ; sem falta não ha respon¬ 
sabilidade, isto é, não ha obrigação de reparar o damno. 

Ninguém mais contesta esta proposição de Jhering, largamente fundamentada 
Da monographia — De la faute en droit prioé. 

Exclue a falta a força maior e constituem casos de força maior os actos que si 
não fossem praticados comprometteriam as operações de guerra ou privando o 
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governo dos meios immedlatos da defesa ou fornecendo no inimigo os meios de 
ataque. Os damnos causados nessas condições não silo commettMos livremente, mas 

são actos praticados sob a imminoncia de perigo, na nctualidade da lueta. Desde a 

loi francesa de 8 de julho de 1791 está concretisado o principio. Abertas as opera¬ 
ções, os actos da autoridade militar no intuito da defesa sito factos do guerra e 

como taes não obrigam a indemnisação, por serem de força maior. 

Além do que fica exposto, ha a considerar que as embarcações Tijuca e Corcovado 
são consideradas nacionaes, do enunciado no aviso de 14 de dezembro de 1886 
expedido pelo Ministério da Marinha, sob parecer do antigo Conselho do Estado. 

Como tive a honra de dizer em minha nota de 28 de março ultimo, fc Arma 

Camnyranoà Ca compete a faculdade de recorrerá Justiça Federal para conven¬ 
cer o Governo da Republica dos EstadosUnidos doBrazü da obrigação, que contes a, 
de satisfazer o damno causado. E’ o Governo Federal que representa a persona - 
dade internacional da Republica. Como sabe o Sr. Cavalheiro Aldo 

geral équ=o particular prejudicado, nacional ou estrangemo, quand r m 

«***«*—!•«■* - 

pelos modos determinados na loi loco!. Só a comprovada donegacao J « . 
um Violação do diroito internacional autorisa a acção diplomato torma *• 

HcsenHc dos pastes iUllanos, os esterços çuooSr. Cavalheiro Aldo»' 

tem Lnvolrido om tavor da dnna Caetano * 

(ar». 60, alínea C) competirá obrigar o Thesooro Nacronal a recoa 

ded.rcim.daeespantanoa^^Federa, todas as ga»a- 
A firma Camuyrano & C. encontrai .. 

tias, sendo o Supremo Tribunal Federal o tribunal de segun a > j 
Eeaov. a. Sr. Eaearregado de Negocios as seguranças de mmha ma 

consideração. 


Ao Sr. Cavalheiro Aldo Nobili, 
Encarregado de' Negoeioa da Ualia 


Carlos de Carvalho. 



N. 1)5. 


jVota do Governo Brazilelro cl Legação Italiana , 

Ministério das Relações Exteriores — Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 1894, 

Tenho presente a nota n, 102SqueoSr. Cavalheiro Aldo Nobili, Eacarregatlo 
deNegocios de Italia, dirigiu-me a 6 do corrente, ua qual referindo-se â reclamação 
da ílrmi Camuyrano & C* l .‘ pela perda do pontão « Industria Argentina , » confirma 
tudo quanto foi exposto pela Legação de Italia ao meu antecessor e nessa confor¬ 
midade declara que a mesma firma sustenta, pelos prejuízos que soífreu, a conta que 
apresentou na importância de 1SO:000$, fóra os juros. 

Li attentamente toda a correspondência expedida a esse respeito pelo Ministério 
ora a meu cargo. Mantenho-as conclusões do meu antecessor, contidas nas notas 
ns. 53 e 58, de 9 e 30 de junho, e não posso reconhecer a responsabilidade do Governo 
Federal pelo damno soífrido. A obrigação de indemnisar não resulta do prejuízo 
e sim da culpa ou falta ; esta constitue o quasi-delicto, uma das quitro fontes das 
obrigações. 

A fortaleza de Santa Cruz cumpriu o seu dever ou antes exerceu simplesmente 
uma attribuição legal e legitima. O Governo não tem duvida a esse respeito. Além 
dessa questão prejudicial que exclue a obrigação de satisfazer o damno, occorre que 
a importância do damno não está justificada e nem seria regular que se apurasse por 
via administrativa ou diplomática. 

Aproveito a opportunidade para significar ao Sr. Encarregado de Negocios 
que a reclamação patrocinada pela Legação Italiana basêa-se em supposta oífensa 
á propriedade de uma firma commercial que nem provou sua existência legal nem 
seu dominio sobro a cousa damniílcada. Considero conveniente a pratica de, para 
evitar pleitos judiciaes, aífectar os casos occurrentes de indemaisação ao conheci¬ 
mento do Governo pelos meios diplomáticos; é uma assistência que nada tem de 
vexatória nem de incommoda; mas, desconhecida pelo Governo a obrigação, á parte 
interessada compete ir fazer valer o seu direito perante os tribunaes judiciários. 
Só no caso de denegação de justiça, tornar-se-lia procedente a acção diplomática. 

A firma reclamante, insistindo junto da Legação Italiana para se liquidar 
sua pre tenção, quer subtrahir-se à influencia das leis orgnnicas da Republica, que 


commelteram â Justiça Federal a nttribuição de processar e julgar as causas proveni¬ 
entes de indomnisaçCes, propostas por nacionaes ou estrangeiros contra o Governo 
da União (art. 60 da Constituição), sendo o Supremo Tribunal Federal o compe¬ 
tente para processar e julgar originaria e privativamente, nos termos do art. 59 
da Constituição e de accordo. com o decreto n. 848 de 11 de outubro do 1890 e lei 
n. 221 de 20 de novembro de 1894, os litígios o as reclamações entre as Nações 
estrangeiras e a União ou os Estados. 

Comprehende o Sr. Encarregado de Negocios que, estabelecendo domicilio na 
Republica, a firma reclamante submetteu-so à soberania territorial e nao póde 
passar por cima dos tribunaes de justiça para,prevalecendo-se das boas relações 
entre o Brasil e a Italia, pretender que o Poder Executivo, abolido como está o 
contencioso administrativo, conheça e julgue uma reclamação de direito privado, 
que, além do mais, depende de provas que não podem ser analysadas sinão om 
processo que offereça às duas partes litigantes todas as garantias de defesa. 

A’ firma reclamante está plenamente garantida pelas leis Brasileiras, o in¬ 
gresso em juizo: os estrangeiros residentes no Brasil para esse effeito estão equi¬ 
parados aos nacionaes e nem se acham sujeitos a caução judicatum solm. Liq ’ 
portando, sua reclamação perante a Justiça Federal (Juiso Seccional da Capih 
Federal), propondo a acção competente e, si obtiver sentença condemnatona cont . 
a Republica, encontrará da parte do Governo toda solicitude paia qae o Con 0 iesso 
vote os meios necessários ao pagamento decretado por um Poder que é livre, é 
independente e, pela Constituição, orgão da soberania nacional. 

Qualquer outro procedimento contrariará os’ principies cardeaes do direito 


publico Brazileiro, que aliás não é singular. 

Estou corto do que o Goremo Mano, a quem o Sr. Encarregado ,1. Negocios 
rai aftectar, com» declara em sua noto, a decisão do Gorem. Brazileiro, achal-a-ha 

conforme â doutrina e á jurisprudência. 

Renovo ao Sr. Cavalheiro Nobili as seguranças da minba mm 

consideração. 


Ao Sr. Cavalheiro Aldo Nobili. 
& & & 


Carlos de Carvalho. 
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FRANÇA, I-IESPANHA, ITALIA, PORTUGAL. 

Ciwlat I» liiistro la Fazenda le 19 le março. Interpretação la dis¬ 
posição ia iei i. 265 le 21 le tento le 1891 Direitos 
salte os liquides e Mias atafa. Reclamação. 

a. ii6. 

Pro-memoria da Legação de Eespanha ao Governo Brazileiro. 

Legacion de Espana en el Brazil. 

La ley n. 265 de 24 de deciembre de 1894, estableciò ciertos recargos sobro 
determinados artículos de importacion en el Brazil, con objeto de reforzar el 
Presupuesto de ingresos para el ejercicio de 1895. 

Los artículos que habian de hallarse sugetos, a partir dei dia 1<> de febrero 
ultimo, al aumento de dereclios decretado por diclia ley, se hallan especificados 
en la misma, por partidos dei Arancel brazileno y no por clases de esta Tarifa, 
como hubiera sido facil hacerlo si tal objeto se Imbiese propuesto el legislador. 

Figuran entre esas partidas con un gravamen de 40 °/ 0 las siguientes : 

N. 120. Bebidas fermentadas. Cerveza de leche ó en extracto Id. comun de 
cualquiera cualidad. 

Hydromel, sidra y otras no especificadas. 

N. 126. Licores comunes 6 de cualquier cl ase. 

N. 127. Licores y bebidas alcoliolicas. Absinto, eucalipsinthio, kirsh, aleohol, 
brandy, cognac, rom, wisky, aguardiente de cana, de Francia, de Jamaica, 
dei Rhino ó de cualquiera otra cualidad. 

Estas son las únicas substancias liquidas, de las compreliendidas en el Arancel 
de la Republica, que han sido recargadas por la ley de 24 de deciembre ultimo, de 
una manera clara e determinante'. 

Pero al tratar-se de aplicar esta disposieion y de aclarar las dudas que en la 
practica pudieran presentarse por la vaguedad con que respecto de alguns otros 
artículos está redactada la ley, el Sefior Director de Rendas Publicas dei Tesoro 
Federal emitió su parecer sobre la consulta formulada acerca dei particular por 
el Senor Inspector General de Aduanas. 


E . m dlotomen se consigna to opinton cio que los "'mos espumoso! y te no 
esnecificados deben consídorarse oomo comprebendidos on los liciuUos y bebidas 
alLolicas, porque no es licito exeluirlos tcoiendo composieion nlcoholioo. proco- 

^ConEorinandose con esto dcctrina el Erm. Seüor Minlstrode H.cienda, se lion 
espedido a los Seííores Jefes de las dependencias dei tem. de las mstrueciones 

.errespondientes para que con erreglo a esos princípios sea aplicada 1. 

PMS rCeton , r S S. M. Católica entiendeqne si los ricos, por su ccmposicion 
alcotolica natural, deblesen ser considerados como bebidas aleobolicas, no a u 
ln para separarlos de la partida n. 1* dei Arancel, ,ue a etes se e ere y 
para assignarles la partida especial n. 132 que para nada se menc» ^ 
d, 24 d. deciembre d. 1894, por 1. cual - aplicarles esta ***** ” 

constitnye una ampliacion de la misma para la que solo se hallana acu 

“•^“nto.sererelu.deslos^delos reoar,s —s para 

te demas articules especificados en la ley de — “ d. 

cion confia en qno cl Gobiern» Federal penetrado de la JusUc 

tal demanda, se servirá acceder a ella. 


Petropolis, 28 de março de 1895. 


Luiz de la Barrera. 


H. 117. 

Pro-memoria da Legação Franceza ao Governo Brazxler.ro. 

Légation de Franceau Brésil- 

Les eommertants importateurede rins W« “ ^ Ftonces , on 

ms de rinterprétation que la circu an • du 21 pi . é tendait donner à la 
ite du 19 dece mois et insérée au ^’ on0 ‘ é i ève de 40 % le droit a 

sposition de la loi (n. 265) du 24 décembre , 

mtrée sur les liquides et boissons alcooliq tarif des douanes 

E ncempren.n.dansc.,to^ =::: -; rarMelEde 

ous le n. 127, les vins mousseux et 1 
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CD hièrne tarif, la circulaire a ôvidemmont commis une erreur, contra laquella los 
inlôressés sont en droit de protester. 

Lorsqu T en effet la loi du 24 décembre 1894 énumòre les articles qui auront á 
subir une augmentation de droit de 40 %; elle range exprôssement dans ce nombro 
los boissons fermenties (art. 120 du tarif.), les liqueurs (art. 126) et les liquides et 
boissons alcooliques (art. 127); sans faire aucune mention des vins mousseux et 
vins nou spóciílôs* auxquels s’applique Fart. 132. 11 ressort du soin même avec 
lequel cette énumération a été faite qu’elle est essentiellement limitative et que 
Tadministration des linances nepeut, dans aucun cas, lui donner, commeelle a tenté 
de 1 ô faire, par sa circulaire du 19 de ce mois, uue portée extonsive qui n’entrait 
certaiuement pas dans les intentions du législateur. 

Celte question est tellement peu discutable que la Légatíon de Fiance ne croit 
pas nécessaire d'y insister. Elle se borne à signaler le dommage que rassimilation 
injustiftée des vins de diversos catégories aux boissons alcooliques surtaxées par la 
loi du 24 dócembre dernier ferait éprouver au commerce importateur de vins français 
et elle ne doute pas que le Ministère des Relations Extérieures ne provoque immé- 
diatement les mesures nécessaires pour prevenir les difficultés auxquelles la mise 
en pratique de cette prescription de la circulaire du 19 mars ne saurait manquer de 
donuer lieu. 

Petropolis, le 28 mars 1895. 

Traxliicção da « Pro-memoria » precedente* 

Legação de França no Brazil. 

Os negociantes importadores de vinhos francezes tiveram justa razão de impres¬ 
sionar-se com a interpretação que a circular (n. 9) do Sr. Ministro da Fazenda, 
dalada de 19 deste mez e inserta no Diário Official de 21, pretendia dar á disposição 
da lei (n. 265) de fc 24 de dezembro cie 1894, que augmenta de 40 % o direito de en¬ 
trada sobre os liquidos e bebidas alcoólicas. 

Compreliendendo nesta ultima categoria, inscripta na tarifa das alfândegas 
sob o p. 127 os « vinhos espumosos e os vinhos não especificados», consignados no 
art. 132 dessa imsma tarifa, a circular commetteu um errojevidente, contra o qual 
os interessados teem o direito de protestar. 

Quando, com eífeito, a lei de 24 de dezembro de 1894 enumera os artigos que 
terão de sofTrer um augmento de direitos de 40%, inclue expressamente neste 
fis bebidqs fermentadas (qrt. 120) e os da tarifa licores (art. H6) e os liquidos e 
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bebidas alcoólicas (art. 12?) sem fazer menção alguma dos vinlioã espumosos-e do» 
vinhos não especificados, aos quaes se appllca o art, 132. 

Do cuidado mesmo com que foi feita essa enumeração resulta que filia á esson- 
cíalmento limitativa e que a Administração da Fazenda nâo podia, em casa algum, 
dar-lhe, como tentou fazel-o pela circular de 19 deste mez, uma appllcaçâo éxten* 
siva, qué não entráva decèrtó nos desígnios do legislador. 

Esta qúestão é tão pouco discutível, qüe a Legação de França não julga necóssa* 

rio insistir a esse respeito. 

Limita-se aassignalar o prejüizo qde causaria ao commercio importador de 
linhos francezes a assimilação injustificada dos vinhos de diversas catogorias às 
bebidas alcoólicas, gravadas de nova taxa pela lei de 24 de dezembro ultimo; e não 
duvida que o Ministério das Relações Exteriores provocará immediatamente as 
medidas necessárias para prevenir as dificuldades a que não deixaria de dar logar 
a execução da prescripção da circular de 19 de março. 

Petropolis, 28 de março de 1895. 


N. 118 . 

Nota da Legação Italiana ao Governo Brasileiro. 

Regia Legazione d’Italia- Rio de Janeiro, 8 aprile 1895. 

Eccellenza - Un buon numero di commercianti italiani e piú specialmonte impor- 
tatori di generi italiani si é rivolto a questa Regia Legazione esponendo come un 
recente e nuovo aggravio dei 40% ad valorem addizionale ai giá indicati nelle 
tarifle sia stato imposto con circolare n. 9 dei 19 mavzo corrente. 

Varie proteste da parte di tutti gFimportatori furon avanzate per sostenere non 
esser legale tale imposto non essendo, conforme si assicura, alia previsione d’una 

legge esistente. 

A quanto affermano i írmatori, con ragiona, mentro 1. tegg. & P» s “ s “ 1 "- 
bile d'aumento il dazio doganale par le biUte fermentalo (art. 120, separa comple- 

lamente i vini i£ altr a categoria (art, 132). 

Ia conclusioiie, . si ttí» sant expesita » parrebbe che il potero eseeutm n.u 
nvrebbe esegnito adelment. le istruzioni delia legge, ma arrebbe seníaltro apptato 
ai Vini Io dlsposizíoüi rii.M P»r leg|0 alie Hm fennMau (art. 120). 



' II commevcio di questa Capital© Federale cui oggi s’uniscono gli ímportatori 
italiani ha protosUto in massa al Ministero delia Fazenda contra questa sopratassa 
enorme e que sembrerebbe ingiusta e 1 commercianti italiani riunitisi alio scopo lian 
voluto associarsi alie proteste già avanzate dagVimportatoriportoghesi, spagnuoli e 
esteri in generalc. 

Sebbene no esista nessum trattato di commercio fra Brasile e potenze estere, 
pure riferendo a Sua Eccellenza il Dr. Carvalho, Ministro per le Relazioni Estere in 
succinto la protesta rimessami al desto scopo dai negozianti italiani, senza entrare 
ne anche nel mérito delia giustizia o no di questa tassa addizionalie, mi faceio inter¬ 
prete dei loro giusti lamenti facendo osservare di quanto danno sia cagione una 
tal misura. 

Anzitutto si puô dire una proibitiva misura, visto che ormai i dazzi doganali sul 
vini superano il valore delia merce. 

Non protegge certo 1’industria nazionale essendo conosciuto che i terrene dei 
Brasile non si prestano alia viticoltura. 

11 rinearo dei vino per i cosumatori é di certa conseguenza e ció potra poi 
diminuire il consumo e quindi l’importazione e scemare per ultimo le entrate 
doganali. 

Non dovendo interessare a me lo studio delle conseguenze fínanziare prego sol- 
tanto Vostra Eccellenza a voler mi mettere ingrado de conoscere quale sia il responso 
che si sará per dare alie numerose proleste perquanto riguarda la legalitá delUap- 
plicazione di questo dazio addizionale. 

Faceio poi osservare a Yostra Eccellenza clie il vino, genere di prima necessita 
per la numerosa eolonia italiana, porterá di conseguenza sacrificii nei coloni italiani 
che dovranno astenersi per il grave prezzo da farne uso e se ne avrá di conseguenza 
Valcoolismo o il consumo di misture e falsificazioni tanto tenute e represse, ma che 
riescono sempre a comparire di fronte ai dazi doganali enormi e proibitivi di generi 
de prima necessita. 

Saró riconoscente a Sua Eccellenza si vorrá prenclere in considerazione i iamen- 
tati iuconvenienti e possibilmente adoperare Falta sua influenza a che sia posto 
riparo alFingiusta applicazione dei detto aumento e conciliare cosi gFinteressi eco- 
nomici di questo ricco paese con le esigenze di certi generi dhmpossibile produzione 
nel Brasile. 

Aggradiró moltissimo cenno di riscontro che mi auguro favorevole e che dovró 
in ogni modo riferire al Itegio Governo interessato a conoscere il risultato di queste 
pratiche, dovendosi nel caso negativo avvertire i coloni che si dirigono al Brasile 
delFimpossibilità di procurasi questo genere di loro preferito consumo. 
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Colgo 1’occasloue por mm o varo a Sua Eccellonza gli attestati delia mia piu alta 
e perfeita considerazione. 

A Sua. Eccellonza, 

Dr. Carlos de Carvalho, 

Ministro dollo Relazioni Esteriori. 

Alod NOJ3ILI. 


Traducção cia nota precedente. 

Real Legação da Italia — Rio de Janeiro, 8 deabriL de 1895. 

Exeellencia - Muitos negociantes italianos, com especialidade importadores de 
generos italianos, dirigiram-se a esta Real Legação, referindo que uma recente ou 
nova aggravação do -19 % aí valorem, addicionaes ao» ja marcado» nas tarifas, 
imposta em circular n. 9 de 19 de março do corrente anno. 

Os importadores teem protestado diversas vezes, sustentando que tal imposto 
não é legal, visto não se conformar, segundo se diz, com a previsão de uma lei 

existente. 

Pelo que affirmam, com razão, os reclamantes, emquanto a lei considera susce¬ 
ptível de augmento a taxa aduaneira relativa às bebidas fermentadas (art. 120), 
destacacompletaraente os viuhos em outra categoria (art. 182). 

Em conclusão, si «r» «« e^poiOa, parece que o Poder Executivo não cumpriu 
fielmente as instrucções da lei, mas applicou aos vinhos as disposições referentes as 
bebidas fermentadas (art. 120). 

O commercio desta Capital, de çue forem parte os importadores italianos, pro¬ 
testou em massa perauteo Ministério da F,monda contra aqoella sobro-taxa enorme 
e na apparencia injusta, e os negociantes italianos, reunindo-se para 0 mesm0 
entenderam associar-se aos protestos já apresentados pelos importadores portngueaes, 

hespanliòes e e trangeiros em geral- ... 

Comquanto não exista tratado de oemm.roio entre . Brar.it . as poteumas es¬ 
trangeiras, todavia, expondo succint.me.ta a S. Ex. o Dr, Car.albo, Mrms ro as 
Relaçbes Exteriores, o protesto ,ue naquelle senttdo toi-nre aprese, ado pelos ne o- 
Cantes italianos, sem por atguma aproo, ar a eguidad. da rofor.da tax - 

cional, constituo-me interpreto das suas justas ineta., farondo ver os ptej.mos 

que pôde occasionar uma tal medida. 

Autes do tudo pode-se considerar um. medala proi.ibi.iva, pois ,u. de oraem 
diante os direitos aduaneiros sobre os vi.bos excederão o vaior da mercador,a. 



- 208 - 

<5om cortesa mio protego a industria aacíoaat, porque sabe-ao que o sóto do Brasil 
nâo so presta á viticultura. 

0 «wndmanto 4o vioío ,» os «ooMfflUotM 4 » oonsoqaanota certa, e isto 
fotoi diminuir o «aiae» e portanto . importação, o produslr por ultimo o toros- 
cimento das rondas aduaneiras. 

Não devendo interessar-me o estudo das consequências financeiras, rogo 
Sòmôute a Vossa Exceliencia que se sirva communicar-me a resposta que devo dar 
aos numerosos protestos, quanto à legalidade da applicação do mencionado imposto 

addicional. 

• cabe-me ponderar a Vossa Exceliencia que o vinho, genero de primeira necessi¬ 
dade para a numerosa colonia Italiana, seria causa de sacrifícios para os colonos, os 
quaes terão de abster-se de usal-o, à vista do seu alto preço, proviudo dahi o alcoo¬ 
lismo ou o consumo de misturas falsificadas, tão temi.las e reprimidas, mas qne 
sempre conseguem propagar-se, graças aos direitos enormes e prohibiti vos de generos 

de primeira necessidade. 

Ficaria reconhecido a Sua Exceliencia si se]dignasse tomar ena consideração 
aquelles lamentáveis inconvenientes, e, si fosse possível, usar da sua alta influencia 
no sentido de se evitar ainjusta applicação do referido augmento, conciliando assim 
os interesses economieos deste rico paiz com as exigências de certos generos de im- 
possível producçãono Brazii. 

Muito grato ficarei por uma resposta, que confio seja favoravel, e que devo 
transmittir ao Governo Real interessado em conhecer o resultado desta diligencia, 
afim de, no caso negativo, prevenir os colonos, que se dpstinam ao Brazii, da impos¬ 
sibilidade de obterem aquolle genero de sua^preferencia. 

Aproveito a oceasião para reiterar a Sua Exceliencia as seguranças de minha 

mais alta estima ©"perfeita consideração. 

A Sua Exceliencia 
Dr. Carlos de Carvalho, 

Ministro das Relações Exteriores. 

àldo ríoBiiit» 
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Pro Memória do Consulado Geral de Portugal ao Governo Brazileiro 

Legação de Portugal — Rio de Janeiro, 7 de maio de 1895, 

A circular n. 9 do Ministério da Fazenda de 19 de março ultimo, transmittiu 
aos chefes das repartições de Fazenda, para ter a devida execução, um parecer do 
director das Rendas Publicas do Thesouro Federal, que adoptou em toda a sua 
plenitude. 

Versa este parecer sobre o modo de pôr em pratica a lei n. 265 de 24 de 
dezembro do anno preterito. 

Baseado na obscuridade da lei referida, pelo que toca á enumeração dos artigos 
de commercio sujeitos a direitos de consumo, tributados com 30% e40%> opina 
que os vinhos espumosos e os não especificados estão comprehendidos nos líquidos e 
bebidas alcoólicas, sem que seja licito excluil-os, por terem composição alcoolica, 

proveniente da fermentação do mosto da uva. 

Em virtude do que, começou a ser exigido o addicioual de 40 °/ 0 sobre os vinhos 

submettidos a despacho. 

Si se tratasse de fazer uma classificação chimica dos productos acima indicados, 
sem duvida que não seria facil excluil-os dentre os líquidos alcoolicos e bebidas 
alcoólicas, porque todo o vinho é liquido e bebido e contém álcool em maior ou 
menor escala* 

Mas, manifestamente trata-se de classificação de productos para effeitos fiscaes, 
afim de sobro elles fazer incidir no acto do despacho para consumo as taxas adua¬ 
neiras, de antemão fixadas na lei respectiva, ou modificadas por disposição subse- 

quente. 

Em todos os paizes, incluindo o Brazil, a classificação das mercadorias, para os 
effeitos fiscaes, é minuciosamente feita em uma pauta, ou tarifa, na qual, sob rubr.ca 

generica, que constitue grupos ou classe distincta, se comprehendem designações 
especiaes, correspondendo a cada uma, conforme o valor ou a unidade de numero, 
extensão, peso ou volume, determinada taxa. 

Pelo que, emquanto essa classificação subsistir, não é juridicamente possível con- 
volar de uma para outra classe ou especie, afim de assimilar, nas estações adua¬ 
neiras, artigos de commercio, sob o ponto de vista fiscal distmctos, embora chimi- 
camente mais ou menos similares. ^ 

Amexo 1 
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A tarifa ora vigor, approvadapor decreto n. 836 de 11 de outubro de 1890, 
contém na classe 9 a , sob a rubrica.genérica, «sumos ou suecos vegetaes, bebidas 
alcoólicas e outros liquidos >,17 especies, a cada uma das quaos e ás sub-especies, 
era que se dividem, cabe taxa diversa. 

Assim, não pôde applicar-se á gomma de julapa, negra ou branca, que tem no 
art. 125 a taxa de 10$ por kilogramma, o direito de 10 rs., pela mesma unidade, 1 
fixado no mesmissimo artigo para o breu, apezar de reputada abi gomma também. 

(Gomma de pinho ( pez) negra ( breu) diz a tarifa no artigo citado.) 

Por que ? 

Porque, como acima disse, não é possivel, sob o ponto de vista jurídico e 
fiscal, convplar de uma para outra classe ou numero da tarifa aduaneira, nem 
confundil-os para qualquer fim. 

Foi alterada a tarifa de 1890 ? 

Não o foi, nem quanto às classes, nem quanto aos artigos, nem quanto 
ás taxas, não obstante sobre estas recahir um addicional. 

Com effeito, a lei n. 191 A de 30 de setembro de 1893, fixando os direitos 
de importação para consumo, elevou de 30 % as taxas de diversos artigos, entre 
os quaes as bebidas fermentadas e licores, liquidos e bebidas alcoólicas, vinhos 
engarrafados. 

Assim, manteve as designações dos arts. 120, 126, 127 e 132, sendo certo que 
este, em a nota 19 a já duplicava os direitos dos vinhos não espumosos, contidos 
em garrafas, etc. 

Em execução desta lei, durante mais de um anno, as estações fiscaes nunca 
se lembraram de exigir augmento de direitos para os vinhos de qualquer especie, 
excepto 30 % para os engarrafados, espumosos, finos ou de pasto, e não para os 
das ultimas duas qualidades contidas em pipas ou barris. 

Porque ? ■ • 

Porque a Lei citada não o permittiu. 

Veiu depois a lei n. 265 de 24 de dezembro de 1894 e, estatuindo sobre os 
direitos de importação para consumo, como a anterior, elevou de 40 % a taxa para 
os mesmos produetos, a saber : bebidas fermentadas e licores, liquidos e 
bebidas alcoólicas, exceptuando, portanto, os vinhos engarrafados e quaesquer 
outros, de que não faz a menor menção. 

Manteve ainda as designações da tarifa em relação aos primeiros quatro 
artigos, com modificação apenas, quanto aos respectivos direitos,que augmentou na 
proporção supra indicada. 

Passou em silencio, pois, os vinhos engarrafados, que por isso lógica e 
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juridicamente continuaram sob o regimen da loi anterior, isto ó, pagando apenas 
30 % sotire a taxa lixada natarifri. 

Por igual razão todos os vinhos não. engarrafados, tinos ou de pasto, foram 

isentos do accrescimo de 30 %pela lei de 1893. 

E, si essa lei não os onerou com um imposto addicional, comoattnbuir-lhes 

agora addicional mais elevado, em consequência de .outra lei que nem de vinhos, 

nem a elles se refere explicita ou mesmo vagamente ? ! 

0 principio que rego a interpretação e applicação das leis liscaes é o velho 
brocardo: «Odiosa restringenda, favorabilia amplianda » de que resulta não pode¬ 
rem os seus preceitos sor applicados a casos não expressamente mencionados 

nellas, quando se trata de cobrar um imposto. 

Mas, diz o illostrado redactor do parecer n. 9 : «Nos líquidos e bebidas 

alcoólicas estão comprehendidos os vinhos espumosos e os não especificados, por¬ 
quanto não é licito excluil-os, tendo composição alcoolica, proveniente da 
fermentação do mosto da uva. 

Chimicamenteé possível que tenha razão, como acima disse; mas, sob o ponto 
de vista fiscal, de nenlium modo. 

A classificação da tarifa aduaneira não é arbitraria,a definição correspondente a 
cada um dos seus artigos é obrigatória, tanto para o contribuinte, como para o Estado. 

A definição de líquidos e bebidas alcoólicas, dada pela tarifa no art. 127, 

abrange oabsyntlio, oproprio álcool,ocognac, etc., isto è, bebidas emque o ele¬ 
mento alcoolico é predominante. 

Não fala de vinhos, em que o álcool entra apenas como accessorio, quer para 
dar-lhes uma certa consistência, qner para sua conservação. 

Esses não podem repntar-se de nenhum modo comprehendidos, pura os elete 

fiscaes, -no urt. 127, pois que teem nu tarife '« “«'8° « s P ec “ 1 ~ 0 132 ' 

Além de que, confuudil-os levarmos-hia ao seguinte rooiocmio, tao ogieo, a 
meu rer, quanto prejudicial ao dsoo brasileiro: si os vinhos, para o pagamento de 
qualquer imposto addicional, são equiparados aos líquidos e bebidas alcoohcas, ,or- 
que teem composição alcoolica, proveniente da lamentação do mosco d. uva, tam¬ 
bém . devem ser, pata . pagamento d. imposto principal (» todo na tarifa), p 
igual rasão, pois, não pód. attribuir-se-lhes composição alooohca so para o unpos o 

addicional e negar-lh’a para o principal. 

Logo (admittida . doutrina do douto parecer), os vinhos espumosos, em ves 
pagarem 103(0 por litro (art. 132), deverão pagar a]*nas 500 rs., que e a tas» esta¬ 
belecida n» art. 127 par» os liquides . bebidas alceolicas, com escepção da genebra, 
aos qUaes o mesmo parecer os equipara. 



- 212 — 


Não ha dous pesos e duas medidas para a percepção de um imposto. 

Mas, como osta conclusão ó manifestamento contraria ao direito constituído e, 
levada ã pratica, occasiouaria graves prejuízos á Fazenda Brazileira, certíssimo ô 
que o illustre redactor do parecer não a acceita. 

Logo ó inaceitável também o principio de que essa conclusão emana lógica e 
naturalmento. 

Logo, não podem os vinhos, ao contrario do que se diz no parecer n. 9, ser com* 
prehendidos nos liquidos e bebidas alcoólicas. 

Logo, finalmente, não lhes é applicavel o addicional de 40 %, estabelecido pela 
lei n. 265 de 24 de dezembro ultimo para diversos outros productos. 

Submettendo estas considerações ã elevada apreciação de S. Es. o Sr. Dr. 
Carlos Augusto de Carvalho, Ministro das Relações Exteriores e jurisconsulto distin- 
ctissimo, estou certo de que serão tomadas as providencias necessárias para que 
cesse a cobrança do referido addicional de 40 %. com relação aos vinhos de qual¬ 
quer especie, em cascos ou engarrafados, por não estarem comprehendidos na citada 
lei n. 265 de 24 de dezembro de 1894. 

Sebastião Rodrigues Barbosa Centeno. 


f 

N. 12# 


Nota. do Governo Brazileiro ao Consulado Geral de Portugal 
Rio de Janeiro — Ministério das Relações Exteriores, 10 de março de 1895. 

O Ministro de Estado das Relações Exteriores respondendo ao Pro-Memoria do 
Sr. Cônsul Geral de Portugal, datado de 7 do corrente e relativo á circular n. 9 
do Ministério da Fazenda, de 19 de março ultimo, sobre a lei do orçamento geral 
da Republica, communica que o dito Ministério, tendo tomado conhecimento desse 
assumpto, provocado pelas Legações da França e da Hespanha, manteve aquella 
circular. 

Sustentado esse acto, cabe á parte interessada propor acção junto do Poder 
Judiciário Federal, tem por competência para fixar a intelligencia da citada 
lei do orçamento, como determina o art. 13 da de n. 221 de 20 de novembro do 
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anno proximo passado, que completa a organisação da Justiça Padaral da Ropu¬ 
blica. 

Aproveito a occasião para reiterar ao Sr. Cônsul Geral as seguranças de minha 
mui distincta consideração. 

Ao Sr. Sebastião Rodrigues Barbosa Centeno, 

Cônsul Geral de Portugal. 


Carlos de Carvalho. 


K. 121 


Nota do Governo Brazileiro d Legação da Itália 

Rio de Janeiro — Ministerioidas Relações Exteriores, 16 de maio de 1895. 

Recebi a nota, que o Sr. Cavalheiro Aldo Nobili, Encarregado de Negocios da 
Italia, dirigiu-me a 8 do corrente a respeito da reclamação de negociantes ita¬ 
lianos contra o disposto na circular do Ministério da Fazenda n. 9, de 19 de março 
" vitimo, relativamente a direitos sobre vinhos, em execução da Lei do Orçamento 

Geral da Republica. 

Em resposta, communico ao Sr. Nobili que o referido Ministério, tendo tomado 
conhecimento desse assumpto, provocado pelas Legações da França e da Hespanha, 
manteve aquella circular. 

Cabe, entretanto, á parte interessada propor acção junto do Poder Judiciário 
Federal, que tem competência para fixar a intelligencia da citada lei do orçamento, 
como determina o art. 13 da de n. 221 de 20 de novembro do anno proximo pas¬ 
sado, que completou o organisação da Justiça Federal da Republica. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Encarregado de Negocios os protestos de 

minha mui distincta consideração 


Ao Sr. Cavalheiro Aldo Nobili, 
Encarregado de Negocios da Italia. 


Carlos de Carvalho. 



— 214 — 


UNIÃO POSTAL UNIVERSAL 

Alteio la Coloia Britaiica lo Calo la Boa Esperança 

fi. 122 


DECRETO N. 1945 DE 21 DE JANEIRO DE 1895 


Publica a adhesão da Colonia Britannica do Cabo de Bôa Esperança á União 

Postal Universal. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos dolBrazil faz publica a adhe¬ 
são da Colonia Britannica do Cabo de Boa Esperança à União Postai Universal na 
parte referente á Convenção principal, excluídos os outros actos concluídos pelo 
CoDgressode Yienna, o que consta da nota do Governo Federal da Suissa de 21 de 
dezembro de 1894, ao Ministério das Relações Exteriores, cuja traducção ofScial este 
acompanha. 

Capital Federal, 21 de janeiro de 1895. 

Prudente J. de Moraes Barros. 

Carlos Augusto de Carvalho , 


Tradução offioial 

Berna, 21 de dezembro de 1894. 

Sr. Ministro—Temos a honra de informar a V. Ex. que por nota de 10 do cor¬ 
rente, a Legação Britanica em Berna nos communicou, de conformidade com o 
art. 24 da Convenção Postal Universal, que a Colonia Britannica do Cabo da Boa Espe¬ 
rança declarou adherir á União Postal Universal, a partir de 1 de janeiro 
de 1895, 

Conseguintemente, temos a honra de notificar esta adhesão a Y. Ex., segundo 
o artigo acima citado, e de accrescentar : 

a) que essa adhesão limita-se à Convenção Postal Universal (Convenção princi¬ 
pal) e não abrange os outros actos concluídos pelo Congresso de Yienna ; 



6; que a administração dos correios do Cabo da Boa Esperança perceberá como 

equivalentes previstos pelo árt. 4» do regulamento para a execução da Convenho 

principal : 

Por 25 centesiraos, 2 'A pence ; 

Por 10 » 1 penny; 

Por 5 » 1‘A penny; 

c) que, relativamente á participação nas despezas da secretaria internacma , 
a Colonia do Cato d» to Esperança acba-se compretandida no nnmoro das entras 

colonias . preteetora dos britânicos menos o Canadi, d. conformidade com o 8 5- 

do art XXXII do regulamento mencionado na lettra b supracitada. 

Aproveitamos «ta totosido para vos renovar, Sr. Ministro, as seguranças dó 

nossa alta consideração. 


Em nome do Conselho Federal Suisso, 
O Presidente da Confederação 
E. Frey. 

O chanceller da Confederação 
Ringier. 


AS. Ex. o Sr. 

Ministro dos Negocies Estrangeiros dos Estados-Unidos 


do Brazil no Rio de 


Janeiro. 



N. 123 

DECRETO N. 2006 DE 18 DE ABRIL DE 1895 

Publica a adhesão da Republica de Nicaragua ú Convenção Postal Universal concluída 

em Vienna. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil faz publico que o 
Governo da Republica de Nicaragua adheriu à Convenção Postal Universal con¬ 
cluída em Vienna a 4 de julho de 1891, e a poz em execução, segando constada 
nota do Governo Federal da Suissa, de 8 de março do corrente anno, ao Ministério» 
das Relações Exteriores, cuja traducção oíEcial este acompanha. 

Capital Federal, 18 de abril de 1895, 7 o da Republica. 

Prudente J. de Moraes Berros. 

Carlos Augusto de Carvalho. 

Tjraducçáo offLcial 

i 

Berna, 8 de.março de 1895. 

Sr. Ministro — Temos a honra de informar a V. Er. que, por nota de 22 de 
janeiro de 1895, o Ministério dos Nego cios Estrangeiros da Republica de Nicaragua 
informou-nos da adhesão do seu Governo à Convenção Postal Universal, concluida 
em Vienna a 4 de julho de 1891. 

Apressamo-nos, conseguintemente, a notificar essa adhesão a V. Ex.,de confor¬ 
midade com o art. 24 da mesma convenção, e em tornar saliente que a Republica 
de Nicaragua já a poz em execução. 

Aproveitamos esta occasião para reiterar-vos. Senhor Ministro, as seguranças 
da nossa alta consideração. 

Em nome do Conselho Federal Suisso, 

O Presidente da Confederação, 

Frey. 

O Chanceller da Confederação, 

Ringier. 

A S. Ex. o Sr. Ministro dos Negocios Estrangeiros dos Estados Unidos do 
Brazil, no Rio de Janeiro. 
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CONVENÇÃO INTERNACIONAL 
TELEGRAPHICA 


tl. 124 

DECRETO N. 1970 DE 18 DE FEVEREIRO DE 1895 

Publica a adhesão da «Halifax and Bar.nudas Cable Company » i Convençío internacional 

telegraphica. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil faz publica a adhesão 
da Halifax andBermudas Cable Company ã Convenção Internacional Telegraphica, 
segundo consta da nota de 11 do corrente mez que a Legação Franceza dirigio ao 
Ministério das Relações Exteriores e cuja traducção official a este acompanha. 

Capital federal, 18 de fevereiro de 1895,7» da Republica. 

PRUDENTE J» DE MORAES SARROS. 

Carlos Augusto de Carvalho . 


Traducção official 

Legação to RepaUiea Francesa, Rio to Janeiro, 11 to fevereiro to 1895. 

Sr Ministro — Em execução do paragrapho segundo toart. LXXXVI do re¬ 
gulamento to serviço, annexo á Convenção Telegraphica de S. Potersbnrg.de 89 
to julho to 1875 o revisto em Paris em 189», o Governo Britanni» commumeon ao 
to Republica Francesa ,u. a Mifa* mi Bmmim CM Omfm» 

der a essa convenção. . 

Estipulando o art. ISgueas adbesoes serão notldcadas ás potencms contra- 
ctantes pelo Estado em cujo território Per etoctuada a altimae.nfene.oia tel^.- 
phica, para cumprir as instrucções do meu Governo, tenlio abenra de mtormra 
Vossa Exeellencia da adhesão da Jtffo ««* *«”»«*., CM a c.a a 

convenção internacional. 

Queira aceitar, Sr. Ministro, as seguranças da minha alta consideração. 

As.ej.o Sr. Dr. Carlos de Carvalho, Ministro das Relações Exteriores. 


A. IMBERT. 
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PUBLICAÇÃO INTERNACIONAL DAS 
TARIFAS ADUANEIRAS 



Nota da Legação Belga ao Governo Brazxíeirò 

Légationde Belgique, Petropolis, le 19juin 1894. 

Monsieur le Ministre — J’ai Fhonneur de porter â la coünàissánce de Votrô 
Excellence que la Chine vient d’adhérer à la Cònventidh Internationale coiiclue à 
Bruxelles, le 5 jüillet 1890, pour la publicatión des tarifs douaniers. 

Conformóment à Tarticle 14 de cette convention* le Gouverüement du Roi m’a 
chargé de faire part de cette accession au Gouvernement de la République des 
Etats-Unis du Brésil 

Je saisis eette occasion, Monsieur le Ministre, pour offrir a Votre Excellence la 
nouvelle erpression de ma très hàtrte considération. 

A Son Excellence 

Monsieur Cassiano do Nascimento, 

Ministre des Affaires Etrangères. 


C. de Lálàing. 


Traducção da nota precedente 

Legação da Bélgica, Petropolis, 19 de junho de 1895* 

Senhor Ministro— Tenho a honra de levar ao conhecimento de Y. Ex. que a 
China adheriu â Convenção internacional concluída em Bruxellas, a 5 de junho de 
1890, para a publicação das tarifas aduaneiras. 



De conformidade com o art. 14 da Convenção, o Governo do Rei me encarregou 
de communicar essa acoessão ao Governo da Republica dos Estados Unidos do 

Brazil. 

Aproveito esta occasião, Sr. Ministro, para offerecer a V. Ex. a nova 
expressão da minha mui alta consideração. 

A Sua Ex. o Sr. Cassiano do Nascimento, Ministro dos Negocios Estrangei- 

ros. 

C. de Lalaing. 


H. 126 


Nota do Governo Brazileiro á Legação da Bélgica 

Ministeriodas Relaç» Exteriores- Ri. de Janeiro, d. jnnhode 1894. 

Pela nota d. 170 çneo Sr. Conde de Lalaing, Ministro Ridente de Sna 
Mag^stade o Re. dos Belgas, semu*se dirigir-me aHdo corrente *- -£ 
da adhesSo por parte da China i convenção Internacional d. Broxelfe paraa p 

cação das tarifas aduaneiras. . J . ^ „ hf . nra de 

Agradecendo essa communicação, aproveito a opportumdade para ter 

renovar ao Sr. Ministro sssegoranças da minha alta consideração. 

Ao Sr. Conde de Lalaing. 


Cassiano do Nascimento. 
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iVbfa da Legação da Bélgica ao Governo Brazileiro 

Légation de Belgique— Petropolis, le 22 avril 1895. 

Monsieur le Ministre — Pour faire suite à mes Communications du 13 mars 
1894 et du 26 mai de la même année, je suis chargé de porter à la connaissance de 
Votre Excellence que la 5 me session du Congrès International des Chemins de Fer 
s’ouvriraà Londres, le 26juin prochain, à 3heures de 1’après-midi. 

Le programme du Congrès a été fixé commesuit : 

26 juin (mercredi) ouverture solemne de destravaux. 

27 au 28. Visite des principales installations des chemins de fer anglais. 

l ,r juillet (lundi) au 6 juillet (samedi), discussions. 

6 juillet (après-midi) excursion près de Londres. 

8 au 9 juillet. Discussions. 

9 (après-midi) séance de clôture. 

10 et jours suivants, départ pour 1’Ecosse. Visite du pont du Forth. 

Je saisis catte occasion, Monsieur le Ministre, pour oífrir á Votre Excellence les 
nouvelles assurances de ma très haute considération. 

A Son Excellence Monsieur Carlos de Carvalho, 

Ministre des Affaires Etrangères. 


C‘° fiE Lalaing. 

Traducção d.a nota, precedente 

Legação da Bélgica, Petropolis 22 de abril de 1895. 

Senhor Ministro — Em additamento ás minhas communicações de 13 de março 
e de 26 de maio do mesmo anno, estou encarregado de levar ao conhecimento 
de V. Ex. que, a 26 de junho proximo, às 3 horas da tarde, se abrirá em Londres 
a 5 a sessão do Congresso internacional dos caminhos de ferro. 

O programma do Congresso foi assim regulado : 

26 de junho (Quarta feira) abertura solemne dos trabalhos. 
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27 a 29. Visita aos principaosestabelecimentos dos caminhos do ferro inglezes. 
l t <> do julho (Segunda feira) a 6 de julho (sabbado), discussões. 

6 de julho (de tarde). Excursões nas visinhanças de Londres. 

8 e 9 de julho. Discussões. 

9 (de tarde), sessão de encerramento. 

10 e nos dias seguintes, partida para aEscossia. Visita à ponte do Forth. 
Approveito esta occasião, Sr. Ministro, para offerecer a V. Ex. as novas 

seguranças da minha mui alta consideração. 
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RECLAMAÇÕES FRANCEZAS 

Beclamação te Pim Diais 4 C. la 

H. 128 

Aviso do Ministério da Justiça e Negocios Interiores ao das Relações Exteriores. 


Ministério da Justiça e Negocios Interiores — Capital Federal, 27 de outubro 
de 1894. - 

Senhor Ministro das Relações Exteriores — Com referencia ao aviso do Minis¬ 
tério a vosso cargo, sob o n. 81, de 26 de junho ultimo, a proposito da reclamação 
dos commerciantes francezes Pedro Dénis & C a . estabelecidos em Montevidéo, cabe- 
me communicar, para vosso conhecimento e fins convenientes, que, ultimada 
favoravelmente a questão por este Ministério, na presente data dirijo ao da 
Fazenda o aviso junto em cópia, pelo qual é requisitado o pagamento da quantia 
de 250:000$, em que foi fixada a indemnisação devida aos reclamantes. 

Saude e fraternidade. 

Cassiano do Nascimento. 


Oópia. a que se refere o aviso precedente* 

Directoria Geral de Contabilidade—N. — Secção — Ministério da Justiça e 

Negocios Interiores —Capital Federal, 27 de outubro de 1894. 

Ao Sr. Ministro da Fazenda—Entre outras providencias adoptadas, em 1886, 
à vista do estado sanitario das republicas do Prata, onde tinha-se manifestado a 
epidemia do cholera-morbus , resolvera o Governo Brazileiro, em novembro daquelle 
anno, que sómente fossem recebidas no paiz as carnes salgadas provenientes do 
Estado Oriental do Uruguay, cujos carregamentos viessem acompanhados de certi- 
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ficado do Cônsul Brasileiro alli, ou de seus agentes especialmente nomeados para 
este fim, declarando não sò a quantidade, mas também a procedência da mercadoria. 

Esta disposição foi observada até 8 de dezembro subsequente, data em que por 
constar o apparecimento do cholem-morbus em Montevidóo, ficou inteiramente 
interdicta a entrada daqualle genero. Antes, porém, de ser recebida na dita cidade 
i de Montevidéo a noticia da nova resolução do Governo Brazileiro, a qual, segundo 
documentos officiaes, foi transmittida pelo telegrapho no dia 10 de dezembro, satura 
daquelle porto no mesmo dia o vapor Centauro, o qual, comquanto trouxesse seus 
papeis em regra, não foi recebido em portos brazileiros, pelo que teve de regressar 
ao ponto de partida. Em consequência dessa repulsa, os commerciantes Pedro 
Dénis & C a . reclamaram perante o Governo o pagamento de cerca de trezentos e 
Tinte e cinco contos de réis (325:000$000), correspondente a £ 11.755.10,10, inclusive 
juros até 31 de dezembro de 1892, como indemnisação dos prejuizos, perdas e dam- 
nos que soffreram, por terem sido obrigados a vender no proprio mercado da produc- 
ção, com grande abatimento o carregamento de xarque que haviam embarcado 
naqueile vapor com destino ao Brazil, tendo cumprido previamente todas as 
exigências impostas para o recebimento do genero. Verificada a exactidão das 
allegações produzidas pelos reclamantes e portanto, o direito que lhes assistia, o 
Governo Brazileiro concordou em fixar a indemnisação em a quantia de duzentos 
e cincoenta contos de réis (250:000$000); o que ficou definitivamente resolvido. 

* Assim, pois, rogo-vos providencieis afim de que, era conformidade do § 3» do 

art. lo do Decreto Legislativo n. 36 de 26 de janeiro de 1892, no Thesouro Federal 
se pague ao Dr. Eugênio de Valladão Catta-Preta, procurador dos reclamantes, 
conforme a documento que fica archivado na Secretaria deste Ministério, a referida 

indemnisação. 

Saude e fraternidade; 


Cassiano do Nascimento; 



N. 129 

Nota do Governo Brazileiro á Legação Franceza, 

Ministério das Relações Exteriores — Rio de Janeiro, 6 de março de 1895. 

Em nota dirigida ao meu antecessor em 5 de novembro do anno passado, o 
Sr. A. Imbert, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da Republica 
Franceza, referindo-se ã correspondência trocada entre a Legação de França e o 
Ministério ora a meu cargo, a respeito da reclamação do cidadão do seu paiz Léon 
Bastide, residente em Pelotas, pede que lhe seja concedida uma razoavel compen¬ 
sação pelas violências e damnos resultantes dos factos que occorreram de 25 de 
outubro de 1888 em diante e o conduziram a si e a sua familia à uma situação de 
miséria, que cada vez mais augmenta. 

Si em principio poder-se-Ma ter duvida da eorrecção da attitude assumida por 
Bastide, sua subsequente absolvição no Juizo Criminal deveria ter como consequência 
a accusação dos autores das violências de que foi reconhecido victima. Circumstan- 
cias múltiplas impediram que assim se procedesse, e para o Governo Brazileiro não 
é agradavel continuar a occupar-se com assumpto que ha tantos annos entretem um 
expediente sem esperança de chegar a uma solução rigorosamente positiva e efficaz. 
Attendendo a esta circunstancia e ao testemunho que a Legação Franceza dã do 
estado de miséria em que se acham Léon Bastide, sua mulher e cinco filhos, o 
Governo Brazileiro resolveu, por sentimento de equidade, conceder-lhe a quantia 
de 50:000$ em moeda corrente da Republica, e para isso vai abrir o preciso credito 
e expedir ordens pelo Ministério da Fazenda, para que na Repartição Fiscal de Porto 
Alegre seja paga aos interessados. 

Aproveito a occasião para renovar ao Sc. Ministro as seguranças de minha 
alta consideração. 

Ao Sr. A. Imbert, 

Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da Republica Franceza. 


Carlos de Carvalho. 
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N. 130 

Nota da Legação Franceza ao Governo Brazileiro 

Légation de la République Française—Rio de Janeiro, le 8 mars 1894, 

Monsieurle Ministre. — En réponse a ma communication du 5 novembre 
dernier, Votre Excellence a bien voulu, par sa note du 6 de ce mois, me faire con- 
naitre que le Gouvernement Brésilien avait trouvé équitable d’accorder au citoyen 
français Léon Bastide, résidant à Pelotas une compensation pécuniaire pour les 
maurais traitements dont il a été victime, de la part de la police locale, le 26 oo 
tobre 1S88, et pour les graves préjudices qui en sont résultés. 

Se référant aux drconstances qui ont empêclié la poursuite des auteurs respon- 
sables de ces actes de violence, et ayant égard aux témoignages fournis par la 
Légation de France sur la profonde détresse dans laquelle le Sieur Bastide est 
resté, depuis iors, avec sa nombreuse famille, le Gouvernement Fédéral a décidê 
qu’une indemnité de cinquante contos de réis (50:000$) en monnaie courante de la 
République, lui serait aliou ée. 

Je me suis empressé de Tannoncer â Tintéressé en lui faisant savoir, comme 
me Tindiquait Votre Excellence, que le Mioistère des Finances allait envoyer les 
ordres nécessaires pour que cette somme lui soit payée par la « Repartição Fiscal t> 
de Porto-Alegre. 

Je tiens d’ailleurs á remercier Votre Excellence d’avoir bien voulu, par son 
action personnelle, faciliter le règlement de cette affaire dont les considérations 
que j’ai eu 1’tionneur de Lui exposer rendaient, à tous égards, la solution parti- 
culièrement désirable. 

Veuillez agréer, Monsieur le Ministre, les assurances de ma haute consi- 
dération. 

Son Excellence, Monsieur Carlos de Carvalho. 

Ministre das Relations Extérieures, 


A, Imèert. 


Annexo i 


1^ 



Tf&duoção da nota ppcocdentO) 

Legação da Republica Franceza, - Rio do Janeiro, 8 do março de 1895. 

Senhor Ministro - Em resposta à minha communicação de 5 de novembro ultimo, 
Vossa Excellencia, por sua nota de 6 deste mez, serviu-se fazer-me saber que o 
Governo Brazileiro achava equitativo conceder ao cidadão Francez Léon Bastide, 
residente em Pelotas, uma compensação pecuniária, pelos mãos tratos de que fôra 
victima, por parte da policia local, no dia 25 de outubro de 1888, e pelos graves 
prejuízos que dahiresultaram. 

Referindo-se às circumstancias que impediram o processo dos autores desses 
actos de violência, e tendo em conta os testemunhos fornecidos pela Legação Fran- 
ceza, âcerca da profunda miséria em que ficou o Sr. Bastide, desde então, com sua 
numerosa familia, o Governo Federal resolveu conceder-lhe uma indemnisação 
de cincoenta contos de réis (50:000$), em moeda corrente da Republica. 

Apressei-me em annuncial-a aos interessados, fazendo-lhes saber, como Vossa 
Èxcellenoia indicava, que o Ministério da Fazenda ia expedir as ordens necessárias 
para que essa somma lhe fosse paga pela Repartição Fiscal de Porto Alegre. 

Tenho, entretanto, empenho em agradecer a Vossa Excellencia, por ter-se ser¬ 
vido, com sua acção pessoal, facilitar a solução desse negocio, a respeito do qual as 
considerações que tive a honra de expor-lhe tornavam em todos os sentidos o 
desenlace particularmente desejável. 

Queira aceitar, Sr. Ministro, as seguranças de minha alta consideração. 

A Sua Excellencia o Sr. Dr. Carlos de Carvalho, 

Ministro das Relações Exteriores. 

A. ÍMBERTé 


MSI 

Àviso do Ministério das Relações Exteriores ao da Fazenda . 


Rio de Janeiro — Ministério das Relações Exteriores, 16 de abril Í895i 

Sr. Ministrò — Desde 1888 está pendente uma reclamação patrocinada pela 
Legação de França,|por motivo*das violências e damnos do que foi victima o cidadão 
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daquelle paiz Lôon Bastido, quando em Pelotas agentes do polida e offlclaes de 
justiça foram executar um mandado de sequestro nas mercadorias existentes no 
estabelecimento commercial do mesmo Bastide. 

Pelo exame, a que procedi em todos os documentos sobre o caso, verifiquei cão 
só que houve abuso de força por parte dos encarregados da execução do referido 
mandado, mas ainda que Bastide e sua mulher, em consequência do mesmo abuso, 
foram victimas das offensas physicas de que se queixaram. 

No interesse de conservar inalteráveis as boas relações entre as duas Republi¬ 
cas, o Governo da União resolveu, por sentimento de equidade, conceder dncoenta 
contos de reis àquelle cidadão francez, que, em consequência das oíleusas recebidas, 
ficou inteiramente invalido e ha muito3 annos luta contra a miséria. 

Assim, rogo-vos a expedição das necessárias ordens, para que a Alfandega de 
Porto-Alegre entregue ao Cônsul Francez alli a referida quantia, para ter o conve¬ 
niente destino. 

Saude e fraternidade. 

Ao Sr. í)r. Fraiicisco dé Pauta Rodrigues Alves, 

Ministro dos Negocios da Fazenda. 

Carlos dé Carvalho í 
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Officio da Legação Brasileira em Paris^ 

I a Secção— N. 25 — Legação dos Estados Unidos do Brazil, Pariz 18 de abtil 
dé 1895. 

Em additamento ao meu officio n. 22 de 4 do corrente mez, tenho a honra de 
passar ás vossas mãos uma das vias do recibo provisorio da quantia de 
frs. 396.414.46 c , que, • egundo voScommuniquei no meu dito oflicio, remetti aò 
Ministro de Estrangeiros por meio do um cliéque da casa Rotlischild Fioies sobré o 



— 228 - 

Banco de França, em pagamento do saldo devido polo Correio Brazileiro ao desta 
Republica pelo transito da correspondência postal durante os annos de 1889, 1890, 
1891 e o I o semestre de 1892, 

Saude e Fraternidade. 

Ao Sr. Dr. Carlos de Carvalho, 

Ministro das Relações Exteriores. 

Gabriel de Piza.. 


Documento a que se refere o officio precedente. 

Ministère des Affaires Etrangères.— Division des Fonds et de la Comptabilité* 

Copie. 

Ministère des Affaires Etrangères—N. 497—Du 3 avril 1895. 

Reçu de M. Gabriel de Piza Almeida, Ministre du Bresil â Paris, en un bon de 
virement delivré par MM. de Rothschild Fréres sur la Banque de France, la somme 
de trois cent quatre vingt seize rnille quatre cent quatorze francs 46 centimes 
pour réglement de comptes de transit de la correspondance postale entre la France 
et le Brésil pendant les années 1889-1890-1891 et le l er semestre 1892. 

Provision.... frs. 396.414.46°. 


L’Agent Comptable 
F. Roger. 


Pour copie conforme—L’Agent Comptable des Chancelleries Diplomatiques et 
Consulaires, 


F. Roger> 
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RECLAMAÇÕES HESPANHOLAS. 


Reclamação Se íoietó, Batei & C. a 


B. 133 


Nota do Governo Brazileiro á Legação Hespanhola . 


3 a Secção — N. 22 — Ministério das Relações Exteriores —Rio de Janeiro, 30 de 
abril de 1895. 

Em Pro-memoria de 20 de agosto de 1892, confirmada e ampliada pela nota de 
26 de outubro do mesmo anuo, o Sr. D. Luiz Polo de Bernabé, então Ministro 
Residente de S. M. Catholica, apoiando uma reclamação de Vicente Domeneck e 
José Balverdú, associados a Alejo Burros e ao italiano Francisco LamacMa de Vin- 
cenzo, sob a firma — Domeneck, Balverdú & C a , estabelecida proximo ao Passo Real 
de Candiota do termo da cidade de Bagé, no Estado do Rio Grande do Sul, por aetos 
de depredação, saqueio e violências pessoaes praticados em 4 de julho do mesmo 
anno por forças legalistas, fez suas as allegações e razões que a sustentavam. 

Apoiado pelo Agente Consular do Reino de Italia na cidade de Porto Alegre e 
pela Legação Italiana, Francisco Lamaehia, desligando-se de seus associados, recla¬ 
mou individualmente sua quota de indemnisação, e pelo Governo do Estado do Rio 
Grande do Sul foi pago da importância de 30:000$ em 24 de abril de 1893. Ficou 
assim reconhecido o darano e confessada a responsabilidade delle resultante. 

Do exame da reclamação de Francisco Lamaehia e dos documentos exhibidos 
pela Legação Hespanhola em apoio dos demais socios, súbditos hespanhóes, adquiri 
a convicção de não representar aquella importância de 30:000$ a satisfação dos 
damnos e violências praticados contra a firma social e todos os socios que a com¬ 
punham, e que menos regularmonte procedeu-se tratando com um só dos socios para 
liquidar a sua quota — parte na indemnisação]; quando é certo que a sociedade com- 
mercial é pessoa distincta dos membros que a compoem e que são distinctas as 
respectivas relações de direito. 



Si era dovida alguma indemnisaçlo, competia à firma social, representada regu¬ 
larmente, apurul-a, liquidal-a e recebel-a para ser levada ao activo da sociedade e 
ter a applicaçlo que o contracto, o passivo e as demais circumstancias do caso 
indicassem. Assim não se fez, e até agora foi entretida uma discussão a que não era 
licito eternisar. 

Reconhecida, como foi, a obrigação de indemnisar, o que para mim ó questão 
opinativa, aceito o facto para subordinal-o aos proceitos de equidade e à conveniên¬ 
cia de manter nas relações internacionaes a lógica dos antecedentes. 

De accordo com o Sr. D. Luiz de la Barrera, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário de S. M. Catbolica, foi fixada, na conferencia de 27 do corrente mez, 
em 110:000$ a satisfação de todos e quaesquer prejuízos, perdas e damnos soffridos 
pela firma Domeneck, Balverdú & 0', e pelos socios o suas famílias em sua pessoa e 
bens, em consequência dos factos occorridos antes e depois de 4 de julho de 1892, sem 
mais direito a reclamação de qualquer ordem ou especie. Tendo o socio Francisco 
Lamacbia recebido jà 30:000$, o saldo é de 80:000$, que será entregue ao Consulado 
Geral de Hespanha, para dar-iue o devido destino, sem mais responsabilidade alguma, 
quer para o Governo Federal, quer para o Estadoal, extiuguindo-se todas as obri¬ 
gações e ficando deste modo regulada definitivamente a reclamação, Dada tendo o 
Governo Federal ou o Estado.il do Rio Grande do Sul com a dissolução da sociedade 
Domeneck, Balverdú & C a , em cujo activo, para os fins de direito, deverão aliás 
entrar a quantia já recebida pelo socio Francisco Lamachia e a que terá de receber 
o Consulado Geral de Hespanha, afim de operar-se a liquidação e a partilha, segundo 
a lei commercial. 

Felicito-me por ter, graças aos sentimentos conciliadores do Sr. D. Luiz de la 
Barrera e ao seu espirito de justiça, chegado ao termo desta questão, e aproveito a 
opportunidade para renovar-lhe as seguranças de minha alta consideração. 

Ao Sr. D. Luiz de la Barrera. 


Carlos de Carvalho. 



N. 134 


Nota do Governo Brazileiro â Legação Eespanhola, 

2» Secção- H. 17 - Ministério das Relações Exteriores - Rio de Janôiro, 19 
de novembro de 1894. 

Estou d» posse da nota e documentos anneios. queo Sr. D. Luiz de la Barrem, 
Ministro Residente de Soa Majestade Catholica, dirigi» ao meu anteeessrr em 
31 de outubro ultimo, apoiando o pedido de indemnisaeão que faz o súbdito do 
seu Pais. Francis» darcia Castoneda. residente no porto de Intodma. perprejorzos, 
que diz haver sofrido com a c*sação de alugueis d. predies, ,u. alU possue e 
foram oeonpados por forças legaes desde 13 de setemt.ro d, 1893 até 8 d. maio 
deste anno, eom a mudança, que foi forçado a fazer e «om os estragos produndos 
dumnte aquelle tempo nos referidos prédios e om diversas plantações. 

Nesta data dou conhecimento do assumpto ao Ministério da Guerra, pedindo-lhe 

que me habilite a responder á mencionada nota. 

Aproveito a oecasião para ter a honra de reiterar ao Sr. Ministro as seguranças 

da minha mais distincta consideração. 

Ao Sr. D. Luiz de la Barrera, etc., etc. 




H. 135 


Nota do Governo Brazileiro á Legação Eespanhola. 

„ Secç5o _ 12 - Ministério das Relações Eiteriores - Rio de Janeiro, 6 

de março de 1895. 

Em additamento á nota n. 17 d. 19 de novembro d» anno findo, oabe-mo a honra 
de cotnmunicar a. Sr. D. Luiz de laBarrem, En«p Ezmaord, parlo e Mimstro Pio- 



nipotenoiario de Sua Magestade Catholica, com referencia à reclamação do súbdito 
Hespanhol Francisco Garcia Castafíeda, que a lei de 9 de setembro de 1826, ainda 
em ■vigor na parte relativa á occupação das cousas do dominio particular, no caso 
de perigo imminente, como de guerra ou commoção, reconliece plenamente o direito 
à indemnisação, quer se trate de uso apenas, quer de dominio. 

Sobre essa lei fundam-se as requisições militares, que todas as Nações consi¬ 
deram legitimas e impostas pela suprema lei da necessidade. 

Em principio, portanto, o súbdito Hespanhol Francisco Garcia Castaneda teria 
direito a ser pago do valor do serviço prestado e indemnisação dos estragos que não 
pudessem sercomprehendidos no uso commutn e ordinário dos immoveis occupados. 
Mas o Ministério da Guerra informa que as forças federaes não occuparam os 
prédios, de que se diz proprietário o referido súbdito Hespanhol, o que me impede de 
dar ao Sr. Ministro uma resposta satisfactoria.como desejaria dar-lhe. 

O reclamante, que está sob os bons offlcios da Legação Hespanhola, deverá: 

I o , provar que é o proprietário dos prédios, que allega terem sido occupados 
pelas tropas federaes; 

2», justificar perante ojuiz federal de I a instaucia nesta cidade, com citação do 
procurador da Republica, que os referidos prédios foram effectivamente occupados 
pelas tropas federaes; 

3°, requerer perante o referido juiz federal, também com citação do procurador 
da Republica, vistoria nos prédios e arbitramento dos damnos causados. 

Com esses documentos o Governo Brazileiro não terá duvida em c um prir o dever 
que lbe impõem a lei e elementares dietames da justiça. 

Os documentos offerecidos pelo Sr. de la Barrera não teem efficacia jurídica. 

O n. 1 declara que o local denominado Pedra do Tibáu foi occupado por forças 
federaes ; não se refere às casas ou chacara de que se diz proprietário o súbdito Hes¬ 
panhol Castaneda ; 

O n. 2 é um arbitramento sem figura judicial, feito por peritos da exclusiva 
escolha do reclamante, sem audiência ou intervenção de representante da Fazenda 
Federal e portanto meramente gracioso ; 

O n. 3 é a declaração de cinco pessoas, cuja qualificação não foi indicada, 
deixando-a, emfim, sem condições de credibilidade. E’ documento defeituoso, 
que não póde ser acolhido pelo poder que tem a seu cargo a guarda do erário 
publico. 

O Governo Brazileiro faz empenho em corresponder aos bons officios das Lega¬ 
ções em assumptos de interesse puramente particular; mas, por maior que 
seja esse empenho, devo significar que, faltando os elementos que formem convicção 



- 233 - 


sobre a. justiça e a importância das reclamações, nfio poderá attendel-as sem trahir 
os deveres para com os contribuintes. 

Aproveito a opportunidade para renovar ao Sr. Ministro as seguranças da 
minba alta consideração. 

Ao Sr. D. Luis de la Barrera. 

& & & 


Carlos de Carvalho. 


N. 136 

Nota do Governo Brazileiro à Legação Hespanhola . 

2. a Secção, n. 18 — Ministério das Relações Exteriores — Rio de Janeiro, 2 
de abril de 1895. 

Accuso a recepção da nota que o Sr. D. Luiz de la Barrera, Enviado Extraor¬ 
dinário e Ministro Plenipotenciário de Sna Magestade Catholica, serviu-se dirigir- 
me em 29 do mez proximo passado, e em satisfação ao seu pedido tenho a honra 
do devolver-lhe, inclusos, os documentos concernentes ã reclamação do súbdito do 
seu paiz, Francisco Garcia Castaiíeda. 

Aproveito a opportunidade para reiterar ao Sr. Ministro as seguranças da 
minha alta consideração. 

Ao Sr. D. Luiz de la Barrera, etc., etc., etc. 


Carlos de Carvalho. 
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jVbía do Governo Brasileiro à Legação Bespanhola. 

2 * Secção, n. 10 - Ministério das Relações Exteriores - Rio de Janeiro, 23 de 
fevereiro de 1895. 

Em nota n. 15 de 15 de setembro do anno proximo passado, o meu antecessor 
communicou ao Sr, D. Luiz de la Barrera, Enviado Extraordinário e Ministro Ple¬ 
nipotenciário de Sua Magestade Catholica, que, remettendo naquella data ao Presi¬ 
dente do Estado do Rio Grande do Sul os documentos relativos á reclamação de Ra- 
mon Morales, pedia que sobre ella prestasse os necessários esclarecimentos. 

Mais tarde chegou ao meu conhecimento que os mesmos documentos haviam 
sido submettidos ao Ministério dos Negocios da Guerra, pelo que, a 29 de dezembro 
ultimo, a elle me dirigi, perguntando o que havia resolvido sobre o caso. 

Agora, o mesmo Ministério acaba de apresentar-me o parecer elaborado pela res¬ 
pectiva Contadoria Geral. Por elle se verifica que, para ser reconhecido o direito 
do reclamante á indemnisação, pelos cofres da União, na importância de 10:500^, 
valor dos prejuízos allegados arbitrado pelos peritos, é preciso que Morales prove 
haver apresentado seus livros no juizo competente acompanhados do respectivo 
balanço, á vista dos quaes ficou confirmado o prejuízo em fazendas e dinheiro na¬ 
quella quantia, e hem assim que prove com documentos, passados em juizo, que 
foram as forças federaes que invadiram sua casa. 

Com o esclarecimento, cabe-me ponderar ao Sr. Ministro que a justificação deve 
ser produzida perante o Juiz Seccional no Estado do Rio Grande do Sul, com citação 
do procurador da Republica. 

Tenho a honra de renovar ao Sr. Ministro as seguranças da minha alta consi¬ 
deração. 

Ao Sr. D. Luiz de la Barrera, etc., etc., etc. 


Carlos de Carvalho. 



H. 138 


Nota do Governo Brazileiro á Legação Eespanhola, 

Rio de Janeiro — Ministério das Relações Exteriores, 21 de janeiro de 1895, 

Respondendo ã nota que o Sr. D. Luiz de la Barrera, Ministro Residente de 
Sua Magestade Catholica, dirigiu-me a 27 de novembro ultimo, patrocinando a re¬ 
clamação do súbdito do seu paiz D. Agapito Gonzalez, residente nas proximidades 
de Porto Alegre, tive occasião de dizer que só o Poder Judiciário seria competente 
para declarar quem é o dono das quatro éguas de corrida, que aquelle súbdito alie- 
gou terem-lhe sido tomadas pelas forças do general Arthur Oscar de Andrade Gui¬ 
marães e entregues depois a um Sr. Krafí. Accrescentei que o reclamante podia 
intentar contra o detentor as acções que em direito lhe cabem para reivindicar os 
referidos animaes. Si se verificasse que governo do Estado do Rio Grande do Su 
mandou entregal-os a quem não era o dono, estaria esse governo obrigado a m- 
demnisação das despezas que com a reivindicação se fizessem e que o detentor sena 
obrigado, provada a má fé ou a culpa, a indemnisar todos os prejuízos, perdas e 
damnos soffridos pelo reclamante. 

O Sr. Ministro não se conformou com o que acima fica exposto, ainda que es¬ 
teja de accordo em que só ao Poder Judiciário compete decidir quem é o dono das 
éguas, e replica que, por isso mesmo, nãoé admissível que o governo do Estado o 
Rio Grande do Sul, arrogando-se faculdades que só pertencem aos tribunaes de jus¬ 
tiça, decidisse por si que os animaes tomados a Gonzalez nao suo deste, e mandasse 
entregal-os a pessoa que não os reclamava, a quem nesse caso cabia intentar acçao 
para fazer valer seus direitos. Diz ainda que, ninguém disputou a posse das éguas 
ao seu legitimo dono. O coronel Smitb,que recusou recebel-as, declarou havel-as 
vendido a Gonzalez, e o Sr. Kraff parece não estar de posse delias sinao em vir u e 
de entrega por ordem do Dr. Castilhos. Finalmente, pondera que, sejam quaes fo¬ 
rem os direitos que as leis do paiz concedam a Gonzalez para submetter o assumpto 
aos tribunaes da Republica, não é a elle que compete lançar mão desses direitos, 

mas sim àquelles que disputarem a propriedade dos animaes, os quaes 1 e 

ser entregues, emquanto não se provar que ha quem tenha mais direito a sua posse. 
Sinto divergir da opinião do Sr. Ministro. Movendo-se duvida sobre a propne- 



dade dos animaes, a questão não pódo ser decidida sinSo pelo Poder Judiciário: 
é uma preliminar ou prejudicial que escapa à competência do Governo, que, alóm 
disso, não se convenceu de ser o súbdito Hespanhol D. Agapito Gonzalez o legitimo 
dono dos animaes. 

Si o reclamante não quer dirigir-se ao detentor dos animaes e por meio de sen¬ 
tença reivindical-os, poderá fazer citar o governo do Estado do Rio Grande do Sul 
para indemnisal-o dos prejuizos causados, por ter mandado entregar a pessoa illegi- 
tima a propriedade de terceiro. Nesta acção directa, o reclamante D. Àgapito Gon- 
zalez terá occasião de mostrar seu titulo de dominio e de provar a identidade da 
cousa reclamada e o valor delia ; o governo uo Rio Grande do Sul, na defesa da 
Fazenda Publica, deduzirá a contestação e as excepções que tiver, comparecendo em 
Juizo, como outra qualquer pessoa. 

Si nenhum meio judicial foi intentado, si não houve denegação de justiça e a 
reclamação versa sobre um direito real, que precisa ser verificado, comprehende o 
Sr. Barrera que o Governo Federal não póde chamar a si a responsabilidade hypo- 
thetica do acto do Governo do Rio Grande do Sul, que ainda não foi convencido de 
ter agido em desaccordo com os principios de justiça e de direito e com offensa dos 
direitos que a Constituição garante aos estrangeiros. 

Aproveito a opportunidade para renovar ao Sr. Ministro as seguranças da 
minha mais distincta consideração. 

Ao Sr. D. Luiz de la Barrera. 

Carlos de Carvalho. 


Espio io Tico® Perez. 

N. 139 

Aviso do Ministério da Justiça e Nego cios Interiores ao das Relações Exteriores . 

Direotoria Gerai da Justiça — I a Secção — N. 926 — Ministério da Justiça e 
Negocios Interiores, Capital Federal, 6 de outubro de 1894. 

Sr. Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

A Legação Hespanhola, conforme communicastes-me enr aviso n. 99 de 9 de 
agosto ultimo, dirigiu-vos uma nota com informações do chanceller, encarregado 
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do Consulado de sua Nação, a respeito do processo de arrecadação do espolio de 
Vicente Perez, fallecido em 1887. 

Accusando o recebimento da dita nota, manifestastes à Legação o vosso pensa¬ 
mento quanto ao regimen a que está sujeita actualmente a successão daquelle seu 
compatriota, e que é o da lei geral. 

Do mesmo modo já se havia pronunciado o conselho do Tribunal Civil e Crimi¬ 
nal, dando provimento, já no dominio do decreto n. 855, de 8 de novembro de 1851, 
ao recurso de aggravo que Luiz Norberto Carlos Zambra iuterpuzera da decisão de 
um dos juizes do mesmo tribunal, em virtude da qual o aggravante fòra destituído 
das funcções de inventariante dos bens e tutor dos menores, depois que contra a 
sua nomeação representara o consulado. 

Parece, pois, que nestas circumstancias o Governo não tem competência para 
intervir em assumpto decidido pelo Poder Judiciário, perante o qual o interessado 
estrangeiro usou dos recursos legaes e usará dos que lhe restem. 

Em todo o caso, não é applicavel o citado decreto mandado vigorar por outro 
den. 10.323 de 27 de agosto de 18S9, a especie em questão, porque ella se não 
comprehende nos limites de nenhuma das duas üypotheses do respectivo art. 2», 
que excluem da ingerência consular os espolios nas condições do de Vicente Perez, 
com herdeiros presentes e reconhecidamente taes. 

Saude e fraternidade, 

Cassiano do Nascimento. 


N. HO 

Nota do Ministério das Relações Exteriores á Legação da Hespanha. 

3 a Secção — N. 12 — Rio de Janeiro, Ministeeio das Relações Exteriores, 29 de 
dezembro de 1894. 

Sem entrar no merecimento da questão relativa ao processo da successão de 
Vicente Perez, visto ser incompetente o Poder Executivo para resolvel-a, tenho a 
honra de communicar ao Sr. D. Luiz de la Barrera, Ministro Residente 
Catholica, que a decisão do Tribunal CiviL e Criminal dando provimento ao recurso 

de aggravo não é definitiva/ 



Nos termos doart, B8 n. III § lo da Constituição da Republica, dò art. 9 
§ unlco do Dooreto n. 848 de 11 de outubro do 1890 e do art. 24 da Lei 
n. 221 de 20 de novembro do corrente anno compete ao Supremo Tribunal Federal 
conhecer, por via de recurso extraordinário, da interessante questão agitada pelo 
Consulado da Hespanha. 

A elle compete provocar do mais elevado tribunal judiciário da Republica a 
interpretação da convenção, cuja appiicabilidade foi contestada. 

Devo ponderar ao Sr. Ministro que a Capital Federal está para e&se eíTeito 
equiparada aos Estados, como preceitua o art. 365 do citado Decreto n. 848 de 11 
de outubro de 1890. 

Aproveito esta opportunidade para renovar ao Sr. Ministro os protestos de 
minha mais distincta consideração. 

Ao Sr. D. Luiz de la Barrera. 

Carlos de Carvalho. 


N. 141 


Aviso do Ministério das Relações Exteriores ao da Justiça e iV egocios Interiores . 


3 a Secção — N. 148 — Rio de Janeiro — Ministério das Relações Exteriores, 
29 de dezembro do 1894. 

Sr. Ministro.—Referindo-me ao aviso desse Ministério de 6 de outubro ultimo, 
communico-vos que, sem entrar no merecimento da questão da successão de Vi¬ 
cente Perez, declaro á Legação Hespanhola que a decisão do Tribunal Civil e Crimi i 
nal, dando provimento ao recurso de aggravo, não é definitiva: 

Que, nos termos doart. 58 n. III, § I o a da Constituição da Republica, do 
art. 9° § unico do decreto n. 848 de 11 de outubro de 1890 e do art. 24 
da Lei n. 221 de 20 de novembro do corrente anno, compete ao Supremo Tribunal 
Federal conhecer, por via de recurso extraordinário, da interessante questão agi¬ 
tada pelo Consulado Hespanhol: 

Que a este portanto, compete provocar do mais elevado Tribunal Judiciário da 
Republica a interpretação da Convenção cuja appiicabilidade foi contestada. 
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A* mesma Legaçilo ponderei que a Capital Federal estôu para esse effelto equi¬ 
parada aos Estados* comoçreooitua o art. 365dooitado Decreto n. 848 de lide 
outubro de 1890. 

Saude e fratêmlddde. 

Ào Sr. Ministro de Estado da Justiça e Negocios Interiores. 

Carlos de Carvalho. 


H. 142 


Noia do Governo Brasileiro á Legação Eespanhola, 

3 * sucção — N. 2 — Rio de Janeiro - Ministério das Relações Exteriores, 19 de 
janeiro de 1895. 

Enviou-me o Sr. D. Luiz de laBarrera, Ministro Residente de Sua Magestade 
Catholica, com data de 19 de dezembro do anno proximo passado, uma nota a res¬ 
peito da applicabilidade da extincta Convenção Consular ao processo da admims- 
tração e liquidação do espolio de Vicente Perez. 

Do facto de estar a Legação accumullando as funcçõss de ConsuL Geral da Hes- 
panha, conclue o Sr. de la Barrera que não teem competência os tribunaes temto- 
riaes para conhecer das questões defluentes da successão daquclle finado, que nos 
termos da Convenção Consular fôra arrecadada e está sendo administrada pelo Con¬ 
sulado conforme o Decreto n. 855 de 8 de novembro de 18ol. Invoca as imm 

dades diplomáticas e a inviolabilidade dos archi vo9. 

Como sabe o Sr. Ministro a qualidade em virtude da q ualals.em tom «ertos 
direitos e oslã subordinado a certas obrigares determina sua pessoa; aeopWmdo 
frequentemente que um só homem reuna em sua pessoa muitas dessas dades 

« «asW piares P— ~ U " S d ° S ^ 

deveres. Ef pois de ri S or que s. ezamin. em que qualidade a S io ; o ,«• ez em W 

qlialidade não pódeprejudical-o em outra,os pnv 0 

se extendem até á outra. 



0 Agente Diplomático que accidentalmente exerce as funcçSes de Cônsul não pôde 
cobrir as responsabilidades inherentes a ellas com os privilégios de jurisdicção que 
lhe estão garantidos. O contrario produziria uma perturbação immensa e obrigaria 
o governo junto do qual estivesse acreditado o Agente Diplomático a proceder de 
modo a evitar mais amplos effeitos ao principio de extraterritorialidade. 

Mas no caso de que se occupa o Sr. de la Barrera não está em questão a immu- 
nidade diplomática e a inviolabilidade dos archivos consulares. O poder judiciário 
entendeu que o regimen do decreto de 8 de novembro de 1851 não era mais appli- 
cavel ao espolio de Vicente Perez ; ao Consulado da Hespanha cumpria esgotar 
todos os recursos judiciários e não o fez. Si para executar-se o julgado, isto é a arre¬ 
cadação dos bens pelo inventariante dativo, fosse necessário agir sem as precisas 
attenções para com o Sr. de la Barrera, então legitimar-se-hia a intervenção do 
Governo para por via diplomática evitar os inconvenientes de um desacato ou ao 
Poder Judiciário ou ao Agente Diplomático, ainda que no exercido de funcções con¬ 
sulares, e estou certo que o Sr. de la Barrera não teria duvida em evitar conflicto 
com as autoridades locaes, isto é com a lei brazileira, conhecedor como é da indole e 
intuitos das relações diplomáticas. 

Nem o Sr. de la Barrera nem o Governo Brazileiro pôde no estado actual da 
questão por si sò resolvel-a : ha de permeio o Poder Judiciário, que ainda não de¬ 
cidiu deümtivamente si por ter findado a prazo da Convenção de 26 de outubro de 
1878, nos espolios Hespanhóes ainda não completamente liquidados deveria ou não 
cessar a intervenção consular definida no decreto Brazileiro de 8 de novembro de 
1851. O Supremo Tribunal Federal, como disse em minha nota de 29 de dezembro 
ultimo, ainda não definiu o caso por isso que o Consulado Hespanhol deixou de in- 
terpôr o devido recurso. 

Assim pois sinto ter de repetir que o Governo Brazileiro nada pôde resolver a 
respeito, fazendo votos para que a acção do Poder Judiciário não seja embaraçada 
por incidente algum desagradavel. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Ministro os protestos de minha mais distineta 
consideração. 

Ao Sr. D. Luis de la Barrera. 


Carlos de Carvalho. 



N, 143 

Aviso do Ministério das Relações Exteriores ao Presidente do Estado de Minas Geraes 

3 a Secção —N. 3 — Rio do Janeiro—Ministério das Relações Exteriores, 26 do 
janeiro de 1895. 

Sr. Presidente. 

A Legação Hespanhola, tendo tido communicação do fallecimento de um seu 
compatriota de nome Francisco Franco Hermida no districto de Vista Alegre,termo 
de Cataguazes, dirigiu-me em 19 do corrente uma nota, na qual me pede que llie 
sejam prestadas informações, de accordo com as disposições a que estão sujeitas as 
successões hespanholas no Brazil. 

Rogo-vos, pois, que me habiliteis a responder á dita Legação, dando-me ao 
mesmo tempo conhecimento dos motivos, porque não foi feita a participação desse 
fallecimento, como é conveniente que se observe para evitarem-se reclamações 
por parte dos Governos estrangeiros. 

Saude e fraternidade. 

Ao Sr. Presidente do Estado de Minas Geraes. 

Carlos de Carvalho. 


N. 144 

Circular aos Presidentes e Governadores dos Estados sobre o cumprimento do art . /° 
do Decreto n. 855 de 8 de novembro de 1851 

3 a Secção— N. 2— Circular— Rio de Janeiro— Ministério das Relações Exterio¬ 
res, 28 de janeiro de 1895. 

Sr... 

Remetto-vos 20 exemplares do decreto n. 855, de 8 de novembro de 1851, re¬ 
gulando as attribuições dos agentes consulares estrangeiros no Brazil e o modo por 
que se hão de haver na arrecadação e administração das heranças do indivíduos do 
suas nações dado o caso do reciprocidade. 

Annexo 1 W 
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Como sabeis, os paizes quo actualmente gozam do regiam do referido decreto 

são : Portugal, França,, Hespanha e Italia. 

Fazeado-vos esta communicação, cabe-mo rogar-vos que vos digneis de recom- 
moudar ás autoridades judiciarias, a conveniência de não demorarem a runessa 
a este Ministério das informações do que trata o art. 7» do mencionado decreto, 
para evitarem-se reclamações diplomáticas. 

Saude e fraternidade. 

n a •m?. fUlíVAT/lIO. 



Aviso do Ministério das Relações Exteriores dirigido ao Presidente do Estado 

de Minas Geraes 

Ministério das Relações Exteriores - 3* Secção - N. 7 - Rio de Janeiro, 16 de 
abril de 1895. 

Sr. Presidente — Com o vosso aviso de 3 do corrente recebi cópia das informa¬ 
ções do juiz de direito da comarca de Cataguazes a respeito do espolio do hespanliol 
Francisco Franco Hermida, de que tratei ern 26 de fevereiro ultimo. 

Em resposta cabe-me declarar-vos que o referido juiz não observou as dispo¬ 
sições do art. 7° do decreto n. 855 de 8 de novembro de 1851, correspondendo-se 
com o Consulado Geral Hespanliol nesta Capital, e ainda mais entregando o espolio 
ao Sr. Marcial Sanz de Elorz, que não tem caiv.cter official para proceder nesse 
Estado em questões de interesse de seus naciOQ5.es, embora seja vice-consul no Rio 
de Janeiro, onde, entretanto, só exerce fuuecões consulares nx ausência ou impe¬ 
dimento do cônsul. Isto se deprehende da Circular de 17 de fevereiro de 1887 expe¬ 
dida ás Legações e Consulados estrangeiros o communicada a 25 desse mez aos Esta¬ 
dos do Brazil, quando províncias. 

Como bem comprehendereis, julgo conveniente que chameis a at tenção do 
juiz para a execução do dito decreto, recommendando-liie que de accordo com elle 
proceda no espolio de Hermida. 

Saude e fraternidade. 

Ao Sr. Presidente do Estado de Minas Geraes. 


Cajrlos r*E Cakvalho. 
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RECLAMAÇÃO ALLEMÃ. 



N. 146 

Nota clci Legação Alleoiã ao Groverno JBvazilcivo, 

Kaiserlicli Deutsche Gesandtschaft ia Brasilien. 


Petropolis, deu 2 Februar 1895. 


Herr Miaister, 


Mittelst Note voai 21 Mãrz 1892 n. 211 liatte die Kaiserliche Gesandtschaft 
dem damaligen Miaister der Ausvvãrtigen Augelegenlieiten Herra Serzedello 
Corrêa die Reklamation des deutschon Reichsangehõrigen Freilierra vou Cancrin, 
Kõniglichen Hauptmantfs a. D. ia Karlsmhe, unlerbreitet, ia welcher derselbe 
ais Aktionãr der «Compauliia de Saneamento do Rio de Janeiro, für sich und 
seiue minderjãhrigen Kinder Beselnverde führte, dass die Regierung der geaaanten 
Gesandtschaft gegeaüber ihrea kontraklicli uni gesetzlich überaom meae 
Verpffichtungen nicht nachkomme und irubeson icre sich vveigere, die sUpalirten 
Zollfreiheit für das Baumaterial der voa der « Companhia de Saneamento, zu 

errichtonden Arbeitenvohnunjen zu gewãhren. 

Untei- dem 11 *ni M« **»»M» ftnSeradello Corrêa de' Seaindt. 

seliaft mit, das dor Reklunatien de. Gesellsebaft Folge Segei»» sei O» 

attendida). 

Mittelst Eingabe vem 31. vor. Mis. ivendete sieli der Unigings genann e 
Freiherrvon Cancrin dord. seinen liiesigen Devollmüelitigten ,on Ne«em an d.e 
MM mit der M» «. VennitteUn; „n 1 Selmt-, da die Brasil,amsehe 
Regieruug trotz der tm» vem 11 Jnni 1393 ,11 e k-mlrattliel, und dnrch Spccial- 

gesetse sugosicheite Zollfreilioit fttr das Binmaterial dor su errichtenden inei- 
torwoliDungen seit September 1S0O nielit melir gewãlirt halie, se dass d,e «sei - 

seliaft die angefaogenan Arbeiter-Viilen niehtaastaea um.» - 

,.. r . t .. t „ {>i ( i. is Kapital lveinc Zinsen traje nnd der Rmn dor 

scliaLtsjanje jestort sei, uub i 

Gesellschaft unausbleiblieh seiti werde» 
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Da, wie sclion in don frühoren Schreibon der Gesandtschaft ausgeführt, oloe 
grosse Anzalil dor Àktionãro der «Companhia do Sanoamento do Rio de Janeiro» 
deutsclio Reichsangoliõrige sind und die Gesellschaft allen amtlichon und nichtamt- 
lichen Bericliten zufolge ihrea Verpflichtungon vollstãudig nachgekommen ist 
und schon jotzt Arbeiter — Villen mit Wolinungon für 5.000 Personea erbaut hat, 
beehre ich micli Euere Excellenz ergebeast zu bitten, dic ernouto Reklamation des 
Freiherrn voa Caacrin ia Berikksichtigung ziehon und daliin xvirken zuxvollen, 
dass die der Gesellschaft seitens der brasiluinischea Regierung koatraktlieh und 
gesetzlicli zugesicherten Vergüastigungen erfüllt und die reklamirenden deutschen 

Reiehsangehõrigen nicht lãnger ia ihrem Interessen und aa ihrem Yermõgeu ge- 
schàdigt werden. 

Der anliegende Ablruck des von der Kaiserliclien Gesandtscliaft unter dem 
21. Mãrz 1892 überreichten Memorandums giebt eine genaue Darstellung der 
Sachlage. 

Genehmigen Euere Excellenz auch bei dieser Gelegenheit die Versicherung 
meiner ausgezeichnosten Hoehachtung. 

An Seine Excellenz Herrn Dr. Carlos Augusto de Carvalho, 

Mioister der Auswãrtigen Angelegenheiten. 


& & & 


R. Krauel. 


Xi^ad.-acçsLo* 


Legação do Império Allemão no Brazil — Petropolis, 2 dc fevereiro do 1895. 

Senhor Ministro — Em nota de 21 de março de 1892, sob n. 241, apresentou esta 
Imperial Legação ao Sr. Sarzedello Corrêa, então Ministro de Estado das Relações 
Exteriores, a reclamação do súbdito do Império Allemão Barão de Cancrin, capitão 
reformado do Exercito do Reino da Prússia, Residente em Carlsruhe. 

Por si c por seus filhos menores dava elle queixa, na qualidade de accionista da 
«Companhia de Saneamento do Rio de Janeiro», contra o procedimento do Governo, 
que não cumprira as obrigações contrahidas para com essa Companhia e, com espe¬ 
cialidade, pola sua recusado tornar effeetiva a isenção dos impostos aduaneiros 
estipulada em favor dos maleriaes, que teriam de ser importados pela mesma «Com¬ 
panhia de Saneamento », para as construcgões destinadas à habitação de operários. 



Em 11 do junho do referido auno comtnunicou o Sr. Serzedello Corrâa a esta 
Legação que a reclamação da Companhia já havia sido attondida. 

Em data de 31 do mez proximo flndo, poróm, requereu de novo o procurador 
bastante do acima indicado Barão de Caucrin, aqui constituido, para que esta Le¬ 
gação lhe disponse apoio e protecção; e motiva a sua solicitação declarando que, 
apezar da promessa, feita naquella data de 11 dejunlio de 1892, o Governo Brazileiro 
não havia annuido desde setembro de 1890 áquella isenção de impostos aduaneiros, 
concedida em virtude de contracto e de um decreto especial em beneficio da impor¬ 
tação dos materiaes destinados ã construcção de casas para operários; de sorte que 
a Companhia se achou na impossibilidade de concluir as obras começadas, e teve, 
por tal procedimento, tão embaraçados os seus nogocios, que o capital não produziu 
juro algum e assim tornar-se-ba infallivel a ruina da Companhia. 

Esta Legação jà consignou nas suas communicações anteriores o facto de ser 
grande o numero dos súbditos do Império Allemão que fazem parte, como accio- 
nistas da «Companhia de Saneamento do Efcio de Janeiro», e sendo depublica notorie¬ 
dade, pelo que se lè dos relatórios ofiSciaes e outras publicações, que essa Companhia 
tem dado a mais completa execução aos seus compromissos, como havendo aprom- 
ptado até o presente habitação para mais de cinco mil pessoas (as denominadas 
Yillas operarias), tenho a honra de mui respeitosamente pedir a V. Ex. o favor de 
lançar as suas vistas para a repetida queixa do dito Barão de Cancrin; providenciar 
no sentido de serem cumpridos os favores que o Governo Brazileiro por contracto e 
em virtude de decreto prometteu a essa Companhia, e para que não venham a 
soffrer maiores prejuízos os súbditos do Império Allemão, que estão reclamando 
contra a espoliação de seus interesses e da sua fortuna. 

O impresso junto reproduz os termos cio memorial apresentado pela Imperial 
Legação, em 21 de março de 1892 e dã uma exposição da questão exactamente. 

Digne-se V. Ex. de acolher, nesta occasião também, os reiterados protestos da 

minha mais distincta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Carlos Augusto de Carvalho, 

Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

& & & 


R. K.KA.UEL* 



Memorandum np.e.entmlo ao Governo Krazlleiro por 8. Ex. o 

*r. Conde Ikonliof, Ministro Plenipotenciário do Império 

Alleiimo. 

Por decreto n. 9859 de 8 de fevereiro de 1888 foram concedidos á Arthur Sauer, 
oa á companhia que fór por elle organisada, diversos Arvores relativamente aos 
ediflcios que tencionava construir para habitação de operários o classes pobres. 

A clausula XXI, das que acompanham aquelle decreto, diz : 

« Ficam concedidos á companhia: 

l.° Isenção por 20 annos, dos direitos de consumo para os materiaes de con- 
strucção, objectos e apparelhos que tiver necessidade dc importar para a realização 
das obras. 

Esta concessão fica dependente da approvação do Poder Legislativo .» 

Por lei geral (de orçameuto para 1889) n. 3396 de 24 de novembro de 1888, 
art. 6 o , foi esta clausula não só approvada, mas ampliada, inciuindo-se também na 
isenção os 5 % de expediente, revogando o art . 30 da mesma lei as disposições em 
contrario . 

O Sr. Sauer organisoua «Companhia de Saneamento do Rio de Janeiro», e apre¬ 
sentou os planos dos edifícios a construir, os quacs foram approvados por -decreto 
n. 10.109 de 10 de dezembro de 1888. 

Por decreto do Governo Provisorio n. 108 de 30 de dezembro de 1889 foi man¬ 
dada vigorar a lei de orçamento n. 3396 de 24 de novembro de 1888, também uo 
exercício de 1890. 

O decreto n. 947 A, de 4 de novembro de 1890, regula e íiscalisa as concessões 
de isenção de direitos de importação ou consumo e diz no seu art. 8 o : « Sejam quaes 
forem os termos das leis , decretos ou contractos que estabeleçam ou autorisem isenções 
de direitos de importação ou consumo e de expediente , taes isenções em caso nenhum 
poderão comprehender : 

1. ° Os generos, mercadorias e objectos que tiverem similares manufacturados 
de producção nacional, dos quaes houver fabricas montadas na Republica, abas¬ 
tecendo os mercados em quantidades sufíicientes para o consumo, de modo a serem 
taes generos facilmente encontrados dentro do paiz. 

2. ° As matérias primas que estiverem nas mesmas condições.» 

O decreto n. 998 A, de 12 de novembro de 1890, mandou ainda vigorar no 
futuro exercício, isto é, de 1891,a lei n. 3396 de 24 do novembro de 1888 ,revogando 
no sm art. 6 o as disposições em contrario. 
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A lei de orçamento da Republica para o exercício de 1892,11. 25, de 30 de 
dezembro de 1891, no seu art. 7 o diz: 

« Fica em vigor o decreto n. 947 A de 4 de novembro de 1890, que regula e 
fiscalisa as concessões de isenções de direitos de importação ou consumo, compre- 
hendendo, nos termos de sen art. 8°, as concessões anterioros á sua publicação ! ! » 

Baseado nestas disposições legislativas o Sr. Ministro da Fazenda indeferiu, por 
despacho publicado no Diário Official do 19 de fevereiro do corrente armo, refe¬ 
rindo-se ainda ás instrucções do 26 de abril de 1887, o requerimento da « Companhia 
de Saneamento » pedindo cumprimento da clausula XXI das clausulas, ás quaes se 
referiu o decreto n. 9859 de 8 de fevereiro de 1888. 

Mas um exame serio destas disposições legislativas, observando-se a ordem 
chronologica, dá innegavelmente o resultado que d concessão Sauer não podem ser 
applicados f nem as instrucções de 20 de abril de 1887 , nem o decreto n. 947 A, de 
4 de novembro de 1890 . 

Pois, concedendo o Governo pela clausula XXI das que acampanharam o 
decreto n. 9859, de 8 de fevereiro de 1888, a Artliur Sauer, ou á companhia por elle 
organisada, isenção, por 20 anuos, dos direitos de consumo para os materiaes de 
construcção, objectos e apparelhos que tiver necessidade de importar para a reali¬ 
zação das obras, sem restricção alguma e com a unica condição de apresentar ao 
Ministério da Fazenda as relações dos objectos a importar, o fez, depois de em 
conselho de ministros tomar em consideração as instrucções de 26 de abril de 1887, 
e depois de discutir os similares e os productos da industria nacional, como provam 
as publicas-fórmas juntas de cartas do Sr. Dr. A. Augusto da Silva Junior, então 
director da I a Directoria do Ministério do Império, que assistiu á discussão no 
conselho de Ministros, e do Sr. Dr. A de Paula Freitas, engenheiro das Obras 
Publicas do mesmo ministério, e, não se julgando talvez de todo autonsado para 
concessão tão larga, mas reconhecendo a utilidade da empreza, concedeu aquelles 
favores sem restricção, sujeitando a concessão à approvação do Corpo Legislativo . 

Este, reconhecendo a grande importância da empreza para o saneamento da 
Capital e para o bem-estar das classes menos .abastadas, não só approvou, mas 
ainda alargou a concessão, dando também isenção de 5 °/ 0 de expediente, e revo 
gando as disposições em contrario. O art. 6 a da lei n. 3396 de 24 de novembro de 
1888, que, approvando e alargando a concessão feita a Sauer, o fez sem restricçT 
alguma, revogando com isto implicitamente as instrucções de 26 de abril de 1 8 
em relação a esta concessão, e não, como disse o Sr. Ministro da Fazenda em seu 
despacho publicado no Diário Official de 19 de fevereiro do corrente, a approvou 
simplesmente «nos mesmos termos de outras concessões iguaes», pois foi esta a 
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única de todas as concessíSes que fôra submôttlda ã approvaçiío do Corpo 
Legislativo. 

Tendo sido a lei n. 3396 de 1888 por decreto n. 108 de 30 de dezembro de 1889 
mandada vigorar também no exercício de 1890, foi publicado o decreto n. 947 A do 
4 de novembro de 1890, que regula e üscalisa as concessões. 

Mas , além de que um decreto do Poder Executivo não pôde em regra de direito 
revogar uma lei geral do Poder Legislativo , oito dias depois appareceu o decreto 
n. 998 A, de 12 de novembro de 1890, que mandou vigorar a lei n. 3396 de 24 de 
novembro de 1888, que approvou a concessão Sauer, no exercício de 1891, revo¬ 
gando no seu art. 6 o as disposições em contrario, o assim ficou também revogado o 
decreto n. 917 A, de 4 de novembro de 1890, em que se pudesse referir a concessão 
Sauer. 

Resta, pois, só o art. 7 o da lei de orçamento para o exercido de 1892, n. 25, de 
30 de dezembro de 1891* 

Mas a disposição deste artigo, depois do decreto n. 998 A de 12 de novembro de 
1890, que revogou o de n. 947 A de 4 de novembro de 1890, em relação à concessão 
em questão, não pôde ter mais applicação a esta concessão. 

Ainda mais, os favores da concessão Sauer foram dados por lei especial e appro- 
vados por lei geral do Corpo Legislativo, constituindo , pois, direito privado , adqui¬ 
rido por concessão dos poderes competentes; e não foram sò favores e direitos que 
esta concessão deu, elle impoz também encargo e deveres ; foi um contracto bilateral 
que, de um lado, deu favores para facilitar o cumprimento de obrigações e deveres 
que, de outro lado, impoz. 

O Governo, de sua parte, teve e tem o direito de exigir a execução desse con¬ 
tracto por inteiro, mas a Companhia, de sua parte, não menos direito tem de exigir 
que o Governo cumpra os deveres e obrigações que solemnemente tomou sobre si, 
estatuídos por decreto delle e approvados por lei geral pelo Corpo Legislativo, isto 
é, pelos representantes de toda a Nação. 

E isto tanto mais, porque a Companhia, fiando-se nessa concessão, que lhe foi 
feita por decreto e lei do Governo e Representação Nacional, chamou capitaes 
estrangeiros para a realização das ohras projectadas, oferecendo como garantia, 
a isenção concedida, como se vê no formulário de uma debenture aqui junta, 

Outrosim, não pôde ser applicada a disposição do art. 7 o da lei de orçamento 
para o exercício de 1892, não sò por se tratar de um direito privado adquirido em vir¬ 
tude de uma lei especial anterior , mas tamhem por ter a Constituição da Republica 
no seu art. 11 n. 3, expressamente vedado aos Estados e á União de prescrever leis 
retroactivas. 
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Por conseguinte, a disposição do art. 7 a citado, como tambom as do decreto 
n. 947 A de 4 do novembro de 1890, só podem ter vigor para as concessões que se 
fizer da data delles em diante. 

A esse respeito não será inútil citar o que diz uma das principaes autoridades 
em direito, o finado professor J. C. Bluntschli, na sua obra « A doutrina do Estado 
moderno», livro 2° do « Direito Geral», cap. 13, «Limites das validades das leis.» 

Al li, sob n. 4 se lê : « Também ê obrigação do legislador de respeitar e de 
não legar os direitos bem adquiridos de terceiros (jura quccsita ). 

« Dos direitos adquiridos deve suppôr que elles pertencem a certas e determi¬ 
nadas pessoas, sejam elles um só indivíduo ou associações, ou pessoas jurídicas, 
como direito proprio e subsistente por si mesmo. Esta espbera de direito dos 
indivíduos o legislador não póde invadir. 


« Mais importante é ainda esta doutrina, quando se trata do direito privado ; 
os direitos privados pertencem por sua natureza ás pessoas privadas e não ao 
Estado, aos indivíduos e não ao povo. O legislador, que representa o povo, iria, 
pois, invadir nm dominio que lhe ê estranho, si procurasse privar as pessoas 
privadas de seus direitos adquiridos ou legar estes, cuja protecção em primeiro 
logaréda obrigação do Estado... e se interesses do bem-estar geral forçam o 
legislador a este alvitre, elle deve sempre lembrar-se que o direito do indivíduo 
se tem de recuar diante do direito do Estado, não é sem que o Estado, que exige 
este sacrifício, dê completa indemnisação ao individuo.» 

E mais adiante: 

« Ainda se devem mencionar a doutrina que as leis não teem nem devem ter 
effeito retroactivo. 

« Que a lei não pôde Dizer possível o impossível e dar o feito por nao feito, e 
não pôde por isso ter eíTeito sobre o passado, não precisa de discussão. Si, na 
linguagem jurídica, se falia de effeito retroactivo das leis, não se admittindo este, 
entende-so que os actos e negocios de direito de tempo anterior, que vierem a ser 
julgados em tempo posterior, não o serão de regra, em virtude de uma lei, que se 
fez depois de realizados aqnelles actos. e que leis posteriores não mudam os direitos 

jà adquiridos. 

V. Theodonio et Valentinianus, de Legibus: « Leges et constitutiones futuns 
certum est dare formam negotiis, nou ad facta prceterita revocari, nisi nominatim 
et de prseterito tempore et adliuc pendentibus negotiis cautum sit.» 

Code civil français, § 2 o . 

« La loi ne dispose que pour l’avenir; ellen’a pointd’effet retroactif.» 
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Idem da Áustria § 5 o : 

« Gesetzo wirken nicht zuriick; sie haben daher auf voran gegangeno Hand- 
lungon uud auf vorher erworbene Reclite keinen Einfluss, etc.» 

E’ esta a mesma doutrina contida na disposição do art, 11, n. 3, da Consti¬ 
tuição da Republica. 

O Art. 7 o da lei de orçamento pode, por consequência, só ter eíYeito sobre as 
concessões que se fizer da data delia em diante. 

E além de tudo isto a «Companhia de Saneamento do Rio de Janeiro» é talvez a 
unica destes últimos annos que não foi fundada por mera especulação e que cumpriu 
religiosamente o seu contracto com o Governo, visto ter em obra cinco grandes 
edifícios, exclusivamente destinados para morada de operários e classes menos 
abastadas da Capital, sendo algumas já occupadas, dando morada decente e sadia 
à mais de 1200 pessoas, e oíferecendo, além disto, trabalho a mais de 1500 operários. 
O proprio Sr. ex-ministro do Interior, Dr. José Hygino Duarte Pereira, que, como 
parte contractante, visitou algumas das villas, em quatro cartas dirigidas ao Sr. 
Ministro da Fazenda e ao Sr. Sauer, das quaes junto se acham publica-fòrmas, e 
bem assim a certidão da informação do Sr. -engenheiro fiscal aqui junta, diz 
que a companhia cumpriu os seus deveres e tem direito innegavel aos favores 
concedidos. 

Tendo já antes a Alfaudega desta Capital, contra o disposto no art. 6 o da lei 
n. 3396, de 24 de novembro de 1838, feito pagar os 5 %> de expediente conforme 
prova a certidão junta, desde setembro de 1890, o Governo julgou dever negar- 
lhe também o favor da isenção dos direitos de consumo, não obstante ter o decreto 
n. 998 A de 12 de novembro de 1890 de novo sanccionado aquelles favores, man¬ 
dando vigorar no exercício de 1891 a lei pela qual foram elles approvados e alar¬ 
gados, e revogando assim, em relação a elles, tanto as instrucções de 26 de abril de 
1887, como o decreto n. 947 A, de 4 de novembro de 1890, pois aquelie decreto 
determina em seu art. 6 o expressamente, que são revogadas as disposições em con¬ 
trario, de modo que a Companhia viu-se forçada a pagar os direitos de consumo em 
caução, afim de não parar com as obras; dos direitos pagos em caução vai uma 
relação aqui junta. 

Do exposto vê-se: 

I o , que a concessão da « Companhia do Saneamento do Rio de Janeiro » é a unica 
que foi approvada pelo Corpo Legislativo, e é por isso uma concessão toda especial; 

2 o , que os favores nella concedidos o foram sem restricção alguma e que o 
Corpo Legislativo nãosò approvou esses favores, mas alargou-os com a isenção dos 
5 % de expediente ; 



3", que a companhia cumpriu os encargos o deveres que a mesma concessão 
lhe impoz; 

4 -, quo as disposições legislativas, pelas quaes foi feita a concessão, amda estão 
em vigor inteiramente; 

5 », quo nem as instrucções de 20 de abril de 1887, nem 0 decreto n. 947 A de 
4 de novembro de 1890, são applicaveis a esta concessão, porque foram revogadas 
aquellas pela loi n. 3396 de 24 de novembro de 1888, e este pelo decreto n. 998 A 
de 12 de novembro de 1890; 

6«, que a disposição do art. 7“ da loi n. 25 de 30 de dezembro de 1881 também 
não pôde ser applicavel a esta concessão, porque 0 decreto u. 947 A, de 4 de no¬ 
vembro de 1890, estava jã em relação a ella revogado pelo decreto u. 998 A de 
12 de novembro de 1890, e 0 art. 11 n. 3 da Constituição da Republica veda, tanto 
aos Estados como a União, de prescrever leis retroactivas. 

Si continuar a injusta retenção destes direitos, será a Companhia arruinada, 
pois não é possivel que ella cumpra os pesados deveres, obngaçõe 3 0 encar B os 
qne a concessão em questão lhe impoz, sem que receba os favores que elle lhe con 
cedeu, e, sendo grande parte dos accionistas e possuidores de debentures, estran¬ 
geiros, principalmente allemães, estes não só perderão a sua fortuna, mas também 
0 credito do Brazil soíTrerá não pequeno abulo, chegando-se na Europa ao conlie 
cimento do facto, que as causas da ruina da Companhia foram 0 não cumprimento 
de concessões solemnemente feitas por decretos e leis do Governo e da Represen¬ 
tação Nacional do Brazil, por parte deste mesmo Governo, 0 que de certo fará 
a peior impressão em toda a Europa. 


Rio de Janeiro, 21 de março do 1892.-Certifico a authenticidade da cópia 
supra - O chanceller da Legação Imperial, Peter Mãller, Secretario intimo. Rio de 
Janeiro, 15 de junho de 1892. Acha-se revestido este documento do sello e carimbo 

da Legação Allemã, 
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Nota do Governo Brasileiro á Legação Allemã . 


Ministério das Relações Exteriores, Rio de Janeiro, 25 de maio de 1895. 

Com a nota de 2 de fevereiro deste anno, tire a lionra de receber do Sr. Dr. 
R. Krauel, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de S. M. o Impe¬ 
rador Allemão e Rei da Prússia, o Memomndum impresso, que em junho de 1892 o 
Sr. Conde de Dõnhoff, então Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário, 
apresentou ao Governo Brazileiro, tendo por objecto as concessões feitas á « Com¬ 
panhia do Saneamento do Rio de Janeiro». 

Esse Memorandum é invocado em apoio da reclamação do Barão de Cancrin, 
simples accionista daquella Companhia. 

Pelo regimen a que obedecem as sociedades anonymas no Brazil, o Barão de 
Cancrin não tem competência para promover o reconhecimento de direitos ou obri¬ 
gações de terceiros para com a Companhia, de que é accionista, o que somente cabe 
aos seus representantes legaes. 

Simplesmente, para ser agradavel ao Sr. Dr. Krauel, o Ministério a meu cargo 
dirigiu-se ao da Fazenda em 16 de fevereiro, em 21 de março e 14 de maio do 
corrente anno, pedindo sua attenção para o assumpto de que se occupa a referida 
nota de 2 de fevereiro. 


Renovo ao Sr. Ministro as seguranças da minha alta consideração. 
Ao Sr. Dr. R. Krauel. 


Carlos de Carvalho. 
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SECRETARIA DE ESTADO 

Onãos âe lustneçâo Qo Foãer Eiecvtiro. 


N. 148 

Ofjicio cia Legação Brasileira no Chile . 

2* Secção — N. 5.— Legação cios Estados Unidos do Brazil.—'Valparaiso, 30 de 
janeiro de 1895. 

Senhor Ministro. — Cumprindo a recommendação feita na circular de 31 de 
dezembro provi mo passado, tenho a honra de dar a V. Es. a seguinte iu formação : 

Não ha no Chile orgão de instrucção do Poder Executivo no que diz respeito à 
organisação de projectos de Lei. Elles são elaborados pelo ministério respectivo, dis¬ 
cutidos em conselho de miuistros e submettidos ã approvação do Congresso Nacional, 
ouvido préviamente o Conselho de Estado, de cujas attribuições fallarei adeante. 

Os regulamentos são feitos egualmente pelo ministério a que interessão e dis¬ 
cutidos em conselho de ministros antes de serem publicados. 

O Poder Executivo tem os orgãos de instrucção que passo a enumerar: 

Para as questões jurídicas e do contencioso administrativo, os dois Fiscaes da 
Còrle Suprema de Justiça ou os quatro da Côrte de appellação, conforme a impor¬ 
tância do caso. Tratando-se porém de interpretação de leis de Fazenda ou de assum¬ 
ptos relacionados com o emprego de dinheiros públicos, o Governo ouve de prefe¬ 
rencia e successivamente o Fiscal da Fazenda, o Presidente do Tribunal de Contas, 
o Director do Tbesouro e o de Contabilidade * 

Para as questões relativas à viação ferrea, a Direetoria Geral de Obras Publicas 

e o Conselho Directivo de Estradas de Ferro. 

Para as questões relativas á assistência publica e policia sanitaria, a Junta 
Central de Beneficência e o Conselho Superior de Hygiene, respectivamente. 

Para as questões relativas a teiegraplios e correios, o Director Geral dos Correios 
e o dos Teiegraplios, respectivamente. 

Para as questões relativas â colonisação, administração e alienação de terras 
publicas, a Inspectoria Geral de Terras Publicas e de Colonisação. 
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Para as questões relativas ao exercito o guarda nacional o à marinha, o Estado 
Maior General do Exercito e o Commando Geral da Marinha. 

Para as questões relativas á instrucção publica superior, o Reitor da Universi¬ 
dade ou o Conselho de Instrucção. O Conselho de Instrucção tem a seu cargo a 
suprema vigilância do ensino retribuído pelo Estado e compõe-se : do ministro da 
Instrucção Publica, que o preside, do Reitor da Universidade, do respectivo secre¬ 
tario gorai, dos decanos das diversas Faculdades, do Reitor do Instituto Nacional, 
de tres membros de nomeação do Presidente da Republica e de mais dois designados 
pela Congregação da Universidade. 

Existe Conselho de Estado. Compõe-se elie : de tres membros eleitos pelo Senado 
por tres annos, de outros tantos eleitos pela Gamara dos Deputados por egual 
periodo, podendo uns e outros ser reeleitos, de um ministro da Côrte Suprema de 
Justiça, de um bispo diocesano ou clérigo prebendado, de um official general do 
exercito ou da armada, de um chefe de repartição de Fazenda e finalmente de um 
cidadão que tenha exercido qualquer dos cargos seguintes: ministro do Estado, 
agente diplomático, intendente de província ou governador de departamento. Os 
cinco últimos são nomeados pelo Presidente da Republica, que preside o Conselho 
de Estado. 

Se algum dos seus membros pass.i a fazer parte do Ministério, perde o logar 
ipso facto . Os Ministros de Estado teem assento no Conselho de Estalo, mas não 
votam. 

Para ser Conselheiro de Estado são necessários os mesmos requisitos que para 
ser senador, a saber: estar no gozo de todos os direitos de cidadão da Republica, ter 
38 annos de edade, não ter sido eondemnado por delicto algum e ter uma renda não 
inferior a dois mil pesos. 

As principaes attribuições do Conselho de Estado são : 

Informar ao Presidente da Republica todas as vezes que fòr por elle consultado, 
attribuição que raras vezes tem sido exercida. 

No caso dc vagas de Juizes e Ministros de Cortes, apresentar-lhe, mediante 
proposta da Corte Suprema de Justiça os nomes dos cidadãos que julgar mais ido- 
neos para o preenchimento desses cargos, 

Propor-lhe em lista tripiice os cidadãos que estejam nas condições de occupar 
os cargos de arcebispo, bispos e conegos, 

Conhecer de todas as questões de competência que se derem entre as diversas 
autoridades administrativas e entre estas e os tribunaes de justiça, 

Autorisar o Presidente da Republica a declarar em estado de assombléa o ter¬ 
ritório nacional no caso de guerra exterior, e em estado de sitio, no caso de per- 
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turbação da ordem publica, parto ou todo o território da Republica, conforme for 
necossario, 

E ser ouvido nos casos de indulto de róos condemnados ã pena de morte. 

O Presidente da Republica é obrigado a propor ã deliberação do Conselho de 
Estado todos os projectos de lei quo tenham de ser submottidos á approvaçao do 
Congresso Necional o to .los aquelies que, approvados por este, lhe sejam remettidos 
para a saneção. 

Junto dos Ministérios não lui consultores espociaes. 

Saude e fraternidade. 

AS. Ex.oSr. Dr. Carlos Augusto «lo Carvalho, Ministro de Estado das Re¬ 
lações Exteriores. 

Henrique de Barros Cavalcanti de Lacerda. 


O/pcio da Legação Brazileira em Montevideo. 


2'-' secção, -N. 10- Legação dos Estalos-Unidos do Brazil, Montevideo, 1 de 
fevereiro dc 18 r J5. 

Senhor Ministro. - Em resposta á vossa circular de 31 de dezembro findo, 
cujo recebimento tenho a honra de accusar, cumpre-me fornecer-vos as seguintes 

informações : 

A Constituição üruguaya determina. procoss.th orgsnisação do, prontos 
do lei, quo podem sor iniciados pelo Poder Legislativo ou p do Kroeutivo. 

Haste ultimo caso, a que se reíerc tt etaul.tr, si s, trutur de questões jurtdf 
cus e Governe nomeia commissíes espeeioes de advogados, para o estudo dos 
casos eecurrentes; para as questões MM», enlste, com as attrtbuiçêes eonsul- 
tiras permanentes o departamento naeienal de engenheiros, anneso ue Mtmslor.o 
do Fomento. 

Ha, além disto, um fiscal do Governo, e tres outros, o de Fazenda, Civil e o 
do Crime, e também um auditor de guerra junto ao minis tn-io respectivo. 
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Etn relação á saudo publica, são orgãos do consulta o Conselho do Hygione o a 
Junta Sanitaria. 

Não lia Conselho do Estado, nem instituição semelhante. 

Satisfazendo assim o vosso pedido, aproveito o ensejo para protestar- vos a mi¬ 
nha alta estima e consideração. 

Saude e fraternidade. " 

Ao Sr. Dr. Carlos de Carvalho, Ministro das Relações Exteriores. 

Victorino Monteiro. 


N. 150 

Officio da Legação Brazilcira em Assumpção . 

2 a secção, n. 5 — Legação dos Estados-Unidos do Brazil em Assumpção, 8 de 
fevereiro de 1595. 

Senhor Ministro — Cumprindo vossas ordens exaradas na circular de 31 de 
dezembro ultimo, tenho a honra de informar-vos, sobre o respectivo objecto, o 
seguinte : 

l.o o Poder Executivo desta Republica não tem orgãos de instrucção no que diz 
respeito à organisação de projectos de Lei, publicação de regulamentos e decisão 
de questões juridicas. Em questões technicas, existem somente dois orgãos de con¬ 
sulta, propriamente ditos: o « Consejo de Medicina é Hygiene » e o « Departa¬ 
mento de Ingenieros. » 

2. ° Não existe Conselho de Estado nem instituição semelhante. 

3. ° Não ha consultores especiaes juntos aos Ministérios: apenas, em questões 
que affectem ao Thesouro da Nação, é ouvido o « fiscal general dei Estado, » não 
como consultor, mas como representante ou advogado dos interesses do mesmo 
Thesouro. 

Aproveito o ensejo para reiterar-vos as seguranças da minha mais alta con¬ 
sideração e subido respeito. 

Saude e fraternidade. 

A Sua Excellencia o Sr. Dr. Carlos Augusto de Carvalho, Ministro dê Estado 
das Relações Exteriores. 


Antonio Nunes Gomes Pereira. 
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N. 151 

Officio da Legação Brasileira em Caracas. 

2 » secção - N. 3 - Legação dos Estados Unidos do Brazil em Venezuela - 
Caracas, 27 de fevereiro de 1895. 

Senhor MiniMr» - Tenho presente * “ toS ‘“ * T* * 

dirWr em 31 de dezembro prorlmo passado, pela Í»1 *» toeis » ri " ío 
informe quaes 03 orgãos de instrucção do Poder Executivo no que dm •«*•* 
orvanisação do projectos de lei, publicação de regulamentos e deo,»ao de quest«s 
;m,ec«i. E também si eriste Conselho d. Es*do ou inshtulça» some- 
lbanto e si janto dos Ministérios ha consultores especiaes. Satisfazen 0 a pre 
ordem, cumpre-me informar-ros que os projectos de lei, publicação de regulamentos 
e decisão de queslíes juridioas ou technicas estão a carjo dos resp«t.»^ms ^e»- 
Existe um Conselho de Ministros, e sómente 0 Ministério das « 

” nsuttor especiat. O Couseiho de Ministros ó um. instituição semelhante 

ao autigo Conselho Federal. gaude e f ra ternidade. 

Ao Sr. Dr. Carlos Augusto de Carvalho, 

Ministro das Relaííes Estertores dos Estados tinidos do Brasil. 

José de Almeida e Vásconcellos. 


% 152 

Officio da Legação Brasileira em, La Pas. 

2- Secção - ti. 7 - Legação dos Estados Unidos d. Brasil - La Pas, 1* dh 
março de 1895. 

Senho, Ministro - Tenho dar-ros o derido cumprimento às ordens contidas na 

Circular de 31 de desemüro do mno proiimo passado. 

Em primeiro legar dero levar ao tosso conhecimento que nao ha em Boina 
Conselho d. Estado nem corpo algum consultor ao lado d» Governo ou dos Mimste- 

Annexo 1 
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te, com exoepção do Ministério do Governo que tem um consultor tecbnico,. dlreetor 
eeràl dos Obras Públicos, que deve dor poreeer prdrio sobre todos os propostas con¬ 
cernentes . obras publicas antes dodecisão do Governo ou antes de serem snbmettldos 

ao Parlamento. 

quanto ao quesito : - Quaes são os orgãos de instruto do Poder Executivo 
no que diz respeito à crganisação de projecto de lei, publicação de regulamentos e 
decisão de questões juridicas ou technicas, devo informar-vos que o Poder Executivo 
é considerado pela Constituição colegislador e tem a faculdade de introduzir no seio 
do Congresso projectos de lei sem a intervenção nem preparação de outro poder. 

O art. 65 da Constituição Boliviana, na sua secção undécima, que trata da for¬ 
mação e promulgação das leis e resoluções do Poder Legislativo, se exprime do 


modo seguinte : 

« as leis pódem ter origem no Senado ou na Camara dos Deputados, por pro¬ 
posta de um de seus membros; ou por mensagem que dirija o Presidente da Re¬ 
publica, com a condição de que o projecto seja sustentado nos debates, quando menos 
por um dos Ministros do Gabinete, os quaes, entretanto, não poderão achar-se 
presentes á votação 

Mais adiante, no art. 89, § 3», a mesma Constituição também diz que: <<são 
attribuições do Presidente da Republica : concorrer á formação das leis por meio do 
sua iniciativa directa em mensagens especiaes, com intervenção [parlamentar da 
Ministério, e promulgal-as de aceordo com a Constituição. » 

Ficam, porém, exceptuados dessa attribuição do Poder Executivo os casos 
previstos no artigo 59, que são privativos do Poder Legislativo. Esses casos sao os 
seguintes: i.«—A creação e suppressão de impostos de qualquer classe ou natureza 
2.0- Fixar em cada legislatura a força militar em tempo de paz : 3 .o—Fixar igual¬ 
mente em cada legislatura os gastos da administração publica. A proposta destas 

leis deve ser iniciada na Camara dos Deputados. 

Quanto aos regulamentos e decretos são expedidos directamente pelo Ministério 
respectivo como determina o § 5» do citado art. 89, que diz: « Executar e fazer 
cumprir as leis, expedindo os decretos e ordens.' convenientes, sem definir primiti- 
vamente direitos nem alterar os definidos pela lei, nem contrariar suas disposições, 
guardando a restrieção consignada no art. 20 (por este artigo só o Poder Legisla¬ 
tivo tem autoridade para alterar e modificar os codigos assim como para dictar 
regulamentos ou disposições no tocante a processos judiciaes).» - 

As questões juridicas, não sendo constitucionaes, [ são decididas pela Côrte 
Suprema de Justiça, que pelo Pacto fundamental tem, entre outras attribuições, a 
dè «tomar conhecimento em unica instancia dos assumptos de puro direito, cuja 
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decisão dependo da constitucioimlidade ou inconstitucionalidade das leis, decrotos e 
qualquer genero de resoluções.* 

Ha, porém, as questões juridico-coustitucionaes, ou interpretações de princípios 
constitucionaes, que são da exclusiva competência do Congresso e sò elle pôde 
legislar sobre a matéria. 

O mesmo se dá quando ha o veto do Poder Executivo ou quando nas delibera¬ 
ções das Camaras se trate unicamente de uma decisão parlamentaria de sua incum¬ 
bência exclusiva. Nestes casos a approvação das duas Camaras sortirá seus effeitos, 
sem a promulgação do Executivo (arts. 71 e 72 da Constituição). 

Espero baver assim satisfeito aos quesitos contidos na Circular que ora tenho 
a bonra de responder. 

Saude e fraternidade. 

Ao Sr. Dr. Carlos Augusto de Carvalho, Ministro de Estado das Relações 
Exteriores. 


B. Itibekí da Cunha. 
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Ministro de Estado 


Dr. Carlos Augusto de Carvalho. 

Gabinete do Ministro 


I>ireetor Geral 

Joaquim Thomaz do Amaral. 

I a Secção 

DIRECTOR — José Antonio d’Espinheiro. 
i« official — Francisco Alves Vieira. 

2» » _ Raymundo Nonato Peeegueiro do Amaral (serve na Directona 

Geral). 

Amanuense — Joaquim Tibiriçã Pinheiro Guimarães. 

Í2 1 Secção 

Dos negrocios politicos e do Contencioso 

DIRECTOR — Frederico Affonso de Carvalho. 
i° official — José Alexandrino de Oliveira. 

2o $ — Arthur Eduardo Raoux Briggs. 

Amanuense — Ernesto Augusto Ferreiia. 

« —... 





3 a Secção 


Dos ne^ocios commerciaes e consulares 

DIRECTOR — Luiz Pedro da Silva Rosa. 

40 official — Pedro Pinheiro Guimarães Junior. 

50 » — Antonio José de Paula Fonseca. 

Amanuense — Alfredo José Ferreira- Baptista. 

> —.. 


4= a Secção 
Oonta/bilidade 

DIRECTOR — Luiz Leopoldo Fernandes Pinheiro. 
i° official — Nicolàu Pinto da Silva Valle. 

2° » — Miguel Francisco do Monte Junior. 

Amanuense — Gregorio Pecegueiro do Amaral. 

Ajrclir^o 

Archivista — Eugênio Ferraz de Abreu. 

Amanuense — Arino Ferreira Pinto. 

Portaria 

Porteiro — Paulino José Soares Pereira. 

Ajudante do 'porteiro — Antonio Pereira de Miranda. 

Continuo — João Ventura Rodrigues. 

» — Miguel José da Costa. 

Correio — Carlos Maurício da Silva. 

» — Joaquim Fernandes de Sá. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 31 de maio de 1895, 


O Director Geral, 

Joaquim Thomaz do Amaral. 
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N.2 

Qoadro lo Corpo Diplomata Brazileiro. 

AMERICA 

ESTADOS UNIDOS DA AMERICA 

Bacharel Salvador de Mendonça, Enviado Extraordinário e Ministro Ple- 
nipotenciario. 

Oscar Reydner do Amaral, I o Secretario. 

Mario de Mendonça, 2 o Secretario- 

REPUBLICA ARGENTINA 

Dr. Fernando Abott, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário. 
João Marques de Carvalho, I o Secretario. 

Bacharel Raul Franklin Reydner do Amaral, 2 o Secretario. 


REPUBLICA DA BOLÍVIA 

Bacharel Henrique de Miranda, Enviado Extraordinário e Ministro Pleni- 
potenciario. 

Bacharel Bento Borges da Fonseca Filho, 2» Secretario. 

REPUBLICA DO CHILE 

Bacharel Henrique de Barros Cavalcanti de Lacerda, Enviado Extraordinário 

e Ministro Plenipotenciário. 

Bacharel Graccho de Sá Valle, I o Secretario. 

ESTADOS UNIDOS MEXICANOS 

Bacharel Cyro de Azevedo, Enviado Extraordinário e Ministro Pleni- 
potenciario. 

Dr. Olyntho de Magalhães, I o secretario. 



republica do pakàguay 


HèBtidue Carlos Ribeiro Lisboa, Enviado Extraordinário e Ministro Pleni- 
potenciario. :sí 

Bacharel Àntonio Nunes Gomes Pereira, 2» Secretario. 

REPUBLICA. DO PERU’ 

- . . Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário. 

Bacharel Frederico Belisario Soares de Souza, 2 o secretario, Encarregado de 
Negocios.' 

REPUBLICA. ORIENTAL DO URUGUAY 

... Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário. 

Bacharel Augusto Cockrane de Alencar, I o Secretario, Encarregado de 
Negocios. 

Bacharel Carlos de Magalhães Azeredo, 2 o Secretario. 

ESTADOS UNIDOS DE VENEZUELLA 

Bacharel Henrique Mamede Lins de Almeida, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário. 

Oscar de Teffé von Hoonholtz, 2 o Secretario. 


. -EUROPA . v- 

IMPÉRIO, ALLEMÃO • r‘* 

. . " ..•• r , , 

Antonio de^raujo Itajuhà, Enviado Extraordinário e Ministro -Plenipotenciário. 
Bacharel Luiz Itodrigues de.Lorena Ferreira, 1° Secretario. 

Manoel de Oliveira Lima, 2f>. Secretario. ^ . ^ 


AUSTRIA-HUNGRIA’ 


__ .Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário. 

Alfredo Carlos Aleoforado, 2 o Secretario, Encarregado de Negócios. 

' Arthur-Stôckler Pinto de Menezes, 2* Secretario. 






...BÉLGICA 

Bacharel Francisco Vieira Monteiro, Enviado Extraordinário o Ministro Piem- 
potenciario. 

Bacharel Arthur Moreira de Castro Lima, 2» Secretario. 

REPUBLICA. FRÀNCEZÀ 

Dr. GabrieUeJTpledo Piza e Almeida, Enviado Extraordinário e Ministro Ple¬ 
nipotenciário (ausente). 

Bacharel Alberto Fialho, 1® Secretario, Encarregado deNegocios. 

Dr. Alfredo de Barros Moreira, 2° Secretario. 

Àntonio do Nascimento Feitoza, 2 o Secretario. 

grã-bretanha. 

João Arthur de Souza Corrêa, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipoten- 
ciario. 

Bacharel Eduardo Felix Simões dos Santos Lisboa, I o Secretario. 

Luiz Ferreira de Abreu, 2 o Secretario. 

Cypriano Fenelon Guedes Alcoforado, 2 o Secretario. 

hespanka 

Francisco Xavier da Cunha, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário. 
Manoel Carlos Gonçalves Pereira, 2» Secretario. 

ITÁLIA- 

Dr. Francis» Rafis d. Olireira, Eariado Estraordmari» « MiílsBo PUnipo- 
tehciario. 

Dr. Bruno Gonçalves Chaves, I o Secretario. 

Alfredo Leite Rodrigues Torres, 2» Secretario. 

PORTUGAL 

. Dr. Francisco da Assis BruO, Srt* Mn.rdinario.Mri.tro Ple- 

nipotenciario. 

Dr. José Pereira da Costa Motta, I o Secretario. 

Bacharel João Fausto de Aguiar, 2 o Secretario. 



RÚSSIA. 


. Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário. 

Abilio Cesar Borges, 2 o Secretario, Encarregado de Negocios. 

santa se’ 

Bacharel Francisco Duarte Coelho Badaró, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário. 

Bacharel José Cordeiro do Rego Barros, I o Secretario. 

SUISSA 

Bacharel Pedro de Araújo Beltrão, Enviado Extraordinário e Ministro Ple¬ 
nipotenciário. 

Alfredo Carlos Alcoforado, 2 o Secretario. (Serve em Vienna). 


Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 31 de maio de 1895. 


O Director G-eral, 

Joaquim Thomaz do Amaral. 




AMERICA 


ESTADOS UNIDOS DA AMERICA 

Thomas L. Thompson, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário. 
William Crichton, Secretario. 

REPUBLICA ARGENTINA 


Dr. D. Martin Garcia Mérou, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipo¬ 
tenciário. 

D. Baldomero M. Fonseca, Secretario de I a classe. 

REPUBLICA DA BOLÍVIA 

Dr. D. Federico Diez de Medina, Enviado Extraordinário e Ministro Pleni¬ 
potenciário. 

D. Moysés Santivanez, Secretario. 

D. Alberto Diez de Medina, Oficial de pluma. 

REPUBLICA DO CHILE 

Dr. D. Javier Vial Solar, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário 
(ausente). 

D. Juan Miguel Astorga Pereira, I o Secretario, Encarregado de negocios in¬ 
terino. 

D. Joaquin Ruiz de Gamboa, 2 o secretario. 

D. Arturo Fernandez Vial, Capitão de navio, addido naval. 

REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY 

Dr. D. Carlos de Castro, Enviado Extraordinário o Ministro Plenipotenciário 
missão especial. 

D. Agustin B. de Castro, Secretario. 



EUROPA 


IMPÉRIO ALLEMÃO 

Dr. R. Krauel, Conselheiro intimo de Legação, Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário. 

Conde de Luxburg, Conselheiro de Legação, Secretario (ausente). 

Peter Muller, Conselheiro áulico, chanceller da Legação. 

AUSTRIA-HUNGRIA 

Cavalheiro de Tavera, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário 
(ausente). 

Louis de Callenberg, Secretario. 


BÉLGICA 

Conde de Lalaing, Ministro residente (ausente). 

De Man, I o Secretario, Encarregados de negocios interino. 

REPUBLICA FRANCEZA 

A. Imbert, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário (ausente). 
Eugène Daubigny, 2 o Secretario. Encarregado de Negocios interino. 

Charles de la Chauvinière, 3 o Secretario. 

GRÃ-BRETANHA 

Edmund Constantine Henry Phipps. C. B. Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário. 

George Greville, Secretario de Legação (ausente). 

Charles Murray Marling, 2 o Secretario. • 

•Algermon Petre, Traductor e addido honorário. 

. ; HESPANHA 

Don Luis de Ia Barrera y Riera, Enviado Extraordinário e Ministro Pleni¬ 
potenciário (ausente). 

Don José Romero y Dusmet, Secretario, Encarregado de Negocios interino. 



ITALIA 


.Enviado Extraordinário o Ministro Plenipotenciário. 

Cavalheiro Aldo Nobili, 1» Secretario, Encarregado de Negocios. 

PORTUGAL 


Conselheiro Thomaz Antonio Ribeiro Ferreira, Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário. 

Luiz 0’Neill, l l secretario. 

RÚSSIA 

Jeau de Korostovetz, I o Secretario de Legação, Encarregado de Negocios e 
gerente do Consulado. 


SANTA SÉ 

Monsenhor D. Jeronymo .Maria Gotti, Arcebispo de Petra, Internuncio Apos- 

tolico e Enviado Extraordinário da Santa Sé. 

Monsenhor João Baptista Guidi, Camarista secreto de Sua Santidade, Auditor. 

Desiderio Martins Vianna — Chanceller. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 31 de maio de 1895. 





O Director Geral, 

Joaquim Thomaz do Amaral. 




Quadro dos empregados desta secretaria de estado, comprclicndcndo todas as commissõcs de que tcein sido 
incumbidos desde sua primeira nomeação até o presente 


NOMES 


Director geral 
Joaquim Thomazdo Amaral. 


Director es ãc secção 
Luiz Pedro da Silva Rosa... 


NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

datas 

DOS DECRETOS E 
PORTARIAS 

Nomeado. 

Commissarionrbitro dacommissão mixta 



brazileira e ingleza em Serra LeOa.... 

14 de out. de 1SÍ0. 

Exonerado... 

Da mesma comrnissão.... 

14 de jun. de 1S42. 

Mandado. 

Empregar com uma gratificação na le- 



gação imperial em Londres. 

3 de out. de 1S42. 

Nomeado. 

Addido de I a classe ; serviu como encar- 



regado de negocios de 15 de março 
de 1$50 a 1 de julho de 1S51. 

17 de jul. de 1S45. 

Promovido... 

Secretario da dita legação . 

11 de nov. de 1S51. 

Removido..., 

[dem para Paris. 

14 de ag. de 1S54. 

Promovido... 

Encarregado de negocios na Confedera- 



ção Argentina e Estado de Buenos- 
Ayres. 

24 de fev. de 1855. 

Removido.... 

Republica Oriental do Uruguay. 

26 de set. de 1S56. 

Promovido... 

Ministro residente na mesma Republica. 

9 de dez. de 1S5S. 

Ac reditado 
também. 

Republica do Paraguay, em missão es- 



pecial. 

9 de dez. de 1S58. 

Finda. 

A missão. 

14 de fev. de 1S59. 

5 de fev. de 1S61. 

Removido.... 

Ministro residente para a Bélgica. 

Nomeado. 

Director geral desta secretaria de estado 

21 de mar. de 1865. 

Idem. 

Enviado extraordinário e ministro ple¬ 



nipotenciário em missão especial nas 
Republicas Argentina e Orientai do 
Uruguay. 

20 de dez. de 1S67. 

Dispensado... 

Da missão especial. 

27dejan.de 1S69. 

Nomeado. 

Addido a esta secretaria de estado,.... 

9 de ag. de iSGi. 

Promovido... 

Amanuense. 

30 de maio de 1863. 

Servio. 

No gabinete. T 

De 1 de jan. a 12 
de maio de 1S65. 

Nomeado. 

Addido de la classe á missão especial 


nas Republicas Argentina e Oriental 
do Uruguay . 

20 de dez. de 1867. 

Idera. 

Secretario.. 

4 de jul. dc 1S6S. 

31 de dez. de 1S6S. 

Dispensado... 

Do exercício de secretario. 

Promovido... 

2 o ofTicinl. 

23 de abril de 1870. 

Designado..,. 

Director interino da 2 a secção . 

1 de dez. de 1S72. 

Promovido... 

lo oflicial,.... 

5 de maio de 1S73. 




































CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. 4 


KO MEAÇÕES, 
REMOÇÕES, 
ETC. 


Luiz Pedro da Silva Rosa.. 


Frederico Affonso de Car* 
valho. 


CATEGORIAS 


Dispensado... 

Designado. 

Promovido... 
Designado.... 
Dispensado... 

Nomeado. 

Idem. 

Promovido.... 

Idem. 

Idem. 

Idem. 


Director interino da secção. 

Idem. 

Director de secção.... . 

Othcial de gabinete. 

Idem... 


Luiz Leopoldo Fernandes Pi¬ 
nheiro .. 


José Antonio de Espinheiro 


Addido a esta secretaria d’Estado . 

Praticante. 

Amanuense.. 

2<> oflicial.. 

lo oflicial. 

Director de secção . 


Nomeado.,.. 
Promovido.. 

Idem. 

Idem. 

Designado..,. 

Promovido... 


Praticante desta secretaria d’Estado.. 

Amanuense. 

2o oflicial. 

I o oflicial. 

Diroctor interino da 3a secção . 

Director de secção .. 


Nomeado. 

Exonerado... 

Nomeado. 

Promovido... 

Idem. 

Idem. 

Designado.... 
Promovido... 
Dispensado .. 


Praticante da Contadoria da Marinha 


los officiacs 

José Alexandrino de Oliveira. 


Praticante desta secretaria d*Estado. 

Amanuense... 

2° oílicial. 

lo oílicial. 

Oflicial de gabinete. 

Director de secção . 

Oflicial de gabinete... 


Nomeado.., 
Promovido. 

Idem. 

idem. 


Praticante desta secretaria d’Estado. 

Amanuense.... 

2o oflicial... 

1° oflicial... 


BATAS 

DOS DECRETOS E 
P0RTA.RIAS 


9 de maio de 1S73. 

14 de jan. de 18S8. 

27 de abril de 18S9. 

4 de dez. de 1S91. 

6 de julho de 1S93. 

14 de jan. de 1S67. 

16 de raaiodelSôS. 

25 de out. de 1S69. 

5 de maio de 1873. 

11 de ag. de 1SS3. 

2$ de nov. de 1S90. 

21 de abril de 1875. 

5 de dez. de 1S79. 

22 de mar. de 1834. 

26 de jan. de 18S9. 

26 de nov. de 1S91. 

31 de julho de 1893. 

31 de julho dei$72. 

27 de out. de 1S73- 
21 de abril de 1875. 
27 de set. de ISSO. 
10 de maio de 1SS4. 
27de abril de 1S89. 

1 de dez. de 1S94. 
31 de dez. de 1894. 

. 15 de abril de 1895. 

.. 22 de mar.delSSl. 

12 de abril de 1S82. 
I4 . 5 de julho de 1SS4. 
. 26 de out. de 1889. 














































CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. 4 


NOMES 

NOMEAÇÕES, 

kemo ções, 
EfC. 

CATEGORIAS 

DATAS 

DOS DECRKTÕS E 
PORTARIAS 

Nicolau Pinto da Silva Yalle. 

Nomeado...., 

Praticante desta secretaria d’Estado..« 

13 de ag. de 1883. 


Promovido... 

Amanuense..... 

17 de set. de 1884. 



2P nflfiçial......... 

16 de dez. de 1887. 




31 dejul. de 1893. 

31 de mar. de 1884. 

Francisco Alves Vieira. 

Nomeado. 

Praticante desta secretaria d’Estado... 


Promovido... 

Amanuense. 

28 de abril de 1885. 


Tfloro 


26 de jan. de 1889. 

24 de maio de 1893. 


Designado.... 

Directo r da 4a secção. 


Dispensado... 


31 de ag. de 1893. 

■ 

Designado.... 

Offic ; al de gabinete. 

5 dejul. de 1893. 


Dispensado... 

Idem... 

10 de out. da 1893. 


Promovido... 

io official.•. 

31 de dez. de 1394. 

Pedro Pinheiro Guimarães 
Junior . 

Nomeado. 

Praticante desta secretaria d’Estado.. 

12 de maio deiS92. 


Promovido.., 

Amanuense. 

31 de mar. deiSS4. 


Idflm.. ,. , T 

2o official. 

9 de abril de 1887. 


Idem. t . ,,., 

io official.... 

2 de maio de 1895. 

2 o * officiaes 



Antonio José de Paula Fon¬ 
seca. 

Nomeado.,... 

Praticante desta secretaria d’Estado.. 

2$ de abril de 1S85. 


Promovido... 

Amanuense. 

12 dejul. de 1S86. 


Idem. 

2o official. 

27 de abril de 1889. 

Miguel Francisco do Monte 



14 de out. de 1884. 

Junior. ... T ... 

Nomeado..... 

Praticante desta secretaria d’Estado.. 


Promovido... 

Amanuense. 

24 de jan. deiS88. 


Idem., 

^“ófficial. 

2 de nov. de 1889. 

Arthur Eduardo Raoux 
Brirra... 

Nomeado..... 

Praticante desta secretaria distado.. 

12 de jul. de 1886. 
24 de jan. de 188$. 

.*.•• 

Promovido. 

Amanuense. 


Tdem.. .. T ,. tt 

2o official... .. .. 

31 de dez. de 1894. 











































CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. 4 


N0ME9 1 

NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

DATAS 

DOS DECRETOS E 
PORTARIAS 

Raymundo Nonato Pece- 

Nomeado. 

Praticante da Contadoria da Marinha.. 2 

12 de ag. de 1885. 


Promovido... 


2 de out. de 1886. 


Nomeado. 

Praticante desta secretaria d'Estado... i 

Lide maio de 1889. 


Promovido... 

Amanuense.í 

14 de jan. de 1890. 


Designado ... 

Official de gabinete. 

4de[nov. de 1891. 


Dispensado... 


23 de nov. de 1891. 


Designado.... 

Auxiliar da Directoria Geral. 

16 de dez, de 1892, 


Amanwnses 
Arino Ferreira Pinto. 


Alfredo José Ferreira Ba- 
ptista. 


Nomeado... 

Promovido. 


Nomeado.. 


Praticante desta secretaria d’Estado. 
Amanuense... 


Praticante desta secretaria d’Estado. 


Promovido».. I Amanuense, 


Ernesto Augusto Ferreira. 


Joaquim Tibiriçá Pinheiro 
G-uimârães. 


G r e g o r i o Pecegueiro do 
Amaral.. 


Archivista 

Eugênio Ferraz de Abreu. 


Porteiro 
Paulino José Soares Pereira 


Nomeado.... 

Promovido.. 

Nomeado... 

Promovido. 


Nomeado.. 

Idem. 

Promovido. 

Nomeado..* 


Praticante desta secretaria d’Estado. 
Amanuense. 


Nomeado. 


Exonerado. 
Nomeado... 


Nomeado.... 
Exonerado.* 
Nomeado..*. 


Praticante desta secretaria d’Estado. 
Amanuense. 


Addido ú. Contadoria da Marinha.. 

Praticante. 

4 o escripturario. . 

Amanuense desta secretaria d’Estado 


Fiel de armazém da alfandega da Capi¬ 
tal Federal. 


Idem. 

Archivista desta secretaria d’Estado 


Guarda da alfandega da Capital. 

, Idem. 

Idem. 


18 de fev. de 1888. 
11 de maio de 1889. 

IS de fev. de 1888. 
11 de maio de 1889. 

11 de maio de 1889. 
1 de abril de 1890. 

14 de jan. de 1890. 
1 de abril de 1890. 

28 de maio de 1887 
30 de abril de 1889. 
23 de jan. de 1890. 
20 de nov. de 1891, 


24 de dez. delS89. 
5 de dez. de 1890. 
5de dez. de 1890. 


11 de nov. de 1861. 
14 de jul. de 1863. 
1 de fev. de 1865. 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. 4 


NOMES 

nomeações, 

remoções, 

ETC. 

CATEGORIAS 

DATAS 

DOS DECRETOS E 
PORTARIAS 

Porteiro 




Paulino José Soares Pereira. 

Exonerado... 

Guarda da alfandega da Capital. 

21 dejul. de 1871. 


Nomeado. 

Continuo desta secretaria cTEstado.... 

19 de jul. de 1871. 


Designado.... 

Ajudante do porteiro. 

2$ de dez. de 1S77. 


Promovido... 

Porteiro... 

4 de dez. de 1SS5. 

Ajudante do porteiro 


— 


Antonio Pereira de Miranda. 

Assent o u 




praça. 

Corpo Militar de Policia da capital 




federal... 

1 de set. de 1S74. 


Promovido... 

Cabo de esquadra. 

2 de out. de 1879. 




S de dez. de 1585. 


Nomeado .... 

Continuo desta secretaria d'Estodo. 

7 de dez. de 1S83. 



Ajudante do porteiro. 

Idem.. 


Promovido... 

Idem. 

26 deabr. de 1892. 

Contínuos 


— 


João Ventura Rodrigues.... 

Nomeado. 

Continuo desta secretaria d*Estado. 

4 de dez. de 187$. 

Miguel José da Costa. 

Nomeado .... 

> 

Continuo desta RftOPAtariad’Estado..... 

6 de maio de 1S93. 

Correios 



Carlos Maurício da Silva.... 

Nomeado. 

Correio da secretaria do Interior. 

17 dejul. de 1850. 


Idem.. 

Correio desta secretaria d’FlRfcadn. 

5 de jan. de 1839. 

Joaquim Fernandes de Sá... 

Assento u 



praça....., 

Corpo Militar de Policia da capital 




federal.... 

20 de ag. de 1S75. 


Promovido... 

Cabo de esquadra. 

1 de dez. de 1S78. 


Teve baixa... 


15 de nov. de 1881. 


Nomeado .... 

Correio da secretaria da Justiça. 

14 de nov. de iSSi. 


Idem. 

Correio desta secretaria d’Estado.. 

4 de ag. de 1SS3. 


4a Secção da Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 31 de maio de 1835. 

O Directer, 


L. L. Fernandes Pinheiro 
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.5 

Quadro dos empregados diplomáticos c consulares brasileiros cai efetividade de serviço c em disponibilidade 

enviados extraordinários e ministros PLENIPOTENCIÁRIOS DE I a classe 


NOMKS 

DOS EMPREGADOS 


NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 


Antonio de Araújo 
Itajubá. 


João Arthur de Sou¬ 
za Corrêa.. 


Adtnittido •. 
Nomeado..., 
Removido.., 
Nomeado..., 
Dispensado. 
Promovido.. 
Idem. 


Posto.. 

Promovido. 
Idem. 


Removido... 

Idem. 

Idem. 

Considerado. 


Nomeado... 

Removido.. 

Idem. 

Promovido. 
Idem. 


categorias 


Aos trabalhos. 

Addido de ia classe.. 

Idem.. 

Secretario do arbitro... 

Idem. 

Secretario. 


Encarregado de negó¬ 
cios.. 


Disponibilidade .... 
Ministro residente. 


Enviado extraordinário 
e ministro plenipoten¬ 
ciário .. 


Ide n. 

Mandado.... 

Promovido.., 

Removido.... 

Idem. 

Considerado,. 


Idem. 

Idem. 

Idem 


PAIZES ESI QUE 

foram acreditados 


Desta secretaria., 

Rússia.. 

França. 

Genebra. 

Idem. 

França. 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
KESOLUÇÕES 


Idem.. 


riespanha.. 


Estados-Unidos da Ame- 
• rica. 


Italia... 

França..... 

Império Allcmão.. 


Enviado extraordinário 
e ministro plenipoten¬ 
ciário de ta classe. 


Addido de teclasse... 

[idem. 

Idem. 

Secretario. 


Encarregado dc nego- 
cios. 


Ministro residente. 

Servil* provisoriamente. 

Reassumiu suas func- 
ç des. 


Enviado extraordinário 
ejninistro plenipoten¬ 
ciário . . 

Idem. 

Idem. 

Ldem de P* classe. 


idem 


Gran-Bretanha. 

França. 

Gran Bretanha., 
Ideai. 


Republica do Paraguay. 

tíespanha..... 

Santa Sê. 


Ilespanhn.. 


Estados-Unidos da Ame¬ 
rica. 


Santa Sê. 

Gran-Bretanha. 

idem.. 


23 de maio de 1856 

20 de nov. de 1S66. 
9 de mar. de 1S67. 
23 de set. de 1871. 
14 de set. de 1872. 

21 de maio de 1874. 


S de out. de 1SS1. 
5 de abril de 1SS4. 
23 de out. de 1$S4. 


13 de jun. de 1SS3. 
31 de mar, delSSS. 
19 dc dez. de 1S59. 
2 de ag. de 1S90. 

31 de dez. de 1S90. 

IS de jun. de 1S59. 
30 demaiodelSG3. 
9 dc març.de 1SG7. 
•> de abril de 1S73. 


16 de jun. de 1SS3- 
2S de nov. de ISSõ. 
2 ide dez. de 1SS3. 

S de jun. de 1SSS. 


20 dc ag. de 1S8S. 
12 de jan. de ISSO. 
2S de fcv. de 13X). 
31 de djz. de 1S90. 


Annexo 2 
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ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS DE 1» CLASSE 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


NOMKAÇOKR, 
RE MOÇÕES, 
ETC. 


Francisco Xavier da 
Cunha. 


Nomeado.. 


Bacharel Cyro de 
Azevedo. 


Considerado. 
Removido... 


[dem. 


CATEUORIAS 


PAIZES EM QUE 
FORAM ACREDITADOS 


Enviado extraordinário 
e ministro plenipoten¬ 
ciário . 


Idem de I a classe. 
Ideai. 


Idem. 


Nomeado.. 

Removido. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 


Dr. Gabriel de To¬ 
ledo Piza e Al¬ 
meida... 


Bacharel Henrique 
de Barros Caval¬ 
canti de Lacerda. 


Nomeado. 


Removido... 
Considerado. 

Nomeado.... 
Promovido.. 
Nomeado . 
Promovido.. 
Mandado.... 
Promovido.. 


Italia., 

ídem. 


DATAS 
DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


Republica Oriental do 
Uruguay. 

Mesprmha. 


Enviad o extrao rd inario 
e ministro plenipoten¬ 
ciário . 


Idem. 

Idem de 1* classe. 

Idem. 

Idem. 


Enviado extraor linario 
t ministro plenipoten 
ciario. 


Chile. 

Peru. 

Hespanha... 

Republica Argentina. 
México. 


Idem. 

Idem de I a classe. 


Império Allcmão. 

França. 

Idem. 


Joaquim Francisco 
de Assis Brazil.. 


Praticante desta. 

Amanuense. 

Addido de I a classe.... 

Secretario..... 

Servir provisoriamente. 

Encarregado de negó¬ 
cios . 


Idem. 

Idem. 


Considerado. 


Nomeado., 


Considerado. 

Exonerado.. 


Ministro residente., 


Enviado extraordinário 
e ministro plenipoten¬ 
ciário . 


Secretaria d*Estado.... 

Idem. 

Gran-Bretanha. 

Republica do Paraguay, 
Republica Argentina, 


li dejan. de 1890. 
31 de dez. de 1S90. 

IS de Julho de 1S91. 
2de mar. de 1892. 


lide Jan. de 1800. 
G de mar. delSDO. 
4 de dez. de 1S90. 
7 de mar. de l$9l. 
2 de mar. de 1SJ2 


11 de Jan. de 1S90* 

2 de ag. de 1S90. 
3tde dez. de 1SOO. 

25 de ag. de ISTO. 
S de nov.de 1871. 
16 de fev. de 1S73. 

3 de dez. de iSSi. 
23 de ag. de 1SS3. 


Republica d > Perú., 
Republica da Bolívia,. 


Republica do f Cbile. 


Enviado extraordinário 
e ministro plenipoten¬ 
ciário de la classe.... 


Enviado extraordinário 
e ministro plenipoten¬ 
ciário ... 


Idem. 


Idem de I a classe, 

post 
ade 


E posto em disponibili- 


Republica Argentina.. 
Idem. . 


Idetn. 


24de maio de ISSi. 
26 de jan. de 1SS9. 

6 de mar. de 1890. 

31 de dez. de 1S90. 


25 de mar. de 1S90. 
31 de dez. do 1S90. 

7 de mar. de 1891. 





















































19 


ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS DE i* CLASSE 


NOMKS 

DOS EMPHDÜAD03 

NOMEAÇÕES, 
REMOÇÕES, 
ETC . 

categorias 

Joaquim Francisco 
de Assis Brasil... 

Mandado. 

Exercer o seu cargo.... 


idem. 

Missão especial. 


Exonerado... 

E posto em disponibi¬ 
lidade. 


Mandado. 

Exercer o seu cargo... 

Dr. Francisco Regis 
de Oliveira. 

Nomeado. 

Addido de la classe. 


Removido.. 

Idem. 


Idem. 



Mandado. 

Servir.. 


Promovido... 

Secretario. 


Mandado. 

Servir. 


Removido.... 

Secretario. 


Promovido... 

Encarregado de negó¬ 
cios... 


Idem. 

Ministro residente. 


Idem. 

Enviado extraordmario 
e ministro plenipoten- 
ciario.. 


Removido.... 

Idem de la classe. 


Idem. 

Idem..., TT .. T t , T T .,., 

Bacharel Salvador 
de Mendonça. 

Nomeado. 

Cônsul privativo. 


Promovido... 

Cônsul geral. 


Nomeado. 

Delegado á conferencia. 


Nomeado. 

Enviado extraordinário 
e ministro plenipoten¬ 
ciário em missão es- 
peciaU.. 


Exonerado... 

Idem .. 


Nomeado. 

Enviado extraordinário 
e ministro plenipoten¬ 
ciário de l u classe... 

Fr ancisc o Duarte 
Coelho Badarú... 

Nomeado. 

Enviado extraordinário 
e ministro plenipoten¬ 
ciário de la classe.... 

Fernando Abbott.. 

Nomeado. 

Enviado extraordinário 
e ministro plenipoten¬ 
ciário de la classe...* 


rAIZES KM QTJH 
FORAM ACREDITADOS 


Republica Argentina.*. 15 de jan. de 1S92. 
China. 2S de out. de 1S93. 

. 23 de nov. de 1S94. 

Lisbúa. 16 de mar. delS95. 

Republicada Bolívia... 14 dejun. delSTl. 

Italia. 20 de mar, de 1S72. 

Austria-Hungria. 22 dejun. de 1S72. 

França. 3 de jun. de 1S74. 

Republica do Perú. 14 de fev. de 1377* 

Republica Oriental do 
Uruguay.30 de out. de 1S78. 

Império Allemão . 22dejun. deiS81. 

Republica do Paraguay. 2S de nov. de 1SS5. 
Ilespanna. 20 de ag. de 1SS8. 

Austria-Hungria . 2 de ag. de 1S90. 

Rússia..... lSde dez. de i$90. 

Italia. 31 de jul. de 1S93. 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


Baltimore. 22 dejun. de 1S75. 

New-York... 3 de maio de 1876. 

Estados Unidos da Ame¬ 
rica.. 6 de jul. de 18S0. 

Idem.... 6 de jul. de 1839. 

Idera. 12 de abril de 1S90. 

Idem. lSdedez. de 1S90. 

Santa Sé...*..*..23dejul. de 1S93'. 

Republica Argentina... 31 de out. del89i. 
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ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MTNISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS DEgga CLASSE 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


Bacharel Pedr_o de 
Araújo Beltrão 


Nomeado..., 

Mandado..., 

Removido.. 

Promovido. 


Bacharel Francisco 
Vieira Monteiro. 


Bacharel Henrique 
Maraede Lins de 
Almeida. 


NOMEAÇÕES, 
EMOÇÕES, 
ETC. 


Addido de I a classe.. 

Servir,. 

Addido de I a classe.. 
Secretario. 


Mandado..., 
Removido.. 
Promovido. 

Removido.. 


Nomeado... 
Promovido. 
Removido.. 
Mandado... 


Regressou. 
Passou a... 
Promovido. 


Nomeado... 
Mandado... 
Removido.. 
Idem........ 

Idem. 

Idem... 

Promovido... 

Mandado. 

Idem. 


CATEGORIAS 


PAIZES PARA 
QUE FORAM NOMEADOS 


Republica do Equador. 

Portugal.. 

Idem. . 


Servir. 

Secretario. 

Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 
ciário de 2 X classe... 


Idem. 


Addido de I a classe.. 

Secretario. 

Secretario . 


Servir como encarre¬ 
gado de nogocios in¬ 
terino . 


I o secretario. 

Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 
ciário de 2 a classe.... 


Addido de I a - classe.. 

Servir. 

Addido de I a classe. 

Idem... 

Idem. 

Idem... 

Secretario... 

Servir. 

Servir temporariamente 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


Estados Unidos da Ame¬ 
rica... 


Hespanha.. 

Grã-Bretanha. 


Portugal., 

Suissa.... 


França. 
Bélgica.. 
França . 


Hespanha. 
França ... 

Idem...... 


Bélgica. 


22 de jun. de i$73. 

23 de jun. de 1S73. 
23 de fev. de 1S78. 

10 de nov. delSS3. 
20 de maio de 1885. 
20 de jun. de 1SS5. 

7 de mar. de 1891. 
2 de mar. de 1892. 


19 de set. de 1873. 
25 de nov. de 1881. 
31 de out. de 1882. 

5 de nov. de 1SS7. 

11 de jun. de 18SS. 

12 de dez. de 1S90. 

IS de jul. de 1S91. 


Idem. 

Removido,... 

Passou a. 

Promovido... 


Republica de Venezuela 

|Republica Argentina... 

Idem. 

Portugal. 

| Confederação Suissa... 

Republica de Venezuela 

Republica do Perú.... 

Republica do Paraguay 

Republica Oriental do 
Uruguay. 


Servir.. 

Secretario...., 
lo Secretario. 


Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 
ciário de 2 a classe.. 


Austria-Hungria . 

Idem. 

(Idem.. 


4 de dez. de 1S72. 

21 de jun. de 1873. 

11 de set. de 1S73. 
13 de nov. de 1S76. 

130 de maio de 1577. 
23 de fev. de 1$~S. 

5 de fev. de 18S1. 

113 de dez. de 1SS1. 

22 de dez* de 18S2. 
5 de set. de 18$4. 

115 dejan. de 1890. 

12 de dez. de 1890. 


Paraguay. 


15 de mar. de 1892* 
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ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS DE 2» CLASSE 


NOMEAÇÕES, 
REMOÇO ES, 
ETC* 


Bacharel Henrique 
Mameie Lins de 
Almeida. Exonerado... 

Mandado. 

Henrique Carlos Ri¬ 
beiro Lisboa.Nomeado .... 

Removido.... 

Mandado. 

Removido,... 
Nomeado .... 

Exonerado... 

Promovido... 

Removido.... 

Passou a. 

Removido.... 

Promovido... 

Bacharel Henrique 
de Miranda...... Nomeado.... 

Mandado. 

Removido ... 

Idem.. ...... 

Promovido... 

Passou a. 

Promovid)... 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 



E posto em disponibi i- 

dade. 3 de jan. de 1894. 

Exercer o seu cargo... Republica de Venezuela 29 de mar. de 1895. 


Addido de la classe.... Republica de Venezuela 31 de dez. de 1S70. 


Estad os Unidos da Ame- 


Portugal.. 

Hespanha. 


4 de dez. de 1872. 
11 denov. de 1874. 
30 de nov. de 1875. 


Addido de la classe.... Hespanha.. 30 de nov. de 1875. 

Secretario da missão 

especial.China.. 9 de ag. de 1879. 

Addido de la classe... Hespanha. 1 do out. de 1881. 

Secretario...Republica Oriental do 

U ruguay. 10 de nov. de 1883. 

Idem. Republicado Paraguay 13 de jun. de 18S8. 

1° secretario. Idem. 12 de dez. de 1890, 

Tdern.I tal ia. 6 de abril de 1892. 


Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 
ciário de 2 a classe.... 


Republica do Paraguay 31 de out. de 1S94. 


Addido de la classe.... Republica da Bolívia... 26 de abril delS76. 

Servir.. Republica do Paraguay 30 de jun. detS76. 

Addido de la classe.... Estados Unidos da Ame¬ 
rica. 7 de fev. de ISSO. 

[de:n .Grã-Bretanha. 17 de dez. de 1581. 


Secretario. Império Allemão. 12 de set. de 1S88* 

1° secretario.Idem. 12 de dez. de 1830. 

Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 
ciário de 2 a classe.... Republica da Bolívia... 27 de dez. de 1834. 
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PRIMEIROS SECRETÁRIOS 


.DOS EMPREGADOS 


NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 


DATAS 

PAIZES PARA dos decretüS OU 

que foram nomeados resoluções 


Ba FWho! í!. b .!.V.: Nomeado. A d.lido de 1» classe.... Áustria Hungria. 


2 de set. de 1882. 


Mandado. 


Bélgica. 15 de ag. de 1SS5. 


Servir na sua legação.. Áustria Hungria.. 


Nomeado.Secretario do Plenipo¬ 

tenciário do Congresso 
internacional de di¬ 
reito privado, reunido 
em Montevideo . 


ii de maiodelSSG. 


29 de nov.de 1SS3. 


Promovido... Secretario. Republica Argentina... 26 de jan. de ISSO. 

Passou a.1° Secretario. Idem.12 de dez. de 1890. 

Mon, ..Franca. 3 de ag. de 1S91. 


Removido.... Idem. 


Bacharel Augusto 
Cockrane de Alen- 


Nomeado.Secretario. Republica do Chile. 14dejan.de 1S90. 

Passou a.1° Secretario.Idem. 12 de dez. de 1S90. 


Oscar Reydner do 
Amaral... Nomeado. 


Nomeado. Secretario.Republica do Perú.15 dejan. de 1890. 

Passou a.,,.. 1 J Secretario. Idem.. 12 de nov. de 1890. 

Removido.... Idem. Estado Oriental do . 0 _ o 

Uruguay. 6 de abril de 1S<2. 

Hem. Idem. Estados Unidos da 

America. 8 de ag. de 1892. 


Bacharel Eduardo 
Felix Simões dos 
.Santos Lisboa.... 


Nomeado. Àddido de I a - classe.... Republica do Chile.,... 30 de ig. de iS7ò. 

Removido,... Idem. Portugal.23 de fev. de lSSi. 


Idem. Grã-Bretanha. 


Promovido... Secretario. 


Passou a. I o secretario. Idein 


Removido.... Idem. 


Grã-Bretanha. 12 de des. de 1S.5. 

Suissa. 10 de nov. de 1S90 

Idein. 12 de dez. de 1S90 

Grã-Bretanha.. 6 de maio de iSSõ 


Bacharel Luiz Ro¬ 
drigues de Lo rena _ ^ c . 

Ferreira. Nomeado.-,.. Addido de la classe.... Republica do Chile. ... 26 deftv. de 1NS1 

Removido.... Idem. Republica Argentina... $ de maio de 1886 

Idem.Idem. Hcspanha.26 de nov. de 1S$* 

Idem. Idem.Sjnta Sé. 29 de fev. de iSSS 

Mandado,.... Servir. Gra-Bretnnha. 13 de mar. de 1SS9 

Promovido... Secretario. México. 10 de nov. delSirt) 

Passou a. I o secretario. Idein. 12 dedez. de 1S90 

Mandado. Servir. Império Alemão. 23 de out. de ií>9l 


Promovido... Secretario.... 
Passou a. I o secretario. 
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CONTINUAÇÃO DOS PRIMEIROS SECRETÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 


PM7.ES PARA 
QUE FORAM NOMEADOS 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


Bacharel Luiz Ro¬ 
drigues cie Lorena 

ferreira. Removido,,.. 1° secretario 


lo secretario. Santa Sé. 3 de dez. de 1S92. 

Idcm... Império Alleinão. 27dedez.de 1894. 


^CostaMotta.....'. Nomeado. Addido de I a classe.... Republica da Bolívia... lldejan.de 1S82. 

. Servir . R uSS^y.°?!“.. d .! 23 de mar. de 1882. 


Removido.... Addido de I a classe.... Italia. 2cdejan. do 1SS3. 

I,j em . Idem. Império Allemão.23 de ag. de 1887. 

Promovido... lo secretario. Portugal. 4 de dez. de 18)0. 


Bacharel José Cor- 

Barros. 1 *.!..-. 6 .” Nomeado.,... Addido de 1» classe ... Republica po Paraguav 10 de maio de 188i 

Servir. Republica Oriental do 13 de out. de 1854. 


Mandado.Servir. 

03 .. 12 de dez. de 1S90. 

Passou a... 

. 6 de abril de 1892. 

Removido.... Idem. Bolívia..... 

fcjem.Idem. Grã-Bretanha. 6 de set. de 1892. 

Promovido... 1° secretario. Missão á China. 9 de mar. de 1893. 

Exonerado ... EAgosto em disponibi- .23denov. de 1894. 


Republica < 
uruguny. 


Designado.... Exercer o seu cargo 


.... Santa Sé. 27 de dez * de im 


I)r. Graccho deSál 
'/alie. 


Nomeado.Secretario 

Exonerado. 


Nomeado.... Addido de I a Classe.... Rejmblica Orientando 


Mandado.....! Servir. 


p.issou.;2> secretario. 


Mandado.fcervir 

Removido secr 


Promovido.. .j 1° * . 

Removido.,..! Idem.. Republica Argentina.. 

idem.lidem. chlIe . 


£6de julho< 

le ISSO. 

10 de maio i 

de 1SS4. 

10 de maio 

de18Si 

13 de out. 

de 1884 

116 de dez. 

de 188\ 

12 de dez. 

dc íse-o. 

11 de jun. 

de 1891. 

25 de nov. 

de 1S92. 

23 de maio de 1S93 

, 31 de out 

de 1894. 

. 1 22 dc dez. de 1894 
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CONTINUAÇÃO DOS PRIMEIROS SECRETÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

PAIZES PARA 

QUE FORAM NOMEADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RliSOLUÇOES 

João Marques de 

Nomeado .... 

Removido.... 

! 

Promovido... 



24 de jun. de 1892. 

6 de nov. de 1S93. 

30 de jun. de 1894. 





lo secretario. 





Dr. Bruno Gonçal¬ 





ves Chaves. 

Nomeado. . e 

Addido de I a classe.*.. 

México.. 

10 de nov. de 1890. 

12 de dez. de 1S90. 

IS de fav. de 1S91. 

31 de out.do 1894. 

15 de mar. de 1S92. 


Passou. 

a 2 o secretario. 

Tde»n.... rl) , 


Removido.,.. 

Idera. 

França... 


Promovido... 

lo secretario. 

Italia . r .. _ 

Dr.Olyntho de Ma¬ 
galhães . 

Nomeado. 

2o secretario. T .. tt 

Ançfríri TTiinn , t'i'» 


Designado.... 

Servir em missão espe¬ 



Promovido... 

cial. 

lo secretario..... 

Estados Unidos da 
America. 

México. 

25 de ag. de 1892. 

31 de out. de 1894. 

























SEGUNDOS SECRETÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


Luiz Ferreira de 
Abreu. 


Àbilio Cesar Borges 


Dr. Alfredo de Bar- 
ros Moreira. 


Alfredo Carlos Al- 
coforado.. 


XOVEAÇUBS, 

U li M 0 ÇÒ lis, 
liTf. 

CATEGORIAS 

PAIZHS PARA 

QUG FORAM NOMEADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

Nomeado. .. .. 

Addnlo de 1» classe.,.. 

Republicada Bolívia... 

10 de maio de ISSi. 




3 de jun. de iSSí. 

Removido.... 

Addido de I a classe.. 

Rússia. 

11 de dez. de ISSô. 




21 de ag. de 18S9. 


$o secretario. 


12 de dez. de 1S90. 




23 de set. de 1S92. 



Grã-Bretanha. 

27 de dez. de 1S91. 

Nomeado. 

Addido de la classe.... 

Império Allemào. 

IS de jul. de 1S33. 



I balia. 

23 de ag. de 1SS7. 



Franca. 

10 dejan. de 1SSS. 



Santa Sé. 

10 de nov.de 1S90. 




12 de dez. de 1S90. 



Bolívia... 

3 de dez. de 1S92. 

Exonerado.... 

E posto em disponibili- 

flflrj*» ,,t.i . ------ 


23 de maio de 1S93. 

Designado.... 

Exercer o seu cargo... 

Rússia . 

29 de mar. de 1S95. 

Nomeado. 

Addido de 1» classe.... 

Republica de Venezuela 

IS de jul. de 1SS5. 


Servir . .. 

Santa Sé . 

IS de ag. de 1SS5. 

Removido.... 

Addido de I a - classe.... 

Republica do Peru . 

S de maio de 18S6. 

\ r ^ w A ^ /I a 

Servir 

Bélgica . 

12 de maio de 1SS6. 


Servir provisoriamente. 

Austria-Iiungria . 

15 de dez. de 1SSG. 

Idem . 


I tal ia ... 

29 de out. de 1SSS. 


f, O a n A . _ ^ _ 


12 de dez de 1S90. 

Passou a . 

A f r* fT o /I n 

Seu posto .............. 

Republica do Terú. 

9 de abril de 1S92. 

Removido.... 

2° secretario.. 

França. 

30 de nov. de 1S94. 


Addido dc I a - classe.... 

Austria-Iiungria........ 

26 de jan. de 1SS9. 



Bélgica... . 

7 de ag. de 1S90. 

Removido.. , . 

9o ç*rtr»rp Innn .. ...... . 

Idem .. 

12 de dez. de 1S90. 

Passou a . 

Removido.. . • 


Suissa .. 

1 de jul . de 1S92. 

Mandado ... •. 


Vienna . . 

11 dc oyt. de 1S92, 






— 
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CONTINUAÇÃO DOS SEGUNDOS SECRETÁRIOS 


NOMES 

DOS empregados 

NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

PAIZKS PARA 

QUE FORAM NOMEADOS 

Manoel Carlos Gon- 




çalves Pereira.... 

Nomeado .... 

Addido de la classe.,.. 

Republica de Bolivia... 


Mandado .... 

Servir provisoriamente. 

Republica do Perú . 



2o secretario. ,. 

Idem ... 




Portuga). . 




liespanha. .. 

Alfredo Leite Ro- 




drigues Torres... 

Nomeado .... 

Addido de I a classe,... 

Republica Argentina... 



2o secretario. 



Removido.... 

Idem. 

Italia.. . 

Antonio do Nasci- 



mento Feitoza... 

Nomeado .... 

Addido de I a classe.... 

França . 


Passou a. 

2 > secretario. 


Manoel de Oliveira 




Lima . 

Nomeado «... 

Addido dela classe.... 

Portugal _ , 


Passou a.. ... 

2o secretario . 

Trlftin , T . T . 


Removido.... 

Idem . 

Império Allemão . 

Bacharel Arthur Mo¬ 


— 


reira de Castro 




Lima . 

Nomeado .... 

Addido de I a classe .... 

(t rã-Preta ti ho 


Passou a . 

2o secretario . 

Trlein. ... ... 


Removido... . 

Idem,..,. . 

Ra1*>íc.;i. 

Arthur S to cLI er 




Pinto Menezes... 

Nomeado .... 

Addido de 1» classe.... 

Italia. 


Passou a. 

2o secretario. 

Tilem. . ... 


Removido.... 

! 

Idem. 

Republica de Venezuela 

Bacharel Joào Faus¬ 




to de Aguiar. 

Nomeado .... 

2 o secretario. 

R Ofuihl ri»* 


Removido.... 

Idem. 

IvC UL V ULla 

Republica Argentina... 


Idem. 

Idem. : 

Republica do Uruguay. 


Liem. 

Idem.' 

Porti^rr^L §1 






datas 

DOS DECRETOS Ou 
RESOLUÇÕES 


15 de fev. de iSSS. 
28 de fev. de 1S8S. 
12 de dez. de 1S00. 

6 de abr. de 1S92. 
3 de dez. do 1SP2. 

9 de fev. de 1SS9. 
12 de dez. de 1890. 
6 de set. de 1SD2. 

16 de jul. de 1S90. 
12 de~dez. de 1890. 

10 de nov. de 1S90. 
12 de dez. de 1890. 
6 de abr. de 1S92. 


10 de nov. de 1S90. 
12 de dez. de 1S90. 
1 de jul. de 1S92. 

10 de nov. de 1S90. 
12 de dez. de 1890. 
6 de set. de 1892. 


12 de dez. de 1S92. 
6 de set. de 1S92. 
25 de nov. dc 1892. 
3 dc dez. de 1892. 
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CONTINUAÇÃO DOS SEGUNDOS SECRETÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 

ilíMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

PAI7.ES PARA 

QUE POKA.M NOMEADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


Nomeado . ... ‘ 

Removido.... ’ 



17 de dez. de 1S90. 



Estados-Unidos da Ame- 

2i d© set. do 1S91. 



Bacharel Cypriano 
Fenelon Guedes 
Alcoforado Junior 

Nomeado. 

2 o secretario. 


23 de fev. de 1S91. 


Removido... . 


Republica Oriental do 

3 de dez. de 1S92. 











Republica Argentina... 

10 de jun. de 1S93. 




19 de jun. de 1S93. 

Bacharel Antonio 
Nunes Gomes Pe- 




10 de jun. de 1SJ3. 


Removido.... 

Nomeado .... 

Xdem . . . 

Paraguay..... . .. 

6 de nov. de 1S93* 

Raul Franklin Reid- 

•?o secretario, t ......... 

Republica Argentina... 

19 de jun. de 1993* 

ner do Amaral». . • 



Carlos Magalhães 


*50 secretar'o,. T ....... 


30 de nov. de 1S94 . 

de Azeredo. 

Bento Borges da 
Fonseca Filho.... 

Nomeado .. .. 

Nomeado .... 


B olivia............ * •«• 

30 de nov . d« 1891* 




Frederico Belisaric 
Soares de Souza.. 

> 

. Nomeado .... 

•JÁ uanríiH t*!A 

Berú . 

30de nov.do 1SJ4- 




Oscar de TetTé voi 

i 

*50 . ......... 

, Venezuela..... . 

. 27 de dez. de 1891. 

Hoonholtz . 

. N orneado . •. • 
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CÔNSULES GERA.ES DE i« CLASSE 






nomes 

dos empregados 

NOM RAÇÕES, 
B lí M OÇÕHS, 
HTC 

CATEGORIAS 

1'AIZES KM QUE 
RESIDEM 


DA.TA.S 

DOS D li CRISTOS OU 
RESOLUÇÕES 


João Antonio Ro¬ 
drigues Martins.. Nomeado.2 o conferente dá. Alfandega de A buque r 

que. 23 demaio de i$64. 

Mandado.Addir á . Recebedoria . 10 de out. de 1SG9. 

ldem.Idem. Secretaria da Fazenda. 14 de dez. de 1S69. 

Nomeado.Lançador interino ... Recebedoria . 4 de nov. de 1S70. 

Idem.EíTectivo. ídem. IS de jan. delS71. 

Idem.Cônsul geral. Republicado Chile. 14 de jun. de IS73. 

Removido*... Idem. Republicado Paraguay 21 demaio de 1S79. 

Idem.Idem. China. 31 de out. de 1SS2. 

Idem .Idem. Italia. 3 deabril de 1SSC. 

Considerado.. Cônsul geral de la classe Idem. C de jun. de iSJi. 


Bacharel José Maria 
1'aranhos do Rio 

Brunco . Nomeado.Cônsul geral. Liverpool. 27 de maio de 1S76. 

Considerado.. Cônsul geral de la classe Idem. G de jun. de 1S91. 


Domingos José da 

Silva Azevedo... Nomeado.Cônsul geral. Montevidéo. 


Considerado.. Cônsul geral de i» classe Idem. 


. 27 de abril delSS9. 

. G de jun. de 1S91- 


Bacharel Arthur 
Teixeira de Ma¬ 
cedo . 


1 Xomeoio. Cônsul geral. New-York. 12 de abril de ISSO. 

Considerado.. Consnl geral de i a dasse Idem. Ode jun. de 1S91. 

Removido.-.. Idem. Lisboa. 9 de maio de 1832. 

Exonerado... E posto em dísponibili- 

dade . 24 de set. de 1S92. 

Nomeado. Conselgeral de I a classe Hamburgo. 30 de nov. de 1S9Í. 


João Vieira da Silva Nomeado. Cônsul geral. Lisboa. 2 de ag. de ÍS90 

Considerado.. Cônsul geral de la classe Idem.. 6 de jun. de 1S91. 

Exonerado... Idem. Idem. 22de mar. de 1SJ2. 

Reintegrado.. Idem. Idem. 24 de set. de 1S92. 


Manoel da Silva 

Pontes Junior.... Nomeado. Cônsul geral. Marselha. 0 de set. de 1SS.). 

Removido...* Idem. Londres. 12 de abril de 1890. 

Considerado.. Cônsul geral dc 2» classe Idem. G de jun. de 13111. 

Promovido... Cônsul geral do 1*classe Marselha. 9de maio de 1S92. 

















































CONTINUAÇÃO DOS CÔNSULES G EU A ES DE la CLASSE 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


NOMEAÇDKS, 
REMOÇO£S, 
ETC. 


PAIZKS KM güE 
RESIDEM 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


Manoel da Silva . 

Pontes Junior.... Exonerado.*... ' demaio de ISJ-l 

Disponibilidade... lodeset. de 1S94. 

Nomeado .... Cônsul geral de la classe Republica Argentina... 30 de nov. de ISiM. 


Antonio Fontoura 
Xavier. 


Nomeado.... Cônsul privativo. Baltimore. IS de jul. de ISSo. 

Removido.... Cônsul. Porto.14 cie nov. de ISO 1. 

Promovido.. Cônsul geral de 2a classe Genebra. ‘J de maio de 1S92. 

l(l em . Idem de la classe. Buenos Ayres.10 de dez. de 1S92. 

Exonerado... .. de abrildelSM. 

Nomeado.... Idem. Nova York.30 de nov. de 1894. 


Joaquim Ferraz do „ 

Rego.Nomeado.Cônsul geral.. Guyana Franceza.14 de maio delSSO. 

Considerado.. Cônsul geral de2 1 classe Idem... G de jun, de 1891. 

Removido.... Idem. Haliíax. 14 de nov. de 1S91. 

Idem .Idem. Valparaizo.31 de maio de 1892. 

Idem. Idem. Suissa. 1 de Ò ul * t]e 1S93 ’ 

Promovido... Cônsul gorai de la classe Marselha. 1S ^ maio 1S9Í » 


F fctfvéfra Lo°bo. Nomeado .... Cônsul geral de la classe Bélgica. IS de maio dc 1S94. 


João Germano Vieira 


Nomeado.,.. 

Addidn a esta Secretaria 


12 de jan. de 1SG3. 




Ui de maio dc 1SGS. 

Idem........ 

Promovido.» 



2í) de maio de 1SGS. 



o do nov. de l$7i. 

Idem. 



5 de jul. dc 18SL 

Designado .. 

Director interino da 

çopp' 1 n _ . . „ 


22 de fav. de 1SS9. 

Promovido.. 



12 de nov. dc 1S90. 

UUvv/LGl. UU • * • 

ôro*•«»*>« 


31 de dez. de i$.)í. 

Exonerado.. 

Nomeado .... 

Cônsul geral de I a classe 

Ilavre. 

31 de dez. de 1SJ4. 
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CÔNSULES GERAES DE 2» CLASSE 


nomes 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 
RE MOÇÕES, 
ETC. 

CATEGORIAS 

TAIZES EM QUE 
RESIDEM 

DATAS 

DOS DECRRTOS OU 

resoluções 

Sully José de Souza 

Nomeado. 

Cônsul privativo. 

Baltimore. t T . 



Promovido,.. 

Cônsul geral. 

R ussia. t __,.. „.. 



Posto e ii. 

Disponibilidade. 




Mandado. 

Exercer o sou emprego. 




Consderado.. 

Cônsul geral de2a classe 

Idem... 


Eduardo Octaviano. 

Nomeado. 

Cônsul geral. 

Dinamarca. 

27 de abril de 18S9. 


Considerado.. 

Cônsul geral de classe 

idem . 

6 uejan. de 1S91. 

Dr. Pedro de Castro 





Pereira Sodré.... 

Nomeado. 

Cônsul geral... 

Groyana Francezi. 

14 de jun. de 1SS9. 


Removido.... 

Idem.. 

Venezuela*.. 



Considerado.. 

Cônsul geral dc 2^ classe 

Idem. 

6 dejun. de 1S31. 


Removido.... 

ídem. 

Santa Cruz de Ia Síerra. 

13 dejun. de ISJí. 


Designado.... 

Cônsul. 

$. Petersburgo. 

27 de abril de 1S92. 


Promovido... 

Cônsul geral de 2» classe 

Genebra . 

16 de dez. de 1S92. 


Removido.... 

[dom. 

Vai paraíso. 

1 de jul. de 1S33. 

Américo de Campos 

Nomeado. 

Cônsul geral... 

N'apol,;s. 

14 de jan. de 1S70. 


Considerado.. 

Cônsul gerai do 2a elasse 


6 dejun. de 1S91. 

Alfredo Pereira 


1 



Lima. 

Nomeado. 

Cônsul geial . 

líollanda. 

14 de jan. de 1S90. 


Considerado.. 

Cônsul geral de 2“ classe 

Idem. 

6 de jan. de 1^91. 


Removido.... 

Idem. 

lia Pa 7 


Bacharel José For- 


— 


cie aoril de 182)2. 

tunato da Silveira 





Bulcão Junior..,, 

Nomeado. 

Cônsul geral. 

Marselha...,. 

12 de abril de 1$90. 


Removido.... 

Idem.. TT1 

Porto 



Considerado.. 

Cônsul geral de 2“ classe 

Idem. 

11 de out. de 1S.70. 

G dejun. de 1891. 


Removido.... 

Idem. 

Marselha.. 

31 de out. de 1S91. 


Idem... 

Idem. T 

Trios* o 




— 


9 de maio de 1S92. 






































CONT1NUAÇÀO DOS CÔNSULES GrI2liA.ES DE 2a CLASSE 


NOMES , 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 

remoções, 

ETC. 

CATEGORIAS 

DAI7.ES EM QUE j 

RESIDEM 

DATAS 

)OS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

José Joaquim Gomes 

Nomeado,...* < 

Considerado.. 


Uespanha. ■ 

LG de ag. de 1S90, 

dos Santos. 

Joaquim Jayme Dias 

Cônsul geral de 2“ classe 


G de jun. de 1S91. 

11 de out. de 1S90. 




G de jun. de 1891. 

30 de nov. de 1894. 

Co siderado... 

Removido.,.. 

Cônsul geral de 2 a classe 

Idem... 

Dr. Raymundo de 



Rosário de Santa Fé... 

31 de maio de 1892. 


Removido,... 

Cônsul geral de 2 a classe 


lSde maio de 1894. 

Ernesto Machado 





Freire Pereira da 




23 de fev. de 1891. 

Silva. 

Nomeado. 

Removido.... 



1G de dez. da 1892. 


Promovido... 

Cônsul geral de 2 a classe 


30 de nov. deiS9i. 

Manoel de Azevedí 
Barroso Bastos.. 

> 

. Nomeado. 

Removido.... 

Promovido... 

Coasul geral de 2 a classí 


13 de jun. de 1S91. 

9 de maio de 18J2. 

, 30 de nov. de 1S94. 



























CÔNSULES 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES 

ETC. 

5, CATEGORIA 

PAIZES EM QUE 
RESIDEM 

João Beluiiro Leon: 

i. Nomeado..,. 

. Cônsul..., . 



Posto . 

. Em disponibilidade. ... 



Designado .. 

. Cônsul . . t 

1 

. Pariz . , . t r t 

Manoel Jacintht 
Ferreira da Cunha 

) 

. Nomeado. 

, Cônsul. 



Exonerado... 

, Idem. , . 

. Idem_ 


Posto. 

Em disponibilidade... 



Designado ... 

Cônsul . 

Vin-o. / 

Dr. Epaminondas 
Leite Chermont.. 

Nomeado . 

Cônsul . 


Dr. José Calmon 
Nogueira Vaile da 
Gama . 

Nomeado . 

Cônsul ., 


Carlos Frankel . 

Nomeado . 

Cônsul . T _ 

Bremrm o 

Joaquim Carneiro de 
Mendonça . 

Nomeado . 

Cônsul . 

I\rmrliv*c 

Dr. Alberto Baez 
Conrado . 

Nomeado . 

Cônsul . 



Removido..., ! 

[dem . 

Rosário ^ 

Gervazio Pires Fer¬ 
reira . ] 

ftomeado . ( 

ilonsii] . j 


] 

Removido. ... I 

idem . ] 

Navre . .. . 

Sordeauv 

Olympio Adolpho de 
Souza Pitanga... I 

Nomeado . C 

lonsul . j 

JontrpoT nn 

Bacharel João Fran¬ 
cisco Leite Nunes. ÍS 

íomeado.o 

onsul. ^ 


-L 





DATAS, 

DOS DECRETOS OU 

desoluçoks 


13 de jun. de i$Dl. 
28 de jun. de 1892. 
24 de set. de 1S92. 


S de ag. de 1S91. 


14 de nov. de i$9i. 


31 de maio de 1S92. 


31 de maio del$92. 


24 de set. de 1S92. 


30 de nov. de 1S94. 


28 de maio del$95. 


















































AOENTES DIPLOMÁTICOS E CONSULARES QUE SE ACHAM EM DISPONIBILIDADE 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 


Bacharel Leonel 
Martiniano de 
Alencar. 


Encarregado. 


Veto á capital 


Removido..,. 


Exonerado... 


Mandado, 


Removido..,. 

Exonerado... 


Promovido... 


Removido... 

I Promovido.. 
Riem. 


Removido.... 
Exonerado., 

Considerado., 

Mandado.... 
Exonerado.. 


Ba :harel Julio Hen¬ 
rique de Mello e 
Alvin. 


Nomeado ... 


Mandado, 


Ide.n.. • 


Promovido.. 
Removido.., 
Promovido., 

Exonerado. 

Mandado... 

Promovido. 


Da legação interina¬ 
mente por despacho de 

Em commUsío reser¬ 
vada. 


Secretario. 


CATEGORIAS 


Estados Unidos da Ame¬ 
rica. 


E posto em disponibi¬ 
lidade... . 


Servir de encarregado 
de negocios interino . 


Secretario. 


E posto em disponibili¬ 
dade activa. 


Encarregado de nego 
cios. 


Idera. 

Ministro' residente. 


Enviado extraordinário 
e ministro plenipoten- 
ciario. 


Idera. 

E posto em disponibili¬ 
dade . 


Enviado extraordinari 
e ministro plenipoten¬ 
ciário de I a * classe 


Exercer o sen cargo. 

E posto em dtsponibili 
dade. 


Addido de ia classe... 

Servir na.. 

..- 


Secretario. 
Idera. 


PAIZES EM QUE 
FORAM ACREDITADOS 


DATAS 
DOS DECRETOS OU 
■ RESOLUÇÕES 


Republica de Venezuela 
Prússia. 


Republica de Venezuela 
Republica da Bolivia... 
[dom. 


1 de dez. de 1859. 
23 de dez. de 1859. 

5 de ab*\ de 1861. 
30 de maio de 1833. 

6 deabr. de 1865. 
9 de mar. de 1867. 

21 de out. de 1S57. 

ildemar. de 1872. 
3dejul. de 1872. 
21 de maio deiS74. 


Republica Orientd do 
Lruguny. 


Republica Argentina. 


Hespanha. 


Republica Orientai do 
Uruguay. 

Confederação Argentina 


Republica Oriental do 
Uruguay. 


22 dejun.de 1S81. 

24 de maio de 1SS4. 

25 de mar. de 1S90. 

31 de out. de 1890. 
7 de mar. de 1891. 

2 de mar. de 1892. 


Eucarregado de nego¬ 
cios. 

E posto era disponibili¬ 
dade. 

Servir.. 


Ideai. 

Portugal. 


Republica de Colo rabia 


Republica do Perú. 


Ministro residente.[Republica da Bolivia... 


7 de maio de 1857. 

De set. de 1864 a 
maio de 1865. 


IS de maio de 1835. 
23 de nov. de 1805. 

9de maio de 1868. 

19 de set. de 1873. 

3 de maio de 1874. 
23de mar. de 1878» 

21 de maio de 189í 
3 
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agentes diplomáticos e consulares que se acham em disponibilidade 


NOMES 

D03 EMPREGADOS 


Bacharel Julio Hen¬ 
rique de Mello e 
Alritn... 


Bacharel Alfredo 
Sérgio Teixeira de 
Macedo.• • 


José de Almeida e 
Vasconcellos. 


NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC* 

CATEGORIAS 

PAIZES EM QUB 

POR AM ACREDITADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

Promovido,.* 

Enviado extraordinário 
e ministro plenipoten- 

Austria-Hungria. 

23 de out. de 18S'w 

Romovido.... 

Considerado . 

Removido..,. 



2 de ag. de 1890. 



31 de dez. de 1890, 

ldem. 

Republica Oriental do 


u ru<mav.. 

2 de mar. de 1892. 

Exonerado... 

Posto em disponibili- 


22 de fev. de 1S94. 



Prússia.. 

31 de julho de ÍS63 

5 de abril de 1839. 



Italia. 

Promovido. *. 

Secretario. 

Republica de Venezuela 

28 de jun. de 1871. 

Mandado. 

Servir como secretario. 

Republica do Paraguay. 

16 de julho de 1872. 

Idem.. 

Servir de encarregado 
de negocios . 




Republica Argentina... 

2 de jui. de 1873. 

Removido.... 

Tdftrn 

Secretario , 

Portugal. 

19 de set. de 1873. 

Idem.. t - T , 

Bélgica. 

3 dernaiode 1876. 

Idem... fTTt 

Idem. tl , 

França. 

26 de nov. de 1881. 

Promovido... 

Encarregado de nego¬ 
cios servindo provi- 
soriameritp - ,, 

Hespanha. 

31 de out. de 1S92. 

Idem. 

Ministro residentfi, - t 

Republica da Bolívia... 

Hespanha . 

23 de out. de 1884. 

Removido.. •, 

Idem.. tT *, Ttt 

13 de jun. de 1883, 

23 de nov. de 18S5. 

Promovido... 

Enviado extraordinário 
e ministro plenipoten¬ 
ciário . 

Rússia... 

Exonerado... 

E posto em disponibili¬ 
dade., 


2 de ag. de 1890. 

31 de dez. de 1890. 

Considerado.. 

Enviado extraordinário 
e ministro plenipoten¬ 
ciário de ia ciasse..,. 


Mandado. 

Exercer o seu cargo.* • 

Santa Se .. 

16 de maio de 1892. 

Admittido.... 

Aos trabalhos desta.... 

Secretaria de Estado... 

2i de abril de 1862 

Nomeado. 

Addido de la classe.... 

Venezuela, Nova Gra- 
nada e Equador. 

9de jan. de 1863. 

Removido.... 

Idem.,, T 

Portugal. 

30 de maio deiSG3. 

Exonerado... 

Idem..... 


?£ de nov. de 1864* 
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AGENTES DIPLOMÁTICOS E CONSULARES QUE SE ACHAM EM DISPONIBILIDADE 


NOMES 

DOS emrrfgados 

NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

, CATEGORIAS 

TA1ZES EM QUE 
FORAM ACREDITADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

José de Almeida e 
Vaseoncellos. 

Nomeado .... 

Addido de ia classe*... 

Republ ca Oriental do 
Uruguay. 

8 dejun. de 1856* 


Promovido... 

Secretario.. 

Idem. r 


Removido.... 

Idem. T . 


ae jan. ae lc72. 




Uruguay. 

21 de maio de 1874. 


Mandado. 

Vir á Capital. 



Idem. 

Admittir aos trabalhos 
desta secretaria. 


5 do jun. de I87ü. 






Idem. 

Servir de encarregado 
denegocios interno.. 

E posto em disponibili- 
aado. 




Exonerado... 

Republica do Paraguay. 

10 de ag. de 1$77. 



Disponibilidade activa.. 




Mandado. 

Exercer o seu emprego 
de secretario. 

Republica Argentina... 

Republica de Yenezuela. 



Promovido... 

Encarregado de negó¬ 
cios. 



Idem.». 

Enviado extraordinário 
e ministro plenipoten¬ 
ciário declasse.... 




Bolivia. 

4 de dez. de 1S90. 

9 f \ r% rt p <4 a i QQ9 


Removido.... 

Idem. T . 

Republica de Venezuela. 


Exonerado... 

E po<to em disponibi¬ 
lidade.:. 

to ae mar. ae ioc<s. 

2) de mar.de 1895. 

3õ de dez. de 1S42. 

22 de junho deiS43 

12 de mar. de 1853 

17 de out. de 1S67. 

13 de out. de 1S6G. 

22 de abril de 1S5S 

5 de maio de 1873 

23 do fev. de 1S7S- 

9 de mar. de 1S7S. 

1 de nov. de 18S0. 

20 de dez. de 1890. 

João Pereira de An¬ 
drade . 

Nomeado. 

PrntirnntA 

Secretaria de Estado... 

Idem. 


Promovido... 

Amanuense,. 


Mandado 
como....... 

rdem... 

Gran-Bre tanha. 


Nomeado. 

Addido de la classe. 

idem.... t T . 


Promovido... 

Secretario. 

Portugal. r . 


Removido... • 

Idem. i 

Gran-Bretanha. r 


Promovido... 

Encarregudo de negó¬ 
cios. i 

Confederação Suissa.... 

[dem... . . t . , : 


Exonerado... 

Idem. i 


Posto . : 

Em disponibilidade. ... , 



Idem.] 

Ldem activa. , 



Promovido... 1 

Enviado extraordinário 
e ministro plenipoten¬ 
ciário de 2a classe. 
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diplomáticos e consulares que se acham em disponibilidade 


NOMES 

DOS empregados 


NOMEAÇÕES» 

remoções, 

ETC. 


Bacharel Brazilio 
Itiberè da Cunha, 


Nomeado. Addido de la classe.... Prússia., 

Mandado. Servir. ltaUa * 

Removido.... Addido de la classe.... Mem. 

Promovido... Secretario.|Belgica.. 

Passou a.I o secretario.< 


CATEGORIAS 


PAIZES EM QUE 
FORAM ACREDITADOS 


DATAS 

|DOS decretos ou 

RESOLUÇÕES 


Idem. 


Promovido... Enviado Extraordinário 

e Ministro Plempoten- . 
ciario de 2 a ciasse.... Bolma. 


Removido..*. | Idem. 

Jade. 


Perú. 


Exonerado... |E posto em disponibUi-| 


23 dejun. de i87i. 
2 de out. de 1S73. 
[30 do nov.de 1875. 
31 de out. dd 18S2. 
12 de dez. de 1890. 

15 de mar. de 1892. 
|g7 de dez. de 1894. 

29 de mar. de 1895. 


Bacharel José Air 
gusto Ferreira da! 
Costa. 


Nomeado.Addido de 1& classe..., Rússia. 

Mandado.Servir.Grã-Bretanha. 

Removido.... Addido de I a classe.... Prússia. 

Promovido... Secretario. Estados Unidos da Ame. 


Passou a.1° secretario. Idem. 

Removido.... Idem. Republica Argentina. 

Promovido,. • Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten- 
ciario de2 a classe..*. Rússia. 

Exenerado ...|e posto em disponibili¬ 
dade.. 


25 dejun. de 1874. 
29 de jan. de 1875. 

9 dejun.de 1877. 

2 de jun. de 188o. 
12 de dez. de 1890 
6 de abril de 1S92- 

10 de ag. de 1893. 
29 de mar. de 1S95 


Bacharel Egas Mo- 
niz Barreto de 
Aragão e Menezes! 


Nomeado.Addido de 2 a classe.... IPrússia.. 

Idem*.,*.Addido de I a classe.... Idem. 

Removido...* Idem.... Portugal. 

Idem.Idem.*. Grã-Bretanha. 

Promovido... Secretario. França.. 

Removido.... Idem.ltalia. 

Exonerado... 


Considerado.. 
Idem..*,. 


E £osto em dísponibili- 


ade 

Disponibilidade inactiva 

lo secretario. 

Disponibilidade activa. • 


28 de out. de 1859. 
30 de maio de 1S64. 
[22 de nov. de 1865. 
5 de dez. de 1865. 
19 de set. de 1S73. 
|gi de maio de 1874. 

3 de jun. de 1875. 
1 de jul* de 1878. 
12 de dez. de 1890. 
1 de abril de 1S93. 
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AGENTES DIPLOMÁTICOS E CONSULARES QUE SE ACHAM EM DISPONIBILIDADE 


NOMBA.ÇOEB, 
NOMES REMOÇÕES, 

DOS EMPREQAD0S jjpJ, 


CATEGORIAS 


PAIZES EM QUE 
FORAM ACREDITADOS 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


Bacharel Alfredo de 

Ferreira Nomeado. Addido de ia classe,... Republicado Chile..., 8 de maio de 1836. 

Mandado. Servir. 9 de jul. de 1889. 

Passou a.2° secretario... 18 ^ 9 ^ 8Z • 1830- 

Promovido ... lo secretario. Grã-Bretanha. 9 de mar. de 1891. 

Removido.... Idem. 6 de abril de 1892. 

Wem.. 8 do ag.de 1892. 

.. 19 de jul. de 1893. 


Demittido. 
Posto em.. 


Disponibilidade activa. 30 de nov. de 1804. 


Dr. Carlos Dias Del- R . . 9 de set. de 1880. 

gado de Carvalho Nomeado. Addido de la classe,... fciussia... 

Mandado..... Servir. Portugal. 28 de abrU de 1881. 

Idem.Idem. Bélgica...;. 21 de nov. de 1881. 

rdem.Idem. França,. 87 de der. de 1881. 

Idem.. Idem na sua Legação.. .. lldemaiodelS 

Removido.... Addido de 1»- classe.... Bélgica. 11 de dez. de 18.6. 

Exonerado... E posto em disponibili- iO de nov. de 1S90. 

dade... 


Bacharel Francisco 

de Paula Araújo . . . , 

9 Silva.. Nomeado. J ^ s 7 s “ 1C . ip . a .. . . " Ctaguahy. 


16 de nov.de 1870. 
13 de dez. de 1871 


Removido.... 7 o juiz substituto.Capitai. 

Nomeado. Rio Grande do Sul . «de jul. de 1872. 

THftm . 20 de nov. de 1872. 

Exonerado... Idem. Laera . 

- TYtr.YtiV;nftl. Campos. lôdeag. de 1873. 


Exonerado... Idem... . 

Removido.... Juiz municipal. 

Hetn . Juiz municipal e de or 

■■■■•'• phãos. 


28 de fev. de 1874. 


Promovido... Juiz de direito. d .°. .ÜÍT 24 de ag. do 1878. 

Nomeado. Addido de ia classe.... Republica da Bolivia... 3 do fev. de 1883. 

Mandado. Servir..... ^ifrogíy.. °. 8 de fev. de 1883. 

Removido.... A-ddido do.l» classe.... Portugal . 7 do dez. de 1883. 

Estados Unidos da Ame- 

., 16 de mar. de 1889, 


1 Removido....) Addido de. la classe. 















































AGENTES DIPLOMÁTICOS E CONSULARES QUE SE ACHAM EM DISPONIBILIDADE 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 

remoções, 

ETC. 

CATEGORIA 

PAIZES EM QUE 
FORAM ACREDITADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES- 

Bacharel Francisco 
de Paula Araújo 



Portugal... 

25 de jul. de 1889. 

12 de dez. de 1890. 

15 de mar. de 1892 

12 de jan. de 1884. 

20 de nov. de 18S6 

14 de jan. de 1890. 

6 de jun. de 1592. 

18 de maio de 1894 

30 de nov. de 189* 

19 de dez. de 1SS9 

6 de jun. de iS9i 

22 d« mar. de 1S92 

2 do ag. de 1890. 

6 de jun. de iS9i 

22 de nov. de 1S92 






Exonerado... 

Posto em disponibilidade 


Bacharel Ignacio 
José Alves de Sou- 



Cayonna. ... 


Removido,... 

Tdem......... 


Loreto.. 


[dem... 

Hamburgo,,............ 


Considerado.. 

Cônsul geral de ia 
classe . T .. r ....... t . 

Idem..... 


Exonerado... 

Idem.. 

Idem... 


Posto em. 

Disponibil.dade... 


Dr. Manoel José 
Barbosa...... 

Nomeado. 

Cônsul geral T . , . 



Cosiderado... 

Cônsul geral de ia 
classe. 

Idem. 


Exonerado... 

E posto em disponibi¬ 
lidade 1 . .. 

Idem..... T 

João Carlos da Fon¬ 
seca Pereira Pinto 

Nomeado. 

Cônsul geral. 

Buenos-Aires. T .. 


Considerado.. 

Cônsul geral de ia 
classe . 

Idem .. .. ,, t# 


Removido..., 

Idera. 

Antuérpia _ m 


Exonerado... 




Posto era..*,. 

Disponibilidade. 


%7 UÜ Uo4« uu iOvv 

30 de nov. de 1894 

14 de jan. de 1890 

6 do jun. de 1891 

OA í?a TlArr /Ia íSQí 

Benjamim Graça... 

Nomeado. 

Cônsul geral. 

Iquitos. 


Considerado.. 

Cônsul geral de 2 a 
classe. 

Idem . 


Exonerado... 

E posto em disponibi¬ 
lidade . f 


Antonio J o a quim 
Netto dos Heis... 

Nomeado . 

Cônsul geral.... . 

Áustria Hum?ria 

Ov Uv ÜUY • Uü iUv * 

12 de abr. de 1890 

6 de jun. de 1891 

27 de abr. de 1S92 

OA /Ia « Ay /Ia íSQA 


Considerado.. 

Cônsul geral de 2 a 
classe . T . _ 

w Al UUètl ■ t « , « 

Idem . 


Removido.... 

Idem...... . 

■R nllanrJíi . . 


Exonerado... 

E posfo em disponibi¬ 
lidade . T 






úv Uü UUV • Ug 1057** 


0 daS Rd * 50 ' eS Exteriores > - 31 de maio de 1895.- 




























































- 39 - 

B. 6 

Qnadro Jo corpo consular brasileiro 


4 


1 


PAIZBS 


Alleraanha 


EMPREGOS 


CÔNSUL GERAL 
ia CLASSE.... 


NOMES 


Bacharel Árthur Tei¬ 
xeira de Macedo (*),. 


LOGARES 
ONDE RESIDEM 


DATAS DAS CARTAS 
PATENTES 
OU BENEPLÁCITOS 


Hamburgo. 


30 de nov. de 1894. 


Vice-consul, 


Augusto Nicoláo 'Wi- 
lhelm Purap.. 


lidem. 


10 de nov.de 1877, 


Chanceller proviso- 
rio. 

Vice-consul. 

Idem.. 

Idem. 

rdom. 

Idem. 

ídem. 

Idem. 

Cônsul geral. 

Vice-consul. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Agente commercial. 

Vice-consul.; 

Agente commercial.. 


Filinto Elysio Rodri¬ 
gues Vianna de Abreu 

Christiano Peter Hou.. 

Gustavo Grupe y Thode 

Louis Cari August Sch- 
windt. 

Maxirailiano Carlos Gui¬ 
lherme Bullinger. 

Johannes Adolph Louis 
Hermanny.. 

Conselheiro commercial 
Leo Arnoldi. 

Johannes Theodor Mul- 
ler. 

Sully José de Souza (**) 

Henrique Mãppes. 


Maximiliano Guilherme 
Ulsteia..... . 

Maurício Hermann. 

Joaquim Carlos Heins.. 

Rodolpho Abel. 

Guilherme Ruchholtz.. 


| Vice-consul. 

Agente commercial. 
Vice-consul.. 

I Cônsul.. 


João Gerardo "Wlemann 

Eduardo Schmidt.. 

Carlos Fraenkel (***).. 


Vice-consul. 

America (Estados 
Unidos da)....... Cônsul geral de 

ia CLASSE.I 


Albert Bertram, 


Antonio Fontoura Xa¬ 
vier. 


Idem... 

Cuxhaven. 

Lubeck. 

Carlsruhe. 

Munich . 

Stuttgart. 

Mayença. 

Brake. 

Franckfort s/m.. 

Idem. 

Wiesbadem. 

Dresda. 

Berlim. 

Idem. 

Stettin. 

Idem. 

Leer. 

Idem. 

i 

Elberfeld. 

Bremen. 

Idem. 

New-York. 


5 de jan. de 1894. 
3 de maio de 1856. 

10 de set. de 1887. 

11 de nov.de 1893. 

lOdemar. de 1894. 

il de nov. de 1893. 

11 de nov. de 1893. 

li de nov. de 1803. 
21 de maio de 1887. 

6 de maio de 1887, 


13 do fev. de 1878. 
29 de out. de 1892, 
31 de julho de 1893. 
9 de ag. de 1883. 
23 de jan de 1884. 

9 de julho de 1883. 

29 de nov. de 1894. 
7 de jan. de 1892. 

25 de julho de 1885. 

30 de nov. de 1894. 


(*) Exerce funcções em todos os pontos do território da Allemanha, exceptuados os que fazem 
parte dos districtos dos consulados em Francfort s/ra e Bremen. 

(**) Exerce ftincçõas na Prússia e Saxonia, 

(*•*) Exerce funcções na cidade livre de Bramen. 
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' CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRAZILEIRO 


America (Estados 
Unidos dn),.,. 


EMPREGOS 


Vice-consul. 

Chancoller proviso- 
rio... 


NOMES 


Gustavo H. Gossler.. 


Francisco Garcia Pe¬ 
reira Leão. 


New-York . 


Vice-consul. 


Manoel Pedro Furtado 
do Almeida. 


[dem . 

Idem.... 

Idem. 

Idem interino.. 


John Mason Uunior. 

D. L. Randolph.... 

William A. Murchie... 

Ernesto de Boaufort Le 
Prokon.. 


I 


[dem.... 

Cônsul.. 


Vice-consul. 

Idem. 

Agente commercial. 
Vice-consul...... 

Agente commercial. 
Vice-consul.... 

Agente commercial 
Vice-consul. 


Stuart E. Alexander.. 

Epaminondas Leite 
Chermont. 


Agente commercial. 

Vice-consul. 

Agente commercial 

Vice-consul. 

Agente commercial 

Vice-consul. 

Idem. 


Agente commercial. 

Idem. 

Vice-consul interino 
Agenie commercial 
Vice-consul... 


Agente commercial 
Vice-consul.... 

Idem. 

Idem. 


Charles Mackall.... 
Georgo A. Barksdale.. 

R. S. Brooke.. 

Carlos F. Huchet.... 

Daniel 0. NeilI . 

Manoel F. Gonaales. 

Paul Kuester. 

Walter D. PaUley... 


logap.es 

ONDE RESIDEM 


DATAS DAS CARTAS 
PATENTES 
OU BENEPLÁCITOS 


Idem. 


Boston. 

Philadelpbia.. 
Califórnia... 
Calais.. 


Portland. 
Chicago.. 


Bal tira ore. 

Idem. 

Richtnond 

Idem. 

Charleston 

[dem . 

Pensacola 
Uem. 


Wilmington (Ca- 
rolina do Norte) 


Renry N. Paisley. 

William H. Adams. 

F. S. Hincks . 

John R. Cook.. 

Walter B. Cook. 

Affonso de Figueiredo 

Andrew Jackson Inger- 
soll . 


William Isaacs Ingersoll 
James E. Holines... 

N. B. Borren.. 

Charles Moller. 

Barton Myers. 


22 do julho de 1874. 


5 de jan. de 1895. 

28 do julho de 1S92. 
3dejulhode 1877, 
19 de mar. de 1S8L 
9dejulhoclei877. 

11 de ag. de 1S92. 
i de set. de 1892. 

14 de nov. de 1S91. 
5 de jun. de 1878. 

27 de nov. de 1890. 

28 de nov. de 1S91. 
10 de jun. de 1879. 
28 de nov. de 1891. 
22 de abril de 1374. 

12 de maio de ISSO. 


Idem. 

Savannah .. 

Idem. 

Brunswick.. 

[dera. 

St. Louis.. 


Mobile. 

Idem. 

Darion ...... 

Fernandina.. 
Idem.. 


Robert F. Baldwin.... 

Àllain Eustis . 

John C. Redmano. 

William Iíenry Ladnier 


New Port News 
e Norfolk.. 


Norfolk. 

Nova Orleans.. 
Washington.... 
Pascagoula...,. 


4 de mar. de 1886. 
28 de nov. de 1SS1. 

8 de maio de 1S80. 

28 de nov. de 1891. 
17 de ma’ * 377. 

30 de nov. de 1S91. 

17 de maio de 1S77. 

9 de jul. de 1S77. 
12 de maio de 1S80- 
12 de maio de 1880. 
25 de mar.de 1S91. 
28 de nov.de 1S91. 

12 de raar.de 1883. 
25 de mar. del891. 

18 de jul de 1879. 

10 de ag. de 1892. 
6 de set. de 1S94. 
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CONTINUAÇS.0 DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BBAZILEIRO 


TAJ7.ES 


empregos 


logarks 

ONDE RESIDEM 


datas dar cartas 

PATENTES 

ou beneplácitos 


Argentina (Repu- 

blica) ..Cônsul geral de I a _ . 

* ' 1 classe . Manoel da Silva Pontes 

I Vice-cônsul. Francisco da Silva Gui¬ 

marães 


Buenos-Ayres. 


[dem. JoséG. Riera. 

Agente commerciai. Florentino Corso... 

Vice-consul. Paulino José de Bnr- 

cellos... 


Idera. 

Passo dos Livres. 
Idem.. 


jdeni... Manoel da Costa Leite 

.. Alberto Conceição.... 


La Cruz. 

Monte Caseros.. 
Concórdia.... 


Vice-consul. Joaquim Fedro da Ro¬ 
cha. 


Cônsul . Gr. Alberto Baez Con- 

rado.- ~ 


Vice-consul.I Domingos de Sá Pe¬ 
reira. 


Austria-Hungria., 


I Cônsul geral de| 
2 a CLASSE.... 


Vice-consul. .. 


José Fortunato da Sil- 


Dr. Roberto Prezioso... 




Conrado Burcbard. 

Buda-Pesth . 



Alberto Frankfurter.... 





La Plata. 
Rosário.. 
Idem. 


30 dc nov. de 1834. 

14 de mar. de 1894. 
23 de dez. de 1890. 
26 do jul. de 1894, 

28 de ag. de 1894. 
16 de out. de 1831. 
31 de jul. de 1894. 

30 de ag. de 1892. 

29 de maio de 1894. 
12 de mar. de 1892. 


7 de jun. de 1892. 

23 de fev. le 1894. 
3 de maio ce 1884. 
3 de maio de 1884. 

27 de set. de 1836. 
16 de out. de 1894. 

24 de out. de 1891. 


Vice-consul.. . 

Belsica . sse!!^.. . D . L : 1 Francisco José da Sil- 


veira Lobo 

Vice-consul. Oswald Berrê. 

Idem.... HenriTournay 

A eente commer ciai. Jales Jernand Robert 
b Lechien. 


IVice-coiisul. ....... Alberto Verhaege de 

Agente commercial. Aristide Poirier. 

Vice-consul. Julien Duelos. 

Agente commercial. Raymond Serruys. 

Vice-consul. Armand Gamain.... 

Agente commercial. Adolpbo Heerdt. 

'Vice-consul. EmiÜo Van Hassel.. 


Idem. 


I Paulo Themon. 


Agente commercial. |Eduardo Nifíle Anciaux, 


Antuérpia. 

23 de maio de 1894. 


11 de out. de 1890. 

Bruxellas. 

11 de maio de 1833. 

Idera. 

19 de nov. de 1887. 


18 de dez. de 1871. 

Idem. 

17 de ag. de 18S7. 

Ostende.. 

4 de abril de 1870. 

Idem.. 

17 de ag. de 18$7. 


26 de maio de 1891. 

[dem............. 

1 de mar. de 1892. 

Mons... .. 

, 28 de jan. do 1892. 

Namur•......... 

. 3 de mar. de 1892. 

. Idem..*,..,. 

, 17 de jul. de 1893» 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRAZILEIRO 


LOGÀRES 
ONDE RESIDEM 



DATAS DAS CARTAS 
PATENTE8 
OU BENEPLÁCITOS 


Vice-consul.. Guilherme Cappellen 

Stnolders. Louvain. 20 de dez. de 1SS9. 

Hem. Charles Pety deThozée. Charleroi. ....... u de out. de 1890. 

Agente commercial. Henrique Gobbe. Idem. 18 de ag, de 1893. 

Vice-consul. Alfredo Cogniaux. Verviers.. 10 de mar.de 1837* 


Agente commercial. José LeCosty. Idem,... 

Cônsul geral de 

2» classe . Alfredo Pereira Lima.. La Paz. 

Vice-consul. Fernando Steinert. idem.... 


10 de mar.de 1837- 
17deag.de 1887, 

10 de maio de 1892. 
15 de j un. de 1893. 


lidem. David Cronenbold.Santa Cruz de la 

Sierra. lôdefev. de 1872. 

Vice-consul. Carlos Burton. Santa Rosa de las 

Minas. 1 de fev. de 1883. 

Dr. Antonio Vaca Diez. Beni. 19 de asr. de 188*. 


Dr. Anton;o vaca Diez. Beni. 19 de ag. de 18S2. 

Artaro Urriolagoitia... Sucre.22 de nov. de 1887. 

Estanislau Senseve.Pedra Branca.... 8 de jul. de 1882. 

ídôfn ***. Ignacio Aguilera. Trinidad. 9 de nor, de 1887. 

[de31 . Pedro Ramirez... S. José. 4 dê jul. de 1889. 

Cônsul geral de 

2» classe . Dr. Pedro de Castro Pe- 

reiraSodré. Valparaiso. 6de out.de 1893. 

Vice-consul.. Gustavo Adolpho Oeh- 

nin S er . Idem..... 10 de abr. de 1889. 


Dinamarca 


nin S er . Idem. 10 de abr. de 1889. 

[de:n . João Soares Barbosa... Santiago. 9deag.de 1879. 

l dôm . Carlos Aivarez Con- 

darc0 ...Talcahuano.25 de ag. de 13S1. 

Agente commercial. Gabriel Toro.Idem. 13 de dez. de 1S87. 

Vice-consul.Juan E. Jones. Coronel.20 de abr. de 18)3. 

Agente commercial. Antonio Theodoro Hey- 

der . Idem. 11 de nov. de 1S87. 

Vice-consul.Julio Scheffler. Caldeira.25 de ag. de 1881. 

rdera mt ;. Alberto Molfino. Iquique . 9 de abr. de 1895. 

ídem . Herbert Maguire. Lota. 31 de ag. de 1893. 

CÔNSUL GERAL DE 

2 * CLASSE . Eduardo Ootaviano. Copenhague . 18 de maio de 1889. 

Vice-consul...,,.... Dr. Francisco de Ipa¬ 
nema Langgaard. idem.29 de jan. de 1891. 

C °S SÜL .. Eduardo Henrique Mo- 

ron .. • • Ilha de S. Thomaz 31 de maio de 1883. 

Vice-consul. ProsperoK. Moron.... Idem.30 de abr. de 1884. 

* dem .. Lorentz Mathias Frede- 

rik Schmidt. Elseneur . 12 de ag. de 1891. 

CoNSUL GERAL HO¬ 
NORÁRIO, . José Nicoláo Debbané.. Alexandria,, . 31 de maio do 1884. 






















































































CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO C0RÍ>0 CONSULAR BRAZILEIRO 


PAIZEB 


EMPREGOS 


NOMES 


Egypto 


França, 


Vico-consul honorá¬ 
rio interino. 

Vice-consul interino 

[dem honorário.... 

Cônsul geral de 
ia classe. 

Vice-consul. 

Idem. 

Agente comraercial. 

Vice-consul. 

Agente commercíal. 

Vice-consul. 

Agente commercial. 

Vice-consul... 

Agente commercíal. 

Vice-consul. 

Agente commercíal. 

Vice-consul. 

Agente commerciol. 
Vice-consul. 

Agente commercíal. 
Vice-consul. 

Agente commercíal. 

Vice-consul. 

Agente commercíal. 
Vice-consul. 


ü. A. Eido . 

Fathalla Nahraan. 

Miguel José Dobbané... 

Joaquim Ferraz do Rego 


Luiz João Baptista Vi- 
ctor Jouve. 

Augusto Foumier . 

C. Molinié. 

Charles Laborde St. 
Martin. 

Eduardo Payen. 

Gustavo Payen. 

Eduardo Kerros. 

Gaston Mallet.... 

Fernand Crouan....... 

François Pasquier. 

Carlos Gustavo Féron.. 

Eduardo de Clebsattel.. 

Luiz Augusto Carlos 
Scheydt Filho. 

Gustavo Sipeire.. 

Charles Roissard de Bei- 
let.«... 

F. Crossa... 

Pedro Eugênio Niel.... 

Paulo Boulen. 

Paul Charles Hector 
Moleux... 


L06ARES 
ONDE RESIDEM 


Cairo. 

Tantah.... 
Mansourah, 

Marselha. 
Idem 

Toulon. 

Idem.. 

Bayonne.., 

Idem. 

Lyon. 

Idem. 

Brest. 

Idem. 

Nantes.... 

Idem. 

Dunkerque 
Idem. 

Cette. 

Idem. 

Nice. 

Jdem. 

Rouen.... 
Idem. 

Boulogne.. 


DATAS DAS CARTAS 
PATBNTES 
OU ÜENBPLACITOB 


29 de dez. de 1S8S. 
10 de out. de 1883. 
8 de maio de 187S. 

í 29 de maio de 1894. 


21 de nov. de 1864. 

15 de maio de 1875- 

12 dejun.de 1874. 

de jul. de 1890. 
1 de ag. de 1877. 
28 de jun. de 1889, 

13 de maio de 1873. 

5 da jan. de 1894. 
24 de mar. de 1890. 

19 de raato de 1893. 

6 de abril de 1853. 

20 de jul. de 1890. 

16 de ag. de 1837. 
16 de maio de 1888. 

26 de ag. de 1881. 

7 de dez. de iSSi. 
19 de jun. de 1865. 
28 de jun. de 1889. 

li <ie set. de 1873. 


Idem... 

Idem. 

Idem. 

Agente commorcial. 

Vice-consul. 

Agonte commercíal. 

Vico-consul. 

Agente coramarcial. 
cônsul. 


Jacques Philippe Ven- 
droux. 

Dr. Paulo Farina...... 

Jules Desçam ps. 

Gustavo Venot. 

Dr. Emile LéonVidal.. 

Joscph Vidal.. .. 

Armand Postei. 

Araedée BonfUs... 

João Belmiro Leonir. .♦ 


Calais. 

Menton... 

Lille. 

Idem...... 

Ilyéres.».. 

Idem. 

Cherburgo 

Idem. 

Pariz. 


12 de jan. de 1894. 

29 de jan. de 1891. 

4 de ag. de 1885. 
20 de mar. do 1879. 

30 de jul. de 1SS5. 

5 de jan. de 18)4. 
4 de maio de 1893. 

22 de jul. de 1890. 
24 de set. de 1892. 





















































































CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRAZILEIRO 


PÀIZES 


França, 


Grã-Bretanha e suas 
possessões. 


EMPREGOS 


NOMES 


LOGARES 
ONDE RESIDEM 


DATAS DAS CARTAS 
PATENTES 
OU BENEPLÁCITOS 


Vice-consul. 


Dr. Raymundo de Castro 
Mala. 


Pariz, 


!3ide out. de 1894. 


Cônsul. 

Vice-consul 


Gervasio Pires Ferreira. Bordéos. 
Gustavo Piganeiu.Ideiu..., 


30 de nov. de 1894. 
7 de abril de 1879, 


Cônsul geral de la . 

classe . João Germano Vieira de 

Barros. 


Havre 


31 de dez. de 1394. 


Vice-consul, 


Julio Eduardo Lepicard. 


Idem 


15 de fev. de 1S35. 


Cônsul geral de la 

CLASSE.. 

Vice-consul. 

Chanceller effectivo. 

Vice-consul. 

Agente commercial. 

Vice-consul. 

Agente commercial. 

Vice-consul. 

Agente commercial. 

Vice-consul. 

Agente commercial. 

Vice-consul. 

Agente commercial. 

Vice-consul. 

Agente commercial. 

Vice-consul. 

Agente commercial. 

Vice-consul... 

Agente commercial. 

Vice-consul. 

Agente commercial, 
Vice-consul... 


Barão do Rio Branco.. 

William Oliver Punshon. 

Henrique Pinheiro. 

Jorge Henrique Fox... 

Howard Fox. 

Thomas Were Fox. 

John Cumming. 

Charles Mead Harvey.. 

Frederik Joseph Down. 

James Horner Neilson. 

Alfredo Tudor Mac Der- 
mott. 

Thomas Jones.. 

Bo^vnHenry Jones. 

Ed. Henrique Bath. 

Roberto H. Brocen.... 

James Mutter. 

Alexandre Webster...J 

William Frederick Smith 

William Holiand Stacey 

, John Courtenay Lord.. 

. John Campbell Orr. 

. James Robin. 


Liverpool. 

Idem. 

Idem. 

Falmouth 

Idem. 

Plymouth 

Idem. 

Cork. 

idem. 

Dublin.... 


3 dejun. de 1873. 
20 de out. de 1SS8. 

5 de jan. de 1895. 
2 de maio de 1873. 

4 de jul. de 1S73. 
24 de jul. de 1SS3. 
23 de jul. deiSS3. 
23 de ag. de 1892. 
30 de ag. de 1892. 
16 de nov. de 1878. 


Idem. 

New-Port... 

Idem. 

Swansea. 

Idem. 

Glasgow...., 

Idem.. 

Scheffield.... 

Idem.. 

Birraingharn, 

Idem.. 

Adelaide (Austrá¬ 
lia).. 


13 de nov. de 188S. 

23 de ag. de 1892. 
30 de ag. de 1892. 
12 de jun. de 1S74. 
28 de mar. de 1877. 

24 de jul. de 1883. 
7 dejun. de 1887. 

23 de ag. de 1892. 
22 de fev. de 1882. 
16 de jun. de 1886. 
21 de abril de 1887. 

12 de dez. de 1863. 


Agente commercial. 

Vice-consul. 

Agente commercial. 

Encarregado do 
vice-consulado... 

Vice-consul. 

4gente commercial. 


Rowland Barbenson Ro¬ 
bin. 

Jorge Gerald Binghann. 

Jeseph ShekeltonAVright 


Idem.., 
Belfast, 
lidera.. 


F. W. Wcre. 

George Stuart Kehvay.. 
Henry Richard Kehvay. 


Melbourne. 

Milford-Haven. 
Idem.. 


li de jun. de 1880. 
6 de jun. de 1859. 
30 de set. de 1885. 

28 de fev. de 1890. 
23 de ag. de 1892* 
18 de abril de 1882. 












































































Grã-Bretanha e suas 
possessões. 


Vice-consul. Thoroas F. Pearse . Bristol.30 de maio de 1873. 

Agente commercial. . .25 de jun. de 1835. 

Vice-consul. James Wilson Addyman Lecds.23 de ag. de 1892. 

Agente commercial. Alfred Edward Evans.. Idera...30de ag. de 1892. 

Vice-consul. Domingos Montbrun... Ilha da Trindade. 8 de jul. de 1363. 

Agente commercial. Vicente Montbrun. ídem. 11 de jun. de 1880. 

Vice-consul. John Lilly. Manchester.20 de jul. de 1872. 

Agente commercial. James Watson Hall.•••• tdem............. 27 de set. de 1879. 

Vice-consul. Augusto O. Hayward.. Terra-Nova . 7 de fev. de 1S78. 

Agente commercial. Henry E. Hayward.... tdem. 11 de jun. de 1880. 

Vice-consul. E ti?úf°..?.?.^..!“' Cardiff.23de fev. de 1895. 

Idera . James Gillespie. Rangoon. 7 de fev. de 1893. 

Agente commercial. W. H. Thompson. Ilarbor Grace.... lôdemaio de 1879. 

[da;n . Ed.C.Gallop. Harbor Breton... 16 de maio de 1879. 

Vice-consul. Santiago Mc. Cornick.. Barbada.23 de set. de 1892. 

. . JO Én®..!: Londres.24 de set. de 1832. 

Vice-consul. Luiz Augusto da Costa, idem...11 de out. de 1853. 

Chanceller effectivo. Oario Freire da Silva... Idem. odejan.de 1895. 

Vice-consul. João Frederico Obree.. Southampton.4 de maio de 1873. 

Agente commercial. rhomasWild. Idem,.... 23 dejulhodel833. 

Vice-consul. lohnMain. Portsmouth.20 d. abril de 1S93. 


20 d« abril de 1S93. 


G ereôS Rhe !’ m ?“ d ’ Buli .30 dejan.de 1886. 


.. Dover.20 de fev. de 1837. 

. . Eduard Stanton Bilton.. New Castle.2 de set. de 187o. 

Agente commercial. HerbetC. WilBams. tdem. 14 denov. de 1879. 

Vice-consul . Thomaz W. Faulkner... Cowes . 19 de julho de 1875. 

Agente commercial. Thomaz W. B. Faulkner. Idem. 14 de nov.de 1879. 

Vice-consul.. Eduardo G. Buchanan.. Leith. 27 de dez.de 1872. 

Agente commercial. David W. Stevenson.... Idem. 14 de nov. de 18r9. 

Vice-consul. David Sanall Junior. Dundee. 20 de abril do 1893. 

Agente commercial. A, ^^ e S h e 5 0 f ^ [ dern . 3t de maio de 1874. 

Vwv-eonsul. Thomaz PriceHitchings. Guernesey.5 de julho de 1883. 


Agente commercial. HerbetC. Williams. idem.. 

Vice-consul. Thomaz W. Faulkner... Cowes 

Agente commercial. Thomaz W. B. Faulkner. tdem.. 

Vice-consul. Eduardo G. Buchanan.. Leith. 

Agente commercial. David W. Stevenson.... Idem. 


I Vice-consul.. 


. . John Le Bas Le Maistre. Jersey. 3 de mar. do 1893. 

Agente commercial. Francisco Ernesto Bal- .. 29 de nov. do 1894. 


































































CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRAZILEIRO 


Grã-Bretanha e suas 
possessões.... 


Grécia..,. 


Guatemala (Repu¬ 
blica). 

Ilespanha. 


EMPREGO S 


CÔNSUL. 


Vice-consul., 

Tdem.. 

Idem. 

Idem. 


Ideai. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 


Bacharel Olympio Adol 

pho de Souza Pitanga 


John Magor. 

George R. Hart. 
Walter Haraon.. 


Frederick Robertson 
Fairwealher. 


Cônsul. 

Vice-cônsul.. 

Cônsul...... 

Cônsul. 

Cônsul. 


Cônsul., 
Cônsul. . 
Cônsul. . 


Cônsul geral de 2 a 
classe. 


Vice-consul., 


Idem. 

Agente comraercial. 


George Musson. 

Nazaire Le Vasseur.. 
-Mc. Leod Stewart.... 


Charle.* Sutton Le Bou- 
tillier. 


Aurélio Onetti. 

João P. Onetti., 

( José de Almeida...., 

Frederick Vella.. 

Guilherme 


Agostinho 

Romano. 


Carlos Hermann Poppe. 
PierreS. Vassilopulo... 

Halmiton 


Alexandre 

Massey», 


José Joaquim Gomes dos 
Santos. 


D. Frederick Bonav y 
Carbó.. J 


Federico Frediani., 


D. Luiz de la Torre y 
Rodriguez. 


Vice-consul. 

Agente commercial. 


Vice-consul. 

Vice-consul., 


Agente commercial. 

Vice-consul. 

Agente commercial. 


Vice-consul. 
Idem.. 


Gustavo II. Bessa. 

André A. Bessa Cabal- 
lero. ... 


João B. Aparicio., 


Pascoal D. dei Castellar 
y Zanony.. 


A. Frederico Ivens. 
Armando Arberola. 


Primitivo Carreras y 
Tafanel.. 


José do Burgos y Ta- 
marit. 


José Bernardo Salcedo. 


logares 

ONDE RESIDEM 


Montreal. 

Idem. 

Halifax... 


Paspebiac (Que' 
bec). 


S. John (New 
Brunswick). 


Toronto. 
Quebec.. 
Ottawa.. 


Gaspé (Canadá). 

Gibraltar .. 

Idem.. 

Singapura. 

Malta. 


Hong Kong... 

Cabo da Boa Es¬ 
perança. 


Athenas. 


Guatemala.. 

Barcelona.. 


Idem.. 

Cadix. 


Idem. 

Tarrogona., 


Idem. 


Santander. 


Valência. 

Idem. 

Alicante.. 


Idem. 


Almeria. 
on.... 


Gij 


DATAS DAS CARTAS 
PATENTES 
OU BENEPLÁCITOS 


30 denov. de 1894. 
23 de nov. de 1386. 
í de fev. de 1893. 

4 de set. de 1S82. 

4 de set. de 1882. 
17 de nov. de 1887. 
14denov. de 1393. 
4 de set. de 1882. 

3 de maio de 1876. 

4 de julho de 1891. 
3 de ag. de 1893. 
11 de out. de 1856. 
27 dejan. de 1883. 

11 dejan. de 1879. 

14 de nov. de 1891. 
24 de ag. de 1891. 

27 de out. de 1891. 

16 de ag. de 1890. 

22 de fev. de 1871. 
19 de julho de 1876. 

19 de ag. de 1822. 
19 de maio de 1883. 

de mar. de 189í. 
de mar. de 1895. 

de jan. de 1366. 
de ag. de 1893. 
22 de mar. de 1889. 

18 do abril de 1893. 

19 de maio de 1S93. 

19 de maio de 189-3 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRAZILEIRO 


PÀ1ZES 


EMPREGOS 


NOMES 


Hespanha, 


Yice-con^ul. 

Idem. 

Agente commercial. 
Idem. 

I 

Idem. 

Agente commercial. 

Vice-consul. 

Agente commercial. 

Vice-consul. 

Agente commercial. 

Vice-consul. 

Idem...^.| 

Vice-consul.. 


José Mau reli y Lopes... 

Andrés Argento.'. . 

Ântonio Ghio.. 

José de Viguera y Es- 

Pejo. 

Pedro Nolasco Gonzalez 

Manoel Crispulo Gonza¬ 
lez y Soto. 

Francisco Cid Rodri- 
guez. 

Geronymo Sanches. 

Ignacio Wailis. 

Juan E. Wailis. 

Ignacio de Abaitua. 

Carlos Ribas de Morah. 

José Sanchez Doméneck 
y Manzanares. 


Agente commercial. 
Vice-consul. 

Agente commercial. 

Vice-coasul........ 

Agente commercial. 

Vice-consul. 

Idem. 

Cônsul. 

Vice-consul. 

Idem... 

Idem. 

Agente commercial. 

Vice-consul. 

Cônsul.| 


Mariano Manzanares... 

Pedro de Amézaga y 
Lambarri. 

Restituto Amézaga y 
Lambarri. 

Henrique Lodoza y Za- 
ragueta... 

Miguel Iribas. 

Miguel Salora y PujoL. 

Narcizo Maciã y Domé¬ 
neck... 

Manoel Jacintbo Fer¬ 
reira da Cunha. 

Emílio Bacellar. 

José Acuna y Santos 
Fernandez. 

Augusto Abella Perez... 

Manoel Botana y En- 
trerrios . 

Avelino Fernandez Mon- 

.. 

João Baptista Antunes. 


looàrks 
ONDE RESIDEM 


Granada. 

Algesiras. 

Idem... 

Cordova . 

Xerez... 

Idem. 

Torrevieja. 

Idem. 

Ibiza . 

Idem. .. 

Bilbâo. 

Madrid . 

Cartbagena . 

Idem. 

Matanzas. 

Idem... 

$. Sebastião. 

Idem. 

Palma (Maiorca). 

Havana. 

Vigo. 

Idem... 

Marin. 

Corunha.. 

rdem.. 

Ferrol. 

Palmas (Grã Ca- 
naria. 


DATAS DAS CAUTAS 
PATENTES 
OU BENEPLÁCITOS 


10 de dez. do 1393. 
5 de julho de 1876. 
15 de fev. de 1893. 

11 de jan. de 1879. 

18 de out. de 187S. 

10 de abril de 1894. 

29 de ag. de 1S81. 

13 de julho de 1882. 
2 de out, de 1882. 

14 de fev. de 1883. 

19 de maio de 1893. 

17 de maio de 1893. 

13 de jul. de 1S93. 
28 de out. de 1893. 

5 de mar. de iSSi. 

27 de abril de 1894. 

19 de maio de 1893. 
.21 de mar.de 1894. 

14 de nov. de 1887. 

9 de maio deMS94. 

6 de dez. de 1892. 

8 de jul. de 1892. 
8 de jun. de 1893. 

30 de mar. de 1889. 
6 de ag. de 1890. 

14 de nov. de 1889. 

18 de jul. de 1888. 


Vice-consul interino 

Cônsul.... 

Vice-consul. 


D. Blas Pereyra y Do- 
reste.. 


Idem 


José Crosa e Costa, 


Tenerife 


José Carrillo 


Santa Cruz da 
Palma.......... 


27 de nov. de 1894. 

14 de out. de 1892. 
4 de jan. de 1881. 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRAZILEIRO 


PÀIZES 

EMPREGOS 

NOMES 

LOGARES 

ONDE RESIDEM 

DATAS DAS CARTAS 
PATENTES 

OU BENEPLÁCITOS 

Hespanha#.,.. 

CÔNSUL . 


Malaga.. 



Vice-consul. ....... 

Antonio Garcia Tri- 






9 de ag. de 1839. 

Itália_. 

Cônsul geral de I a 

CLASSE,,, . 




João Antonio Rodrigues 
Martins,.. 





Gênova .......... 

10 de abril del8S5. 

12 de abril delSiS. 

5 dejan. de 1893. 

15 de set. de 1863. 

29 de maio de 1893. 


Vice-consul. 

.Manoel Agrenta. 

Idem.. .... 


Chaneeiler provisopio 

BalbinoFurtado de Men¬ 
donça,. 



Vice-consul. 

Carlos Mazzoni. 



Agente commercial. 

Joaquim da Silva Lessa 
Paranhos... 

Idem. .. Tt . 


Vice-consul. 

José Moriondo. 


12 dejan. de 1874. 

2S dejun. de 1883. 

18 de set. de 1S38. 

10 de fev. de 1882. 


Agente commercial. 

Vice-consul. 

Gíacomo Richeri.,..... 

Idem-... 


Leopoldo Bizio. 



Agente commercial. 

Vice-consul. .. 

Andréa Bizio. 

Idem ... T . 


Eligio Giacopini. 


20 de ag. deiSSJ. 

i de mar. de 1S90. 

31 de jul. de 1890, 

15 de set. de 1S33. 

29 de mar. de 1S75. 

10 de fev. de 1SS2. 


Idem. 

Adolpho Schelini. 



Agente commercial. 

Augusto Schelini. 

Idem. 


Vice-consul. 

Agostinho Molfino. 



Idem...,. 

Guglielmo Pierni .. 

í.ínrriA a 


Agente commercial. 

Alberto Paolelti. 

Idem 


Vice-consul. 

Matteo Guillot. *. 

A I oVl Ar 

6 de jul. de 1S64. 


Idem. . . . 

Agostinho Lesen Pe- 
trucci. 




O.ívtf í o 

22 dp in.n de 1867. 


Agente commercial. 

Curzio Lesen. 

vlVlWi* YCLUUd • • « 

Tdern ,,, 



Vice-consul. 

Ignacio Manarí. 


14 dejan. de 1SSS. 


Idem. 

Cornmendador Alexan¬ 
dre Ivraus Filho. 




Florenr*n. .. . , 

6 de abr. de 1885. 


Agente commercial. 

Barão Alexandre Kraus. 

Idem. .. 

31 de maio de 1S39. 


Vice-consul . 

Gerolamo Costa., . 

P.K tf>T ro ri 

2 de jun. de 1SS1. 

21 de out. de 1380. 

10 de fev. de 1SS2. 

20 de ag. de 1SS3. 


Idem .. 

Nicolú Carossino .... 

Po />f Í o 


Agente commercial. 

Antonio Carossino..... 

Idem. tt _ 


Vice-consul . 

Nicoló A. Panizzí 

QoTÍ *P âTYl A • 


Idem ... 

Conde Andréa Grop- 
plero . 




TTdin a 

9 de fev. de iSSS. 

13 de jan. do 1SS8. 

22 dejan. de 1S30. 

1 de mar. de 1890. 

17 dejan. de 1883. 

15 de set. de 1863. 


Idem . 

Condo Alfredo Cenami. 
Américo de Campos.... 

Angelo Orlando . 



Cônsul .. 

Lucca. . 


Vice-consul.’. 

1 dem 


Idem. 

Giuseppe Signorílli 



Idem.. 

Antonio Cardplln 



Idem. 

Cornmendador Ignacio 
Florio....,. 

Girgeriti.... 



Palermo.. 

19 de ag. de 1S93. 
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CO NTINUAÇX.0 DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRAZILEIRO 


PAIZES 

empregos 

NOMES 

LOCiARES 

ONDE RESIDEM 

DATAS DAS CARTAS 
PATENTES 




OU BENEPLÁCITOS 

Italia . 

Agentécommercial. 

Vice-consul .. *. 

Giú Baptistn Giambruno 

Antonino Avellone . 


10 de fev. de 18S2. 

14 de jun. de 18S7. 

16 de out. de 1S57. 

14denov.de 1SS7. 

6 de fev. de 1S64. 

6 de abr. de 1SS5. 


Trapani . t . T 


Idem . 




Idem . 

Eduardo Barbara. 



Idem . 

Salvador Lateta. , 



Idem. 

Frederico Bálsamo. . f 



Idem. 


Cosenza (Calabria 
Citeriori). 




13 de set. de 1892. 

Marrocos . 

Cônsul. 



10 de jun. de 187$. 

12 de dez. de 1S82. 

25 de out. de 1S93. 

iOdejan. de 1S93. 

30 de nov, de 1S94. 

5 dejan. de 1877. 


Vice-consul . . 

Erailio Rey Colaço. 



Idem ... 

José Ratto . 



Idem . 

Jayme LínlL... . IT 


Paizes Baixos. . 

Cônsul geral de 2a 

CLASSE. 

Joaquim Jayme Dias... 

Guiiherme José Kraemer 



Vice-consul ... 



Idem .. 

Peter Rodernhuis Ypi- 
uszoon . ... 





19 de jan. de 1S72. 


Idem. .. .. 

Nicolaas Rudolph de 
Leeuw . 





4 de ag. de 1S90. 

arasruav .. 

Cônsul geral de 2a 

CLASSE . 




Manoel de Azevedo Bar¬ 
roso Bastos . 





A ssnmprãn. 

30 de nov. de 1S94. 

12 de mar. deiS95. 


Vice-consul . 

Álvaro de Souza Neves. 

Tdom.. .. ,. 


Idem . 

P.nnroprinn ... , 

Perii . ,. 

Cônsul geral de 2a 

CLASSE........... 





Ernesto Machado Freire 
Pereira d i Silva. 





Tqnitos., . r , . . 

30 de nov. delS94. 


Vice-consul . 


Idem_ 


Idem interino . 

Jules Jean . 

Snnt.a T7A .,. T 

10 de abril de 1892. 

15dejan. de 1S87. 

31 de jul. de 1S94. 

29 de dez. de 1891. 


Cônsul geral...... 

Dr. Lino Alarco . 

Tiimíi. ...... 


Vice-consul . 

João J. Jefferson. 

\f nllenrln.. ... ,. 


Idem . 

Lautaro Cantuarias.. . . 

A reqntpn.. _ # 

Portugal e seus do¬ 
mínios .,. 

Cônsul geral de 
1» classe . 




João Vieira da Silva... 

Lisboa . . _ 

24 de set. de 1S92. 

12 de nov.de 1890. 

; 5 de jan. de 1S93. 


Vice-consul . 

Jacintho Dias de Aguiar 

Rodrigo Pereira Felicio 

Joaquim Lobo de Mi¬ 
randa . 

Idem '._ ,. . 


Cbanceller proviso- 
.. 

Tdem.... .. 


Vice-consul . 




Tiagos, ..... ,, 

Ode maio de 1S70. 


Idem» 

Manoel Silveira dos 
Santos. . . 




Ilha do Piro 

21 de maio de 1862. 

30demaio de 1887. 


Agente commercial. 

Vice-consul. 

Miguel A vila Furtado.. 

Idem. 


Pedro PetropolitanoRo- 
driguas Leitão. 




Ilha da Madeira,. 

i Aveiro . 

31 demaiodei890. 

27 de mar. dc 1893. 


Idem. 

Carlos de Faria Mello. 
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Annexo 2 






















































































CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRAZ1LE1RO 


PAIZKS 


Portugal e seus do¬ 
mínios. 


EMPREGOS 

NOMES 

LOGARES 

ONDE RESIDEM 








João Carlos da Silva... 

Ilha Terceira (An- 

gr») • . 

Idem. 

Agente coramcrcial. 

Alfredo Monteiro de 
Castro. 


Joaquim José de Faria. 

Olegano Antonio dos 
Santos... 

Ilha de Maio. 

Agente commercial. 

Idem.I. 

Vice-consul. 

Antonio Joaquim Nunes 



Llha de S. Miguel 
(Ponta Delgada) 



Agente commercial. 

Joaquim Diogo de Mello 

Idem. 

Vice-consul. t .. 


Ilha do Sal. 

Agente commercial. 

Francisco «J. de Oliveira 

Idem. 

Vice-consul.. 

José Rodrigues... 

Ilha do Faial 
(Horta)... 



Agente commercial. 

Francisco Paula Sanches 

Idem. 

Vice-consul. 

Thomaz de Souza Ma- 



chado... 

Ilha Graciosa.... 

Agente commercial. 

Vilaido do C. N. da Sil¬ 
veira. 

Vice-consul. 

Clarimundo Martins.... 

Augusto Vera Cruz .... 

Ilha de S. Vicente 

Idem. 

Agente commercial. 

Vice-consul. 

José Ferreira da Costa 
Beiral . 



Villa do Conde .. 

Idem. 

Aífonso Ernesto de Bar- 
ros. 


Firmpjfft . , T , - T 

Agente commercial. 

Henrique R ay mundo de 
Barros... 

ídftm Tr 

Vice-consul. 

Bernardino Lopes de 
Oliveira. 



S. Martinho, Na- 
zareth e Alco- 
baça. 



Idem. 

José Construi tino .. 

Ilha de S. Thoraé 

Idem . 

Joaquim Antonio Car¬ 
valho. . . 


Ilha do Príncipe. 



Tdem. 

Francisco de Paes Men¬ 
des ... 



Villa Novade Por¬ 
timão . 



Vice-consul. 

Luiz da Caraara Leme.. 

Antonio Joaquim Ri¬ 
beiro . 

T. r» n n ri 

Idem . t . T 



S- TTiinrrn t 

Agente commercial. 

José Antunes de Oliveira 

Idem . 

Vice-consul . 

José Fernandes de Al¬ 
meida . 



Faro ..., T T ,,,.. 

Agente commercial. 

Antonio Maria Leitão 
Corrêa . 

Trlem , . 

IVice-ionsul . 

Antonio Maria Curvello 

Ilha das Flores.. 


DATAS DAS CAUTAS 

patentes 
ou beneplácitos 


31 de out. de 1S)3. 

5 de mar. de ISSO. 

26 de mar. de 1883. 
2 í de maio de 1S81. 

27 de mar, de 1884. 

20 de jun. de 1883. 
12 de maio delS92. 

4 de set. de 18S9. 

12 de nov, de 1890. 
9 defev. de 1S85. 

24 de set. de 1850. 

24 de abril de 1875. 
20 de jun. de 1SS3. 
23 de mar. de 1S95. 

4 de set. de 1890. 

20 de maiodelS65. 
12 de mar, de 1892. 

12 de nov. de 1890. 

4 de out. de 1S87. 

21 de mar. de 1S93. 

12 de nov. de 1890. 

5 de jan. de 1S95. 

21 de mar.de 1893. 
27 de abril de 1S94. 

23 de ag. de 1882. 

3 de maio de 1883. 
7 de nov. de 1S79. 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRAZILEIRO 



LOGARES 
ONDE RESIDEM 


DATAS DAS CARTAS 
PATENTES 
OU BENEPLAClTpS 


Portugal e seus do- 
i minios. Vice-consul.. 


Agente commercial, 


José do Nascimento e 
Oliveira. 

Manoel José do Nasci¬ 
mento e Oliveira. 


28 de julho de 1881. 


11 de mar. de 1882. 


Vice-consul.José Domingos Fazenda Beja e Serpa.... 19 do out. de 1880. 


Agente commercial. 


Vice-Consul. 


Vice-consul.. 


Joaquim Augusto da 
Rosa Figueira. 

João Caetano de Souza 
e Lacerda. 

Dr. José Calmon No¬ 
gueira Valle da Gama 

Manoel Ribeiro Rodri¬ 
gues Forbes. 

Antonio Luiz Gonçalves 
Vianna Junior. 


27 de abril de 1885. 


Ilha de S. Jorge. 21 de mar. de 1893. 


r de jun, de 1892. 


30 de nov. de 1894. 


Vianna doCastello 12 de set. do 1859. 


Agente commercial. Thomaz R. G. Vianna. 


Vice-consul. 


José Maria Rego. 


Agente commercial. 


Vice-consul. 


Agente commercial. 


Antonio Joaquim de 
Souza Rego.; 

Antonio Luiz da Costa 
Pereira de Vilhena.. 

Gaspar da Costa Pereira 
de Vilhena.; 


17 de mar. de 1875. 
20 de julho de 1883 


9 de mar. de 1887. 


7 de dez. de 1885. 


26 de julho de 1894. 


Vice-consul. . Villa Real. 


Agente commercial. 


Albano Eduardo da Cos¬ 
ta Lobo.: 


28 de set. de 1886. 


Vice-consul. 


José Pereira de Carvalho Quelimane. 20 de maio de 1SJ2. 

Francisco Antonio Du- 

allio Ribeiro.Idein. 9dejan. de 1895. 


Idem.. João de Plancher 


Georges Raffalovich... Idem.. 27 de julhodeiS93. 

João de Plancher.S. Petersburgo... 10 de mar. de 1887. 


Idem. Henry Thoms. 

Idem. Frederico Gericke. 


Riga . 14 de fev. de 1876. 


1 de dez. de 1880. 


Idem. Eduardo Batgc. 


Reval. 14 de set. de 1875, 


Idem. Sivert Nicolas Sraith... Cronstadt. 7 demar. de 1S39. 


Cônsul . Herman Donner. 


Vice-consul. Victor Ek 


Helsingfors. 26 de jun. de ISSO. 

Idem. 6 de abril de 1889. 


Idem. Trapanus Set . Abo. 16 de jun. de 1887. 

Suécia e Noruega.. Cônsul...'.. Otto Leiber.Stockolmo. 3 de mar. de 1392. 

Vice-consul. Ivnuth Bohman . Idem. 11 de abril de 1891, 


lAdolpho Meyer. 


ÍGotheraljugo.127 de abril de 1858. 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRASILEIRO 


TAIZES 


Suécia e Noruega, 


Suissa, 


EMPREGOS 

NOMES 

LOGARES 

ONDE RESIDEM 

DATA das cartas 
PATENTES 

OU BENEPLÁCITOS 

Agente coinnierctal. 

Vice-consul.... 

Agente commercial. 

V ilhelm Frodi. 


13 de out. de 1S9Q, 

29 de julho de ISSO. 

li de fev. de 1S93. 

Hans Peter Jenssen,... 

Johan Bye. 

Trondhjem. 

Vice-consul. 

Oscar Joahn Albert Wes- 



terinark.... 


ii de maio de 1887. 

11 de fev. de 1893. 

Agonte coinmercial. 

Kar. Ivar AVestermack. 

Idem. 

Vice-consul. 

Bror Max Wiiliam Mor- 



limer Ultimns líain.. 

Calmar. 

27 dejan. de 1SJ3. 

Idem. 


M 1 .. 


.Agente commercial 

Joseph Gustaf Svensson 

Idem. 

cd cie ag. cie lbo/. 

11 de fev. de 1S93. 

Vice cônsul. 

Agente commercial. 

Otto Berentzen. 

Magnus Cbristian Ru- 
dolph Blunck... 

Christiania.... 

Idem. 

11 de abril de 1S94. 

11 de fev. de 1S93. 

2S de ag. de 1SS5. 

11 de fev. de 1S93. 

Vice-consul. 

Chnstian Elmberg . 


Agente commercial. 

Axel Pvk. 


Vice-consul. 

Gustavo Ernest Gustaf- 


Agente coinniercia!. 

son. 

Hjalmad Da hl .. 

Carlshamn. 

Idem. 

12 de julho de lSS-i. 

11 de fev. de 1S93. 

11 de abril delS91. 

11 de fev. de 1SD3. 

11 de abril de 1891. 

Vice-consul. 

P. I. Hegerstrand. 

Erik Axel Waxin. 

Gefle. 

Agente commercial. 

Idem. 

Vice-consul.. 

Flenri Lindstrün. 

Visby 

Agente commercial.: 

Ivarl Axei EdmundLun 



dberg.. 

Idem 

11 de fev. de 1S93. 

4 de ag. de 1S91. 

11 de fev. de 1S93. 

Vice-consul. 

C. G. Wichberg. 

Sundsvn.lL. .. t 

Agente commereial. 

IíarlWilhelm Kihlbaum. 

Idem. 

Vice-consul. 

Emil Sihrins Werring... 

Christiansund .... 

27 dejan. de 1893. 

Idem. 

Johan G-herardTheodor 




Aoieln. 

Bergen 

27 de jan. de 1S93. 

5 de ag. de 1893. 

Idem. 

Carlos Augusto Ring- 
blom.. .? 

Ilsrnosand. 

Agente commercial. 

Carlos Gustavo Ring- 
blom. 

Idem 

14 de ag. de 1S93. 

iSde abril de 1891- 

Vice-consul. 

Emilio Petorson. 

Norrküping. 

Idem . 

Per Oscar Ilolmberg. .. 

Ornkoldswick.... 

5 de ag. de 1893. 

Idem. 

Olo f Wilhclm Wallberg. 
Bernt Rheinhard. 


5 de ag- de 1S93. 

23 de fev\ de 1895. 

Idem.. 

liudikswall.. 

Kristianssand .... 

Cônsul geral de 
2 a classe . 

Dr. Raymundo de Sá 
Valle... 

Genebra 

29 demaio de 1894. 

1 de fev. de 1893. 

6 de ag. de 1S92, 

Vice-consul., 

Dr. José Marcelino de 
Moraes Barros.^ 

Idem.. 

Idem... 

Alfredo Stoos. 

Berna. 


> 


V 






































































CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRAZILEIRO 


paizks 

EMPREGADOS 

NOMES 

LOliARUS 

ONDE UESIDEM 

DATA DAS CARTAS 
PATENTES 

OL* BENEPLÁCITOS 

Uruguay (Republica 





Oriental do). 

Co N SUL II URAL DE 





la CLASSE. 

Domingos José da Silva 







IS de maio de 1S39. 


Vice-consul. 

Tertuliano Ramos. 

Idem. 

12 de nov. de 1S90, 


Idem. 

8iIverio daCosta Pereira 

Maldonado.. 

11 ae fev. de 1S57. 


Idem.. 

Joaquim Mana Pedreira 





Junior.... 

Cerro Largo .,.. 

14 de ag. de 1S93. 


Jdein. 

Daniel José Gomes de 





Freitas. 

Taquarembó. 

IS de ag. de 1S$2. 

. 

Agente cotmnercial. 

Simão Soares Filho.... 

Taquarembó. 

29 de mar. de 1S37. 


A*» niiCM 1 . _ . 

Jijgé Carbonel. .... T 

Idem .. 

1$ de ag. de 18^2. 


Cônsul .. 

Aparicio Rlariense da 




Silva. 

Sai to. 

29 de maio de lS9í. 


Yice-consul. 

Joaquim José Pimentel. 

Idem.. 

23 de ag. de 1S92. 


Idem 

João Guilherme Maria th 

Pavsandú ........ 

9 de abril cie 1S75. 

VaH 

Idem. T .. -.. 

Jacoho Eduardo Prado. 

Caracas. 

9 de out, de 1831. 



Isac Salas.... 

Barcelona. 

22 de set. de IStíS. 


Id ft m ■ - - ■ . . 

Frederico Braasch Fillio 

Puerto Cabello... 

10 de nov. dei8Si. 



Francisco Kenlel. 

Valência . 

19 de mar. de 1SS3- 



1..o/Lirím ViPAnt.íní ... 

ttolivar ... 

30 de jan. de 18SS. 



i . . 


Terceira .Sucção da Secretaria dc Estado das Kebções Exteriores, 1» de fevereiro de 1S55. 

O Director 

Luiz Pedro da Silva Rosa, 
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N. 7 

Quadro do corpo consular estrangeiro residente do Brazil 


logàres datas 

ONDE RESIDEM DO BXEQUATUR > 


Alemanha.Cônsul. Bodo Lehmann. ( au¬ 
sente).Capital Federal. 

Enca rregado do 

consulado. Eugênio Biehn.Idem. 


Cônsul. Fritz Pusmelli.Pará.. 

Me® .José Albano Filho.Ceará. 

Encarregado d o 

consulado. Ernesto Carlos'Antonio 

Nicolini.;.Bahia., 

Cônsul.Fritz Christ...Santos 


Wem . Carlos Hoepke. Desterro 

Idem . Henrique Koser. Porto Alegre., 

Idôra . Carlos Viekele. Rio Grande... 


Idem. Gustavo Salinger (au- 

sen t e ).Blumenau. 

Encarregado d o 

consulado. Otto Stutzer. Idem. 

Cônsul.Herraann Metz.Joiuviile... 

t<3em . Carlos Ferreira Coelho. S. Luiz..., 

Encarregado do 

Consulado. Augusto Neeren . Recife. 


Vice-consul. Eward Martin Legêne. Maceió. 

Agente consular.... Henrique Dettmer.Porto deS. Fran- 


America (E. U.) Cônsul geral. 


George de Drusina...^ 

Coritiba.. 

Ferdinand Húrlimann,. 

Paranaguá. 

Henrique Trost. 

S. Paulo. 

Guilherme Asseburg.,.. 

Itajahy.... 

Albert Richard Diefcz... 

Santa Leopoldina 

Alexandre Marschner 
Hjarup. 

Laguna. 

Bruono von Speling..., 

Ouro Preto. 

Otto Prusse. .. 

\Tan.*LnQ 

William T. Townes,... 

Capital Federal.. 

Jonn Taylor Lewis. ... 

Idem. 

H* P. M.o Daniel. 

Bahia».. 

S. S. Schindler. 

Idem,... 11 , 

John Malcolm Johnston 

Pernambuco. 

John Krans. 

Idem... 


• 27 de abril de 1889 

, 10 de jul. de 1894. 

. 23 de set. de 1892. 

, 3 de dez. de 1S94 

26 de jul. de 1891. 

29 de ag. de 1835. 
28 de nov. de 1885 
15 de set. de 1887. 
3 de out. de 1893. 

15 de maio de 1891 

14 de abril de 1S93 
3 de jun. de 1892. 

15 de jul. de 1892. 

25 de jan. de 1895. 

3 de jun. de 18S2 

13 de maio de 1S72 

15 de mar. do 1S79 

6 de out. de 1S92. 

4 de ag. de 1SS7. 
17 de nov. de 18S0 

16 de dez. de ISSO. 

14 de out. de 1884. 

15 de maio de 1SS8 

30 de maio de 1S91 
2S de jun. de 1893. 

16 de out. de 1893. 
21 de dez. de 1893 

3 de jun. de 1812 

7 de maio de 1894 
1 de fev. de iSJÍ. 
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CONTINUa.ÇÃ.0 DD quadro do co&po consular estrangeiro 


LOf.ÀRES DATAS 

ONDE RESIDEM DO EXEQUATUR 


America (E. U. da). Agente consular.... Luiz Ferreira da Silva 

Santos.. Maranhão. 


6 de fev. de 1893. 


George G. Mathews,.. Pará. 24 de ag. de 1S93. 


Vice-consul.Francisco Baptista da 

Silva Aguiar.ldem 


Cosul. Henry C. Smith. 


Vice-consul. 


ldem. 5 de jul. de 1893. 

Santos. 31 de ag. de 1S93. 


John A Blain.Idem. 


Cônsul. Charles Negley.Rio Grand< 

Vice-consul. Guilherme A. Preler... Idem. 

Agente-consular.... Carlos Goble.. Maceió.... 

Idem. William H. Mardock... Fortaleza. 

Idem. C. L. Mo ore.Santo Ant 


27 de set. de 1894. 


Rio Grande do Sul 19 de jul. de ISCO. 


6 de dez. de ISSO 
14 de set. de 1892. 
19 de out. de 1889. 


Santo Antonio do 
Rio Madeira... 13 de jun. de 1S7S. 


Idem interino. 


Camillo Cahn. Idem. 


Idem. Lyle Nelsen.Natal....*.2S de jun. de 1888. 

Idem...... Aron Cahn (ausente)... parahyba. 4 de jun. de 1S79. 

Idem interino. Camillo Cahn. Idem.27 de jan. de 1SS5. 

Idem.Luiz Cravo. Penedo. 13 de mar. de 1883. 

Idem. Luiz Schraidt. .. Aracaju. 7 de nov. de 1889. 

Idem. George Lomas. Manáos. 19 de abril de 1S94. 

Idem. A. H.Edwards (ausente) Porto Alegre. 9 de jan. de 1SS6. 

Encarregado da . .«ca 

agencia consular. Andrew Cooper. Idem. 7 de jun. de 1889. 

Agente consular... Robert Grant.Santa Catharma.. 15 de set. de 1887. 

Idem .Joâo Zinzen. Victoria. 5 de maio de 1890 

Argentina (Rep.) Consui. Eduardo Lavalle. Capital Federal... 21 de jun. de 1895. 

Vice-consul. José Pinto Cambucá... Campos. 20 de nov. de 1871. 

C onSü l.Francisco LeiteCbermont Belém.21 de nov de 1891. 

Idem.Manoel João de Amorim Pernambuco. S de maio de 1886. 

Idem.João Joaquim Simões.. Fortaleza. 12 de ag. de 1882. 


7 de jun. de 1889. 


Vice-consul. 


.. José Nicoláu Affonso 


Idem. 7 d 0 dez * de 1883. 


Cônsul. D. Francisco Rossani 

Parodi. Paranaguá. 21 de out. de 1892. 

vi/»rt_/»nncnl ... .. Eduardo de Castro Pinío Idem.22 de maio de 1S86 


Vice-consul.Eduardo de Castro Pinío Idem. 

Cônsul.Francisco Antonio Zu- 

.. Rio G 


Vicice-consul. 


. . Rio Grande do Sul 16 de jun. de 1883. 

Augustin Bergalla.Uruguayana.. 5 de dez. de 1889. 

Antonio J. da Rocha.. Corumbá.14 de jul. de 1883. 

Máximo Bior.. Idem..... 3 de dez.de 1894. 


Idem.José Agostinho Demaria Santa Cntharina.. 18 de mar. de 1863. 

Cônsul.Fernando Antunes da , , , iOW 

Luz.... Bahia..,....,. 7 de jul» de 1887. 

















































































CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


PAIZES 

PAIZES 

NOMES 

LOüARES 
ONDE RESIDEM 

datas 

DO EXEQtJATUR 

Argentina (Rep. 

) Vice-consul..,.. 

. Leobino Cardoso Lisbôz 

i Bahia. f 

. 25 de julhodeiSSS. 

Cônsul.. 

. Francisco Gomes d< 
Mello. 




. Porto Alegre..., 

. 17 de nov. de 1S94, 

S de julho de 1S82. 


Idem.... 

, Guilherme Assehur^ 


Idem. 

. D. Manoel Morales 
(ausente). 




, Pelotas. r .. T 

17 de jun. delS92. 

13 de julho delS93. 


Encarregado dc 
consulado... 

* 

Pio Julio Antunes. 



Coosul. 

Zeferino Barbosa (au¬ 
sente). 





26 de nov. de ISSi. 

17 de abril de 1S93 

27 de jan. de 1SS3. 

26 de nov. deiS94. 


Vice-consul. 

Manoel Alfaya R. Filho 

Pedro A. Barros. ... 



Cônsul. 



Vice-consul. 

Manoel Vera,. 



Cônsul. 





neiro. 


7 de mar. de 1S8S. 


Idem. 

João Fabregas y Piá... 

Sebastião José da Costa 

Domingos Szathmari 
Ivlary. 



Vice-consul. 

Parahyba. 

31 de jan. de 1SJ1. 

25 de set. de 1S94. 

Austria-Hungria.... 

Cônsul. 







Idem. 

F. H. Ottens'(ausente). 

JL çU Çl «.ti« • 

Bahia. 

25 de julho de 1888. 

30 de de 2 . de 1S92. 

2$ de nov. de 1S9-5 


Encarregado do 
consulado. 

Stefano Po des tá. 

Idem 


Vice-consul . 

Ernesto Kanthack...... 

Luiz Lopes da Cunha.. 

^ A p f II n O f rt A | tf rt r* J a _ 

Pernambuco . 


Idem . 


lidem . 

i 1 o realeza .♦.. 

20 de dez. de 1S79. 



*■ viuuUcU/U nuv0 S 00 oOU“ 

za Junior . 

Pará . 

Q4 rí a nnf r\a -IQ70 


Idem . 

Ernesto Bormann (au¬ 
sente) . 


^1 ue UUl. U6 Jloí J* 



Santos 

26 de dez. de 1891. 

õdemaiode 1S93. 


Encarregado do 
vice.consulado.... 

A. T. von Sydow. 

Idem . t 


ldein . t 

T V 




Jorge rreclerzco Iloofe 
(ausente) . 

Rio Gnrtflp 

20 de jun. de 1885. 

27 de maio de 183G. 


Encarregado do 
vice-cocsulado.... 

Carlos Jochs . , 

V* A CliivJ w • • • • a t 

Idem.... , ! 


Cônsul . t 

João Aretz.. . 


Bélgica . 

Idem . 

Luiz -Laureys Filho.... i 

Porto Alegre . í 

Capital Federal., : 

27 dejan. de 1893. 



14 de fev. de 1S9Í. 


Vice-consul . 1 

Benoit Sauwen . 

Idem 

19 dejan. de I8S3. 

6 de out. de 1S37. 

\ 

Cônsul . T r ] 

VI- de Assis e Souza... ] 

Rn 


[ciem.. j 

Ddiua 

Pernambuco. I 



oao José de Amorim.. 1 

J4de dez. de 18S6. 

I 

.dem. , ( 

luiihcrme Ccsar da Ro¬ 
cha .. ( 

Jeará 2 

!6 de jan. de 1872. 

2 de dez. de iS9l. 

I 

dem. j 

iUiz Ferreira da Silva 
Santos. 9 

L Luiz. 1 









































































CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


PÀIZES 


EMPREGOS 


NOMES 


Bélgica 


Cônsul, 


Luiz de la Rocque Ju- 
, nior. (ausente). 


E ncarregado do 

consulado. Aureliano Antonio 

Eirado . 


Boitvia, 


Gerente do consu¬ 
lado. 

Cônsul. 

Encarregado do 
consulado. 

Cônsul. 

Idem. 

Encarregado do 
do consulado. 

; Cônsul. 

Eucarregado do 
do consulado. 

Cônsul geral. 

Vice-consul. 

Cônsul..,. 

Idem. 

Vice-consul. 

Cônsul. 

Vice-consul .*. 

Cônsul. 

Idem. 

Vice-consul. 

Cônsul. 

Vice-consul. 

Idciu interino. 

Cônsul. 

Vice-consul. 

Idem. 

Cônsul. 

Idem. 

Idem. 


L. Donenx.... 

C. Scharff. (ausente)... 

K. Schecle. 

João Eugênio Gonçalves 
Marques.. 

Henrique Lüdovitz... . 

Jorge Wachte!. 

D. J.J. Neave (ausente). 

Theodoro Closset . 

Joaquim Arsenio Cintra 
da Silva. 

Alfredo José de Freitas. 

Cândido Cascmiro Gue¬ 
des Alcoforado. 

Geminiano Maia . 

Ildefonso José de Figuei¬ 
redo. 

Santos Mercado. 

João Lucio de Azevedo. 

I Ernesto Wiering. 

IMoisés Santivaiiez. 

Jeronymo Costa. 

Joaquim Tiberio da R. 
]'ereira. 

João Pedro Ribeiro.... 

Felippe Leinhard. 

Eduardo Secco . 

Tito Chaves Barcellos.. 

Francisco de Santa Bar¬ 
bara Garcia. 

Antonio da Costa Mo¬ 
reira. 

Joaquim Ferreira Bar¬ 
bosa . 

Carlos Torrico. 


LO GARES 

ONDE BESIDBM 

DATAS 

DO EXEQUATUft 

S. Luiz. 

17 de fev. de 1893. 

Idem. 

7denov, de 1894, 

Idem. 

14 dejulho de 1891. 

Desterro. 

6de out. de 1887. 

Idem. 

12 de maio de 1S91. 

Paranaguá. . 

22 dejan. de 1887. 

Porto Alegre.... 

30 dejulho de 1881. 

Rio Grande do Sul 

5 dejan. de 1895. 

S. Paulo... 

7 de mar. de 1891. 

Idem. 

23 de abril de 1893. 

Capital Federal.. 

4 de abril de 1888. 

Idem. 

28 dejan. de 1888. 

Pernambuco. 

7 de raar.de 1831, 

Fortaleza. 

2 de jun. de 1SS2, 

Santos. 

5de fev. de 1873. 

Belém. 

5 de fev. de 18S1. 

Idem. 

6demar.de 1886. 

Bahia. 

27 dejan. de 1S88. 

Corumbá. 

18 de abril de 1S93. 

Manáos.. 

2 de maio de 18SS. 

S. Luiz. 

27dejan. de 1SSS. 

Idetn. 

9 de jun. de 1880. 

Natal. 

14 de out. de 1882. 

Porto Alegre.... 

27 dejan. de 1888. 

Idem. 

20denov. de 1883. 

Rio Grande. 

20denov.de 1SS6. 

S. Paulo. 

27 dejan. de 188S. 

Parahyba . 

21 dejan. dc 1SSS. 

Santo Antonio do 
Rio Madeira 
(Amazonas). 

11 dejulho de 18SS. 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


FAIZES 

EMPREGOS 

NOMES 

LOGAP.ES 

ONDE RESIDEM 

DATAS 

DO exequatur 

Chile. 

Cônsul geral_,.. _ 

Conde da Rstrel]n... t .,, 

Capital Federal , 

12 de jun. de 18SQ. 





Vice-consul. 

Barão de Casa Forte... 

Pernambuco. 

IS de nov.de 1S75. 


Cônsul.,.,. 

Raymundo Archer da 
Silva. 




Maranhão. 

13 de jun. de 18S5. 


Idem. 

Jgnacio Gonçalves No¬ 
gueira.... . 




Pará... . 

2i de maio de 1892. 


Idem. 

Frederico A. Hassel- 
man... 




Bahia............. 

4 de out. de 18S4. 


Vice-consul. 

José Augusto de Cer¬ 
quei r a. 




Santos . t , 

28 de fev. de ISSO. 


Cônsul. 

Antonio Francisco dei 
Santa Rita. 




Paranaguá,...... 

20 de dez. de 1872, 

17 de jan. de 1876. 


Idera. 


Porto Alegre.... 


Idem. 

Francisco S. Barbosa 
Garcia. 




19 de fev. de 1SS7. 

19 de ag. de 1889. 


Vice-consul. 

Sérgio Augusto Nobrega 

Luiz Tosta da Silva Nu¬ 
nes. 


Colombia. 

I 




Capital Federal,. 

5 de jun. de 1893. 





Idera. 

Theodoro Teixeira Go¬ 
mes. 





Bahia..., . . T 

21 de ag. de 1S76. 

13 de nov. de ISSO. 


Idera interino. 

Gabriel Pinedo. 

Manáos. 


Idem. 

ÀT>fATl?f* À flpATÍCJrt ^ a A 1 




UULXLKf jiUUUoU U6 

buquerque...,,. 

Fortaleza ... 

30 de set. de 1882. 


Idem. 

Manoel José Francisco 
Jorge (ausente). 




Maranhão 

19 de dez. de 1835. 


Vice-consul. 

Chrispim Alves dos San¬ 
tos.... 




Idem.. 

13 de maio de 1885. 


Cônsul.. 

Bachappl Tpanním ví/^ a 




vu.uuai.ci U UdUUiül V IÇtO* 

rino de Souza Cabral. 

Belém. 

21 dejul. de 1S87. 

Costa Rica. 

Cônsul.., ,. 

João José de Carvalho 
Moraes. 




Pernamhurn 

20 de doz. de 1S72. 

Dinamarca.... 

Cônsul gp rnl , 

Christiano Hecksher 
(ausente). 

i 

i 



Canitíll Fpdpral 

26 de dez. de 1891. 

Ide out. de 1894. 


Encarregado do 
consulado geral.. 

F. Palra. 

VciUltai 1' CUCi (iit • 

Tdem... r 


Cônsul. 





iucuuuu» jl eixeira uro- 
mes. 

Bahia 

3 de ag. de 1S67. 

1 de out. delS94. 

OA J • J a íl ÇÔ7 


Tdem. 

Lourenz Rrnm, 

Pernambuco. 

D A 


Vice-consul. 

Rodolpho A r //u>i7 


Idem. 

Adam Bulow (ausente). 

Luiz Zauckens. 

Co«f ao 

oU ae maio qo aoo#* 

19 de jul. de 1SS7. 

13 de set. de 1S94, 


Encarregado do 
vice-consulado.... 

Idem.... 


Vice-consul. t . 





iiiüuuuiiço uUlIO ÜOS 

Santos. 

Paranaguâ,......| 

20 de fev. de 1831. 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 



LOCARES DATAS 

ONDE RESIDEM DO EXEQUATUR 


Dinamarca. Cônsul. Joaquim Martins Garcia Rio Grande do Sul 19 de raar. de 1892. 

Idera. Lauritz Hermann Ebbe- 

sen. Porto Alegre.29 de jan. de 1887. 

Encarregad o do 

vice-consulado... Gaspar Lopes da Cunha Fortaleza. 21 de set. de 1881. 

Vice-consul. Paulo Koepcke.Desterro. 30 de maio de 1887. 

Idem. Edward Martin Legène. Maceió...25 de jan. delSSS. 

Encar regad o do 

vice-consulado... Alberto Emilio A. Niel* 

sen.S. Paulo. 16 de maio de 1889. 

Dominicana (Repu¬ 
blica).Cônsul.. BernardoPoznanksi (au- 

' sente).Capital Federal.. 24 de mar. de ÍS93. 

Encarregado do 

consulado.J. Poznanski. Idera.. lOdejul. de 1893. 

Cônsul.Gustavo Krause........ Pernambuco. 12 de jan. de 1894. 


Equador. 


Cônsul. J. de Villa Flór .Capitai; Federal., iôdejun. de 1891. 

Idem.Dr. Pedro Leite Cher- _ _ , jon . 

mont. Pará.12 de dez. de 1S91. 


Estados U. Mexi¬ 
canos.Cônsul geral. 


Cônsul geral.Felippe Simões dos San- 

tos. Capital Federal.. 23deag. de 1894. 

Cônsul..Francisco Baptista da , , 

Silva Aguiar. Pará.. 14 de out. de i89~. 


Cônsul.de Lacarre (Marie Réné 

Henrique de Lafustun) Capital Federal.. 11 de mar. de 1894. 

Agente vice-consul. P. Lecler.. Campos. 8 de nov. de 1857. 

Cônsul.Julio Simeão Théléne... Bahia..28 de out. de 1893. 


Encarr egad o do 

consulado.F. Marie Arabrogi (au¬ 
sente). Idem. 


sente)...". Idem. de mar. de 1895. 

Alexandre de Boutaud.. Pernambuco...... lí de jan. de 1S95. 


Vice-consul.Luiz Alfredo Fagar (au¬ 
sente). Maranhão., 

Agente consular.... Luiz Ferreira da Silva 

Santos. Idera.. 


10 de dei. de 1S79. 


Idera.22 de nov. de 1894. 


(Ritt) Georges Marie 
Marcei. S. Paulo. 


4 de fev. de 1895. 


Agente consular... Karl Vaiais. 

Idem... André Edmundo Pe- 


Santos.28 de mar. de 1889. 


Santa Catharina. 25 de set. de 1894. 


Idem.Xavier Obolski. Belém.. 18 de out. de 1891. 

Idem.Isaias Boris (ausente).. Fortaleza.....29 de nov. de 1883. 


Enc a r rega do da 
agencia consular. Achilles Boris. 


Idem.10 de set. de 1894. 


Ugente consular., .[charles Seigneuret.... | Juiz de Fóra.120 de jan. de 1893. 








































































CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


PXIZES 

EMPREGOS 

NOMES 

logares 

ONDE RESIDEM 

DATAS 

DO EXEQUATUR 

França.. 


Joaquim Soares Gomes. 

José Francisco de Mi- 

Paranaguá... 

4 de nov. de 1873. 

11 de dez. de 1S62. 

10 de out. de 1876. 

26 de nov. de 1S90. 

17 dejan, de 1SS9. 


Agente consular... 

Parnahyba....... 


Idem.. 

Jacques Boudoussier... 

João Lartigou. T . 

Victoria. 


Idem... T 

Porto Alegre. 


Idem. 

Victor Mathieu Michel. 

À.Jacquot d’Anthonay 
(ausente). t . 

Rio Grande.... 


Idem. 




Manáos. 

25 de mar. de 1SS9. 

28 de set. de 1891. 

20 de Jan, de 1891. 

17 de nov. de 1SS4, 

18 de out. de i$9i. 


Encarr egad o da 
Agencia consular. 

Agente consular.... 

tdera. 


Idem. 


Felix Vandesinet_ T .. 

Maceió. 


Leopoldo Jour.la. 

Pelotas. 


Idem. 

Aron Ivahn. ^ 

Parahyha. 

Grã-Bretanha. 


William George Abott 
(ausento). 




Capital Federal.. 

12 de jul. de 1890. 

27 de jan. de 1894. 


Vice-consul. 

Charles T. Ancell_ T 


Cônsul. 

Ernesto Carlos Antonio 
Nicolini... 




Bahia.. T 

13 de Abr. de 1S93. 

I de out. de 1893. 

II de nov. de 1876. 

24 de Fev. de 1SS3. 


Encarregado do 
consulado. 

Carlos A. Austin. 

Tdem., 


Vice-consul. 

Roberto Brown. 

A raeaj t’...... . 


Idem. 

Samuel HewefAgnevs. 

Adolpho Frederico Ho- 
svard. 

p livhíi 


Cônsul. 

rtuuiij uot •«•#• • • • 



Recife _ 

5 de nov. de 1S94. 

28 de jan. de 1881. 

23 de Ag. de 1879. 

6 de set. de 18S6. 

7 de Ag. de 1886. 

7 de maio de 1894. 

23 de nov. de 1880. 


Vice-consul. 

Guilber Hughes. 

Idem. 


Idem. 

William Studart (Dr.).. 

Henri Àirílie. 



Idem. 

Marann e 


Cônsul,. 

Emilio Kanthack., 

Pa r :í .. 


Idem... 

Francis Wilson Mark.. 

Ambrosio Archer Junior 



Vice-consul. 

Porto Alegre.... 


Cônsul. 

Walter Risley Hearn.,. 

Arthur LIewelyn GriíSth 
Wiliam. 

vr r 

12 de jul. de 1890. 

3 de dez. de 1891. 

20 de nov. de 189J. 

7 de maio de 1S72. 

12 de Fev. de 1S62. 


Vice-consul. 

Afneejó., 


Idem. 

Carlos ScharfF 

Santa Catharina.. 


Idem. 

Joaquim Soares Gomes. 

Samuel Bolshaw. 


Idem.. 

V- i-| 



rs atai. 


Agente consular... 

Charles Goble. 

l > enerle .. .... 

30 de jun. de 1S90. 

4 de dez. de 1S93. 

27 de Jan. de 1S94. 


Vice-consul. 

William R. Pnrkpr 

Mandos. 

S. Paulo. 


Agente consular... 

Percy Charles Parmen- 
ter Lupton. 



















































































CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


Grrecia. 


Guatemala.. 
Hespanha.. 


Cônsul geral. 
Vice-consul.. 


Othon Leonardos. 


José Agusto de Figuei¬ 
redo .. 


ldem. 

Idem interino.. 
Vice-consul... 


11. Xiemeyr. 

Urbano Martins Garcia. 

João Tavares da Silva 
(ausente). 


Encarregado do 
vice-consulado... 


Joaquim Coelho Fra¬ 
goso. 


Vice-consuL,. 

ldem.. 

Cônsul.. 

Cônsul gerai. 

Vice-consul. 


Idem. 

Idom. 

ldem. 

Idem. 


Encarregado do 
vice-consulado... 


Vice-consul. 

Idem. 


Encarregado do 
vice-consulado. 


Idem. 


Encarregado do 
vice-consulado . 


Vice-consul. 

Idem. 


Vice-consul interino 


Idem idem... 

Cônsul.. 

Vice-consul. 


LOOARES 
ONDB RESIDEM 


Capital Federal. 


Bahia. 

Pernambuco. 

Rio Grande do Sul 


Maranhão. 


Cândido Gomes dos Reis 
José Marques Braga. 
Alberto Mora. 


rdem. 

Fortaleza...... 

Belém.. 

Capital Federal.. 
Idem. 


D. Marcial Sanz de 
Elorz..... 


Joaquim Pereira de Mi¬ 
randa. 


Silio Bocanera. 


Henrique Rodrigues y 
Cão. 


João Busson (ausente). 

Francisco Aííbnso Mon¬ 
teiro . 


José Gomes Barboza.,.. 

Francisco Soto Fontan 
(ausente).. 


Constantino Soto.... 

.loão Rodrigues Saraiva 
(nusente). 


Antonio Cardoso Pe¬ 
reira.. 


João Manoel Alfaia.... 

Arthur Ferreira de 
\breu . 


José Theodoro de Souza 
Lobo. 


Encarregado do 
vicc-consulado ... 


Vice-consul. 


Florencio Rodrigues. 
Benito Maurell y Lamas 
Francisco Alsina.... 


Angelo Legrenzi. 


Antonio Joaquim F. Gui¬ 
marães. 


DATAS 

DO EXEQUATUIt 


Idem. 


Campos. 
Bahia.... 


Parahyba... 
Pernambuco 


Idem... 

Ceará., 


Maceió. 
ldem... 


Maranhão., 


Idem... 

Santos. 


Paranaguá. 


Santa Catharina. 

Rio Grande. 

Pelotas. 

Idem.... 


25 de nov. de 1882. 

19 de dez. de 1855. 
3 de maio de 1881. 

15 de dez, de 1883. 

I de maio de 18S8 

8 de ag. de 1893. 
23 de maio de 1888. 

II de mar. de 1892. 

16 de mar. de 1883. 


S de ag. de 1S94. 

19 de mar. de 1877. 
5 de ag. de 1879. 

12 de Jun. de 1872. 
I3de mar. de 1886. 

14 de nov. delSS8. 

25 de out. de 1SS9# 

1 de nov.de 1S90, 

3 de ag, de 1893, 

4 de dez. de 1879* 

20 de jan.de 18S3. 

1 de jun. de 1857. 

26 de dez. de 1S92. 

2 de jan. de i$$í« 
28 de mar. de 1891. 
24 denov.de 1890. 
10 de dez, de 1892# 


Porto Alegre., 
Ouro Preto •. 


5 deag. de 1894. 
20 de out. de 1876, 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


PÀIZES 

empregos 

NOMES 

logares 

ONDE RESIDEM 

datas 

DO EXEQUATUR 

Heapanha-. 

Vice-consnl. Tt 

José Carballido (ausente) 

José Majo............. 


14 de Abr. de 1882. 

4 de ag. de 1893. 


Vice-consul interino 

Idem. 


Vice-consul. 

José Cardoso da Cunha 




Coimbra.. 

Pará..,_ 

1 de nov. de 1890. 

10 dejun.de 1893. 

3 de ag. de 1885. 


Ejncarregado do 
Vice-consulado .. 

Antonio Joaquim Fer¬ 
reira Guimarães. 

Caxias ..... 


Idem interino. 

Narciso Esteves Casa- 
novas ... 

Bagé.., 


Vice-consul. 

Clemente Astudilio y 
Buson. 




Aracaty., T 

30 de ag. de 1875. 


Idem. 

Hilário Francisco AI- 
varez. 




Manáos. 

3 de jan. de 1895. 


Vice-consul hono¬ 
rário. 

Carlos Texeira de Car¬ 
valho. 




S. Paulo.. 

6 de ag. de 1892. 

15 de maio de 1893. 


Vice-consul. 

D. Eduardo Ogayar.,.. 
Eloy San JuítP - * 

S. Borja.. . T 


Idem. 

SanfAnna do Li¬ 
vramento . 


Idem . 

Miguel Aseovercta..... 

tt. J. Iünsman Benja- 
min. 

6 de out. de 1893. 

18 deag. de 1894. 

Honduras. 

Cônsul. 




Ca-nitnl T?prí**rnl 

A Pt j A ^ AM j A Jt 

Italia. 

Idem. 

Gherardo Pio de Savoja 

Conde, Ferdinando Prat 

Cario Mesiano (ausente 

A CUCA al • « . 

Idem 

io ae I ev. ae lb9o 

14 de ag. de 1894. 

12 de jul. de 1892. 

23 de set. de 1SS5. 

2 de ag. de 1894. 


Vice-consul. 

Td Am - _ T 


Agente consular.... 

Fortaleza. 


Encarregado da 
agencia consular. 

Dr. Guilherme Studart. 

Idem. 


Agente consular... 

Felice De Belli. 

Parahyba do 
Norte. 




6 de mar. de 1890. 

24 de ag. de 1S95. 

4 de set. de 1S56. 

11 de jul. de 1889. 


Cônsul. 


Pernambuco. 


Vice-consul..... 

I Rizzardo 'R.Í77pffn 

Barão da Soledade. 


Agente consular.,.. 

Antonio Moreira de Al¬ 
meida Leal. 

Par/i .. T T 


Idem. 

Ferdinando Giorgi 

Angelo LftOTfin^i . T 

^ + AC 


Cônsul. 


1U u6 jul* Ü6 lo9í • 


Vice-consul. 

Angelo DaH’Aste Bran- 
dolin. 

Porto Alegre. 

IS de maio de 1894. 



Tdflra . 

25 de out. de 1894. 

2 de jun. de 1879. 


Agente consular... 

Idem. 

Angelo Cademartori... 

jVl o n o! "PT m n M — « __ 

Rio Grande. 



manoei oose rrancisco 
Jorge. 

MíLrnnliíLn 

10 de out. de 1889. 

13 de jun. de 1888- 

30 de ag. de 1S94- 

20 de abr. de 1893. 

22 de dez. de 1SSS 


Encarregado da 
agencia consular. 

Stefano Podestá. 

Bahia. , .. 

i 

Cônsul. 

Alberto Roti. 

Hncfop 


Agente consular... ; 

Eurico Fonyat ..... _ ; 

u cbterro . < 

Baff é. ! 

.] 

[dem idem.... ] 

Massimiliano Carcane.. ( 

Sorumbá.. ; 












































































63 — 


CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 

























































































64 


CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 



rogares datas 

ONDE RESIDEM DO EXEQUATUR 


Paizes Baixos. Vice-consul. AntonioM. Barroso Pe- 


Alberto Vaz , 


Rio de S. Fran¬ 
cisco do Sul.*,. 21 de fev. de 1SS3. 

Penedo. 13 de jul. de 1883. 


Paraguay.. Cônsul geral.Joaquim Arsenio Cintra 

da Silva.Capital Federal.. 21 de dez, de 1877. 


Vice-consul.Clemente Castelio Bran- 


Consul. João Ramos.Pernambu 

Idem.. João Francisco da Ro¬ 
cha. Cuyabá.. 

.Antonio Jacintho Men¬ 
des Gonçalves. Corumbá,. 


Idem.28 de fev. de 1885. 

Pernambuco.25 de nov. de 1S72. 


31 de jul. de 1874. 


13 de dez de 1879. 


Idem.*. . Alberto Marques Pinhei- 

ro . Maranhão 20de nov. de 18S6. 

Vice-consul.João Dias Vianmt.Rio Grande do Sul 22 de out. de 1873. 

Cônsul.. João Affonso de Freitas 

Amo rim. Porto Alegre. 11 de jul. de 18S8. 

Vice-consul.Luiz Lara da Fontoura . ' 

Palmeira...Idem. lidejul.de 1SSS. 

Consul .Alfredo Samuel Antunes Santos.24 de jan. de ISSO. 

Idem .Fernando Dreyfus.S. Paulo.. 11 de jul. de 1SSS. 

Idem . Floripes C. A. Rosas.. Parahyba do Nor¬ 
te.10 de set. deiSSi. 

^ em *.. José Rodrigues Bastos 

Coelho . Aracaju.28 de out. de 1882. 

^ dem . Dr. João Epaminondas 

de Mello Passos.Belém. 4 de nov/de 1893. 

Vice-consul.j os é Lamarão .Idem. 4 de nov. de 1893. 


José Alvares Sanches 
Surga. Nioac. 


5 de jun. de 1393. 


Consul geral. J. Miranda P. Cunha.. Capital Federal.. 14 de jan. de 1895. 


Custodio Moreira de 
Souza . Bahia. 


í>0llza .. Bahia... 4 de jul. de 1874. 

Consul geral.José Roman deldiaquez Belém.21 de Fev. de 1891. 

Consul . Antonio Gomes de Mi¬ 
randa Leal. Pernambuco. 12 de out.de 1S77. 

consul. ,, Tito Antonio da Rocha. Ceará .. 7 de out. de 1873. 

Consul interino... . Alexandre Montani. Manáos. 15 de set. de 1894. 

Vice-consul. Manoel da Silva Miranda Maranhão. 4 de jul. de 1885. 

Idem . Geraldo Leite da Fon- 

seca . Santos. 6 de jun. de 1891. 


Francisco de Paula Cha- 

ves Campello. Porto Alegre. 2Sdeag. de 1891. 
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1'AIZES 


Portugal. 


Cônsul geral de ia 
classe . 


Chanceller vice-con- 
sul. 


Yice-consul. 


Idem. 

idem. 

Idera. 


Idem. 

Idem interino. 
Idera idem.... 


EMPREGOS 


Vice-consul.. 
Idem.. 


Cônsul de I a classe 


Chanceller vice-con-| 
sul. 


Vice-consul. 
Idem. 


Sebastião Rodrigues 
Barbosa Centeno.. 


Frederico Corrêa Lima. 

Dr J osé Maria de Souza 
Loureiro. 


José Corrêa de Mello., 

Francisco Pereira Ma¬ 
druga. 


Antonio Caetano de Car¬ 
valho. 


Nicoláu Alves Vianna. 

José Rodrigues Lopes, 

Joaquim Silvino Carra- 
zedo. 


LOGARES 
ONDE RESIDEM 


Capital Federal. 
Idera. 


Itaguahy. 

Mangaratiba. 


Paraty. 


Domingos José Vieira.. 

Manoel da Costa Ma¬ 
deira. 


Angra dos Reis.. 

Mac ah é. 

Barra de S. Juão 

S. João da Barra. 
Campos. 


Joaquim Baptista Mo¬ 
reira. 


Carlos Bensabat Saragga 

Valentim Albino da 
Cunha Bessa.. 


Joaquim Ignacio Pereira 
Junior.... 


Victoria. 

Bahia. 

Idem. 

Rio das Contas... 


Rio Grande do 
Norte. 


Idera. 

Idem. 

Idem. 


Joaquim José Rodrigues 
Martins. 


Alexandre de Faria Go- 
dinho. 


Idem... 
Cônsul. 


Chanceller vice-con-| 
sul. 


Vice-consul. 


Idem. 

Idera. 


Agente consular... 
Cônsul interino,... 


Antonio José da Silva 


Ricardo José Teixeira.. 

Sergipe. 


João Joaquim Salgado.. 

Pernambuco. 

Agripino Rodrigues No- 


Francisco Joaquim da 

Fortaleza. 

Joaquim Coelho Fragoso 

Maranhão........ 


Antonio Joaquim Fer- 

r»i r>iiimn rn ps...... 

Caxias. 

rtJlJL U> vUUUwl • • • • • 

Antonio Leonardo Go- 

Alcantara e Curu 


Adelino Antonio das 
Neves. 


Alagoas. 


Parahyba do 
Norte. 


rupu. 

Pará... 


datas 

DO EXEQUATUR 


21 de abril de 1894. 

5 de jul. de 1892. 

10 deabril de 1S61 
2 de set. de 1S73. 

30 denov. de 1S76. 

4 de jan, de 1869. 

22 de maio de 1886. 

13 de jun. do 1866. 

27 de dez. deiS8i. 
29 de set. de 1887. 

17 de jul. de 1SS2. 
26 de jan. de 1889. 
24 deabril deiSOí. 

20 de maio delS53. 

21 de jul. de 1S4S. 
24 de jun. de 1S91. 

2 deabnil delSS9. 

11 de fev. de 1SS7. 
21 de jan. do 1SS1. 

9 de dez. de 1890. 

5 de jul. de 1892. 

14 de out. de 1872. 

18 deabrildôl8S5. 

12 de otit. de 1887. 


4 de nov. de ISSO. 
9 de ag. de 1S94. 


Annexo 2 
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Portugal 


EMPREGOS 

NOMES 

logares 

ONDE RESIDEM 

Chanceller vice-con- 



sul. 

José Carlos da Rocha 



Franco. 


Vice-consul... 

Manoel Joaquim Ma- 



cbado e Silva (ausente) 

Manãos. 

Encarregado do 



vice-consulado...; 

Antonio Rodrigues Soa- 



res. .. 


Vice-consul. 

José 'Machado de Gou- 



vêa. 

Granja. 

ídem. 

Luiz José de Mattos... 

Francisco de Paula 


Idem. 



Souza Vianna. 

Ubatuba. 

Idem. 

Manoel José Vieira de 



Macedo. 

S. 5fthnstião«.... 

Idem. 

Manoel Ferreira da 



Rocha. 

Petropolic,....... 

Idem interino. 

Felisberto Carlos Duarte 

Villa da Parahyba 
do Sul. 

Idem. 

José de Almeida Ribeiro 



Junior. 

Valenra . _... 

Agente consular in- 



termo. 

Antonio José de Abreu 



Cesar. 

Vnsçnurpç 

ídem. 

Manoel João Simões.. 

Nova Friburgo... 

Idem interino. 

Francisco Antonio da 



Silva.. 

S. Fidplis T r 

Idem.• 

Barão do Tin^nA . 

T cm <icci'i 

Vice-consul. 

Joaquim Soares Gomes. 

José Pereira de Andrade 

Antonio José Rodrigues 
Cerquei ra. 

Po rn no rrnó 

Idem. 


Idem.. . 

.Torni.o r.õn 

Agente consular.... 

José Marques da Motta 



Guimarães (ausente).. 

Rezende. 

Idem interino. 

Antonio Domingos Soa¬ 



res Granville . 

Idorn . -... 

Idem. 

Lino Machado do Valle 

Rio Bonito. 

Idem. 

Antonio Marques da 



Silva. 

Tt.nhnroV» v 

Vice-consul. 

Antonio Luiz Mendes... 

Níctheroy . 

Agente consular.... 

José Joaquim Peres da 



Silva . 

R.apro 

Idem. 

Ricardo José Gomes Pe¬ 



reira . 

Mílgé .. . r _. 

Idem. 

José Teixeira Portugal 
Freixo . 

S n ti t o AT o AT n _ 

V ice*consul interino 

Antonio Gomes Mon¬ 

gdalena. 


teiro . 

Ouro Preto. 


DATAS 

DO KXEQUATUR 


11 de set. de 1SS6. 
17 de jun. de 1S79. 

21 deabrildelSSG. 

2S de fev. de 1SG3. 
30 de out. de 1SS9, 

20 de abril de ISSO. 

S de nov. de 1S36. 

23 de out. de 1$91. 

12 de ag. de 1SS2. 
4 de dez. de 186S. 

22 de fev. delS$3- 

12 de nov. del$73. 

25 dejan. delS83. 
7 de nov. de 1S6S. 

20 de abril de ISSO. 

23 de nov. de 1S30. 

26 de nov. de 1S90. 

3. de maio de 1S35. 

Janeiro de 1SG7. 

3 de maio de 1SG5 

3 de maio deiS65 

13 de abril de 1831 

16 de maio de 1S7S 

21 de jan. de 1S7G. 

14 de ag. de 1S77. 
16 de jul. de 1S92.. 
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Portugal. 


Vice-consul.. 


Encarregado do 
vicc-oonsulad® ... 


Agente consular.... 


Vice-consul. 

Idem. 

Idem. 


empdgos 


Joaquim Dias da Silva 
(ausente). 


Manoel Luiz do Canto e 
Silva. 


Agente consular.... 

Idem. 

Idem. 


Idem. 

Idem.. 

Idem interino., 


Idem. 

Idena. 

Idem. 


NOMES 


Antonio Joaquim de Al¬ 
meida . 


João Leite Ribeiro. 


Einygdio Pinto d-» Oli¬ 
veira. 


Antonio Nunes Ribeiro 
Magalhães. 


LOGMtfíS 
ONDE RESIDEM 


Juiz de Fóro. 


Idem. 


|S. João do Prín¬ 
cipe. 

[Corumbá. 


Santa V. do Pal¬ 
mar. 


Bagé. 


José AlTonso Moreira... 

Antonio Bo rges Sampaio 

Luiz Fernandesda Costa 
Guimarães.. 

José da Costa Rodri¬ 
gues . 


Mar do Ilcspanha 
Uberaba. 


Baependy. 


Joaquim José Soares... 


S. João d’Et-Rei. 
Sorocaba. 


Antonio Baptista de Oli¬ 
veira.. 


Agente consular in¬ 
terino.. 


João Vieira de Azevedo. 

Joã» Corrêa de Mello.. 

Manoel Rodrigues de 
Miranda. 


Pouso Alegre.. 
Manianguape,... 
Maranguapc .... 


Idem. 

Vice-consul interino 

Agente consular in¬ 
terino. 


Cônsul interino.... 


Chanceller vice-con¬ 
sul—.. 


Vice-consul. 

Encarrego do Vice- 
consulado. 


Vicc-Consul. 
Idem. 


Ancliicta.. 


João Baptista Vieira de 
Carvalho Vascoucellos 


Antonio Gomes de Souza 

Manoel de Araújo An¬ 
tunes. 


Manoel Joaquim Fer¬ 
reira de Araújo... 


Francisco Celestino Fe- 
liciano dc Menezes.... 


Luis Leopoldo Flores. 

João Pinto Ribeiro. 
(Impedido). 

José Francisco da Silva 
Nunes.. 


José da Silva Ramos... 


Idem interino. 

Vice-consul. 


DATAS 

DO EXEQUATUR 


Pirahy. 

Piracicaba-. 


Desterro. 

Lcopoidina., 


Rio Grande do Sul 


Idem. 

Porto Alegre.... 


Idem. 

Parnahyba. 


Joaquim Teixeira do 
Costa Leite. 


Joaquim José Rabcllo.. 

Bernardtno Monteiro de 
Abreu... 


Pelotas , 
Iguapc. 


2 de nov. de 1SSS. 

22 de jun. de 1S94. 

11 de set. dc 1S7C. 

7 de nov. de ISSO. 

G de out. de 1893. 
li defev.de 1SS9. 

13 de dez. de 1S79. 

5 de maio de 1S65 

11 de jul. de 1906. 

5 de maio de 1S65 
11 de jun. de 1S6G. 

31 de jul. de 1S67. 

15 de maio de 1SG5 

3 de jan. de 1S67. 

25 dc set. de 1867. 

5 de maio do 180$. 

0 de jun. de 1SG5. 

26 de Set. de 13J3. 
2S de jan. de 1SSG. 

29 dc ag. de 1894. 

S de julho de iSí)2. 
21 de maio de 1S85. 

16 de mar. delSOí. 
GdemaiodolSTO. 

IS de julho dc 1SS7. 
21 de dez. de ISGl. 


S. Paulo. 


29de julb ode 1891. 
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L0GARES DATAS 

ONDE RESIDEM D0 EXEQUATUR 


Agente consular... Antonio Affonso Vieira. Taubaté. 11 de set de 1S77. 

Vice-consul. Joaquim Francisco de 

Mattos...Cuybá.. 30 de out. de 1SS9. 


Mattos...Cuybá.. 30 de out. de 1SS9. 

Agente consular.... Manoel Ferreira da Ro¬ 
cha .Estrella .,. 23 de jan. do 1877. 

Jdem . Alexandre da Silva Vil- 

lela. Guaratinguetâ.... 23 de jan. de 1S77, 


Jeronyrao José Pedro 
Ramos. Bagagem. 


José Marques Nogueira 
Guerra...Diamantina . 


Frederico Antonio de 
Carvalho. Macáo . 


Antonio de Souza Silva 
Brito...Campanha . 

Ignacio Gonçalves de 
Amarante.Formiga... 


Vice-consul. Manoel Gomes de Frei¬ 
tas. Aracatv. 


■ Laem . Bernardino Duarte de 

Carvalho Proença.... Baturité. 

Agente consular.... j oa q U i m Barbosa de 

Mattos.Itajubá.. 

^ eni . Álvaro de Lima Guima¬ 
rães.... Franca . 

Idera interino. Antonio Martins Pereira 

dos Santos.Bananal. 


2 de out. de 1876. 


16 de set. de 1S73. 


0 de nov. de 1S92. 


16 de maio de 1S74. 


IS deag. de 1874. 


9 de set. de 1S74. 


12 denov, delS74. 


31 de dez delS74. 


16 de ag. de 1S82. 


uos oanuos ... g d e jan. de 18S3. 

Idem idem.José Augusto Durães 

Castanheira.. Barbacena.2Sdejan. de 1886. 

^ era . Manoel Francisco Pinto Igarape-miry..... 2 deabrildel8S0, 

Agente consular in- 

ter * n0 . Antonio de Barros Ro¬ 
drigues. Marajó. 2 de abril de ISSO. 

Idem . Luiz Vicente Esteves... Vigia. 2 de abril de ISSO. 

Idera . Antonio Leonardo Go¬ 
mes.. Alcantara. 4 de nov. de ISSO. 


mes. Alcantara . 4 de nov. de ISSO. 

Francisco Alves dos 

Santos. Itapicurú-mirim .. 4 de nov. de ISSO. 

Joaquim Marques Maca- 

trão... Brejo. 4 de nov. de ISSO. 


trão. Brejo. 4 de nov. de ISSO. 

^ ern . José Lopes Carneiro.... Guimarães. 15de nov. de ISSO. 

Agente consular... Pedro José da Rosa 

Salgado.Santarém.. 22dejun. deiSSl. 

^ em . Francisco Augusto de 

Araújo Vianna .Óbidos.22dejun. de 1881; 

Encarregado da (Ausente). 

agencia consular. João de Oliveira Gomes. Idem.. 29 de jan, de 1S94. 

Agente consular in- 

ter ^ no . Joaquim Fernandes Va¬ 
lente. . Cametá.28 de julho clelS93. 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 



LOG.VRES 
ONDE RESIDEM 


Portugal.....Agente consular in¬ 
terino..... João da Silva Mendes.. Macapa . 


DATAS 

DO EXEQCATUR 


22 de jun. de 1S81. 


Id em .. Francisco Antonio Pe¬ 
reira. 


Abel Coelho. Uruguayana, 


Bragança.22 dejun. de 1881. 

Uruguayana.30 de ag. de 1881. 


Idem. José Joaquim Rodrigues 

Guimarães .. Penedo. 


1$ de jan. deiS82. 


Tjoqsia . Encarregado do 

. . consulado. J. Korostovetz. 


Suécia e Noruega. 


consulado. J. Korostovetz. Capital Federal.. 13 de fev. de 1S95. 

Vice-consul.Francklin Alvares. Idem.29dejan.de 1866. 

Idem.José Antonio Pinto.... Recife. 11 de nov.de 1872. 

Idera .José da Costa Cunha... Belém.28 dedez.de 1876. 

T d em.Luiz Lara da Fontoura , , QCQ 

Palmeira ... Rio Grande do Sul 26 de ag. deiSS9. 


.. Geminiano Maia.... 

f dem .Julio Deussen. 

Idem.James *>vyer. 

. Vice-consul.Wilhelin 'Weselms. 


Fortaleza.27 de jun. de 1889. 

Santos. 1 dejulho de 1889. 

, Bahia. 6 dejulho de 1880. 

- Capital Federal... 10 de jan. de 1888. 


'f dam .Manoel José do Conde 

Junior.Bahia.25 de maio de 1889. 

. .Odilon de A. Garcia.... Natal.. de dez.de 1876. 

Idera .Lorens ..Pernambuco. 22 de maio de 1893. 

. . ^ncdl^TàSsmte)... Ceará.24 de fev. de 1876. 

Idem interino. Seddan Morgan.Idem. 31 de mar. de 1879. 

Idem idem.José Pedro Ribeiro.... S. Luiz.19 de jun. de 1876. 

E vice-consulado.^ H. B. Vineu. Belém. 12 de jtm.de 1893. 

Vice-consul. Eduardo Nordby.Santos.. de abril de 1893. 

E vice-consulado Otto Hasche. Porto Alegre.17 de jun. delSS9. 


Yice-consul.AVilbelm Heydtraann(an- 

sente). 


Rio Grande., 


6 de jun. do 1876. 


Encarregado do „. TAt>m m __ lãde iun. de 1893. 

I vice-consulado. .. Karl R. Murasen. idem. J 

Yice-consul. G. J. Brunschwils. Aracaty. 12 de ag. de 1872. 

Idem. A.ronCahn(ausente).... P«^ybadoNor- delg91 _ 


Encarregado do 
vice-consulado.... Camillo Cahn. 

Yice-consul. Jalius Voigt... 


Tdem.15 de jun.delS93. 

Desterro. 17 de jun.del879. 


l Idern .Arthur Llewellyn Gri- 

Idern . ffith William. Maceió. 


Maceió.. de jan. de 1891. 

Carlos Goble. Penedo.2 Ode ian. de 1891. 

Arthur Balster(ausente) Paranaguá. 28 de abril delS79. 




















































































CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


Suécia e Noruega, 


Suissa. 


kmpregos 


Encarregado do 
ivce-consulado,... 


Vice-consul. . 

Idem. 

Cônsul Geral. 

Cônsul.. 

Idem. 

[dem. 


Encarregado do con¬ 
sulado. 


Cônsul. 


Encarregado do con¬ 
sulado. 


Vice-consul., 


Encarregado do 
vice-consulado.. 


Idem. 

Vice-consul. 


Uruguay (Republica 
Oriental do).. t 


Cônsul geral. 

Cônsul. 

Idem.. 

Idem. 


Idem. 

Vice-consul. 

Idem. 


Idem... 

Cônsul. 


Encarregado do con¬ 
sulado. 


Cônsul.. 

Vice-consul.. , 


Cônsul. 

Vice-consul. 


Xuno P. de Aguiar. 
Ernesto Albrecht.. 
Alberto Lofgrcn... 
Eugênio Emilio RalTard, 

Emilio Meister. 

Emilio Amstein. 

' au- 


log\rrs 
ONDE RESIDEM 


Frank da Costa 
sente). 


Arthur da Costa. 


Fritz Luchsinger ( au¬ 
sente).. 


J. R. Dietiker., 


Paranaguá. 

Aracajú.. 

S. Panlo. 

Capital Federal.. 

Bahia. 

Pernambuco... 


DiTAS 

DO EXEQU\TUR 


Belém. 

[dem.., 


Rio Grande do Sul 


Arnold Wildberger (au¬ 
sente) . 


Henrique Bircher. , 
Carlos Hoepcke.... 
Luiz Bornaud. 


Erico A. Pena.... 
Carlos Gianelli.... 
Leopoldo Gianelli. 


Epifanio Franco de Mi¬ 
randa. 


Horacio Augusto Lopes. 

O. Antonio Petersen... 

Paulo Joaquim Telles 
Junior. 


Jacintho Pedro de Mello. 

José da Silva Loyo Filho 
(impedido).. 


Antonio João de Amo* 
rim.. 


João Antonio Coelho... 

Arthur Jansen Serra 
Lima. 


Leopoldo Weissel. 


Iden. 


João Manoel Ribeiro 
Vianna. 


Idem. 

S. Paulo. 


Idem. 

Desterro. 


Comarca de Cara- 
vellas. 


Capital Federal.. 

Idem.. 

Nictheroy. 


Campos. 
Bahia... 
Idem.... 


Alagôas... 
Parahyba. 


Pernambuco,, 


Idem.. 
Ceará. 


Maranhão. 
Santos. ... 


Antonina. 


21 denov. delSSS. 
31 demaiodelSST, 
7 de jan. de 1892. 
12 de fev. de 1S59. 
9 de jun. delS93. 

14 de mar. de 1S95. 

19 demaiodelSS2, 

4 de abril de 1894. 
7 de mar. de 1SS8. 

15 de maio de 1894. 

11 deraar.de 1S92. 

5 de fev. de 1S94. 
5 de maio de 1SS4. 

17 de jun, de 1S92. 

9 de fev. de 1S6S. 

12 de jan. de 1S94. 
20 de maio de 1S90. 

14 de jan. de 1S59. 
14 de fev. de ISSO. 
17 de fev. de 1S93. 

S de out. do 1S46. 
11 de julho de 1SSS. 

2 de nov. de 1S77. 

26 de ag. de 1S93. 
31 de out. de 1S7G. 

14 de maio de ISSi. 
17 de ag. de 1891. 


jS de jan. de 1S7 


Pedro Jaime Çust.Ilguapo.|31dejan. dc 1891. 
















































































CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGrEIRO 


jwj/.es 


Uruguay (Republica 
Oriental do)... 


Venezuela. 


Cônsul.. 

Idezu... 


José do Barros Piraentel 
Filho. 


Virgílio José Villela (au¬ 
sente). 


Vice-cônsul. 

Cônsul. 


João Bonfantede Maria. 

Jayme Paradeda ( au¬ 
sento). 


Encarregado do 
vice-consulado... 


Vice-consul. 
Idem. 


Julio Bossano.. 
Justino Torres. 
José Luppi...-- 


Consul.. 

Vice-consul.. 


Benito Maurell y Lamas 

D. Servando Gomes 
Silva.... 


Cônsul. 

Idem. 

Vice-consul 

Cônsul. 

Vice-consul 
Idem. 


Idem. 

Idem. 

Idem. 


Idem. 

Cônsul. 

Idem. 

Vice-consul. 


Idem. 


Encarregado do 
vice-consulado .. 


Cônsul. 
Idera... 


Cônsul geral.... 
Vice-consul. 


logaues 

ONDE RESIDEM 


AracajtL 


Desterro. 
Idem. 


DA.TAS 

DO EXF.QUATUR 


Porto Alegre. 


Idem..... 

Alegrete. 


SanfAnna do Li¬ 
vramento. 


Pelotas. , 


Cassildo Carrion . 

Domingos Demarchi... 

Manoel Marenco. 

Simon Alzina y Alvarez 
Guilherme Asseburg... 
Aurélio Susini y Nunez 


Idem. 

Bagé.. 

Uruguayana. 

ltaqui. 

Jaguarão...., 
Itajahy. 


Ramon A. Torres. 
Pedro Onetti.. 


Fortunato 
Souza.... 


Alves de 


Odilon Garcia.. 
Ricardo Pettis., 


Tenente-coronel Felip pe 
Perichon y Garcia...» 

Antonío Maria Barroso 
Pereira.,. 


Manoel Francisco de 
Azevedo Junior (au- 
sente). 


João Marinho de Cam¬ 
pos. 

Thiago Peroira de Aze¬ 
vedo.. 


G de abril da 1S77. 

2 de jan. do 1S92. 
29 de nov. de 1884, 

li de dez. do ISSO. 

19 de fev.do 1S94. 
22 de maio de 1S74. 

17 de fev. de 1S93. 

24 de nov. de 1S90. 

25 de fev. de 1S95. 

26 de abril de 1884. 
S de nov, de 1S94. 
12 de julho de 1872. 
IS de ag. de 1SS7. 
14 de maio delSSl. 


Santa Victoria do 
Palmar. 


D. Pedrito. 
Quarahim. . 


Parã. 

Natal.... 
orumhá. 


Rio Grande. 


S. Francisco do 
’ Sul. 


Mandos. 


Idem. 


José Mühomens. 


Einilio de Barros. 


Rodolpho Ferreira Nu¬ 
nes. 


Paranaguá. 
S. Paulo... 


Capital Federal.. 
Idem.. 


IS de nov. de 1SS2. 
20 de ag. de 1S85. 
17 de oufc. de 1S93. 

27 de maiodeiS76. 

S de jan. de 1877. 
IS de out. de 1SS9. 

2$ denov. de 1S94. 

IS dc nov. do 1832. 

30 de nov. de 18S3. 

17 do fev. de 1885. 

6 de jun. de 1S91. 
17de mar. de 1893. 

IS de set. do 18S6. 

116 de íov. de 1895. 














































































CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


PAJZES 

EMPREGOS 

NOMES 

LO GARES 

ONDE RESIDEM 

DATA8 

DO EXEQUATUR 

Venezuela. 

Vice-consul.. 

Dolivaes Nunes. 


15 de set. de 1S8S. 


Cônsul._. 

Au?reliano Antonio Ei¬ 
rado*. . 




Pará. t 






o ue o ui. ao lob/ * 


Idem. 

Joaquim Lopes Machado 

Barão deS. Ray mundo. 

Bernardo José Pereira.. 

Benjamin Antunes de 
Oliveira. 

Penambuco 



Idem. 

Bahia. . 

a uejan. cie lobü. 


Idem. 

Ceará,. . Ttt 

Clc uOV *(16 lctòi 

24 de dez. de 1873. 


Idem. 




Rio Grande do 
Norte*.... _ 





3 de maio de 18S1. 

5 de jan. de ISSO* 


Vice-consul. 

Augusto Gomes e Silva. 

Parahyhn 


Cônsul... 

Raymundo Ferreira 
Cantanhede. 




Maná os.... . 

19 de maio de 1894. 


Idem. 

Pedro de Azevedo Ma¬ 
chado, . 




RioGrandp. 

3 de ag. de 1SS9. 






Terceira Secção da Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 14 de maio de 1S95. 


O Director, 

H' 

Luiz Pedro da Silva Rosa, 
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N. 8 

Decretos, Portarias e Circulares. 

Decretos 

Decreto n. 1875 — de 5 de novembro de 1894 

Approva o regukimento sobre o serviço dos emolumentos por meio de estampilhas. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, attendendo 
à necessidade demonstrada pela pratica de serem alteradas algumas disposições 
sobre o serviço dos emolumentos por meio de estampilhas, e bem assim a 
conveniência de se reunirem todas as outras relativas ao mesmo assumpto, 
resolve approvar o regulamento que com este decreto se publica, assignado 
pelo bacharel Alexandre Cassiano do Nascimento, ministro de Estado das relações 
exteriores. 

Capital Federal, 5 de novembro de 1894, 6 o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Cassiano do Nascimento . 

Regulamento para a cotrança e escriptnração ios emolnmentos consulares por melo is estampillas, 
appmaflo pelo decreto l 1875 de 5 de novemtiro de 1894 

Art. l.° A cobrança dos emolumentos nos consulados brazil eiros é regulada 
pela tabella annexa ao decreto n. 1327 D de 31 de janeiro de 1891. 

Art. 2.° Essa cobrança nos consulados remunerados pelo Thesouro Federal 
serà feito por ^meio de estampilhas, de accordo com o art. 17 do decreto 
n. 997 B de 11 de novembro de 1890. Naquelies em que os cônsules não 
perceberem vencimentos, será realizada por verba e escripturada para conheci¬ 
mento do govefno. 

Art. 3.° Os emolumentos serão cobrados ao cambio de 27 dinheiros esterlinos 
por 1$ brazileiros, em moeda ingleza ou outra equivalente, feita neste caso 
a devida reducçao pola cotação official, ou na falta desta, pela mais fidedigna, 
estabelecida no I o dia de cada mez. Dessa cotação será enviado trimensalmente um 
documento comprobatorio â Secretaria das Relações Exteriores. 


Art. 4.° Em todas as chancellarias consulares o vice-consulares estará sempre 
exposto um exemplar da tabella dos emolumentos, em portuguez e na lingua do 
paiz, do modo que possa ser consultada pelos interessados. 

Art. 5.° As estampilhas serão colladas nos documentos que derem origem á 
sua cobrança e inutilisadas com a data e a assignatura do funccionario consular, 
postas nos fim do actoqueelle praticar. Quanto aos conhecimentos de carga, porém, 
as estampilhas deverão ser collocadas por junto no fim de uma declaração do 
numero delles, que o dito funccionario fará e ligará aos mesmos por meio de uma 
fita presa com o sello de lacre do consulado ou vice-consulado. 

Art. 6. 0 Os cônsules e vice-consules mencionarão em todos os documentos a 
quantia que receberem na moeda do paiz. Fica estabelecida a seguinte fórmula : 
Recebi _ F (só.a rubrica .) 

Art. 7.° Nos documentos expedidos ou legalisados gratuitamente será feita 
declaração expressa ou justificada dessa circumstancia, a qual os isentará de estam¬ 
pilhas. Si o funccionario consular deixar indevidamente de cobrar emolumentos, 
será ©brigado a indemnisar o prejuizo. 

Art. 8.° A formula do sello de verba continuará a ser a seguinte, que 
poderá ser gravada em carimbo : * 

N. ■ Rs. 

P g .réis de emolumentos. 


Consulado.... do Brazil em... de... de 18.. 


F. 


Corísül. 

Art. 9.° As estampilhas terão os valores que o governo julgar convenientes 
e serão fornecidas pela Secretaria de Estado das Relaçues Exteriores, mediante 
reqilisição dos cônsules (modelo n. 1), os quaes enviarão recibo logo que as 
receberem. Esses documentos devem ser encaminhados á 4 a secção da dita secretaria 
por meio de oíficios especiaes. 

Art. 10. A distribuição das estampilhas aos vice-consulados será feita pelos 
cônsules mediante o mesmo processo. 

Art. 11. Nos consulados e vice-consulados em que se deve fazer uso de 
estampilhas não é permittida a cobrança de emolumentos por verba. 

Art. 12 Não é licito aos cônsules e vice-consules emprestarem estampilhas uns 
aos outros e por isso cumpre-lhes solicítal-as sempre com a devida antecedencia, de 
modo que nunca faltem nas respectivas charicellarias. 





Art. 13. Haverá om todos os consulados um livro destinado á escripturaçao 
da entrada e sabida de estampilhas, com especificação das utilisadas pelos ditos 
consulados e das por elles fornecidas aos vice-consulados (modelo n. 2). Estes 
terão também livro idêntico para o mesmo fim. 

Art. 14. Nos primeiros dez dias de cada trimestre, os cônsules remetterão á 
Secretaria das Relações Exteriores, com officio especial, uma conta resumida do 
movimento das estampilhas no trimestre anterior e do respectivo saldo com a 
especificação do numero de cada valor (modelo n. 3). Igual procedimento terão 
os vice-cônsules para com os cônsules, enviando porém duplicata dessa conta para 
ser transmittida à supradita Secretaria. 

Art. 15. Haverá em todos os consulados e vice-consulados um livro (modelo 
n. 4), destinado á escripturaçao dos emolumentos cobrados e das despezas que 
correrem por conta do cofre dos mesmos consulados e vice-consulados. As despezas 
orçamentarias, pagas pelo Thesouro Federal ou pela sua Delegacia em Londres, não 
figurarão nelle. 

Art. 16. Esse livro deverá ter todas as folhas rubricadas pelo cônsul do 
districto, que lavrará também os termos de abertura e encerramento, e delle 
extrahirà o funccionario consular trimestralmente, um mappa da receita e da 
despeza (modelo n. 5J. 

Art. 17. O mappa dos vice-consulados será remettido em duplicata ao 
respectivo cônsul nos dez primeiros dias depois de findo o trimestre de qilfe elle 
tratar ; e o dos consulados á Secretaria das Relações Exteriores, em um só dia 
dentro do primeiro mez . Este ultimo será acompanhado de um exemplar dos 
primeiros, dos quaes só mencionará a somma da receita e da despeza. 

Art. 18. Si no prazo fixado no artigo antecedente não estiverem no consulado 
as contas de todos os vice-consulados delle dependentes, o cônsul remetterá as que 
tiver recebido e justificará a falta das outras, que enviará depois, mas sempre 
antes do íim do trimestre, acompanhada de outra sua cm additamento à primeira 
da qual só mencionará as sommas da receita e despeza já apuradas. 

Art. 19. Esses mappas devem ser resumidos, contendo a somma dos 
actos da mesma natureza, bem como as dos respectivos emolumentos, durante 
cada mez. 

Art. 20. Os cônsules e vice-consules que não prestarem contas dos emolu¬ 
mentos e estampilhas nos prazos determinados incorrerão em falta considerada 
grave. 

Art. 21. Os cônsules c vice-consules só retirarão dos emolumentos as quantias 
previamente determinadas pelo Ministério das Relações Exteriores. 



Art. 22. Serão documentadas todas as despezas dos consulados e vice-con* 
sulados que excederem as quantias fixadas para o expediente e asseio dos mesmos. 

Art. 23, Os pagamentos realizados pelos cônsules e vice-constiles, por conta 
dos emolumentos não devem ser relativos a despezas feitas em prazos que excedam 
o anno em que estes forem cobrados. 

Art. 24, Antes de findo o primeiro trimestre de cada anno, os cônsules 
remetterão à Secretaria das Relações Exteriores um balancete geral resumido da 
receita e despezado seu consulado e dos vice-consulados delles dependentes durante 
o anno anterior. 

Art. 25. Os mappas relativos a estampilhas e emolumentos devem ter 
33 centimetrcs de altura e 44 de largura. 

Art. 26. Nos dez primeiros dias de cada trimestre, os cônsules remetterão 
á Delegacia do Thesouro Federal em Londres o saldo da renda dos emolumentos 
na sede do consulado no trimestre anterior. 

Art. 27. No mesmo prazo os vice-consules remetterão aos respectivos cônsules 
os saldos dos emolumentos por eiles cobrados, dos quaes só poderão deduzir sem 
autorisação expressa da Secretaria das Relações Exteriores, a metade, que lhes 
compete por lei, e mais as despezas indispensáveis ao expediente. 

Art. 28. Estes últimos saldos serão remettidos pelos cônsules á referida dele¬ 
gacia no principio do trimestre seguinte, conjunctamente com o seu do ultimo tri¬ 
mestre. 

Art. 29. Sempre que os cônsules tiverem de fazer remessas de saldos de emo¬ 
lumentos para a Delegacia, poderão deduzir delles,— sem que isto porém conste da 
respectiva escripturação,— a importância dos seus vencimentos, com os devidos 
descontos, e qualquer outra que ella esteja autorisada a pagar-lhes, enviando â 
mesma repartição, em vez dessas quantias, recibos em duplicata do valor corres¬ 
pondente. Si a receita do consulado não comportar a despeza, aquelles funccionarios 
sacarão sómente pela differença do que lhes fôr devido. 

Art. 30. Do mesmo modo procederão os vice-consules encarregados de consu¬ 
lados, afim de que a quantia correspondente â parte dos emolumentos que lhes 
competir seja escripturada na Delegacia como despeza orçamentaria, por conta da 
metade dos vencimentos dos cônsules, quando licenciados, ou desses vencimentos 
integraes, quando estiverem eiles fóra do exereicio do seu cargo, em eommissão 
remunerada, ou no caso de estar vago o consulado. 

Art. 31. Ficam revogadas todas as disposições anteriores sobre o objecto deste 
regulamento. 

Capital Federal,, 31 de outubro de 1894.— Cassiano do Nascimento. 



MODELO N. i 


Consulado. em 


Requisição n.,.. 


A* 4a secção da Secretaria de Estado das Relações Exteriores requisito ts seguintes estampilhas, 

destinadas :i cobrança da receita de emolumentos quo se realisar neste consulado. a meu 

cargo : 


QUANTIDADE 

VALORES 

IMPORTÂNCIA 


8 

$010 


$ 

$020 


$ 

$030 


$ 

$040 


$ 

$050 


8 

$100 


S 

$200 


8 

$300 


8 

$400 


8 

1 $OQO 


$ 

2$000 


8 

5$000 


$ 

io$ooo 


8 

20$000 


8 

50$000 


8 



Importam as.... estampilhas na quantia de, 
Consulado.... era.de. de ISO. 


F. 


Cônsul.... 













MODELO N. 2 

XSaoi'lpturaq&o cio ostampilUas 


DEVE 


0 Consulado.em.. em c/c com o Ministério das Relações Exteriores 


HAYER 


189. 





ISO.... 





Janeiro . , . , 

1 

Pelo saldo om estampilhas oxiston- 
tes neste oonsulsdo.a 



janeiro • • 

15 

Pela importanoiado estampilhas dos 
seguintes valores remetlidos ao 
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Sr. Presidente—0 Governo Federal foi autorisado pela lein. 95 de 5 de outubro 
de 1892: 

I o , a promover a execução do tratado celebrado com a China em 3 de outubro 
de 1881; 

2 o , a celebrar tratado de commercio, paz e amizade com o Japão; 

3 o , a estabelecer agentes diplomáticos e consulares nesses paizes, sendo esses 
agentes ou outros especial mente encarregados de fiscalisar a emigração. 

Obtido o accordo do Governo da China, foram nomeados em 4 de março de 1893 
Enviados Extraordinários e Ministros Plenipotenciários em Missão Especial os Srs. 
Almirante José da Costa Azevedo e José Gurgel do Amaral Valente, então acreditado 
em Vienna. Este, terminada a Missão Especial, ficaria em Pekim em missão 
ordinaria. 

O primeiro Plenipotenciário partiu para o seu destino em 24 de abril de 1893 e 
o segundo falleceu em Vienna em 3 de junho seguinte. Para o logar deste foi no¬ 
meado em 28 de outubro o Dr. Joaquim Francisco de Assis Brazil. 

Este novo ministro, por serem necessários os seus serviços em Buenos-Ayres, 
onde estava acreditado, sò em 6 de junho do corrente anno pode partir para o seu 
novo destino, mas deteve-se em Pariz, e ainda ahi se acha. 

Esta demora tem sido causada primeiro pela peste negra que tantas victimas 
fez em Hong-Kong e depois pela guerra entre o Japão e a China. 

O Almirante Costa Azevedo, não obstante o seu conhecido zelo e vivo interesse 
que tomava pelo objecto da missão, nada pôde fazer pelas circumstancias, indepen¬ 
dentes da sua vontade, que acabo de mencionar. 

Tendo sido eleito senador, pediu exoneração e, obtida ella, regressou de Hong- 
Kong; onde se achava. 

A guerra com o Japão, apezar das victorias que este tem alcançado, pôde durar 
ainda algum tempo e as suas desastrosas consequências hão de occupar depois da 
paz toda a attenção do Governo Chinez. Tem, portanto, de ser adiada a projectada 
negociação. 

Cresce, entretanto, a despeza com a missão sem nenhum proveito para o paiz. 

Pelos decretos ns. 1331 de 24 de março e 1596 de 10 de novembro de 1893, foram 
abertos dous créditos, na importância total de 25 0:000$. Desta elevada quantia 
apenas restarão em 31 de dezembro 36:962$279. 

Além do ministro, que vence annualmente 30:000$ ao cambio de 27 d., tem 
actualmente a missão os seguintes empregados: 

Primeiro secretario, bacharel José Cordeiro do Rego Barros.— Acha-se nesta ca¬ 
pital no goso de licença, recebendo o ordenado e lí da gratificação ou 4:750$annuaes. 



Segundo secretario, Dr. Dario Galvão.— Está em Hong-Kong e recebe annual- 
mente 6:000$ ao cambio de 27; 

Segundo secretario, Dr. Luiz de Moraes. — Aguarda ordens em Pariz e vence 
annualmente 6:000$ também ao cambio de 27. 

A missão tinha como auxiliar o Dr. Francisco Antonio de Almeida, que se achava 
nesta capital vencendo annualmente a gratideação de 6:000$ ao mesmo cambio, mas 
que acaba de ser exonerado. 

Proponho, portanto, que se adiem os serviços autorisados peia lei de 5 de outubro 
de 1892, retirando-se a missão e procedendo-se a respeito dos seus membros como for 
de justiça. 


Saude e fraternidade. 
Carlos de Carvalho. 


Capital Federal, 23 de novembro de 1894. 


Decreto n. 1896 de 23 de novembro de 1894 

Adia os serviços autorisados pela lei n/97 de 5 de outubro de 1S92 e manda retirar a Missão á China 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, considerando que jà se 
acha quasi esgotado o credito extraordinário de 100:000$ aberto, sob a responsabi¬ 
lidade do Sr. ex-vice-Presidente da Republica, pelo decreto n. 1596 de 10 de 
novembro de 1893, para a continuação e regresso da Missão a Cliina, que já consu¬ 
mira o de 150:000$, autorisado pelo decreto n. 1331 de 24 de março de 1893, e bem 
assim q ue si continuar a manter a referida Missão, actualmente inútil, em virtude 
da guerra entre aquelle paiz e o Japão, flearão os seus membros sem recursos para 
voltar ao Brazil, resolve adiar os serviços autorisados pela lei n. 97 de 5 de outubro 
de 1892 e manda retirar a mesma Missão. 

Capital Federal, 23 de novembro de 1894, 6” da Republica. 

Prudente J. de Moraes Barros. 

Carlos Augusto de Carvalho . 



Decreto n, 252 de 18 de dezembro de 1894 


Autorisa o Governo a abrir o credito extraordinário do duzentos contos de ráis (200:000$) para 
occorrer a despezasde demarcação da fronteira entre o Brazil e a Bolivia. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sancciono a seguinte resolução: 

Artigo uuico. E’ o Governo autorisado a abrir no vigente exercido o credito 
extraordinário de duzentos contos de réis (200:000$), para occorrer a despezas com 
a demarcação da fronteira entre o Brazil e a Bolivia, revogando-se as disposições 
em contrario. 

Capital Federal, 18 de dezembro de 1894, 6 o da Republica. 

Prudente J. de Moraes Barros. 

Carlos Augusto de Carvalho . 


Decreto n. 1920 de 22 de dezembro de 1894 


Abre o credito extraordinário de duzentos contos de réis (200:000$) para occorrer a despezas de demar¬ 
cação da fronteira entre o Brazil e a Bolivia. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, usando da autorisação 
concedida pelo decreto n. 252 de 18 do corrente mez, resolve abrir ao Ministério 
das Relações Exteriores o credito extraordinário de duzentos contos de réis 
(200.000$) para occorrer a despezas com a demarcação da fronteira entre o Brazil 
e a Bolivia. 

Capital Federal, 22 de dezembro de 1894, 6 o da Republica* 


Prudente J. de Moraes Barros. 
Carlos Augusto de Carvalhò. 



Decreto n. 1931 de 32 de dezembro de 1394. 


Appt*ova as instrucções para o exame dos candidatos aos logares de cônsules e chancelleres. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, em virtude do disposto 
no art. 6 o do decreto n. 997 B, de 11 de novembro de 1890, resolve approvar as 
instrucções para o exame dos candidatos aos logares de cônsules e chancelleres, que 
se publicam com este decreto, assignadas pelo Ministro de Estado das Relações Exte¬ 
riores, Carlos Augusto de Carvalho. 

Capital Federal, 22 de dezembro de 1894, 6 o da Republica, 


Prudente J. de Mora.es Barros. 
Carlos Augusto de Carvalho . 


Instrncções para o eme dos candidatos aos logares de coisnles e cMcelleres, eipedidas em Yirtuie 
do decreto n. 997 B, de 11 de novembro de 1890 


Art. l.° Os candidatos aos logares de coasules e chancelleres que, nos termos 
do decreto n. 997 B, de 11 de novembro de 1890, não estiverem dispensados de 
exame de habilitação, deverão inscrever-se mediante requerimento instruido com 
certidão de idade. 

Art. 2.° O exame de habilitação versará sobre as seguintes matérias: 

a) conhecimento pratico das línguas modernas, especialmente da ingleza e fran- 
ceza, devendo o candidato traduzir,escrever e íliliar correntemente esta ultima; 

b) geographia commercial. em geral e chorographia do Brazil; 

c) princípios de direito das gentes, noticias dos tratados e noções de direito 
publico brazileiro; 

d) legislação consular, aduaneira e fiscal; 

e) direito commercial, marítimo e cambial; 

f) noções dos direitos de familia e successões, registro civil; 

g) noções de jurisprudência eurematica ou notarial; 

h) redacção ofiicial. 

Art. 3.° O exame regular-se-ha pelas instrucções de 17 de novembro de 1893, 
competindo, poróm, a presidência ao director geral, que terá voto. Em caso de em¬ 
pate considerar-se-ha inhabilitado o candidato. 



Art. 4.° Os actuaes chancelleres, que tivorem dado provas de capacidade, po¬ 
derão ser conservados nas condições em que se acham, dependendo, poróm, a pro¬ 
moção a cônsul das provas de habilitação a que se refere o art. 2 o . 

Art, 5.° Oonsiderar-se-hão interinas ou provisórias as nomeações de chancel- 
leres que recahirem em pessoas não habilitadas na fôrma destas instrucções e do 
decreto n. 997 B, de 11 de novembro de 1890. 

Capital Federal, 19 de dezembro de 1894. 


Carlos Augusto de Carvalho . 


Decreto n. 1922 de 24 de dezembro de 1894 

A.bre ao llinisterio das Relações Exteriores um credito supplementar na importância de 230*000$ para 
rubricas 4 a e 5a do art. 3 o da lei n. 191 B de 30 de setembro de 1893. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil resolve, usando da auto- 
risação contida no art. I o n. 3 da lei n. 261 de 20'do corrente, abrir ao Ministério 
das Relações Exteriores um credito supplementar na importância de 230:000$, sendo 
200:000$ para Ajudas de custo — rubrica 4 a do art. 3 o da lei n. 191 B de 30 de se¬ 
tembro de 1893 — e 30:000$ para extraordinárias no exterior — rubrica 5 a do mesmo 
artigo da lei citada. 

Capital Federal, 24 de dezembro de 1894, 6 o da Republica. 

Prudente J. de Moraes Barros. 
Carlos Augusto de Carvalho . 


Decreto n. 1931 A de 31 de dezembro de 1894 
supprime o Consulado em Cardiff. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, attendendo a que o 
Congresso Nacional não votou verba para os vencimentos do cônsul em Cardiff, 
resolve supprimir o Consulado alli estabelecido. 

Capital Federal, 31 de dezembro de 1894, 6 o da Republica. 


Prudente J. de Moraes Barros. 

Carlos Augusto de Carvalho . 
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Decreto n. 1940 de 17 de janeiro de 1895 


Approva as instrucções que devem reger os concursos para o provimento dos logares de amanuenses 
e segundos offieiaes da Secretaria de Estado das Relações Exteriores* 


0 Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, afim do que possam 
ter fiel cumprimento os arts. 14 e 15 do regulamento da Secretaria de Estado das 
Relações Exteriores, annexo ao decreto n. 1205 de 10 de janeiro de 1893, resolve 
approvar as instrucções que devem reger os concursos para o provimento dos 
logares de amanuenses e segundos offieiaes da dita Secretaria de Estado, as quaes 
são publicadas com este decreto e assignadas pelo Ministro de Estado respectivo, 
Carlos Augusto de Carvalho. 

Capital Federai, 17 de janeiro de 1895, V da Republica. 

Prudente J. de Moraes Barros. 

Carlos Augusto de Carvalho . 


Iistraccües m devem reger os ramos para o provimento dos logares _ de 
segundos olciaes da Secretaria de Estado das Relações Eitenores. 


Art. l.° 0 concurso para os logares de amanuenses da Secretaria de Estado das 
Relações Exteriores será feito entre os pretendentes que se apresentarem, prece¬ 
dendo annuncios com a antecedencia de 15 clias. 

Os pretendentes instruirão os seus requerimentos com documentos que provem 
a idade de 18 annos, pelo menos, e bom procedimento, podendo juntar quaesquer 

outros relativos às suas habilitações e serviços. 

Art. 2.° O concurso para os logares de segundos offieiaes será feito entre os 

amanuenses da Secretaria. 

No caso de não serem preenchidas todas as vagas por não haver numero suffi- 
ciente de amanuenses habilitados, serão os restantes sujeitos a concurso publico 
para o qual se farão annuncios com a mesma antecedencia acima determinada. 

Art. 3.° Presidirá aos concursos o director geral da secretaria ou o director de 
secção que o ministro designar,sendo os examinadores o o secretario nomeados dentre 
os empregados da mesma secretaria e os diplomatas ou cônsules em disponibilidade 


activa. 
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Àrt, 4.° As provas dos concurrentes aos logaresde amanuenses vensarSo sobre 
as seguintes matérias: 

Calligraphia ; 

Linguas portugueza, franceza e ingloza, devendo o candidato traduzir as duas 
ultimas ô fallar pelo menos a segunda ; 

Noções de Historia do Brazil e geographia geral; 

Àrithmetica até proporções inclusivamente. 

Art. 5.° As provas de calligraphia e da lingua portugueza serão prestadas 
conjunctamente sobre trechos dictados pels examinador ; a de arithmetica constará 
de resolução de problemas e suas operações por escripto ; as de Historia do Brazil e 
de geographia geral poderão ser oraes. Nos exames da lingua franceza e ingleza se 
se exigirá, além da traducção, a versão para as mesmas linguas de trechos dictados, 

Art, 6.° As provas dos concurrentes aos logares de 2 0s oíficiaes versarão sobre 
as seguintes matérias: 

Lingua allemã; 

Principios geraes do direito internacional e do direito publico nacional; 

Redacção. 

A prova da primeira matéria consistirá na traducção de trechos dictados que 
serão escriptos pelos candidatos em caracteres allemães ; as da segunda e terceira 
serão prestadas por escripto ou oralmente; e a de redacção constará de uma peça 
oficial, cujas forças serão dadas pelo examinador. 

Art. 7.° Todos os concurrentes serão examinados sobre os mesmos pontos e 
conjunctamente, e o presidente da mesa examinadora poderá fazer-lhes as perguntas 
que julgar convenientes. 

Art. 8.° No concurso a que se refere o art. 4 o poderão os concurrentes ser 
examinados na lingua allemã, si a isso quizerem prestar-se, o que lhes dará prefe¬ 
rencia para a nomeação. 

Art. 9.° Todas as provas escriptas serão datadas e assignadas pelos concurrentes 
e rubricadas pelo presidente e examinadores. 

Art. 10. Os exames serão publicamente feitos em uma das salas da Secretaria e 
começarão ás 10 horas da manhã. 

Art. 11.0 concurrente que não comparecer á hora marcada ou que por qualquer 
motiro se retirar antes de fazer as provas ficará excluido do concurso. 

Art. 12. Aprova escripta durará no máximo uma hora para cada matéria. 

Art. 13. Era acto suceessivo aos exames o presidente e os examinadores votarão 
poi escrutínio secreto sobre cada uma das provas, lançando cm cada uma espheras 
brancas ou pretas, conforme approvarem ou reprovarem. 



No caso de empate considerar-se-ha inhabilitado o ooncurrento. 

Art. 14. Em seguida se procederá á segunda votação sobre o merecimento re¬ 
lativo dos concurrentes. No caso de igualdade serão collocados em grào superior os 
que, de accordo com o art. 8°, se tiverem prestado a exame da lingua allemã. 

A lista que nesta conformidade se organisar será assignada pelo presidente e 
pelos examinadores. 

Art. 15. No livro competente serão lavradas pelo secretario da mesa as actas 
dos concursos, nas quaes se mencionarão os dias em que forem feitos, os nomes dos 
examinadores e dos concurrentes, o resultado das suas votações, as notas obtidas 
peles concurrentes e as circumstancias que occorrerem. Serão assignadas pelo 
presidente e pelos examinadores. 

Art. 16. Finde o concurso, serão remettidas ao ministro as provas escriptas e as 
notas obtidas pelos concurrentes com officio do presidente, acompanhado de uma 
cópia da respectiva acta. 

Art. 17. Não havendo concurrentes habilitados nos concursos para os logares 
tanto de amanuenses como de segundos ofíiciaes, serão as vagas preenchidas por 
livre escolha do governo. 

Capital Federal, 17 de janeiro de 1895. 

Carlos Augusto de Carvalho . 


Sr. Presidente.— E* de observação commum que o administrador vê-se 
obrigado, apezar do todas as suas resistências, a despreoccupar-se das cousas, dos 
altos interesses do Estado, para tratar das pessoas, dos interesses privados muitas 
das vezes em antagonismo com o bem publico. 

O numero extraordinário d) candidatos aos poucos logares de agentes diplomá¬ 
ticos e consulares, as insistentes solicitações para remoção e promoção, que não se 
revelam nunca por meio de requerimento, pretenções de toda a ordem que confiam 
na frouxidão ou menos apurada consciência do dever, conspiram permanentemente 
contra algumas verbas do orçamento do Ministério a meu cargo, creando difficul- 
dades insuperáveis quando realmente o serviço da União reclama algum movimento 
no funccionalismo. As remoções constituem meio de avolumar os vencimentos. 

Oregimen das ajudas de custo estabelecido pelos decretos ns. 997 A e 997 B, 
de 11 de novembro de 1890, estou convencido, conduz fatalmente a esse constrangi¬ 
mento, que é intolerável e irritante. Bastará reflectir que a nomeação de um Mi¬ 
nistro Plenipotenciário de I a classe, que apenas exerceu o cargo durante cinco 
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mezes e dezenove dias, importou em uma despeza de 49:120$879 em ouro, que ao 
cambio de 10 % representa 126:310$831. 

A remoção de dous Cônsules com promoção á I a classe obriga a uma despeza que 
póde variar de 12:000$ a 18:000$ ouro, o que equivale, ao cambio actual, a 
30:857^142 ou a 46:285^713. 

Tendo sido o Governo autorisado a despender pela verba—Ajudas de custo—, 
130:000$, ao cambio de 27 d., sem que possa abrir créditos supplementares, novo 
regimen impõe-se como meio de moderar ambições e de resguardar o Governo de 
embaraços futuros. 

Dominado por estas considerações e porque a, lei n. 265, de 24 de dezembro de 
1894 no art. 3° n. 1, deu autorisação ao Governo para reduzir, como julgasse conve¬ 
niente, as despezas dos diversos Ministérios, tenho a honra de submetter ao vosso 
alto critério a minuta do decreto que altera o actual regimen das — Ajudas de custo. 

Saude e fraternidade.— Capital Federal, 25 de janeiro de 1895.— Carlos Au¬ 
gusto de Carmlho . 


Decreto n. 1951 de 26 de janeiro de 1895 


> 


Altera para o exercício de 1895 o regimen das ajudas de custo dos empregados do Corpo Diplomático e 

do Consular. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, usando da autorisa¬ 
ção que lhe confere o art. 3 o n. 1 da lei n. 265, de 24 de dezembro de 1894, para 
reduzir, como julgar conveniente, as despezas com os diversos Ministérios, decreta 
que no exercido corrente as ajudas de custo dos empregados do Corpo Diplomático 
e do Consular se regulem pelas seguintes disposições: 

Árt. l.° As ajudas de custo constarão de despezas de transporte e de estabele¬ 
cimento. 

§ 1.° As.despezas de transporte serão calculadas pela Secretaria de Estado á vista 
da demonstração que o interessado offerecer com a indicação do numero de pessoas de 
familia que nao tiverem economia separada. Para os effeitos deste decreto a familia 
comprehenderá a mãe viuva ou divorciada, a esposa, as filhas solteiras, viuvas ou 
divorciadas, os filhos e enteados menores de 21 annos, os netos, orphãos de pae ou 
de mãe e as irmãs solteiras. Esse calculo será submettido á approvaçao do Ministro. 



§ 2.° Nos casos de remoção, demissão ou disponibilidade a pedido, deixará do 
ser abonada a indemnisação de despezas de trausporte, quer o pedido conste de 
requerimento quer não. 

§ 3.° A’ familiado que fallecer no exercício do emprego ou no goso de licença 
fóra da Republica serão abonadas no dobro as despezas de transporte segundo o § l.° 

§ 4.o a demissão ou disponibilidade a bem do serviço publico ou por sentença 
sómente obrigará o Governo a repatriar o empregado e sua familia. 

§ 5.° Nos demais casos será sempre abonada a indemnisação de despezas de 

transporte. 

§ 6.° Terão direito ás despezas de estabelecimento: 

a) os agentes diplomáticos e consulares, inclusive os chancelleres effectivos, 

que tiverem primeira nomeação ; 

V) os primeiros secretários promovidos a Ministros ; 

c) os segundos secretários promovidos a primeiros para outras legações ; 

d) os chancelleres provisorios, quando o ministro .iulgar de equidade; 

e) os agentes diplomáticos e consulares que estiverem em disponibilidade sem 
pedido e passarem à effectividade. 

§ 7.° Para despezas de estabelecimento terão : 

a) no caso de primeira nomeação, os agentes diplomáticos um terço eos agentes 
consulares, inclusive os chancelleres, um quarto dos vencimentos de um anno; 

b) os primeiros secretários promovidos a ministros e os segundos secretários 
promovidos a primeiros de outra legação, um terço dos vencimentos de um anno do 
cargo que forem exercer; 

c) no caso de remoção, os agentes diplomáticos e consulares, depois de dons 
annos de exercício no cargo e na legação ou consulado de onde forem removidos, 
um quarto dos vencimentos de um anno e no de voltarem à effectividade, de um 
quinto a um terço ; 

d) no caso de suppressão ou annexação de legação e no de suppressao de con¬ 
sulado, a remoção sempre dará direito ás despezas de estabelecimento. 

§ 8.° Quer o empregado tenha, quer não, direito às despezas de estabelecimento, 
poderá o ministro, si julgar conveniente, mandar abonar-lbes, como adeantamento, 
para descontar-se dentro do anno financeiro, quantia igual aos vencimentos de um 

trimestre. 

§ 9.° Quando, por motivo de ordem publica, o empregado forl(designado para 
temporariamente servir em diversa legação ou consulado, além das despezas de 
transporte, poderá o Governo abonar-lhe uma outra indemnisação até um quarto 
dos vencimentos. 



§ 10. Fôra dos casos estabelecidos não serão abonadas despezas de esta* 
belecimento. 

Art. 2.° O disposto no artigo antecedente não ô applicavel ás commissões de 
limites, nem aos casos do art. 17, decreto n. 997 A, de 11 de novembro de 1890. 

Art. 3 . q No corrente exercício financeiro o art. 9 o do decreto n. 997 A e art. 11 
ao decreto n. 997 B, ambos de 11 de novembro de 1890, não serão applicados. 

Capita] Federal, 26 de janeiro de 1895, 7 o da Republica, 

Prudente J. de Mora.es Barros. 

Carlos Augusto de Carvalho . 


Decreto n, 1969 de 18 de fevereiro de 1895 
Supprirae o Consulado em Argel. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, attendendo a que o 
Consulado em Argel, presentemente vago pelo fallecimento do respectivo funccio- 

nario, não faz parte dos consulados remunerados por lei, resolve supprimir o dito 
consulado. 

Capital Federal, 18 de fevereiro de 1895, 7» da Republica. 

Prudente J. de Moraes Barros. 

Carlos Augusto de Carvalho . 


Decreto n. 1977 de 25 de fevereiro de 1895 
Supprime o Consulado em Nova-Orleans. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, considerando dispen¬ 
sável o estabelecimento de um Consulado privativo em Nova Orleans, Luiziania, e 
usando da autorisação que lhe confere a lei n. 265 de 24 de dezembro de 1894, 
art. 3 o , § I o , resolve supprimir o dito Consulado, e restabelecer alli o antigo Vice- 
Consulado, sujeito a jurisdicção do Consulado em Baltimore. 

Capital Federal, 25 de fevereiro de 1895, 7“ da Republica. 

Prudente J. de Moraes Barros. 

Carlos Augusto de Carvalho. 



Decreto n. 1985 de 11 de março de 18à5 


Tixa prazo aos funccionarios do Ministorio das Relações Exteriores, privados do emprogo por 
sentença ou deraittidos a arbítrio do Governo, para manterem os direitos relativos ao respe¬ 
ctivo montepio. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 

Considerando não haver prazo fixado aos empregados do Ministério das Relações 
Exteriores, que forem privados do emprego por sentença ou demitticlos a arbítrio do 
Governo, para manterem os direitos referentes ao montepio; 

Considerando que a falta desse prazo, permittindo aos referidos funccionarios 
deixarem de contribuir para o montepio em tempo hábil, perturba a respectiva 
escripturação; 

Considerando, finalmente, que não é possível estabelecer-se o mesmo prazo 
para os funccionarios da Secretaria de Estado, residentes nesta Capital e para os do 
Corpo Diplomático e do Consular, que exercem suas funcções em pontos longínquos 
e muitas vezes de diíficil communicação ; 

Decreta: 

Artigo unico. Os funccionarios do Ministério das Relações Exteriores, privados 
do emprego por sentença ou demittidos a arbítrio do Governo, perderão todos os 
direitos relativos ao montepio a que se referem os decretos ns. 942 A de 31 de 
outubro de 1890 e 1092 de 28 de novembro do mesmo anno, si deixarem de 
contribuir com a respectiva quota i 

a) os empregados da Secretaria de Estado, atô dous mezes depois da perda do 
emprego ou demissão, ou durante igual prazo em qualquer época posterior ; 

b) os empregados diplomáticos e consulares até seis mèzeã depóis da perda de 
emprego ou demissão, ou durante dous mezes em qualquer época posterior* 

Capital Federal, 11 cie março de 1895, 7 o da Republica. 

Prtjdexte J. de Moraes Barros. 

Carlos Augusto de Carvalho. 
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Abertura de um credito extraordinário 

Consulta ao Tribunal de Contas. 

Rio de Janeiro - Ministério das Relações Exteriores, 11 de março de 1895 — 
4» Secção — N. 1 — Reservado e urgente. 

Sr. Presidente - Das reclamações intemacionaes que em 15 de novembro de 
1894 preoccupavam a attenção do Governo algumas tinham assumido um caracter 
tão irritante que para impedir estremecimentos de mào effeito nas relações com 
paizes amigos tornou-se de rigor dar-lhes solução prompta e definitiva. Dessas 
resolveu o Governo duas da França e está em vias de resolver quasi todas da 
Italia. 

Para o bom exito, porém, das negociações é de mister que o Governo esteja 
habilitado com os devidos recursos. 

E’ ocioso justificar esta proposição. São despezas nas excepcionaes condições do 
art. 4 o § 3 o da lei n. 589 de 9 de setembro de 1850 e do art. 25 § 2 da lei n. 2792 
de 20 de outubro de 1877 e que, portanto, autorisão a abertura de credito extra¬ 
ordinário. 

O orçamento não podia prevel-as ; extraordinárias, adial-as seria manter a 
situação perigosa que o Governo esforçou-se para modificar e eollocal-o na con¬ 
tingência de faltar aos seus compromissos. 

Em obediência, pois, ao art. 35 do decreto n. 1166 de 17 de dezembro de 1892, 
peço a opinião desse Tribunal sobre a abertura de um credito extraordinário de 
1.500:000$, destinado â liquidação de reclamações intemacionaes, sendo de presumir 
que não ficará totalmente esgotado. 


Saude e fraternidade. 
Carlos de Carvalho. 


Resposta do Tribunal de Contas. 


Tribunal de Contas — Capital Federal, 12 de março de 1895 — Reservado. 

Sr. Ministro das Relações Exteriores — Cabe-me communicar-vos para os fins 
convenientes, que, á vista das circumstancias expostas em vosso aviso reservado, 



sob n* 1, de hontôm datado, resolveu este Tribunal em sessão de hoje, que pôde 
ser legalmente aberto o credito extraordinário de 1.500:000$, destinado á liquidação 
de reclamações internacionaes, a que se refere o citado aviso. 

Saude e fraternidade. 

Didimo Agapito da Veiga . 

Decreto n. 1990 de 14 de março de 1895 


Abre ao Ministério das Relações Exteriores um credito extraordinário de 1.500:000$, destinado ao 
pagamento de reclamações tratadas por via diplomática. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, attendendo ao que lbe 
expoz o Ministro de Estado das Relações Exteriores sobre a conveniência de estar o 
Governo habilitado a liquidar reclamações tratadas por via diplomática e de accordo 
como Tribunal de Contas, previamente ouvido, como dispõe o art. 35 do decreto 
n. 1166 de 17 de dezembro de 1892, resolve usar da autorisação a que se referem 
o § 3 o do art. 4 o da lei n. 589 de 9 de setembro de 1850 e o § 2 o do art.25 da lei 
n. 2792 de 20 de outubro de 1877, abrindo um credito extraordinário de 1.500:000$ 
destinado áquelle fim. 

Capital Federal, 14 de março de 1895, 7 o da Republica. 

Prudente J. de Moraes Barros. 

Carlos Augusto de Carvalho . 


Abertura de um credito extraordinário. 


Consulta ao Tribunal de Contas. 


Rio de Janeiro — Ministério das Relações Exteriores, 17 de abril de 1895 — 
4 a Secção — N. 6 — Reservado — Urgente. 

Sr. Presidente.— Por protocollo de 15 de fevereiro de 1894 o Governo do 
Brazil obrigou-se a pagar ao da Republica Oriental do Uruguay a quantia de cem 
contos de reis (100:000$) ao cambio do dia, como indemnisação às familias do 
tenente Cardoso e do empregado aduaneiro Gonzalez, mortos em consequência da 
invasão do território oriental por forças brazileiras em agosto de 1893. 



Estando habilitados os herdeiros dos suprciditos orieútaes, o não sondo possivci 
adiar o pagamento que está sondo reclamado pelo Governo da Republica Oriental 
do Uruguay torna-se imprescindível a abertura do um credito extraordinário. 

Consulto, pois, esse Tribunal sobre tal assumpto, de conformidade com o 
art. 35 do decreto n. 1166 de 17 de dezembro de 1892. 

Saude e fraternidade. 

Carlos de Carvalho. 


Resposta do mesmo Tribunal. 

Tribunal de Contas, Capital Federal, 23 de abril de 1895— N. 43 — Reservado. 

Sr. Ministro das Relações Exteriores.— Cabe-me communicar-vos, para os 
fins convenientes que este Tribunal, attendendo que, pelo protocollo de 15 de feve¬ 
reiro de 1894, outra não foi a obrigação tomada pelo Governo senão adeindemnisar 
cia quantia de 100:000$, ao cambio do dia, as famílias do tenente Cardoso e do 
empregado aduaneiro Gonzalez, mortos em consequência da invasão dq território 
oriental por forças brazileiras em agosto de 1893 ; que a alludida indemnisação 
sómente poderia verificar-se depois de habilitados os ditos herdeiros na fôrma da 
lei; e finalmente que fôra produzida essa habilitação, o que se deduz do vosso 
Aviso reservado de 17 do corrente: foi, em sessão de hoje, de parecer que o credito 
extraordinário da citada quantia de 100:000$, e de que trata o referido Aviso, está 
no caso de ser legal mente aberto. 

Saude e fraternidade. 

Didimo Ag apito da Veiga . 

Decreto n. 2012 de 25 de abril de 1895 

Abre ao Ministério das Relações Exteriores um credito extraordinário de 100:000$, ao cambio do 
dia, para pagamento ao Governo da Republica Oriental do Uruguay, como indemnisação ás fa¬ 
mílias de dous cidadãos orientaes, mortos por forças brazileiras na fronteira oriental. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, attendendo a que o 
Governo Nacional se obrigou, por protocollo de 15 de fevereiro de 1894, a pagar ao 
da Republica Oriental do Uruguay a quantia de cem contos de reis ( 100 : 000 $) ao 
cambio do dia, como indemnisação ás famílias do tenente Cardoso e do empregado 
aduaneiro Gonzalez, mortos em consequência da iüvasão do território oriental por 
forças brazileiras em agosto de 1893, de accordo com o Tribunal de Contas, previa- 
mente ouvido, na fôrma do disposto no art. 35 do decreto 1166 de 17 de dezembro 
de 1892, resolve abrir ao Ministério das Relações Exteriores um credito de cem con- 



tos de róis (100:000$), ao cambio do dia, paca satisfazer o referido compromisso, 
usando da autorisação a que se referem o § 3 o do art. 4» da lei n. 589 de 9 de setem¬ 
bro de 1850 e o § 2 o do art. 25 da lei n. 2792 de 20 de outubro de 1877. 

Capital Federal, 25 do abril de 1895, 7 o da Republica. 

Prudente J. de Moraes Barros. 

Carlos Augusto de Carvalho. 


Decreto n. 2013 de 25 de abril de 1895 
Transfere o Consulado em Odessa para S. Petersburgo, 

O Presidente da Republicados Estados Unidos do Brazil, considerando ser in¬ 
útil a permanência do Consulado em Odessa, resolve transferil-o para S. Peters¬ 
burgo. 

Capital Federal, 25 de abril de 1895, 7 o da Republica. 

Prudente J. de Moraes Barros. 

Carlos Augusto de Carvalho . 


Portarias 

Rio de Janeiro — Ministério das Relações Exteriores, 10 de janeiro de 1895. 
Devendo o archivo do Ministério a meu cargo comprehender, nos termos do 
art. 8 o do decreto n. 1205, de 10 de janeiro de 1893: 

I o , a synopse e indice alphabetico das leis e regulamentos peculiares ao 
Ministério e das disposições que lhe sejam relativas e se contenham nas leis e 
regulamentos de outros ministérios; 

2 o , o indice dos tratados, convenções e quaesquer accordos celebrados entre a 
Republica e as demais nações e, 

Considerando que ainda não esta feito o indicador da legislação, que a collecção 
Pereira Pinto parou em 1870. 

Resolve, em nome do Presidente da Republica, e ouvido o Director Geral 

determinar: 

Annexo 2 
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I o , asynopsô e o indíce da legislação serão organisados por matérias, começando 
j)ela creação e organisação da Secretaria de Estado, e contendo em appendice o 
texto das leis, regulamentos, avisos e instrucções em vigor até 1894 ; 

o índice dos tratados, convenções, accordos etc., obedecerá ao plano do 
Code des Rélations Extérieures de la Belgique y deW. Lanclcman, occupando, porém 
'Om primeiro logar os tratados de limites e de cessões de território, e organisado 
um segundo indice que consigne a respeito de cada nação os tratados, convenções, 
-ajustes e accordos com ella celebrados pela Republica e em vigor até 1894. 

Attendendo a que o pessoal effectivo da Secretaria de Estado, além de defíiciente 
tem em andamento serviços que não podem ser preteridos, o governo se prevalece 
da competência reconhecida do director aposentado de secção Feliciano José da 
Costa, e aceitando o offerecimento de seus serviços, o encarrega da organisação 
dos trabalhos referidos, para o que lhe será franqueado o archivo, podendo re¬ 
quisitar um amanuense para seu auxiliar; 

O governo liga toda a importância aos alludidos trabalhos, que formarão dous 
volumes separados, 

Carlos de Carvalho . 


fòio de Janeiro — Ministério das Relações Exteriores, 10 de janeiro de 1895. 

'O decreto n. 1.205, de 10 de janeiro de 1893 no art. 3.°, reproduzindo disposição 
do art. 5, § 19 do decreto n. 2.358, de 19 de fevereiro de 1859, do art. 5 o , § 18 do 
decreto n. 4.171, de 2 ne maio de 1868 e do art. 2 o , n. 9, do decreto n. 1.120, de 5 
de dezembro de 1890, determina que se organizasse a synopse e o indice alphabe- 
tíco das decisões do governo que estabelecem principio ou precedente. 

Por si mesma impõe-se uma determinação dessa ordem em assumpto de direito 
internacional. Não basta, porém, só isso ; é necessário que o corpo diplomático e o 
consular conheçam os princípios reconhecidos pelo governo e respeitem os prece¬ 
dentes estabelecidos, evitando assim que no exercício de suas funcções se exponham 
a ser contestados, como tem acontecido, com as opiniões e conceitos sustentados pelo 
proprio governo brazileiro. 

Os archivos das Legações e dos Consulados não estão em geral preparados de 
modo a constituir fonte de informações promptas o seguras, accrescendo que os 
Relatórios annuaes do Ministério, além de não consignar todas as informações, são 
de diííicil consulta e só o zelo pessoal dos funccionarios tem podido supprir essa 
deficiência. 
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A’ Secretaria de Estado, com pessoal reduzidíssimo, não foi dado ainda cumprir o 
preceito regulamentar. 

No intuito de satisfazer a essa para mim urgente necessidade e porque a dispo¬ 
nibilidade activa dos membros do corpo diplomático e do consular não tem outra 
explicação sinão aproveitar para os serviços internos do ministério a capacidade e 
a experiencia dos que por motivo de ordem publica são provisoriamente arredados 
de suas funcções fóra da Republica, em nome do Sr. Presidente, ouvido o Director 
Geral, encarrego osSrs. Leonel Martiniano de Alencar e Henrique Mamede Lins de 
Almeida, Ministros Plenipotenciários em disponibilidade activa, o primeiro desde o 
I o de abril de 1892 e o segundo desde o I o do corrente de, auxiliados pelo I o secre¬ 
tario, também em disponibilidade activa, Egas Muniz Barreto de Aragão organizar 
em breve praso a synopse e o indice alphabetico das decisões do Governo que estabe¬ 
lecem principies ou precedentes até o fim de 1894, indicando as leis, os princípios e 
autoridades em que se apoiam, sua aceitação ou rejeição pelas nações estrangeiras, 
com a enumeração dos casos e syntlieticos commentarios críticos à luz da doutrina e 
das aspirações actuaes. 

Devendo, como diplomatas de carreira que são, ter copiosos apontamentos sinão 
trabalho completo sobre o assumpto, o serviço poderá caminhar com rapidez de 
modo a ficar todo impresso até o fim do auno, para o que mensalmente será remet- 
tido ao Gabinete o que estiver feito. 

O Governo considera relevante o serviço decretado e procederá de accordo com 
essa convicção. 

Determina igualmente que a Secretaria de Estado vá preparando para se 
publicar em annexo ao Relatorio de 1896 a synopse e o indice alphabetico, a que se 
refere esta portaria, das decisões do corrente anno, determinação que será obser¬ 
vada nos annos subsequentes. 

Carlos de Carvalho . 


Circulares. 

Circular aos Consulados Brazileiros sobre cartas de saude» 

3 a Secção — N. 8 — Ministério das Relações Exteriores, 21 de julho 
•de 1894. 

Consta ao Governo que alguns commandantes de vapores, sob pretexto de 
que o itinerário a que estão sujeitos não lhes permitte demorar mais de uma a 
d uas horas no porto, deixam de apresentar a carta da saude ao visto do Consú - 
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lado, mas que os Agentes das respectivas companhias solicitam a expedição de 
nova carta na vespera da entrada e partida dos seus vapores, preferindo pagar dez 
mil réis e não cinco mil réis que é o emolumento estabelecido para o visto em taes 
documentos. 

Convindo que cesse, caso se tenha generalisado, semelhante pratica abusiva, 
recommendo-vos que não continueis a dar carta de saude antes da chegada da em¬ 
barcação a que ella se referir. 

Saude e fraternidade. 

Cassiano do Nascimento ♦ 


Circular sobre os telegrammas passados pela Brazilian Submarino Tohgraph Company . 

4 a Secção — N. 5 — Ministério das Relações Exteriores, 14 de agosto de 
1894. 

Em additamento á circular deste ministério n. 1 de 29 de janeiro ultimo, decla- 
ro-vos que o decreto nella citado refere-se á « Brazilian Submarine Telegraph 
Company,» e não á «Western and Brazilian Telegraph Company, » cujo 
serviço é inteiramente interno desde Belém até Chuy, nas proximidades da 
fronteira Oriental, cumprindo-me accrescentar que as vantagens offereci- 
das pela primeira só pódem ser exigidas nos lugares servidos pelo seu cabo, cujo 
ponto final de emersão éa Capital do Reino de Portugal. 

Saude e fraternidade. 

Cassiano do Nascimento . 


Circular aos Consulados Brazileiros sobre a remessa annual de conta corrente dos emolu¬ 
mentos cobrados. 

1894 4& SeCÇã0 ~ N * 6 - Ministeri0 das Relações Exteriores, 30 de agosto de 

Afim de que o Governo tenha conhecimento exacto da receita desse Consulado 
... de conformidade com o art. 5», in fine, do decreto n. 557 de 19 de setembro de 
1891, do qual junto vos envio um exemplar, recommendo-vos que mandeis annual- 
mente a esta repartição uma conta corrente dos emolumentos ahi cobrados. 

'Saude e fraternidade. 

Cassiano do Nascimento . 



Circular aos Consulados Uraziloiros sobro pedidos do pagamento que devem ser reclamados em moeda 

ingleza. 

4 a Secção — N. 7 — Ministério das Relações Exteriores, 25 de setembro 
de 1894, 

Para regularidade do serviço torno extensiva a esse Consulado... a recom* 
mendação feita pela Circular de 13 de abril de 1893 ao Corpo Diplomático para que 
os pedidos de pagamento de qualquer despeza sejam directamente feitos a esta 
secção, devendo as suas importâncias ser reclamadas em moeda ingleza. 

Saude e fraternidade. 

Cassiano do Nascimento . 


Circular mandando que se continue a pagar integralmente as taxas dos telegrammas expedidos a este 
Ministério e declarando sem effeito a circulam. 1 de 29 de janeiro de 1S94. 

4 a Secção — N. 8 — Ministério das Relações Exteriores, 28 de setembro de 1894. 

A’ vista de novas informações que mé foram prestadas pelo Ministério da 
Industria, Viação e Obras Publicas, recommendo-vos que continueis a pagar inte¬ 
gralmente as taxas dos telegrammas que expedirdes, pois a reducção de 50 % con¬ 
cedida por algumas companhias em favor do Governo Brazileiro é aqui arrecadada 
pela Repartição Geral dos Telegraphos nas occasiões de ajustes de contas com as 
mesmas. 

De accordo ainda com as ditas informações, declaro sem effeito a circular n. 1 
de 29 de janeiro ultimo. 

Saude e fraternidade. 

Cassiano do Nascimento . 


Circular aos consulados Brazileiros referindo-se á de n. 6 de 28 de fevereiro de 1893, sobre 
contractos e repatrição de Marinheiros brazileiros que embarcarem em navios es¬ 
trangeiros. 

3 a Secção — N. 14 — Ministério das Relações Exteriores, 13 de novembro 
de 1894. 

Referindo-me á Circular n. 6 de 28 de fevereiro do anno proximo passado 
recommendo-vos que, para a prestação de soceorros aos Brazileiros desvalidos, 
tenhaes presentes as disposições mandadas observar pelo Ministério dos Negocios da 
Marinha na Circular de 2 de junho ultimo, expedida ás Capitanias dos portos da 
Republica, e que passo a transcrever: 



« No intuito do obstar que marinheiros brazileiros sejam desembarcados em 
portos estrangeiros, sem recursos para a repatriação, pratica abusiva contra a qual 
reclamam as autoridades consulares, observae na parte que vos fôr applicavel, e 
mandae publicar as seguintes disposições : I a Todo marinheiro brazileiro, que quizer 
contractar-se para embarcar em navio estrangeiro devera apresentar-se á Capitania 
do Porto conjunctamente com o Capitão ou mestre do navio, afim de que, em livro 
proprio, se lavre termo de contracto, com a clausula da repatriação á expensas do 
mesmo Capitão ou Mestre, Esse termo deverá ser assignado pelos contractantes, 
transcripto no verso da matricula e authenticado pelo Capitão do Porto. 2 a Na even¬ 
tualidade de não ser satisfeita a clausula, attinente á repatriação, deverá o prejudi¬ 
cado apresentar a sua matricula pessoal ao Cônsul da Republica no porto em que se 
eflectuar o desembarque, para que tal autoridade intervenha em seu favor. 3 a * 
Em todo o caso fica estabelecido que nenhum marinheiro brazileiro, da marinha 
mercante, tem direito a ser repatriado á custa dos cofres públicos. 

Saude e fraternidade. 

Cassiano do Nascimento . 


Circular aos Consulados Brazileiros sobre a expedição do artigos de caça. 

3 a Secção — N. 15 — Ministério das Relações Exteriores, 20 de novembro 
de 1894. 

Convindo que os Governos dos Estados da União tenham conhecimento da re 
messa de artigos de caça, munições e espingardas, recommendo-vos que, sempre que 
assignardes manifestos relativos ao embarque, para qualquer dos ditos Estados, de 
artigos daquella natureza, deis a esse respeito aviso em tempo as respectivos Go¬ 
vernos, indicando-lhes os nomes dos carregadores e recebedores, as marcas, os 
numeros e as mercadorias. 


Saude e fraternidade. 
arlos de Carvalho . 
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Circular aos Consulados Brazileiros remettendo oxemplares do Decroto n. 1875 de 5 d& 
novembro de 1894, para cobrança e escripturaçào dos emolumentos consulares 
por meio de estampilhas. 

4 a Secção — N. 9 — Ministério das Relações Exteriores, 21 de novembro 
de 1894. 

Inclusos vos remetto... exemplares do decreto n. 1875 de 5 do corrente, acom¬ 
panhado do regulamento a que se refere para a cobrança e escripturação dos emo¬ 
lumentos consulares por meio de estampilhas. 

Esse regulamento deve entrar em vigor no dia 1 de janeiro proximo futuro- 
Dessa data em deante sô poderão sacar sobre a Delegacia do Thesouro em Londres- 
para o expediente e asseio de suas chancellarias os consulados que tiverem verba, 
consignada para esse fim no orçamento annexo ao relatorio deste anno ; todos os 
mais deverão retirar dos emolumentos a quantia de 500$ annualmente. 

Os pagamentos dos alugueis das chancellarias consulares já autorisados conti¬ 
nuarão a correr por conta da rec3ita dos Consulados. 

Os vice-consules só poderão incluir na despeza a importância do que for stricta— 
mente indispensável para funccionarem. 

Os lucros e perdas na remessa dos saldos dos emolumentos para a supradita: 
Delegacia serão escripturados na receita ou despeza dos Consulados. 

Os cônsules deverão remetter a esta Secretaria de Estado, antes de findo o 
1° trimestre de 1895, um balancete da receita e despeza de 1894 organisado de con¬ 
formidade com o art. 24 do regulamento supracitado. 

Saude e fraternidade. 

w Carlos do Carvalho . 


Circular ás Legações Brazileiras sobre alegalisação de documentos. 

3 a Secção — N. 16 — Ministério das Relações Exteriores, 30 de novembro 
dS Estabelecendo o art. 213 do Regulamento Consular que — «todo documento- 
« destinado a ser produzido em Juizo, ou exhibido para qualquer fim legal, devo 
« ser necessariamente assignado pelo Cônsul, e sellado com o sello do Consulado* 
« sem o que não fará fé », em nome do Sr. Presidente da Republica, chamo Sk 
vossa attenção para aquella disposição. 
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E’, portanto, 'conveniente que as Legações não continuem a legalisar actos da 
exclusiva competência consular, e sujeitos a emolumentos," os quaes constituem 
renda da Republica. 


Saude e fraternidade. 
Carlos de Carvalho . 


> 


Circular aos Consulados Brazileiros pedindo que indiquem as alterações que possa sofírera 
tabella de emolumentos em vigor provisoriamente, para fazel-a definitiva. 

•4 a Secção — N. 10 — Ministério das Relações Exteriores, 30 de dezembro 
de 1894. 

Pretendendo solicitar do Congresso Nacional na próxima sessão a approvaçâo 
de uma tabeJla de emolumentos definitiva, recommendo-vos que me deis com 
urgência a vossa opinião sobre as alterações que deve soffrer a que está em vigor 
provisoriamente e bem assim que me envieis ao mesmo tempo um quadro compara- ' 
tivo das suas taxas e das correspondentes estabelecidas por esse paiz. 

Saude e fraternidade. 

Carlos de Carvalho . 


Circular ás Legações Estrangeiras. Lei n. 221 de 20 de novembro de 1894, que completa a 
organisaçao da justiça federal. 

2 * Secção — Ministério das Relações Exteriores, 31 de dezembrode 1894. 

Tenho a honra deremetterao Sr. tres inclusos exemplares da lei 

n. 221 de 20 de novembro de 1894. 

_ Esta lei ’ desenT °Wmento da Secção 3= da Constituição da Republica dos Estados 
Umdos do Brazil (arts. 55 a 62), vem completar a organisação da justiça federal, a 
que o Decreto n. 848 de 11 de outubro de 1890 deu a feição inicial. 

No que interessa as relações internacionaes contém disposições dignas denota; 
assim, o art. 12 § 4 o quanto ás commissões rogatórias e a execução de sentenças de 
tribunaes estrangeiros; o art. 13 quanto à competência da justiça federal para 
processar e julgar as causas que se fundarem na lesão de direitos individuaes por 
actos ou decisão das autoridades administrativas da União, abolido deste modo e 
definitivamente todo o contencioso administrativo; o art. 24 quanto ao recurso 
extraordinário para o Supremo Tribunal Federal com relação a applicabilidade de 
tratados ou convenções internacionaes; o art. 38 n. 4 quanto ás funcções cônsul- 




tivas do procurador geral da Republica em matéria de extradição, de expulsão de 
estrangeiros, de execução de sentenças estrangeiras e de sociedades anonymas estran¬ 
geiras. 

O recente acto do Congresso Nacional oíTereco novas garantias áquelles que, 
lezados em seus direitos, quizerem apurar a responsabilidade civil da Republica e 
dos Estados. 

O poder judiciário, orgão da Soberania Nacional, livre e independente do poder 
executivo, se pronunciará com pleno conhecimento de causa depois de mais franco 
debate sobre questões que tratadas por via diplomática ou apadrinhadas pelos bons 
officios das legações ou não chegam á solução conveniente ou determinam delongas 
que não são para desejar com sacrifícios de interesses de toda a ordem. 

O Supremo Tribunal Federal é, por assim dizer, um tribunal de reclamações, 
decidindo ora em primeira e unica instancia ora como juizo ad quem , conforme a 
natureza do caso e a qualidade dos reclamantes, que podem ser as próprias nações 
estrangeiras, ás quaes se reconhece o direito de estar em juizo, como autoras sempre 
ou como rés quando o direito internacional o permitte e foi proclamado pelo Insti¬ 
tuto de Direito Internacional na sessão de Hamburgo. 

Os efíeitos práticos da nova lei, principalmente na parte que regula o recurso 
á justiça federal contra os actos lezivos de direitos commettidos pelo Governo hão 
de manifestar-se sem duvida com vantagem nas relações que os agentes diplomáticos 
estrangeiros mantém com o Ministério a meu cargo. 

Aproveito a opportunidade para reiterar ao Sr. 

Carlos de Carvalho . 


Circular as Legações Brazileiras — Lei n.221 de 20 de novembro de 1894. 


2 a Secção — Ministério das Relações Exteriores, 31 de dezembro de 1894. 

Passo ás vossas mãos os seis inclusos exemplares da lei n. 221 de 20 de novem¬ 
bro ultimo que completou a organisação da Justiça Federal da Republica, afim de 
oferecerdes cinco ás diversas revistas e sociedades jurídicas desse paiz, conservando 
um no archivo da legação. Em tempo me communieareis quaes foram as contem¬ 
pladas. 

Saude e fraternidade. 


Carlos de Carvalho . 
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Circular aos Presidentes e Govornadores dos Estados pedindo informações sobre casa¬ 
mento, divorcio, registro civjl, etc. 

2» Secção — Ministério das Relações Exteriores, 31 de dezembro de 1894. 

• Sr..Para que este Ministério fique habilitado a prestar informações, peço- 
vos digneis de responder ás seguintes perguntas, indicando a lei: 

Perante que autoridade ou funccionario deverão habilitar-se as pessoas que pre- 
tenderem casar-se ? 

Quem conhece dos impedimentos ? 

Quem preside á celebração? 

Quem conhece das acções de divorcio, de nullidade e annullação do casa¬ 
mento ? 

Qual a lei que regula o registro civil ? 

Saude e fraternidade. 

Carlos de Carvalho. 


Circular ás Legações Brazileiras pedindo informações sobre casamento,]divorcio, 

registro civil, etc. > 


2 a Secção — Ministério das Relações Exteriores, 31 de dezembro de 1894. 

O Ministério a meu cargo precisa ser informado com urgência, indicada a respei 
ctiya legislação, sobre o seguinte: 

l.° Qual a autoridade que conhece dos impedimentos do casamento e quaes os 
que podem ser dispensados ? 

2-0 Qual a autoridad e ou funccionario que preside à celebração do casa¬ 
mento ? 

3.» Sao permittidos os casamentos ante as embaixadas e consulados? 
ecommendo vos que me remettaes uma memória, que deverá ser redigida pelo 
secretario dessa legação, sobre a legislação concernente ao casamento, cumprindo 
£Sim o art. 91 das instrucções de 15 de maio de 1834, ainda em vigor. 

Saude e fraternidade. 


Carlos de Carvalho. 
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Circular ás Legações Brazileiras reiterando a recommendação constante da circular de 25 

de julho de 1891. 

4 a Secção— N. 11 —Ministério das Relações Exteriores, 31 de dezembro de 1894* 
Por circular de 23 de julho de 1891 este Ministério recommendou aos Ministros- 
Brazileiros que em janeiro e julho de cada anno lhe prestassem informações francas 
e positivas sobre o procedimento offlcial o particular dos empregados das Legações & • 
seu cargo e do Cônsul Geral e Cônsules, devendo essa informação ser dada 
dfficialmente. 

Não tendo tido este anno cumprimento aquella recommendação, nesta data- 
vol-a reitero, accrescentando que a referida imformação deve ser sempre dada em • 
officios reservados sem numero. 

Saude e fraternidade. 

Carlos de Carvalho» 


Circular ás Legações Brazileiras recommendando que informem sobre as omissões que • 
hajam no quadro n. 5 annexo ao relatorio de 1893. 

4 a Secção — N. 1 — Ministério das Relações Exteriores, 7 de janeiro de 1895. 
Recommendo-vos que me informeis com urgência sobre as omissões de que 
porventura se resinta o quadro n. 5 annexo ao relatorio de 1893, reclamando o que 
fôr conveniente sobre os serviços e commissões do pessoal dessa Legação. 

Saude e fraternidade. 

Carlos de Carvalho. 


Circular aos Consulados Brazileiros recommendando que informem sobre as omissoes que- 
hajam no quadro n. 5, annexo ao relatorio de 1893. 

4 a S ecção - N. 2 — Ministério das Relações Exteriores, 7 de janeiro de 1895. 
Recommendo-vos que me informeis com urgência sobre as omissões de que- 
porventura se resinta o quadro n. 5 annexo ao relatorio de 1893, reclamando o que 

fôr conveniente sobre os vossos serviços e commissões. 

Saude e fraternidade. 


Carlos de Carvalho . 
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Circular recommendando o fiel cumprimento do art. 102 do decreto o rogulamento n. 1663 
de 30 de janeiro de 1891, da Repartição Geral dos Telegraphos. 

4 a Secção — N. 3 — Ministério das Relações Exteriores, 24 de janeiro de 
1895. 

Attenclendo à reclamação do Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas, 
recommendo-vos que deis flel cumprimento a disposição do art. 102 do Regulamento 
da Repartição Geral dos Telegraphos, approvado pelo decreto n. 1663 de 30 de 
janeiro de 1894, em Tirtude da qual nenhum funccionario federal deve expedir, 
como offlciaes, telegrammas que tratem de assumptos alheios ás suas attribuições 
legaes. 

Cumpre-me accresceutar que os telegrammas expedidos em contrario a essa 
recommendação não serão indemnisados nem respondidos por este ministério. 

Saude e fraternidade. 

Carlos de Carvalho. 


Circular aos Governadores e Presidentes dos Estados, remettendo exemplares do decreto 

n '. ® 8 de novem,j rode 1851. Arrecadação e administração de heranças de estran¬ 

geiros pelos respectivos Agentes Consulares no Brasil 

2 a Secção - N. 2 - Ministério das Relações Exteriores, 28 de janeiro de 
1895. 

Remetto-vos ... exemplares do decreto n. 855 de 8 de novembro de 1851 re¬ 
gulando as attribuições dos Agentes Consulares Estrangeiros no Brazil e o modo 
por que se hão de haver na arrecadação e administração das heranças de indiví¬ 
duos de suas nações, dado o caso de reciprocidade. 

Como sabeis, ospaizes que actualmente gosam do regimen do referido decreto 
são : Portugal, França, Hespanha e Italia. 

Fazendo-vos esta communicação, cabe-me rogar-vos que vos digneis de recom- 
ar ás autoridades judiciarias a conveniência de não demorarem a remessa a 
este ministério das informações, de que trata o art. 7« do mencionado decreto, para 
evitarem-se reclamações diplomáticas. 

Saude e fraternidade. 


Carlos de Carvalho. 
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Circular ás Legações 0 Consulados Brazileiros remettendo exemplares do decreto n. 195 1 
de 26 de janeiro de 1895, que altera 0 regímen das ajudas de custo no exercido 
de 1895. 

4 a Secção — N. 4 — Directoria Geral — Ministério das Relações Exteriores, 
28 de fevereiro de 1895. 

Em nome do Sr. Ministro, remetto-vos dous exemplares do decreto n. 1951 
de 26 de janeiro proximo passado, que altera para 0 exercício de 1895 0 regimen 
das ajudas de custo dos empregados do Corpo Diplomático e do Consular. 

Saude e fraternidade. 

/. T. do Amaral . 


Circular aos Consulados Brazileiros sobre os emolumentos estabelecidos para as 

procurações. 

3 a Secção — N.’4 — Ministério das Relações Exteriores, 6 de março de 1895. 

Convindo regularisar 0 serviço consular na parte relativa aos emolumentos esta¬ 
belecidos rara procurações, declaro-vos que a estes instrumentos deve-se por identi¬ 
dade de razão applicar a regra do art. 98 n. 4 alinea 2 do decreto n. 5737 de 2 de 
setembro de 1874 e assim, havendo mais de um outorgante cada um delles pagará 
0 emolumento de 10$000. 

Exceptuão-se as procurações de marido e mulher, irmãos e co-herdeiros para 0 
inventario e herança commum, universidade, cabido, conselho, irmandade, con¬ 
fraria, sociedade commercial, scientidca ou artística que pagarão como um só outor¬ 
gante. 

Saude e fraternidade. 

Carlos de Carvalho. 


Circular ás Legações e Consulados Brazileiros sobre os saques effectuados, que devem ser 
expressos em moeda nacional e outras providencias. 

4 a Secção — N. 5 — Ministério das Relações Exteriores, I o de abril de 1895. 

Para regularidade da escripturação desta Secretaria de Estado recommendo- 
vos que pelá 4 a Secção communiqueis, com a possivel brevidade, á dita Secretaria 
os saques que 0 pessoal dessa legação effectuar por conta deste Ministério, o bem 
assim que a quantia sacada seja expressa em moeda nacional e com a indispensável 
discriminação quando tratar-se de mais de uma importância. 



.Outrcsim declaro-vos que este Miuisterio não expedirá ordem ao Thesouro 
'Federal para pagamento dos vencimentos dos empregados que aqui se acharem, 
-sem que provem com documento da Delegacia em Londres qual a data do seu 
ultimo saque ali satisfeito. 

Saude e fraternidade. 

Carlos de Carvalho . 


Circular aos Consulados Brazileiros sobre a execução da circular de 10 de dezembro de 1S68* 

Relatórios annuaes 

3 a Secção — N. 6 — Ministério das Relações Exteriores, 24 de abril de 1895. 

Recommend?ndo-vos a inteira execução da circular de 10 de dezembro de 1868, 
-expedida em virtude do decreto n. 4258 de 30 de setembro daquelle anno ; chamo a 
vossa attenção para as ulteriores ordens relativas a esse assumpto, como sejam a 
organisação dos relatórios annuaes dentro do anno civil, que se conta de janeiro a 
dezembro, a traducção dos documentos que lhe forem aQnexos, a remessa daquelles 
relatórios e dos trimestraes, no devido tempo, e a numeração especial dos respectivos 
officios. 


Saude e fraternidade. 


Carlos de Carvalho . 


> 
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Balanço geral definitivo dos créditos o das dospozaa do Ministério das Relações Exteriores no exercício do 1892. 


RUBRICAS 

Da lei n. 23 do 30 
do Dezembro de 
1891. 

CRE 

Supplementar óoil- 
oodido polo 
' decreto n, 92 de 
30 do sotombro 
do 1891. 

DITOS 

Supplementar con¬ 
cedido polo 
decreto n. 1318 
de 17 do março 
do 1893. 

Total 

DESPENDIDO 

SÁLDO 

1 

li.a Secretaria de Estado, moeda do palz. 

ísitooosooo 



184:0005000 

104:7518147 

10:24S8S53 


2.“ Legações e Consulados, ao oninbio de 

011:1005000 

160:0005000 


1.071:1005000 

1.015:8298077 

55:2705921 


3,a Empregados em disponibilidade, moeda 

87:5005000 



87:5005000 

30:9135418 

50:5368582 

Art. Ba, ( 

ll.a Ajudas de ousto, ao oambio do 27 d. 

100:0005000 


2S5:8755000 

383:8758000 

333:3758000 

2:5008000 


|5,a Extraordinárias no exlterior, ao cambio 

40:000$000 


88:7005070 

128:7008070 

107.-15250S4 

21:5548580 


6.a Ditas no interior, moeda do palz. 

5:0005000 



5:0005000 

4:6998100 

3008900 


I7.n Commissões de limites, no cambio de 

100:0005000 



100:0005000 

70:0005701 

29:9398290 






1.902:1818070 

1.782:7808530 

179:40151(0 


4 * Secção da Secretaria de Estado, om 31 de] outro do 1805.- O c/ireotor, Luís Leopoldo FonmM Pinheiro, 


Balanço definitivo dos credites 


N. 10 

do Ministério das Relações Exteriores no exercicio do 1893, 


CRÉDITOS 


Í l.n Secretaria do Estado, moeda do palz,,,... 

8,a LegaçSas o Consulados, no cambio de 27 d. sterl. por lgOOO.... 

3,a Empregados om disponibilidade, mooda do pais. 

u . ( 4.a Ajudas de ousto, no oambio de27 d. sterl. por i$000. 

( 5.n Extraordinários no Exterior, no cambio do 87 d, sterl, por i$0001 

0. a Extraordinários no Interior, moeda dojpniz. 

7.a Commissão de iimitos, ao cambio jle 27 d. por 1$0D3. 


Da lei n. ISO de 
21 de Novem- 
do 18.2 • 


18i:000$000 


60:0005000 

90:0005000 


10:000^000 

170:0008000 


Do Deereto n, 
1088 A de 21 
de Fevereiro, 
de 1894 —Cre¬ 
dito extraor¬ 
dinário. 


Do Deoreto 
1594 de 4 de 
Novembro de 
1893—Credito 
supplementar. 


’188:191$092 

1.053:3004000 


I70:ooo^ooo] 

90:: 

10: OOO.50OO | 
170:1 


110:0008000 1.741:4018092 


despbndido 


108:7Ô3$853] 
073:031 
4i:754S620| 
123:00080001 
78:031 
9:0798191I 
151;701$416 


4a Secção da Secretaria do Eatado, 23 de março do 1805.— O dlrootor, Luis Leopoldo Fernandes Pinheiro. 


19:4258839 

80:2558002 

18:2451380 

47:0008000 

11:9158073 


V 

























Projecto dc orçamento ia despeza io Ministério das Relações Exteriores para e exercício do 1S06 


RUBRICAS 

PE DI do''para 
1396 

VOTADO PAnA 

1S95 

j l.a Secretaria de Estado, moeda do paiz. 

23l:022$300 

1S7:4923COO 


2.» Legações e consulados, ao cambio de 27 d. sterl. por 13000 

833:8009000 

1.140:2003000 


|3.a Empregados em disponibilidade, moeda do paiz. 

90:OOO^OOO 

60:0003000 

Art. 3 o « 

;4.a Ajudas de custo, ao cambio dc 27 d. sterl. por IÇOOO . 

130:0003000 

130:0003000 


[5.a Extraordinárias no exterior, idem. 

60:000.$000 

60:000$000 


6. a Ditas no interior, moeda do paiz... 

50:000$000 

20:0003000 



400:000$000 

290:0003000 



1.866:8889000 

1.SS7:0923000 


Tabellas explicativas do orçamento da despeza do Ministério das 
Relações Exteriores para o exercicio de 1896 


NATUREZA DA DESL’EZA 


IíEGISLAÇÀO 


VENCIMENTOS 


SOMMAS 


l.a 


Secretaria de Estado 


PESSOAL 

Ministro de Estado.... 


1 Director Geral. 


1 Consultor jurisperito. 
4 Directores de Secção 


Ord.. 

Decr. n. 27II de 1 de 

24:0003000 


dezembro de 1SS9-. 

Rdp.. 

Idem n. 1957 de 31 de 

12:000$000 

janeiro de 1S95. 

Ord... 

Idem n. 291 de 29 de 


março de 1890. 

6:0003000 

Grat.. 

Idem. 

5:0003000 

Grat. 


9:0003000 

Ord. . 

Decr. n. 291 de 29 de, 

19:2003000 

março de 1890.' 

Grat* 

Idem... 

9:6003000 

84:8003000 


votado_ 
para 18J3 


Anncxo 2 


S 
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ríATUTtlüZ.V I»A PESPEZA 


LEGISLAÇÃO 


VENCIMENTOS 


SOMMAK 


VOTAD ) 
PAU A 1895 


Transporte 


Sj :S00§0C0 


4 l oMciaes... OrJ*.. 

Grat. 

4 2 0S officiaes.Ord.. 

Grat. 

7 Amanuenses. Ord... 

Grat. 

i Archivista.Ord... 

Grat. 

Official de Gabinete. Grat. 

1 Auxiliar da Directoria Geral.. Grat. 
1 Porteiro.....Ord,.. 

Grat. 

1 Ajudante do porteiro.Ord... 

Grat. 

2 Contínuos.....Ord... 

Grat. 

2 Correios.. Ord... 

Grat. 


Decr. n. 291 de 23 de 
março de 13 J0...... 

1 :200.5000 


4:SOO;000 

I 

Idem... 

o 

o 

§• 

o 

o 

òi 

Idem. 

4:0005000 


13:403$000 


5:600$000 

Idem n. 1121 de 5 de 
dezembro de 1S90.. 

4:0095000 

Idem.. 

2:0005900 

Idem n. 1205 de 10 de 
janeiro dc 1893. 

2:4005000 

Idem. 

i:2005000 

Idem n. 291 de 29 de 
março de 1S90. 

2:2005000 

Idem. 

800$000 

Lei n. 20 de 30 de de- 
zembro de 1891. 

1:6005090 


8005000 

Decr. n. 291 de 29 de 
março de 1890. 

2:4005000 


800.5090 

Idem.. 

2:400.;000 

Idem. 

soogooo 




> 


Para pagamento de duplicata de ven¬ 
cimentos por substituições. 


3:000$000 


Gratificação aos empregados da Secre¬ 
taria de Estado por tempo de serviço 
cifectivo, descontada toda n qualquer 
interrupção (licenças, faltas, etc.), 
senão de 10 %, 15 %, 20 25 % e 

30 %, conforme o tempo for de 10, 
15,20, 2> o 30anno$ e calculada sobre 
os vencimentos que mensalmente re¬ 
ceberem... .. 


MATERIAL 


lô:7i0.$000 


1S2:9I0$000 


. 1. Obiectos necessários para o expe-l 
diènte e registro, acquisição dej 
livros para a bibliotheca, encader-; 
nação da correspondência official, 
assignaturas de jornaes, compra de 
almanaks, de collecções de leis e 
decisões do Governo. 


12:100$000 
12:100§000 


iS2:910$000| 
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" ? •. u-jyy 


KATu::nz\ m 


DRS:*KZ\ 


LliGISLAÇ 


Transpor Lo, 


U VENCIMENTOS 


12 : 100^000 


FOMMAS 


VOTADO 
para. 1805 


1S2:910J000: 


2. Conservação do jardim, nssoio da 
casa, saia ri o dosserventcs e illu- 
minaç.io interna e externa. 


7:9SO$000 


3. Porte da correspondência ciliciai 
para u exterior, gratificação aos 
ordenanças e conaucçào dos em¬ 
pregados em serviço. 


4:040$000 


4. Impressão 0 revisão do relatorio e 
dos actos do Groverno inclusive cir¬ 
culares, publicação do expediente 
no Diário U/Jicial e em outras fo¬ 
lhas... 


io: 0 oo$ooo; 


5. Publicação de documentos ofliciaes 
determinada pelo decreto n. 4.25$ 
de 30 de Setembro de l$õ$........ 


10:000.^000 


G. Publicação da Synopsc 0 Indico al- 
phabctico das leis, regulamentos 
0 decisões peculiares ao Ministério 
das Relações Exteriores, do índice 
dos tratados, convenções e euaes- 
quer nCcordos entre o Brazil e as 
de:nais nações. 


10 : 000^000 


7. Fardamento para os correios. 


30O$OCO 


S. Aluguel da casa que occupa a Se¬ 
cretaria dc Estado. 


13:692$000 


68:112Ç000 


251:i 


1S7:492$000 


Observações 

Pessoal.— Ila um augmento <lc 39:910*000, sendo 12:000^000 para a representação do Sr. 
Ministro, quantia fixada pelo Congresso Nacional; 9:000$000 para um consultor, cargo cuja creação 
se propõe no Relatorio deste anno ; 13:710$000 para as gratificações aos empregados da Secretaria 
de Estado por tempo de serviço cíTectivo, do accordo com o proposto no mesmo Relatorio; 
1:200.^000 para 0 auxiliar da Directoria Geral e l:000$000 para duplicata de vencimentos nas substi¬ 
tuições por ser insníliciente a quantia de 2:000$000 até agora votada. 

Material. _ O augmento para o material é de 23:G20.$000, sendo 10:000$000 destinados ã pu¬ 

blicação do índice e Synopsc dc actos internacionaes e das leis, regulamentos e decisões peculiares 
ao ministério; 7:000.$000 para a publicação dos relatórios diplomáticos e consulares, por ser insuffi- 
ciente a quantia de 3:000.?000 para a publicação de todos os relatórios no Diário Ofpciai e em col- 
lecção; e G:G20^000 para attendor-se ã elevação dos preços de todos os objectos necessários A Se¬ 
cretaria. 











natureza r*A despeza 


VENCIMENTOS 


80MMA3 


VOTADO 

PARA 1893 


Legações e consulados 

ESTADOS UNIDOS DA AMERICA 

i Enviado Extraordinário c Mi- 

nistro Plenipotenciário.... Orei.. 

Grat. 

Rep. 


11° Secretario de Legação .... Ord»,. 

Grat. 

1 2o dito... Ord... 

Grat... 

1 Cônsul Geral de 1* classe em 

New-York... Ord... 

Grat.. 

1 Cbanceller. Ord... 

Grat., 

Expediente da Legação . 


MÉXICO 

1 Cônsul em Vera Cruz........ Ord... 

Grat. 

Expediente do Consulado.............. 

VENEZUELA 

1 Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário . Ord.., 

Grat, 

Rep. 

1 2 o Secretario de Legação, ser¬ 
vindo de Cônsul Geral. Ord, 

Grat 

Expediente da Legação- .... 

COLOMBIA E EQUADOR 

1 Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário . Ord., 

Grat 

Rep, 


LEGISLAÇÃO 


Decr. n. 997 A de 11 
de novombro de 1S90 


Idem, 

i 

Idem 

lidem 


Decr. n. 997 B de 11 de 
novembro de 1S90.. 

Idem. 

Idem. 

Idem................. 


Decr. n, 997 A de 11 de 
novembro de 1890.. 


Idem. 


G: 000*000 
4:0008000 
20:000$000 

3:000;OCO 

3:000$000 

2:300$009 

2*.500$000 

4:0008000 

s:0008000 
2:0008000 
2 : 000$000 
5008000 


2:5008000 

5:5008000 

5008000 


6:0008000 

4:0008000 

io:ooo$ooo 

2:5008000 

2:5008000 

5008000 


6:000$000 

4:0008000 

io:ooo$ooo 

20:000?000 


57:5008000 


S:5008000 


25:5008000 


91:5008000 
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NATURE 7.K D\ DESPEZA 


Transporte. 

1 2o Secretario do Legação com 
residência no Éqiyidor o 
servindo de Cônsul.,. Ord... 


Grat, 

1 2° Secretario de Legação com 
residência na Colomhia o 
servindo de Cônsul. Ord,,. 


Grat. 


Expediente da Legação,. 


1 Enviado Extraordinário o Mi¬ 
nistro Plenipotenciário . Ord... 

Grat. 

Rep.. 

1 2° Secretario de Legação . Ord... 

Grat . 

1 Cônsul Geral de 2 a - classe em 

Iquitos. Ord... 

Grat. 


2 Vice-Consulos. 

Expediente da Legação . 

Dito do Consulado em Ijirna. 


1 Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário.... Ord... 

Grat. 

Hep... 

1 lo Secretario de Legação . Ord... 

Grat. 

1 Cônsul Geral de 2 a classe cm * 
Valparaizo.. Ord... 


Grat. 


Expediente da Legação. 


BOLÍVIA 

1 Enviado Extraordinário n Mi¬ 
nistro Plenipotenciário . Ord.,, 

Grat • 
Rop». 


LIÍGISL\Ç<V0 


Docr.n, 907 A. de lide 
novembro de 1890. v 

Idem.... 


Idem. 

Idera., 


Decr. i). 997 A de 11 de 
novembro de 1892., 


Tdem. 


Idem n. 907 B de 11 de 
novembro de 1S90... 


Idem. 


Decr. n. 997 A de 11 de 
novembro de 1S90... 


Idem. 


Idem n. 997 B de 11 de 
novembro de 1S90... 


Idem.. 


VENCIMENTOS 


20:0003000 


2:õOO$COO 

2:500$000 

2:5003000 
2:5003000 
1: OOO.^OOO 


0 : 000^000 

4:0003000 

10:0003000 

2:5003000 

2:5003000 

3:000$000 

7:0003000 

0:0003000 

5003000 

200$000 


6:0003000 
4:0003000 
20:000.$000 

3:0003000 

3:0003000 

3:0003000 
7:000$000 
5003000 


G:OOO 3 OOO 
4:0003003 
10:0003000 


20:0003000 


SOMMAS 


91:5003000 


31:0003000 


41:7003000 


46:5003000 


210:7003000 


VOTADO 

PARA 1895 































NÀTUI EZA DA DESPKZA 


Transporte. 

1 í° Secretario de Legação, ser¬ 
vindo de Cônsul.,. . .* Ord... 

Grat. 


Expediente da Legação.. 
Dito do Consulado Geral. 


REPUBLICA ARGENTINA 


1 Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário . Ord. 


Grat • 
Rep.. 

1 lo Secretario de Legação...., Ord... 


Grat. 

1 2° dito. Ord... 

Grat. 

1 Cônsul Geral de I a clas-e em 

Buenos-Ayres. Ord.. 


legislação 


Decr. n. 997 A de 11 do 
novembro de 1S 1 J0.. 


[dem. 


VENCIMENTOS 


Grat.. 


Expediente da Legação. 


republica oriental do uruguay 


1 Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário em 
Montevidéo. 


1 lo Secretario da Legação.... 


1 2o Dito. 


1 Cônsul Geral de I a classe em 
Montevidéo. 


4 Vice-Consules.... 

Expediente da Legação. 


Decr. n. 997 A de 11 de 
novembro de 1S90.. 


[dem., 

Ldam. 

ídem. 


Decr. n. 997 B de 11 de 
novembro de 1SJ0.. 


[dem. 


Ord.. 

Grat. 


6:0005000 

4:0C0;000 

20 : 000$000 

Ord.. 

Decr. n. 997 A de 11 de 


novembro de 1890.. 

3:0005000 

Gral. 

ídem. 

3:000$000 

Ord .. 

Liem. 

2 : r>oo§coo 

Grat. 

Idem... 

r~> 

■f.' 

O 

0 

Ord,. 

Hem n. 997 B de 11 de 



novembro dc 1 S‘J 0 .. 

4:000*000 

Grat.. 

Idem. 

8:0005000 



5:1005000 

500*000 




20:000.^000 

2:5005000] 

2:500$000 

500 . 3000 ! 

500.5000 


6 : 

20 : 

3 

3 

2 


OOO.3OOO 

OOO5OOO 

0005000 

0005000 

0005000 

5005000 

5005000 

OOO 5 OOO 

0005000 

5005000 


210:7005000 


VOTADO 

PARA 1S95 


26:000$000 


53:5005000 


58:000*000 


iS:800*000 































NATUREZA TU DESIMiZA 


VOTADO 

para. 1895 


119 — 


Transporto,, 


1 Enviado Extraordinário e Mi- 


1 Cônsul Geral de 2* classe cm 
Assumpção. 


Expediente da Legação.... 

SÜISSA 

1 Cônsul Geral de 2» classe em 


Expediente do Consulado Geral. 

G RAN-BRETANHA 

1 Enviado Extraordinário c Mi- 


1 Cônsul Geral de la classe em 
Liverpool.... 



LEGISLAÇÃO 

vRxmiH.vros 

pte. 



Ord .. 


G:000$000 



Grat. 


4:0003000 

Rep,. 


15:0003000 

Ord... 

Decr. n. 997 A de 11 de 


novembro de 1SÜ0.. 

2:500$000 

Grat.. 

Idem. 

2:50G$000 

Ord... 

Decr. n. 997 B de 11 de 

3:000$000 


novembro de 1S90. 




7:000$000 

Grat. 

Ldem. 




5003000 

Ord.. 

Decr. n. 997 B de 11 de 



novembro de 1890.. 

3 .OOO 3 OOO 

Grat. 

Idem. 

m 

0 

0 

<7> 

8 

0 



5003000 

Ord.. 


0:0003000 

Grat. 


4:0003000 

Rep.. 


20:0003000 

Ord... 

Decr. n. 997 A de 11 de 


novembro de 1S90.. 

3:0003000 

Grat.. 

Idem. 

3:0003000 

Ord.. 

Idem. 

5:000$000 

Grat.. 

Idem. 

5:0003000 

Ord.. 

Decr. n. 997 B de 11 de 



novembro de 1$90.. 

4:0003000 

Grat.. 

Idem.... 

8:000$000 

Ord... 

Idem. 

2:0003000 

Grat.. 

Idem. 

2:0003000 

Ord... 

Idem. 

2:500$000 

Grat. 

Idem. 

5:5003000 

Ord.. 

Idem. 

2:5003000 

Grat.. 

Idem. 

5:5003000 



73:0003000 


BOMMAS 


3íS:SOO$000 


40:530$000 


10:500^000 


399:8003000 
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NATUREZA PA PESPEZA 

LEGISLAÇÃO 

VENCIMENTOS 

Transporte . 


7 s:ooo$ooo 

i Chancoller... Ord.. 

Decr. n.997 B deli de 

2 : 000$000 

novembro de 1S20.,. 

Grat. 

Idem. . 

2 : 000.^000 

Expediente da Legação . 


i:õoo$ooo 



500.5000 

FRANÇA S PELGICA 

1 Enviado Extraord : nario e Mi- 


nistro Plenipotenciário .. Ord... 


0 : 000.^000 

Grat. 


4 :ooo$coo 

■Rep.. 


20:0003000 

1 1° Secretario com residência 



e:n Pariz. Ord... 

Decr. n. 997 A de 11 de 



novembro de 1890... 

3:0003000 

Grat. 

Idem. 

3:000.^000 

2 2 o ’ ditos idem servindo um de 





5:000$000 

5:000$000 

Grat . 

Idem. 

1 Cônsul Geral de I a * classe em 



Marselha. Ord... 

Decr. n.997 B de 11 de 



novembro de 1S90... 

4:0008000 

Grat. 

Idem. 

S:000$000 

i Cônsul no Ilavre . Ord... 

Tdfím .,. 

2:5008000 

5:5008000 

Grat . 

Idem . 

1 Dito em Bordéos. ............. Ord... 

Td om 

2:5008000 

5:5008000 

Grat . 

Idem . 

1 Dito geral de 2a classe em 



Cayenna . Ord.. T 

[dem.. _. 

3:0008000 

7:0008000 

Grat. 

Idem . 

1 i° Secretario de Legação com 



residência em Bruxellas. .... Ord,.. 

Decr.n. 997 A de 11 de 



novembro cie 1890... 

3:0008000 

Grat. 

Idem . 

3:0005000 

i Cônsul Geral de la classe em 



Antuérpia . Ord.,. 

Decr. n. 997 B de 11 de 


•novembro de 1S90... 

4:0008000 

Grat . 

Ide.n. 

8:0008000 

Expediente da Legação . 


2:5008000 

5008000 

Dito do Consulado Geral em Ca}-enna.. 


PORTUGAL E IIESPANIIA 


1 Enviado Extraordinário o Mi¬ 



nistro Plenipotenciário..... Ord... 


G .*0008000 

4:0008000 

15:0098000 

25:000*000 

Grat. 


Tvop.. 



SOM» AS 


399:S0O$0O0 


Sí:000.;000! 


i05:000$000 


585:900*0001 


'VOTADO 

PARA 1S95 
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NATUREZA DA DESPliZA 


Transporte. 


i I o Secretario de Legação com 
residência em Portugal. 


1 go dito, idem. 


1 lo dito com residência na ITes- 
panha..,.,. 


1 Cônsul Geral de la classe cm 
Lisboa. 


1 Chance'ler. 


Ord.,. 

Grat. 
Ord,,. 
Grat, 

Ord... 
Grat. 

Ord... 

Grat.. 

Ord... 


1 Cônsul Geral de 2* classe em 
Barcelona. 


1 Cônsul no Porto. 


Ord... 
Grat, 
Ord,,, 
Grat, 


Expediente da Legação . 

Dito do Consulado em Tenoriíie. 


LEGISLAÇÃO 

VENCIMENTOS 


83:000^000 

Decr, n, 997 A de 11 de 

novombro do ISOO.,. 

3:0003000 

[dem.. 

3:0003000 

Idem.. . 

2:3003000 

Idem. 

2 :500300o 

Idem . 

3:0003000 

Idem. 

3:0003000 

Decr, n, 997 B do 11 de 


novembro do 1890.,. 

4:0003000 

ídem... 

s: 000300 o 

idem.. . 

2:0003000 

[dem . .. . . 

2:0003000 

Idem . . 

3:0003000 

ldom... . . 

7:0003000 

Idem.. .. 

2:5003000 

[dem .. 

5:5003000 


1:5003000 


4003000 


IMPÉRIO ALLEMÃO E AUSTRIA HUNGRIA 


1 Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro rlenipoteuciario. Ord.. 

Grat. 

Rep. 

1 lo Secretario com residência 

em Berlim.. Ord» 

Grat 


1 2° Secretario com residência 

em Berlim. Ord... 

Grat. 

1 I o Dito com residenoia em 

Vienna. Ord... 

Grat. 

1 Cônsul Gorai dc 1* classe cm 

Hamburgo.. Ord. 


Grat. 


S0MMAS 


VOTADO w 

para 1803 


5SS:SOO$000 


G:000s000i 

4:0003000 

20:0003000 

3:0003000 

3:000-000 


77:9003000 


Decr. n. 997 A de 11 do 

j 2:5003000 

novembro de 1890... 


2:500$000 

Idem. 

3:0003000 

Idem.. 

3:0003000 

Decr, n. 997 R de li de 

4:000,000 

novembro de 1SJ0.,. 

Idem 

8:0003000 


59:0003000 


600:7003000 






































NATUREZA, DA DESPEZA 

I.EüISLA;ÃO 

VENCIMENTOS 

SOMMAS 



59:000$000 

656:7003000 

1 Chanceller .. Ord... 

Decr. n. 997 B do 11 de 


novembro de 1S90... 

2:0003000 


Grat. 

Idern. . . . . . 

2:0003000 


1 Cônsul Geral de 2* classe etn 



# 


Idem. 

3 • 0ü0$000 


Grat. 

Idern.... 

7:000$000 


Expediente da Legação .., 


i: 000*000 


Dito do Consulado em Budapesth. t . .. 


200$000 

74:200$000 

ITALIA 


1 Enviado Extraordinário e Mi- 




nistro Plenipotenciário . Ord... 


6 : 000*000 


Grat. 


4:0003000 


Rep.. 


20 : 000§000 


i io Secretario de Legação..,. Ord... 

Decr. n. 997 A de 11 de 




novembro de 1S90... 

3:0003000 


Grat. 

Idern . 

3:000.$000 


1 2o dito....... . Ord . 

TYlfim. .. .... 

0 • Eírmcnnn 


Grat. 

Idern . 

*.DUUÇUUU 

2:500$000 


1 Cônsul Geral de I a classe era 




Gênova . Ord... 

Idem n. 997 B de 11 de 




novembro de 1S90... 

4:0003000 


Grat. 

Idem . 

S:000:000 


1 Chanceller . Ord. 

Idem... . . 



Grat. 

Idem . 

£.uuu^uuu 

2 : 000:000 


1 Cônsul de 2 a classe em Nápoles Ord... 

Idem . 

3:000$000 


Grat. 

Lei n. 26 de 30 de de¬ 




zembro de 1391 . 

5:5003000 


Expediente da Legação . 


0 OO 3 OOO 

66 : 000$000 

SANTA SÊ 




i Enviado Extraordinário e Mi¬ 




nistro Plenipotenciário . Ord. 




Grat, 


Ü»UUUçUUU 

4:0003000 


Rep.. 


snmnnínnn 


1 lo Secretario de Legação . Ord... 

Decr. n. 997 A de 11 de 

1 Ul/VfjUUU 



novembro de 1 SJ 0 ... 

3:0003000 


Grat. 

Idera. 

3:0003000 


Expediente de Leganão. 

.Tdein.. 

5003000 

33:5003000 




S13:4003000 


VOTAPO 

PARA 1S95 
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NATUREZA DA DE SUEZ A 


VENCIMENTOS 


VOTADO 

PARA 1S95 


Transporte, 


$43:-í0O$0O0 


i Cônsul Geral do 2» classe em 

S. Petersburgo.. Ord... Decr.n. 99/Bde 11 de 

novembro de 18JÜ. .. 


Expediente do Consulado. 


3:0005000 

7:000$000 

500.-000 10:500$000 


PAIZES BAIXOS 


1 Cônsul Geral de 2* classe em ....... 

llotterdara . Ord... Decr. a.9.17 B de 11 de 

novembro de 1SÜ9.. . 


Grat. Idem. 


Expediente do Consulado Geral. 


3:000$000 


5005000 10:500.5000 


1 Cônsul Geral de 2a classe em 

. Ord "-^o r ve“n^de^90. d ? 


Grat. Idem. 


Expediente do Consulado Geral. 


3:000$000 


500.5000 10: 5 OO 5 OOO 


SUÉCIA E NORUEGA 

1 Cônsul em Stockolmo. Ord.. Decr. n. 99/B de 11 de 

novembro de lbJO... 


Grat. ildem. 


Expediente do Cônsul a lo. 

Dito do Consulado eraS. Tliomaz. 


2:590.5000 

5:500$009 


ÕOO^OÜOj 9*0005000 


IMPÉRIO DE MARROCOS 


Expediente do Consulado em Tanger. 


i:300§000 _ 

SS5:2005000 l»i4Q:200$0QO 


Observações 

SaS tTpSndoWcts«lndo S cm BalBm.r 5 .Njv» Orloans, Rosário, Salto, Parir, Francfort ./«, 

na China, ha ainda mna economia de 

pnml creação do um consulado na Suocia 0 Noruega 

S:00 NesU proposta igualam-se os ordenados do todos os Knviados Extraordinários 0 converte-se 
n-irte da representação em gratificação: isto, porém, nuo altera a des peza. , . *.-. nnni 

1 X cc n mm n i a°n es ta rubrica é, pois, do 255:0005, ao cambio de 27, correspondente a de (Oo.000.s, 

ao cambio dc 9. 

















NATUREZA DA Dl! S PEZ A 

SOM MAS 

VOTADO 
PARA 1895 

3a 



Empregados em disponibilidade 



Para empregados em disponibilidade.. 

90:000^000 

C0:000$000 


OTbsorvação 


Pede-so mais 30:000$ para as disponibilidades resultantes das annexacões e suppressões sunra 
indicadas. ’ Ar 1 


NATUREZA DA DESPEZA 

SOMMAS 

VOTADO 

PARA 1S95 

4 a 

Ajudas de custo 

Para ajudas de custo de nomeações, remoções, retiradas e expressos ao cambio 
de 27 dinheiros sterlinos por 1$C00, de accordo com o decreto n. 1951 de 2G 
de Janeiro de 1S95. 

i 3 o:ooo?ooo 

130:000$000 


NATUREZA DA DESPEZA 

SOM MAS 

VOTADO 
PARA 1S95 

3a 

Extraordinárias no exterior 

Para soecorros a brazileiros desvalidos e naufragados em paizes estrangeiros 
telegraramas e outras despezas eventuacs, ao cambio do 27 dinheiros ster- 
linos por .... 

60:000$000 

60:000$000 



Obscrvaçao 


< 3 , 


Para as rubricas 4a e 5a 
130:000$ para a 4a e 60:OC 


oede~se o mesmo votado pelo Congresso 
>$ para a 5a. 


Nacional para este anno, isto 


NATUREZA DA DESPEZA 

SOMMAS 

VOTADO 

PARA 1S95 

6 a 

Extraordinárias no interior 

P "L£rte S 4Sa, eUrl0rí: “ ariOS n ° Ínteri0r 9 d9S P 9Z “ eventuaes, 

50:CQO$000 

20 :000$000 



uoservaçao 


n*í nCa - Ç e f e ' , . SQ mai * s 30:000$. ppr entender o Tribunal de Contas que os telsgrammas 
íbi^feita pelaSa^ 0 mimstcri ° P ara 0 estrangeiro devem ser pagos por ella. Até agora esta despeza 
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NATUREZA DA DESPEZA 

SOMMAS 

VOTADO 
PARA 1895 

Va 



Commissòes de limites 



Para commissôes de limites com a Bolivia, com a Guyana Franceza, com a 
Venezuela e para estudos da linha divisória com a Guyana Ingleza, sendo 
100 :000$ para a I a *, 100:000$ para a 2a e 100:000$ para a 3a o para os 
referidos estudos, em moeda nacional.• »••••• .... 

400:000*000 

290:000*000 



Obãorvaçáo 


tia nesta, rubrica um augmento do 110:000,? apparentemente. Mas considerando que oâ 290.000$ 
votados para este anno correspondem a STO:OüO$, cm moeda papel e accrescentando a essa quantia 
a de 200:000? ein papel, para a com missão do limites com a Bulivia, o que soiuma 1.0^0:000^ na re¬ 
almente uma economia para o Thesouro Nacional de 070:000?, pois para o anno do lS„b só se pedem 
400:000$ cm papel. 

4 a Secção, 30 de abril de 1S93.^0 director, Luiz LeopAâo Fernandes Pinheiro. 





índice da exposição 


4 


PAGS. 


Limites com a Republica Argentina. 

Eortugnl — Restabelecimento das relações diplomáticas. 

Republica Franceza — Reclamação pelo desapparecimento dos 
engenheiros Buette, Müller, Etienne e do medico Déville. . . 
Estados Unidos da America. Convênio Americano — Denuncia 

por parte do Brazil. 

Direitos indevidamente cobrados no Brazil. 

União Internacional para a protecção da Propriedade Industrial. 

Dias Astronomico e náutico. 

Decreto n. 855 de 8 de novembro de 1851.— Que regula as isenções e 
attribuições dos agentes consulares estrangeiros no Brazil. De¬ 
nuncia do accôrdo com o Governo Oriental. 

Reclamação do General Franzini.. • * 

Regulamentos luternacionaes para se evitarem abalro¬ 
amentos no mar. 

Rolivia. — Demarcação dos limites entre o Madeira e o Javary • • • 
Republica Oriental do Uruguay — Successos na fronteira. 
—Ajuste sobre as reclamações formuladas pelo respectivo Governo . 

Limites com a Guyana Franceza. 

Obina e Japão —Immigração. Procedimento do Governo. . . . 

Nacionalidade — Naturalisação — Questões de Estado -Successões. 
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A’s Legações Brazileiras, para que prestem informações sobre o procedimento 
official e particular dos empregados diplomáticos e consulares. . . 

A's Legações Brazileiras, recommendando que informem sobre as omissões 

que bajam no quadro 5 o do Relatorio de 1893. 

Aos Consulados Brazileiros; sóbre o mesmo assumpto . 

A’s Legações e Consulados Brazileiros, sobre a expedição de telegrammas 
que tratem de assumptos alheios às suas attribuições legaes. . . 

Aos Governadores e Presidentes dos Estados, remettendo exemplares do 
'decreto n. 855 de 8 de novembro de 1851 que trata da arrecadação 
e administração de heranças de estrangeiros pelos respectivos agen- 

tes consulares no Brazll. 

A’s Legações e Consulados Brazileiros, remettendo exemplares do decreto 
n. 1951 de 26 de janeiro de 1895 que altera o regímen das ajudas de 
custo no exercício de.1895. 
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Aos Consulados Brazileiros, sobre os emolumentos estabelecidos para as pro- 

.. 

A’s Legações e Consulados Brazüeiros, sobre os saques effectuados que 
devem ser expressos em moeda nacional e outras providencias . • 
Aos Consulados Brazileiros, sobre a remessa dos Relatórios annuaes . • • 

N. 9 — Balanço geral definitivo dos créditos e das despezas do Ministério 

das Relações Exteriores no exercício de 1892. 

10 —■ Balanço definitivo dos créditos e das despezas do Ministério das 

Relações Exteriores no exercício de 1893. 

U. 11 _ Projecto de orçamento da despeza do Ministério das Relações Exte¬ 
riores para o exercício de 1896 ... 
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